
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

l 
AJ"O XLI- N• 159 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 4 DE DEZEMBRO DE 19116 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do artigo 44, item m, da Constituição, e eu, J05é 

Fragelli, Presidente, do Senado Federal, promnlgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N: 16, DE 1986 

Autoriza o Senhor Presidente da Repúbliea a ausentar-se do l'lús, dunude os - de feftreiru 
e março de 1987. 

Art. 1? É o Senhor Presidente da República, José Sarney, autorizado a ausetar-<~C do País, durante os meses 
de fevereiro e março de 1987. 

Art. 2? O Senhor Presidente da ·República comunicará, previamente, ao Congresso Nacional os países que irá 
visitar. 

Art. 3? Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, i.ncisn VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 

Presidente, promulgo a seguinte . 

RESOLUÇÃO N: 321, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Panlo a oontratar operação de aidito nu valor ... ,......,........, 
em cruzados, a 514.495,76 Obrigações do Tesouro Nacional- ORN. 

Art .. 1? É o Governo do-Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2'! da.Resolnção 11'! 93. de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela de n.? 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a conttatar opemção 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 514.495,76 Obrigações do Tesouro Nacional -OTN, junto à CaDa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi!J:rento Social - FAS, destinada 
à conclusão e adaptação de um prédio pá!a implantação do lnstitnto Dante Pazzanese de Cardiologia, naquele Estado. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N: 322, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Serra, Estado do Espírito Santo, a contratar operação de crédito 
do valor correspondente a Cz$ 127.680.000,00 (cento e vinte e sete milhões, seiscentos. e oitenta mil cruzados). 

Art. 1~ É a Prefeitura de Serra do Espírito Santo, nos termos do artigo 2~ da Resolução n~ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela de n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz$ 127.680.000,00 (cento e vinte e sete milhões, seiscentos e oitenta mil cruzados), 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A., este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à implantação de projetos. de urbanização {Programa CURA e palno PROMUNICÍPIO), no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 dé dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N: 323, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar, em até 2.000.000 Obrigações do 
Tesouro Estadual - OTE-RS, o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1~ É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros 
estabelecidos nos incisos I, II, III e IV do artigo 2~ da Resolução n·~ 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela 
de n~ 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, afim de permitir o registro de uma emissão de 2.000.000 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul, destinado ao financiamento do programa a ser desenvolvido 
pela Companhia Estadual de Energia Elétrica, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de dezembro de 1986. - Senailor José Fragelll, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promnlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N: 324, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 2.732.430,00 (dois milhões, setec:entos e trinta e dois mil, quatrocentos e trinta cruzados). 

Art. 1~ É a Prefeitura MuniciPal de V"IIhena, Estado de Rondônia, nos termos do artigo 2? da Resolução n? 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fedem!, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 2.732.430,00 
(dois milhõeS, setecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e trinta cruzados), correspondente a 600.000 UPC, considerado 
o valor nominal da UPC de Cz$ 4.554,05, vigente em julho de 1983, junto ao Banco do Estado de Rondônia S.A, este 
na qnalidade de agente financeiro da óperação, destinada ã implantação do asfaltamento no sistema viário do Projeto 
CURA, drenagem de águas pluviais, desapropriação de uma área, contrução de uma creche, urbanização, recreação e 
lazer, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'! Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de dezembro de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 3lll: SESSÁO, EM 3 DE DEZEMBRO IJE-l.l-ABER1URA 
1.2-EXPEDIEN'I1õ 
1.2.1- ()lidos do Sr. 1:- da Ciman 
dos~ 

Enc;nninhando i revisão do Senado autógrafos 
dos seguintJ:s projetos: 

Projeto de Lei da Câmara"' 155186 ("' 4.696184, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a criação da 
Escola Nacional da Magjstrnl:ura e Minisléóo Públi­
co~ denominada Instituto Teixeira de Freitas e dá 
outrns pl"ovidências.. 

Projeto de Lei da Câmara "' 156186 {o! 6.694185, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o n:gistro 
da Propriedade Ma:ritim.a e dí outJas providências. 

1.2..2-~ encamWndos à Mrsa 
1.2.3--to 
N! 544186, subscrito pelo Sr. Senador NelsOO Car­

neiro~ de homenagens pelo falecimento do ex-De­
putado José Eduardo Pr.ulo Kelly. Api'Onldo, após 
usar da pa1aVJ3 o Sr. Nelson Camciro. 

1.2.4- l>lscm:>o do Expcdienk 
Senador Passos Pórto -Improcedência de acusa­
~ veiculadas em órgãos da Imprensa, atribuindo 
a S. Ex..~ e ao Senador Martins Filho? procedimento 
obstrucionista oom a finalidade de agilizar .a aprecia­
ção, pelo Senado~ de projetos que menciona. 

1.2.5- Làbml de Projdos 
Projeto de Lei do Senado ~ iiif86,. de autoria 

do Sr. Senador José Ignácio Ferreira. que acrescenta 
par.igTafo ao art. 116 da Lei n' 1.711, de 2ll de 
outubro de 19.54 que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Qvis da Onião. 

Projeto de Lei do Seoado "' T12186, de autoria 
do Sr. Senador Hélio GueiroS~ qUe ·arrea .a Lei n.~ 
7.(Jf;l, de 29 de dezembro de 1982, que dispõe sobre 
o Instituto de Previdência dos Congressistas -IPC.. 

1.2.6- Rrqoerimentos 
, N! 54.5/86~ de urgência para a Mensagem n~ 

48&'86~ relativa a pleitO da Prefeitm3. Municipal de 
Ale2f'Cte·RS. 

N! 546186~ de urgéncia para o Projeto de ·Lei 
do Senado n.'! 249/86? que dá nova redação -ao art. 
59 da Lei n.: 4.320, de 17 de maJÇO de 1964, que 

SUMÁRIO 

estatui normas gerais de direito financeiro para êla­
boração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal? e dá outras providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Cámara n' 116/86 (n! 2.246/83, 

na Casa de origem)~ que institui ·o PRÓ-FRUTI 
-Programa Nacional de Arborização Urbana com 
Árvores Frutíferas e determina outras providências. 
Aproqdo. A sanção. 

1.3.1- Matérias apreciados após o Ordem do Dia 
Mensage!Il n! 488186~ relativa a pleito da Prefei­

tura Municipa1 de Alegrete-RS, em re~e de urgên-
--cia~ nos termos do Requerimento It.' 545186~ lido 

oo Expediente da presente sessão.Aprovada~ nos 
termos do Projeto de Resolução n~ 288186, após 
pareceres das comissões competentes. A Comissão 
de Redaçáo. 

- Redação final do Projeto de Resolução n? 288786, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Lei do Senado n? 249/86, em regime 
de urgência~ nos termos do Requerimento n? 
.546.'86~ lido no Expediente da presente sessão. A pro-­
~ após pareceres das comissões competentes. 
À Comissão de Redação. 

~ção final do Projeto de Lei do Senado n. ~ 
249/86, em regime· de urgência. Aprovada. À Câma­
ra dos Deputados. 

1.3.2- Comunic:açio do Presidência 
Comparecimento ao Senado do Sr. Dílson Funa­

ro? Ministro de Estado da Fazenda, às 15 horas e 
30 minutos de hoje. razão pela qual, nos termos 
regimentais~ não serão designadas matérias para Or­
dem do Dia. 

1.4-ENCERRAMENTO 

·-2- .ATA DA 320: SESSÃO, EM 3 DEZEMBRO 
DE I'lBió 

2.1.-ABERWRA 

2.2 -EXPEDIENTE 

2.2.1- Parec:eres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Leitm-a de projetos 

Projeto de Lei do Senado n? 7:73/86, de autoria 
do Sr. Senador Jorge Kalume, que torna obrigatório 

o fornecimento gratuito da alimentação ao traba­
lhador de baixa renda e cria o "Vale Refeição". 

-Projeto de Lei do Senado n. ~ 274/86, de autoria 
do Sr. Sena~or Américo_ de Souza, que altera dispo­
sitívos da Lei n? 6.515, de 26 de dezembro de 1977, 
que regula os casos de dissolução da sociedade con­
jugal e do casamento, seus efeitosç, respectivos pro­
cessos, e dá outras providências. ' 

2.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em 
favor da não privatizaçáo da Fábrica de Estruturas 
Metálicas S.A. 

SENADOR JORGE KALUME- Aprovação de 
mensagem Presidencial beneficiando os servidores 
políciais dos Territórios Federais. 

SENADOR CARLOS LYRA - Apresentando 
suas despedidas à_ Casa, em face do término de seu 
mandato de Senador da República. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Centenário· 
de nascimento de Ricardo Borges Ferreira e Silva. 

SENADOR AMÉRICO DE SOUZA- Discurso 
de deSpedida de S. Ex!. justificando projeto de 
lei de sua autoria, encaminhado ã Mesa. 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 

Presença na Casa, do Sr. Dilson Funaro, Ministro 
de Estado da Fazenda, em atendimento à cqnvo­
cação do Senado. 

2.2.5 -- Exposição do Sr. Ministro Dilson Funaro 

2.2.6 - lnterpelações dos Srs. Senadores ao Sr. 
Dilson Funaro 

2.2. 7 - Pronunciamentos 

SENADOR AMÉRICO DE SOUZA- Renún­
cia ao mandato de Senador da República, tendo 
em vista a nomeação de S. Ex.~ para Ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Estudos 
realizados por S. Ex.!, sobre o sistema tributário 
brasileiro. 
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SENADOR OCTAVIO CARDOSO- Inobser­
vância que teria ocorrido na sessão de hoje, no to­
cante ao tempo regimental destinado aos Srs. Sena­
dores, na fase de interpelações ao Sr. Ministro da 
Fazenda. 

2.2.8 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minu"ti)s, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.2.9 - Pronunciamentos (continuação) 

SENADOR CID SAMPAIO- Observações ao 
discurso do Senador OctáviO Cardoso. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Regis­
tro da data natal(cia do Senador Jorge Kalume. 

2.3 -ENCERRAMENTO 

3 -ATA DA 321: SESSÃO, EM 3 DEZEMBRO 
DE 1986 

3.1 -ABERTURA 

3.2 -EXPEDIENTE 

3.2.1- Oficios do Sr. ~~-Secretário da Câmara 
dos Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 

-Emenda n~ 1 ao Projeto de Lei da Câmara 
n? 6/86-Colliplementar (n~ 316/85, naquela Casa). 

-Projeto de Lei do Senado ne 139/84 (ne 5.166/86 
naquela Casa). 

-Projeto de Lei do Senado n~ 148/86 (n~8.040/86, 
naquela Cas_a). 

Comunícando a rejeição das seguintes matérias: 

-Emendas do Senado ao_ Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 41/86 (n? 7.555/85, naquela Casa). 

-Emendas do Senado ao Projeto de· Lei da Câ-
mara n<; 47/86 (n.~ 6.555/85, naquela Casa). 

3.2.2 - Relatório encaminhado à Mesa 

3.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Presença na Casado Sr. Luiz Carlos BeBo Par-
ga, suplente da representação do Estado do Mara­
nhão, convocado em decorrência da renúncia do 
Sr. Senador América de Souza. 

3.2.4 - Prestação do compromisso regimental, e 
posse do Sr;_. Luiz Carlos Bello Parga 

3.2.5 - Comunicação 

-Do Sr. Luiz Carlos Bello Parga, referente à 
sua filiação partidária e nome parlamentar. 

3.2..6 - Requerimentos 

- N<; 547/86, de urgência para o Projeto de Lei 
do Senado n<; 272186, qu-e altera a Lei n'! 7.087, 
de 29 de de:zembro de 1982, que dispõe sobre o 
Instituto de Previdência dos Congressistas-IPC. 

- N? 548/86, de urgência para O Projeto de Lei 
da Câmara n? 151/86, que altera dispositivos da Lei 
~ 6.265, de 19 de novembro de 1975, que dispõe 
sobre o Ensino no Exército. 

-N~ 549/86, de autoria do Sr. Senador Jorge 
Kalume. solicitando dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei do 
Senado n ·: 198/84, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessãQ seguinte, Aprovado. 
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3.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~ 183/83, que acres­
centa parágrafo ao art. 3~ e revoga o art. 4~ da Lei 
n~ 6.994, de 25 de maio de 1982. Aprovado. À Câma­
ra dos Deputados. 

3.3~1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

_- Pr_ojeto de Lei do Senado n~ 272/86, em regime 
de Urgência, nos termos do Requerimento n~ 
547/86, lido no Expediente. Aprov!!do, após pare· 
ceres das comissões competentes. A Comissão de 
Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senad9 
n~ 27Zfff6, em regime de urgência Aprovada. A Câ­
mara dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 151186, em regilne 
de urgência, nos termos dO Requerimento n~ 
548/86, lido no Expediente. Aprovado, após parecer 
da comissão competente. À sanção. 

3.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA EUNICE MICHILES- Defi­
ciências do sistema eleitoral, no tocante ao processo 
de apuração dos votos. 

SENADOR MOACYR DALLA ~ Apresentan­
do suas despedidas ã Casa, em decorrência do térmi­
no de seu mandato de Senador da República. 

3.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, ãs 18 horas e 55 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.4 -ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 322: SESSÃO, EM 3 DE DEZEM· 
BRO DE 1986 

4.1 ,-ABERTURA 

4.2 -EXPEDIENTE 

4.2.1 - Requerimentos 

N~ 550/86, de autoria do Sr. Alfredo Campos 
e outros Srs. Líderes, de urgência para o Proieto 
de Lei da Câmara o'.' 128, de 1986, que cria cargos 
em comissão e de provimento efetivo no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Nova Região e dá outras providências. 

N'.' 551186, de autoria do Sr. Alfredo CamPos 
e ou_t_~s Srs. Líderes, de urgência para a Mensagem 
n~ 427, de 1986, pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização do Senado Federal 
para que a Prefeitura Municipal de Santo Amaro­
BA, possa contratar operação de crédito junto a 
Caixa Econômica Federal. 

4.2.2 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n'$ 511 a 541, pelas 
quais o Senhor Presidente da República solicita au­
torização do Senado Federal para que os Governos 
do Estado do Pará, de Minas Gerais, a Empresa 
de Saneamento do Mato Grosso do Sul -SANE- . 
SUL, e as Prefeituras Municipais de Adamantina 
e Mauá (SP), Anastácio (MS), Aracua(, Cláudio, 
Cbrdis1ância, Fronteira e Juiz de Fora (MG), Mogi 
Mirim, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra e São 
Joaquim da Barra (SP), Natal (RN), Vitória da Con­
quista (BA) e Sete Lagoas (MG), respectivamente, 
possam contratar operações de crédito para os fins 
que especificam. 

Dezembro de 1986 

4.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 28/85 (n~ 
95/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Científica 
e Tecnológica entre o Governo 'da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Demo­
crática Alemã, concluído em Brasilia, a 22 de no­
vembro de 1984. Aprovado. A Comissão de Reda­
ção. 

Projeto de Lei do Senado n? 198/84, que resguar­
da direitos adquiridos por funcionários da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, antes da vigên­
cia da Lei n.~ 5.903, de 9-7-73, quanto à percepção 
de adicionais por quinqúénios. Aprovado, em 1 ~ tur­
no. 

4.3.1 - MatériasapreciadasapósaOrdemdoDia 

Projeto de Lei da Câmara n'.' 128/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n~ 
550/86,lido no expediente. Aprovado, em 1? turno, 
após pareceres das comissões técnicas. 

Mensagem n~ 427/86, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n'.' 551, lido no Expedien­

- te. Aprovada, nos termos do Projeto de Resolução 
n'.' 289, _após pareceres das comissões competentes. 
A Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução~ 289/86, 
em regime de urgência. Aprovada. A promulgação. 

4.3.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que de­
signa. 

4.4 -ENCERRAMENTO 

5 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

-Do Sr. Nivaldo Machado, proferido na sessão 
de 27-8-86 

-Do Sr. Nivaldo Machado, proferido na sessão 
de 18-ll-86 

-Do Sr. Amaral Peixoto, proferido na sessão 
de 27-ll-86 

-Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessão 
de 28-ll-86 

-Do Sr. Jorge Kalume, proferido na sessão de 
le-12-86 

-Do Sr. Cid Sampaio, proferido na sessão de 
Ie-12-86 

-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 2-12-86 

6 - GRUPO BRASILEffiO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR 

Edital de convocação de Sessão Plenária 

7- ATA DE COMISSÃO 

8 - MESA DIRETORA 

9 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTI· 
DOS 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 319! Sessão. Em 3 de dezembro de 1986 
4~ Sessão LegislativaOrdinária, da 47~Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. José Fragelli e Nelson Carneiro 

ÃS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal-Mário Mafa-Euni­
ce Michiles -Fábio Lucena -Odacir Soares~ Aloy­
sio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio G~eiros -
Alexandre Costa- Américo de Souza- Alberto Silva 
- Belvfclio NuneS -João Lobo - Cesar Cals -Dias 
Macedo-Afonso Sancho -Carlos Alberto-Moacyr 
Duarte -Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Maurício Leite -José Urbano -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -Lourival 
Baptista -Passos Pôrto -Jutahy Magalhães - Lo­
manto Junior --Luiz Viana -João Calmon - José 
Ignácio Ferreira - Moacyr Dali a -Amaral Peixoto 
-Nelson Carneiro- Janúl Haddad -Mata-Machado 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito Fer~ 
reira-Henrique Santillo- Gastãq Müller- Roberto 
Campos -José Fragelli -Saldanha Derzi - Affonso 
Camargo -Álvaro Dias - Enéas Faria -Amor Da~ 
miani -Ivan -aonato -Carlos Chiarelli -Pedro Si· 
mon- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) • A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de D~us iniciamos. nossos traba1h~s. 
O Sr. !~-Secretário procederá à le1tura do Exped!en· 

te. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS 

Do Sr. 1.~-Secretário da CAmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Sentido autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 155, de 1986 

(N: 4.696/84, na Casa de origem) . 
(De iniciãtiva do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre a crutção da Escola Nacional da Ma­
gistratura e Ministério Público, denominada Insti­
tuto Teixeira de Freitas e dá outras providências. 

O Congresso NaciOnal decreta: 

Art. 1~ FiCa- àíada a Escola Nacional ~a Magi~­
tratura e Ministerio Público, denominada Insntuto Tei­
xeira de Freitas, com sede em Brasília. ~istrito Federa~. 

Art. 2~ O Instituto Teixeira de Freitas~ um.a.ent!­
dade com autonomia admi.nistrativa, fmancerra e ?idáti­
co-científica, supervisionada pelo Supremo Tnbunal 
Federal. __ , _ . . . . 

Parágrafo único. A constituição, l?divtdua~IZaç~o e 
competência dos órgãos, o func~o~~ent~, a dinâJ~uca, 
os planos ge.rais de cursos constttwrao. obJeto ?e ?Ispo~ 
sições autonômicãs editadas pelo Instituto TeLXerra de 
Freitas; dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 
da publicação desta lei. 

Art. 3.? O Instituto Teixeira de Pratas tem como 
órgãos: . 
I-Conselho Técnico-Administrativo; 
li-Conselho Técnico-Pedagógico; -
III -Conselho de Classe; 
N-Diretor; 
V- Supervisor; 
VI -Coordenadores; e 
VII- SeCretáriõ-Genu. 

Parágrafo único. Os integrantes do Conselho TéCni­
co-Administrativo e os do Conselho Técnico-Pedagó­
gico não perceberão qualquer espécie de remuneração, 
,:;alvo as indenizações por despesas efetuadas em razão 
destas atividades. 
A~L 4~ Ao Instituto Teixeira de Freitas compete: 
I-promover cursos de preparação ao ingresso na 

Magistratura e no Ministério Público; 
11 -promover cursos de deontologia do magistrado 

e dos órgãos do Ministério Público; 
-ill- promover cursos de aperfeiçoamento_, especia­

lização e extensão jurídica para magistrados e órgãos 
do Ministério Público; 

IV -manter cursos de formação e aperleiçoamento 
de docentes; 
V- incentivar a criação de Escolas Estaduais de Ma­

gistratura e de Ministério Pliblico, assistindo-as pedagó­
gica e cientificamente; 

VI- firmar convênios; 
VII- editar revistas e periódicos; 
VIII- apoiar projetos de ensino e pesquisa; 
IX- estabelecer intercâmbio cultural e científico 

com-entidades nacionais e internacionais; 
X- desenvolver projetos relacionados com a Ciber­

nética Jurídica; 
XI- propor projetos de reforma lejrlslativa. 
Art. 5~ - Para os Uns do art, 144, inciso VI. da Cons­

tituição Federal, art. 80, § q~. inciso I, e art. 87, § 
1~. das Leis Complementares n~s 35 e 37 e art. 45, 
§ 1~ e art. 42, inciso III, da Lei Complementar n~ 
40, o Instituto Teixeira de Freitas é uma escola oficial 
destinada a ministrar cursos de pós-graduação em nível 
de preparação ao ingresso na Magistratura e no Minis 
tério Público, aperfeiçoamento, especialização e exten· 
são jurídica para magistrados e órgãos do Ministério 
Público nacionais e estrangeiros. 

Parágrafo único. Os cursos previstos neste artigo po-
derão ser mini~trados pelas Escolas dos Estados e do 
Distrito Federal, mediante convênios com os Tnbunais 
de Justiça ou Procuradorias-Gerais da Justiça. 

Art. 6~ O Instituto Texeira de Freiras expedirá os 
certificados de aproveitamento nos seus cursos e regis­
trará os emitidos pelas Escolas de Magistratura e de 
Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 1~ Em relação ao Poder Judiciário, ao Ministério 
PUblico e aos demais poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 
o registro assegUrá eficácia dos certificados de aprovei­
tamento como instrumento de qualificação para os fins 
especificaS da Constituição Federal, das leis compleme~ 
natares e da legislação educacionaL 

§ 2? Este registro dependerá do preenchimento de 
todos os requisitos estabelecidos nas disposições auto­
nômióis especíiiéas. 

Art. 7~ As despesas provenientes do disposto nesta 
lei correção à conta das dotações orçamentárias próprias 
do Supren10 Tribunal Federal. 

Art. 8~ Esta leí entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições ero contrário. 

MENSAGEM Ne 464, DE 1984 

Excetentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, 
tenho a_ honra de submeter à elevada deliberação de 
_VQs_sas Excelências, acompanhado de Exposição de 

--Motivos do Excelentíssimo Senhor Ministro-Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, o anexo projeto de lei 
que "dispõe sobre a criação do Instituto Teixeira de 
Freitas". 

Brasília, 19 de novembro de 1984. -João Figueiredo. 

MENSAGEM Ne 8184 

DE 10 DE SETEMBRO DE 1984 

(Do Supremo Tribunal Federal) 

A sua excelência o Senhor 
General-de-Exército João Baptista de Oliveira Fi-

gueiredo 
Digníssimo Presidente da República 
Nesta 
Execelentfssimo Senhor Presidente da República. 
A Constituição Federal estabelece que os Juízes fede­

rais-· serão nomeados pelo Presidente da República, es~ 
colhidOs em lista tríplice, organizada pelo Tribunal Fe­
deral de Recursos, após concurso público de provas 
e títulos (art. 123, e, parágrafo único). Por igual, o 
ingre'sso na magistratura de carreira dos Estados dar­
se-á mediante concurso público de provas e títulos, po­
dendo a lei exigir dos candidatos prova de habilitação 
em curso de preparação para a magistratura (art. 144, 
I). 

D-o mesmo modo prevê que a lei poderá estabelecer, 
como condição à promoção por merecimento, a partir 

. de .determinada entrância, ou de acesso aos Tribunais 
de segunda instância, peta mesmo critério, freqüência 
e aprovação em curso ministrado por escola de aperfei· 
çoamento de magistrados (art. 144, Vl)~ 

No mesmo sentido dispõe a Lei Orgânica da Magis­
tratura Nacional (art. 80, § 1~, li e art. 87, § 1~). 

Com isso revela, que embora consagre o princfpio 
democrático do mérito para o ingresso na magistratura, 
considera insuficiente o concurso de provas e títulos 
para a aferição de todos os requisitos necessários ao 
exercício da judicatura. 

Tal verificação já ocorreu em vários pafses que, por 
isso. criaram Escolas de Magistrados. Registrem--se os 
precedentes: 

-Centro de Estudos Judiciais- Lisboa. 
-Escuela Judicial- Madrid. 
-Legal Training and Research Institute- Tóquio. 
- École National de la Magistrature - Paris e Bor-

deaux. 
~...,.._Federal Judicial Center- Washington. 
-National Judicial College- Reno (Nevada). 
-Instituto de Especializacion Judicial de! Poder Ju~ 

dicial de la Federacíon- México. 
-Escue1a de Jueces- Santiago (Chile). 
- Escuela Judicial - Colômbia. 
-Escuela de la k'dicatura- Venezuela. 
No Brasil, e11. âmhito estadual, já foram criadas esco­

las ou cursos prepdratórios no Rio Grande do Sul, Paraw 
ná, Minas Gerais e Rio de Janeiro, com promissores 
resultados. 

Entretanto, permanece, n-o âmbito federal, o vácuo 
a respeito de tão relevante matéria, o que me levou 
a dizer no discurso de posse na Presidência do Supremo 
Tribunal Federal, como contribuição ao aperfeiçoamen­
to da Magistratura Nacional: 

"Julgar. como já tive oportunidade de dizer, por 
certo, não é uin atributo divino, é um ato humano, 
que exige claro entendimento, um reto proceder, 
acendrado amor ao trabalho, elevado respeito às 
leis e seguro senso de justiça. 

Exigem-se dos Magistrados virtudes especialís­
simas, a renúncia e a coragem, o desprezo pela 
incompreensão freqüente, a serenidade diante do 
apodo e da malícia dos vencidos, e constante atuali­
zação de conhecimentos adquiridos através dos 
tempos. 

Não passou despercebida ao ilustre Presidente 
Thompson Flores, no seu discurso de posse, a ne­
cessidade de seatender ao recrutamento dos jufzes .. 
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Renovo essa preocupação com as palavras que 
proferi na Associação dos Magistrados Brasileiros. 

Foi La Bruyêre quem, no Les caracteres, no sé­
culo XVII, observou: 

"Il n'y a aucun métier, qui il'ait son appren­
tisage ... 

11 ya l'école de la guerre, ou est l'école du magis­
trat?" 

O Ministro das Relações Exteriores cedo se aper­
cebeu da necessidade de preparar diplomatas para 
a representação do Brasil no exterior e fundou o 
Instituto Rio Branco. 

No IV Congresso Interamericand do Ministério 
Público, realizado em Brasflia, em maio de 1972, 
salientei, senâo a necessidade, ·pelo menos a conve­
niência de se criar, para a Magistratura, o Instituto 
Teixeira de Freitas, com a mesma finalidade. 

Dizia, então, qUe não era possível deferir a al­
guém, cuja personalidade, cujo passado se igno­
rava, os maiores poderes do Estado, sem que se 
pudesse prever ou pressentir o modo por que viriam 
a ser usados. 

A Lei Orgânica da Magistratura Nacional abor­
dou o tema e abriu perspectivas para a criação 
e valorização_de uma escola de magistrados. 

Ao ensino técnico--jurídico, há de- se acresceiltar 
a formação moral do magistrado, do juiz, que deve 
ser preparado para enfrentar as agruras do ofício._ 

É claro que o homem bem instruído para a mis­
são de julgar, julgará mais e ii::J.elhor; e o homem 
educado para o sacrifício e a independência melhor 
enfrentará os_ perigos a que se expõe._ 

Só assim, teremos bons magiSfraàOS, moralmen­
te fortes e intelectualmente preparados. Juízes co­
mo o Popinot, que descreve Balzac - _que era 
juiz como a morte é a morte. 

"Um juiz não é Deus, seu dever é de adaptar 
os fatos aos princípios, de julgai' -eSpécies variáveis 
ao infinito,-eni se utilizando de uma medida deter­
minada. Se o juiz tivesse o poder de ler as consciên· 
cias e penetrar os motivos de modo a dar sentenças 
eqüitativas, cada juiz seria uni grande homem" -
dizia Balzac, que acrescentava, em seu tempo: 

"A França tem necessidade de cerca de s-eis mil 
juízes; nenhuma geração tem seis mil grandes ho­
mens a seu serviço, com mais forte razão não pode 
ela encontrá-los para a sua magistratura". (L'Inter­
diction). 

Não Obstante, como dizia Hermann Hesse: 
"Se a sabedoria se adquire, a experiência se 

transmite". 

Essa a função da Escola de Magistrados. Trans­
mitir aos novos a experiência adquirida pelos mais 
antigos, de modo que afaste, dos que se iniciam, 
perplexidades que os mais velhos já venceram, à 
custa de muitos estudos e sacrifícios. 

"É uma sugestão que apresento aos demais pode­
res da União, momento culminante de minha vida 
pública." 

Vencido o primeiro ano do meu mandato na Presi­
dência do Supremo Tribunal Federal e-stimulado ·pela 
compreensão de V. Er. quanto aos problemas que afli­
gem os magistrados, tomo a iniciativa de propor a V. 
E~ a criaçãO da Escola Nacional da Magistratura sob 
o nome de Instituto Teixeira de Freitas. 

Realmente, creio que o nome proposto não poderia 
ser mais expressivo. 

"De fato, ninguém mais que o -filho do Recôn­
cavo, da Vila de Nossa Senhora do Rosário do 
Porto de Cachoeira, teve no Brasil, o ímpeto cria­
dor no mundo jurídico- A Consolidaçãcrdas Leis 
Civis, que concluiu em 1958, onde -Se encontra a 
célebre Introdução, que examina a distinção entre 
direitos reais e pessoais, básica de sua concepção 
jurídica, ainda hoje impressiona pela sua clarivi­
d!ncia. 

O esboço qu<: começou em 1860, e que não che­
gou a concluir, é de tal força que influiu decisiva­
mente sobre Velez Sácsfield, autor do Anteprojeto 
do Código Civil Argentino. 
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Pode-se dizer que Teixeira de Freitã.s é um jurista · 
de projeção internacional. Raul de La Grasserie, 
estudando o Código Civil Argentino, revelou a ori­
ginalidade do pensamento de Teixeira de Freitas 
ao mundo, salientando que lhe coube o coroamento 
da teoria das obrigações com a redação do princípio 
êontido no art. 120 do Código Civil Brasileiro. 

O Prof. Silvio Meira, em alentada e valiosa bio­
grafia revela o porte excepcional do brasileiro insig­
ne que Rodolpho Bemardelli frxou em bronze para 
a posteridade. 

Creio que o Instituto Teixeira de Fre!tas poderá 
perpetuar ç exemplo ilustre para proveito das no­
vas gerações ·de Magistrados." 

Acresce a isso que, ainda recentemente, na primeira 
quinzena de dezembro do·ano de 1983, a Assoclazione 
di Stud.i SociaU Latino-Amerfcani (ASSLA) fez realizar 
em Roma, com a cooperação da Università degli Studi 
di Roma e da Univerdidade de Brasília, O "Congress_o 
Internazionale" Augusto Teixeira de Freitas e il diritto 
latino-americano", em comemoração do Centenário de 
seu falecimento. 

O eminente Ministro desta Corte, Prof. José Carlos 
Moreira Alves, não só chefiou a delegação dos profes­
sores brasileiros, como proferiu o discursO de abertiiia 
do Congresso e presidiu a sessão de encerramento. 

Em conseqüência, Sr. Presidente, tenho a honra de 
submeter à sua alta consideração o anteprojCto de lei 
com que se pretende Criar a Escola N acionai da Magis­
tratura sob a égide do insigne Augusto Teixeira de Frei-
tas. _____ _ 

Renovo a V. Ex~ os protestos do meu alto apreço 
e sincera estima. - Ministro Cordeiro Guerra, Presi­
dente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N' 35, 

DE 14 DE MARÇ()DE 1979 
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional. 

TíTULO V 

Da Magistratura de Carreira 

CAPÍTULO! 

Do Ingresso 

Art. 78. O ingresso na magistratura de carreira dar· 
se-á mediante nomeação, após concurso públiCo de pro­
vas e títulos, organizado e realizado com a participação 
do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil 

§ 1~ A lei pode exigir dos candidatos, para a inscrição 
no concurso, título de habilitação em curso oficial de 
preparação para a magistratura. 

Art. 87. Na Justiça dos Estados e do Distrito Federal 
e dos Territórios, o acesso dos juízes -de di!eito aos 
T~bunais de Justiça far-se-á, alternadamente, por anti­
guidade e merecimento. 

§ 1? A lei poderá condicionar o acesso por mereci­
mento aos Tribunais, como a promoção p:or igual crité­
rio, à freqüência, com aprovação, a curso ministrado 
por escola oficial de aperfeiçoamento de magistrados. 

~ LEI COMPLEMENTAR W 37 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 1979 

Altera a Lei Complementar n: 35, de 14 de março 
de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional). 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar: 
Art. 1~ Os dispositivos da Lei Complementar n? 35, 

de 14 de março de 1979, abaixo enumerados. passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

----- «Art. 22.· ................................................ . 
1- ........ o ............................................... . 

e) os desembargadores, os juízes dos Tribunais 
de Alçada e dos Tribunais de segunda instância 
da Justiça Militar dos Estados: 

Dezembro de I 986 

II- após dois anos de exercício: 
a) os "jtifzes federais~ 
b) os juízes-auditores e juízes-auditores substi­

tutos da Justiça Militar da União; 
c) os juízes do trabalho, Presidentes de Junta 

de Conciliação e Julgamento e os juízes do trabalho 
substitutos; 

d) os juízes de direito e os juízes substitutos da 
Justiça dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, bem assim os juízes-auditores da Justiça Mi­
litar dos Estados. 

§ 1 ~ Os juízes mencionados no inciso II deste 
artigo, mesmo que não hajam adquirido a vitalicie­
dade, não poderão perder o cargo senão por pro­
posta do Tribunal ou do Órgão Especial compe­
tente, adotada pelo voto de dois terços de seus 
membros efetivos. 

§ 2~ Os juízes a que se refere o inciso 11 deste 
artigo, mesmo que não hajam adquirido a vitalicie­
dad~,_poderão praticar todos os atos reservados 
por lei aos juízes vitalícios. 

Art. 71. .................. """" ........................ . 
§ 1~ Os períodos de licenças concedidos aos ma­

gistrados não terão limites inferiores aos reconhe­
cidos por lei ao funcionalismo da mesma pessoa 
de Direito Público. 

§ 2~_ Salvo contra-indicação médica, o magistra­
do licenciado poderá proferir de~ões em proces­
sos que, antes da licença, lhe hajam sido conclusos 
para julgamento ou tenham recebido o seu visto 
como relator ou revisor. 

Art. 73 .................................................. .. 
I -para freqüência a cursos ou seminários de 

aperfeiçOamento e Cstudos, a critério do Tribunal 
ou seu Órgão Especial, pelo prazo máximo de dois 
anos; 

Art. 80 .. : ............................................... .. 
§ 1' ....................................................... . 
!-(VETADO); 
Art. 100 ................................................ .. 
§ 6'-(VETÁDO) 
Art. 108 ................................................ .. 
_ID.::-::-limitar-se a compeU!ncia do Tribunal de 

Alçada, em matéria cível, a recursos: 
a) em quaisquer ações relativas à locação de imó­

veis, bem assim nas possessórias; 
b) nas ações relativas à matéria fiscal da compe­

tência dos municípios; 
- c) naS ações de acidentes. do trabalho; 
__ d) nas ações de procedimento sumaríssimo, em 
ràzãç da matéria; 

e) nas execuções por título extrajudicial, exceto 
as relativas à matéria fiscal da competência dos 
Estados. 

IV -limitar-se a competência do Tribunal de 
Alçada, em matéria penal, a habeas corpus e 
recursos: 

_a) nos crimes contra o patrimônio, seja qual for 
a natureza da pena cominada; 

b) nas demais infrações a que não seja cominada 
pena de reclusão, isolada, cumulativa ou alternati­
vamente, excetuados os crimes ou contravenções 
relativas a tóxicos ou entorpecentes, e a falência. 

Parágrafo único. Nos Estados em que houver 
mais de um Tribunal de Alçada, caberá privativa­
mente a um deles, pelo menos, exercer a compe­
tência prev!sta no inciso IV deste artigo. 

Art. 134 ................................................. . 
Parágrafo único. As disposições dos arts. 115 e 

118 da Lei Complementar n? 35, de 14 de março 
de 1979, não se aplicarão ao Tribunal Federal de 
Recursos, enquanto não fprem preenchidos os oito 
cargos de Ministro, para completar o número de 
vinte e sete, nos termos previstos neste artigo. 
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Art. 139. ·····················"···~·"" ....... " ...•. ~. 
§ 1'! Nos Estados em que houver Tribunal de 

Alçada, os Tribunais de Justiçaobserv~ã?, 9u_anto 
à competência, o disposto no art. lOS, mctsos III 
e IV. 

processo e julgamento dos feitos e recursos que 
houverem sido entregues, nas respectivas Secreta­
riãS, até a data da entrada ~m vigor da lei estadual 
de adaptação prevista no art. 202 da Constituição, 

Art. 3~ Es_ta LeJ Complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de novembro de 1979; 15& da Indepen­
dência e 91~ da República -João Figueiredo. 

§ 2?0s Tribunais de-)ústiça i! os de Alçada con­
servarão, residualmente, sua competência, para o 

___ ainda que não tenham sido registrados ou autua­
dos." 

Art. 2?_Fícani revogados Ó art. 130 _e seus parágrafos 
da Lei Complementar n~ 35, de 14 de março de 1979. (À ComissãO de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 156, de 1986 

(N: 6.694/85, na Casa de origem) 
(De íniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre o reqistro da Proprie­

dade Marítima e dã outras providen­
cias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

~t- lo. Esta lei tem por fin~lidade regular o 
reqi$tro da propriedade maritima, dos direitos reais _ e dem~is 

ônus sobre embarcações e o registro de armador. 

DO :REGISTRO DA PROPRIEDADE DE EMBARCACOES 

A--t. 20. O registro ~a propriedade tem por ob­
jeto estabelecer.a nacionalidade, validade, segurança e publici­
dade da propriedade de embarcações. 

Art. 30. As embarcações brasileiras. exceto as 

da Marinha de Guerra, estão sujeitas â inscrição na. Cap~tania dos 
Porto$ ou Orgão subordinado, em cuja jurisdLção for domicilia~o o 

proprietário ou ~rmador, 5endo obriqatõrio o reqistro da proprie­
dade no Trib~nal M3r!timo das que possuírem arqueação bruta supe­
rior a 20 (vinte) toneladas, se empregadas na navegação marítima, 
e daquelas com arqueação bruta superior a 50 (cinqaenta) tonela­

das, quando destinadas a qualquer modalidade de naveg~ção· inte­
rior. 

S 1v. Estando a embarcação somente sujeita a 
inscrição, esta valerá como registrO. 

S 20. A falta do registro sujeita o infrator 

âa sanções previstas nesta lei. 

Art. .to. A aquisição de · .mta emha'rca.Çio pode 

ser fei~ através de aua construção ou de outro meio regular ~ 
-•s a t•···-issão de sua propriedade sõ se direito permitido, -- ~~·-~ 

consolida pelo registro no Tribunal Marítimo ou. para aquelas não 
sujeit~s a esta exigência, pela inscrição na Capitania dos Portos 
ou órgão subordi-nado. 

Art. so. Ao proprietário da embarcação será 
expedida a Provisão de Registro da Propriedade Maritima ou o Ti­
tulo de Inscrição depois de ultimado o processo de reqistro ou de 
inscrição. 

Parágrafo único. Presume-se propriet~rio a 

pessoa fisica ou jurídica em cujo nome estiver registrada ou ins­
crita a embarcação~ conforme o caso. 

Art~ 60~ O regi~tro da propriedade de embarca­
ção será deferido, exceto· nos casos previstos nesta lei, a brasi­
leiro nato ou a sociedade constituída de acordo com a lei brasi­
leira, c~ sede no Brasil, administrada por brasileiros natos~ 
cujo capital votante pertença, em pelo meno,· GO\ (sessenta por 
cento), a brasileiros natos e controlada por brasileiros natos ou 

por pessoa moral bras~lei~a que satisfaça ds exigências em real­
ce. 

S lo. Persi,te assegurada a situação dos que~ 

brasileiros naturalizados. ji detinham a qualidade de proprietá-· 
~!os, armadores, comandantes e tr~pulantes de navios nacionais, 
de acordo com o art. 20 do Ato das OisposiçOes Constitucionais 
Transitõrias, de 18 de setembro de 1946. 

S 20~ Além dos casos previstos neste artigo, o 
registro será, também, deferido a: 

a) pessoas de direlto público ~nterno; e 
- b) sobiedades de economia mista, empresas pú-

blicas e fundações instituídas pelo poder pÚblico. 

S JQ. O brasileiro nato, casado com est~angei­
ra, somente poderá ser proprietário ~e embarcaç~o se tiver a di­

reção dos seus bens ou dos bens do casal, nos termos da lei cL­
vil. 

S 4o~ A brasileira nata, casa~ com estrangei­
ro, 5omente poderá ser proprietária de embarcação se excluída es­
ta d~ comunbãõ de bens e competir à mulher a sua administração, 
nos termos da lei civil. 

Art. ?o~ O registro da propriedade das embar­
caçÕes classificadas ti ,,. nas a vLU4des de pesca, será, também, defe-
rido a brasileiro ou a s?Ciedade constituída cle.acordo com a le~ 
brasileira, com sede no Brasil, que _s_e_ja administrada por b:asi-
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leiros, cujo-capital votante pertenç&, em pelo menos 60% (sessen­

ta por .cento), a brasileiros e controla_da por brasileiros ou por 

pessoa moral brasileira que satisfaça às exigencias em realce •. 
Art. so. O registro da propriedade das embar­

cações classificadas na atividade de esporte e/ou recreio poderá 

ser de_ferido a estranqeiros com permanência legal no pais. 

Art. 90. O pedido de registro da propriedade 

de embarcaçãO, inicial ou por transferência, bem como o da aver­

bação da promessa de compr'a e venda, serii. feito pelo adquirente, 

no prazo máximo de 15 {quinze) dias, contados da data: 

I - do termo de entrega pelo estaleiro, quando 
se tratar de erilbarcação Constiti:i:da no Brasil; 

II - da chegada ao porto onde deverá ser ins­
crita a embarcação, quando adquirida ou construida no estrangei­
ro; e 

III - do àto translativo da propriedade ou, no 

caso de promessa de compra e venda, do direito e ação. 

5 10. O requerimento deVerâ conter: 

a) certidão de registro civi-l de nascimento do 
adquirente ou prova equivalente; 

b) documentos que atendam às exigências dos 
arts. 60 e seus parágrafos e 70 desta lei: 

c) titulo de aquisição ou, em caso de constrU­
ção, a respectiva licença e a prova de quitação do preço, sendo 
admitida a ressalva quanto ao pagamento da parcela de garantia; 

~) prova de quitação de ônus fiscais e de en-
cargos sociais; 

e) certificado de arqueação; e 

f) desenhos, especificações e memorial descri-
tivo. 

S 20. Sendo ~·embarcação adquirida em condomi­
nio, o pedido será aSSinado por· qualquer dos condôminos, fazendo 

referência aos demais e às r~spectivas quotas. 

S 30. Quando se tratar de 
da administração direta ou indireta federal. 
pal, o pedido será feito por ofício. 

órgão ou 
estadual ou 

entidades 

muni c i-

Art. 10. Quando a embarcação for adquirida no 
estrangeiro. a autoridade consular brasileira fornecerá documento 
provisório de propriedade que valerá até a chegada ao porto onde 
tiver de ser inscrita. 

Parágrafo Pnico. Em nenhuma hipõtese será ini­
ciada nova viagern antes de feito o pedido de registro. 

Art. 11. Enquanto se processar o- registro, a 
embarc4ção ficara- autorizada t f a ra egar, mediante registro proVi-
aõrio, fornecido pelo 6rgio de InscriçãO, COm até 1 (um) ano de 
Yalidade'. 

Parágrafo único. O prazo estabeleCido neste 
artigo poderá ser prorrogado pelo 6rgio de InScriÇão, desde que 0 
proprietário não esteja incurso nas sançõeS previstas nesta lei 
pelo não-cumprimento de exigências. 

DO REGISTRO DOS DIREITOS REAJ:S E DE OUTROS ONUS 

Art. 12. O registro de dir~itos reais e de ou­

tros ônUs que gravem embarcações brasileiras deverá ser feito no 

Tribunal Marítimo~ sob p.ena de nãO v2i.1Eir Co_nt._Z:a- terceiros. 

5 lO. Enquanto não regiStrados, os direitos 

xeais e os õnus subsistem apenas entre as. partes, retroagindo a 

eficácia do registro à data da prenotação do titulo. 
S 20. Os direitos reais e os ônus serão regis­

tl:ados em livro próprio, averbados à margem do registro de pro­

priedade e anotados no respectivo título, devendo o interessa~o 

promover previamente o registro das embarcações ~inda não ~egi~­

tradas ou isentas. 

Art •. 13. A hipoteca ou outro qravame ~derão 

ser constituídos em favor do construtor ou financiador, mesmo na 
fas~ de construção, qualquer ~ue seja a arqueação bruta dA embar­
cação, devendo, neste CaSO, constar do instrumento 0 nome do 

construtor, o número da casco, a especificação do material e seus 

dados característicos e, qUando for o caso, o nome do financia­
dor. 

Art. 14. ?s interessados, para requererem o 
registro dos direitos reais e de outroS ônus, apresentarão 0 con­

trato que deverá conter, obrigatoriamente, além dos elementos in­
trínsecos ao ato: 

ção, arqueação 

a iden~ifique~ 

I - as caracteristicas principais da 
bruta, tonelagem de porte bruto e outros 
devidamente; e 

emba.rca­

da(los que 

II - a declaração de estar segurada a embarca­
ção. exceto quando constituída hipoteca ou outro gravame real na 
forma permitida pelo art. 13 desta lei. 

S 10. O pedido de registro será apresentado 
mediante requerim~nto do proprietário ou de seu representante le­

çal, acbmpanhado dos dOcttr.lent-o1õ necessários, à capitania dos Por­
tos ou. órgão subOrdinado, em cuja jurisdição estiver incluído 0 
porto de inscrição da embarcação, a quem caberâ encaminhar 0 re­
querimento e documentos a este apensos ao Tribunal Marítimo. 

S 2o. O registro d_o direito real ou do ônus 
será comunicado pelo Tribunal Marítimo à capitania d~s Portos em 

cuja jurisdiçãO-estiver incluído o porto de inscrição da embarca­

ção, para a devida anotaçio4 

DO REGÍSTRO DE ARMADOR 

Art. 15. g obrigatório o registro no Tribunal 
Mar!timo de armador de embarcaÇão merca~te sujeita a registro de 

propriedade, mesmo quando a atividade for exetcida pelo proprie­
tário. 

5 19. As disposições deste artigo são igual­
mente aplicáveis, ainda que se trate de embarcação mercante com 

arqueação bruta inferior às previstas no art. 30 desta lei, quan­

do, provida de propulsão mecânica, se dedique ~;qualquer ativida­
de lucrativa fora dos limites da navegação do porto'~ 

S 20. SÓ será de.ferido o registro de armadbr a 
pessoas ou entidades qne operem, de modo habitual, embarcação com 
finalidade lucratiVa. 

5 Jo. ~ obrigada, também, a registrar-se no 
Tribunal Marítimo, como armador, a pessoa ou e~~idade não enqua­

drada no_c~put ou noS lo deste artigo, q~ando o somatório da~ 

ar-qUeações brutas das embarcações por esta aprestadas ultrapassar 
os valores estabelecidos no art. 30 desta lei, observado o d,is­

posto no parágrafo anterior. 

Art. 16. Para os efeitos desta lei, compreen­

de-se como armador a pessoa física ou jurídica que, em seu nome e 

sob sua responsabilidade, apresta a embarcação para sua utiliza­

ção, pondo-a ou não a navegar por sua conta. 
Parágrafo único. Nesse conceito também se in­

cluem aqueles que t~.nhaw. o exclusivo contr_ole da expedição, sob 

qualquer modalidade de cessão,- embQra recebam a embarcação devi­

damente aparelhada e tripulada, desde que,possuam sobre ela pode­

res de administração. 

Art. 17. A armação de embarcação só poderá ser. 
exe~cida por pessoas e entidades caracterizadas no art. 60, no 
seu S lO e nas alíneas do seu S 20, e, qQando se tratar de embar­

cação classificada na atividade de pesca, pelas enumeradas no 

art. 70 desta lei. 

S 10. As pessoas e sociedades~ mencionadas no 
art. 60 e seu s·lo e as sociedades constituídas na forma do art. 
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7• terão que pos•~ir oa requisitos de coaerciante. para exercerem 
a 'armação de emb'arcacio .ercante-

S 20"~ As pessOas' físicas, a:nnadores de pese~, 
fi~• dispensadas da comprovação da qualidade de comerciante. 

Art. 18. o pedido d~ re9i~tro e o •eu encami­
nb~nto obedecerão, no que couber, ao estabelecido no ·S 19 do 

ar~. I' desta lei, expedindo a Capitania~os Po~tos ou órgão su~ 

bordinado a autori~açÃo para que o armador possa praticar, desde 

logo, ll)s atos pertinentes à expec1:içio da embarcação, uma vez cum­
pridas as demais exiqências legais. 

Parágrafo 6nico. Ultimado o processo, será ex­
pedido pelo Tribunal Mar!ti~o o Certjfioado de R~gistro de Arma­
dor. 

Art. 19. A armação, qualquer que seja a sua 
modalidade, deverá ser averbada ã ntargern do registro da entbarca­
ção c na respectiva rrovisão. 

S 10. A averb~ção será requerida antes da via­
gem, cabendo à Capitania dos Portos ou órgão subordinado fa%er 

constar do Rol de Equipag~rn o nome do responsável pela expedição, 

antes mesmo de enc~minhar o requerimento ao Tribunal Maritimo. 

S 20. O requerimento será apresentado a qual­
quer Capitania dos Portos ou órgão subordinado por quem for exer­

cer a arrna~ão, acompanhado de uma via do instrumento da outorga, 
para encaminhamento imediato ao 

Tribunal Haritimo, podendo ser requerido, ao mesmo tempo, o re­

qistro de armador, quando se tratar de pessoa ai.oda não :t:ab.ili t~­

da, juntando-se, r.este caso, os documentos ntfceSsários. 

S 30. Cal:Jerã,. a quem fizer a o?torga-, a obri­
gac;ãO de participá-la ao Tribunal Mar.itlmo, no pr·azo de 15 (quin­
ze) dias da dAta do instrumento. 

Art~ ·20. As embarcações mercantes sujeitas a 
registro sô .. poaerio operar SOb a admin~istração de pessoa ou enti­

dade que esteja registrada corno armador no Tribunal Marítimo, 
'.ressalvados os casos em que este registro é dispensado .• 

Art. 21~ Para o fiel cumprimento do disposto 
nos artigos anl~rioresk cabarã às Capitanias dos Portos ou órgãos 

•ubordinados e âs autoi-idãdes consulares brasileiras no ex'!:erio:r 

!iscal~zar e reter as embarcações infrat~ras, comunicando a ocor­

rência ~o Presidente do Tribunal Marítimo, para aplicac;io das pe­
nalidades. 

DO CANCELAMENTO DOS REGISTROS E DOS IMPED:IMENTOS 

Art4 22. O registro da propriedade será cance-
lado quando: 

I - a embarcação deixar de pertencer a qual­
quer das pessoas caracterizadas nos arts. 60, 70 e ao desta lei; 

II - a e~arcaçio tiver que ser desmanchada; 

III - a emh~rcação ~erecer ou, estando em via­

gem, dela não houver noticia por mais de 6 (seis) meses; 

IV - a embarcac;ão for confiscada ou apresada 

por Governo. estrangeiro, no Último caso, se considerada boa pre-
sa: 

V - provado ter sido o registr? feito med~ante 
declaração, documentos ou atos inquinãdos de dolo, fraude ou si­
mulação; 

VI - determinado por sentença judicial transi-
tada em julgado; e 

vrr'- eXtinto o gravame que provocçu o registro 
de embarcação isenta. c 

S lo. Nos casos dos incisos I, II, l~~· IV e 
VII, proceder-se-á ao cancélamento do registro a requerimento do 

proprietário, o qu~l deverá fazê~iO no prazo ~áximo-de 2 (doi~) 

meses, contados da data do evento, ou de B (oito) meses, contados 

dA data ·da última noticia no segundo C8SQ do inciso Il!, cabendo, 

pc~o não~cumprimento da eXigCncia, a mul~a prevista nesta lei. 

s 2•. ~ caao• do& inc1•o• v e VI • ao a .... 
aala. nio previstcs neste artiqo. ~oceder-ae-l ao cancel..-nto 

4o reg:ht.ro ex-of"ficio, quando comunicados &Q TribQnal Hadt!Jno. 
Art. 23. A hipoteca ou outro gravame será con­

&iderado extinto, cancelando-se o reqistro rGapectivo: 

Z pela e~tinçio da obri~ação principal; 
ZI pela renúnci~ do credor; 

III pe~ perda da embareaçio: e 
IV - Pela prescricão extintLva. 

Parágrafo único. O cancelamento será fei~o a 
pedido do interess~do. 

Art. 24. o.reqistro de ~ador serã cancelado: 
I - pela extinção d~ contl:a:t:OJ 

II - quando deixarem de ser sati5fe~tas as con­
dições legais para o exercício da atividade; 

lli - ·qÚando obtido em desacordo com a legisla­
ção vigente ou por meio de declarações, documentos ou atos inqui­
nados de dolo, fraude ou simulação; 

IV - quando provado que o armador empregou a 

embarcação, no todo ou em parte, na prática de atos previstos em 
lei corno crime oq contravenção penal. ou lesivos à Fazenda Nacio­

nal, ou que, de qualquer forma, facilitou a sua utilização para 
tais fins; e 

V - quando, canceladas todas as ~utorizações 

que lhe tenham sido outOrg~das, o armador não venha a obter, den-. 

tro do prazo de 2 -(dois) anos, a: nova aUtori;r:ação para operar na 
navegação. 

S 10. 'No caso do inciso .t, proceder-se-á ao 
Cancela~ento do registro a requerimento do interessado, enquanto 

nos demais o cancelarn~nto será ex-officio. dependendo, na hipóte­

se do inciso lV~ de decisão definitiva ~m processo de acidente ou 

fato da. navega-çãó, e, no caso do inciso v, de comunicaçio, ao 
Tribunal Marítimo, pelo órgão Competente. 

$ 20. Ficam impedidas de se registrarem como 
armador as peSsoas que,. exer~endo de fato essa atividade, incor­
rerem na prática ele que, trata o inciso IV deste artigo. 

~t. 2S. O -~a~cel~en~o do'registro de arma­
dor, nos casos dos incisOs II, trt e~ IV do artigo anterior, re­
sulta no cancelamento automático da ~utorizaçio para operar em 
qu&lquer classe de navega~ão. 

Art. 26. As Pessoas que tiverem o registro de 
armador canCelado na forma do inciso rv do art. 24 desta lei, ~i­

cam impedidas de participar da administração de entidades de di­

reito pUblico ou privado que se dediquem à armação de .embarca­
ções .. 

S 10. As entidades que não observarem o dis­
posto neste arti9o1 não será concedido registro de armador, fi­
cando suspensa temporariamente a atividade das que jã estiverem 
registradas. 

S 2Q. são consid~rados na condição de armador, 
e, assim, sujeitos ao impedimento aludidO neste art~qo: 

a) os que, mesmo sem registro no Tribunal Ma­
rítimo~ exerçam a atividade, ajustando-se ao conceito estabeleci­
do no art. 16 e seu parág~afo único desta lei; 

b) os que integravam, ao tempo do fato, a di­

reção d~ entidades de direito púbÚco ou privado -que tiverem o 

registro de armador cancelado na forma do inciso IV do art. 24 

desta lei, a não Ser que fique provada sua isenção. 

Art. 274 A reabilitação de armador pessoa f!­
sica ou de sócios e dirigentes de empresa que tenham sofrido a 

sancão do inciso IV do art. 24 desta lei poderá ser requerida so­

mente uma vez perante o Tr~unal, após 5 (cinco} anos de trânsito 
em julgado da decisão condenatória. Observa~as as exigências le­

gais, e desde que, no periodo de c~ssac;ão, não tenham sofrido ne­
nhuma punição pelo Tribunal Ma~ítimo. 
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Art. 28. Pela inobservância das obrigações nos 

prazos previstos nesta lei~ será aplicada~ pe.lo Tribunal Mariti­

so, ao infrator. a multa de 5 (cinco) vezes o maior valor de re­

ferência vigente no País, por mes ou fração decorridO após" o pra­

%0 fixado, até o máximo de 200 (duzentos) valores de referência. 

S lO. A falta de iegistro, seja o de proprie­

dade ou o de armador~ sujeita o infrator també~p ao cancelamento 

da autorização para operar em qualquer classe 4e navegação. sem 

prejuízo da suspensão imediata ~o tráfego da embarcaç;o em situa­

ção irregular ou de_ todas as embarcações do armador, conforme o 

caso. 
S 2o. As mesmas penali~ades serão aplicadas ã 

pessoa que, sem estar legalmente habilitada como armador, exerça 

tal atividade na situação_previ&t~ no parágrafo único do art. 16 
desta. lei.. 

5 30. Nos casos de reincidê~cia, as multas· se­

%io aplicadas em dobro. 

5 40. Mediante o pagamento da multa e iniciado 

o processo de registro, o tráfego da embarcação será liberado por 

autorizaçãO do Presidente do Tribunal Marit1rno. 

Art. 29. O não-cumprimento da exigência no 

prazo de 30 (trinta} dias ou naquele fixado no despacho, contados 

a partir da data do seu conhecimento, ou ainda a falta de paga­

.ento das taxas na forma estabelecida no Regimento de CUstaS do 

Tribunal Marítimo importará no indeferimento do pedido e conse­
qaente arquivamento do processo. 

S 12. A partir da data da ciência do despacho 
de indeferimento, será considerada em situação irregular a embar­
cação ou o seu armador. 

S 20. Para clesarquivamento do processo indefe­

%ido, o interessado ficará sujeito à renovação do pagamento das 

taxas. 

Art. 30. Verificado, a qualquer tempo, que o 
proprietário ou armador deixou de atender aos requisitos dos 

arts. 60, 70 e 80 desta lei~ ser-lhe-ã concedido um·prazo de 60 

(sessenta} dias, contado da data do seu conhecim~nto~ para que se 

ajuste is citadas normasj sob pena de~ não o fazéndo, ser deler­

~nada a suspensão do tráfego das suas embarcaçõeS,- bem come o 

cancelamento da autorizaçãO para operar em qua~quér classe-de na­

vegação. 

Art. 31. A superintendência Nacional da Mari­

nha Mercante - SUNAMAM, nos casos da sua competência~ providen­

ciará a efetivação das sanções aplicadas com base nesta lei~ ã 

vista de comunicação dà Presidente do Tribunal Maritimo. 

Parigrafo único. As medidas punitivas serão 

tornadas sem efeito tão loijO-Cessem os motivos que as determina­

ra., feita a·prova através de documento expedido pelo Tribunal 

Marítimo. 

DISPOSIÇÔES GERA7.S E 'l'RANSIWRIAS 

Art. 32. As disposições da legislaçio sobre 

registros públicos serão aplicadas, subsidiariamente, ao reg~stro 

de direitos reais e de outros ônus sobre embarcações, e às aver­

bações deCorrentes. 
Art. 33. Os atos relativos às promessas, ces­

sões, compra e venda e outra qualquer modalidade de transferência 

de propriedade de eli!barcaçÕés sujei~ a ~istro serão feitas 

por escritura pôblica,.. l.avrada por qualquer Tabelião de Rotas, se 

na oa.arca nãO eXistir cartório Privativo de contratos.arítimos. 

Parágrafo único. Quando o outorgante for casa­

do, qaalquer- que seja o reqiae de bens. serã indispe-nsável o con­

sentíaento do outro oõnjuge. 

Art. 34. Aos processos 11!!11. andamento, que esti­

vere. coa exigência, será aplicado o disposto no art. 29 e seas 

parâgrafos,.. se-os interessados não a satisfizere. dentro de 60 

(sessenta.) dias,. contados da publicação desta. lei. 

Art. 35. O Trib:!.""lal Harítüto baixará illS normas 

comple=entares referentes ã instrução e tra.itaçãO dos processos 

de registro em geral. 

Art. ~6. Est« le"i enti:a e-. vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 37. Ficaa revogados _.o Título J:ri da Lei 

no 2.180 .. de 5 de fevereiro de 195.(, os artigos ae 12 a zo da Lei 

no 5.056,.. de 29 de jnnho de 1966, a Lei no S. 742,.. de 10 dA!- dezem­

bro de 1971 e as deailis disposiçÕes e. contrário. 

»cs tc=:::aos do a:=t.Jço 51 da. Const.1tw.ç:30 Fe~ 

ral~_ tenho_ a honra ~ sl:bmeter à elevada del1heraçio de Vo_! 

sas Excelê:t.cias. ~nh.ado de Exposição de Moti~s do 5.!:_ 
nhor .ftin.i.stro de ~t.ado c!a Marin."la.. o anexo projeto de lei 

que •di.spÕe sobre o_ regis~ro da prÕpri.edade ãrar.i:t.1!0 e ~ o.= 
tras providencias•. 

Brasília,.. e2 ~8 de outubro de 1 !JBS-. 

. 

EiPOSIÇXO DE J.;OTB'!)S XI?' 60N. DE 20 DE AGDSTC CE 196S. DO S("!'.na~ 
HINISlRO 0( ESTADO DA HA~IIH~ 

Decorr.fdo$ 28 .anos de Yigéotc1;a .S. LeJ. c.V 2.160 de- OS de 

fevereiro ç.e 1954 que trata c!o Tribunal MarÍt:f.ao, verifico~-se e2 

l'J82 .. ser neceSsãria e oportuna. a refo::mulação de auit.os dos seus 

&Spcctos. 

Ass!.a foi que. co-o prille.iio resultado dos estudos le"e"~ 

dos a efeS.to nesta Pasta, o:. a partic;paÇão do Tribunal Ma~.i):.iao 

e & DIBETORXA DE POROOS E COSTAS {ÍlPC:t'. sob a coordenação do EST~ 

oo-MAioa Dll. ARMADA (:EMA) • cônclu.iri-se qÚe- ot; parte C?Dce-~nt.e • ~ 
9istros da proprJeda~ aar!t~ - ritulo IZI da Lei vi~n~e-deve pa~ 

saJ: a constltl.ãr ~1 prôp.ri.a .. por ~e trata.r de &SsUDto ea;pecif1co. 

b c;ons.cq!!:Cnct.a. foi elabora~ ua; Ãnt.~projeto de .Lei 

qu(" requla o rC"q.!st.:ro da propn.ec!ade c:aa:=!t.iaa ~ apre-sentado por Exi!2 

siç-ão de Ka.tJ.vos il9 Excelentissia=o Senhor P'.reside-nt.~ dâ ;llepÚblica. 
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n~ ô~ta de 2~ Ce ~ezemb~o de 1982. Após &cr sub~etido à apreciação 

do Gi'LbinC"te Civil -d., Presidên(' · da -:Re-pública, do Ministro da J\lSti 

ça c do Con.sultor-Gr..-r.al da Re? .. '•'..ica, o documento: retornou a este H!_ 

nist{,no para co:-:::-cçiio d~ ordl!. ... c:cnstitucional. 

Voltando ã ori9em, o Anteprojeto_d, Lei em tela sofreu 

as correçÕe5 recomcn-dad~.s e te".·~ a .opgrtl!flidade _de receber sugestõeS 

do Mi.nistério dos Tr.:tnsportes, -:uê, devidamente' analisadas, fora.':!. 1,!! 

corporadas ao prt."!s<'nle Antepr::-.~"'t.O que retorno à llpreciação de Vossa 

ExcelCncia. 

O p:.:escnl..e lv':tep:-~jet.o de Lei pretende regular o re9i~ 

tro 'd.!l ?roprie:-dllde i'lla.:::.ltima, os direitos .reais e demais ônus sobre 

err.ba.:r:caçõés e o rcc:fi!:-tr:O de armnCpr, rnerecc:ldO destaque os s.eguir.tes 

prc•pósitos bis.i.cos~ 

a} atualizar o assunto em relação ao Regulamento para o 

~ráfego Marítimo (RTM) aprovado pelo Decreto n9 87.648 de 24 de s~ 

tcmbro de 1982;, 

b) criar san.ções em tnat.éiia de rll!!ig!utros de propried<!.de 

e de ar~ddor para o~ casos de inobservância destas formalidade$; 

c) JK>SS.l...bilitar a· ::-eabilitaçâo do armador pessoa física 

ou Ce '"Õcios c dirigentes do empresas que t.enharn sofridQ o cancel,!. 

aent:o Cb :!'CU :-c:;!::trc. 'f'O& d,;,cisii.o do T:-~bon.itl;- .ã JlemeHumça d. reabl:_ 

litação dos falidos; e 

d} tornar obrigatória a outorga conjugal na transação 

de embarcações sujeitas a rcgisú:Ô no Tribunal Mai!timo., ten& em 

v~sta o valor patrimo~ial que representam. 

Em fac,c do c.xposto, tenho a honra de submet~r à elevd.da 

apreciação de Vos~a Excelincia o Anteprojeto de Lei em anexo, que r~ 

9Ul• 'o registz·o da propriedade mar!tima, dos direitos reai ~: e do!'maia 

ô~us sobre embarcaçócs e o rcg1&tro de armador. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa E~Celib­

e14 os protestOs do meu m~is pr~undo rcspc1to. 

Aviso n9 706-SUPAR. 

Em 18 de outubro 4e 1 985. 

excelentissimo Sc~~Or Prirneiro Secretário: 

Tenho a honra de er.caminhar ~ essa secrct~ia 
a Hensage~ do Exce!entissLmo Sénhor PreSider.te da Rep~blica,. 

acoropanhad:J de Exposição de l~otivos do Senhor- Ministro de Es 

tado da Marinha, relat~va.a projeto de lei que "dispõe sobr; 

o reqistro da pro;?riedade rnar!_ti~a e dá _outras providências". 

Aprovei t-o a ~portunid.ãde para re.novar a Vossa 
~~~clincia protes~O$ ee elev.::tdill. estima e cons1der7 

A Sua Excelência o senhor 
De<putado ft}..~OL~>O S~.Ni"ORD 

OD. Primelro Secretário da Câmara ê05 oeputftdos 
BRASIL!l\-OF. 

Ltr.ISLAÇliO CITADA A;I[XADA !-,' 

AS DIFERENÇAS ENTRE A LEI N> 2.180/54 C/~ REDAÇIIO DADA Pr;_f!L .. :::·;~_E S-74217l E O ~TO l:l: LEI 

e;t..iCAMINt-WJO I'ELA EM N~ G074/e- ",i) loiJNJST~IO C>· , ':. ;~~~ 

LEI Nll 2.180/54 

Art_ 75. AdQUire-se a Ptopri- dà embarcaç!lo 

pela construçao ou qualquer outro meio ,de direito. 

nüss!lo, todevlà, s6 se """"reta pelo registro no 

Muftltno. 

a trans -
Tribunal 

Ar!;. 76_ ................ ·-· ................... . 
Parágrafo único. Presume-se prop~ietária, até 

sentença ·judicial ti:onsitada. "'" julgado, -a pessoa natural 
ou jur!dica em cujo nome estiver registrada a embaTCaç§o. 

Art. 77. Somente depois de ultimado o registr9 
será mcpedido ao propJ;ietário o t!tuló da propriedade naval. 

' i'ROJETO DE LE: 

.Art. 40. A "'11.11siçllo de .-a Onbarcaçllo pqde o•· · 
feita :.. través d•~ su<'=' ... m t:uçl,o ou: outrO ll'lll!io regula,r E:m. o.l­

reito pera:'Lfdo, mas a trai'.:;n1.issao da sua proprl~ ~ se 

-consolida r:e•o t~~~ •tro no Tribunal Marftlmo ou, para aque­

_as nllo sujeit&â a esta exlgêncl!l, "e'.a l'serlç§o na Capita­

·•la dos Port(•~ JU 6r~o suboJ :. ~r.:uo. 

r ·.e. 5g. Ao r.; 'H'~· _c:;;.J.n d::t etrbarc::-çao será ex­

pedida a ProvlS~·> de"'-~::. :o ru F .Jpt~e<,.ade Mar!tlma ou .-. 
Titulo de In·· . ·I ·~ ~-Xlb ultinoado o Pl\JC<C!'D de regls -
tro ou de lns .~1~ :lo. 

P, .ágrafo único. Presuoe-se P""'~·'·> · 
s_oa fíSica ou )Jr~d.í.ca em cujo ~ estiver ...: . 
ins~rita -a etrt. · .~caçno, confpme o t;:aso. 

ou 

Art. s•. Ao çroprietário da ..,,._ c.:~~-~ ser6 ex­
pedida a Provis~o de Registro. da Propriedade ,..,ríti.., ou. o 

Titulo ·de lnscriç!lp depOis de ultlNdo o proce:;so de re -

gistro ou ·de inseriÇIO. 
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.11ft. .,_ .. ~ ~tflia ... _._ 

c ·' .. ~ •• tftuJa ~Jo ... diD-'to ..OV.bdr~ 
da~., • ~ m dellnlt1vo. 

lld:. ... t - • '"!"""'çllo ... -.15 ... .. 
titulo da~ -... •- ...,..ctl!;tlu, ldlldll que se 
trce de~- .,.m- JMirwDs, no Utulo, to­
das os COIIIIIIodns e • df!pecUws cpJI:as. 

I 1!' ...-m - corüalnlo, o rr.tlulal ~ 
Cid a ,_ .,.,._,., ""' a salJclUr, .,.. via do titulo .,.. 

• ciBC1araçllo .... : - - corüalnlo. 
I 211 ar caso de peroa_ ou destrulçllo do Utu.lc 

padl!r6 .,_ .._.,,... 2IP1IIa via. 

11rt1g11s 110 e 81 .,.. • r!!d!çl!o éiadlt ~ 1.e1 5.742fll 

Ar:f:. 110. ~ as -c:Çies de ooénos de vinte 

toneladiS blutas ~ c:a.J ft!g1$tm • !nscrlçllo ... ~­
de Portos que do!la l'auaeul a!pia ., Tr.lllunal ll'lrltllo. 

Patlyxafo &!co. llpllca-se o disposto neste ar­
tigo ls -c:Çies de 1P' t:rata aS IR do artigo 81. 

llrt. 81. - -rcaçlio nacional de '""ls de 
vinte tcne1- brutas, construlda no Pais ou adquirida no 
exterior, terd trAnsito 11 vre .,. ~s brasUelras se a sua 

-rledade nllo estiver registrada. 
11" flc8o exclu!das de registro de -ledade, 

no Trlbtnll Marlt.I.IO, as -rcaçlles até 50 (clnqOenta) t~ 
1- brutas, construlllas no Pais e destinadas 11 navegaçllo 

fluvial e lacustre. 
S 211 11 lnobservancla do disposto neste artigo 

sujeita a Inrrator 11 pena.de .W.ta de 5 (cinco) a 50 (cln­

qllenta) vêzes o - saldrio-aln.I.IO vigente no País, a ser 
~!cada pelo Presidente do Trllulal Marft11110, seo prejuízo 
da SUSjib.S.. do trdfego da -rcaçtlo, que serd logO deteroo! -- Art. 11). O registro da -rledade de navio serd 

deferlltl exclu!~e: 
a) a brasileiro nato; 
bl a sociedade constituída de adlrdo cooo a lei 

braSileira, cooo sede no Brasil, ;rlolnistrada por brasllelros 
natos e .,.. 60S (sessenra por cento) do seu capital pert""""!.! 

te a brasileiros natos.; 
c) a brasileiro naturallzadll que se ctJiVLeetda 

"" art. 20 do Ato das Olsposlç!les Constitucionais Tàns!tórias 
votado .,.. a Constitu.lçllo Federal de 18 de setembro de 19'16. 

l'lirigraro mico. Est:ID .,....:n:eendidas na alínea !:. 
deste artigo as ~ ...,,egada5 l1li pesca 11torane& ou 

nter!or. 

"lld:. 14 ~ • pa nnr o nglst:ra, a "! 
bUc:ac;SG .n.:U6 .utor~ a. tnr-r -!anta r<!Qlstm pro. 

v.h6rlil ·ftm!ecldo Plllo drglo dlt ·xnscrlÇio, .,.. 1 Cuol -
de Wl!dede. 

Partlgrafo IX!lco. o prazo est-lecldo neste ~ 
t!go poderi ser pronoglldo pelo drglo dlt Inscriçllo, desde 

que o Jmlp&"ietdrlo nllo t!Steja lricur59- nas sançlles prevista 
nesta Lel pelo nllo CU~Prl...to dlt exlg!nclas. 

llrt, 911 ...................................... .. 

...••.•.•......•••.......••.•.......••...•..•••• 
S 211 · 5endo a edlorcaçllo adqulrlda .. .condolt1n!o, 

o pedido serd assinado por qualquer dos conciOiolnos, fazendo 
rer...-encla· aos deeàls e b respectivas q.JOtas. 

·····'······················-~·-················· 

Art. 311 As embarcaçl5es brasileiras, exceto IIS 
da Marinha de Guerra , estilo sujeitas 11 lnscrlçfto na Caplte­
nlas dos PÕrtos ou Orgllo Stbordinado, M cuja jurisdiçllo 

for dooic111ado o proprietário ou armédor, sendo obrigatório 

o registro da -rledade no Trll:ulal Marítimo das q.Je pos -

su!rem arqueaçllo bruta ...,erior a 20 (vinte) toneladas, se 
"""regadas na naVegaçllo marítima, e daq.Jelas can arqueaçllo 
bruta superior a 5o (cinqOenta)"toneladas, quando destinadas 
a gualq.Jer IIOdalldade de navegaçllo interior. 

§ 1• Estando a eobarcaç§o somente sujeita a ~ 
criçn:o, ·esta .valerá como registro. 

§ 20 A falta do registro sujeita o infrator 1ls 

sanç~ previstas nesta Lei. 

Art. 6• o· registro da propriedade ae ....,arcaçllo 
s~rá deferido ·exceto nps casos previStos na presente Lei, a 

brasileiro nato ou a sociedade constituída de acordo com a 
lei brasil~ira, com sede no Brasil, administrada por bras! -
Ielros natos, cujo capital votante pertença~ em pelo menos 
~ (sessenta por cento), a brasllelros natos e controlada 

~r brasileiros ~atos ou por pessoa moral brasileira que sa­

tisfaça as exigências em realce. 
§ 1• Persiste assegurada a situaç~o oos que,br~ 

si!eiros naturalizadOs, já detinham a qualidade de propriet~ 
~los; armadores, comandantes e tripulantes de. navios n8c1~ 
nais de àcordo com o artigo 20 do Ato das Dlsposlç!)es Cons-

' tltucionais Transitórias, de 18 de setembro de 1946. 
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Art. 84. O brasileiro nato casado_ com estrangei­
ra ou tlr~si!e!ra naturalh:!!da pode ser proprietário de navio 
n~:~clonal; mas, se perder,. nos têrmos d,a lei civil, a dlreçDo 

dG<:: seus bens ou doS.bll!ns do casal, o navio só· poder~ ser 

P•plorado por armador léga!mente habilitado. 
Art. 85. ·A brasileira nata casada com estrangel 

ro ou brasileiro w.tLraU~ado pode ser •"~roprletária de navio 

nac~onal, !'Je ~ste fdr excluído da comunhão. de: bens e compe ... 

tlr à mulher. a sua adrl'!nistraç!o nos têrmos da lei civil 
mas, se perder r~: rr(Jlher essa admln!straçao, o navio somer1te 

poderá navebar sob a dlreçno e respor.sabilldade de armador 
legalmente habiiitado. 

Art. 86. o pedido de registro conterá as segui~ 

tes especiricações: 
a) nome do proprietário, sua nacionalld~de, est! 

do civil, domicilio e residência; 
b) nome da embarcaçllo, construtor, lugar e da~.a 

da construç5o; 
c) tipo e classiricaçUo, comprimento, beca, pon-

tal, contOrno, número de cobertas, número de porOes; 
d) borda livre, calado máximo, tonelagem brut·1 e 

líquida, pêso máximo de carga; 
e) material do casco; 
f) -'quina, construtor,.tipo, rorça; 
g) caldeiras, construtor, tipo, número, pressfto 

de regi ... ; 
h) COII'bustivel, capacidade das carvoeiras ou t"!! 

ques; 

Art. 60 O registro da propriedade de emba~ 

será deferido exceta nos casos pr~vistos na presente la.l. 'a 
brasileiro nato ou a sociedade constitufda dP. acordo com a 

lei brasileira, com sede no Brasil, administr.Srt~ par brasi­

leiros natos, cujo capital ·votante ~rtença, e~ pelo menos 

60l (sessenta por cento_), a brasileiros natos e controlada 

por brasileiros natos ou por pesspa moral brasileira QUe '! 
ttsraça os exi!)l.'nclas em realce. 

§ 1 o Pe'rsl ste ass_!?gurada a si tuaçao do$ ~ , 

brasileiros natoJfa!llados, já detinham a QUalidade de pro­
prietárl_os, arm_:Jdores, comandantes e tripulantes de navios 

nacionais, de acordo com o artigo 20 dn Ato das Oisposiç!le$ 
Constitucionais Transitórias, de 18 de setembro·de 1946. 

§ 212 Alé:n dos casos .orevistqs r.est.e artJgo,o f!. 
gistro será, t<Jmbé:' deferido a: 

a} pes~o~s de direito público i~terno; e 

b) 5C(.iedat".?s rie econorn.J ~ :T"l sta, én'pr-esr.s públJ .. 

cas e f'undaÇOe.$ institur;l::ts ):"'_!o podex- ~.~úbllco·. 
~ )Q O or;,si.ieirc n~ito ca~a:Jo coo estrangetra 5:2 

mente poder~ ser proprietário de ert>•rcação se tiver a óire­
çao dos seu~. ben~- ou dos ()Qns d:o __ casal, .r:o$ !.;::.>~~s da le! c! 
vil. 

.~~strangelr-o 

exclulida somente no•J":":·: :-·~~r ~ v··:·-:-lF·::o;'.:LJ de ~:.."-:'.:...~rcaçao se 

esta ct:;: ·c'Jír'U:·,:·I<J de t:::?'11:i e CCI!lJ~-1-lr ã ;rljlher a sua 

traçfto, nos termos do. !e.::. c,ivU. 

Art. 72 o registro da propriedade das ~ça~ 

çOe:r: dt:~ssiflcadas nas ~tivj·dades de pesca, será, tant>bn, 
dererido a br.os ileiró ou a sociedade consti tulda. de acordo 
ço:n ~lei br~~.;l~lra, com s~de no Sra~il, que seja aóntnis­

Lr:~da oor bras1 .·!iras, cujo capital votante pr~rtença, em 
pelo mç-.os 60% (sessenta par, cento), a bras i li? i: i"i e .contro ... 

1~r1a por or·a:;l!eiros ou por pessoa moral brasllf"'~ra ~;e. sa~ 

Us.f3!';:~ as exigências em realce. 
Art~ av o· registro da propriedade u;;::s errtx~rr.R­

çoes cla~t:iflcadas na atividade de esporte e/oo recreio PJ .. rs_ 

rá··ser dereridc o estrangeiros c001 permanência legal no pah. 
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11 propulsDt· e veloc,l..dade; 
j) est0çlio .rdQio-telegráfica, .suas caracter!s­

tices e !odicat!Yo de chamada; 
k) aptldllo. para navegar em alto mar; 
1) pre.ço ·.de aquisiçlo ou ccinstruçao. 

Art •. 89 •••• • .. , .... ,, ·, • "· · .. , • .. • ·, •, .. 

Pardgraro !Í>Jco. Em c:aso de emtiarcaçRo pert"!! 
cente ·à i.k'liRo, ·ou a Estado, Muhic!pfo, entidade autárQUica 
ou. paraestatal, QU sociedade de economia mista será o ped! 
do feito por oficio. 

Art. 87. o pedido de registro será·instruido 
com os. seguintes documentos: 

.a) certidllo de registro·de pascimento do pro­
prietário ou prova equivalente; 

b) tratando-se de peJsoa ju~ídica, prova 
qúé satlsfaz os requi;ltos da alínea !:>. do ~rt, SJ; 

c.) certificado de vistoria inicial; 
d) planos de embarcaçao; 

de 

e) .t1tu'to de aqu!s!çao ou em caso de constru -
çll~,. prova da qu!taçao do preço e de que o projeto· de 
construção fel aprovado pela autoridade competente; 

f> prova de quitaçao de ônus riscais que !nci~ 
dlm seüre a emtiarcaçRo e ato tralativo de domínio; 

g) certificado de arqueaçRo; 

h) certificados de segurança da emtiarcaçRo, de 
segurança rádio-telegráfica, de borda lisa, e outros ex!!!! 
dos por fOrça de convençlo internacional; 

i) passaporte extraordinário de autoridade c~ 
sular brasileira, quando se trate de embarcaçfto adq~ir!da 

n6.estrallgeiro. 

Artigo 88 com a redaçao dada pela Lei no 5.742171 

Art. 88. O contrato de compra e venda de em­
barcaçlo·registrada será feito por escritura pública, la_ 
vrada por qualquer tabelilo de notas, em comarca onde nao · 
existir oficial privativo de contratos mar!tlmos. 

Art. 89, O pedido de registro será assinadop~ 
lo presumido proprletdrlo, seu procurador ou representante 
legal;. e, havendo mais de um proprietário, assinarUo todos 
os COIJl)artes, ou o de maior Qt.Ji.nhfto, fazendo expressa refe­
rência aos demais e às respectivas p~rtes. 
•••• o •• o • o • ••• o o o •• o o. o •• o • •••••••• ~ •• o ••• o • o ••••• o •• •• o • • 

Art. 90 .•. O pedido de transferência do registro 
de propr!edàde será feito pelo novo adquirente, seu procur! 
dor ou representante legal, que instruirá o requerimento 
com a prova da aquisiçlo, da quitaçlo de Onus fiscais e otjl 
tulo de propriedade dO transmitente. 

Art. 91. Satisfeitas as exigências legais, se­
ri 1"egistrada • propi'iedade, expedindo-se novo Utulo e i~ 
tiliZendO-se o anterior. 

Art. 90, . ......... , .......................... . . . 
·-. o ••• o o. o • o o • o ...... ••• o o • ........ o~ ••• o ••• ••••••••• o o ... o o o o ... 

§ 30 Quando se tratar de Órgao ou entidades da 

adminlstraçRo direta ou indireta federal, estadual ou M!Joi­
cipal, o pedido será reito por Oficio. 

Art. 911,,,,,,,,,, ........................ . 

§ 1• O requerimento deverá conter: 
a) certf~o de registro civil de nascimento do 

adquirente ou prova equivalente; 
b) documentos que·ateodam às exigências do arti­

go 69 e seus kparágrafos e artigo 7gi 

c) titulo de aquisiçlo ou, em caso de construçlo, 
a respectiva licença e a ptova de quitaç§o do preço, sendo 

admitida a ressalva quanto ao pagamento da parcela de garan­
tia; 

d) prova de qultaçlo de Onus fiscais e de encar-
gos sociais; 

e) cert!fic'ado de arqueação; e 
f) desenhos, especiricaçrles e memorial descrlt!YO. 

SEM CORRELAÇ~O COM O PRO.ETO OE LEI, 

Art. 9• O pedido de registro da propriedade de 

embatcaçao, inicial ou por transferênc~a, bem assim o da 

averbaÇao da prome$sa de c~ra e venda, será feito pelo 

adquirerote no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 
data: 

I) do tet11<l de entrega pelo estaleiro, quando se 
tratar de embarcação construída no ijrasll; 

!!) da. chegada ad porto ónde deverá ser inscrita 
a embarcação, quando adquirida ou cons~ruida no estrangeiro; 
e 

III) do ato translativo da propriedade ou, no caso 
de promessa de c"""ra e venda, do direito e açao. 

······~······························~·-~··················· 
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Art. 92. Nenhw gr.Vame hipotecário sobre embar 
caÇ§o nãc!onal poderá ser !."':::;Ub;!do r.o ;~3rs ~~m ::l ~;lres~ntP. 

ç~ do título de propriedade naval expr;oi:io pelo ·, í'.!l::;f,::1; .... 2. 

·-r~tiro, exigência que tam!Jém 5r-r.l, feita por ocasH!o de re­

gistro da hipot~B no p:;ís, :;r: esta tiouver. si.do !nstib.ú·.'.:3 

r.o ~strangeiro~ 
Pa~grafc ün;co. Fazem exceç~:) as entJ:;..··::ações 

2 c:_;f." se refere o artigo 80 quando valerá a !nscrlçllo da ... 
car:.aenie de: portos~ Neste case.. o regist!'o ~-: ~arraçãL ~ar-

-se-á no Tribunal Hãr!tinx:i; r.a opor. :&de do ··.::gist~ d:a 
hipoteca. 

Artigo 93 co.'R a redaç§o datja pela lei no 5.056.'66 

Art. 93. Qualquer emnatcaç~o p0~erá ser hipote­
cada na pr6prla: fase da Construçao, séJ.··. q•Jal fOr a sua to­
<lélág,.. 

Art. 911 •.. A escritura pública é da st.bstAncia do 

co:;.tratc da r.lpot~ naval, podendo ser lavrado por QUalquer 
ü:""r.".Uào- cf'!._ no~, na .comarca onde .nfto f1a:uver serventuário 

Art. 95. Para ser registrado o contrato da hi-

poteca ,naval dev~á conter.: 

çOes; 

a) data; 

b) ~· domicilio e prcfiss§o dos ~trotantes; 
c)· total da dívida garantida pela hipoteca; 

d) juros convencionados; 

e) época, lugat e forma de pagamento; 

f) nane ·da entJarcaçUo, com as suas especifica -

g) declittaç§o do seguro da ent>arcaçUc quando 

Parágrafo único. No caso da hipoteca de entJar­

t.açUo em construÇ§o, o contrato especificará' a matéria e as 

car~cterfstlcas da ~arcaçao bêm comO o nome do construtor. 
Terminada a consttuÇUo, a ent>arcaçDc, fiéará hipotecada em 

sua integridade. 
Art. 97. cabe ao interessado, credor ou deve -

dor, requerer a inscrlçl!o,.oferecendo o traslado da escril!! 

ra pública 
Art. 98. -A hipoteca será averboda no. reç) <t.ro 

da propriedade da ent>ilrcaçDo e no título respectivo. 
§ IR o pedido de inscriçUo será apres~-todo ao 

TrilxKtal Marítimo, poclendÔ entretanto ser entregue ô ::ap!t.!!. 

,nia de portos onde estiver inscr 1 ta a erilarcaç§o, e Q."lde , 

depois de anotados o dia e hora da entrega, serllo a ~tlçlo 

e docullentos ~&O TrlbunGl. 

Art. 12. O registro de direitos reais e de ou­
f-.; .... -· _.) 4•Je- g.··;:,"'';- embarcações brasileiras deverA! ser 

··:·o no Tribun::li 1··<::.fitlmo, ___ sob pe'la de n~ v-rer ~tra te.!: 
c.·:ros-. 

§ 1" Enquanto ngo registrados, os direitos 
r·_:· "'*-· 6:'1 subsistem apenas er~tre ;::·_.. ~-:.~rtes,retroagindo 

a eficácia de l'ei.Jislro d data da prenota-;ão do titulo. 

§ 2S2 Os direi tos reais e' c ; ·~s serao registr_! 
rc~· em livro 6r6prlo, averbados ê,m-;trgem Ja :r?9istro de pro­
pr.:edan~ e a..-.o!_.:;rio:; 110 respectivc título~ de·..-eJ•:íO o lnteres­

so~o pr?'"'.ovex l?r.::vla; . .ente o reç~.:;.tro das em::~~lc:::o;r~s aln1a 

n~o regls; . ,sdas ou isentas. 

Art. 13. A hipoteca ou outro. gr.o:.-.v:s;-r.-2 : '1de~4 sr.r 

const!. tuf~o em favor· do constr~..~tor_- ou f1n='fnd ~dor, .:.P.smo. na 

fase de cor1~t:uçao, ~alquer o..:c .seja a arq:,~--· ;?io b;-uta da 

~arcaç~o, de~erJ!...*'M neste caso, constar c:lrJ ·-;trlJ'I'Iento o 
nome do. cor>s.tr.~tor, _o nu.. ':!

0
:-o do· casco, c; f:.:.r I:·;;. i f! -:-~ç~o do "!! 

terlal e seus dados carac.L-; -~;;tlcos, além.~:~ "';'·· .. ~·.:. "Or tt 

caso r o nbme do flnaOciado~: •- ' 

SEM COARELAÇAO Cl'M C C"lOJF:TQ DE OEálr; :é . 

A~t. 14. Os interessados para requererem ore­
gistro dos dir~ltos reais e. de outros Onus apresentar§o o 
contrato, que deverá conter, obrigatoriomente, além dos ele­

mentos intrínsecos ao ato: 
I) as caracter!sticas principais da embarcaç~o, 

arqueaç~o bruta, tonelagem de porte bruto e outros dados que 

a identifiquem devidamente; e 
II) e d?claraçao de estar segurada a embarca~o, 

exceto quando constitufda hjpoteca Ou outro gravame real na 
forma permitida pelo ~rt. 13. 

§ 1•. o padido de registro será apresentado, 

mediante reQUerimento do proprietário ou de seu r"fJrersen­
tante leg~l, acOfop::.nhada ·oos doclJnentos nece.ssários, à Capl­
tanl.a dos Portos ou Org§o subordinado, ·em cuja jurlsdiçl!o· 

estiver incluido o porto de inscriç§o da embarcaç~o. a ~ 

caberá encaminhar o requerimento e documentos a este apensos 

ao Tribunal Marltlmo. 

§ 2<. O registro do dir!'ito real ou do ~s se­
rá C(J111Jflicadc r~ lO Tribunal Marítimo à Capitania <los PortOS 

em cuja jurio-:üç~o estiver incluido o porto. de inscriç§o da 

embarcaçfto, para a devida anotaç§o. 
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§ 20 Ouvida a Procuradoria e satisfeitas as ~ 
xi~ias l~gais, o pedido de tnscriçfto será deferido, fa­
zendo-se as necessárias averbaçOes no Tribunal que O mand! 
rd anotar na capitania de portos ond~ a embarcaçDo estiver 
inscrita. 

Ar~. 96. A hipoteca inscrita valerá contra 
terceiros, des~ a data da inscriçlo, que se presume váli­
da até sentença judicial em contrário transitada em julga­
do. 

Art. 99. Apllcar-se-fto, subsidiàriamente à in! 
criçfto da hipoteca e às averbaç~es decorrentes, as disposl 
ç~s da leglslaçlo sObre registros públicos. 

Art. 100. O regist~o de outros Onus sObre em -
barcaçees. far-.se-á, tanto quanto possível, na forma estabe 
lecida para a inscriç§o da hipoteca naval. 

LEI NO NO 5,056, DE 29 de JUtfll DE 1966 
Art. 12. , ~ obrigatório o registro, no Tribu -

nal Marítimo, de armador de embarcaç~es mercantes de mais 
de vinte (20) toneladas brutas, mesmo quando a atividade fOr 
exercida pelo respectivo proprietário, exceto quanto às 
empregadas exclusivamente no serviçõ Público. 

Parágrafo único. As disposições dêste artigo 
s~o igualmente aplicadas ainda que se trate de embarcaç~es 
de tonelagem inferior desde que providas de propUlsao meca 
nlca e se dediquem a qualquer atividade lucrativa de barrã a fora. 

Art. 14 ......................................... , .. . 

' ~arágrafo único. A~ disposições finais dêste artigo 
nno se aplicam quandO se tratar de embarcações que n§o ~xerçam 

atividade lucrativa. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, c~reende-se c-2, 
110 armador a pessoa natural ou Jurídica que, em seu.name e sob 

sua responsabilidade apreste a embarcaç~o pata ser utilizada, 
pondo-a ou nfto a navegar por sua conta. 

Parágrafo único. Nesse conceito também se incluem 
aquêles que tenham o exclusivo contrOle da expediçfto, sob 
qualquer modalidade de cessao, embora recebam a embarcaçao de­
vidamente aparelhada e tripulada, desde que possuam sObre ·ela 
podêres de administraçao. 

Art. 14, A armaçfto da embarcaçlo, excluídas as de 
tráfego do pOrto, só poderá ser exercida pelas pessoas aludidas 
nas alíneas a, b, e c, do art. 83 da Lei no 2.180, de 5 de fe­
~reiro de 1954 e que satisfaçam os demais requisitos legais. 

SEM CORRELAÇ)Io NO PRO.ETO DE DECRETO, 

Art. 15. ~ obrigatório o registro no Tribulal 
Marítimo de armador ~ embarcação mercante sujeita a regis -
tro de propriedade, mesmo quando a atividade for exercida P.! 
lo proprietário. 

§ 10 AS'dlsposiç~s deste artigo são igualmenta 
aplicáveis, ainda que se trate de embarcaçftó mercante coa a~ 
queaçã? bruta inferior às previstas no artigo 30 desta Lei 
quando provida de propulsão mecanica, se dedique a qualquer 
atividade l~crativa fora dos limites da navegação do porto. 

§ 20. Só será deferido o registro de armadOr,« 
pessoas _ou entidades que operem, de modo habitual, errbarca­
~~o com finalidade lucrativa. 

§ 3•. ~obrigada, também, a registrar-se no Trjl 
bunal Marítimo como armador a pessoa ou entidade nao enqua­

drada no caput ou § 10 <leste artigo, quando o somat6rio das 
arqueações brutas das embarcações por-esta aprestadas ultra­
passar os valores estabelecidos no artigo 3" deste Lei,' ob -
servado o disposto no pardgrafo ant-erior. 

Art. 16. Para os efeitos desta Lei, cçmpreende-
-se como armador a p~ssoa física ou jurídica que, em seu 
nome e sob sua responsabilidade, aprresta a embarcaç~o para 
sua utilizaçao, pondb-a ou nao a navegar par sua conta. 

Parágrafo Unlco. Ne~se conceito tant>ém se in­
Cluem aqueles que tenham o exclusivo controle da expedlç~o , 
sob qalquer modalidade de cessDo, embora recebam a embarca -
çao devidamente aparelhada e tripulada, desde que possuam 52 
bre ela poderes de admlnlstraçAo. 

Art. 17. A armaçao de embarcaçlo só poder,>! ser 
exercida por pessoas e entidades caracterizadas no artigo 
60, no seu § 10 e nos itens do seu § 20, e, quando se tratar 
de ~arcaçlo classificada na atividade de pesca, pelas enu­
meJ:Qdos no artigo 70 desta Lei. 
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.Art. 15. O contrato de amaç'lo, carbi-P!Irtlda ou~ 

tm q:•lquer U~c de cessBo ""' d! i'iodêres de -ntst.raçaO se . . -
r' aveibado no regirt= de prop~ll!daóe da -rcaçi!O e çonstará 
do rol ·de eqd._-. 

· Art. 17. Do certirlcado de ...-r, <JJI!" será ~ 
pedido ~ ult~ o registro poderá ser fornecida outra 

,·Ia, .,. caso da perda ou desP'ul~ da anterior. 
Parágrafo Gnlco. Mediante comprovaoo fornecido 

pelo Tribunal Marftoo ou pela ~tania ib Pllrto <po encaql­

nhar o pedido, podem o ~r praticar ·os atos pertinentes 

la expedi~ da <!llbarear,;llo, .até a ult.!Joaçllo do reglstro. 

llrt. 1~. A ...,._ <!llbarear,;llo, nas condiç!les pr~ 

vistas no ar!'. 12 e seu porligrafo .S.lco, sob a ãówinist~ 
de pessoa mtural ou judd.lca brasileira, será fOrnecido pas­

se se o respaas:l>ltl pela ""11"<11~ n:1o estiver reglstracb co­

.-o a,_ no Tribunal Mlritoo. 

llrt. a. o Tribunal Maritoo, ..,. prejuízo das 

·-ts sanç11es .legais, on~enar.t o cancel......to dô registro de 

..-r ~ provadq ""' êste, .na utlll~ da <11barcaçl!o, 

praticou atos previstos .. lei co-a crile ou contravençllo' ~ 

ml, ou lesivo la F..- Nacloml~ 

llrt. 211. Ido ser.t conced!do registro de arnK!or 
la pessoa fislca ""' _tenha" partlc.!Pada da -lnlst~ de 

pessoa jurídica llt1nrjida pelo cancel....-.to na fo:'111 do artl­
ga anterior, .,.. la pessoa jurid.lca da qual fiiÇl! il3rte ~ 
.J• tenha participado de outra sociedade <:011 poc'>res de .-I­
.n!Straçilo e cujo registro taj!l Sido ~ r -':Ptlas condi 
Siln -

§!V. -As pe•"'las·e·socleda<les menclon~ .lle 
art. 6"1>." séu 5 l• e as sociedades constitu{das na !Q,;,.. ··110 
art. 72.ter:IQ ~ possi,fr _os requisitos de ci.JRW:rciar-k~ef- oan 

!!XerÇerem a. armaçllo de entia~aç~o lll!!rc&nte. 

§ 211 As pessoas físicas, arma<fores ·de ;>esca, .f):. 
ca'l dispensadas da compro\lljÇ~o da qJalldade de C<lOierclante. 

Art. ).9. A armaç~, <PJ•lquer Que -seJa a soo ""'­

dal~.dade~ ~ve:rá ser averbada li m<Jrgern 00 Í'egi.strO ca enbar­

caçfto e na &espectJva Prov~,o. 
§ 12. · 11 c;,:.J<A·ri:;-a-:;~0 será rec;..Jer Úfa ~tes da via -

ger.,. caber.OO à. 'Capit~t~ ·:(.;1..-: l:'-)!to-s ~ .. ..: 6rÇ~o st.A:lc?~tUnado f',! 

zer constar do Rc"!. ~ ('!';J.!.:;--:~.;~ ·.:J n::~' ~ do responsá~l pela ex 

pedi-;a:o, · a;..t~s- rest!~o.- & ~:::",:._:;o,,.:_-:-~.u· ·r: reQlJer~menta~ao Tr!bu ·:: 

nal Marítimo. 
§- 2Sl'. o ..... , m~ ~ ~---·e'"tto ~ =--~ .m_·":-;e.1t-~~ a ~l­

cper C~itan!a dos Pru:~:. ~ , ·;-:-~:1 s:J.Jo.!~!::-1ao:.!o , •. :r ~ fOr;. · 

exe~r a arma~o, acorrp~cl::Y~-J c-E- :..r.J vi~ -i:· J.ror: ·.r~t:o .::a 
outorga- para enc_aminhamentO · •··:-c' ~ãCJ ~ fLF . ...,t"t;:>l -~...::r!t_!.-•,~· 

podendo s~r tequerido, ao me:;1710 tenpo. c ~9-is::!"rt, .!4 ::·;i..f ... 

do~, quando se tratar de pessoa ainda não h~r-:.::.lt.o:.-.:J;;o .:.·.t.t~.~·: 

dÓ-se, neste caso, os docunentos neCessários. 

§ 3". Caberá a """" fizer a outorga a obrigaçllo 
:~~ ciFt~c;~ã-Ia ao Trlbulal Plar!tlm no prazo cJ.e 1!> (~) 

•.L.,t-~ Oa o~·· .i. do instl'Uif!llto 

Art. !8. O pedida de registro e o 'sev · e-t1'.;eMl­

nh3Riento Obedecerão~ no que eot.ber, ao estabeleci~ rn § :~ 

~ art~ 14, e~dinúa a Capitania ctos Portos ou 1~é ,St.bor­
dinado ~ autorizaçao para que o arm.:Jdor possa prat!car, des­

de logo, os atos pertinentes i\ eXj:ediçao da embarcação, '-""' 

vez cumpridas as.d~nais exigências leqais. 
ParágrõfO Jl1ico~ Ultlmadc O ~fOC'?SSO: !.. • ~-~ ' ··~ 

dldo pelo "Tribunal Marítimo, o Certlflcado de ?"::."Ç_f: t .• ; 

mador. 

Art. 20 .. As errtlarcaçt"!es ~rcantes suje.itas a.~_· 
gistro s6 J)cx:lerao operar sob a a, r"l,nls~raçllo de ~ssoa ~: 

entidade "-"' esteja reglslrada cq":. ~·'""dor no Trihif_,r Ma­

rítimo,. ressalvàqos_ os casos ea quA" ~si € registro é d!spens~ 

do. 

Art .. 21. Para fiel :"'·.F.-::.-r:L"!" ... :--1t 1 do disPOsto 1'11': • 

-e.rtlgos anteriores, caberá. às cap:t3:ü.·.;.;. dt...~ Portos ou ( 
gOOs subordinados e às autoridades ::.:~ ·,z •. ::· -~~, i:-rasilelras i 

exterior fiscalizar e reter as eriJã.J...:~-ri ·s Ir -:,~toras, C01\! 

nlomdo a ocorrência ao Presidente do ·;rlb;;f'..;l fi<rlt!IIIO par" 

apllcaç:lo das penall-. 



4578 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
~~~~~--------~--------· 

Dezembro do 1986 · 

Parágrafo tlhico. l~l~~~ente, n!lo ·será concedido 
~stro !l .,.,;soa jurídica da ~1 .faça parte ".!! 
••> pessoa f!sica tenha tido por ~les motivos o registro 

·cancel~. 

LEI N~ 2.180/54 
Art. 102. O T.ribunal Marit11110· determinará o C"!:!, 

celamento do registro da prop~iedade naval: 
a) ~ a ent>arcaçílo deixar de pertencer a bf! 

sileiro nato ou a sociedade brasileira, CClfllJOsta de braslle.! 
ros natos; 

b) ~ se pr:ovar ter sido o registro feito ~ 
diante declaraçl!es, doeunientos ou atos inquinados de dolo, 
fraude ou si..,laçlo; 

c).quant!o a embarcaçlc tiver <!e ser-; 
iiJ ~. ela tiver perecido, presunindo-se o 

perecimento se, estando em viagem, delanlc hOUver noticia .. ~ 
r~te sels meses; 

3) quando fbr ~onfiscada. ou ·apresOda por governo 

"''tr~iro, no último caso se consideradá boa a prêsa; 
f) QU!Indo determinado ·o. carc~l-.to pcir senten­

çe judlciel transitada 1!111 Julgado. 

Art. 100. A hipoteca naval considerar-se•á extinta, 

cancelando-se a inscriçlo respectiva:· 
a) pela perda da entlarcaçlo; 
b) pela axtinçlc da obrigaçlo principal; 
c) pela renúncia do credor; 
d) pela venda forÇada da entlarcaçlo; 

e) pela prescriçlc extintiva. 
Parágrafo olOico. O pedido de cancelamento será 

feito pelo interessadO, seu representante legal ou procuradOr; 

Art. 104. o registro <lo armador. sserá cancel.ado 
-re que deixa.,.. de ser s~tisfeitas as condlçl!es legais, ou 

pela extinçlo do contrato. No primiro caso proceder-se-a de 
of.lcio., no seg<nlo, CU~Prirá ao intere$$ado prCIIOVer o cance,la -

.... to. 

ladO quandO: 
I) a entlarcaçlo deixar de pertencer a qualquer 

. das "'~01,.,-~c·aracter.-zadas ~s art~s 6V, 7V e 8~ <!esta Lei; 
II) a entlarcaçlc ti ver que ser désmancha<fa; 

III) a entlarcaçlc perecer ou, estando ·.,. viageno, 
dela nlo hOUver noticia por mais de 6 {seis) mses; 

IV) a emban;açlo for confiscada ou apresada por 
Governo estrangeiro, no últi110 caso, se .considerada boa pre­

sa; 
V) provadO ter sidO o registro fel to oediante ~ 

claraçlc, doct.Jnléntos ou atos inqu!n8dos de dolo, fraude Ql! 

simulaçlo; 

VI) deterllinado por s"'ltença Judicial tr8n$1tade 

.,. Julgado; e 
VII) extinto o Qta•- que provocoU o registro de 

· -rcaçlo isenta. 

§ lV. Aos casos. dos itens I, II, 111, IV e VIl, 
proceder-se-á ao cancelamento'do r~stro a requerimnto do 

proprietário, o qual cfeVerá r,~e-lo no prazo milxilllll de 2 
(dOisi meses, contadOs da data do e-.iento, ou de 8 (oito) •­
ses · contadOs da data da últl""' noficia no segundo caS$0 dO ' . . 

item' III, c~, pelo nlo i:Uiflrllllento da exigência, a ovl-

·ta previstã nesta Lei. 
§ ~. Nos casos dOs 1 ~ens V e VI e nos -is 

n1o previstos neste artigo proceder-se-á ao cancelamento dO 
registro ~-offlcio, quandO (!(IIOUnicadOs ao Tribunal Mar!tlm. 

Art; 23. '·A hlpoteca ou outro ·gravame será ca>S! 
deradO extinto, cancelandO-se o. registro respectivo: 

I) pela extinçào da obrigaçfto principal; 

li) pela renúncia dO credOr; 
Ill) pela perda da entlarcaçlc; e 

IV) pela·prescriçlo extintiva. 
Parágrafo ÚNico. o cancelamento será feito a ~ 

dido do interessado. 

Art. 24. o registro de >1rmad0r será cancelado: 

I) pela extlnçlc dO contrato; 
li) quandO delx&rl!lll de ser satisfeitas as condl­

çl!es legais para o exerc!cio da ativi-; 
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III) quar"\ nbtida em desacordo cao .s legiSlO· 
vigente ou por oneio de éeélsrações, documentos ~ . atos in­
quinadOs de dolo, fraude ou slmulaçllo; 

IV) quando provado q-~e .o armador eopregou a ..,_ 

~orcaç3o, no todo ou em parte,, na prática de atos previstos 
""! l ~QIIID crlllll! ou cnntravenÇ3o penal. ou lesi'G~ ~ Fazenoa 

Nac 1a1, ou ~. de qualquer fórma; fácUitou a su~ utillZ! 
çlo are tais fins; e 

V) QU~nc!o, cancel~s tocas as autorizat;&!s <JJe 

lhe · cnha!O sido outorgadas, o armador nliQ venha a obtér ,<!en­

tro do prazo de 2·. (dois)'"""''. ~ nove autorbaçllo para ope.. 

rar na navegaçllo. · 

§ 19. No caso c-· ll.'::',;) I, P:roceder~::;e~ ao CDr"r2? 

lamento do registro a ~eque~imento 00 lntere~sado, -~t.> 

~Gs demais, ex-offic!o, do;>endendo, na hipótese do ltew rv ' 
~ -· - l 

de decisão ó~finltiva .,. rroc""o de acidente ou fato da na.-

·."?açlo, e, no caso do lt""' V, de COIUlicoçlo, ao Ttlbu",.l 
1 .. ;;- !.-=::iiiWl, pelo Orgia COfl'::.'•:·i:::or·tl'! •. 

_§ ~. Fiem~ in;Jc::.~::las de se re: · strarent CO'tc 

a-. ... -'ic;or as pess·· --_,... :r.J:l_· E~.c-:cendo de. fato ·e':.-sa ativld~, 1!!­

conereut mi prática de QU~ trata o item IV deste artig"ii. 
:.rt '26. :>s pessoas-~ tlve~enr d registrO ·~ 

az:mar'o:;:- ·:: : ' ·, :: :-~ '· . ·· ·.: ~-~:::r~~,:, do 1 tem IV do ;:. ~ t! go 24, fi~ v.;­
pecUdus r.~~-' -::::tL . .:i.p:T C..::,· ::-•:tr1!f';istrx?.o ':it!! ~'tidades de direi 

to P·h '(fel ou privado ~ se decf1~ l atMQÇic,. de et:..rca : 
ções. 

· § 1•. As entidades que n3o observarem o di~ 

to neste artigo, não será concedido registro de armador, fi­

cando suspensa t""1'0rariamente a at'ividade das que já · esti­
verem registradas. 

§ 29. Silo consideradas na conóiçfto de ai1Rildor, 
e, assim, sujeitos ao Impedimento aludido neste·artlgo: 

ai os que, ""'s100 sem registro nb Tribtn!l Marl­
tin>J, exerçam a atlvidaóe, se ajustando ao conceito e$tabel~ 
cido no artigo 16 e seu parágrafo ónico; 

b) os que integrav.,.., ao tempo do fato, a dire­
çfto de• .entidades de c:llr<!lto públlcó. ou privado que tlvereo o 
registto de armai:lor cancelado na forma do it.,. IV do artigo 
24, a n§o ser que rique provada sua isençao. 

Art. 27. A reabilitaç§o de armador pessoa fi si- · 
ca ou de sócios e dlrlgent~ de ""'resa que temam sofrido 
a sançfto do artigo 24, item IV, poderá ser requerida somente 
uma·vez perante. o Tribunal, após.5 (cinco) anos de trAnsito 

em julgado dl.decis3o coo•Ieuatória, observadas as exigências 
legais, e desde que, no período de cassaç§o, nlo tenhlrll so­
frido nenhuM puniç3o pelo Tribunal Mar~u .... 

Arts. 28 a '5 - acrescidos no projeto de Lei - sem correlaç§o na Lei no 2.180/54 (talvez arts. 19 e 20 da Lei· no 5.056/ 
~?)-trata das SançOes e dlsp. gerais e. transitórias, 
Art. ~ do projeto de lei trata dá revogaç3o do .titulo III da Lei no 2.180, de 5/2/66, de Lei no 5.7Ú, de 01/12/71 e 
dos Mts; 12 a 20 da Lei no 5,056, de 29/6166. 

Obs: E o art. 2!1 da Lei no ·5.056/66, que altera o art. 9' da Lei no 2~1eo/S4 COIID fica? 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Trans-
portes, Comunicações e Obras Públicas.) · 



4580 Quinta-feira 4 

PARECERES 
PARECERES 

N:S 1.124, 1.125 e 1.126, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n: 13, de 19~ que 
denomina o corredor do Anexo D do Senado Federal 
"Ala Senador Tancredo Neves". 

PARECER N: 1.124, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente Projeto de Resolução, de iniciativa do 
eminente Senador Alfredo Campos. visa a denominar 
"Ala Senador Tancredo Neves .. o corredor do Anexo 
li do Senado Federal, onde se situam a Primeira Secre-­
taria e Gabinetes de Senadores. 

A proposição tem. principalmente, o mérito de home· 
nagear, no âmbito desta Casa, o grande estadista e 
ex~Senador da República, que abrilhantou, sobrema~ 
neira, o Poder Legislativo. _ 

O projeto se nos -afigu!a constitucioD.ai, revestido de 
juridicidade e de oportunidade, além de estar redigido 
em boa técnica legislativa. 

Somos, pois, ·pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 3 de abril de !986. -José Ignácio 

Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Relator - Octáw 
Tio Cardoso - Alberto Silva - José Lins - Nivaldo 
Ma<bado- Leuoü-v~- Jutaby Magalhães. 

PARECER N: 1.125, de 1986 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O Projeto de Resolução Ii? 13, de 1985, de autoria 
do preclaro Senador Alfredo Campos, estatui que o 
corredor do Anexo li do Senado Federal, onde se siw 
tuam a Primeira Secretaria e "G3.binetéS de Senadores, 
passará a chamar--se «Ala Senador_ T_ai]Credo Nevesn. 
Em sua justificação, o autor decfarã que " ... 0 Senado 
Federal estará prestando uma homenagem, ainda que 
pálida, àquele que, reconhecidamente~ foi o mártir da 
restauração democrática em nosso País, o campeão dos 
ideais de liberdade, da conciliação nacional e da valori­
zação do Poder Legislativo, o Presidente Tancredo Ne­
ves, que. também, foí um dos rriãis -ilustres membros 
desta Casa". 

A proposição em epígrafe se nos afigura oportuna, 
por reforçar a lembrança imarcescível do estadista Tan­
cedo de Almeida Neves. Seria difícil e até Ocioso desta­
car os méritos daquele que foi, entre outros altos "Cargos 
pu'õlicos, Senador e Presidente da República. Sua bio­
grafia, assaz conhecida, já faz parte da História doBra­
sil. Entretanto, cabl?nos destacar, conforme a Justifi­
cação do Projeto, que eStC-vulto liístórl.Co foi cimpC-ão 
da valorização do Poder Legislativo. Com efeito, sua 
política, carreira conforme os cânones da democracia, 
se desenvolveu ora no Legislativo, ora no Executivo. 
E seu ponto máximO no Poder Legislativo foi atingido 
exatamente nesta Casa, de onde saiu para o Governo 
do Estado de .Minas GeiaiS. -

Por todas estas razões, somos favor~veis ao _pleno­
acolhimento do Projeto de Resolução n~ 13. de 1985. 
por parte deste órgão técnico. 

Sala das Comissões, 8 de m-aio de 1986 . ...:.:... Gastão 
Müller, Presidente em exercfcio-Joi-ge Kalum.e, Rela­
tor - Álvaro Dias - José Lins - Severo Gomes. 

PARECER N: 1.126, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Enéas Faria 

Vem ao exame desta Comissão o ProjetO de~_Resõ­
lução n~ 13, de 1985, da lavra de sua Excelência o Senhor 
Senador Alfredo Campos, com o qual pfeiende o autOr 
prestar merecida homenagem ao ex-senador Tancredo 
Neves, dando o seu nome a uma das alas da Casa.. 
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Justificando a. apresentação do projeto~ lembrao ilus­
tre Senador que o homenageado foi o mártir da restau­
ração democrárica no nosso País, o campeão dos ideais 
de hberdade, de concilia-ção nacional e da valorização 
do Poder Legislativo. 

Entende êste Relator que o projeto é oportuno e 
quanto ao mérito inatacável~ estando, ainda,. redigido 
de acordo com a boa técnica legislativa, razão por que 
se manifesta favoravelmente à aprovação do Projeto 
de Resolução"' 13, de 1985, por parte desta Comissão. 

Sala da Comissão Diretora, 27 de novembro de 1986. 

José Fragelli, Presidente - Enéas Faria,. Relator -
Passos Pôrto - Martins Filho - Mário Maia.. 

O SR. PRESIDENTE (JoséFragelh') -0 Expediente 
Iilio vai ã publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1~ -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N: 544, de 1986 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com 
as tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo 
falecimento do ex-Deputado José Eduardo Prado Kelly~ 

.a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado 

do Rio de Janeiro. 
Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1986. -Nelson 

Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelh') - O requeri­
mento que vem de ser lido depende de votação~ em 
cujo encaminhamento poderãO fazer uso da palavra os 
Srs. Senadores que o desejarem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car­
neiro. para encaminhar a votação. 

O SR. NElSON CARJ\'EIRO (PMDB-RJ. Para en<a­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente_, Srs. Senadores; 

No fragor da u1tima batalha eleitoral faleceu no Rio 
de Janeiro um velho combatente das lides políticas~ 
José Eduardo do Prado Kelly. Sua .carreira iniciou-5e 
muitO cedo; quando aluno do Colégio Pedro li ali ron­
Q.Uisiou todos os prêmios e logo se revelou um poeta 
da mais fina inspir~ção. 
--- Quantos escreveram sobre ele! Pedro Nava,. em suas 
liiemólias, recorda a- figura do eStudante Prado Kelly ~ 
que se revelou, de logo> uma grande vocação, não só 
de homem de letras, como uma grande vocação de líder 
pof:ttico. São páginas memoráveis que retratam a moci-
dade _de Prado Kelly. _ 

-----FilhO do saudoso Ministro Octávio Kelly. dele reco­
lheu -OS enSinamentos e a inspiração para se tomar, 
de logo., um dos mais brilhantes advogados do Fórum 
carioca, e foi na política onde ele se projetou de modo 
definitivo. EleitQ em 1934 pela então União Progres­
sista. que tinha a presidi-la o-saudoso General Cristóvão 
Barcelos, Prado Kelly chegou ao Congresso Nacional 
e ali se fez Um dos líderes da antiga União Democrática 
Nacional. Sua palavra brilhante, sua erudição., -seu cava-

- lheiriSmo, sua dignidade pessoal, foram títulos que lhe 
ornaram a personalidade. E os Anais da Câmara e da 
Constituinte guardarão sempre os traços Juminosos da 

_ sua passagem pelo Congresso NacionaL 

-Mais tarde, encerrada a sua carreira parlamentar~ 
continuou como advogado e como tal um dos mais bri­
lhantes deste País. 

Nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
rápida foi sua passagem por aquela Casa.. Entre as recor­
dações que ficaram na sua intervenção nos debates.. 
uma vale a pena ser desta~ contra a rigidez das 
súmulas que ajudam juizes, mas muitas vezes em que 
louvam a jurisprudência, Prado Kelly se ergueu muitas 
vezes e conseguiu dar flexibilidade ao uso das súmulas 
~ apreciação das matérias submetidas à decisão da 
alta Corte. 

Encerrada sua breve carreira de magistrado voltou 
----àAdvogacia e faleceu aos oitenta e dois anos de idade~ 

como uma das mais altas expressões da vida intelectual, 
do poeta ptimotoso que foi, do parlamentar brilhante, 
do jurista emérito, do ad>ogado sem jaça. Neste mo­
meniO, antes que se eoa:rre esta Sessão Legislativa, 
quero deixar ..• 

O Sr • .Jamil lladd.-:l - Pennit.e um aparte nobre --., 
O SK. NELSON CARNEIRO- Com muita boma. 

O S... Jom;llladdad - NOOre Senador Nelson Car­
neiroycomo representante do Estado do Rio de Janeiro 
.associo-me às homenagens que V. ~presta ao saudoso 
poiiàro e homem pu1>1ioo Prado Kclly. Apesar de ter 
tido divergências ideológicas com S. ~ sempre reco­
nheci oele mn homem autêntico e convicto na defesa 
dos seu: pontos de_ vista políticos. Homem homado~ 
sério? dignificou a DJ38,istratma,. como dignificou, tam­
bém, a classe política do antigo Estado da Guanabara, 
hoje Esbdo do Rio de Joneiro. 

O SIL NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a 
V.Er. 

O Sr. HéfiGGacirus- Pelmite-me V.~ um aparte? 

O SIL NELSO..'i CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. HBiD Gmirvs- Nobre Senador Ne1son Car-
neiro~ desejo, em nome do PMDB, associar-me às me­
recidas homenagens à memória desse grande brasileiro 
que foi Piado KeUy. Dispenso-me de maiores comen­
tlrios porque V. Er. já traçou o perfil desse grande 
patriota, desse grande lxasileiro. Vcrilica-5e, pela sua 
biogTafia. que ele pertenceu aos bês Poderes da Repú­
blicao foi Mmistro de Esbdo. foi membro do Congresso 
Naciooal, foi membro do Supremo Tnlrunal FederaL 
Basta esse fato para mostnu a. lucidez~ a competência, 
o pzq>aro, a ctigcidade desse grande brasileiro agora 
falecido. Rli dos ezpoenus maiores da UDN nos tem­
pos trepidantes daquelas lutas, da> quais V. E:e parti­
cipou também. como muito entusiasmo e brilhantismo~ 
entre PSD e UDN. E Prado KeDy era um dos glgantes 
da UDN c o Brasil inteiro ficou a>nhecendo e admirado 
a sua luta e a soa br.ivura. Desejo. nesta hora, associar 
o PMDB a essas homenagens que V. ~presta, em 
nome do Congresso Naciooal~ a este grande brasileiro. 
Pndo Kclly. 

O SR. NELSON CARNEIIIO - Muito obdgado a 
V.Er. 

OSr.PassosPõriB- Pennite-me V. ~um __ aparte? 

O SIL NELSON CAit.NED:tO- Com muita honra. 

O S... Passos ~'&to - Nobre Senador Nélson Car-
neiro~ eu nio poderia deixar de me associar às palavras 
que V. Ex! profere. neste instante em homenagem a 
cose grand.: brasilciro. Oumineose, Ministro Prado Ke­
ll}'. Fui seu ooneligioGário. Nele me inspirei, quandO 
iDgressei na UDN. Ele~ semdúliid.a~ uma das maiores 
figmas da ~ de 1945~ e da Constituinte que esta­
IIlQS às véspezas de fazer em nosso Pais.. Estava lendo 
os Anais da Consti:tuinte e wendo a participação aii va 
dele~ como reJ.aQ do a:gimento da Constituinte, como 
orientou. naquela época,. n.a.quele instante em que o 
Brasil também se redemoaatizava,. como ele foi a figura 
maior da ConsrihJinte. uma das mais eminentes figuras 
que paiticiparam daquele instante democrático da vida 
brasileir.t . Conheà-o ~mente e~ no fim~ o acom­
panhei aqui mmo o Mmistro do Supremo Tribunal Fe­
deral. De modo que eu gostaria. em nome do meu 
Estado. que t:.e:Di Wll3 ma~ num dos Munidpios~ com 
o nome dele~ de me associar às homenagens que, eu 
-acio~ o povo brnsileirocsti pn:stando hoje, a essa gran­
de figura da in~ da odtura de nossa Pátria. 

OSR.NELSOiNCARNEIIIO-'- Muitoobrigade, Se­
nador PaS1iOS Põno. 

Se. P=idente, Prado KeDy oomoadvogade. foi ainda 
Presidente do Conselho Feder.d da Ordem e membro 
que e~ àquele tempo, daquele cqfegiado~ tive o prazer 
de cobboi3r ro:m. ele~ pua que se tomasse realidade 
o projeto que jazia ~uecido na Câmara dos Deputa­
dos, de autoria do eminente e .sa.udaso Deputado Lúcio 
Bittenc:ort que ~gma.va. como assegura até hoje, a 
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aposentadoria dos advogados. Foi na presidência de 
Prado Kelly que essa grande conquista da classe foi 
obtida. Mas, sobretudo, Sr. Presidente, se perdeu com 
Prado Kelly um grande patri"ota, homem aberto a todas 
as idéias democráticas, um servidor devotado da Repú­
blica do Brasil e; sem dúvida-,- uma palavra que setia 
digna de ser ouvida -e certamente o seria - pelos 
terão, dentro em breve, a responsabilidade de redigir 
a nova Carta Constitucional do Brasil. 

Era o ·que tinha. (Muito bem6.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Quero dizer apenas duas palavras, pela Mesa, para 

reiterar o nosso profundo pesar pelo passamento do 
Dr. Prado Kelly. Jurista emérito, parlamentar dos mais 
destacados em diversos momentos da vida nacional, 
a Constituinte de 46, como Deputado quando eu tive 
honra de ser seu colega de 55 até janeiro de 59. 

Ele era, de fato, um dos líderes do meu Partido, 
a UDN. E não apenas isso, era, realmente, um líder 
de fato, ao lã.do de eminentes companheiros como 
Afonso Arinos; Aliomar Baleeiro, Bilac Pinto e tantos 
outros que se destacaram naqueles momentos também 
agitados da vida política- nacíonaJ.- - - _ _ 

Guardo uma recordação pessoal, muito grata, de Pra­
do Kelly; quando presidiu uma das c-onvenções do meu 
Partido no Estado de Mato Grosso. 

Recordo-me para ser breve, que ainda no início do 
ano passado, Prado KeUy compareceu a esta Casa para 
receber a Ordem do Mérito do Congresso Nacional 
que lhe foi tributada com toda a justiça. 

A Mesa se associa a esse voto de;: profundo pesar 
pela iniciativa do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Passos Pôrto- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Põrto. 

O SR. PASSOS Pó RTO- (PMDB -SE. Pronuncia 
-o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Fui surpreendido, nestes últinlos dias ju-súamc!nte--já 
no final do meu mandato, com inusitadas acusações 
do Jornal do Brasil e do O Estado de s: Paulo à minha 
pessoa e a pessoa do nobre Senador Martins Filho, 
quando na edição do dia 27, próximo passado, diz o 
seguinte: - - -

"Senadores em fim de mandato querem no~ 
rnear". 

"Os Senadores Martins Filho e Passos Pórto amea­
çaram obstruir a aprovação de indicação dos novos em­
baixadores se não fosse colocado em pauta, para vota­
ção, o mais recente "trem da alegria" do Senado, que 
nomeia etc. etc ..•. " 

Em artigo de fundo, o Jornal do Brasil faz "voto 
ao crepúsculo", com sérias acusações a todos nós e 
ã Casa, destacando os Senadores Martins Filho e Passos 
Pórto, ambos do PMDB "que obstruem a aprovação 
dos novos embaixadores do Brasil, até que haja um 
acordo para aprovar também o "trem da alegria ... " 

O Estado de S. Paulo se refere a mais um degradante 
"trem da alegria", onde eu, mais uma vez, sou premiado 
com o destaque de quem estaria obstruindo os trabalhos 
da Casa para que fossem aprovRdos os Projetos de Reso­
lução n~s 149 e 150, do Senado. 

Aqueles que me conhecem, creio que quase todos 
aqui, sabem que ao longo destes oito anos jamais obstrui 
uma votação em plenário. Nunca pedi verificação de 
quorum, sempre fui conciliador, um homem que procu­
ra dar solução e não criar problemas à Casa. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. E::c um apar.te? 
(Assentimento do orador.) Antes que V. Ex! entre na 
segunda parte, quero dizer que, realmente para todos 
nós, V. Ex~ tem sido esse grande conciliador. Todos 
aqui são testemunhas não só do modo exemplar como 
V. Ex~ exerceu o seu mandato, inclusive os cargos que 
desempenhou na Mesa, como também pela atitude sem-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

pre correta de não criar ell).baraço ao curso de quaisquer 
das proposições. O depoimento náo deveria ser de V. 
Er. Penso traduzir o pensamento de todos ao trazer 
este depoimento à Casa. 

O SR. PASSOS.PÓRTO- Agradeço imensamente, 
sobretudo por V. Ex~ representar um dos símbolos do 
Poder Legislativo em nosso Pals. A sua palavra confor­
ta, sobretudo em um instante como este, onde, despe­
dindo-me também da Casa, gostaria de pedir que não 
fiCãSSe --registrado nos Anais e na imprensa do meu 
Estado, a notícia de que eu estaria comandando, com 
o Senador Martins Filho, um "trem da alegria". 

O Sr. Martins ~ilho- Permite V. Er. um aparte? 

O SR. PASSOS PÓRTO- Com muita hora, nobre 
Senador-- __ __ 

O Sr. Martins Filho - Seria bom que se colocasse 
esse assunto no seu devido lugar e que_ se informasse 
com justiça à imprensa da realidade dos fatos. Os Proje­
tos 149 e 150 são de autoria da Comissão Diretora, 
que tem como Presidente o nobre Senador José Fragetli 
-fui reJator na Comissão Diretora dos projetos, em 
cujo parecer consta a assinatura do ilustre Senador José 
Fragelli. Creio que alguém está dando informações erraM 
das ã imprensa porg_ue _o projeto é de autoria da Comis­
são Direfora~-loi elaborado com autorização do Presi­
dente desta Casa e estão querendo colocar Senadores 
como "bodes expiatórios" .Dei parecer favorável. O noM 
bre Senador José Fragelli aprovou o parecer e assinou. 
Seria interessinte que os projetos fossem franqueados 
ao exame da imprensa, já que se está fazendo vazar 
para a imprensa nomes de Senadores, procurando man­
char a sua dignidade, Tenho a cabeça erguida. Seria 
inter~~ante que se informasse também à imprensa 
quem autorizou os Srs. Senadores a utilizarem, da ma­
neira mais absurda, os trabalhos da Gráfica se foi real­
mente o Senador Martins Filho e o Senador Passos 
Pórto que autorizaram a utilização da Gráfica para pro­
paganda _eleitoral. _E~ mesmo solicitei e estava com 
4 mil crúzados extrapolados na Casa, há Senador que 
extrapolou em mais de 4 milhões. Ainda não vi se decla­
rar isso ã imprensa. Seria interessante que se colocasse 

_ esse assunto no seu devido lugar. Não há problema 
algum. Sou a favor desse projeto porque ele vai coibir 
a contratação, e· vou lutar pela sua aprovação. Tenho 
um filho nomeado. Quero dizer que na hora _em que 
o Senado aprovar os dois projetos- se chegar a apro­
vá-los- imediatamente da tiibuna desta Casa encami­
nharei, ao nobre Presidente, o pedido de substituição 
do meu filho Adsson Luiz Dias de Souza Martins. Ando 
de cabeça erguida~ nunca deixei mancha ao longo de 
minha-vida pública. Saio desta Casa com a consciência 
tranqüila do dever cumprido. Não procuro fazer chanta~ 
gem emocional contra os nleus pares. Seria interessante 
que se explicasse tudo. Sou a favor dos projetos porque 
creio que tendo sido mandados elaborar pelo nobre 
Presidente desta Casa S. Ex! não iria mandai preparar 
uma indignidade contra o Senado. Por isso examinei 
os_ projetOS. Fui relator deles na Comissão Diretora 
e na Comissão de Constituição e Justiça. Não acredito 
que o Senador "José Fragelli seja capaz de preparar 
um "trem da alegria". Não acredito que S. Ex! seja 
digno_d_~so. Agora seria interessante que o nobre Presi­
dente desta Casa explicasse ã imprensa a verdadeira 
razão que o levara mandar preparar os prÇjetos e as 
razões porque hoje se posiciona contrariamép.te. 

O SR. PASSOS PÔRTO - Nobre Senador 'Martins 
Filb_o~ recolho o seu depoimento e acho que ele foi 
também oportuno porque está no instante de se dizer 
a verdade dos dois melhores projetos que a atual Mesa 
encaminhou ao Plenário desta Casa. São dois projetos 
oriuridos, não do Presidente, mas a Mesa do Senado 
autorizou· uma -corrtissão de Servidores, sob a chefia 
do Diretor~Geral da Casa examinar como se poderia 
sistematiz_ar o pessoal do Senado, sendo ele sob vários 
regimes jurídicos, estabelecendo um plano de classifi~ 
cação de .cargos e funções e normas gerais que, em 
resumo, primeiro, autolimitaria a Mesa do Senado, tira­
ria dela o poder de nomeação de novos servidores, 
estabelecendo o concurso e_ a prova de ascensão funcio~ 
nal aos servidores que já estáo nos seus quadros. 
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Esses dois projetos elaborado por uma comissão de 
especialistas. foram submetido à Mesa do Senado que_ 
aS discutiu exaustivamente. O nobre Senador Enéas 
Faria ocupou a tribuna do plenário e explicou a todos 
os senadores e ã imprensa' a procedência, a oportu­
nidade desses dois projetos. Nesse mesmo dia, !embro­
me bem, o Senador Enéas Faria reuniu a imprensa, 
inclusive os representantes do Jornal do Brasil e discutiu 
com eles. Eles estão aí, são dois projetos que a Casa 
tem o maior interesse na aprovação, pela oportunidade 
de se entregar à nova Mesa, ao novo Senado uma s!ste· 
matização da administração da Casa e do seu pessoal. 

Sr. Presidente, não vim defender os dois projetos 
de resolução, mas defender a minha honra e a honra 
do Senador Martins Filho porque os jornais do meu 
Estado, os de oposição, dão destaque de que comando 
um novo "trem da alegri~"; de que eu estaria sendo 
beneficiário desses projetos: de que eu teria pessoas 
minhas incluídas nesses projetos quando nunca me ma­
nifesteL _r..Jão fui_ relator; não os discuti em plenário, 
apenas na Comissão DiretOra, fazendo, evidentemente, 
argüições e inquiriçóes àqueles especialistas que nos 
apresentavam dois projetos que, acredito, são da maior 
importância para o funcionamento e para a organização 
da estrutura funcional e administrativa do Senado Fe­
deral. 

De modo que, Sr. Presidente, o Jornal do Brasil, 
que teve como Diretor o meu primo o Ministro Aníbal 
Freire da Fonseca, que viveu toda a sua vida a serviço 
do Jornal do Brasil e que morreu como Diretor~ Te­
soureiro desse jornal se ele vivo estivesse, como é que 
eu poderia comparecer perante ele, diante de um jornal 
que me acusa de uma maneira bárbara e violenta? Eu 
não entendo como a imprensa que vive aqui conosco 
-esses rapazes e essas moças que são até nossos amigos 
-vem assim e agride, gratuitamente, dois Senadores, 
dizendo que nós estamos obstruindo a aprovação de 
indicação de Embaixadores e Ministros, quando, ao 
longo da minha vida parlamentar, jamais obstruí um 
projeto em Comissão ou em Plenário. 

O Sr. Humberto Lucena- Pennite V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. PASSOS PÔRTO - Tenho a honra de ouvir 
o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -Nobre Senador, ao ouvir 
as suas palavras, desejo apenas testemunhar a probi­
dade absotuta de V. Ex~ Ninguém mais, nesta Casa, 
do que V. Ex! deu exemplos de rigorosa austeridade. 
V. Ex~ é _um homem de bem, a toda a prova. De que 
V. Ex~ ~ acusado, como outros Senadores, é de ter 
no seu Gabinete pessoas de família que ocupam cargos 
de confiança. Isso _é_ absolutamente normal, não somen­
te no Legislativo como'no Executivo e no Judiciário. 
V. EX~ Dão tem ningUém- de sua família nomeado para 
qs quadros do Senado, em caráter efetivo. São cargos 
de confiança. E quanto a esse projeto, também não 
foi de sua _iniciativa. A iniciativa partiu da Presidência 
da MeSa. Eu mesmo, como Líder, fui procurado, na 
ocasião, e antes de mim o Senador Hélio Gueiros, que 
estava no exerclcio da Liderança, para opinar, porque 
o S.r_Presldente achava, o que eu julguei procedente, 
que nenhum enquadramento deveria ser feito, a não 
ser com a anuência do plenário do Senado FederaL 
Ao contrário do que acontecera anteriormente, em ou­
tras ocasiões, quando vários e vários servidores de con­
fiança foram enquadrados por simples atos da_ Mesa 
do Senado. Então, V. Ex~ está inteiramente a cavaleiro, 
merece o nosso respeito, a nossa estima e a nossa admi­
ração. 

O SR. PASSOS PÓRTO- Agradeço, CO.II!ovido, as 
palavras de V. Ex~ Ouço o nobre Líder e prezado amigo, 
Senador Octávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre-Senador Passos Pór­
to, venho trazer-lhe a solidariedade do PDS. ConsideM 
ramos; os Senadores, de um modo geral, V. Ex~ um 
parlamentar exemplar. 

O SR. PASSOS PÔR TO- Muito obrigado. 

O Sr. Octávio Cardoso - Abstraindo essa parte de 
desinformação ou da falsidade da notícia, V. Ex:: não 
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merecia sair desta Casa de ônde está se afastando por 
decisão. própria, porque-concorreu a outro cargo, V. 
Ex~ não merecia _esse tipo de despedida. Porque V. 
Ex~ sempre foi um parlamentar cumpridor dos seus de· 
veres. Nas funções de plenário, de Comissão, ou da 
Mesa do Senado, um Senador prestante que preside 
as sessões do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
agi_ndo com exação, prudência e equilíbrio. V. EX'! deve 
ser dos parlamentares mais benquistos, mais queridos 
nesta Casa, pelo seu gêliio, pela sua maneira mansa, 
polida e lhana de tratar as pessoas, especialmente pela 
sua dedicação exemplar ao mandato. V. Ex! tem, por­
tanto, a solidariedade do Partido, o reconhecimento 
dos seus bons serviços ao partido e_ ao ParlamentO. 
V. Ex~ pode sair de cabeça erguida, porque os seus 
pares o conhecem melhor do que qualquer pessoa e 
formulam o melhor juízo a respeito da personalidade 
e do caráter de V, Ex! 

O SR. PASSOS PÓRTO - Fico muito agradecido 
com as palavras de V. Ex~. Elas são, afinal de contas, 
o conforto qUe cada um de nós gosta de receber no 
instante em que é tratado injustamente. Afinal, a vida 
pública também vive desses componentes, e cada um 
de nós sabe quanto dói quando as acusações são injus­
tas. Elas são muito fáceis para quem as faz, mas muito 
difíceis para quem procura explicar. a razão das coisas, 
a verdade das coisas. De modo que eu saio com a harmo­
nia íntima e confortado,- porque tenho certeza plena 
que não só os Senadores como os servidores da Casa 
e os jornalistas, inclusive, sabem muitÕ h~m que o meu 
comportamento tem sido sempre de conciliação, de so­
lução _de problemas e não de criar problemas ao bom 
funcionãme-nto do nosso Senado. 

O Sr. Hélio Gueiros- PerinHe-v. EX! um aparte? 

O SR. PASSOS PÔR TO- Ouço o nobre Líder, Sena­
dor Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Passos Pôrto, 
o que irrita, decepciona e _magoa a classe política é 
a informação mentirosa e cavilosa de certos jornais, 
de certos órgãos de divul~a!Jáo. Ne~hu_m J2~rlamentar, 
nenhum político se importaria com críticas sérias, corre­
tas e com informações verdadeiras. Mas, o que se faz 
hoje no Brasil é divulgar perfídias, vilanias e mentiras 
contra a classe política. Pensavam que com isso iam 
substituir, nas eleições _de 15 de novembro, os políticos 
por esses iluminados, esses elitistas que estão_ a~i-~a_ 
do bem e do mal, especialmente muito acima óos políti­
cos. Não conseguiram o seu intento. Quem vem pa:ra 
cá é novamente político, porque o povo sabe diferençar 
muito bem a verdadeira imprensa dessa imprensa de 
perfídias, de intrigas e de calúnias. Raro é o dia, nobre 
Senador Passos Pôrto, em que não há divulgação de 
mentiras e inverdades sobre o Congresso NacionaL V. 
Ex~ sabe bem disso. Eu não havia lído essa noticia a 
respeito desse suposto procedimento de V. Ex~ e escafl­
dalizo-me com a falsídade dela. Como Lidei- eventual 
do PMDB, quero dizere testemunhar que V. Ex!~ nesta 
Casa, jamais fez obstrução de espécie alguma. V. E~ 
ou vota a favor, discute, ou vota contra, mas nunca 
usou de truque regimental, nunca usou de coisa alguma 
para perturbar o andamento de um projeto aqui, nesta 
Casa. E para V. Ex~ ter uma idéia d.o apreço, da estima, 
do respeito que esta Casa tem com V. Ex~. basta dizer 
que V. Ex~. na eleição do ano passado, foi o único 
que conseguiu furar uma chapa maciça da maioria desta 
Casa. V. Ex~. como representante do PDS, não devia 
estar na Mesa, porque V. Ex~ foi alífãdo das conver­
sações de bastidores. Mas, V. Ex~. somente pela sua 
presença, pela sua figura, pela sua dignidade,_ pela ma­
neira como V. Ex! se co~_porta nesta Casa, V. Ex! 
conseguiu furar essa votação maçiça da maioria desta 
Casa e desbancou o nosso querido e saudoso Senador 
Aderbal Jurema do lugar de Vice·.Presidente destaCa­
sa. Desejo, nobre Senador Passos Pôrto, dar o testemu­
nho da minha admiração e do meu respeito por V. 
Er..._Aproveito para lamentar, profundamente, que se 
agridam e se ataquem homens públicos da categoria 
e do nível de V_ Ex! Há, na imprensa do Brasil, uma 
sistemática campanha de d~snl:~rall.zação do Poder ~­
gislativo. Este é urn poder escancarado. Aqui, tudo 
que a gente faz está à vista de todo o mundo. Ninguém, 
, precisa pedir licença para entrar no plenário desta 
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Casa, para ver o que o Senador está discutindo nas 
Comissões técnicas, para ver o que o Senador está di seu· 
tindo nesta Casa. Em qualquer outro canto, no Poder 
Judiciári_9, por exemplo, para entrar no gabinete de 
um Ministro, ou em _outro órgão ou repartição pública 
é preciso ter condições para conseguir o acesso, mas 
aqui não, tudo é aberto; tudo sai no jornal; tudo sai 
no Diário Oficial, aqui não há nada escondido. Mas 
nã~ se tem o menor constrangimento ou acanhamento 
de se veicular mentiras e indignidades contra esta Casa 
a partir dessa questão de subsídios, nobre Senador Pas­
sos Pôrto. Sabe muito bem V. Ex~ que este mês todos 
aqui recebemos de subsídio 9 mil cruzados; isso pode-se 
exibir todo dia para jornalista, para radialista ou quem 
quer que seja. Não digo que seja culpa desses infOrman­
tes; talve_z seja culpa da direção dos jornais, mas isso 
não é dívulgado1 é divulgado aqui que somos os reis 
da mordomia. Que mordomia, nobre Senador? Porque 
dispomos de um apartamento? Quem é que aqui em 
Brasília não _dispõe de um apartamento funcional? Por­
que dispomos de um carro oficial? Quem é que aqui 
em Brasília, sendo funcionário de categoria- e somos 
a cúpula de um Poder -não dispõe de um cà.rro oficial? 
Diz-se que se viaja às custas dos cofres públicos. Qual 
é o funcionário público graduado desta Naç;io, seja 
no nível federal, estadual ou municipal que custeia sua 
viagem a serviço? Por que só o Senador vai ter que 
viajar por sua própria conta? E como podemos viajar 
por nossa conta, se o contra cheque tem um montante 
de 9 .mil cruzados? Viajar para onde? Só se for para 
Taguatinga ou Sobradinho, etc. Mas ninguém diz nada. 
Todavia, Sr. Senador Passos Pôrto, a imprensa, com 
men_tiras e calúnias, consegue acuar este Poder, isso 
que é vergonhoso. Agora mesmo, V. Ex vê a Câmara 
dos Deputados com medo de votar um dever, cumprir 
um dever constitucional de marcar os subsídio~ para 
a próxima Legíslatura. Está acuada, com medo da im­
prensa. A Constituição declara que quem fixa os subsí­
dios dos próximos congressistas é a atual Legislatura, 
é uma obrigação da Constituição. Mas a Câmara dos 
Deputados, inexplicavelmente, injustificadamente, la­
mentavelmente, está usando um truqu~ absurdo de re­
formar a Con_stituíção com um projeto de resolução 
através do qual se dá competência aos futuros Congres­
sistas para fazerem o seu próprio subsídio. Eu já disse 
e volto a repetir, Senador e Deputado que tem medo 
de imprensa não deve estar nem no Senado e nem na 
Câmara. Quero dizer que V. Ex~ tem a solidariedade 
do PMDB. V. Ex! tem sido um exemplar Parlamentar 
nesta Casa. Adversário do PMDB em várias situàções, 

- V. Er. sempre se comportou com dignidade em momen­
tos bem difíceis, de votações complicadas, como no 
ano passado, aqui, as do Pacote Econômico. Mas V. 
Ex! nunca obstruiu c;oísa-alguma. V. Ex!-, democratica­
mente, aceitou o veredito e a decisão da maioria, cur­
vando-se à sua decisão. V. Ex~ tem a inteira solidarie­
dade desta Casa -e a inteira solidariedade do PMDB. 

(J SR. PASSOS PÔRTO- Muito .obrigado. nobre 
SenadOr e Governador Hélio Gueiros, creio que até 
eu vim para me defender, mas foi uma oportunidade 
que o meu discurso deu à Casa, para que cada um 
manifeste as suas ansiedades, os seus ressentimentos. 
Estamos em finar de legislatura e é um instante, tamR 
bém, talvez de um debate, de um diálogo, de um encon­
tro nosso em torno de assuntos que são da maiodmp"or~ 
tância para o aprimoramento das instituições. Temos 
o maior r~speito pela imprensa, consideramoRla um po­
der indispensável à vida do legislativo, do Congresso. 
Ela é indispensáveL O que é preciso é reeducar alguns 
poucos foinalistas, para que eles sempre digam a verda­
de, anotem e ponham na imprensa aqueles fatos que 
são- verdad_eiros, a fim de que a sociedade que está 
lá fora e que é orientada através da imprensa, que forma 
a opinião pública, não tenha do Poder Legislativo e 
~e qualquer dos se0:s membros a informação que não 
~ja verdadeira. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR~ PASSOS PÓRTO- Vou ouvir, agorã, com 
o maior respeito, com a maior atenção, o nobre e emiR 
nente ,Presicten_te desta Casa, homem indiscutivelmente 
do maior respeito, que é Presidente da nossa Casa, 
Presidente da Mesa Diretora e que sabe muito bem 

Dezembro de 1_986 

do comportamento de todos nóS. Iitc_lusive o dele e 
de exação na feitura i::lesses projetos de resolução. ConR 
_cedo o aparte ao nobre Sen_ador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- De início, agradeço as referên­
cias que V,_ Er. acaba de fazer a minha pessoa e ao 
meu deSempenho como Presidente. Ontem~ quando V. 
Ex:, com justa indignação, procurou-me, mostrando es­
se noticiário dos jornais~ envolvendo o nome digno aci­
ma de quaisquer suspeitas, de V. Er., eu logo disse 
ao nobre Senador: V. Ex! deve ocupar a tribuna para 
dar uma resposta, porque não há nenhum fundamento 
nessas notícias_ Quero, no entanto, rapidamente, res­
ponder ao no.bre Senador Martins Filho, quando S. 
Ex~ se refere que esses dois projetos de Resolução, 
n~s 149 e 150, foram encomendados por mim. Na verda­
de, a Assessoria da Casa elaborou esses dois projetos, 
li e achei, acho e sustento, que eles seriam da maior 
importância para o Senado, porque vém estabelecer 
uma nova organizaÇão bem simplificada dos quadros 
do funcionalismo do Senado, reduzindo de 72? mais 
ou menos, para 30, 30 e poucas categorias. Quanto 
àquele dispositivo específico feférente aos· secretários. 
V. Ex! há de se recordar e o nobre Senador Martins 
Filho, também, que naquela primeira reunião em que 
o analisamos, eu me posicionei, pesssoalmente~ contra. 
Não porque achasse que aquilo constituiria um "trem 
da alegria"' mas porque -e foi "esse o meu argumento 
naquele instante e naquele momento - que os novos 
Senadores teriam os mesmos direitos dos Senadores 
de agora, de escolherem os seus secretários parlamen­
tares e que aquele dispositivo iria obrigar, futuramente. 
esta Casa, o seu ~lenário, a aprovar uma nova Resolu­
ção, t::riando outra vez os cargos de secretários. E essa 
posição, que eu sustentei nesta primeira reunião da 
Mesa, eu também, _ao longo do tempo, o ano passado 
e este ano, mantive o mesmo ponto de vista. E acho 
que quase a Nação inteira assistiu, quando na última 
vez em que fui ao .. Bom Dia Brasir', Carlos Monforte 
começou Uma íiidagação classificando essas resolUções 
como um novo «trem da alegria". E eu repeli, energica­
mente, essa desi~ção. Isso ~uso_u impressão a inúmÇ:­
ras pessõas que me vieram depois cumprimentar pela 
maneira com qu«? eu repeli o modo pelo qual o repórter 
me fazia a indagaçáõ. Disse a ele que não havia nenhum 
"trem da alegria", porque não se criavam novos cargos. 
esses cargos de secretários já existiam, des viriam. ape­
nas, permanecer. E, que a criação de novos cargos seria 
ou não feita pelo futuro Senado,esse que passa a vigorar 
a partir de 1~ de mar_ço em diante. Então, Srs. Senado­
res, eu nunca aceitei esta designação de .. trem da ale­
gria" para esse dispositivo, eu me posicionei contra 
ele pelos motivos que acabei de expor. Quando o nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso se bateu por um 
destaque, para que, em caso de virem os dois projetos 
de resolução ao plenário, se excluísse esse dispositivo~ 
eu, desde logo, hipotequei solidariedade a esse desta­
que. Acho que isso é do conhecimento geral. O fato 
de eu assinar· os projetos de resolução é que eu nem 
podia deixar de fazê-lo, pois eu fui vencido riessa pa11e, 
que foi a única. Depois, o próprio Senador Fernando 
Henrique Cardoso e eu acho que o nobre Senador pelo 
Maranhão fiZeram várias emendas ao projeto de resolu­
ção e nós as aceitamos plenamente, pois· é claro que 
u~ projeto como esse não é perfeito, tem seus erros 
e tem as suas lacunas; nós aceitamos inteiramente as 
emendas que então fofani apresentadas. Essa é a histó­
ria dos Projetos de Resolução n~ 149 e 150 que eu 
lamento profundamente. de fato, não serem apwvados 
com- as em~ndas apresentadas e que porventura viessem 
a ser aceitas. Lamento sobretudo, Sr. Senador e Srs.. 
Senadores. porque um desse projetos de resoluÇ"J.o con­
tém aquele dispositivo, que uma vez aprovado o projeto 
de resolução nesta Casa só entrariam novos funcíciilários 
através de concursos, ~- é por isso, sobretudo que é 
profundamente lamentável que não possamos aprovar 
esses projetos. Mas a verdade é que se levantaram desde 
o infcio, a partir da Câmara dos Deputados. denúncias 
de que o Senado fazía um_ novo "trem da alegria .. e 
a imprensa desde então jamais deixou de acusar o Sena­
do de estar preparando um novo "trem da alegria". 
Isso vem há maís de um ano. Uma dessas revistas cha­
mou o projeto de "Projeto José Fragelli", como se 
meu ele fosse. No caso, eu assumiria. Não condeno 
a opinião" âe nenhum dos ·srs. Senadores que gostariam 
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de aprovar este dispositivo da resolução. Agora, gosta­
ria que pelo menos uma das administrações do Senado 
- e várias também. o foram - não fosse acusada de 
propor "trem da alegria". Para evitar essas explorações 
que estão sendo feitas, eu gostaria que esse dispositivo 
não fosse aprovado, e isso sempre sustentei em inúme­
ras declarações e respostas que tanto eu, como Presi­
dente, como a Diretoria Geral da Casa demos à impren­
sa, sobretudo ao Jornal do Brasil, que foi o que mais 
tratou do assunto. Foi essa e tem sido essa a minha 
posição; e me SOlidarizo com V. Ex~ ao rebater essas 
acusações, e com todos os outros Senadores, cujos no­
mes apareceram, por exemplo, no O Estado d~ S. Paulo, 
até o nome do Senador, e hoje Governador da 1'araíba, 
Milton Cabral, que nem sequer está aqui. Então, são 
incluídos nomes de Senadores sem nenhum fundamen­
ador, solidarizo-me com V. Ex~ e dou uma explicação 
de como realmente nasceu e evoluiu a questão desses 
dois projetos de resoluçãO. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR- PASSOS PÓRTO- Recolho o aparte de V. 
Ex. ?como informação da mais absoluta exatidão. V. 
Ex.~ disse tudo o que haveria de dizer. S6 goStaria de 
defender, inclusive, essa emenda para a qual se propds 
o destaque, para que não entrassem os secret_~os parla­
mentares: primeiro, porque se informa aí que seriam 
cerca de 800 funcionários admitidos através desta Mesa 
- o que não é verdade; segundo, a Nação inteira se 
levanta contra a demissão dos servidores do BNH, por 
exemplo, que o Governo resolveu extinguir. Todos nós 
somos contra o desemprego dos servidores do BNH 
e por que também não vamos nos compadecer dos servi­
dores secretários parlamentares, muitos que estão aqui 
há anos servindo aos Senadores que agora vão deixar 
o Senado, se eles também vão ser despedidos como 
os servidores do BNH? Mas eu não quero destacar 
nem discutir os dois projetos; eles foram exaustivamen­
te discutidos na Mesa Diretora, em plenário, em discur­
so do Senador Enéas Faria, informações quase que diá­
rias do Diretor-Geral do Senado à imprensa, eles estão 
abertos à discussão e ao debate e quem sabe o próximo 
Senado poderá aprová-los em um clima menos passio­
nal? 

OSr.JamllHaddad- V. E~ me concede um aparte? 

O SR- PASSOS PÓRTO- Com muito prazer. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre SeDad.or Passos Pórto, 
ao chegar a esta Casa, convivendo com V. Ex.~, consegui 
de V. Ex.~ o respeito e a amizade que todo~ nós, desta 
Casa, devemos devotar-lhe. Tenho a honra de dizer 
que me tornei'seu amigo pela sua maneira de ser, pelo 
seu comportamento ético, pela altivez de suas atitudes 
-homem simples~ homem que já ocupou vários cargos 
da vida pública e se mantém dentro da sua coerência, 
da sua honestidade e da sua lealdade aos princípios 
que defende. Nobre Senador, quando ontem V. Ex.! 
mostrou-me o editorial que citava o seu nome, pode 
ter certeza, a revolta que se apossou de V. Ex.~ também 
se apossou _de mim. Não posso admitir, em hipótese 
alguma, que o nosso Poder, tão achincalhado e tão 
aviltado, possa ter, inclusive, em relação a pessoas da 
estirpe, da moral e da independência política de V. 
Ex.!, a atitude que teve aquele editorial. De maneira 
que, em meu nome - e hoje sinto-me honrado em 
ser seu amigo - quero prestar-lhe a minha solidarie­
dade no momento em que V. Ex.!, inclusive, deixa 
uma lacuna nesta Ca.sa ao nos abandonar, não vindo 
para conosco continuar na sua luta pela Constituição 
brasileira. Nobre Senador, quero só dizer mais alguma 
coisa a respeito desses projetos sobre os quais não me 
pronunciei. Apresentei emendas aos projetos de resolu­
ção da Mesa, porque verifiquei que apesar dO trabalho 
estafante da comissão existiam flagrantes injustiças den­
tro do projeto. Funcimiários de mais baixa renda, nesta 
Casa, de categorias funcionais de menor remuneração, 
ocupando as mesmas funções, apresentavam distorções 
e variações de grande monta. Em razão disso apresentei 
emendas para que essas injustiças fossem corrigidas. 
Quanto ao mais, nobre Senador, quando V. E:x:. ~ deixar 
esta Casa pode ter a certeza de que cçnseguiu, pelas 
suas atitudes, granjear mais uma amizade no seu círculo 
tão extenso. 
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O SR. PASSOS PÔRTO- Agradeço demais, nobre 
Senador Jamil Haddad e guardarei para sempre as palaM 
vras de V. Ex!. 

Nobre Senador João Lobo, só peço a V. Er. e aos 
demais que estão aparteando, que precisamos concluir 
ó nosso discurso porque além da recepção do Senhor 
Presidente da República às 11 horas, a Mesa precisa 
começar a Ordem do Dia. 

O Sr. João Lobo- Caro Senador, serei breve, evi­
dentemente_. Apenas não poderia deixar de juntar a 
minha solidariedade a V.Ex!., principalmente quando 
V. Er. se prepara para abandonar esta Casa. Desde 
a primeira hora em que nela cheguei que aprendi a 
admirar o Senador Passos Pôrto e a ele devoto uma 
profunda amizade - remanso de paz, de estímulos e 
boas informaçóes. Sempre que se queria, que eu, pelo 
menos, queria saber qualquer c_oisa relativa à vida deste 
Senado eu procurava o Senador Passos Pôrto, homem 
que, desde a primeira hora, aprendi a admirar. Mas 
eu quero só, tenninando esse aparte, caro Senador Pas­
sos Pôrto, dizer a V. Ex~ que dizia Willian Brant que 
os deuses, quando queriam abençoar um político, da­
vam-lhe uma pele grossa. Infelizmente parece que não 
somos muito abençoados pelos deuses, que têm a pele 
grossa, e que ficamos gasturados com essa guerraMfria. 
Sem motivos a imprensa resolveu dedicar-se ao Con­
gresso Nacional, desde muitos anos, desde que quando 
para cá entrei, a imprensa resolveu crucificar o Con­
gresso Nacional, sem lembrar-seque a vida e a liberdade 
da imprensa emanam principalmente da vida e da liberM 
dade deste Congresso. Acho que existem motivos para 
que esse procedimento esteja sendo alimentado. O pri­
meiro, que eu posso identificar, foi a falta de coragem, 
a falta de hombridade do próprio Congresso de se firM 
mar, de repudiar, de não deixar que a sua autoridade 
fosse alcap.çada por qualquer picuinha de jornalistas 
ou de homens menos avisados, que laboram na imprenM 
sa e que recebem diutumamente o apoio dos políticos. 
Eles não têm correspondido a este apoio, a esta solida­
riedade que a classe política tem dado à itnprensa e, 
interpretam mal esta nossa dedicação e este nosso apego 
aos homens que fazem a notícia. Já estou encerrando 
o aparte, meu caro Senador Passos Pôrto, era apenas 
para dizer isto que acabei de pronunciar: que a causa 
que alitnentou esta marcação da imprensa em cima do 
Congresso foi a falta de coragem do Congresso, que 
deixou que a sua autoridade, que o seu poder fosse 
alcançado e fosse atingido pelas mínimas picuinhas que 
se publicavam na imprensa. A minha solidariedade a 
V. Ex~ e a minha admiração. 

O SR- PASSOS PÓRTO - Agradeço muito a V. 
Ex! e os Anais terão de constar as palavras de V. E~ 
e_elas ficarão para sempre. 

Nobre Senador Carlos Chiarelli, último aparteante, 
porque estou preocupado com a ordem dos trabalhos. 

O Sr. C8l'los Chiarelli - V. Ex~ mereceria horas 
de comentários elogiosos, mas evidentemente vou me 
reciclar em cinqüenta segundos. Apenas gostaria de 
dizer que na antevéspera do encerramento de seu man­
dato, de um mandato tão generoso, tão fecundo, tão 
valioso, tão importante para este País, não posso con­
cordar que aqui Se fique a ouvi-lo para fazer prestação 
de contas da sua atividade. Esta era hora para nós todos 
estarmos aqui fazendo a sua louvação. V. Ex! não tem 
nada a explicar a esta Casa, por isto serei bréve neste 
aparte. V. Ex~ só tem que ouvir a manifestação de soli­
dariedade, de apreço e de agradecimento dos seus coleM 
gas em nome do povo brasileiro. V. Ex!, que virou 
emenda constitucional, fazendo benefício a todos os 
municCpios e aos munícipes deste País, V. Ex~ não fale 
mais, deixe que a História fale por V. Ex!. 

. 
O SR. PASSOS PÓRTO - Muito comovente, Sr. 

Presidente, muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Sobre 
a Mesa, projetos de lei que serão lídos pelo Sr. l~MSe­
cretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N: 271, de 1986 

Acrescenta parágrafo aoart.116da Lein~ 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, que dispõe sobre o Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Inclua-se no art. 116 da Lei n'! 1.711, de 28 

de outubro de 1952, o seguinte parágrafo 1?, renume­
rado o parágrafo único existente: 

"Art. 116 ............................................... . 

§ 1~ Para o efeito de concessão de licença espe­
cial, considera-se de efetivo exercício _o tempo de 
serviço prestado à União, Estados, Distrito Fede­
ral, Municípios ou Territórios. 

§ z, ...................................................... .. 

.Ai:t. 2~ Revogam~se as dispüSiçÕes em contrário. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Justificação 

A redação atual da Lei n~ 1.711, de 28 de outubro 
de 1962, que criou o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, combinado com os Decretos n'!1 

38.204/55 e 59.310/66, estabelece com"o telnpo de efetivo 
exeicfuio o- que tenha sido prestado somente à União, 
em cargo ou função civil ou militar, ininterrupta ou . 
consecutivamente, em órgãos da administração direta. 

Como se verifica, está expressainentê obstada a con­
tagem de tempo de serviço, para percepção de licença 
prêmio, que nã:o tenha sido prestado à União. 

Preceitua a Carta Magna braSileira, no § 3~ do art. 
102, que o tempo de serviço público federal, estadual 
ou municipal será computado integralmente para os 
efeitos de aposentadoria e disponibilidade. 

A Lei "' 6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe 
sobre a contagem recíproca de tempo de serviço público 
federal e de atividade privada, para efeíto de aposenta­
doria, veio fazer justiça aos sex:yidores públicos. 

No momento em que o Poder Público estimula a 
acessibilidade aos cargos públicos a todos brasileiros 
que preencham os requisitos da Jei, em harmonia com 
o preceituado no art. 97 da Carta Magna, não é justo 
que perdure o preceito alterando, infirmador do perío­
do aquisitivo para concessão de licença especial dos 
funcionários estaduaís e municipais que ingressaram nos 
cargos públi~s federais. 

Convém friSar qrie o projeto veio a lume, instado 
que fomos por numerosos funciooMios federais que tra­
zem em sua bagagem curricular funcional tempo de 
serviço público prestado aos Estados, Municípios, Dis· 
trito Federal e Territórios. 

Cremos que as razões expendidas se amoldam com 
a moderna política dirigida aos funcionários públicos 
e, que o projeto, convertido em lei, estabelecerá para­
digma para a espécie, norteando os diversos diplomas 
legais consectários do Estatuto dos Funcionários Públi· 
cos Civis da União. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1986. - José 
IgnáCio Ferreira. 

(As Comissões de Constituiç6o e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de Finanças.) · 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N: 272, de 1986 

Altera a Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 
que "dispõe sobre o Instituto de Previd.éllcia dos 
CongressistaswiPC". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'! A Lei n':'7.087, de 29 de dezembro de 1982, 

modificada pela Lei n~ 7.266, de 4 de dezembro de 
1984, passa a vigorar com estas alterações: 

I - o inciso II e o parágrafo único do artigo 20 
ficam redigidos na follila abaixo, acrescentando-se ain­
da o seguinte inciso VIIl ão mesmo dispositivo: 

"Art. 20 ..... ~.-..-...--------~-.. ...--......,--""""-..-..-.... -=--~~~ 
11-contribuição do Senado Federal e da Câma­

ra dos Deputados correspondente a 20% (vinte 
por cento) dos subsídios fixo e variável e das diárias 
pagas aos Congressistas; 

o> o o o o o o,,.._, o o ow. ~· > ~~LL~>-0~>->-~-''' o<o oooooo o..- o>>.<~/> 0 ,_,-.-••••• .._-.,-"'"--

VIII - dotãções específicas destinadas ao IPC 
no orçamento do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados1 suficientes paTa-complementar, se ne~ 
cessário, a contribuição que lhes incumbe nos ter­
mos desta lei. 

Parágrafo único. As dotações necessárias à 
execução do disposto nos incisos li, 111, e VIII 
deste artigo serão incluídas nos orçamentos .. dos 
órgãos aos quais estão vinculados os segurados ... 

li - o artigo 43 fica assim redigido: 
"Art. 43. A atualização das pensões ou de 

qualquer outro benefício dos segurados obrigató­
rios obedecerá aos índices e às épocas estabelecidas 
para a fixação ou reajuste dos subsídios parlamen­
tares, e a dos segurados facultativos, aos índices 
de reajustamento geral deferido ao funcionalismo -
civil da União." 

Ili - é acrescentado o seguinte artigo 60, renume­
rando-se os atuais artigos 60 e subseqüentes: 

"Art. _60. A receita prevista no inciso VIII do 
artigo 20 constittiírãOFUiido Cle Liquidez da Previ­
dência CongresSual, de- natureZa cçmtábil e finan­
ceira, administrado pelo Conselho Deliberativo e 
gerido pelo Presidente do Instituto, para atender. 
prioritariamente aos reajustamentos dos valores 
dos benefícios e, se necessário, ao equilíbrio orça­
mentário do sistema. 

§ l'! A dotação própria de cada Casa do Con­
gresso Nacional, prevista no inciso VIII do artigo 
20, será equivalente, no início de Legislatura, à 
metade do montante anual das respectivas folhas 
de pagamento de pensões dos ex-segurados obriga­
tórios e, nos demais exercícios, a um terço (1/3) 
da referida despesa, fazendo-se o recolhimento, 
em qualquer caso, em duodécimOs mensais ao IPC. 

§ 2. ~ Quando o produto da receita mencionada 
no caput for insuficiente para atender, no exercício, 
aos encargos a cujacober_tur_a se de_s_tina, será provi­
denciada a sua complementação, por meio de cré­
dito suplementar.' 

Art. 2~ Os congressistas-ou eX-congressistas que ti--­
veram seus mandatos cassados ou direitos políticos sus­
pensos, por força da aplicação de Atos Institucionais, 
poderão recolher ao Instituto de Previdência dos Con­
gressistas as contribuições relativas àquele mandato, 
obseiVadas as seguintes normas: 

a) o recolhimento cOrresponderá a todo o período 
de mandato, quando tenha havido devolução das contri­
buições; em caso contrário, limitar-se-á ao período re~ 
manescente; 

b) o ex-congressista poderá também continuar cori­
tribuindo até completar o período de caréncia de que 
tratam os artigos 23 e 34 da Lei n~ 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982; 

c) as contribuições serão recolhidas pelo seu valOr 
atual, na data do pagamento~ __ n_C? sistema da Lei ~ 7.087, 
de 29 de dezembro de 1982, ou da Lei n~ 7.266, de 
4 de dezembro de 1984, ou dos diplomas legais antece­
dentes, conforme o regime de contribuições a que esteja 
ou esteve vinculado o congressista ou ex-congressista, 
o qual prevalecerá também para o cálculo das respec-
tivas pensões a que fizerem jús; -

d) o rf:Cõlhimento das contribuições poderá ser feito 
de uma só vez, ou em até 48 (quarenta e oito) meses; 

e) juntamente com a contribuição do segurado, in­
cumbe à Casa a que tenha pertencido ·o congressista 
ou ex-congressista recolher o valor da contribuição por 
ela devida, na conformidade do mesmo regime legal 
relativo à base de cálculo e ao percentual incidente. 

Art. 3~ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
crédito suplementar em favor do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados para atender, no exercício de 
1987, aos encargos decorrentes do disposto no artigo 
60 da Lei n~ 7.087, de 29 de dezembro de 1982, ora 
acrescentado, e no artigo 2~, alínea e, do presente diplo­
ma legaL 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor a partir de 1~ de 
janeiro de 1987. 

ArL 5~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
As modificações que se pretendem introduzir no texto 

da legislação previdenciária congressual têm o propósito 
de contribuir para o aprimoramento do sistema de pen­
sões em vigor e o equilíbrio orçamentário do órgão 
gestor- o IPC. 

Buscou-se, assim, igualar o percentual de contribui­
Ção patronal {Câmara dos Deputados e Senado Federal) 
-no caso dos segurados obrigatórios (atualmente fixa­
do em 16% - àquele em vigor para os contribuintes 
facultativos (20% ), incidente sobre as respectivas bases 
de cálculo. 

Previu-se, ademais, a consignação de dotação espe­
cífica do Orçamento de cada Casa do Congresso Nacio­
nal para suprir insuficiênciaS eventuais ou capazes de, 
ao longo dos anos, comprometer a estabilidade e manu­
tenção dos planos de benefícios. Dita receita constituirá 
o Fundo de Liquidez da Previdência Congressual, desti­
nado a cobrir, sobretudo, os encargos com o reajuste 
anual das pensões e a outras necessidades do sistema. 

O Projeto contemplou, ainda, a situação dos parla­
mentares ou ex-parlamentares cujos mandatos foram 
alcançados pel'?s Atos Institucionais, representando, na 
disciplina legal ora proposta, verdadeira extensão dos 
efeitos da anistia política em relação aos membros das 
d~ Casas do Congresso Naci,onal. 

Reviu-se, por fim, o critério de atualização dos valo­
res das pensões, no caso dos segurados obrigatórios, 
que passam a vincular-se aos parâmetros adotados para 
o reajuste dos próprios subsídios p<:~-rlamentares, como 
é de justiça, pela dôplice razão c;le que as condições 
dessa categoria de segurados se fazem sobre dita base 
de cálculo, e os índices de reajustamento dos subsídios 
serem fixados por decreto legislativo, para vigorar na 
legislatura seguinte, diversamente do que ocorre em 
relação ao pessoal civil da União. 

Sala das Sess6es, 3-de dezembro de 1986.- H~lio 
Gueil"os. -

(Às Comissões de Constituiçllo e Justlça e de Finan­
ças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos ãs Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1~-Secretário .• 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N: 545, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
'"b", do Regimento Interno, para a Mensagem nj488, 
de 1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Alegrete (RS). 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1986.- Algredo 
Campos - Octávio Cardoso - Nivaldo Machado. 

REQUERIMENTO 
N: 546, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do disposto no art. 
371, b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
n~ 249, de 1986, que ''dá nova redação ao artigo 59 
da Lei n? 4.320, de 17 de março de 1964, que "estatui 
normas ·g-eraiS de diiiito financeiro para elaboraç<'io e 
controle ·dos orçamentos e balanços da União, dos Esta-

dos, dos Municípios e do Distrito Federal", e dá outras 
providências. 

Brasffia, 27 de novembro de 1986. -Carlos Chiarelli 
- Octávio Cardoso - Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Os reque­
rimentos que acabam de ser lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 375, item H, do 
Re_gj.mento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 116, de 1985 (n~ 2.246/83, na Casa de ori­
gem), que institui o PRÓ-FRUTI -Programa Nacional 
de Arborizaçáo Urbana com Árvores Frutíferas e deter~ 
mina outras providências, tt;:ndo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob"" 567 e 568, 
de 1986, das romiss6es: 

- de Agricultura; e 
-de Educação e Cultura. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendO quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senad~res que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N. 116, de 1985 

(N~ 2.246/83, na Casa de origem} 

Institui o PRÓ.FRUTI - Programa Nacional de 
Aborizaçáo Urbana com Árvores Frutíferas e deter­
mina outras providências. 

Art. 1~ Fica instituído, nos termos desta lei, o PRÓ­
FRUTI- Programa Nacional de Arborização Urbana 
com Árvores Frutiferas, a ser desenvolvidos em caráter 
permanente, mediante iniciativa e colaboração da popu­
lação e entidades privadas com o poder público. 

Art. ~ O objetivo do PRÓ-FRUTI é implantar a. 
arborização urbana por espécies de árvores e arbustos 
que, além de sua função ecológica, ornamental e de 
purificação do ar, sirva de alimento à população. 

Art. 3~ As Prefeituras Municipais, com a colabo­
ração das Secretarias de Agricultura dos Estados, coor­
denarão os trabalhos em cada município, solicitando 
auxilio às Escolas de Agronomia, Casas de Agricultura 
e outros órgãos ou entidades agrícolas da região, para 
a seleção das espécies frutíferas mais adequadas, de 
preferência nativas, em função, primordialmente, do 
clima, solo, altitude e época de plantio. 

Parágrafo único. As entidades mencionadas neste ar­
tigo deverão ser solicitadas a colaborar com assistência 
técnica, doação de material b~sico e implantação de 
viveíros e mudas. 

Art. 4~ A população deverá ser convidada para par­
ticipar de todas as fases de implantação do PRÓ-FRU­
TI, e cada família instada a plantar e cuidar das árvores 
localizadas em frente à sua casa, sendo-lhe deferida 
a opção dentre as espécies disponíveis. 

Parágro único. O trato das árvores, a colheita e a 
distribuição dos frutos ficarão a cargo da comunidade, 
que se autogestio~ará nesses trabalhos, nas respectivas 
ruas, praças ou em outros logradouros públicos, estimu­
lando-se e treinando-se a participação coletiva. 

Art. 5~ As escolas da rede pública e privada, de 
qualquer nível de ensino, deverão realizar atividades 
integradas na orientação dos alunos, relativamenteao 
PRO-FRUTI, quando possível em suas próprias instala­
ções, estimulando a produção de mudas e orientando 
os alunos quanto às espécies de árvores a serem plan­
tadas e aos cuidados necessários ao desenvolvimento 
e ã conservação das mesmas. 

Parágrafo únicp. Somente terão direito a usufruir de 
recursos provenientes do salário-educação os estabele­
cimentos de ensino que, comprovadamente, estiverem 
incorporados ao PRO-FRUTI. 

Art. 6~ As Sociedades de Bairro, Clubes de Servi­
ço, Associações de Classe, Entidades Religiosas, Asso-
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ciações Comunitárias em gerai~ devem ser convidadas 
para participar da campanha de divulgação do PRÓ­
FRUTI e de motivação para o seu incremento. 

Art. 7~ . As Prefeituras Municipais somente poderão 
obter auxilio ou empréstimo financeiro de origem fede­
ral se, mediante legislação própria, estabelecerem a 
obrigatoriedade de inclusão, nos projetos de construção 
civil ou de urbanização, de plantio de árvores frutíferas. 

Art. 8~ Aplica-se a penalidade disposta na alínea 
a do art. 26 da Lei n!4.771, de lS_de setembro de 1965

7 

a quem, por qualquer modo ou meio, depredar, maltra­
tar, lesar arrancar, ou matar árvores ou arbustos planta­
dos em logradouros públicos ou em propriedades 
alheias. 

Art. 9? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. - - "' 

Art. 10'? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Passa-se 
à apreciação do Requerimento n~ 545, de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n'! 488186, relativa 
a pleito da Prefeitura Municipal de Alegrete, Rio Gran­
de do Sul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se- à imediata apre­

ciação da matéria, que foi despachada às Comissões 
de Economia, Constituição e Justiça e de Municípios. 

' Solicito ao nobre Senador Mário Maia o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR- MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n! 488/86, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Ãlegr_ete _ (RS) que 
objetiva contratar junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul SI A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, observado o 
§ 1~ do art. 1~. do Decreto-lei n! 2.291, de 21-11-1986, 
a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
"A- Valor: Cz$ 20.726.~,00 
E-Prazos: 
1-de carência: 30 meses, 
2- de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: _ 
l-JuroS: 7,5% a.a.! 1% a.a. para o Agente 

Fmanceiro, 
2- taxa de administração: 2% Sobre cada de-

sembolso, -
D- Garanti::!,: vinculação de- quotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 
E -Destinação dos recursos: projetos de desa­

propriaç6es, terraplenagem, esgoto pluvial, pavi­
mentação e iluminação~ no âmbito do Promuni­
cípio." 

Considerando os aspectos social, econômico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun~ 
do o Banco do Estado do Rio Giande do Sul S/ A. 

Assim sendo, concluúnos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 288, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alegrete (RS) 
a contratar operação de crédito no v~lor de Cz$ 
20.726.400,00 (vinte mUhões, setecentos e vinte e 
seis mil e quatrocentos cruzados). 

O Senado Federal resolve: ;...,. , _ - -­
Art. l~ É a Prefeitura Municipal de Alegrete -(RS) 

nos termos do artigo ~ da Resolução n! , de onze 
de outubro de roil novecentos setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 20.726.400,00 (vinte milhões, setecentos 
e vinte e seis mil e quatrocentos cruzados). destinado 
a projetos de desapropriações, terraplenagem, esgoto 
pluvial, pavimentação e iluminação, no âmbito do Pro­
município, junto ao Banco do Estado do Rio Grande _ 

- do Sul SI A, este na qualidade do agente financeiro da 
operação, observado o § 1? do art. 1: do Decreto-lei 
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n: 2.291, de,21~11-1986 e as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~ 288/86, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Alegrete, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 20.726.400,00 para os fins que especifica, depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Municípios. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira para proferir o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR- JOSÉ IGNÁCIO FERREmA (PMDB- ES.) 
Para proferir parecer. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Ecônomia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n: 488/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alegrete (RS) a contratar empréstimo no valor de 
Cz$ 20.726.400,00 (vinte milhões, setecentos e vinte 
e $ei_s mil e quatrocentos cruzados) junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S/ A, destinado a proje­
to de desapropriaç6es, terraplenagem, esgoto pluvial, 
pavimentação e iluminação, no âmbito do PROMU­
NJCÍPIO. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no artigo 2?, d_a. Resolução n~ 93, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no artigo 2~. da Reso­
lução n~ 62, de 1975, também do Senado Federal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove· 
nientes do Banco Nacional da Habitação, observado 
o§ !e do art. 1' do Decreto-Lei n' 2.291, de 21-11-1986. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaboradacon· 
soante as prescrições legais e regimentais- aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer. 

- o sR. PRES-IDENTE (Neison Carneiro) - Solicito 
ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão 
de Municípios. 

O SR- JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: sob exame 
o Projeto de Resolução n~ 288, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia do Senado Federal, que ob­
jetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Alegrete (RS) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
20.726.400,00 (vinte milhões, setecentos e vinte e seis 
mil e quatrocentos cruzados), junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S/ A, destinado a projetos de 
desapropriações, terraplenagem, esgoto pluvial, pavi~ 
mentação e iluminação, no âmbito do PROMUNICf­
PIO. 

A ni"atéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista 
a prioridade do programa a ser custeado pelo emprés· 
timo e a capacidade de pagamento do solicitante. _ 

A Comissão de Constituição e Justiça pronuncio-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as· 
pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que cori.ipetem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos 
·muni~fpiõs-brasileiros, em face da concentração das re­
ceitãs"t!ibutárias a níVe1 da União, e ser o instituto 
do endividalbe~to o_ único mecanismo de que dispõe 
par_a implementar os programas de trabalho. 

É O parecer. -""--o _ 

O SR- PRESIDENTE (Nelson CàrneÍj"o) - Os pare­
ceres são favoráveis. Completada a insfrução da maté­
ria, passa-se à discussão do projeto, em turnO úni~o. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna· 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Sobre 
a mesa, parecer da Comissão de Redação, que vai ser 
lido pelo Sr. !~·Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N: L 127, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n! 288, 
de 1986-

~lator: Senador Octávio Cardoso 
A Comis_são apresenta a redação final do Projeto 

de Resoluçao n? 288, de 1986~ que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Alegrete (RS) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 20.726.400,00 
(vinte milhões, setecentos e vinte e seis mil, quatro~ 
centos cruZados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 
1986. - José lgruicio Ferreira, Presidente - Octávio 
Cardoso, Relator- Hélio Gueiros. 

ANEXO AO PARECER N' 1.127,.DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n: 288, de 
1986-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ~ 
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autorf.q. a Prefeitura Municipal de Alegrete., Esta­
do do Rio Grande do Sul, a realizar operaçio ele 
crédlto no valor correspondente a Cz:$ 
20.726.400,00 (vinte milhões, setecentos e vinte e 
seis mil e quatrocentos cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Alegrete, Esta~ 

do do Rio Grande do Sul, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução n? 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela de n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizada a contratar operação de 

· crédito no valor de Cz$ 20.726.400,00 (vinte milhões, 
setecentos e vinte e seis mil e quatrocentos cruzados), 
junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., 
este na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada a projetos de desapropriação, terraplenagem, 
esgoto pluvial, pavimentação e iluminação, no âmbito 
do PROMUNJCÍPIO. 

Art. 2! Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Em dis­
cussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os SenhoreS Senadores que a aprovam, queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. _ 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) --Vai-se 

passar agora à apreciação do Requerimento n. ~ 546, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de 
Lei do Senado n.' 249/86. 

Eiit discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
OEi Senhore's Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria, que foi despachada 

às Comissões de Constituíção e Justiça e de Finanças. 
Solicito ao nobre Senador José Ignácio Ferreira o 

parecer da Comissão de Constituíção e Justiça. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
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De autoria do ilustre Senador Jutahy Magalhães, o 
presente projeto modifica a redação do art. 59, da Lei 
n. '! 4.320, de 1964, disciplinando, de fonna mais rigoro­
sa, as normas constantes do referido dispositivo, em 
razão do que, sem dúvida, aperfeiçoa a mencionada 
lei. 

No âmbito desta Comissão nada há a objetar, razão 
por que somos pela aprovação do presente projeto, 
por ser constitucional e jurídico. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Com a 
palavra o nobre Senador Octávio Cardoso, para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

OSR. OCTÁVIOCARPOSO (PDS -RS. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O presente 
projeto, de autoria do nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, altera normas constantes do art. 59, da Lei o~ 
4.320, de 1964, estabelecendo restrições, de caráter sa­
neador, ao empenho da despesa relativa ao período 
do último exercício financeiro Compreendido na dura­
ção do mandato do Governador ou Prefeito, não poden­
do, também. exceder o valor duodecimal correspon­
dente a cada dotação, excetos os valores das despesas 
que sejam repassadas à Assembléia Legislativa, à Câ­
mara de Vereadores e ao Tribunal de Justiça. 

A proposição consubstancia um aperfeiçoamento da 
legislação vigente, sem enfrentar quaisquer óbices de 
natureza financeira. 

Ante o exposto·, somos pela aprovação do presente 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- O parecer 
da Comissão de ConstituiÇão e Justiça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto. 

O parecer da Comissão de Finanças é favorável ao 
projeto. Completa a instrução da matéra, passa-se a 
sua apreciação. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Estando a matéria em reginle de urgência, passa-se 

imediatmente a sua apreciação, em segundo turno. 
Em discussão o projeto._(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

,: .. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como defini­
tivamente aprovado, nos termos art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -Sobre 
a mesma, parecer da Comissão de Redação que será 
lido pelo Sr. 1?-Secretário. -

É lido o seguinte 

l'ARECER 
N~ 1.128, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 
Red.açãÔ final do Projeto de Lei do Senado n: 

249, de 1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do projeto 

de Lei do Senado n~ 249, de 1986, que dá nova redação 
ao artigo 59 da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964, 
que estatui normas gerais de direito financeiro parar 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 
1986 - José Ignácio Ferreira, Presidente --Octávio 
Cardoso, Relator;:- ~élio Gue~~s (Art. 90). 

ANEXO AO PARECER N' 1.128, DE 1986 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n: 
249, de 1986, que dá. nova redação ao artigo 59 
da Lei n: 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui 
normas gerais de direito nnanceiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art._ 1~ O artigo 59 da Lei n'! 4.320, de 17 de março 

de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59 O empenho da despesa não poderá 
eXceder o limite dos créditos concedidos. 

§ 1 ~ Durante o período do último exer­
ácio financeiro compreendido na duração do man~ 
dato de Governador ou Prefeito, o empenho da 
despesa não poderá também exceder o valor duo-
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decimal correspondente a cada dotação, excetua­
das as que devam ser objeto de repasse ã Assem­
bléia Legisl~tiva, Câmara de Vereadores e Tnõu­
nal de Justiça. 

§ 2~ É, ainda, vedado aos Estados, aos 
Municípios e ao Distrito Federal, no mesmo perío­
do a que se refere o parágrafo anterior, assumirem, 
por qualquer forma, compromissos financeiros pa­
ra execução ou resgate depois do término do man­
dato do respectivo Governador ou Prefeito. 

§ 3~ As disposiçóes dos parágrafos ante­
riores não se aplicam nos casos de comprovada 
calamidade pública. ' 

§ 4~ Reputam-se nulos e de nenhum efeito 
os empenhos e atos praticados em desacordo com 
o disposto neste artigo, sem prejuízo da apuração 
da responsabilidade da autoridade infratora." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) -Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O~ SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Lembro 
aos Senhores Senadores que hoje, dia 3, às 15 horas 
e 30 minutos, comparecerá ao Senado o Dr. Dilson 
Funa.ro, Ministro de Estado da Fazenda, convocado 
nos termos do Requerimento n~ 266, de 1986, aprovado 
no dia 16 de setembro último. 

De acordo com o disposto no art. 419, letra e, do 
Regimento I~temo, não serão designadas matérias para 
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Está en­
cerrada a sessão. · 

(Levanta-se a sessdo ds 11 horas e 2 minutos.) 

Ata da 320! Sessão, em 3 de dezembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: ~ 

Jorge Kalume -AIÍevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles -Fábio Lucena - Odacir Soares- Aloy.:- __ 
sio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa- América de Souza- Alberto Silva 

. - Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Dias 
Macedo-:- Afonso Sancho- Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte-- Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha -Maurício Leite - José Urbano -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -Lourival 
Baptista - Passos POrto ---:- Jutahy Magalhães - L_o­
manto Júnior- Luiz Viana --João 'Calmon- Jos~ 
Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral_ Peixoto 
-Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Mata-Mã.chado 
- Alfredo Campos --Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito Fer­
reira- Henrique Santillo---:- Gastâo Müller- Roberto 
Campos- José Fragelli ~Saldanha Derzi.- Affonso 
Camargo - Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Da­
miani - Ivan Bonato - Carlos Chia.re:lli - Pedro Si­
mon- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o cOmparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo ..número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~-Secretário irá proceder à leitura do Expe­

diente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 
PARECERES 

N~ 1.129, 1.130 e 1.131, de 1986 
Sobre o Projeto de Lei do Senado n: 198, de 1984, 

que "resguarda direitos adquiridos por_ f~oná­
rios da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
antes da vigência da Lei n~ 5.903,-- de 9 de julho 
de 1973, quanto à percepção de adicional por qüin­
qüênios". 

PARECER N: 1.129, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

_O nobre Senador Nelson Carneiro, sempre prC9CU­
pado com o bém comum e em defender direitos feridos 

de seus concidadãos, apresenta à nossa consideração 
Projeto que restabelece adicionais de funcionários do 
Congresso, anteriores à_ vigência da lei que implantou 
a Reforma-Adlninistrafiva. 

Ao justificar a Proposição, seu eminente Autor, enfa­
tiza que uma valorosa plêiade de antigos funcioi::tários 
do Poder Legislativo Federal, teve seus direitos adqui­
ridos violados, em flagrante desrespeito ao preceituado 
pelo § 3~ do art. 153, da Constituição, que assegura 
o direito adquirido, com enormes prejuízos patrimo­
niaiS. 

o- Problema-· em telã vem de há muito, sendo alvo 
-da preocupação-de legisladores, juristas e juízes de Tri­
bunais Supericfres. 

Vale salientar, inclusive, que projeto idêntico ao atual 
já mereceu em 1980. parecer favorável, desta douta 
Comissão, sendo arquivado em decorrência do término 
da legislatura anterior. 

Do mencionado parecer do então Senador Orestes 
Quércia permitimo-nos reproduzir o seguinte trecho: 

"Quando a lei nova revoga a anterior. sobre de­
terminado direito, náo atinge os titulares desse di~ 
reitõ já adquirido, pois que, não desfaz a nova 
lei o direito adquirido na vigência da lei revogada. 
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Nesse sentido acaba de decidir, irrecorrivelinen­
te, o Supremo Tribunal Federal, com embasamen­
to em quatro decisões idênticas. Vem de publicar 
o Diário da JllStiça de sexta-feira última, dia 22 
maio corrente, à página 4.737: 

"RE-81 727-SP- Rel. Min. Antonio Neder. 
Rcct. Estado de São Paulo (Adv.: Michel Temer 
Lulia). Recda.: Maria Amália de Mello Trindade 
(Adv.: Pedro Andrade). 

Decisão: Não se conheceu do recurso. Votação 
uniforme. l~urma 29-04-81. 

EJ\.1ENTA.: 1. Se a lei paulista n~ 6.898 de 1962 
concedeu ao funcionário estadual o direito de con­
tar, para os efeitos de aposentadoria e dispOnibi­
lidade, o tempo de serviço prestado em estabele­
cimento -particular de ensino, e se é certo que o 
funcionário contou o tempo de tal serviço particular 
na vigência da referida lei, esse é um direito que 
o funcionário adquiriu, em definitivo. Portanto, 
a Lei paulista n? 9.825 de 1967. que revogou, aque­
loutra, não desfez o direito adquirido na vigência 
da Lei revogada. É o que dispõe o § 2?, do art. 
6?, da Lei de Introdução aõ-Código Civil Brasileiro, 
de novo redigido pelo art. 1~ da lei n? 3.238 de 
1857. 

2, Precedentes do STF sobre o caso: Re "82.881, 
RE 85 218, Re 82 883, Re 87 730. . .. 

3 __ _Recurso Extraordinário a que a Córte nega 
conhecimento ... 

Sobre o tema em questão já se debruçaram, como 
realçamos, juristas, juízes e ministros àe riossos Tribu­
nais Superiores. Para melbor configur.u sua total juste­
za, passamos a mencionar trechos de alguns destes pro­
nunciamentos: 

O e~-Ministro Ribeiro da Costa, do Supremo Tribu­
nal Federal: 

. «Co?ced~ ~ mandado, porque entendo que gra­
tlfica~ao adiciOnal por tempo de serviço, fixada 
em let, assegura ao serviaor público um quantum 
sobre seu vencimentos. 

Se o funcionário público completou o tempO de 
serviço exigido para entrar em_ gqzo daquele bene:_ 
ffcio legal, a lei ordinária posterior não pode revo­
gar direito, que já está assegurado pela preceitua­
ção constitucional, no sentido de tratar de um direi­
to adquirido, que se incorpora ao patrimônio do 
setor público." 

Helly Meirelles, uma das respeitadas vozes de nosso 
direito administrativo fls. 1220: 

"As vantagens pecuniárias, tendo em vista unica­
mente o tempo de serviço, tomam-se devidas desde 
logo e para sempre com o só exercfcio do cargo 
pelo tempo fixado em lei." 

Do Ministro Adhemar Raymundo, Ministro do Tri­
bunal Federal de Recursos em sua ementa no ju1ga­
mento da Apelação Cível D.'! 63.733-~: 

.. Funciomilismo Público 
GratifiCação por tempo de SerViço. Sua incorpo­

ração ao património do serviâor, constituindo direito 
adquirido~ insuscetível de ~ f!Iodillcado com a edi­
ção de lei nova. Direito assegurado dos postulantes, 
para que continuem a receber dita gratifiC3çáO, que 
corresponde a trabalho feito (pro labore pacto), na 
forma como vinha sendo paga até o advento da Lei 
~ 6. 10Bn4." 
Seria fastidioso continuarmos a enumerar a intermi­

nável lista d~ <Jecisões judici~-~ çfe_ elll:Í--Dentes -cUitores 
do Direito Administrativo em cons..optjpcia com a me­
dida preconizada pelo ilustre Senador N~q 9P'n-f#:I:o. 

Realmente a liquidez do direito que se desCjá restabe­
lecer salta aos olhos e, como salientamos, já foi objf:to 
de parecer unânime deste Órgão Técnico. 

Manifestamo-nos, ante o eXposto, Pela aprovação do 
Projeto por considerá-lo constitucional, jurídico e opor­
tuno. 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1985. -José 
Ignácio Fen-eira, Presidente ,_...Martins Filho, Relator 
- José Lins - Fábio Luceru1 - Alfredo Campos -
Luiz Cavalcante - Jutahy Magalhães - Nelson Car-

. nefro- Américo de Souza. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N: 1.130, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Com o Projeto ora submetido à nossa apreciação, 

objetiva o eminente Senador Nelson Carneiro restabe­
lecer os adicionais de servidores do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, anterio~ _à_ Lei n~ 5.903, 
de julho de 1973, que implantou novo Plano de Classifi­
caçáó 'de Cargos no Senado Federal. 

Ao justificar a proposição expendeu seu nobre autor 
dentre outros os seguintes argumentos: 

1) qu~ o benefício pecuniário correspOndente ao adi­
cional por tempo de serviço vinha sendo pago, aos servi­
dores públicos em geral, desde a Constituição de 1934 
e aos funcionários do Congresso. a partir da Carta de 
1946; 

2) que com a implantação do novo Plano de Classifi­
citção de Cargos foi necessária a edição de um verda­
deiro complexo legaJ para lhe dar suporte, esta legisla­
ção alterou a sistemática anterior adotando o critério 
da cOncessão de adicionais na base de 5% por quin­
qllênio de efetivo exercício; 

3) a alteração supra-mencionada importou em fla­
grante desrespeito ao direito adquirido de antigos servi­
dores das duas Casas do Congresso dando margem ao 
Projeto sob exame. 

A matéria foi, inicialmente, distribuída à Douta Co­
missão de Constituição e Justiça, onde teve como relator 
o -Senador Martins F .!lho que em seu lúcido e brilhante 
pronunciamento, praticamente, exauriu a matéria tra­
zendo à colação, inclusive grande quantidade de julga­
dos, de Tribunais Superiores. além. de parecer anterior 
do ilustre Senador Orestes Quércia e do não menos 
cOnhecido jurista Helly Lopes Meíreles. Aliás deste re­
nomado autor permitimo-nos, por oportuno, transcre­
ver o ~~g_~nte trecho: 

.. Este adicional adere ao vencimento para todos 
os efeitos legaiS, salvo para o cálculo de futuros 
adicionais, a não ser que a lei o diga expressamente, 
pois a regra é a sua vinculação ao padrão de venci­
mento do beneficiário. E l irretirável do funcio-

-- nano, precisamente porque representa uma contra 
prestação de serviço já feito. É uma Cantagem 

-pessoal, um direito adquirido parao futuro (Direito 
Administrativo, pág. 437)". 

De flui do exposto, de maneira irrelutável, que a Situa­
ção_ preexistente de antigos servidores do congresso 
constituía um direito adquirido assegurado no § 3~ do 
art. 153~ da Constituição Federal. Esta assertiva encon­
tra, inclusive, respaldo em tratadistas, juristas e em 
reiterados pareceres sobre a matéria da Comissão de 
Constituição e Justiça.. Vale ressaltar que os benefi· 
ciários da proposição são apenas, os servidores ante­
riores a 1973, que contavam à époea p1ais de 5 anos 
de efetivo exercício. 

Manifestamo-nos, assim, pela aprovação do Projeto 
por Considerarmos justos os seus propósitos. 

· É o parecer. _ 
· -Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1986. -.José 
Fragelli, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Enéas 
Faria - Martins Filho - Mirio Maia. 

PARECER N: 1.131, DE 1986 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relato" Senador Mário Mala 
Vem a exame desta comissão Projeto de Lei, de auto­

ria do eminente Senãdor Nelson Carneiro, resguardan­
do direitos adquiridos de funcionários da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, antes da vigência da 

•$.. p,~5.903, de 1973, quanto ã percepção de adicionai 
porqll~os. 

-- Assim se ~_ressa o seu ilustre Autor ao justificar 
o Projeto: · .,-, .;,~ _ 

"O benefício pecuniáfi?._correspondeÍtte ao adi­
cional por tempo de serviçO é"isseP,Irado aos seM­
dores públicos em gera1 desde a Constituição de 
19.34 (art. 43, das Disposições Transitórias), sendo 
garantido aos servidores- das duas Casas do Con­
gresso a partir do advento da Constituição de 1946. 

Posteriormente, com o surgimento da Consti­
tuição de 1967 c da Emenda Constitucional n? l, 
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de -1969, foi editada a Lei n~ 5.903, de 9 de julho 
de 1973, que, reportando-se ao art. 10 da Lei n! 
5.64Sno, estabeleceu novo critério para a conces­
são dos ditos adicionais aos fUncionários do Sena­
do, na base de _cinco por cento por qüinqüênio 
de efetivo exercício, até sete (7) qüinqüênios. No 
âmbito festa Casa a questão disciplinando-se atra­
vés da Resolução n~ 18, de 1973, sendo certo que 
procedimento análogo ocorreu na Câmara dos De­
pUtados. 

Ocorre, todavia, que um grupo de antigos servi­
dores de ambas as Casas do Congresso passou a 
sofrer enorme prejuízo com o dito novo critério, 
o que constitui aberração, já que vinham perce­
bendo os seus adicionais segundo critérios que já 
duravam quase trinta anos. 

Tais funcionários têm, certamente, irreCusável 
direito adquírido ã percepção desses qüinqüênios 
segundo o critério anterior, o que entretanto con­
vém ficar consígn~do expressamente na lei para 
evitar possíveis iilterpretações divergentes, só re­
solvidas diante dos Tribunais ... 

O Projeto visa a assegurar o direito à percepção dos 
- adicionais por qüinqüênios na forma da legislação ante­

rior aos funcionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nomeados para integrar os quadros 
de suas Secretarias e que tenbam entrado em exercício 
até a data da vigência da Lei n~ 5.903. de 1973. 

O Tn"bunal Federal de Recursos, :ría Apelação Civil 
n? 63:733, decidiu, em ~ de dezembro de 1980, que 
a Gratificação por tempo de serviço (adicional por qüin­
qüênios), incorporada ao patrimônio do servidor, cons­
titui direito adquirido, insuscetível de ser modificado 
com edição de lei nova. 

Assegura~ por essa decisão, aos postulantes o direito 
a continuar a receber a referida gratificação, que corres­
pende a trabalho feito (prolabore facto), na forma como 
vinha sendo paga. 

Todos os servidores do Senado Federal e os da Câma­
ra dos Deputados têm em seus títulos de nomeação, 
devidamente apostilados, o registro desse direito. 

Regulava esta matéria, na Câmara dos Deputados 
a Resolução n~ 67, de 1962~ que em seu art. 171, declar~ 
que a grat$~ção adicional por tempo de serviço, asse­
gurada pelo art. 25 do Ato das Disposições Constitu­
cionais transitórias será computada ao funcionário efeti­
v~~o. à razão_ de 20% ao se registrar o primeiro qüin­
quemo acrescrdo de 10% nos três qüinqüênios imediatos 

- e 5% para os qüinqüênios su}?seqüentes até 35 anos 
de seviço, E mais, o §_ 3~ do mesmo artigo, afirm.a que 
a ~ra~cação, ~a vc:;z co~cedida, incozpora-se ao pa­
trim.ômo do functonáno, nao podendo mais ser retirada 
ou reduzida. 

No Senado Federal, a gratificação adicional por tem~ 
po de serviço era regulada de igual forma, pela Reso­
lução n'! 6, de 1960. 

A matéria já foi examíD.ãda exaustivamente nas Dou~ 
tas Comissões de Constituição e Justiça e Diretora tenw 
do merecido aprovação. ' 

O ilust!:_~ P~fessm:)ielly Meirelles afirma que a grati­
ficação adicional, por tempo de serviço adere ao venci· 
~!lento do funcionário para todos os efeitos legais, ... 
E irretirável do funcionário ... É uma vantagem pessoal 
um direito adquirido. ~ 

Pelo exposto, somos no âmbito desta Comissão, pela 
aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 2de dezembro de 1986.- Jutahy 
Magalhães, Presidente-Mário Mala, Relator -Jorge 
Kalu.me - Afonso Sancho. 

PARECER 
N: 1132, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação f"mal do Projeto de Lei do Senado n: 
27, de 1981. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira. 

A Comissão apresenta a redaçáo final do projeto 
de Lei do Senado n~ 27, de 1981, que altera a redação 
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do art. 62 da vigorante Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- José Ignácio Fer­
reira , Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' !132, DE 1986 

Redação rmai do Projeto de Lei do Senado n: 27, 
de 1981, que altera a redação do art. 62 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional-decreta: 
Art. 1~ O art. 62 da Consolidação das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62. Não são abrangidos pelo regime pre­
visto neste capítulo: 

I -os empregados que exercem atividade exter­
na incompatível com a fixação de horário de traba­
lho, devendo tal condição ser anotada na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social e no registro de 
empregados; 
II-os gerentes, assim considerados os exercen­

tes de cargos de gestão, ~os q_uais se equiparam, 
para efeito do disposto neste artigo, os diretores 
e chefes de departamento ou filial. 

Parágrafo único, O regime previsto neste capí­
tulo será aplicável aos empregados mencionados 
no inciso I1 deste artigo, quando o salário do cargo 
de confiança, compreendendo a gratificação de 
função, se houver, for inferior ao valor do respec­
tivo salário efetivo acrescido de quarenta por cento 
(40%). 

Art. 2~ EstaLei entra em vigor na data de sua publi-
cação. - --- ----- -

Art.3~ Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

PARECER 

N: 1.133, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação ímal do Projeto de Lei do Senado n~ 
104, de 1982. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A Comissão apresenta a redãção final do Projeto 
de Lei do Senado n~ 104, de 1982, que faculta aos deposi­
tantes terem consignados em seus talões de cheques, 
fornecidos pelos estabelecimentos bancários~- :as- refe· 
réncias que especifica, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente -José Ignácio Fer-
reira, Relator - Octávio Cardoso. -

ANEXO AO PARECER N·: Ll33, DE I986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
104, de 1982, que faculta aos depositantes de estabe­
lecimentos bancários terem consignados, em seus 
talões de cheque, as referências que especifica e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É facultado aos depositantes de estabeleci­

mentos bancários terem impressos, em seus talões dt! 
cheque, o número e a nomenclatura do órgão emissor 
de sua carteira de identidade, bem como, o próprio 
endereço e o respectivo número de seu telefone. 

Parágrafo único. As anotações e correspondentes 
alterações relativas à faculdade conferida por esta lei 
deverão ser manifestadas pelo depositante, mediante 
expressa notificação à matriz ou agência do respectivo 
estabelecimento bancário. 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua publiR 
cação. 

Art. 3~ RevogamRse as disposições em c-ontrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N: 273, de 1986 

Torna obrigatório o fornecimento gratuito de aliR 
mentação ao trabalhador de baixa renda e cria o 
"Vale Refeição". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 2~ da Lei n~ 6.321, de 14 de abril 

de 1976, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágra­
fos, renumerado o atual parágrafo único para §. 3~. 

"Art. 2~ 

§ 1~ Será obrigatório o fornecimento gratuito 
de alimentação aos trabalhadores que percebam 
até 2 (dois) salários mínimos mensais. 

§ 2~ As disposições do parágrafo anterior deve­
rão ser atendidas pela empresa como fornecimento 
in natura da alimentação ou através de "Vale Re­
feição" na forma que se díspuzer em regulamento. 

§ 3~ ..................................................... " 

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3~ Esta lei entra em vi_gor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n? 6.321, de 1976, integrante do conjunto de 
nórinas q·ue vfaOilizam o Programa de Alimentação do 
Trabalhador, instituído com a participação dos Minis· 
térios do Trabalho, da Fazenda e da Saúde, autoriza 
as pe~soas jurfdicas a deduzirem do lucro tributável, 
para fms do Imposto de Renda, o dobro das despesas 
efetivamente realizadas com a alimentação de seus em­
pregados. 

E medida de fundamental importância social, espe· 
cialmente se levarmos em conta o estado de subnutrição 
crônico da massa trabalhadora, exatamente por lhe fal­
tar recursos para uma alimentação adequada, sabido 
que este item, pelas estatísticas oficiais, representa o 
custo da terça parte da sua remuneração. 

Por"isso mesmO, o art. 2~ da referida lei determinou 
que esses programas de alimentação devam conferir 
prioridade ao atendimento dos trabalhadores de baixa 
renda. Ora, talvez por descaso, desinteresse ou até pelo 
seu reduzido número de empregados, muitas empresas 
não aderiram aqueles planos e, portanto, não se utiliza­
ram dos benefícios fiscais previsto~ na Lei n? 6.321/76. 

Assim, crioukse uma situação anômala. Trabalhado· 
res de iguais condições salariais de uma empresa rece­
bem, sem qualquer ônus, a alimentação por ela forne­
cida. Outros, ou não se alimentam ou têm de custeá-la 
com seus próprios recursos. 

A lei, port_anto, não se tornou igual para todos. Não 
se fez a justiça social, apesar da boa intenção do legis­
lador. 

Com o objetivo prioritário do Programa de Alimen­
tação do Trabalhador é atingir aos menos favorecidos, 
e, por outro lado, a lei estabeleceu um incentivo fiscal 
facultativo, apresentamos o presente projeto para tor­
nar eficaz a norma legal, tornando obrigatório o forneci­
mento de alimentação ao trabalhador de baixa renda, 
assim conceituado o que recebe, por mês, até dois salá­
rios mfnimos--:- -

PreVê o projeto, também, a situação das empresas 
que n~o. tenham refeitór~o ou convênio~ com e_m_m-e:Sáf.,.. 
especmhzadas no fornecimento de refeições.- Nesse ca­
so, será fornecido ao empregado o ~"V<ilé 'Refeição" 
que permitirá ao trabalhador utiliiá-fá em estabeleci­
mento com ramo, na forma t)úe ficar disciplinado em 
regulamento, tal qual si-fez com o Decreto n~ 78.674, 
de 8 de novembro de 1976, ao regulamentar a pré-citada 
Lei"' 6.321, de 1976. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1986. - Jorge 
Kalume. 

Dezembro de 1986 

LEG!SLAÇÁO CITADA 

LEI N., 6.321, DE 14 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre a dedução, do lucro tributável, para 
rms de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas em programas 
de alimentação do trabalhador. 

h;:·z;~··õ~;;;~;·;d~;ii·~~;~;~ã~·;~q~~-;~·;~-r~: 
re o artigo anterior deverão conferir prioridade ao aten­
dimento dos trabalhadores de baixa renda e limitar­
se-ão aos contratados pela pessoa jurídica beneficiária. 

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho articu­
lar-se-á com o Instituto Nacional de Alimentação e NuR 
trição - INAN, para efeito do exame e aprovação 
dos programas a que se refere a presente lei. 

PROJETP DE LEI DO SENADO 
N: 274, de 1986 

Altera dispositivos da Lei n~ 6.515, de 26 de de­
zembro de 1977, que regula os casos de dissolução 
da sociedade conjugal e dó casamento, seus efeitos 
e respectivos processos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? A Lei n~ 6.515, de 26 de dezembro de 

1977, que regula os casos de dissolução da socie­
dade conjugal e do casamento, seus efeitos e res­
pectivos processos: e dá outras providências, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1? A dissolução do casamento ou a 
cessação de seus efeitos civis, ocorrerão nos casos 
e s_egundo a forma que esta Lei regula. 

CAPÍTULO I 
Da Dissolução da Sociedade Conjugal 

Art. 2? A sociedade conjugal termina: 
I-pela morte de um dos cônjuges; 
11 -pela nulidade ou anulação do casamento; 
m- pelo divórcio. 
Parágrafo único. O casamento válido somente 

se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo 
divórcio. 

SEÇÃO I 
Do Divórcio 

Art. 3?0 divórcio põe termo ao casamento e aos 
efeitos civis do matrimônio religioso. -

-§ 1? O procedimento judicial do divórcio cabe­
rá somente aos cônjuges, e, no caso de incapa­
cidade, serão representados_ por curador, ascen­
dente ou irmão. 

§ 2~ O Juiz deverá promover todos os meios 
para que as partes se reconciliem ou transijam, 
ouvindo pessoal e separadamente cada uma delas 
e, a seguir, reunindo-as em sua presença, se assim 
considerar necessário. 

§ 3~ Após a fase prevista no parágrafo ~nterior, 
se qs ç_ónjuges pedirel)l, os advogados deverão ser 
chamados a assistir aos entendimentos e deles parti­
cipar. 

Art. 4? Dar-se-á o divórcio por mútuo consen­
timento dos cônjuges, se forem casados hâ mais 
de 1 (um) ano, manifestado perante o Juiz e devida­
mente homologado. 

Art. 5~ O divórcio pode ser pedido por um só 
dos cônjuges quando imputar ao outro conduta 
desonrosa ou .quã:Iquer ato que importe em grave 
violação dos deveres do casamento e tornem insu­
portável a vida em comum. 

§ 1? O divórcio pode, também, ser pedido se 
um dos cônjuges provar a ruptura da vida em co­
mum há mais de 3 (três) anos consecutivos, e a 
impossibilidade de sua reconstituição. 
- § 2? O cónjuge pode ainda pedir o divórcio 
quando o outro estiver acometido de grave doença 
mental, manifestada após o casamento, que torne 
impossível a continuaçãd da vida em comum, desde 
que, após uma duração de 3 (três) anos, a enfenni­
dade tenha sido reconhecida de cura improvável. 
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Art. 6~ A separação de corpos poderá ser de­
tenninada corno medida cautelar (artigo 796 do 
CPC). 

Art. 7?. A partilha de bens poderá ser feitã. me­
diante proposta dos cônjuges homologada pelo Juiz 
ou por este decidida. 

Parágrafo único. Não s_e decretará o divórcio 
sem que seja decidido sobre a partilha dos bens. 

Art. 8~ O divórcio não modificará os direitos 
e deveres dos pais em relação aos filhos. 

Parágrafo único. O novo casamento de qual­
quer dos pais ou de ambos também não importará 
restrição a esses direitos e deveres. 

Art. 9~ Os alimentos devidos pelos pais e fixa­
dos na sentença de divórcio poderão ser alteradO!:> 
a qualquer tempo. 

Art. 10. O novo câsamento do cónjuge credor 
da pensão extinguirá a obrigação do cônjuge deve~ 
dor. 

Art. 11. Se _o cónjug"e devedor da pensão vier 
a casar-se, o novo casamento não alterará sua obri­
gação. 

Art. 12. A sentença definítiva do divórcio pro­
duzirá efeitos depois de registrada no Registro Pú­
blico competente. 

Art. 13. Se os cônjuges divorciados quiserem 
estabelet::er a união <:enjugal, só poderão fazê-lo 
mediante novo casamento, 

SEÇÃO li 
Da Proteção da Pessoa dos Filhos 

Art. I4. No caso de dissolução da sociedade 
conjugal pelo divórcio co:Osensual (artigo 4~), ob­
servar~se-á o que os cônjuges acordarem sobre a 
guarda dos filhos. 

Art. 15. No divórcío litigioso fundado no ca~ 
put do artigo 5~ ,_ os filhos minores ficarão com 
o cônjuge que a ele não houver dado causa. 

§ 1~ Se pelo_divórç_ío forem responsáveis am­
bos os cônjuges, os filhos menores fi<::arão em poder 
da mãe, salvo se o Juiz verificar que-de tal solução 
possa advir prejufzo de ordem moral para eles. 

§ 2~ Verificado que ruio devem os filhos perma­
necer em poder da mãe nem do pai, deferirá o 
Juiz a sua guarda a pessoa notoriamente idônea 
da família -de- qualquer dos cônjuges. 

Art. 16. Quando o divórcio ocorrer coai furid3.­
mento no § I~ do artigo 5~. os filhos ficarão em 
poder do cônjuge em cuja companhia estavam du­
rante o tempo de :ruptura da vida em comum.-

Art. 17. No divórcio fundado no § 2? do artigo 
5~. o Juíz deferirá a entrega dos filhos ao cônjuge 
que estiver em condições de assumir. normalmen­
te, a responsabilidade de sua guarda e educação. 

Art. 18. Se houver motivos graves, poderá o 
Juiz, em qualquer caso, a bem dos filhos, regular 
por maneira diferente da estabelecida nos artigos 
anteriores a situação deles com os pais. 

Art. 19. No caso de anulação do casamento, ha· 
vendo filhos comuns, observar -se-á o disposto nos 
artigos 15 e 18. 

Parágrafo Unico. Ainda que nenhum dos cônju­
ges esteja de boa fé ao contrair o casamento~ seus 
efeitos civis aproveitarão aos filho.s_comuns.. 

Art. 20. Os pais, em cuja· guarda não estejam 
os filhos, poderão visitá-los e té-los em sua campa~ 
nbia, segundo fixar o Juiz, bem como fiscalizar 
sua manutenção e educação. 

Art. 21. As disposições relativas à guarda e à 
prestação de alimentos aos filhos menores esten­
dem-se aos filhos maiores inválidos. 

SEÇÃO IIl 
Do Uso do Nome 

Art. 22. Vencido na ação de divórcio (artigo 5<:: 
caput), voltará o cônjuge a usar o nome de solteiro. 

Parágrafo único. Nos demais casos, caberá ao 
cônjuge a opção pela conservação do nome de sol­
teiro. 

Art. 23, Vencedor na ação de divórcio (artigo 
5! caput), poderá o cônjuge renunciar, a qualquer 
momento, ao direito de usar o nome do vencido. 

SEÇÃO IV 
Dos Alimentos 

Art. 24. O cônjuge responsável pelO divórcio 
prestará ao outro, se dela necessitar, a pensão que 
o Juiz-fixar. 

Art. 25. para manutenção dos filhos, os cônju­
ges, divorciados, contribuirJ.o na proporção de seus 
recursos. -

Art. 26. para assegurar o pagamento da pensão 
alimentícia, o Juiz poderá determiaar a constitui­
ção de garantia real ou fidejussória. 

§ I~ Se o_c_ónjuge credor preferir, o Juiz poderá 
determinar que a pensão consista no usufruto de 
detennipados bens do cônjuge devedor. 

§ 2~ Aplica-se, também, o disposto no pará­
grafo anterior, se o cônjuge credor justificar a pos­
sibilidade de não_ recebimento regular da pensão. 

-§-3? NO caso do não pagamento das prestações 
alimentícias no vencimento, o devedor responderá, 
ainda, por custas e honorários de advogado apura­
dos simultaneamente. 

CAPÍTULO li 
Do Processo 

Art. 27. O divórcio consencual se fará pelo pro­
cedimento previsto nos artigos 1.120 e 1.124 do 
Código de Processo Civil, e os demais pelo procedi­
mento ordinário. 
- -§ 1~ A petição será também assinada pelos advo~ 
gados das partes ou pelo advogado escolhido de 
comum acordo. 

§ 2~ O Juiz pode recusar a homologação e não 
decretar o divórcio, se comprovar que a convenção 
não preserva suficientemente os interesses dos fi~ 
1hoS ou de um dos cônjuges. 

- -§ 3? Se os cônjuges não puderem ou não soube­
rem assínar, é ücito que outrem o faça a rogo deles. 

__ § 4? As assinaturas, quando não lançadas na pre­
sença do Juiz, serão, obrigatoriamente, reconhe­
cidas por tabelião. 

__ Art. 28. No Capftulo 111, do Título II, do Livro 
IV do Código de Processo Civil, as expressões "des­
quite por mútuo consentimento", "desquite" e 
.. desquite litigioso" são substitufdas por .. divórcio 
consensual'', ''divórcio" e "divórcio judicial". 

CAPITULO Ill 
Das ~Disposições Finais e Transitórhls 

Art. 29. As causas de desquite e de separação 
jUdicial, em curso na data da vigência desta Lei, 
tanto as que se processam pelo procedimento espe· 
cial quanto as de procedimento ordinário, passam 
automaticamente a visar ao divórcio. 

Art. 30. As sentenças já proferidas em causas 
de desquite ou separação judicial são equiparadas, 
para os efeitos desta Lei, às de divórcio. 

Art. 31. Os §§ 5' e 6' do artigo 7' da Lei de 
Introdução ao Código Civil passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 7~ ....................... -........ , ...... ; ...... ~:.-.. . 
5? O eStrangeiro casado, que se naturalizar brasi~ 

-leito, pode, mcdian~e_ expressa anuência de seu. 
CôiljUge, requerer ao Juiz, no ato de entrega do 
decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de bens, 
respeitados os direitos de terceiros e dada esta ado­
ção ao competente registro. 

6? O divórcio decretado no exterior será reconhe­
cido no Brasil e produzirá efeito imediato, obede­
cidas as condições estabelecidas para eficácia das 
sent~ças estrangeiras no País. O Supremo Tribu­
nal Federal, na forma de seu regimento interno, 
poderá reexam.W,ar, a requerimento do interessa~ 
do, decisões já proferidas em pedidos de homolo­
gação de sentenças estràúgei!BS de divórcio, a fim 
de que passem a produzir, inlediatamente, todos 
os efeitos legais. 

Art. 3Z. São introduzidas no Código Civil as al­
terações seguintes: 

1) "Art. 12.· 
I-os nascimentos, casamentos, divórcios e óbi~ 

tos." 
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2) "Art. 18Q_. 
V- certidão de óbito do cônjuge falecido~ da 

_anulação do _çasamento anterior ou do registro da 
sentença de divórcio." 

3)_Art. 186. Discordando eles entre si, decidirá 
o Juiz~ e sendo o casal divorciado ou tiver sido 
o seu casamento anulado, prevalecerá a vontade 
do cônjuge, com quem estiverem os filhos." 

4) "Art.195--.··········································· 
VII- o regime de casamento, com a declaração 

da d_ata e do cartório em cujas notas foi passada -
a escritura antenupcial, quando o regime não for 
o de comunhão parcial, ou o legal estabelecido 
no Título III deste livro, para outros casamentos." 

5) "Art. 240. Os cônjuges, com o casamento, 
assumem a condição de companheiros, consortes 
e colaboradores nos encargos de família, cumprin­
do-lhes velar pela direção material e moral desta. 

Parágrafo único. Qualquer dos cônjuges poderá 
acrescer aos seus os apelidos do outro.·· 

6) "Art. 248 .......... -·-·····························•··--· 
Vlll- propor o divórcio." 
7) "Art. 258. Não havendo convenção, ou sendo 

nula, vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, 
o regime de comunhão parcial. '• 

8) "Art. 267 ....... ·-·····-······························· 
III- pelo divórcio." 
9) "Art. 1.61L À falta de descendentes ou ascen­

dentes será deferi_da a sucessão ao cónjuge sobrevi­
vente, se, ao tempo da morte do outro, não estava 
dissolvida a sociedade conjugal." 

A_rt. 31.-:-ALei n~883, de 21 de outubro de 1949, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

I) "Art. 1~ ··········-··"·'···•··················· .. ···· .. 
Parágrafo único. Ainda na vigência do casamen­

to, qualquer dos cônjuges poderá reconhecer o fi­
- - lho havido fora do matrimônio, em testamento cer­

rado, aprovado antes ou depois do nascimento do 
filho, e, nessa parte, irrevogável." 

2) "Art. 2? Qualquer que seja a natur~ da fi­
Iiaçáo, o direito à herança será reconheCido em 
igualdade de condições." 

3) "Art. 4~ .... ~ ...................................... .. 
Parágrafo único. Dissolvida a soci~dade conjugal 

do que foi condenado a prestar ahm~ntos,. que~ 
os obteve não precisa propor ação de mves.ugaçao 
para ser reconhecido, cabendo, porém, aos mteres­
sados o direito de impugnar a filiação." 

4) "Art. 9'! O filho havido fora do casamento 
e reconhecido pode ser privado da herança nos 
casos dos artigos 1.595 e 1.744 do Código Civil." 

Art. 34. O "' I do artigo 100, o n' li do artigo 
155 e o 2~ do antigo 733 do Código de Processo 
Civil passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 100 ... ·--·--··-·-··--······························· 
I-do domicilio conjugal, Para a ação de divór­

cio, alimentos e guarda de menores." 
"Art. 155 ............................................... . 
II-que dizem respeito a casamento, filiação, 

divórcio, alimentos e guarda de menores." 
"Art. 733. •········••·······•······•··········•·········• 
2? O cumPrimento da pena não exime o devedor 

-do pagamento das prestações vencidas e vincen­
das." 

Art. 35. A presente Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 36. Revogam~se os artigos 315 a 328 e o 
§ 1? do artigo 1.605 do Código Civil e demais dispo­
sições em contrário." 

Art. 2? Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3~ Revogam .-se as disposições em contrário. 

Justificação 
ALei n'!6.Sl5, de26dedezembro de 1977 ~introduziu 

o divórcio no Brasil, mas o fez de maneira bastante 
tímida, tendo em vista que exigiu que urna separação 
judiCial de três anos o antecedesse. 

Esta atitude parece-nos ilógica e ínadmissfvel, a partir 
do momento em que a ordem jurídica brasileira se_Iaici­
zou e passou a admitir a· dissol~ção ~o víncul? conjugal, 
contrariamente às teses canômcas outrora Vlgentes en­
tre nós. Deste modo, a separação judicial ou desquite 
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ou divórcio candnico não--têm mais razão de ser em 
nosso País. 

A separação judicial, sob o ponto de vista lógico, 
s6 é i.D.dispensável nos países hostis à dissolução do 
matrimônio, que, não admitii:tdo o divórcio; neCessitam 
de um paliativo para fazer cessar os deveres de coabi~ 
taç.ão- e assistência recfp{oál entre os casais carentes 
de mútua afeição e desejosos de porem termo a uma 
situação constrangedora e irreversível. 

Além de desnecessária, a separação judicial tem se 
mantido no Brasil, de maneira pouco racional, como 
uma espécie de prazo obrigatório ou uma fenfaUVa for~ 
çada de reflexão trienal para os cônjuges ansiosos pelo 
divórcio. -- -

Contudo, este período de espera não tem feito com 
que eles se desviem de suas pretensões divorcistas, ao 
mesmo tempo em que tem impedido que certas uniões 
de fato se regularizem, ou me-smo que ce-rtos filhos 
nasçam sob o signo da legitimidade. 

Este óbice ou impedimento desnecessário aos novos 
casamentos tem se mostrado constrangedor também sob 
o ponto de vista das relações internacionais, pOis nossa 
legislação não autoriza homologação de divórcios de 
brasileiros no exterior, se não após o esgotamento do 
prazo de tr6s anos. 

Diante disso, o primeiro objetiv9 da presente propo­
sição é extinguir a figura da separação judicial em nossa 
ordem jurídica, deixando subsistir apenas o divórcio 
direto, como forma de dissolução do matrimônio. 

Deste modo, o divórcio passaria a constar-da- Seção 
I, do Capítulo I, da Lei e não mais do Capítulo II. 

Além desta alteração importante, outras modifica:: 
ções são propostas no texto da atual Lei n'! 6.515/77. 

Uma delas é o fato de não mais se admitir "pun1çõesn 
de ordem pecuniária ao cônjuge que tem- a iniciativa 
do divórcio baseado na ruptura da vida em comum 
ou na doença incurável do outro. 

Não nos parece correto cercear a vontade divorcista 
nestes dois casos, através de sanções de ordem mera­
mente econômica que, na realidade, não inibem os côn­
juges determinados ao rompimento. 

Ao mesmo modo, nossa Proposta não limita o número 
de vezes em que o divórcio pOde ser solicitado pelos 
interessados e sempre consideramos incostitucional e 
cerceador dos direitos individuais o atual artigo 38 -da 
lei divorcista, cuja supTeS~ú'io ·reOOiriimdamos. 

Propomos igualmente a supressão do artigo 22 da 
referida Lei, tendo em vista a extinção da correção 
monetária, de modo generalizado, no Brasil. Pelo nosso 
Projeto, mantém-se, simplesmente, o artigo 28 da Lei 
n~ 6.515, mas com nova numeração e dizendo que os 
alimentos devidos pelos pais e fixados na sentença de 
divórcio poderão ser alterad_os a qualquer tempo. 

Nossa proposição extingüe, por considerar injusta e 
inconcebível, a transmissão da obrigação de prestar ali­
mentos aos herdeiros do devedor. Na realidade, esta 
dívida é de natureza personalíssima e não se justifica 
fazê-la transmissível por causa de morte. 

Sob o ponto de vista processual, a ação de diyórcio, 
consensual ou litigioso, seguirá a mesma trartlifação pre-: 
vista na atual legislação para as ações de separação 
judicial. 

Por isso, propomos as devidas alterações termino­
lógicas no capítulo III do título li do livro IV do Código 
de Processo Civil. 

O Capftulo IV da Lei n? 6.515/77 sobre Disposições 
Fmais e Transitórias, também sofreu modificaç6es. O_ 
artigo 4? mereceu supressão, tendo em vista que o .. di­
vórcio direto" passa a ser a regra, não apenas para 
os cônjuges separados de fato, antes ·de 28 de junho 
de 1977. 

O artigo 49, que se refere ao artigo 7~, § 6'!, da Lei 
de Introdução ao Código Civil, .foi alterado para per­
mitir ao Supremo Tribunal Federal homologar senten­
çaS estrangeiras de divórcio com efeitos imediatos. 

Quanto ao artigo 50, foi modificado no que diz respei­
to aos artigos 186 e 240 do Códígo Civil. 

No sentido de igualar a vontade·~os cônjuges, quando 
da autorização para o casamento de seus filhos menores, 
determinamos que a díscordância entre p1arido e mulher 
seja arbitrada pelo Juiz (art. 186). 

Propusemos, igualmente, nova redação ao artigo 240 
do Código· Civil no sentido de equiparar os direitos 

e deveres dos cónjuges durante o casamento, inclusive, 
no tocante ao· uso do nome de algum deles. 

Fmalmente, o artigo 52 se refere ao artigo 100 do 
Código de Processo Civil para determinar o foro de 
residência da mulher como competente nas ações relati­
vas ao casamento. 

Coerentemente com o nosso pensamento, também 
neste campo desejamos igualar a posição dos cónjuges, 
abolindo a posição predominante da mulher no tocante 
ao foro de sua residência. Pelo nosso Projeto é compe­
tente para as ações de divórcio e anulação do casamento 
o foro do domicilio conjugal. 

Com as alterações ora sugeridas, entendemos apertei­
- çOar a Ifuguagem e a ténica de nossa legislação sobre 

--o divórcio, de modo a fazê-la cumprir os seus objetivos, 
a saber, possibilitar o rompimento do vínculo matri­
monial e a celebração de novos casamentos aos cônjuges 
divorciados. 

Sala de Sessões, 3 de dezembro de 1986. - Américo 
de Souza. 

LEGISLAÇÁO CITADA 

LEI N? 6.515. DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 
Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal 
e do casamento, seus efeitos e respectivos processos, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1? A separação judicial, a dissolução do casa­

mento, ou a cessação de seus efeitos civis, de que trata 
a Emenda Constitucional n~ 9, de 28 de junho de 1977, 
ocorrerão nos casos e segundo a fonna que esta Lei 
regula. 

CAPÍTULO! 
Da dissolução da Sociedade Conjugal 

Art. 2? A Sociedade Conjugal termina: 
I-pela morte de um dos cónjuges; 

- li -pela nulidade ou anulação do casamento; 
IH-pela separação judicial; e 
IV- pelo divórcio. 
Parágrafo único. O casamento válido somente se dis­

solve pela morte de um dos c6njuges ou pelo divórcio. 

SEÇÃO! 
Dos Casos e Efeitos da Separação Judicial 

Art. 3~ A separação judicial põe termo aos deveres 
de coabitação, fidelidade recíproca e ao regime matri­
monial de bens, como se o casamento fosse dissolvido. 

§ 1? O procedimento judicial da separação caberá so­
mente aos cónjuges, e, no caso de incapacidade, serão 
representados por curador,_ascendente ou irmão. 

§ 2~ O juiz deverá promover todos os meios para 
que- ãs parteS sereconciliem ou transijam, ouvindo peg.. 
soai e separadamente cada uma delas e, a seguir, reunin­
do-as em sua presença, se assim considerar necessário. 

§ 3~ Após a fase prevista no parágrafo anterior, se 
os cônjuges pedirem, os advogados deverão ser chama­
dos a assistir aos entendimentos e deles participar. 

Art. 4? Dar-se-á a separação jlJdicial por mútuo con­
sentimento dos cônjuges, se forem casados há mais de 
2 (dois) anos, manifeStado perante o juiz e devidamente 
homologado. 

Art. 5? A separação judicial pode ser pedida por um 
só dos cônjuges quando imputar ao outro conduta de­
sonrosa-ou qualquer ato que importe em grave violação 
dos deveres do casamento e tornem insurportável a 
vida em comum. 

§ 1? A separação judicial pode, também, ser pedida 
se um dos cônjuges provar a ruptura da vida em comum 
há mais de 5 (cinco) •anos consecutivos, e a impossi­
bilidade de sua reconstituição. 

§ 2? O cônjuge pode ainda pedir a separação judicial 
quando o outro estiver acometido de grave doença: men­
tal, manifeStada após o casamento, que ~orne impossível 
a continuação da vida em comum·, desde que, após 
uma duração de 5 (cinco) anõs: a enfermidade tenha 
sido reconhecida de cura.1mprovável. 

§ 3~ Nos casos dos parágrafos anteriores, reverterão, 
ao cônjuge que não houver pedido a separação judicial, 
os remanescentes dos bens que levou para o casamento, 
e, se o regime de bens adotado o permitir, também 
a meaçáo nos adquiridos na constância: da sociedade 
conjugal. 
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ArL 6~ Nos casos dos §§ 1'! e 2! do artigo anterior, 
a.separáção judicial poderá ser negada, se constituir, 
respectivamente, causa de agravamento das condições 
pessoais ou da doença do outro cônjuge, ou determinar, 
em qualquer caso, conseqüências morais de excepcional 
gravidade para os filhos menores. 

Art. 7? A__separação judicial importará na separação 
de corpos e na partilha de bens. 

§ 1'! A separação de corpos poderá ser determinada 
como medida cautelar (art. 796 do CPC). 
§ 2? A partilha de bens poderá ser feita mediante pro­
posta dos cônjuges e homologada pelo juiz ou por este 
decidida. 

Art_ 8~ A sentença que julgar a separação judicial 
produz seus efeitos à data de seu trânsito em julgado, 
ou à da decisão que tiver concedido separação cautelar. 

SEÇÃO li 
Da Proteção da Pessoa dos Filhos 

Art. 9': No caso de dissolução da sociedade conjugal 
pela separação judicial consensual (art.4~). observar­
se-á o que os cônjuges acordarem sobre a guarda dos 
filhos. 

Art. 10. Na separação judicial fundada no "caput" 
do art. 5~. os filhos menores ficarão com o cônjuge 
que a ela não houver dado causa. 

§ 1.'! Se pela separação judicial forem responsáveis 
ambos os cônjuges, os filhos menores ficarão em poder 
da mãe, salvo se o juiz verificar que de tal solução 
possa advir prejuízo de ordem moral para eles. 

§ 2.? Verificado que não devem os filhos pennane­
cerem em poder da mãe nem do pai, deferirá o juiz 
a sua guarda a pessoa notoriamente idônea da família 
de qualquer dos cônjuges. 

Art. 11. Quando a separação iudicial ocorrer com 
fundamento no § 1.? do art. 5.'!, os filhos ficarão em 
poder do cônjuge em cuja companhia estavam durante 
o tempo de ruptura da vida em comum. 

Art. 12. Na separação judicial fundada no § 2.~ do 
art. 5.~. o juiz deferirá a entrega dos filhos ao cônjuge 
que estiver em ·condições de assumir, normalmente, 
a responsabilidade de sua guarda e educação. 

Art. 13. Se houver motivos graves, poderá o juiz, 
em qualquer caso, a bem dos filhos, regular por maneira 
diferente da estabelecida nos artígos anteriores a situa­
ção deles com os pais. 

Art. 14. No caso de anulação do casamento, havendo 
filhos corilluiS, ·abSe"rvar-se-á o disposto· nos arts. 10 
e 13. 

Parágrafo único. Ainda que nenhum dos cônjuges 
esteja de boa fé ao contrair o casamento. seus efeitos 
civis aproveitarão aos filhos comuns. 

__ ~rt. 15. _Os pais, em cuja guarda não estejam os fi­
lhos, poderão visitá-los e tê-los em sua companhia, se­
gundo fixar o juiz, bem como fiscalizar sua manutenção 
e ed_u_cação. 

Art. 16. As disposições relativas à guarda e à presta­
ção de alimentos aos filhqs menores estendem-se aos 
filhos maiores inválidos. 

SEÇÃO III 
Do Uso do Nome 

Art. 17. Vencida na ação de separação judicial (art. 
5.~ "caput"), voltará a mulher a usar o nome de solteira. 

§ 1? Aplica-se, ainda, o disposto neste artigo, quando 
é da mulher a iniciativa da separação judicial com funda­
mento nos§§ 1:: e 2.~ do art. 5.~. 

§ 2.~ Nos demais casos, caberá à mulher a opção pela 
conservação do nome de casada. 

Art. 18. Vencedora na ação de separação judicial 
(art. 5.~ "caput"), poderá a mulher renunciar, a qual­
qUer ·momento, ao- direito de usar o nome do marido. 

SEÇÃO IV 

Dos Alimentos 

Art. 19. O cónjuge responsável pela separação judi­
cial prestará ao outro, se dela necessitar, a pensão que 
o juiz fixar. 

Art. 20. Para manutenção dos filhos, os cônjuges, 
separados judicialmente, contribuirão na proporção de 
seus recursos. 

Art. 21. Para assegurar o pagamento da pensão ali­
mentícia, o juiz poderá determinar a constituição de 
garantia real ou fidejussória. 
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§ 1~ Se o cônjuge credor preferir, o juiz pÕderá deter­
minar que a pensão consiSta no usufruto de determi­
nados bens do cônjuge devedor. 

§ 2~ Aplica-se, também, o disposto_ no parágrafo an­
terior, se o -cônjuge credor justifíCai a possibilidade 
do não recebimento regular da pensão. 

Art. 22. Salvo decisão judicial, as prestações alimen­
tícias, de qualquer natureza, serão corrigidas moneta­
riamente na forma dos índices de atualização das Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN. 

Parágrafo único. No caso do não pagamento das refe­
ridas prestações no vencimento, o devedor responderá, 
ainda, por custas e honorários de advogado apurados 
simultaneamente. 

Art. 23. A obrigação de prestar alimentos, transmi­
te-se aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.796 
do Código Civil. 

CAPÍTULO li 

Do Divórcio 

Art. 24. O divórcio põe termo ao casamento e aos 
efeitos civis do matrimônio religioso. 

Parágrafo únic~. O pedido Soniente competirá aos 
cônjuges, podendo, contudo, ser exercido, em caso de 
incapacidade, por curador, ascendente ou irmão. 

Art. 25. A conversão em divórcio da separação judi­
cial dos cônjuges, existente há mais de três anos, conta­
da da data da decisão ou da que concedeu a medida 
cautelar correspondente (art. 8~). será decretada por 
sentença, da qual não constará referência à causa que 
a determinou. 

Art. 26. No caso de divórcio resultante da separação 
prevista nos §§ 1'! e 2~ do art. s~. o cônjuge que teve 
a iniciativa da separação continuará com o dever de 
assistência ao outro. (Código Civil- art. 231, n~ III). 

Art. 27. O divórcio não modifíCará OS direitos e-d-eve­
res dos pais em relação aos filhos. 

Parágrafo único.- O novo casamento de qualquer dos 
pais ou de ambos também não importará restrição a 
esses direitos e deveres. 

Art. 28. Os alimentos devidos pelos pais e fixados 
na sentença de separação poderão ser alterados a qual­
quer tempo. 

Art. 29. O novo casamento do cônjuge credor da 
pensão extingüirá a obrigação do cônjuge devedor. 

Art. 30. Se o cônjuge devedor da pensão vier a casar­
se, o novo casamento não alterará sua obt:igação. 

Art. 31. Não se decretará o divórcio se ainda não 
houver sentença definitiva de separação judicial, ou 
se esta não tiver decidido sobre a pártilha dos bens. 

Art. 32. A sentença definitiva- do divórcio produzirá 
efeitos depois de registrada no Registro Público compe~ 
tente. 

Art. 33. Se os cônjuges divordados quiserem resta~ 
belecer a união conjugal só poderão fazê-lo mediante 
novo casamento. 

CAPÍTULO li1 

Do Processo 
Art. 34. A separação iudicial consensual se fará pelo 

procedimento previsto nos arts. 1.120 e 1.124 do Código 
de Processo Civil, e as demais pelo procedimento ordi­
nário. 

§ 1~ A petição será também assinada pelos advogados 
das partes ou pelo advogado escolhido de comum acorM 
do. 

§ 2~ O juiz pode recusar a homologaç~o e não decreR 
tar a separação judicial, se comprovar que a convenção 
não preserva suficientemente os interesses dos filhos 
ou de um dos cônjuges. 

§ 3~ Se- Os c6njuges não puderem ou não souberem 
assinar, é lícito que outrem o faça a rogo· d~les. 

§ 4~ As assinaturas, quando não lançadas na presença 
do juiz, serão, obrigatoriamente, reconhecidas por ta­
belião. 

Art. 35. A conversão da separação judicial em divór­
cio será feita mediante pedido de qualquer dos côn­
juges. 

Parágrafo único. O pedido será apensado aos autos 
da separação judicial. (art. 48). 

DIARJó óOCONGRESSONAClÓNAL (séÇão 11) 

--Art.- 36. Do pedido referido no artigo anterior, será 
citado o outro cônjuge, em cuja resposta não caberá 
reconvenção. 

Parágrafo único. A contesta<;ão só pode fundar-se 
em: 
I- falta de decurso do prazo de 3 (três) anos de 

separação judicial; 
li~ descumprimento da~ obrigações assumidas pelo 

rcqueiente ria s-eparação. 
Art. _37. O juiz conhecerá diretamente_ do pedido, 

quando não houver contestação ou necessidade de pro­
duzir prova em audiência, e proferirá sentença dentro 
em 10 (dez) dias. 

§ 1~ A sentença limitar-se-á à conversão da separação 
e-m divórcio, que não poderá ser negada, salvo se prova­
da qualquer das hipóteses prevb:;tas no parágrafo único 
do artigo anterior. 

-§ 2~ A improcedência do pedido de conversão não 
impede que o mesmo cônjuge o renove, desde que satis­
feita a condição anteriormente descumprida. 

Art. 38. O pedido de divórcio, em qualquer dos seus 
caso_s, _S.QI!l~!!_te_ poderá ser fonnulado uma vez._ 

Art. 39. No capftulo 111 do Título 11 do Livro IV 
do C6d~o de ProcesSo Civil, as expressões "desqllit€: 
por ffi6fuo consentimento", "desquite" e "desquite liti­
gioso" são sub_stituídos por "separação consensual" e 
"separação judicial". 

CAPfTULOIV 

Das disposições finais e transitórias 

Art. 40. No caso de separã-ção de fato, com início 
anterior a _28 de junho_ de_1977, e desde_que completados 
5 (cinCO) anás, podera ser promoVida ação de divórcio, 
na qual se deverão provar o decurso do tempo de separa­
ção e a sua causa. 

§ 1? d divórcio, com base Deste artigo, só poderá 
ser fundado nas mesmas causas previstas nos artigos 
4? e 5~ e seus parágrafos. 

§ 2e No divórcio consensual, o procedimento adotado 
será o previsto nos arfigos ~ .120 a 1.124 do Código 
de Processo Civil, observadas, ainda, as seguintes nor­
mas: 
I- a petição conterá a indicação dos meios proba­

tórios da separação de fato, e será instruída com a prova 
documental já eXlstenle; 

_11 -a petição fixará o valor da pensãu cio cônjuge 
que dela necessitar para sua manutenção, e indicará 
~s garantias para o cumprimento da obrigação assu­
mida; 

III- se houver prova testemunhal, ela será traduzida 
ria aUdiência de retificação do pedido de divórcio a 
qual será obrigatoriamente realizada. 

IV- a partilha dos bens deverá ser homologada pela 
sentença do divórcio. 

§ 3? Nos demais casos, adotar-se-á o procedimento 
ordinário. 

Art. 41. As causas de desquite em curso na data da 
vigência desta Ieí, tanto as que se processam pelo proce­
d~ento especial quanto a!:l de procedimento ordinário 
passam automaticamente a visar â separação judicial. 

Art. 42. As sentenças já proferidas em causas do des· 
quite são equiparadas, para os efeitos desta lei, ãs de 
separação judicial. 

Art. 43. Se na sentença do desquite, não tiver sido 
horitologada ou decidida a partilha dos bens, ou quan-do 
esta não tenha sido feita posteriormente, a decisão de 
conversão disporá sobre ela. 

Art. 44. Contar-se-á o prazo de separação judicial 
a partir da data em que, por decisão judicial proferida 
em qu,a]qller processo, mesmo nos de jurisdição volun­
tária, for .f!!!t~_Jminada ou presumida a seperação dos 

-cónjuges. T -. _ _ • _ 

Art. 45. Quando o,q~amento se seguir a uma comu· 
nhão de vida entre os nub~ptes, existentes antes de 
28 de junho de 1977, que haja "perçlurado por 10 (dez) 
anos consecutivos ou da qual tenha res.\ll.tado filhos, 
o iegime matrimonial de bens será estabelecic;:lQ livre­
mente. náo se lhe aplicando o disposto no art. 258, 
~rágrafo úniCo, n~ 11, do Código Civil. 
-Art. 46. Seja qual for a causa da seperação judicial, 

e o modo como esta se faça, é permitido aos cônjuges 
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res!3~el~ceÍ' a todo o te_mpo a_sociedade conjugal, nos 
termos em que fora constituída, contanto que o façam 
mediante requerimento nos autos da ação de separação. 

Parágrafo único. A reconciliação em nada prejudi· 
cará os direitos de terceiros, adquiridos antes e durante 
a separação, seja qual for o regime de bens. 

Art. 47. Se os autos do desquite ou os da separação 
judicial tiverem sido extraviados, ou se encontrarem 
em outra circunscrição judiciária, o pedido de conversão 
em divórcio será instiuído com a certidãO di sentença, 
ou da sua averbação no assento de casamento. 

Art. 48. Aplica-se o disposto no artigo anterior, 
quando a mulher desquitada tiver domicílio diverso da­
quele em que se julgou o desquite. 

Art. 49. Os §§ 5? e 6~ do art. 7~ da Lei de Introdução 
ao Código Civil passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 7' ..............••............•...........................• 
§ 5~ O estrangeirO caSado que se naturalizar brasi­

leiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, 
requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de natura­
l~ção, se apostile ao mesmo a adoção do regime de 
comunhão parcial de bens, respeitados os direitos de 
terceiros e dada esta adoção ao competente registro. 

§ 6~ O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou 
ambos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhe­
cido no Brasil depois de três anos da data da sentença, 
salvo se houver sido antecedida de separação judicial 
por igual prazo, caso em que a homologação produzirá 
efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas 
para a eficácia das sentenças estrangeiras no País. O 
Supremo Tribunal Federal, na forma de seu regimento 
interno, poderá reexaminar, a requerimento do interes­
sado, decisões já proferidas em pedidos de homolo­
gação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasi­
leiros, a fim de que passem a produzir todos os efeitos 
legais." 
_ Arl 50. São introduzidas no Código Civil as altera­
ções seguintes: 

1) "Art. 12 .................................................... . 
I- os nascimentos, casamentos. separações judi­

ciais, divórcíos e óbitos." 
2) "Art. 180 ................................................. .. 
V- certidão de óbito do cônjuge falecido, da anula­

ção do casamento anterior ou do registro da sentença 
de divórcio." 

3) "Art. 186. Discordando eles entre si, prevalecerá 
a vontade paterna, ou, sendo o casal separado, divor­
ciaôo ou tiver sido o seu casamento anulado, a vontade 
do cônjuge, com quem estiverem os filhos.'' 

4) "Art. 195 .............................................•..... 
VII- o regime do casamento, com a declaração da 

data e do cartório em cujas notas foi passada a escritura 
antenupcial. quando o regime não for o de comunhão 
parcial, ou o legal estabelecido no Título 111 deste livro, 
para outros casamentos. n 

5) "Art. 240. A mulher, com o casamento, assume 
a condição de companheira, consorte e colaboradora 
do marido nos encargos de famOia, cumprirido~lhe velar 
pela direção material e moral_ desta. 

Parágrafo único. A mulher poderá acrescer aos seus 
os apelidos do marido." 

6) "Art. 248. ···································•·············• 
VIII- propor a separação judicial e o divórcio." 
7) "Art. 25-8. Não havendo convenção, ou sendo nu­

la, vigorará~ quanto aos bens entre os cônjuges, o regi~ 
me de comunhão parcial." 

8) "Art. 267 ...........................•......•.•..•........••. 
111-pela separação judicial; 
IV -pelo divórcio." 

_ 9) "Art. 1.611. A falta de descendentes ou ascenden­
tes será deferida a sucessão ao cônjuge sobrevivente, 
se, ao tempo da morte do outro, não estava dissolvida 
a sociedade conjugal." 

Art. 51. A Lei n~ 883, de 21 de outubro de 1949, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

I) "Art. !e .................................................... . 
Parágrafo único. Ainda na Vigência do casamento, 

qualquer dos cônjuges poderá reconhecer o filho havido 
fora do matrimônio, em testamento cerrado, aprovado 
ante? ou depois do nascimento do_ filho, e, nessa parte, 
irrevo&ável." 

2) "Art. 2~ Qualquer que s~ja a natureza da filiação, 
o direito à herança será reconhecido ·em igualdade de 
condições.•• 
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3) "Art. 4e ···············-------·········-.. ·-----
Parágrafo único. Dissolvida a socieda..::~ ~OD}ugal do 

que foi condenado a prestar alimentos, o.~uem os obteve 
não precisa propor ação de investigação para ser reco­
nhecido, cabendo, porém, aos interessados, o direito 
de impugnar a filiação." 

4) "Art. 9~ O filho havido fora do casamento e reco­
nhecido pode ser privado da herança nos casos dos 
arts. 1.595 e 1.744 do Código Civil."_ 

Art. 52. O n~ I do art. 100, o n? 11 do art. 155 e 
o§ 2~_do _ _art,_733 do Código de Processo Civil passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 100 ...................... --.~--~-··············----------
1-da residência da mulher, para a ação da separação 

dos cônjuges e a conversão desta em divórcio, e para 
a anu[ação do casamentp~_ _. __ _ 

Art. !55 .....................•..• :: ............ ············--·-
li- que dizem respeito a casamento, filiação, sepa­

ração dos cônjuges, conversão desta em div_órcio, ali­
mentos e guarda de menores." 

"Art: 733. ··············~·····=···-····-
§ 2':' O cumprimento da pena não exime o devedor 

do pagamento das prestações vencidas e vincendas," 
Art. 53. A presente le_i entrará em vigor na data de 

sua publicação, 
Art. 54. Revogam-se -º-~-ªrts. 315 a_328 e o § 1~ do 

art. 1.605 do Código CiVil e as demais disposições em 
contrário. 

Brasi1ia, 26 de dezembro de 1977; 156~ da Indepen­
dência e 89~ da República. - ERNESTO GEISEL -:­
Armando Falcão. 

(À Comissão de Constituiçáo e Justi_ça) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetidos 
às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ne[son Carneiro, para breve 
comunicação. 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB - RJ. Para 
breve comunicação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Surpreendentemente, a Fábrica de Estruturas Metá­
lícas S.A, empresa controlada pela Companhia Side­
rúrgica N acionai e que tem o seu funcionamento dentro 
da própria Usina Presidente Vargas, fcii incluída num 
relatório do Sr. Minisfió- aa Indústria e d_o Comercio, 
entre aquelas que devem ser privatizadas. 

Ora, comprecnde~se o interesse do Governo em pri­
vatizar aquelas estatais que resultam em prejudiciais, 
com déficits constantes, mas esta é uma empresa sobre 
a qual disse o Tribunal de Contas da União. "Numa 
época em que há entidades que distribuem lucros fictí­
cios, sob a denominação de lucros inflacionários, tal 
conclusão deve ser salientada como exemplo a ser seguí­
do pelos que gerem recursos públicos". Assim, se pro­
nunciou o Relator, o Ministro Ewaldo Sizenando Pi­
nheiro, em 1982. 

Sr. Presidente, hoje a cidade de Volta Redonda estará 
agitada por uma passeata, que, no mínimo, reunirá 5 
mil trabalhadores, movimentando toda a população do 
Municípi-o e levando o desespero a muitas famílias. 

O Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos daquela 
Cidade, que acaba de ser eleito Deputo Federal pelo 
PDT, tomou a si o encargo de distribuir sucessivos bole­
tins, não s6 __ conclamando para a greve geral do dia 
12 de dezembro como também criticando a anunciada 
privatização da FEM, que teria convocada a união da 
assembléia para o próximo dia 15 de janeiro. 

Daí, Sr. Presidente, traduzindo o pensamento da po~ 
pulação do Municípío de Volta Redonda e, conseqüen­
temente, de todo o Rio de Janeiro, a minha pergunta: 
por que privatizar a FEM? 

1) Não é uma empresa dificitária. "Pelo contrário, vem 
apresentando lucro desde sua criação em 9 de abril 
de 1976. Comprovado pelo relatório anual da SEPLAN/ 
SEST intitulado "Perfil das empresas estatais". 

Gráfico produção, receita, lucro, registra a trajetória 
ascendente da FEM .. A~ ás, a capacidade de _obter lucro. 
é motivo de orgulho da administração FEM, ensejando 
elogios do Tribunal de C<'" iaS da Uni_ão,_que a,cabo 
de ler. 

2) A FEM é balizadora cte preço no nl.ercado de estru~ 
tura metálica. Sem um ponto çfe referência, o Governo 
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_,que é o principal cliente de estrt,J.tura metálica, ficará 
à mercê da especulação do mercado sem um baliza- _ 
mento confiável. 

3) A FEM está encravada no interior da usina 
PRESIDENTE VARGAS (CSN). Sua localização e in­
terdependência (fornecimento comum de água, energia 
elétrica e ar comprimido) expõem e tornam vulnerável 
a CSN, inviabilizando a sua privatização no local, con­
forme constatado por firma de consultoria contratada 

- -Pelo Governo. 
4) Porque a transferência da FEM para outra locali­

dade importaria erri: grande desvalorização, auferin-
-- -do:se preço irrisório pela sua venda, além do que impli­

caria na perda maior, que é a dispersão da mão-de-obra 
altamente especializada, detentora da mais avançada 
tecnologia em estrutura metálica existente no Brasil. 
Famüias enraizadas em Volta Redonda não se muda­
riam com a FEM. 

5) As matérias sobre a privatização da FEM estão 
levando insegurança_, medo e pânico às 5.000 famílias 
que, no seu protesto e manifestação contrária, já con­
tam com a solidariedade de toda a população de Volta 
Redonda e adjacências, sobremodo dos empregados 

_c- da CSN que se preparam para fazer greve de apoio. 
Ressalte-se que l(um) dia de paralisação da Companhia 
Siderúrgica Nacional (empresa que produz hoje 13.000 
toriefã"das de aço por dia), dá um prejuízo maior que 
o valor patrimonial da FEM. 

6) Por fim, o PMDB que sempre lutou ao lado do 
-trabalhador e que pugna pela estabilidade do emprego 
não pode, no momento em que saiu vítorioso em todo 
o Brasil, prestar-se ao papel inverso, sob pena de amar­
gar nas urnas a sua incoerência. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações que, por 
tolerência de V. Ex~. acabo de formular, num ape[o 
ao Ministro da Indústria e do Comércio, para que sus~ 
penda a privatização da Fábrica de Estruturas Metálicas 
S.A (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO): 

Folha de S. Paulo/18-5..84 

ENFIM, UMA ESTATAL 
QUE DÁ LUCROS REAIS 

{)ª_Sucursal de Brasília - Depois de Iidar com de:ze~ 
nas de prestações de contas de empresas estatais, que 
apresentaram lucros fictícios, ou inflacionários, pois na­
da mais eram cjue a reavafiação do ativo para propiciar 
a seus empregados a distribuição de lucros, o Tribunal 
de Contas da União (TCU) encontrou ontem uma esta­
tal, a Fábrica de Estruturas Metálicas-FEM, subsdiária 
da CSN, que realmente produziu lucros em 1982 e não 
distribuiu dividendos. 

Os Ministros do TCU até respiraram alíviados e resol~ 
veram elogiar publicamente seus administradores: "Nu­
ma época _em que há entidades que distribuem lucros 
fictícios, Sob a denominação de lucros inflacionál'ios--;­
tal decisão dever ser salientada como exemplo a ser 
seguido pelos que gerem recursos públicos" - disse 
o relator, Ministro Ewald Pinbeiro. A FBM teve em 
1982 um lucro líquido de Cr$ 974,3 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
o meu registro nesta oportunidade eu o faço de forma 
entusiástica, face à aprovação, ontem, pelo Senado, 
da ~nsagem n~ 656, de 24-10-86, do Poder_ Executivo, 
ccsobre a aplicação do disposto no _Deçretõ~lei n~ 2~251, 
de 26 de fevereiro de 1985, aos servidores policiais dos 
Territórios Federais". ., 

Não será demais se fizer um retrospecto acerca do 
assunto, pela spa relevância social, dentro da mais cris­
talina verdade. 

loiçta)J:nente, o Senador Mário Maia, louvado no-de­
creto--leí a que aludi, de interesse da Polícia Federal, 
interferiu, conseguindo estender aos policiais oriundos 
do ex-Território Federal_do Acre esses mesmos direitos. 

Dezembro de 1986 

O estimado Senador rondoniense Odacir Soares7 _ao 
tomar conhecimento do assunto e dentro do espírito 
de bem servir o seu Estado, pleiteou idênticos benefícios 
à classe policial oriunda do ex-Território Federal, hoje 
Estado de Rondônia. 

Reexaminando a questão, o Tribunal de Contas da 
União mandou o Ministério da Justiça sustar o paga­
mento a partir de maio deste ano~ sob o pretexto de 
interpretação errônea do ofício inicial. A inesperada 
medida deixou atônitos os interessados e nós, Parlamen~ 
tares do Acre. 

Diante desse choque, começamos a movimentar~nos 
e enviamos, a 9 de maio, ao Sr. ministro Marco Maciel, 
a seguinte carta: 

Brasnia, 9 de maio de 1986 

Meu Caro Ministro Marco Maciel, 

1) Pede-se que através do Decreto-lei estenda 
os benefícios do Decreto-lei n'!2.251/85, aos antigos 
integrantes da extinta Guarda Territorial (do ex­
Território Federal do Acre) - ativos e inativos. 

2) Os benefícios decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei terão seus efeitos financeiros efetivos 
a partir da vigência do Decreto-lei n~ 2.251/85. 

3) O MinistériO da JUstiça vinha pagando regular~ 
mente os ativos e inativos da ex-Guarda Territorial 
do Acre louvado na interpretação dada pela leitura 
do expediente do Tribunal de Contas da União 
desde março de 1985. 

4) Só a partir do mês de maio deste ano foi 
o assunto revisto pelo próprio Tribunal de Contas 
da União, com interpretação diferente daquela da­
da pelo Ministério da Justiça, 

5) Face à controvérsia o Diretor do Departa­
-menta de P{!-ssoal do MinistériO da Justiça deter­
minou a suspensão dos Pagamentos. 

6) O Acre elevado a Estã-do pela Lei n~_ 4._070/62, 
a União assumiu o ônus do pagamento do pessoal 
do ex-Te_rritório FederaL 

7) Calcula-se que ainda o quadro apresenta 337 
inativos e 118 ativos que recebem desde março 
de 1985, conforme esclarecemos linhas acima. 

A medida inesperada surpreendeu os 455 favore­
- cidos Criãndo~lhes graves problemas de ordem eco­

nômico-financeira. 
Face a isso, pedimos a compreensãQdo Governo 

do Presidente José Sarney no sentido de corrigir, 
através de Decreto-lei, o lamentável equívoco fa­
zendo com que retome os pagamentos e a conse­
qüente tranqüilidade aos lares desses bravos que 
deram substancial- e ainda dão- ajuda naquelas 
paragens da Amazônia Ocidental. ' 

Com os agradecimentos dos amigos e admira­
dores. - Mário Maia - Jorge Kalume. 

E a 27 do mesmo mês de maio, recorremos ao Presi~ 
dente José Sarney. através da seguinte correspondência: 

Brasília, 27 de maio de 1986 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República 

Os Senadores signatários, representantes doEs­
tado do Acre. pertencentes a agremiações partidá­
rias distintas. vêm respeitosamente apelar a Vossa 
Excelênci:á"J)ara que, em caráter emergencial, edite 
um decreto~lei visando restaurar o pagamento dos 

· Sérvidores remanescentes da extinta Polícia Militar 
do ex-Território Federal do Acre. 

Os vencimentos daqueles servidores foram sus­
pensos por tempo indeterminado, gerando uma si­
tuação desesperadora e somente através de ato des­
sa Presidência poderá normalizar-se. 

Confiantes no alto espírito de justiça de Vossa 
Excelência, renovamos os protestos de elevada 
consideração. -Mário Maia- Jorge Kalume -
Altevlr Leal. 
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Ao Ministro da Justiça, Dr. Paulo Brossard, demos 
ciência do ocorrido, no dia seguinte, 28 de maio: 

· Brasília, 28 çle maio de 1986. 
Ao ExcentíSsimo Senhor 
Ministro Paulo Brossard 
DD. Titular do Ministério da Justiça 
1) Ao Senhor Ministro Marco maciel, no dia 

9 deste mês, fizemos um apelo no sentido de esten­
der os benefícios do Decreto-lei n~ 2.251/85 aos 
antigos integrantes d~_ Guarda Territorial do ex­
Território Federal do-Acre (ativos e inativos). 

2) O Ministério da Justiça vinha pagando regular­
mente aos ativos e inativos da ex-Guarda territorial 
do Acre, louvado nainterpretaçáo dada pela leit~ra 
do expediente do Tribunal de Contas da Umão 
desde março de 1985. 

3) Só a partir do mês de maio deste ano foi 
o assunto revisto pelo próprio tribunal de Contas 
da União, com interpretação diferente daquela da-
da pelo Ministério da Justiça. _ 

4) Face à controvérsia, o Diretor do Departa­
mento de Pessoal do Ministério da Justiça deter· 
minou a suspensão dos pagamentos. 

5) Elevado o Acre a Estado pela Lei n? 4.070/62, 
a União assumiu o ónus do pagamento do pessoal 
do ex-Território Federal. 

6) Dada a urgência do assunto, pedimos ao Mi­
nistro Marco Maciel que intercedesse junto ao Pre~ 
sidente da República, no sentido de, através de 
Decreto, normalizar essa situação. 

7) Por certo esse Ministério, ao qual est~o afetos 
os funcionários do ex-Território Federal do Acre, 
deverá ser ouvido a respeito desse momentoso as­
sunto. 

8) Rogamos~lhe o especial obséquio de, com a 
sua peculiar sensibilidade, atender a esse justo plei­
to. 

Com nossos cumprimentos~ - Senador Mário 
Maia - Senador Jorge Kalume - Senador Altevir 
Leat-

Novamente recorremos ao Presidente José Jamey, 
em carta datada de 20 de agosto, e entregue pessoal­
mente a sua Excelência, nestes termos: 

Brasília, 20 de agoSto de 1986 
Excelentissimo Senhor 
Doutor José Sarney 
DD. Presidente da República 
Brasília-DF. 

Apreensivos com a situ-aÇãO-di penúria finan­
ceira dos integrantes da extinta Guarda Territorial 
do Acre, que tiveram parte de seus vencimentos 
(beneficiados pelo Decreto-lei n. ~ 2.251185) suSpen­
sos desde maio deste ano por tempo indetermi­
nado, e com a impossibilidade de a Câmara dos 
Deputados apreciar, ainda neste semestre o Proje~ 
to de Lei do Senado n.~ 318, de 1985 (n.~7.945/86, 
na Câmara) que busca uma solução para o proble­
ma, apelamos respeitosamente a Vossa Excelência 
para que, em caráter de urgência, edite um decre­
to-lei sobre a matéria. 

Confiantes no elevado esp(rito de justiça de Vos­
sa Excelência, renovamos os nossos protestos de 
estima e consideração. 

Atenciosamente, - Senador Jorge Kalume -
Senador Altevir Leal- Deputado Nasser Almeida 
- Deputado Alércio Dias. 

E em27 ~e agosto secundei o apy,~g_j~nto ao Ministro 
Marco Maczel como segue: _ _ --,~b ~,.._. 

Brasília, 27 de agosto de 1986. 

Excelentíssimo Senhor 
:Ministro Marco Maciel 
Gabinete Civil da 
Presidencia da República 
NESTA.-

Senhor Ministro: 
Estivemos com o Presidente José Sarney dia 21 

_ deste mês, pedindo-lhe que editasse decreto-lei pa~ 
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ra atender a;> n~cessidades dos componentes da 
Guarda Terntonal do_Acre, que dese maio não 
veern recebendo a diferença de seus salários. 

Não obstante a boa vontade de Sua Excelência, 
O Senhor Presidente, aquiescendo no sentido de 
regularizar a situação através da Mensagem 359/86, 
de agosto deste ano, contudo acreditamos ser difi cil 
a Câmara aprovar, por falta de "uorum"', para 
votação, porque estamos no ano eleitoral. 

SOLUÇÃO 

Em face disso, pedimos que, enquanto tramita, 
seja autorizado o pagamento da diferença suspensa 
desde maio deste ano, pois existe a verba. 

Agradecemos, - Senador Jorge Kalume. 

O Presidente Sarney sensibilizou-se, encaminhando ao 
Congresso Nacional a Mensagem n. ~ 359/86, de 1717!86. 
que na Câmara recebeu o n.~ 8.054/86. Porém, por um 
lapso, não fez referência ao pagamento dos arrasados, 
o que ·nos levou novamente a Sua Excelência, pedin­
do-lhe novas providências para evitar o prejuízo às par­
-tes -interessadas. Da mesma maneira estivemos com o 
Ministro Marco Maciel, conforme carta de 8 de setem­
bro; que lerei nesta oportunidade: 

Bras1lia, 8 de setembro de 1986. 

Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marco Maciel 
Digníssimo Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República 

Caro Ministro Marco Maciel 

Estamos agradecidos ao estimado amigo e Minis~ 
tro pela colaboração dada para solucinnar o caso 
dos servidores policiais do ex-Território do Acre, 
conforme Mensagem 359/86, de 1817/86, que na 
Câmara recebeu o número 8.054/86. 

b) Assegurado o direito que lhes assistia através 
da Mensagem acima mencionada, falta agora opa­
gamento dos atrasados a partir de maio desta ano, 
quando foi sustada a ordem pelo Ministério da Jus­
tiça. 

c) A soluçãO consiste na expedição de Decreto 
-autorizativo, sem prejuízo da Mensagem referida 
que está tramitando na Câmara a qual equivoca­
damente não retroagiu para os que vinham rece­
bendo normalmente seus vencimentos amparados 
pela lei número 2.251185. 

d) A normalidade poderá ser obtida através de 
autorização por Decreto que tomamos a liberdade 
de anexar uma minuta. 

Renovados agradecimentos, - Senador Jorge 
Kalume - Senador Senador Altevfr Leal. 

E igualmente, estivemos com o Ministro Fernando 
Gonçalves, do Tribunal de Contas, a quem pedimos 
seu apoio em busca de solução para o problema. E 
em mãos de Sua Excelência deixamos o seguinte apelo: 

Brasília, 5 de dezembro de 1986. 

Excelentíssimo Senhor 
Ministro Fernando Gonçalves 
Digníssimo Presidente do Tribunal de 
Contas da União 

- ·;:_;)'-.• Senhor Ministro: 
'Estivemos com o Ministro Aluízio Alves que está 

disposto··,ã.· solucionar o pagamento atrasado dos 
servidores policiais do ex-Território do Acre. 

O Senhor Presidente Jo:5é Sarney já encaminhou 
a Mensagem n.? 359/86-(D.â C4mara tem o n.~ 
8.054/86). . ··~ 

____ Enquanto tramita, sugeriilinos a VÔssa Excelên­
cia que permita ao Poder Executivo efetuar o paga­
mento dos atrasados a partir de maio de deste ano. 

Agradecinlentos, - Senador Jorge Kalume -
Senador Altevir Leal. 
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Recorremos ao Ministro Aluízio Alves que, da mes~ 
ma forma, foi solícito conosco, acolhendo nosso pedido 
constante da carta de 2 de setembro, assim redigida 
e com novo reforço através de outra carta datada de 
5 do mesmo mês: 

Brasília, 02 de setembro de 1986. 
Excelentissimo Sr. 
Ministro Aluízio Alves 
Estamos agradecidos ao Presidente José Sarney 

e a Vossa Excelência pela Mensagem 359/86 (na 
Câmara Projeto 8.054/86), anexa, que contribui 
pãra regularizar a situação dos servidores policiais 
do ex-território do Acre, que vinham recebendo 
seus vencimentos de acordo com a Lei n.~ 2.251, 
de 26-2-85, e, abruptamente, foram suspensos a 
partir de maio deste ano. 

Sabemos que a Mensagem vem corrigir a inj us­
tiça. Contudo, ·verificamos que, por lápso, não fi­
cou claro o pagamento dos atrasados (de maio em 
diante) que lhes cabe. 

Face a isso tomamos a liberdade de solicitar que 
uma nova mensagem seja encaminhada, conforme 
minuta anexa, para complementar a que se encon­
tra tramitando no Congresso Nacional. 

Certos de seu interesse, somos gratos a Vossa 
Excelência. - Senador Jorge Kalume. 

Brasília, 5 de setembro de 1986. 
Excelentfssimo Senhor 

Ministro Aluízio Alves 
Dignfssimo Titular do Ministério 
da Administração 
Brasílía- DF. 

Senhor Ministro: 
Preocupados com a situação aflitiva dos servidores 

policiais do ex-Território do Acre, leva-nos a pedir a 
Vossa Excelência, a gentileza de sugerir ao Senhor Pre­
síde_nte José Sarney, solucionar o assunto dos venci­
mentos atrasados, desde maio deste ano, através de 
Decreto, sem prejuízo da Mensagem n,~ 359/86 (na Câ­
mara- Projeto 8.054/86). 

-ESCLARECIMENTOS-
Esclarecemos que os recursos estão orçamentados. 

existindo, p(_,)rtantO, a verba para o governo acreano 
efetuar o pagamento, o que será feito com expedição 
do Decreto acima sugerido. 

Antecipados agradecimentos. -Senador Jorge Kalu~ 
me - Senador Altevir Leal 

Finalmente foi possível proclamar o triunfo, com nova 
Mensagem de 24 de outubro deste ano, a qual além 
de assegurar os direitos, retroage no pagamento dos 
atrasados. 

A .Câmara dos Deputados a apreciou em caráter de 
urgéncia, tendo entr_ado na Ordem do Dia nas sessões 
de 26 e 27 de novembrO, quando foi aprovada. Para 
essa urgência, na Câmara, contamos com a boa vontade 
e disposição do Senador Odacir Soares que colheu as 
assinaturas das lideranças, para a votação em regime 
de urgência. 

Aprovado na Câmara, veio o projeto para o Senado 
a nosso pedido, inclusive dos Senadores Odacir Soares, 
Mário Maia, Àltevir Leal e do orador que lhes fala. 

O Senado o acolheu, graças às lideranças que o or­
nam, e ontem a Mensagem, que no Senado tem o n? 
143, foi aprovada por unanimidade e ainda relatada 
no plenário por mim e pelo Senador Mário Maia, eu 
representando a Comissão de Serviço Público e Mário 
Maia a de Finanças. Agora que podemos entoar hosa­
nas, queremos nos congratular com o Congresso Nacio­
nal, com o Presidente Sarney, com os Ministros Marco 
Maciel e Aluízio Alves, enfim, todos aqueles que contri­
buíam com o Seu esforço e boa vontade. 

Fica o registro para que os interessados saibam como 
foi a escalada da montanha até alcançarmos o seu cume! 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex.~ um aparte? 

-O SR. JORGE KALUME- Pois não, nobre Senador 
Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Apenas para agradecer a V. 
Ex.! a referência que faz a nosso nome no registro que 
acaba de inserir nos Anais do Senador Federal, com. 
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relação ao reparo da injustiça que se tinha feito áqueles 
velhos pioneiros do Estado do Acre. Portanto, quero 
a permissão de V~ Ex.! para que o discurso que acaba 
de fazer, como registro, seja também por mim compar­
tilhado, e possa fazer-me signatário do emsmo. Muito 
obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Adiciono que V. Ex.! 
antecipou-se, inclusive. ao Poder Executivo, apresen­
tando um projeto, aprovado por esfa Casa e se encontra 
na Câmara dos Deputados, dando os mes.mos direitos 
aos guardas do ex-Território do Acre. 

Nesta ocasião, desejo acrescentar que V. Ex.~ foi 
a mola principal desta luta em faVor da Guãrda Terri­
lorial do Acre~ e direi mãls,- agora que foi vitorioso 
o proejto, apareceram muitos pais. É como dizia Geor­
ge Washington: "A vitória tem muitos país, mas a derro­
ta é órfã'·. Por que esses colegas que hoje avocaram 
e~e triunfo não lutaram antes? Por que não nos acom­
panharam aqui o dia-a-<iia? 

Fica, portanto, este meu registro. reprovando essa 
conduta, até caluniosa. contra nós~ dos companheiros 
que ti:nham obrigação de lutar em favor do Acre, como 
aí estamos. 

O Sr. Mário Maia- Caluniosa e antiética. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex.~ tem razão. 
Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. multo obriga­

do. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Carlos Lyra, por sessão. na 
ordem, do ilustre Senador Cid Samj:)aio. 

O SR. CARLOS LYRA - ( PFL - A L. Pronuncia 
o se_guinte discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores. 

Há mais de três anos~ aqui cheguei substituindo os 
Senadores Amon de Mello e João Lücio, e desta tribuna 
assumi compromisso de, no exercício de meu mandato, 
defender e trabalhar em d-.!fesa dos maiores interesses 
do meu País e~ particularmente, os de meu &tado, 
a pequenina Alagoas. pedaço do meu Nordeste, terra 
rica de tradições, mas ainda subdesenvolvida e muitas 
vezes preterida em seus direitos~ 

Neste Plenário e nesta tribUna, a mais alta da Nação, 
debati temas da maior importância -econômicos, So­
ciais e políticos. Nas dh·ersas Comissões~ fiZ-nic presen­
te, ouvindo figuras das mais representativas da vida 
nacional e debatendo com os companheiros, temas da 
maior importância para o processo de construção nacio­
nal. 

Politicamente fui fiel ao meu ideário de liberal demo­
crata, formando ao lado daqueles que permitiram o 
retomo do Brasil ao estado de direito, com a eleição 
de Tancredo Neves e José Sarney. sem negar as minha~ 
origens de capitalista criador de riquezas. distinguin­
do-o sempre daquele selvagem e ambicioso, e a conde­
nar o estatismo socializante c improdutivo. 

Uni-me aos meus Companheiros de Representação 
estadual, os Senadores Luiz Cavalcante e Guilherme 
Parmeira, em torno da bandeira de renovação do Parti­
do da Frente LiberaL sob a liderança de AurelianO 
Chaves e Marco Maciel, homens públicos da maior res­
peitabilidade. 

Permitam-me que preste homenagem a esses alagoa­
n_os, Membros desta Casa, Luiz Cavalcante, homens 
s1mples e modesto~ mas de atitudes firmes e corajosas, 
~mpre voltado para o interesSe maior da Pátria brasi­
leira; Guilherme Palmeira, Vice-Pre.sidente.desta Casa 
e Presidente do Partido da Frente Liberal, herdou de 
seu Pai, o saudoso Senador Rui Palmeira, a qualtdadc 
de lealdade e amigo dos seus amigos. A eles a minha 
admiração, o meu respeito e minha eterna amizade. 
. Sr. Preside~te. Srs. Senadores,. vive o _Brasil um grave 
mstame de afirmação, as· últimas medidas de estabili~ 
zação econômica evidenciam o acerto.dos r~sponsáveis 
pera nossa poiitica econômica, dando-nos as condições 
necessárias para podermos negociar com nossos credo­
res sem perda de nossa soberania e sem muito sacrifício 
de nossa gente. O que se pede é postergar um pouco 
o consumo nacional. As correções que se faziam neces­
sárias {toda a economia é dinâmica~ nunca estátiCa) 
foram recentemente implementadas. timidamente algu­
m~s delas, todas. no entanto. voltadas no sentido de 
ser varrido o monstro da inflação. Sou daqueles que 
confiam na ação dos Ministros Dilson Funaro e João 
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s-ayad. porque neles encontro propósitos sérios de uma 
firme reconstrução da nossa economia.. 

PirtiCU.lannente em Alagoas urgem medidas capazes 
de solucionar de forma definitiva a rilola mestra da 
nOsSa economia, que são Os-- grandes problemas que 
ainda persistem no sistema sucro-aicooleiro do meu Es­

. tado~ responsável maior pelo emprego de mão-de~obra 
_ de nossa gente. 

SL Presidente, Srs. Senadores~ aflorei. em simples 
boquejo, aspectos da nossa economia. Neles não pre· 
Eendo demorar-me nesta ocasião. Aqui estou para des­
pedir-me. 

Na eleição de 15 de novembro último, não me candi­
datei à reeleição. Fiquei como suplente do Senador 
eleito Divaldo Suruagy. 

Assim procedi por entender que melhor serviría à 
minha terra e a minha gente como empresário, sem 
deixar a política, e, como político, contribuindo para 
que ·esta Casa fiveSse em seus quadros o valor, a inteli­
gência e a capacidade de trabalho desse grande- ala­
goano .. 

Aos 23 anos,. Secretário de Estado da Fazenda.~ Pre­
feito de Maceió, Deputado Estadual, Depurado Federal 
e Governador por duas vezes., Divaldo Suruagy é bem 
o retrato do homem público~ político devotado ao servi­
ço ~ sua terra e de seu povo. Honra-me tê-lo co~o 
Seu- substituto. 

Esta Casa p~rde essa figura. a que já me referi, de 
Luiz Cavalcante, ganhará a presença de Teotônio Vilela 
Filho·. recém-eleito Senador, herdeiro da bravura cívica 
de seu Pai, o "Menestrel de Alagoas··, o .. Senador da 
Anistia", o "Senador da Liberdade". 

Devo também, por dever de consciência, ao despe· 
dir-mc desta Casa, saudar o novo Governador eleito 
do meu Estado, o jovem Deputado Fe-deral Fernando 
Collor. de Mello, filho do saudoso Senador Amon de 
Mello. A ele os meus parabéns e que governe Alagoas 
para todos os alagoanos e para sua grandeza. 

Saio e fico nesta Casa. Aqui aprendi grandes lições 
de civismo e_ companheirismo com todos os Senhores. 
Aos que continuam e aos que agora chegam, que Deus 
os ilumine~ para que dêem ao nosso Brasil e ao &eu 
povo uma Constituição digna de sua gente. 

Saio, é o término do meu mandato. Levo a lembran~a 
de um convívio que me enriqueceu, me engrandeceu~ 
que me honra e me envaidece. 

Abraço a cada um dos Senhores, aos devotados fun· 
cionários desta Casa.- dedicando palavras de agradeci­
mentos aos que comigo trabalharam diretamente. eles 
reunidos na figura de colaboradores que é D. Belica 
e A! ex, abraços aos jornalistas aqui credenciados e. a 
todos que fazem o dia~a-dia deste Senado. 

Sr. Presidente~ Srs. Senadores. sou e serei sempre 
um companheiro atento, sempre c em defesa dos maio­
res interesses de nossa Pátria. 

MuitO-obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Frag_elli) - Por cessáo 
do nobre Senador Cíd Sampaio, concedo a palavra ao 
ilustre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ~OYSIO CHAVES (PFL- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Transcorreu. no dia 25 de novembro último, o cente­
nário de nascimento de Ricardo Borges Ferreira e Silva. 
baiano da Vila de Nossa Senhora da Saúde de Itapecuru . 
de Cima. mas pamense pela vivência amazônica, pela 
cultwa sedimentada ao longo de mais de sete décadas, 
.através do estudo _fJ_?.ciente, ininterrupto e completo dos 
nossos lJroblemas regíonais. 

O Jupr do nascimento define a nossa naturalidade, 
que é~ fie-qüentemente~ conseqüência de circunstâncias 
episódicas, imprevisíveis. Ninguém a escolhe; ela é-nos 
imposta pelasoontmg_ências da vida. Recebemo-la, por­
tanto. como um dado refCrenciai: Ricardo Borges nas- ,, ~­
ceu na Bahia. como poderia ter nascido no RiQ ÇiÇ?Ode 
do Sul, no Acre ou em qualquer outro Esta,dp da Fede­
ração, onde estivesse radicada sua f';U;Q-JJia: 

Mas diversa é a situação g~.ando a opção por um 
Estado - é feita por ~~g.pém na plenitude da vida. 
para nele const:ru.ll::,o~seu destino, enfrentando todas 
as asperezas ÇJl méio~ e lutar. constituir família~ acumu­
lar êxitos e enfrentar adversidades, radicando raízes 
que se apiofundam no solo, na alma e no coração do 
povo. 
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Foi exatamente o que ocorreu com Ricardo Borges, 
que, após ter realizado os estudos secundários no Colé­
gio Carneiro Rt.Oeiro e Ginásio São Salvador, ingressou 
na Faculdade Livre de Direito da Bahia, diplomando~se 
a 8 de dezembro de 1908. 

No começo deste século, as lutas políticas na Bahia 
- como de resto em quase todo o Nordeste - trava­
vam-se em clima que não era apenas emocional, mas 
passional~ tranformando-adversários políticos em inimi~ 
gos inconciliáveis. rancorosos. sobretudo no sertão ru­
de, inculto, dominado pela intransigênda de famfltas 
tradicionalistas. 

Para afastar Ricardo Borges desse teatro de lutas 
de conseqüência:; nefastas, a família persuadiu-o, re­
cém-graduado, a tentar a vida em outro Estado. A alter­
nativa que lhe foi apresentada era o cargo de Juiz Substi­
t_uto em Blumenau, Santa Catarina, ou em Faro, no 
Pará. Optou pelo Pará, influenciado pelo fato de que 
em Belém residira c. constituira família seu primo e 
padrinho, Desembargador Napoleão Simões de Olivei­
ra. 

Mas, sem dúvida, não escapou à análise que fez para 
essa opção, o (ato de que em B!umenau, no Vale do 
Itajaí, a colonização alemã lançava as bases de seus 
núcleos pioneiros. eilquarito que a Amazônia, depois 
de 3 séculos de ocupação, há várias décadas vinha-se 
projetando com a prosperidade_ excepcional do ciclo 
da borracf:ta. A iegíão e·xercía verdadeiro fascínio sobre 
o espírito dos brasileiros.. especialmente do Nordeste, 
onde as secas periódicas e inclementes compeliam nos­
sos patríc:ios ã imigração em massa. 

Essa opção consciente pelo Pará é que o incorpora, 
independente do lugar de seu nascimento .. à plêíade 
de homens ilustres que. neste século, enriqueceram o 
patrimônio humano e cultural da nossa terra. 

O quadro regional. no início deste século, era fasci~ 
nante: Belém e Manaus se expandiam rapidamente, 
transformando-se de plácidas urbes plantadas na flo­
resta amazónica~ em duas cidades estuantes de vida, 
palco de grandes iniciativas no plano econômico, social 
e cultural. 

Belém e Manaus afumaram-se, então, como duas 
grandes cidades, em plena linha equatorial. atestando 
a capacidade do homem de adaptar-se aos trópicos e 
nessa área edificar uma grande civilização. Belém e 
Manaus foram dotadas de dois belos teatros que susten, 
tavam atividade artística sem precedente no País. As 
famíiias abastadas mandavam educar seus filhos nas 
afamadas escolas da França. Grã-Bretanha e da Ale­
manha. 

A borracha criou prosperidade iniguafável. Era o se~ 
gundo produto na pauta das exportações brasileiras, 
só suplantada pelo café. 

Para a Amazônia, especialmente para o Pará, vinham 
os bacharéis e os doutores. formados em Recife, em 
São Pauto e no Rio. A magistratura paraen!;e foi, duran~ 
te muitas décadas. a partir do século XlX e até a Primei~ 
ra Guerra Mundial, integrada quase exciusivamente por 
descendentes de ilustres famílias nordestinas, mais tarde 
gradualmente substituídos pelos que passaram a se gra-· 
duar na Faculdade de Direito do Pará~ criada çm 1902. 

Foi nesse cenário tão promissor que passou a atuar 
Ricardo Borges, a princípio como Juiz Substituto em 
Faro. onde constituiu família, mais tarde na cidade de 
Breves. Após curto interregno. retornou à magistratura 
em 1916. 

Depois de passagem brilhante pela magistratura, Ri­
cardo Borges exerceu, com igual competência, em virtu­
de de eleição, o cargo de Intendente Municipal de Cur­
ratinho. Encerrada sua gestão. radicou-se em Belém, 
em caráte_~_ dCfinitivo, exercendo vários cargos na admi~ 
nístração municipal e no âmbito estadual. 

Cedo, porém, foi q>gptado pela política e eleito De­
putado Estadual,.f*Upando a Vice-Liderança da Câma­
ra~ posição qp:e .conservou quando de sua reeleição. 

Da p,q!ítib, Ricardo Borges retornou â administração 
públícã e exerceu vários cargos. destacando entre eles 
ó de Consultor Econômico do Banco de Crédito da 
Amazônia. de 1951 a 1968y quando se aposentou. 

Na verdade, porém, a real vocação de Ricardo Borges 
era o estudo da economia e da história regional. Fê· lo 
oom maestria, em artigos nos jornais de Belém, escritos 
de maneíra simples, mas consistente, lastreados pela 
pesquisa e dados estatísticos atualizados. Por isso, em 
1951, por determinação do Presidente da Reoúbliça,. 
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integrOu grupo de tiabalho encarregado de ~laborar 
anteprojeto de organização e execução do Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia. 

Em 1953 foi incluído entre os seis técnicoS. represen~ 
tantes da Presidência da República na Comissão de 
Planejamento da Superintendência da Valorização Eco­
nômica da Amazônia. É oportuno, a propósito dessa 
designação, registrar a referência que consta do ato 
de nomeação publicado no Diário Oficial da União: 

"Como Assessor do Banco de Crédito da Ama~ 
zônia é perito em assuntos fin_anCeiros e oicOnô~ 
micos, representa em valor positivo para inffuen­
ciar no êxito dos trabalhos que se vão realizar". 

Na Comissão de Planejamento ocupou, durante seis 
anos, a Presidência da Subcomissão de Crédito e Co~ 
rnércio, tendo exercido, nos últimos quatro anos desse 
período, a função de Relator-Geral da citada Comissão. 

A fecunda atividade intelectual de Ricardo Borges 
foi preservada em al$uns livros, que dão a dimensão 
exata da sua proficiente atuação no campo da historio~ 
grafia e da economia amazônica. --

Em janeiro de 197o, o Instituto de Desenvolvime.n_to 
Econômico e Social do Pará reuniu em volume, sob 
o título ''Construção Econômicá da Amazônia", vários 
trabalhos seus, tomando essa coletânea o n.? 5 da cole­
ção "Cadernos Paraenses". 

Foi Editorialista de "A Província do Pará" durante 
dois anos,_ em sua nova fase, e desde ?gosto de_l968, 
até seus últimos anos de vida, colaborador: quase diário. 

Em 1970, o Conselho Estadual de Cultura editou, 
de sua autoria, o volume intitulado "Vultos Notáveis 
do Pará". Em 1971, a Câmara Municipal de Belém 
conferiu-lhe o título honorífico de "Honra ao Mérito". 

Em 1974, a Assembléia Legislativa outorgou-lhe o 
título de "Cidadão do Pará". -, 

E neste ano, como obra póstuma·; o Coi:iSelho Esta­
dual de Cultura reuniu em volume. intitulado "Vivência 
Amazônica", excelentes estudos de Ricardo Borges, 
divulgados na imprensa durante sua longa, profícua e 
notável existência, que se findou a 5 de julho de 1975. 

Ricardo Borges não conseguiu omitir·se nas lutas po­
líticas que se travaram no Pará, especialmente depois 
de 1930. 

Integrou a Frente Única paraense que se opós no 
Estado à política de Magalhães Barata e durante muitos 
anos assessorou, no Rio de Janeiro, o Deputado Agos­
tinho Monteiro, que era uma das fíguras mais eminentes 
da oposição do Pará. 

Por frm, porém, afastou--se definitivamente da polf· 
tica partidária, concentrando suas energias no estudo 
cotidiano da nossa economia, que divulgava através de 
artigos publicados nos jamais de Belém, e na assessoria 
que deu por muitos anos â Associação Comercial do 
Pará. 

Traçando o perfil de Ricardo Borges, ao escrever 
o prefácio de uma de suas obras, observou com acuidade 
Otávio Mendonça: 

"Era Ricardo Borges uma pemonalidade singulat. 
Vestia-se com displicência, falava sempre baixo e 
parecia nunca ter pressa. Gostavadenarrare narra­
va de forma fascinante". 

Pesquisando e escrevendo, Ricardo Borges deixou 
admirável acervo cultural, condensado em várias obras 
já refridas. 

O exemplo de trabalho e austeridade legou aos seus 
descendentes. Do primeiro matrimônio dois filhos ilus­
traram sua prole: Theolinda e Pedro, este médico reno­
mado, pesquisador competente, diretor do Instituto de 
Nutrição da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Do segundo matrimônio, Cecilia, Ricardo e Antônio 
Cezar. A primeira, viúva, radicada no Rio de Janeiro; 
o segundo, que honra o nome, o cará1:êr,-a cultura 
e os melhores atributos do seu ilustre genitor, é Di:Sem­
bargado'r do Tribunal de Justiça do Estado. O último, 
Antônio Cezar, integra, com a mesma qualificação, o 
Ministério Público do Pará. 

O centenário de nascimento de Ricardo Borges Fer~ 
reira e Silva, realçado e comemorado com destaque 
no meu Estado, merece também ser registrado nos 
Anais do Senado Federal, pois, na galeria dos homens 
ilustres do Pará, seu nome não poderá ser omitido ou 
esquecido, porque enriqueceu o nosso patrimônio cultu~ 
rale dignificou a vida pública pelo exemplo imperecível 
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_que deixou de fidelidade às suas idéias; coerência, com­
petência e honradez. 

O Sr. Jorge kalume- Pennite V. Ex~ um aparte? 

~O SR. ALOYSIO CIIA:VES - Ouço V. Ex' 

O Sr. Jorge kalume - No encerramento das suas 
belíssimas palavras em homenagem ao centenário de 
nascimento de Ricardo Borges, não poderia omitir~me. 
Cumprimento V. Ex! pela magnífica oração. Efetiva­
mente Ricardo Borges é digno desta homenagem, como 
de todas as homenagens que a Amazônia poderia pres­
tar-lhe, porque ele fecundou aquela Região com o seu 
talento e com o trabalho que realizou em favor daquela 
grande área. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O aparte de V. Ex,, 
como depoimento pessoal, é da mais alta valia, e honra 
e completa o meu discurso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Tem a pala­
vra, como Líder, o nobre Senador América de Souza. 

O SR. AMÉRICO DE SOUZA (PFL- MA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador)- Sr. PresiQente, Srs. Senadores: 

Falo hoje na condição de Senador que deixa o Senado 
da República, deixa a convivência dos nobres Pares, 
por motivo de nomeação para o Egrégio Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Hoje mesmo deverei encaminhar â Mesa do Senado 
o meu pedido de renúncia, para que permita ao meu 
e~cnte Suplente assuroir, ainda ao final desta Legisla­
tura, o mandato que passa a pertencer-lhe. 

Não faço um discurso de despedida, Sr. Presidente. 
Em verdade, o motivo de minha vinda a esta tribuna 
é para justificar a apresentação de uma emenda consti~ 
tucioilal que já encaminhei à Casa e, certamente, servirá 
de sub~ídio aos novos constituintes recém-eleitos. 

A proposição que apresentei ao Congresso N acionai 
se destina a corrigir entendimentos relativos ao relacio­
namento conjugal entre ex-marido e ex·mulher. Para 
complementar, apresento, neste_ momento, projeto de 
lei que altera dispositivos da Lei n~ 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, que "regula os casos de dissolução 
da- soCiedade conjugal e do casamento, seus efeitos e 
respectivos processos, e dá outras providências'. Em 
verdade, com a apresentação deste projeto, desejo in­
troduzir o divórcio no Brasil em sua plenitude, que 
já o foi de forma tímida, tendo em vista que foi exigida 
a separação judicial de três anos, entre a separação 
judicial e o divórcio, segundo aLei n?6.515. Essa atitude 
"é ilógica e inadmissível, a partir do momento em que 
a ordem jurídica brasileira se laicizou e passou a admitir 
a dissolução ~o vínculo conjugal, cont1ariamente às te~ 
ses canônicas, outrora vigentes entre nós. Deste modo, 
a separação judicial, o desquite ou o divórcio canônico 
não têm mais razáo de ser em nosso País. A justificativa, 
que-s·e estende por diversas laudas de papel, a enca­
minho _à Mesa neste momento, para a devida apreciação 
do Senado Federal. 

O Sf. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex~ um aparte? 

~ O SR. AMÉRJCO DE SOUZA - Pois não. Ouço, 
com muito prazer, o aparte de V. Ex~ 

O Si-. Carlos Chiarelli - Nobre Senador América 
de Souza, aproveito esta ocasião para, em nome da 
Bancada do nosso Partido, e particularmente em nome 
pessoal, fazer o registro da homenagem e do apreço 
pela contribuição valiosa que V. Ex~ deu a esta Casa, 
no decurso do seu mandato. no qual se desempenhou 
com t{Ulta competência, com tanta seriedade e com tan~ 
ta lealdade._V. Ex: teve nesta Casa a tarefa, ao mesmo 
tempo honrOsa· e exigente, de ser o sucessor de José 
Sarney, e o fez cóm o Qrilho que lhe é peculiar, como 
Vice-Líder da nossa Banca.Qa •. e como homem sempre 
afeito às questões de maior significaçãO, discutindo~as 
com a profundidade do seu conhecimento e com a ajuda 
do. talento com que foi dotado. Nesta ocaSião em que 
abandona este plenário e, mais do que isto, abandona 
o_ mandato que lhe foi conferido pelo povo, para alçar 
vôo em direção aos páramos da atividade jucidial, trans­
formando-se em Ministro de uma das mais altas Cortes 
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de Justiça deste País, posto que, por indicação presi~ 
dencial e por aprovação do Senado da República, em 
votação secreta ontem à noite, da qual nos orgulhamos 
todos de participar·pelo ato de justiça que praticamos, 
V. Ex! ascende à condição de Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, onde haverá de oferecer o brilho 
da sua: inteligência, a sua seriedade, a sua isenção, a 
sua proficiência de conhecimentos jurídicos e uma con­
tribuição dadivosa à causa da paz e da justiça social 
neste País. Por isto, estimado Senador América de Sou­
za, leve o sentimento de nossa gratidão pela contri~ 
buição que deu a esta Casa, o reconhecimento do povo 
brasileiro e o testemunho do apreço dos seus correligio­
nários e amigos, com a certeza de que haverá de prestar 
novos relevantes serviços ao bem comum, à justiça so,; 
cial e aos superiores desígnios de interesse de desenvol­
vimento do nosso Brasil, prestando com sua inteligên­
cia, serviço a justiça, particularmente à Justiça do Tra­
balho. 

O SR. AMÉRICO DE SOUZA - Nobre Senador 
Carlos Chiarelli, ao proferir minhas últimas palavras 
como Senador da República, neste plenário, ouvir de 
V. Ex~ tão caloroso aparte, que muito me comoveu, 
devo dizer a V. Ex~ que levo comigo a imagem de todos 
os Companheiros e _a leiilbrança desta Casa como uma 
das coisas mais caras que posso guardar comigo. 

O Sr. Alfredo Campos - Permite-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. AMÉRICO DE SOUZA - Com f!luito prazer, 
nobre Senador Líder da Maioria no Senado Federal. 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre Senador Américo 
de Souza, meu aparte é breve, simplesmente para dizer 
ó quanto nos honrou cOnviver com V. Ex~ nesta Casa. 
Nos instantes em que, exercendo a Liderança do Go­
Verno nesta Casa, pude contar com a sua participação 
desassombrada e digna, no sentido de fazennos com 
que aqui se votasse o que necessariamente iria ser bom 
para o País. Pude contar com V. Ex~ e com a Bancada 
a que V, Ex! pertence nesta Casa, nos momentos difí­
ceis, nos momentos de trabalho, nos moment9s de labu­
ta em que estivemos juntos. É por isso que, neste breve 
aparte, adianto que V. Ex! deixa, nesta Casa, um nome, 
deixa saudades V. Ex! leva para o Tribunal Superior 
do Trabalho os nossos melhores encómios de bem exer­
cer suas funções, dignificando o Estado que V. Ex~ 
tão bem representou nesta Casa. 

O SR. AMÉRICO DE SOUZA - Nobre Senador 
Alfredo Campos, Líder e Amigo, agradeço, comovido, 
o aparte de V. Ex! Tenha, nobre Senador, a certeza 
de que, onde estiver, estará sempre presente comigo 
a lembrança dos momentos memoráveis que passamos 
juntos e a certeza de que continuarei sendo merecedor, 
sempre, da confiança e do apreço dos meus pares, 9ue 
me honraram com uma votação bastante expressiva, 
com uma grande margem de votos, apoiando o meu 
nome para o cargo que irei ocupar, em breve, no Tribu~ 
nal Su}lerior do Trabalho. 

Sr.-Presidente, procurei ser merecedor da honraria 
que recebi ao ocupar a Cadeira, como substituto, do 
nosso boie eminente Presidente José Sarney. 

Muitas vezes, desta tribuna, quando defendia a poli· 
tica econômica e administrativa do nosso Presidente, 
eu estava. em verdade, mais do que cumprindo um 
dever, fazendo a apologia daquele que tanto honrou 
esta Cadeira, que foi e continua sendo o grande nome 
que o Maranhão ofereceu à Pátria, para tirar o Brasil 
da situação de atraso em que se encontrava e levar 
a nossa Nação e o nosso povo a melhores dias e ao 
grande destino que ele bem merece. 

Sr. Presidente, despeço-me do Senado Federal e dos 
companheiros dizendo: Muito obrigado a todosJ (Muito 

·bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. (Pausa) 

S. EX! desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

(Pausa.) 
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S. Er. desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Sena_dor César Cals. 

(Pausa.) 
S. EX! desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Lobo.~ 

(Pausa.) 
S. Ex! desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

(Pausa.) 
S. Ex! desiste da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Vou suspen~ 
der a sessão por 5 minutos, aguardando a chegada do 
Sr. Ministro Dilson Funaro, da Fazenda. 

(Suspensa às 15 horas e 2S minutos, a sessdo é 
reaberta às 15 hjoras e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Er_agelli) -Está reaberta 
a sessão. 

Em atendimento à convocação feita, através do Re~ 
querimento n'! 266, de 1986, comparece a esta casa o 
Sr. Ministro da Fazenda, o Dr. Dilson Funaro. 

A Presidência designa Comissão, constitufda dos Srs. 
Senadores Alfredo Campos, Carlos Chiarelli, Octávio 
Cardoso, Jamil Haddad e Carlos Lyra, para introduzir 
S. Ex~ em plenário. (Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão designada pelo Sr. 
Presidente, tem ingresso no recinto o Sr. Ministro, 
que ocupa a tribuna a S. EX: reservada.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Acha-se em 
plenário S. Ex~ o Sr. Miriistfo da Fazenda, Dr. Dilson 
Funaro. 

Nos tennos regimentais, o Sr. MinistrO disporá de 
uma hora para sua exposição. Para as interpelações 
a S. Ex~ serão chamados os_ Srs. Senadores inscritos, 
que disporão de 10 minutos cada um, sendo assegurado 
ao Sr. Ministro igual tempo para as respostas. Para 
contraditar, os Srs. Senadores poderão usar um prazo 
não superior aS minutos posteriormente. 

Com a palavra o nobre Ministro da Fazenda, Sr. 
Dilson Funaro. 

O SR. MINISTRO (Dilson Funaro)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: __ 

Agradeço a oportunidade desta convocação e peço 
licença, Sr. Presidente, porque a convocação era sobre 
o Plano de Metas, que está afeito mais ao Ministério 
do Planejamento, que virá amanhã a este plenário, por 
sugestão dos próprios Srs. Senadores que me convoca­
ram, se pudesse falar sobre as medidas econômicas e 
sobre o Plano Econômico. Assim, peço permissão à 
Mesa para que minha fala seja neste sentido. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo, 
nobre Ministro. 

O SR. MINISTRO (Dilson Punaro) - TodQs nós 
temos uma visão muito clara do nosso País: as modifiM 
caç6es no processo econômico, os ajustes que foram 
feitos no passado, o processo de desenvolvimento que, 
durante algumas épocas, foi profundamente debatido, 
o que conseguimos no seu crescimento, num processo 
de procurar resolver as questões sociais e econômicas 
numa Nação que acaba transformando-se entre o ~ 
e 10~ país industrializado do mundo livre, e, mais do 
que isso, proporcionando oportunidade de crescimento 
e desenvolvimento invejáveis no in_l,mdo de hoje. Pelas 
nossas riquezas, pela nossa potencialidade, pelas nossas 
afirmações como Nação, estamos conseguindo, cada 
vez mais, a possibilidade de transformar e mudar, efeti­
vamente, a Nação brasileira. 

Desde o início da Nova República, num processo 
constante de afirmação e de necessidade de mudanças, 
foi colocado no nosso País um clima de debate, e, princi­
palmente através das modificações, as mudanças exigi­
das pela sociedade, um posicionamento que pretendia 
fazer que se corrigisse e se retomasse um desenvol­
vimento nacional. 

Sabemos muito bem os temas que todos debatemos 
na transição governamental para um processo democrá­
tico, no processo em que as modificações, as mudanças 
desejadas, os planos de mudanças constituíam-se em 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACI,ONAL (Seção Il) 

af&mações que representavam a Possibilidade de mudar 
definitivamente um processo de recessão para um pro­
cesso de crescimento à altura de uma Nação como o 
Brasil. 

Certamente todos os períodos têm restrições e prome­
tem possibilidade. Em 1985, entramos na Nova Repú­
blic~ todos sabemos, com um endividamento interno 
crescendo 85% real cada 12 meses. Em abril de 1985, 
o endividamento interno cresceu 107% real, comparado 
nos úttimos 12 meses. Significava que a dívida interna; 
efetivamente, estava dobrando o seu valor cada 12 me­
ses_, 

Um segundo ponto importante é que estávamos com 
uma economia ajustada em termos de superávit de 12 
bilhões de dólares, que permitia, efetivamente, o Brasil 
pagar parte dos seus compromissos externos, porque 
não estávamos pagando. Apesar dos 12 bilhões de dóla­
res, não pagávamos, àquela época, nem o Oube de 
Paris nem os Eximbanks. Portanto, grande parte estava 
sendo saldada, mesmo assim, insuficie-nte para pagar 
todo o processo devedor brasileíro. 

Se, por um lado, o ajuste externo estava feito, o 
ajuste interno não existia. Estávamos com desemprego 
de 10% da população brasileira, estávamos vivendo mo· 
mentos extremamente difíceis, apesar de 84 retomar 
um pequeno crescimento, retomou em cima de uma 
base muito pequena, porque a recessão de 81, 82, 83 
nos levaram a um processo de desarrumação interna 
da nossa Nação. O processo de desemprego estava em 
marcha e a inflação subiu de um patamar de 50%, em 
79180, para um patamar de 230%, em 84. Portanto, 

·se o Brasil fez um grande ajuste externo, o fez à custa 
de um pesado ônus sobre a Nação brasileira. Temos 
que continuar exportando. Se há a conquista do Brasil 
com a grande balança exportadora, ela deve continuar; 

-€ Um processO, é uma conquista desta Nação, que, du· 
rante anos, anos e anos, foi montada, foi um mercado 
conquistado pela Nação brasileira, e ele deve-se manter. 
A diferença é que precisamos ter a certeza absoluta 
que exportando mais tenhamos a capacidade de impor­
tar mais, para propiciar o desenvolvimento brasileiro. 

Nos anos de 85 e 86, houve uma grande correção 
neste rumo. O que flZemos, o que o Governo da Nova 
República fez foí, voltado ao desenvolvimento brasi­
leiro, permitir, novamente, que o povo brasileiro come­
çasse a ter um desenvolvimento saudável. Em SS e 86, 
-efetivamente, o índice de desemprego caiu, começamos 
novamente a fazer investimentos no Brasil. Nunca os 
números do BNDES, na questão de financiamento de 
equipamentos, foram tão reais e positivos como agora, 
quatro vezes maiores que em fevereiro -antes do Plano 
Cruzado -e tínhamos pela frente o problema da infla­
ção. O problema da inflação, hoje, após o Plano Cruza­
do, que permitiu que este País vivesse com uma inflação 
relativamente baixa durante os últimos meses, mostrou 
a grande diferença que existe entre u...m processo econô­
mico relativamente estável e o processo anterior. 

Vejo, às Vezes, uma discuss-ão muito grande sobre 
o realinhamento de preços neste momento. Certamen­
te, no passado, naquele instante, não existia o realinha­
mento de preços. O que existia era uma Grande corrida 
de preços, através de um processo difícil, que deixava 
oligopólios e monopólios de uma lado, grandes compra­
dores de outro, e uma indústria transformadora profun­
damente pressionada, por não ter capacidade de ficar 
paralelamente os oligopólios e monopólios e aos gran­
des compradores, não ter a possibilidade de, na veloci­
dade em que se reajustavam os preços, conseguir adap­
tar-se a um Mercado, convivendo com índices altíssimos 
de inflação. 

A base do Plano Cruzado, dentro de uma Reforma 
monetária, atingiu os pontos que V. Ex~s conhecem 
- e conhecem muito bem. Primeiro: desiniorlcar a 
economia brasileira, através de um processo-de dexinde­
xação, que foi feito no prirrieiro imffánte ·e foi corriple­
tado pelas últimas medidas·qUe tomamos; posterior­
mente, a 28 de feve_reiro", o Plano Cruzado, certamente 

- ele não tefiilinaVâ, não se pode imaginar que uma 
inflaçã~_,de 'SOO%, naquele instante, pudesse simples­
mente desaparecer, com todo o processo de desinde­
xação nacional, e esse processo todo, desmontado na­
quele dia, faria com que a sociedade inteira estivesse 
ajustada, permanente e sem problemas futuros. Isso 

Dezembro de 1986 

réalmente era impossível de se" conceber. e não aconte­
ceu. O que aConteceu depois do Plano Cruzado é que 
a posição entre preços e salários tomou-se completa­
mente diferente do que antes. Antes, a relação preços 
e salários era muito clara: o.s preços movimentavam-se 
mensalmente; os salários a cada 90 ou 180 dias, e os 
preços se movimentando mensalmente deixavam uma 
perda salarial da Inflação do mês; em cada 3 meses 
a perda salarial ia entre zero a 35, ou, às vezes, 40% 
de perda, o que dava 18% de perda pela média. 

Ao existi{ O Plano Cruzado e mudar essa relação 
preço/salários, aconteceu um fendmeno inverso: além 
de não dar essa queda salarial, além de melhorar o 
nível da população, além de termos feito os salários 
também pela média naquele momento, corrigidos com 
os 8% a mais e os 15% do salário mínimo a mais, 
ao se ajustar isso, a diferença entre não termos os salá­
rios çorroídos mensalmente e uma estabilidade relativa 
de preços em relação aos salários, e, ainda mais, uma 
capacidade importante de as empresas, naquele instante 
terem realmente um processo de beneficiamento, atra- · 
vés do pagamento de menos de pesas financeíras e conse­
guirem dar isso como aumento salarial também - e 
durante os meses de maio, junho, julho e agosto houve 
seguidos movimentos não só dos trabalhadores, com 
entendimento entre empresas e trabalhadores no campo 
e na cidade, dando ganhos reais, além do que já existia 
de 10%, 12% 15%,- fez com que a economia come­
çasse um processo muito grande de aumentar a deman­
da interna. Sabemos disso. Se verificarmos o calendário 
de fevereiro até hoje, veremos que em favereiro fizemos 
o Plano: março e abril foram dois meses de ajuste entre 
agricultura e comércio , entre indústria e comércio, 
entre setore financeiros que precisaram de uma grande 
transformação; segui~do posteriormente abril, maio; 
maio, houve um mercado muito interessante, porque, 
na realidade, a demanda não estava aquecida, os rea­
justes salariais ainda não tinham acontecido, o repique 
do reajuste salarial. Na realidade, naquele mês existia 
o abastecimento em ordem e a economia começando 
a diminur mais rapidamente o número de desemprego 
e permitindo que essa demanda aumentasse, inclusive, 
e desse o sentido para os empresários investirem -
que, naquele instante, começaram a aumentar definiti­
vamente os seus investimentos, e isso podemos verificar 
pelos dados do Banco Nacional de Desenvolviemtno 
Econômico e Social. A partir daquele instante, em ju· 
nho, sentimos que a economia estava crescendo numa 
velocidade mais rápida do que a desejada. O que acon­
tece quando a economia cresce mais rapidamente? Se 
tivermos uma capacidade produtiva ã altura, não acon­
tece nada mais sério, podemos continuar crescendo nu­
ma velocidade maior. Mas, se o Brasil começa a subs­
tituir suas exportações e a verificar que já não tem 
mais capacidade ociosa em suas empresas, e que o tem­
po para que esses investimentos novos sejam realizados 
demore, um processo em que, nesse período, a popu­
lação vai consumir mais do que produz, certamente 
caminharemos, como caminhamos, para o ágio, para 
o aumento de preço e para um processo de substituição 
das exportações, para um consumo interno que deveria 
ser um pouco mais lento. 

Imediatamente tomamos uma medida. Final de julho, 
preparamos para agosto a retirada da economia de I ,5% 
do PIB, o que, em qualquer momento no nosso País, 
em uma discussão mais alta entre o que se procura 
retirar, se é gasto ou é renda - e esta discussão é 
muito antiga no mundo econômico -, optamos pelo 
gasto, pOr achar que o gasto era opcional e a renda 
é punitiVa. ela atinge a todos; nesse instante optamos 
e crfuinos o FND. 

Um e meio por cento do PIB nacional seria suficiente 
para seguranrtos um pouco o processo de aumento de 
'demanda, Certamente com o repique salarial de junho 
e julho, ele mostrou-se pequeno, pela reforma que gos­
taóamos de fazer. 

Esperamos o recolhimento desse Fundo em setembro 
e outubro. Os resultados foram diferentes do que se 
esperava. O consumo de álcool e ga..~olina, apesar de 
ter- aumentado 28%, teve uma ampliação do seu mer­
cado- em setembro em relação a agosto- de pratica­
mente 10%! Em outubro foi maior do que o de setem­
bro, o que mostrava que tínhamos que imediatamente 
procurar outras medidas mais fortes para corrigir essa 
demanda que começou um processo de aquecimento 
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exagerado~ Fizemos, então, ãs medidas erri outubro e 
as tomamos, agora, no mês de novembro. Essas_ medi­
das proporcionam 4,5% de retirada do PJB. E uma 
retirada que não é para cobrir déficitt_C:onto não- foi 
a primeira. Da primeira, em determinado momento, 
parte ia para o investimento de energia, absolutamente 
necessário, e o restante foi, como Utilizado, para a dimi­
nuição do endividamento interno. Neste momento, é 
exatamente igual - dos 155 ou 160 bilhões, parte pe­
quena, que é mais ou menos 14 bilhões, será aplicada 
em energia, porque é absolutamente necessário, !por­
que temos, efetivamente, um problema de energia. O 
restante será congelado e utilizado, exatamente para 
permitir - não é para cobrir déficit público, não -
para permitir que a demanda realmente volte à norma­
lidade, que haja o equihbrio entre o que produzimos 
e o que consumimos. 

Neste processo de ajuste, tivemos, outra vez, a opção 
entre taxar a renda e taxar os gastos, e optamos, nova­
mente, por taxar os gastos. Taxação _de renda no Brasil 
é algo que precisa ser analisado com muita profun­
didade, principalmente no momento da Constituinte. 
Normalmente a renda brasileira é taxada, em grande 
parte, nos assalariados. Todo perfil de renda que arreca­
damos, em todo este tempo mostra claramente que 
qualquer taxação que fizéssemos, neste momento, 
iriam, efetivamente, onerar os assaJariados - não os 
de baixa renda, que são isentos até 5 salários mínimos, 
mas o restante, entre 10 e 25 salários, que são os que 
mais têm um perce"ntual de renda e que, normalmente, 
seriam atingidos. Dentro desse quadro, optamos nova­
mente por medidas que permitam aos cidadãos escolhe­
rem os seus gastos. 

A medida do automóvel. Aumentamos o IPI sobre 
a indústria automobilfstica. Dobramos o IPI sobre a 
indústria automobilística, porque, na realidade, o que 
esperamos é que no próprio decreto, em abril do ano 
que vem, se reduza 10%, portanto, ele toma-se menor .. 
A partir daquele momento, a qualquer momento, 9 
Ministro da Fazenda poderá baixar esse imposto, pari· 
voltar ao nível em que estava antes desta reforma. 

O que significa isso para a- população brasileira e 
o que significa isso na discussão dos índices tão disco! 
tidos ultimamente? Este IPI subiu e vai voltar à suá 
normalidade daqui a um tempO. Estamos pedindo à 
população brasileira que, durante esse período, ao invés 
de comprar seu carro, de trocai O seu carro nesse mo 
menta adie um pouco essa compra, evitando 'um aqueci] 
mento maior de mercado, para adquirir outra vez ess~ 
veículo daqui a determinado prazo, colocando esse di~ 
nheiro numa poupança ou no que for; certalnente el~ 
co~prará mais b~rato. a.manhã. d? 9-ue hoje, porque 
os unpostos estarao barxando. Pedir 1sso, pata se fazer 
um ajuste econômico, é muito pouco! Para uma nação 
sair de 300% de inflação no pasSado -e a história' 
do Mundo demonstra isso --foram anos de recessão 
para a população brasileira. Na realidade, o que esta­
mos fazendo agora são ajustes. Depois do Plano Cruza7 

do, estamos segurando a velocidade de uma economia 
que cresceu e ainda não se arrumou, ela precisa enconR 
trar um ponto de afirmação e equilíbrio, para devoiR 
vermos a este País uma estabilidade econômica, para 
que possamos crescer e desenvolver e acabar com os 
desajustes sociais. 

No meio deste processo de combate à inflaç_áo, de 
redução da inflação brasileira, estamos conseguindo ai R 
g_uns pontos, que qual.quer processo recessivo os agrava­
na; estamos consegumdo manter uma taxa de desemR 
prego baixa; reduzimos o desemprego nÓ Brasil; esta­
mos fazendo distribuição d~ renda, que, a,o cçntrário 
dos últimos 20 anos, apenas concentramos renda aqui 
no nosso País. 

Neste momento, continuamos finne-s num processo 
de negociação externa. ·-,·~·~ ~ 

Quero deixar muito clara qual é a posição de negociaR 
ção do Governo brasileiro. 

Há um ano nos apresentamos para discutir com os 
nossos credores. Exístiam duas posições no Mundo, 
duas posições radicalmente -opostas, de difícil diálogo: 
a posição dos credores e a dos devedores; não existia 
o ter~o caminho. Em todos os momentos, depois 
da cnse de 81 e 82, fixaram-se regras muito claras -
quem é ~evedor deve s~g~i~ esse caminho, indepen­
dente do JUlgamento da VIabilidade das nações, da possi-
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bilidade de pagamento ou de qualquer acerto nas suas 
economias. O Brasil já tinha feito um esforço muito 
grande, maior até do que eu poderia imaginar que o 
Brasil pudesse fazer em termos de esforço externo. Em 
termos de esforço interno, certamente, criam-se sérias 
tensões no Brasil. Estávamos, então, com um snperavit 
de -12 bilhões de dólares. O Japão, um grande expor­
tador, exporta 3% do seu PIB. Outras nações exporta­
doras, como a Alemanha, que têm os maior~s superavits 
do mundo, não exigem da sua economia mais do que 
2 ou 3% da exportação do seu PIB. O Brasil chegou 
·a 5.8% do seu PIB e certamente isso penaliza a Nação. 
Isso não é feíto sem um processo penalizador que difi­
CUlta e agrava os problemas sociais. Com 6% de expor­
tação - a .não ser países exportadores de petróleo, 
esses então, exportam 10, 12 ou 14% do seu Pffi, mas 

-iSso é--outra condição econômica, não é o caso brasileiro, 
--digo nações que têm uma industrialização importante, 

como o Brasil tem, comparado com o Japão, com a 
Alemanha e outros países industrializados ... 

Neste processo, discutimos com todos os nossos ere~ 
dores, com todas as nações e, também, parte com o 
sistema financeiro. Era extremamente importante na 
negociação que o Brasil saísse da crise. Não queremos 
perpetuar esta Nação apenas no bloco de devedores. 
O Brasil é um País que tem capacidade de solucionar 
os seus problemas. Mas a saída da crise tem, também, 
como reflexo e como contrapartíd.a, u·ma obrigação dos 
dois _lados. A do nosso, como País, fazendo o seu sacri­
fício, mantendo a sua relação, suas exportações, para 
que a relação exportações-dívidas cada vez se tornasse 
maiS positiva para o mercado brasileiro, e recebesse, 
também, de fora, ao contrário dos últimos anos, uma 
rolàgem que Permitisse ao Brasil voltar a ter índice 
de exportações, superávits importantes, mas não que 
apenas transferisse a porcentagem que tem exportado 
ou relação da exportação do superávit com o seu PIB. 

Esta posisão foi muito bem compreendida, e cami­
nhamos para alguns pontos muito claros. 

1~0 Brasil é um País que mostrou, nos últimos anos, 
que tem capacidade de dirigir a sua economia, de fazer 
copt que o processo econômico fosse um processo de 
decisão, que se fosse adaptando às modificações sociais, 
políticas do povo brasileiro, mas mostrasse e continuas­
se a ser um processo absolutamente responsável. 

Fizemos o Plano Cruzado para combater a inflação. 
Tomamos medidas quando a demanda cresceu demais,. 
quando afetou um -pouco o suerávit brasileiro, para 
permitir que a negociação continuasse. Quer dizer, o 
Governo tem procurado manter-se sempre nurna linha 
e num posiCiOnamento de demonstrar que a Nação bra­
sileira é responsável, principalmente em relação ao seu 
povo e em relação a outros países e outras nações. 

Neste processo de negociação, acertamos com o Fun­
do Monetário que o art. 4? seria uma posição saudável 
neste momento. É uma missão por ano, exatamente 
o que fazem com todas as nações que são membros 
do Fundo Monetário Internacional, onde verificam e 
colhem os dados da economia e fazem o relatório inter­
no. E dizem às nações, aos ·senhores banqueiros, como 
está a-posição brasileira. Acho que é prova de fé mostrar 
um setor onde, como membros do Fundo Montário, 
temos esse acordo que todas as nações têm. 

Conversando co.nl os governos das nações mais_ im­
portantes, ficou decidido, em princípio, que essa verifi­
cação do Fundo Monetário seria suficiente para que 
o Brasil negociasse com o siStema fina-nceiro e com 
o Clube de Paris. Com este último, iniciamos os paga­
mentosem_mai_o_ deste ano. Fizemos uma proposta e 
iniciamos o pagamento, exatamente uma proposta que 
dividia o saldo anterior e os juros, como foí fdto com 
a Argentina, quando fez acordo com o Clube de Paris. 
Iniciamos o pagarllentó para mostrar que o Brasil dese­
jã.vi- substituir um proce:-.sq~ que há quatro anos nos 
afa,_st-ª.. do Clube_ de Paris, dos EXIMBANKs, e abrir 
os bancos.oji.ci_ais novamente à economia brasileira, por­
que o ·importame para o Brasil é ter fluxos de saida 
e de entrada, é""ter:_ uma negociação que nos permita 
fin11nciamentos normru-s. P_or isso, cada vez mais quere­
mO~ que o Brasil normalize -sua_ situação no mercado 
internacional. Podemos discutir taX'ãs.d~ juros, spreads, 
como fizemos no início deste ano, que reduzimos, por­
que a média dos spreads brasileiros representava 2,4%, 
2,6% e baixamos para 1,125%. O México baixou, de­
pois de uma discussão muito grande, há um mês, para 
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_ 0,82%. E voltamos a negociar neste instante. Portanto~ 
6 uma negociação paralela, que deve ser feita, e o Brasil 
necessita fatê-la. Mas, certamente, essa carta e relatório 
do Fundo Monetário, ajuda muito a discussão com os 
Srs. Banqueiros. E é isto que estamos aguardando, de-­
verá sair ainda esta semana ou semana vem, e vamos 
então, voltar a ter conversa com o sistema fm3.nceiroT 
Os problemas de países que fizeram acordo com o Fun­
do Monetárío, fizeram acordo com o Club de París~ 
e passaram pagando o Club de Paris durante dois anos, 
e não receheram nenhum crédito novo dos EXIM­
BANKS, ou dos bancos oficiais de crédito, trata-se de 
uma norma. 

Então, os Srs. veja como a tal regra é difícil para 
os países devedores. Para os países que fizeram acordo 
com o Fundo Monetário Internacional e se submeteram 
à regra do Fundo Monetário Internacional, como oBra­
sil também se submeteu ao Club de Paris, fez um acordo 
com o Club de Paris, cotinuam fechados os bancos ofiR 
ciais. Portanto, o sistema de fluxo, essa paralização 
dos fluxos externos necessita ser movimentada. Nos 
últimos cinco anos o- Brasil pagou 57 bilhões de dólares 
e re-cebeu20 bilhões de dólares, dos quais, grande parte, 
na época dos jumbos da crise financeira que o Brasil 
teve em 1982, e os créditos normais do Banco Mundial. 
Paga-se um bilhão de dólares, recebe-se um bilhão de 
dólares. E exatamente essa disclJ$São, é a negociação 
ex~erna. É uma negociação, não é uma imposição. Mas 
é uma negociação em que os dois lados compreendem 
as respectivas posições. E esta negociação que estamos 
le_vando a cabo, es_t:_á., tenho a impressão, no seu mo­
mento final: com o Clube de Paris e com o FMI. 

O FMI, certamente, dirá o que resultado da missão 
que esteve aqui, em agosto e setembro, e o Clube de 
Paris também nos dirá, já por uma negociação, que, 
no momento em que for aprovado o nosso relaciona­
mento com o Clube de Paris e feitos os pagamentos, 
imediatamente, isso significa a abertura dos Bancos so­
ciais para o Brasil. Porque nós não iríamos fazer pro­
posta ao Clube de Paris, para, repetindo erros antigos, 
em que o Clube aceitaria-a proposta brasileira de paga­
mento, e manteria fechadO os bancos oficiais~ Esta é 
a posíçâo ·em que nos encontramos hoje. 

Portanto, a negociação externa continua num pro­
cesso saudável, para que retomemos ao mercado inter­
nacional, para conseguirmos, então, movimentar a eco­
nomia em ambos os lados, para permitir que o cresci­
mento brasileiro não seja interrompido. 1986 foi um 
ano muito difícil-na questão de investimento estran­
geiro, não houve entrada de capital estrangeiro no Bra­
sil. Houve saída de capital. Conversei com quase todos 
os empresários que investiram no Brasil e perguntei 
por que fizeram isso. A decisão, como todos sabem 
mUito beriJ., normalmente acontece uns dois anos antes. 
Não há nenhuma multinacional que investe no próprio 
ano. 

As decisões de 86 fOram tomadas em 83, 84 e 8S, 
quando o Brasil, em uma transição polftica, convivia 
com uma inflação alta e tinha sérias incertezas sobre 
o seu futuro. 

Nos últimos meses, após o Plano Cruzado, apesar 
de termos os probelmas que temos por solucionar, e 
vamos solucionar, problemas de preço, manter a econo­
mia estável - isto to~as as economias do mundo têm, 
não existe nenhuma econOiília profundamente ajustada 
- apesar disso, todos os que tenho recebido demons­
tram, agora, a vontade de investir. 
-- Recomeça, então, a crença de que o Brasil poderá 
ter investírn~ntos importantes que se unam aos investi­
mentos nacionais, para continuarmos o desenvolvimen­
to brasileiro. Nesta questão, eu levantaria a1gunspontos 
importantes: O BraSil está pagando, hoje, o ônus de 
ter tido uina recessão de três, quatro anos. Eu não 
discuto a recessão, mas o fato é que, neste momento, 
nós estamos pagando por alguns problemas que nasce­
ram com o processo de recessão. 

Capacidade das indústrias brasileiras. Celulose: os 
projetos ficaram relativamente parados nos últimos 
quatro anos. Agora os projetos estão saindo, estão sen­
do financiados. Só vamos ter celulose novamente em 
1988, 1989. Exportamos 35% da produção de celulose 
e, certamente, nos. anos seguintes, 1987, 1988, estare­
mos exportanto menos porque teremos que esperar ain­
da a ampliação das fábricas que agora estão iniciando 
seus projetos. 
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Alumínio: produzimos 800 mil toneladas/ano. Esta~ 
mos consumindo 430 e exportando o restante. O cresci­
mento brasileiro significa que, em alumínio, certamen­
te, em 1988 ou 1989, quando estiver pronta a terceira 
fase, nós estaremos exportando um pouco menos e con­
sumindo um pouco mais, no mercado interno. 

Siderurgia: temos um milhão a mais de toneladas 
de aço para o ano que vem. E temos que correr para 
manter o processo siderúrgico razoavelmente equilibra­
do, para os anos seguintes, sacrificando uma parte da 
exportação de produtos siderúrgicos no futuro. E assim,­
não ferrosos, petroqufmicos, que exportavam 30% e 
hoje estão exportando entre 10 e 20%, estão depen­
dendo das matérias-primas, de segunda geração e, cer­
tamente o novo pólo petroquímico para ser duplicado, 
ou ampliado, ou criado novamente,_~onstruído nova­
mente, demorará entre 4 a 5 anOs.-

Qual é a opção brasileira? Mãntennos o País na recCS~ 
são? Segurannos o Brasil c_omo em 1981, 1982, até 1988, 
para que estes projetos fiqUem prontos, para podermos 
voltar a ter uma capacidade de termos um superávit 
de 12 bilhões? Ou negociarmos para que o desenvol­
vimento brasileiro seja feíto não pagando o que estamos 
pagando hoje, mas pagando e recebendo para adiar 
um pouco este processo de pagamento, para que exista 
fluxo dos dois lac:Ios. 

Qual é a opção brsileira? Retomarmos outra vez um 
processo recessivo de 3 ou 4 anos? Pára esperarnios 
que esses projetos de investimentos retomem e sejam 
construídos para depois alertamos novamente e voltar­
mos a ter um desenvolvimento? Ou seguírmos junta­
mente com os países credores um processo eni que, 
afirmando uma economia saudável, possamos construir 
uma nação, que cresce, que mostra que tem possibili­
dades, e faça com que o seu futuro seja garantido. 

Na realidade, flZemos o Plano Cruzado e o congela­
mento de preços e quero dar uma palavra sobre congela­
mento de preços, principalmente no mo~ento em que 
sentimos que o ar, ou os problemas que acontecem 
na economia por um aquecimento, uma inflação de 
demanda que estamos vivendo, começam a perturbar 
esse processo de ajuste,..de preço. _ 

Preço é um problema muito sério, Os Estados Uni­
dos, quando cresceram 6% há 3 anos, usou a importação 
para equilibrar o seu mercado, porque lá também iria 
faltar produtos. A agricUltura de um país, a agricultura, 
quando existem reservas ou estoques reguladores, ainda 
pode sofrer ess"as variações, mas o processo industrial 
não sofre essa variaçào. É muito difícil, no momento 
da economia, onde sempre se encontra uma reserva 
de capacidade ociosa no sistema produtivo, que permita 
uma nação crescer 3, depois 4, 6%, e ter imediatamente 
uma resposta de todo processo produtivo. Os Estados 
Unidos, apesar de serem uma economia organizada, 
de livre mercado, de preços abertos, onde fuacionam 
as regras de livre mercado teriam também tido proble­
mas. Naquele momento, para poder enfrentar o seu 
crescimento, os Estados Unidos abriram as importações 
e fizeram o -déficit qUe -estã3LSeolfrasil tivesse não 
essa necessidade, mas a possibilidade de abrir as impor­
tações em 4 ou 5 bilhões de dólares, certamente nós 
teríamso tido um mercado abastecido muito melhor do 
que temos hoje. Não temos essa possibilidade, pois 
nós não usamos os mesmos métodos que os americanos 
puderam usar para ter um déficit coinercial como eles 
têm. 

A economia americana, naquele momento, valorizou 
cerca de 30% o dólar em relação às outras moedas 
e adquiriu produtos baratoS do mundo inteiro. O que 
acontece em um mbnientó desse é que o empresário 
americano, o que tinha empresa dentro dos Estados 
Unidos, tinha, à porta de sua empresa, produtos que 
vinham do exterior 20, 30% mais baratos _do que os 
seus produtos. Era um congelamento imposto ao mer­
cado através de uma concorrê1;1cia, congelamento entre 
aspas, imposto ao mercado, pelos preços que recebiam 
de fora. O automóvel japonés chegou a 1200 dólares 
abaixo do automóvel americano, e a General Motors 
e a Fora ·tiveram problemas organizacionais incríVeis 
para poderem modificar, quer tecnologicamente seu 
produto, quer tecnicamente o ·seu processo, a fim de 
poderem cbbípetir então com os produtos importados. 

Nós sempre temos que ter algo de ajuste de preços. 
Somente o Brasil, anteriormente um mercado fechado, 
permitia, através de um processo inflacionário, que os 
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preços realmente crescesSem em uma disparada, inde­
~dos, mais-isso a:cãbou. Nós temos que ter uma referen­
cial para pOdermos ter nossa economia. Quando não 
se têm reservas su_ficientes para importar. o referencial 
no início é um congelamento até equilibrarmos e ajus­
tarmos a economia. 

Aconteceu um caso inverso recentemente com o Ja­
pão. Os Estado Unidos, agora, desvalorizaram a sua 
moeda em cerca de 35% em relação ao ien. Os proautos 
japoneses, para continuarem sendo vendidos nos Esta­
dos Unidos, precisavam de um aumenJo de 35%, por­
que a sua moeda foi desvalorizada. O incrível é que 
a economia japonesa procurou agora, num ajuste fan­
tástico, se ajustar sem elevar os preços no mercado 
americano. Há seis meses que houve essa desvalori­
zação, e eles não aumentaram os preços; mantiveram 
os preços 35% desajustados em relação ao Japão. Estão 
nos balanços de todas as empresas japonesas, demons­
trando o grande sacrífício. Coordenaram a sua econo­
mia, e, num esforço gigantesCo; nos próximos dois ãnOs, 
eles pretendem fazer os ajustes para que não necessitem 
esses 35% de aumento de preço. 

Por que o esforço gígantesco? E insisto nesta palavra. 
Porque diferente da economia brasileira, era uma eco­
nomia profundamente ajustada, profundamente desen­
volvída em tecnologia, com inflação baixíssima e com 
volume de produção muito grande. 

Portanto, a ei:oilomiajaponesa, neste momento, para 
fazer alguma transformação e absorver 10, 20, 30% 
de preço, preciSa fazer, verdadeiramente, um grande 
milagre, ao contrário do Brasil. O Brasil estava distan­
ciado da tecnologia nos últimos 4 ou 5 anos. Não houve 
investimento no Brasíl-qué-adaptasse a empresa nacio­
nal às técnicas modernaS e a- uma nova tecnologia. SS.o 
exceções as empresas que, nos áltimos anos, conse­
guiram manter um nível tecnológico à altura. O grande 
desejo que tenho - e tenho discutido desde a Presi­
dência do BNDES até os sindicatos de fabricantes de 
máqUinas, é que eles se adaptem imediatamente para 
mfo venderem no mercado nacional máquinas que já 
são obsoletas lá fora; que eles modifiquem "imedíata­
itiente os seus processos e produtos, fabriquem as má­
quinaS mais modernas, se adaptem urgentemente para 
fazerem-eSsa· reiiOVa:çáo do parque nacional no que há 
de mais avançado em equipamentos; que adaptem ime­
diatamente os controles numéricos,- que se adaptem, 
numa formação tecnológica importante, porque a ba­
lança, o superávit, a conquista dos mercados externos 
no futuro depende exclusivamente do que estamos fa­
zendo e plantando hoje. Portanto, esse processo é um 
processo em que todos temos que ter uma participação 
muito afív-a. -Precisamos modificar as condições que 
existiam, relacio_nando, por exemplo, essas duas econo­
mias como Japão e Brasil, onde há muita diferença 
tecnOlógica. Está-se conseguindo, hoje, que a econonúa 
brasileira começe a atingir tecnologicamente escalas im­
portantes para ter competitividade internacional. A in­
flação fazia com que o empresário se preocupasse muito 
mais em realinhar os seus preços, correndo, para não 
ser derrotado pelo processo inflacionário, do que se 
débruçar sobre os novos processos tecnológicos, e com 
uma economia um pouco mais organizada, porque a 
inflação desorganiza qualquer economia. 

Portanto, Srs. Senadores, a minha impressão é que 
a posição brasileira no mercado internacional deve ser 
sempre de negociação, uma negociação que permita 
a retomada do crescimento, brasileiro e que, neste pro­
cesso de ajuste da economia, permita que o Brasil não 
interrompa novamente o seu crescimento, para que pos­
samos continuar com competitividade lá fora. 

No processo interno, Sr .. Presidente, depois das últi­
mas medidas, principalmente em relação ao índice, que 
é _!l:m ponto muito importante na discussão nacional, 
dividimos desde o Plano Cruzado, o mercado finan­
ceiro. Recriamos alguns títulos. Trabalhamos no passa­
do com pós-fixação e uma indexação generalizada.-

0 endividamento interno, como disse, que crescia 
ll(lguele instante, num montante de quase dobrar a dívi­
da interna todo o ano, este ano de 1986 não só pela 
monetização. mas posteriormente ao fenômeno da mo­
netização continuamos CJecrescendo esta relação com 
a dfvida-intem'a'. Criamos um título que se chamou Letra 
de Banco Central - LBC. A LBC reflete apenas a 
inflação: é como se fosse a correção monetária de anti­
gamente; ela estabelece no mercado o opea market. 

Dezembro de 1986 

O endividamento interno - peço licença para dar esta 
relação - naquele momento era rolado. Essa quase 
moeda era rolada com correção monetária e mais o 
juro real, que variava entre 12 e 23% -foi o máximo 
que atingiu: 23%. 

Hoje, o endividamento interno brasileiro rola na 
LBC. Isto significa que todo o endividamento rola ape­
nas na correção monetári~. Não tem juro real sobre 
o endividamento brasileiro. Isso nos dá uma economia 
fantástica este ano no que se refere a déficit público. 
O endividamento interno, que chegou a 370 bilhões 
de cruzados, no momento ent que fizemos o Plano Cru­
zado, hoje está com 330 bilhões de cruzados. Diminuí­
mos, e naquela relação de 12 meses que crescia em 
85%, em 100%, o endividamento interno está menos 
17%. Isso significa que nós estamos diminuindo o endi­
vidamento interno brasileiro. Na questão do déficit ptí­
blico - tão comentado - fecha este ano abaixo de 
2,5% o déficit operacionil.l de 1986. Quahdo fizemos 
-o plano, o orçamento do ano passado permitia 211 tri­
lhões de cruzeiros, que convertidos ficaram em 170 bi­
lhões de cruzados no momento do Plano Cruzado e 
não vamos chegar a 100. Portanto, vamos ch.egar abaixo 
de 2,5% operacional este ano. 

As medidas que se referem, então, ao mercado finan­
ceiro, com a: criação da LBC, a OR1N passou a valer 
como_ OTN; o CDB, que é o Certificado de Depósito 
Bancário, continou. E, tiramos o Imposto de Renda 
da LBC para ficar apenas o resultado da inflação e 
ela começou então a ser um valor de referência, que 
é quase uma indexação entre os índices, mas é um valor 
de referência. Diferente de um índice geral que era 
o indicador do indexador_ em todo o processo. E, nas 
últimas medidas o que nós fizemos fOi separar definitiva~ 
mente o que era o mercado financeiro e prepararmos 
um índice que fosse e representasse a vida do traba­
lhador nacional. Daí, o índice de cinco salários mínimos, 
que é restrito no que se refere a ser apenas para traba­
lhadores de 5 salários mínimos e não a índice de 30 
salários mfníinos como era antigamente e que, também, 
dava todo sentido do Sistema Financeiro. 

Com essa separação e terminando a indexação da 
economia brasileira, que foi feita nas últimas medidas, 
ficaram claros dois pontos importantes. No sistema de 
poupança do trabalhador. na questão do PIS, PASEP 
e tudo que se refere à poupança, fica a LBC mais 6% 
ou mais 3% de acordo com a lei do PIS e PASEP. 
A caderneta, por exemplo, ficou a LBC mais 6%, o 
que significa inflação mais 6%, que era exatamente 
o que tfnhamos no passado com a correção monetária 
mais 6%. 

No que se refere a salário, qual é a grande diferença 
do ~ndice amplo e o índice restrito? Temos nos índices 
a representação do que o cidadão gasta. Nos vários 
institutos de pesquisa verifica~se exatamente o compor­
tamento da vida do cidadão, o que ele usa e o que 
é importante para a sua vída, e certamente existe unta 
diferença importante entre a vida do cidadão que ganha 
até 30 salários e o que ganha até 5 salários. Há uma 
diferença fundamental. 

A proposta do Governo brasileiro, preocupado com 
a concentração de renda do nosso País, que é muito 
séria, onde os 20% mais pobres passaram de 3,7% da 
renda nos últimos 20 anos para 2,8%. Onde 1% têm 
14% da renda nacional e 50% têm 13%. Achamos, 
e o Senhor Presidente da República achou, que tínha­
mos que ter um índice do trabalhador que aumentasse 
o seu salário no momento em que ele tivesse as suas 
necessidades básicas aumentadas, que refletisse as 1.uas 
necessidades básicas. Portanto, na vida de um cidadão 
de 30 salários, certamente não falta remédios mas no 
de 5 salários, certamente faltam remédios e aconteceu 
isto no Brasil, porque, neste ano, produzindo 35% a 
mais de remédíos, ainda, há falta de remédios no Brasil. 
E é exatamente por isto, porque essa grande massa 
de pessoas, que evidentemente, comiam, que, evidente­
mente, estavam vivendo, mas estavam vivendo de uma 
forma diferente da que nós desejamos. Quando se incor­
poraram neste mercado de gêneros. melhor para poder 
e responder as suas necessidades básicas, naquele ins~ 
tante desapareceram os-remédios, apesar de uma produ­
ção 35% maior.'E_._ assim, aconteceram com os utros 
produtos básicos. 

Portanto, a relação dQGo_vemo era a de compromisso 
com o assalariado que ganhasse até 5 salários mínimos-
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- a diferença do índice amplo e do índice restrito~ 
então, são s-salários. No índice amplo, certamente, 
para as pessoas que estão no comando econOm.ico é 
mais fácil. Quando se controla a demanda, certamente 
teremos resultados inflacionários menores. No índice 
de até 5 salários, qualquer diferença em alimentação 
reflete, imediatamente, um aumento do índice. No índi­
ce amplo a alimentação é de 32%; no índice restrito 
passa de 40%. Assim, vamos ter uma dificuldade maior 
no que se refere a resultados da política contra a infla­
ção. Mas certamente teremos tftntesnltado muito me­
lhor para o assalariado que não pode perder mais renda 
no nosso Pats. 

Portanto, Sr. Presidente, neste instante, em que há 
a discussão nacional sobre as últllnas medidas, sobre 
o comportamento da economia, coloco-me ã dispoSição 
do Senado, pois honra-me muito Vir a esta C3.sa discUtir 
os problemas nacionais, o problema da dívida externa 
e todos os outros pontos que o Ministro da área econô­
mica possa, enfim, esclarecer e ouvir de V. Ex.~_Tenho 
certeza. Sr. Presidente, de que, na _realidade, é muito 
difícil mudar-se uma economia, ajustar-se uma econo­
mia e responder aos anseios de uma sociedade que pas­
sou depois de quatro anos de recessão, um desejo de 
poder. outra vez, voltar a ter os seus objetivos-atingidos. 
Não se constrói uma economia ajustada sem esses pro­
blemas que estamos tendo e sem 0$ ajustes que estamos 
fazendo. Fizemos por absoluta necessidade. E se tiver­
mos que fazer de novo, a sociedade precisa conhecer, 
discutir e saber que os ajustes são nece~sários para man­
ter um país com uma economia equílibrada. Se puder­
mos retirar a carga que colocamos exatamente para 
que os setores diminuam a demanda, tenho certeza que 
viremos com grande prazer anunciar que a carga foi 
reduzida. Mas é função das pessoas que estão no coman­
do da economia terem a responsabilidade de prepa­
rarem e de garantirem o futuro da nação, e não apenas 
viverem um determinado tempo e caírem depois na 
aventura. Tenho certeza de que este processo ajuda 
o grande trabalho polftico que V. Ex.~' fazem para man~ 
ter a democracia no nosso País. Muito obrigado. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passamos 
agora às interpelações. A Assessoria do Sr. Ministro 
lembra que S. Ex.~ precisaria· sair mais ou menos ãs 
17 horas e 30 minutos por ter necessidade de viajar. 
Então, pediria aos interpelantes para, tanto quanto pos­
sível, resumirem as interpelações para que o Sr. Minis­
tro possa dar as respostas e possamos cumprir o horário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 
que foi o requerente da presença do Sr. Ministro Diflson 
Funaro. 

O SR.JAMlLHADDAD- Sr. MinistroDílsonFuna­
ro, a presença de V. Ex.~. no plenário do Senado Fede­
ral, é gratificante para nós neste momento. V. Ex.~ 
comparece e faz uma explanação sob as medidas toma­
das pelo Governo através de decretos-leis sem que o 
Congresso Nacional tenha podido, como representante 
da sociedade, debater estes assuntos. Esta prática era 
uma prática dos governos autoritários em que a socie­
dade não tinha o direito de debater o seu futuro. Vimos. 
inclusive. nobre Ministro, que alguns decretos-leis são 
flagrantemente inconstitucionais: o decreto que extiq­
gue o BNH, o decreto que permite àqueles que não 
fizeram declarações anteriores do Imposto de Renda 
de determinados bens que possam fazê-los agora sem 
serem penalizados. o que não é permitido de acordo 
com o Código Penal. ~ 

Mas, o que me preocupa, nobre Ministro, é que, 
ouvindo a explanação de V. Ex .• chegamos à conClusão 
de que o Governo arrecadará 160 bilh_ões de cru_zados1 

se não me engano, com esse novo reajUSte da economia. 
Ouvimos V. Ex.~ declarar que 14 bilhõc!> sriio aplicados. 
na energia, o restante ficará congelado, mas·qtte no 
fundo representa uma cobertura do déficit. 

A pergunta que faço é: Onde está sendo aplicada 
alguma medida, algum percentual financeiroy paia fazer 
com 30 milhões de brasileiros, que não consomem nada, 
que se encontram em estado de miserabilidade, possam 
entrar no mercado consumidor e ter, na realidade, o 
seu poder aquisitivo? 

Todos nós apoiamos o congelamento de preços. Mas 
a grande realidade, Sr. Ministro, é que, infelizmente, 
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no momento apenas um está congeiãdo: o salário da 
class_e trabalhadora. O ágio não foi combatido pelo Go­
verno, O'S fiscais do Sarney agiram na ponta, mas não 
houve controle no setor de produção. Sabe V. Ex.! 
que tenho informações seguras de que, hoje, um grande 
número de empresas paulists cobram 7% ao mês no~ 
piodutos que vendem, como juros mensais para aqueles 
comerciantes que recebem as suas mercadorias. Na sua 
explanação V. Ex.~ não (ez comentários sobre os juros 
bancários. Sabe V. Ex:.! que os CDBs chegaram a 200%. 
E, mais uma vez, aqueles que têm o poder aquisitivo, 
aqueles que têm o dinheiro aplicam no mercado finan­
ceiro e, em contrapartida, a classe menos favorecida 
não consegue, na realidade, assumir esse ágio que vem 
sendo incorporado, infelizmente, aos preços que não 
estão mais congelados. Gostaria que V. Ex.~. como de­
mocrata que é, tivesse vindo à Casa debater esses pro­
blemas antes de serem baixados, através de decretos-leis 
e num mesmo dia, no dia 24, em número de 13. A 
classe média foi extremamente penalizada. Mas não 
se pode dizer que as classes mais baixas não o tenham 
sido. Sou médico, sei que o argumento das multina­
cionais da indústria farmacêutica, de que houve um 
aumerifo do consumo dos medicamentos nâo é verídico. 
Ouço essa conversa há muitos anos e sabemos que os 
remédios serão ajustados no preço. Sabemos que a das­
se mais pobre vai diminUir o seu consumo e vai aumentar 
a sua doença. A pergunta que faço nobre Ministro, 
com todo o respeito que V. Ex.! merece, é, em primeiro 
lugar, no que se refere aos juros. Por que até hoje 
o sis~a bancário vem sendo tão beneficiado nessas 
medidas do Plano Cruzado, sem que medida nenhuma 
seja tomada no sentido de se refrear; segundo, por 
que a população brasileira vai continuar a pagar juros 
e$corchantes - como V. Ex.! disse - se nós já expor­
tamos 76 bilhões de dólares em 1980, até o presente 
momento, para pagamento de juros da dívida externa 
e pagamento de roya1ties. Em contrapartida, neste mo­
mento, os Estados Unidos retaliam os nossos produtos 
de._exportação e ameaçam, inclusive, a populaçâo brasi­
leira. O seu Presidente e as autoridades americanas 
deram um prazo até o dia 31 de dezembro para a modifi­
cação da Lei de Informática, aprovada por unanimidade 
na Casa do Congresso Nacional., E nós que tínhamos 
utn stipetaávit de 12 bilhões chegamos a um superávit 
inferior a 200 milhões no mês passado. Parece-me que. 
na realidade, o campo social nâo está sendo olhado 
dentro dessas reformas econômicas com a justeza que 
se deveria tomar. O problt:ma do endividamento exter­
no rem-·que-ser muito pensado. Esta negodação com 
o FMI, aceitando condicionamentos de congelamentos 
de salários, ·aumentos . .nas cargas tn"butárias em cima 
da população, hoje, a população brasileira já não aceita 
mais, na realidade, esse sofrimento. Espero que V. Ex.~. 
nobre Ministro,_possa um día nos declarar_- e eu seria 
o primeiro a lhe aplaudir- que as medidas econômicas 
do Governo estão diminuindo a miserabilidade _nacio-

-naL - - - -

O SR. MINISTRO (Dilson Funaro)-Nobre Senador 
Jamil Haddad, antes de responder as suas perguntas 
sobre juros,díria o seguinte. No momentO em que toma­
mos as medidas, estáv_amos tendo um problema sério 

--no sistema fmancéiro e um problema sério no que se 
refere à expectativa de um mercado, que teria uma 
máx.i. Pessoas deste País escreviam e pediam máxi ao 
Governo brasileiro. Estávamos vivendo momentos, 
pouco antes do processo eleitoral, onde os jornais todos 
os dias· publicavam as medidas que iam ser tomadas. 
Desde o dia 25 de outu_Qro as medidas estão anunciidas 
nos jornais. Medidas muito mais importantes até e mtti­
to mais sérias do que as que o Governo, efetiVamente, 
tomou. E se no dia 21 de outubro, como o Senhor 
se referiu cio superávit pequeno de outubro, de 210, 
se no dia 21 de outubro nós estávamos ainda com o 
superávit.ftpontado para cerca de 700 milhões de dóJa- _ 
res~ do dia 2f ele outubro ao dia 31 de outubro as expor­
tações caíram para,p1enos de 113, porque todos os os 
exportadores ~raVàtn a,máx:i. Fui ã televisão, avísan~ 
do, discutindo, mas o MiniStrç $a Fazel).da dizer que 
não vai haver desvalorização é mUito ,ç~lativO.- .- -

Em novembro, começou a reagir um pOuco.,. antes, 
até o dia das medidas tivemos dificuldades no mercado 
cambial. Tinha dias que melhorava e dias que piorava, 
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dependendo da boataria do mercado. Com as medidas, 
ínVerteu·se completamente. Nestes últimos dias, as ex­
portações ~ubiram muito; desde o dia das medidas mu­
dara._m de faixas, pode-se dfier, por dia. Estava em 
cem milhões de dólares, nós caímos para sessenta, no 
final de outubro, e voltamos a cento e nove nos últimos 
dias, depois das medidas tomadas. As medidas preci­
sava, efetivamente, -de Um decreto-lei. N~o defendo 
a utilização do decreto-lei, mas, nesse caso específico, 
o decreto-lei era absolutamente necessário. 

No caso dos juros bã.r:icáriOs, o (j_ue existe no mercado 
hoje, como disse~ é_ a LBC. Os juros estão divididos 
em faixas. Toda a agricultura tem 10% de juros. Se 
a inflação ultrapassar os 10%, os juros da agricultura 
este ano serão negativos. O_ Banco do Brasil aplica a 
10%, e aplicou 46,6% a mais de juros na agricultura, 
nos empréstimos à agricultura para custeio em agosto, 
se_tembro_. outubro e novembro deste ano. Com relação 
à indústria, fizemos uma faixa de 2,9%. Uma porcen­
tagem da aplicação do Banco tem que ser para desconto 
de duplicata a 2,9%. Sabemos, e temos informações 
de que alguns bancos agem diferentemente. E fizemos 
uma blitz- do Banco Central ainda na semana passada, 
e obrigamos os bancos a devolver, a cada empresário, 
a cada bordereau descontado, a diferença entre os ~9 
e o que o banco cobrou. · 

Quanto ao sistema financeiro, ao qual V. 'Ex.~ fez 
uma referência sobre as suas vantagens, entendo que 
após o Plano Cruzado, interrompendo aquele famoso 
movimento chamado "ciranda financeira"- tenho cer­
teza de que as organizações financeiras diminuiram mui­
to a sua rentabilidade, Há meses que tenho acompa­
nhado balanço por balanço. Tiveram um ajuste impor­
tante e acabaram.dentro de um processo em que. apenas 
nesse momento, alguns bancos voltaram a ter a possibi­
lidade de lucro, porque trabalharam no prejufzo todo 
esse tempo. Portanto, houve uma diferença entre o 
comportamento anterior, que era de alta rotatividade 
para um ajuste depois do Plano Cruzado. O CDB hoje 
é.uma relaçâo entre o CDB- certificado de depósito 
bancário e o título - que pennitimos que acontecesse 
- interbancário. O pagamento de 200% foi realizado 
entre os bancos. Nestes dias de um mercado absoluta­
mente desajustado, os negócios ocorridos com CDBs 
não foram com a população; não foi o aplicador que 
comprou CDBs, até porque havia pouquíssimas pessoas 

-aplicando em CDB. Os negócios de CDBs nesses dias 
praticamente não existiram. O que existiu foi uma taxa 
interbancária ligada aoCDB e que o Banoo, por necessi­
dade de caixa, por estarmos fazendo uma pressão efe­
tiva em cima da liquidez nacional, para não pennitirmos 
que o_ mercado no fim au:tÍlente uma demanda ainda 
mais; para que as medidas dêem resultado, e que o 
câmbio volte a fazer_ com que os exp<>rtadores voltem 
a exportar - como efetivamente aconteceu - es_tas 
medidas transitórias deixaram taxas de juros profunda­
mente altas, que só se justificam numa crise cambial, 
que efetivamente~ estava. ocorrendo. Por isso, quando 
os._ban.cos pagam este interbancário, pagam por um 
dia, uma taxa_de 200% por ano. E saem imediatamente 
no dia seguinte. E o mesmo banco não volta. Portanto, 
esta- relação de mercado deve-se acomodar em níveis 
bem menores. E o que é que fizemos imediatamente? 
Lançamos .um CDB, com uma relação com a LBC, 
porque a LBC trabalhava num nível de 40% ao ano, 
que era a expectativa da inflação desse mês, de 3~% 
a 4%. por causa das medidas tomadas. com o aumento 
da gasolina, do álcool etc. Por isso essa expectativa 
de mercado. E o CDB está trabalhando numa inflação 
de 8%, 9%. Portanto, voltando, ftzemos uma relação 
entre as- duas taxas, e há um título que começa hoje 
ou amanhã, no mercado, exatamente para terminar com 
essa expectativa inflacionária do CDB, e voltamos outra 
vez para parâmetros razoáveis. 

No _campo social, que acho que é uma grande preocu­
pação do Senado, tenho sempre debatido esse aspecto. 
Com relação à questão dos remédios, Senador, recebe~ 
mos a produção das empresas e fazemos uma verificação 
com o Sr. Ministro da Saúde, e~tamente dos 400 produ­
tores necessários neste País. SãO 14.000, mas 400 neces~ 
sários. Verificamos que houve realmente um aumento, 
nâo de preços, mas do consumo de remédios. Mais 
do que isso- e eu sei que exístem áreas- isso todos 
nós sabemos, em que no começo os preços ficaram 
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estáveis e realmente os salários subiram muito. A reta~ 
ção é inversa. E discuti ainda hoje, cornos trabalhadores 
da CGT, que o que houve este ano foi o contrário, 
foi uma grande pressão de preços por aumentos sala­
riais; foi o inverso. Nesses últimos três meses é que 
começaram os ágio·s e alguns setores pressivnando pre· 
ços. Mas até hoje, se houve um ano em que ocorreu 
um grande ganho salarial, foi este de 1986. 

OSR. JAMIL HADDAD-Agradeço a V. Ex., 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE.)- Sr. Minis­
tro, quero felicitá-lo pela exposição que fez sobre o 
Plano Cruzado. Realmente, creio que todo o Brasil 
está de acordo com V.-Ex.-~ quando diz que o Plano 
Cruzado mudou a fisionomia do BrasiL Talvez, como 
os outros, eu que me antecipei dos estudos dessas medi­
das, estou de inteiro acordo com V. Ex.~ Todavia, Sr. 
Ministro, com relação aos juros assunto a que V. Ex.~ 
acabou de se referir, quero fazer uma ob:.ervação por­
que talvez os juros venham a comprometer o Plano 
Cruzad_o. Por exemplo, o Banco do Brasil desconta 
uma quantidade ínfima de duplicatas em relação aos 
descontos necessários na praça e os juros estão sendo 
cobrados a 8% ao mês, o que significa cerca de 150% 
ao ano. 

Ora, esses juros, Sr. Ministro, provocam nos fatura­
mentos um efeito multiplicador que V. Ex.~ bem sabe 
o que significa. Uma duplicata de 8% ao mês, em dois 
meses que é o prazo médio de desconto, significa 16%, 
mas como esses juros são cobrados na cabeça eles se 
elevam para 19,2%. E como os bancos não estão des­
contando duplicata, estão fazendo contas de caução, 
eles exigem um depósito de duplicatas de 100%, quando 
só dão os recursos correspondentes a 80%. Então, isso 
significa elevar esses 19 para 24%. Esses 24% são incluí­
dos ou se descontam do faturamento. Se V. Ex.~ levar 
em consideração que também os tributos representam 
28,5% e sobre esses tributos os juros também incidem, 
esse efeito multiplicador se eleva para 52,26%. Então 
numa fatura, somente a diferença, portanto 47,3%, cor­
responde ao pagamento da mercadoria, significa aproxi­
nnidamente uma elevação de duas vezes; quer dizer 
cada mil cruzados que um produto sobe, o seu preço 
final tem que subir dua:; vezes porque 52% são absor­
vidos pelos tributos e pelos juros aos níveis em que 
se encontram. 

E Sr. Ministro, a par disso, V. Ex.! sabe que é rara 
a empresa brasileira que não tem um endividamento, 
ou capital de terceiros, empréstimos, ou seja o que 
for, correspondente a 30%. _E_ss_es _3_0% hoje vencem 
juros altíssimos. Logo depois do Plano Cruzado esses 
juros reais eram, de 30% e hoje, em qualquer empresa, 
V. Ex.~ é empresário, e se for buscar empréstimo sabe, 
que esses juros estão acima de 50%, recentemente e 
com esse choque chegaram a cento e tantos por cento. 

Então, esses. juros a cento e tantos por cento signifi­
cam um aumento nos custos que, pelo efeito multipli­
cador de duas vezes, vão se refletir no custo fina1 ~m 
cerca de trinta e cantos por cento. Então, o congela­
mento passa a não poder funcionar. O congelamento 
do Plano Cruzado, na verdade, foi altamente neces­
sário, foi útil, acabou, principalmente, paralelamente 
com o fim da indexação, e salvou a economia brasileira. 
Mas essa economia está ameaçada. 

Depois;· V. Ex.~ fala nos empréstimos agrfcolas. Se 
formos ver o montante de empréstimos em relação à 
produção agrícula, aqueles empréstimos que o Banco 
do Brasil faz, veremos que a agricultura não é financiada 
talvez nem em 40% com recursos oficiais. Estão, a outra 
agricultura é obrigada a recorrer ao crédito, não só 
ao crédito bancário, como aos créditos intermediários, 
aos das companhias que compram cereais das grandes 
compradoras nacionais de cereais. E esses juros estão 
altos, refletem-se nos preços agrícolas. E refletindo-se 
nos preços agrícolas, não é possível congelá-los. Se o 
juro de um produto agrícola sobe, como se pode consta­
tar, com a diferença de juros de hoje em dia, sobem 
cerca de 20%, e se considerarmos o que isso representa 
no custo da produção agrícola, vamos ·te, r elevações 
de preço que não vão permitir o congelamento. E, na 
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agricultura de ciclo vegetativo longo, esses emprésti­
mos, Sr. Ministro- e ~i por experiência própria­
estão custando, na realidade, mais de 100%. E se cus~ 
tam mais de 100%, e se o prazo de empréstimo é de 
mais ou menos um ano, se essa agroindústria se financia, 
vamos dizer, em 50% da necessidade de fundação de 
safra-e de custeio, e se esses juros sobem 50%, de 
que vale o encarecimento de 25% s6 em funçãO desse 
juros? Se V. Ex.! procurar os juros que incidem sobre 
a fatura, com aquele efeito multiplicador, vai subir tal­
vez 40%. Então vai embora água abaixo o congela­
mento. Talvez tenha sido esta razão por que venho 
defendendo insistentemente que os juros sejam tabela~ 
dos~ Se V. Ex.~ não pode tabelar os juros para o consu­
midor, porque iria estimular o consumo escerbado? 
Concordo inteiramente com V. Ex.!, se esse juros fos­
sem conservado mas se estabelecesse um teto de 20% 
com a captação de 6%, os custos b;mcários não_ estão 
a mais de 7%, e os balanços dos bancos demonstram; 
anta que o financiamento ao consumidor fosse a 80 
ou 100%, o Governo poderia recolher como ISOF ou 
qualquer outro tipo que desse esse imposto, 80% desses 
juros, recolhidos esse juros, também, dos empréstimos 

_ comerciais, não digo nessa margem, mas em torno de 
70% se a captação máxima descesse para 6%, como 
ocorre com o pequeno popador na caderneta de pou­
pança. Nessa hipótese, essa caixa, esse fundo, se eleva­
ria a mais de 80 bilhões de cruzeiros, talvez cento e 
pouco bilhões de cruzeiros. Com isso seria possfvel, 
talvez, financiar o desenvolvimento, com isto talvez se­
ria poss(vel fazer o Governo custear investimentos, não 
sob a forma de empréstimos, até sob a forma de ações 
que revertessem para a população. São caminhos a se­
rem encontrados. 

Mas, Sr. Ministro, com os juros como estão, ninguém 
vai investir quando pode botar em CDB, nem quero 
dizer a 200, mas a 160, 170, os particulares estavam 
colocando em.CDB; então, nós caimos naquela célebre 
ciranda financeira. Quem vai investir numa indústria 
que· não dá mais de 10% ao ano, a agricultura, que, 
queira Deus dê 10%, quando pode, sem risco nenhum, 
investir na ciranda financeira à razão de 160, que fosse 
150~ que fosse 100? É um choque tão grande! Então, 
vê V. Ex.~. sobem os custos, desvaloriza-se o cruzado 
para facilitar as exportações, que caíram como muito 
bem disse V. Ex.! pela especulação no aguardo de uma 
maxidesvalorização, mas isso passou quando o Governo 
se cfefiniu. 

Sr. Ministro, meu tempo acabou. Não pude concluir, 
mas este trecho da argumentação foi suficientemente 
claro para que V. Ex possa responder. 

O SR. MINISTRO (Dilson Funaro)- Tenha certeza, 
Senador Cid Sampaio, de que V . .E.r. deixou muito 
claro o seu ponto de vista, do qual eu também participg 
e luto para diminuir essa tensão no mercado, neste 
momento. V~ Er. definiu muito bem que são incompa­
tíveis dois sistemas·, onde se' onera os custos de um 
lado, através do processo financeiro, e mantém os seus 
preços relativamente congelados, no outro processo. 

Com as medidas que tomamos e com a expectativa 
de uma inflação um pouco maior, pelas medidas, o 
mercado financeiro começou a trabalhar através de ex· 
pectativás de vários fudices: o que inclui o IPI do auto­
móvel, que não inclui o IPI do automóvel e, assim, 
houve uma variação grande que foi de 3 até 8%, entre 
2.4 até 8%. Algumas fundações davam o reflexo do 
que poderia acontecer, e o mercado começou a reagir, 
procurando representar a expectativa da inflação do 
mês, o que seria algo normal no mercado, mas extrema­
mente difícil de cOmpatibilizar com os financiamentos 
de produção. 

Quando acontece um processo desse, nós temos que 
defender, também, a poupança, que é do próprio traba­
l_had_or, mas é um problema sério. Se, depo_iê: c;Jo Plano 
Cruzadd -e eu li o livro de V. Ex!, _'\l. R~ sempre 
foi um homem que defendeu termiq~r a indexação neste 
País - depois do Plano Cruzado a mudança da idéia 
da indexação da economia, as pes~oas achavam que 
a caderneta de poupança, principalmente logo após o 
Plano Cruzado, por dar 6% real, que no mundo inteiro 
daria se a·mflação fosse próxima de zero, era muito 
pouco, e nossa caderneta estava garantida contra qual­
quer processo ~acionário; ela levava a segurança con­
tra a inflação. Mas, mesmo assim, a caderneta de _pou-
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pança começou a baixar de 300, chegou a 270, e só 
nos últimos meses nós começamos a recuperar nova­
mente, para se aproximar outra vez do mesmo índice 
que ela tinha em 28 de fevereiro. Nos entragaram uma 
pesquisa sobre o que os tq1balhadores brasileiros iriam 
fazer com o 13~ mês, e o resultado da pesquisa deu 
que 78% gastaria imediatamente. 

Com a demanda aquecida, se nós tabelarmos o mer­
cado abaixo da expectativa de uma inflação, certamente 
nós estaremos condenando a caderneta de poupança. 
Mas a essa quase armadilha que se coloca na defesa 
da poupança e do não encarecimento dos juros para 
a produção é que a resposta foi no sentido de dividirmos 
por faixas, e permitirmos, então, que durante esse pro­
cesso, que espero termine rapidamente. porque a dis-­
cussão é deste més, sobre a inflação deste mês, se esta­
beleça outra vez patamares reduzidos, para que possa­
mos compatibilizar esses dois problemas. 

Na redução, e principalmente na questão do tabela­
mento, com os fndices altos, e daí a grande discussão, 
se os impostos entram nos índices, nos Estados Unidos 
náo entram, porque eles são depois do preço da merca­
doria, na Itália já há uma formação da composição 
dos índices, onde os aumentos dos impostos tempo­
rários não entram, e no Brasil, quando lançamos as 
medidas, também dissemos que os impostos não entra­
riam, mas têm os índices ca!culados também junto com 
os impostos, o que dá uma diferença grande. Como 
disse aos Senhores os índices de inflação variam mais 
do que o dobro, vão de dois e pouco até oito e pouco, 
o que significa que o mercado fica absolutamente inde~ 
ciso e sem nenhuma base de sustentação. Evidente que 
o aplicador quer os oito. e é evidente que o tomador 
quer os dois. O que estamos fazendo é tentar compati­
bilizar um pouco esse mercado, e o temos feito um 
pouco através da letra do Banco Central, temos procu­
rado mantê-ta num nível razoável de 3,5 a 4% ao mês, 
pode chegar â inflação do mês que nós mais ou menos 
estamos esperando. Por isso, ele remunera a caderneta 
de poupança, remunera os títulos etc. Com a criação 
desse novo CDB, e eu espero que o CDB venha para 
um valor razoável no mercado e não fique no valor 
onde está, que é absolutamente incompatível, devemos 
acertar o si&tema produtivo com preços estáveis com 
o sistema atual. V. E~ tem toda a razão, é um problema 
de tempo, e eu espero rapidamente resolver esse pro­
blema. 

O SR. CID SAMPAIO - Sr. Ministro, agradeço a 
V. Ex!, mas queria ainda lembrar, dentro dos poucos 
minutOs que ainda tenho que a indústria e a agricultura 
brasileira não vão resistir a esses juros, porque o endivi­
damento dobra rapidamente. Existem fórmulas -in­
clusive sugeri em pronunciamentos aqui no Plenário 
- para recolher, talvez com participação da comuni­
dade, esses recursos e acumular, porque como está a 
poupança só tem um caminho: ir para a ciranda finan­
ceira, porque nínguém vai poupar para iJ?-vestir com 
juros a esse nível. Então essa poupança, chamamos 
poupança por eufemismo- mas não é poupança náo, 
é especulação finanCeira; que existiu, que conhecemos 
bem, porque é um filme velho, que não deve voltar 
para o Brasil. 

Confio em V. Ex~. que as medidas sejam tomadas 
para que a tranqüilidade de quem produz, possa voltar 
a este País. 

Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
pala~a ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLjJS .ALBERTO (PTB - RN) - Sr. 
Ministro, gr_.atifiCante para todos nós Senadores tê-lo 
nesta tarde rio Plenário do Senado Federal, para debater 
cOnoSéo o assunto mais importante hoje no Pafs que 
é problema econômico. 

Gostaria de dizer a V. Ex~ o seguinte: antes existia 
uma expectativa do povo acerca dos caminhos do Brasil 
a aplicação do Plano Cruzado fez com que o povo aplau­
disse o Governo Sarney e aplaudisse a V. Er.; o Plano 
Cruzado II fez com que o povo fosse para as ruas pro­
testar contra V. Er. e contra o Governo Sarney. Antes 
do Plano Cruzado, o Partido de V. Ex~ já não queria 
subir a tampa; estava no poder, mas não gostaria~ ja­
mais, de assumir a çrise. O Plano Cruzado deu substan~ 
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cial apoio ao partido de V. Er. para que conquistasse 
uma vitória nas umas, fazendo 22 Governadores.. Hoje, 
os Governadores do Partido de V . .Er. advogam uma 
moratória, os Líderes do Partido de V. Er., também 
no Congresso Nacional, advogam uma moratória e já. 
que estamos no jogo da verdade, Sr. Ministro, gostaria 
de saber de V. Er. se o Governo tem, realmente, inten~ 
são de atender as reivindi~ c:Io maior partido dentro 
desta Casa, de dar suporte aõ Governo, qrie é o PMDB, 
se o Governo vai realmente caminhar pela linha hoje 
traçada pelo PMDB depois do Plano Cruzado, porque 
o PMDB ganhou uma eleição e não pode comemofá-Ia. 

H;i perspectiva, Sr. Ministro, de uma moratória neste 
País? E a pergunta que faço a V. Er. 

O SR. MINISTRO (Dilson Funaro)-Pols não, Sena-­
dor. 

Quanto a posição no PartidO, -tiVe uma reunião com 
a Presidente Ulysses Guimarães, há questão de três 
dias, em que me disse que o Partido vai se aprofundar 
na discussão da questão da dívida externa e não M 
nenhuma proposta do P:MDB sobre moratória, há ape­
nas uma discussão sobre dívida externa sem nenhuma 
afirmação, em nenhum instante, de que devam ser to­
madas medidas neste momento, ou em qualquer mo­
mento, talvez no futuro, nunca ~e sabe, para conduzir 
este País a uma moratória. 

A posição do Governo Sarney, creio 'que fui claro 
na exposição no que conceme a negociação externa. 
Nós temos que manter o desenvolvimento brasileiro 
e compatibiliza-lo através de um processo de negociaç3o 
que está em marcha. Tenho trabalhado no último ano 
temos conseguido resultados importantes e positivos 
apenas para lhe dar uma idéia e estamos transformando 
dividas, de curto prazo em novo prazo, o Banco do 
Brasil está acabando de fechar, agora, 150 milhões de 
dólares, transformando empr4stimos de 60 dias em 5 
anos de prazo, com 1/2 por cento de spread; estamos 
conseguindo fazer com que o endividamento brasileiro 
seja programado num processo d~ pagamentos que não 
interfiram neste ajuste de dois ou três anos, como espu­
nha aqui, que o Brasil poderá exportar um poliCO me­
nos, mas estará preparando, por outro lado, algumas 
fontes de exportações importantes, oomo por exemplo 
~rajás, que está crescendo seu faturamento em expor­
tação, em substituição de outros materiais que, efetiva­
mente, não temos e oão podemos exportar neste mo­
mento e vamos díminuir a exportação nos anos seguin­
tes. Quer dizer, programando sua vida para que não 
seja interrompido o desenvolvimento nacional. 

Está é a posição do Governo brasileiro, do Presidente 
Sarney, que me deu sempre instruções para negociar 
neste sentido. 

O SR- CARLOS ALBERTO-- Neste caso está descar­
tada a moratória? 

O SR. MINISTRO (DilsonFunaro) -Neste caso 
diria o seguinte: Moratória é última etapa de um pro­
cesso de estrangulamento e não e~tamos neste processo. 
O Brasil tem hoje 5 bilhões de reserva absolutamente 
líqüida, excluíndo todas as polonetas que existam por 
aí, está numa posição de negociação que segue aquele 
processo negociai que tivemos até hoje de permitirmos 
que existam fluxos importantes entre o nosso País, os 
sistemas oficiais o sistema cOmercial e sistema finan­
ceiro, para que possamos proseguir o desenvolvimenw 
nacional. 

O SR- CARLOS ALBERTO - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O SR- ROBERTO CAMPOS (PDS- MT)-~ 
Sr. Presidente, Exm~ Sr. Ministro Dílson Funaro: 

Há uma expressão no livro de Salomão que diz: Nillil 
novum subsole, "Não há nada novo sob o sol~n· E eu 
acreditava que o Plano Cruzado, o cbaiiíado Plano de 
Inflação Zero - fosse realmente uma novidade. 

OutrO dia, voltando de Nova Iorque sentei-me ao 
lado de um ex-Ministro da Economia da Argentina~ 
de há 20 anos, que me disse: "- Vocês brasileiros 
têm mania de ser originais!" Perguntei-lhe: "-Por 
quê? Ele me respondeu: ••-Porque fizenu:n um plano 
de inflação zero." -" -Nós, na Argentina, já. tínha­
mos feito isso muito antes." nSerá o Plano Austral?" 
~erguntei-lhe. "Náo ... -respondeu o Ministro. -E 
o "Plano de in:flacion zero da época de Perco? .. Peroo, 
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quando l'Oit<>u do exílio, querendo aumentar sua popn­
laridade~ e defrontando-se com mD3. inflação rnzoável, 
resolveu zer.f-Ia. Eocomendouo trabalho a um pequeno 
empn:s;irio que se chama.a José Gelbaij, que ime<liata­
mente editou o Plaa. de IDftadoD. Zen, que previa o 
congelamento da laia de câmbio, de _pp:ços e de salá­
rios. Naturalmente~o congelamento de salários não fun­
cionou em um Governo de propensão tmbalhista como 
o de Peroo. Começou uma criSe de desabasteciment. 
Ao fim de nove meses~ o cJesabastecimento era brutal. 
A popularidade de Peron~ que tinha ascendido às uu­
vens no início do plano começou ;a declinar rapida­
mente. J?esignou ele~ então~ um novo Ministro da Fa­
zenda, 'Gome:z Mornlez, de doutrina O<IOdoxa, que re­
comendou receitas que Peron não gostava durou. três 
-cm_desespero de causa, ante a penúria genera­
lizada. Peron nomeou mn novo Ministro da Fazen~ 
chamadQ D_ Celestio Rodrigo. Este concluiu que nada 
mais havia a fazer~ tal a desorganização de sistema de 
~ do que deixar que os preços livremente se reali­
nha_ssem ~rados os controles~ a infiaçã.o reprimida 
ICVelou-se auelmente. Foi uma explosão de preços que 
passou à hist6ria ugentina como "cl RocJri8a;mn. Nós, 
aqui oo Brasil, já tiwemos um <XlDleÇO de descongela­
mento~ com a estatização do ágio de automóveis e já 
cx:om:r.un um "biasilhaço". Como ainda temos pela 
frente o reajustamento do leite, aço~ e outras coisas.. 
rece_ioqtie tenhamos uma: vasãobrasileiradofenõmeno 
do c~Rodrigazo''. Mas eu gostaria. de enunciar algumas 
üidagaçõeo; ao ilostre Ministro da Fazenda, com o qual 
tenho uma divergência antiga e honesta.. Lembr-e-se o 
Minsitro que fui um dos grandes antagonistas do PAEG, 
Plano de Programa de Ação Eoonõmic:a do Governo 
deCastello Branco. Ele ach2"" que o B!3Sil iria parnr, 
que o PAEG seria um desastre tota1. Na realidade~ 
o crescimento do pcOOuto~ que tinha sido de 1,6% em 
1963, na era João Gou!art, subiu par.t 3,2% em llll!4, 
3,0% em 1985, 4,8% em 1986, -~ depois a 
fase do milagre, com altissimas laias de crescimenro. 
Ele me chamava de recessiYista- A realidade foi dife­
Iente. Fizemos naquela época penosos reajustamemos 
eoonõmicoo. Foram desooiJ80lados preços agrl<:olas, 
elevaram-se. as tarifas de serviço público, h'beraromMe 
as expo~. Com ~ essas Rtificações alcança­
mos !!!!!. t...,n _o:a nnPn!n posrtivC e ,r.Cy<\s.~:;. bsse-pata­
a fonnação do "milagre". Mas essa é mDll dirergéncia 
antiga, que não interessa à Casa. Minhas pc:IXUDtaS 
são as seguintes: Primeiro, como compab"bilizar essa 
conver.l3 fiada de inflação """• com os seguintes dados­
Desde o Plano Cruzado até fim de outubro~ a base 
monetária se eçandiu 17 ~% ao mês, os :meios de paga­
mento acusaram aumento de 12,8% ao mês, enquanto 

· a piOduçto crescia 0,8'% ao mês, isso na hipótese favo­
rável de um a<:scimento anualiudo de 11%. 

Nessa conversa diada de inllação zero, es1amos há 
bastante tempo. O Congresso Nacional acaba, aliás, 
de aprovar um documento ridículo: o OIÇamento de 
1987 ~ aprovado como sendo o ... ~ de inflação 
:rero"-

Também o "plaoo de metas" apresentado pelo Go­
verno é baseado, como o disse e>preSS3IDCllle o Minis­
tro Sayad, na hipótese de inflação zero. Há alguém 
q~~nisso'? 

Minha segunda indagação é 001110 o Mlnlstro conse­
guiu fabricar uma aise ~ estritamente mJde iD 
Brazil? Mencinou que as reservas cambiais são 5 bi­
lhões- O Banco central tem sido extremamente secreto 
em suas dispensações estatísticas. Poderia dar lições 
de segredo ao govemo norte-americano, que~ aparente­
mente, não tem segredos_ Minhas inl'omlaçóes são de 
que perdemos~ nos últimos dois meses~ cerca de 2 bi­
lhões de dólares. 

V. ~ encontrou~ ao chegar ao Governo. uma Casa · 
i,ntemamente desarrumada, mas, exterrntmmte, bem-­
arnunada-Encontroureserw>,segundoadefiniçáoam­
pia do Fundo Monetário, de lll-4!, ou seja, quase 11 
bilhões de dóbro,$, . 

Se adotada definiÇão ~ ~ 3s reservas líqui­
das seriam de 9 bilhões de dólores. Desde sua posse, 
v_ a: auferiu dois benef!ctm.- o bc;.nel'lcio da queda 
do preço de petróleo, que deve ter economizado 2 bi­
lhões de dólares,. senão mais, e a. queda da tua de 
juros, que oos deve ter poupado cecca de- l..S bilhão 
de dólares. 
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A despeito disso~ V. E:e. em 'VeZ de elevar as reservas 
de 9 para 12 bilhões~ como seria de espe:rnr, nos. diz 
agora qne 'São 5 bilhões de -dólar:es. Tenho certeza abso· 
luta de que são menores. 

A terceiGI pcrgÍmta é: qual o valor das importaÇÕes 
a-utoriz::adas~ para manter essa ficção do congelamento 
de preços, importações :qne incluem itens ~o carne, 
leite, ~ queíjo~ garrafas e vasilhames, :cerveja, etc? 
Na realidade. estamos nwn pais dos '"Pinóquios". Bla­
wnamos. ter :conseguido exteminar o vírus infiacionário 
e, par.a tentar deter o sobreaquecimento~ recorremos 
a im_port:ação de quê? De bens da alta tecnologia que 
enriqueçam. o patrimônio nacional? Não, de coisas que 
se poderiam produzir 1ocalmente, pelo simples gesto 
de h'beração de preços. 

A quarta pergunta é a seguinte: -será que o Ministro 
se dá conta da desorganização que já causou à economia 
de mercado? A única. coisa abundante, neste País, no 
momento. :São os bens inacabados peJa escassez de insu­
mos. O des.abastecimento é generalizado; registra-se 
udespoupança" devida em parte à desmoralização dos 
fndices governamentais. A taxa de câmbio ficoU desa­
tnaliz:ada. c apenas agora começa. a ser novamente dina· 
mízada, "" esperança de recupernr exportações. Estas 
reagirão. aliás~ lentamente~ _porque~ uma vez interrom­
pido o fluxo de exportações. não basta apertar um bo-­
tão. ou abrir uma torneira~ para que ele seja retom-ado. 

A quinta pergunta -é a seguinte~ qual o grau de desin­
vestimento de capitais estrangciros? Costumávamos ter 
1Jlll ingr-esso anual liquido de 1,5 bilhão de dólares. 
Diz .:.se qui'! este ano teremos um saldo negativo na conta 
de capitais de 300 milhões. Várias causas podem e:q>li­
car esse fenômeno~ Uma ~ talvez a mais grave, 
é-o Congelamento- de preços. Os investidores acostu­
mados 1 economia rle men::ado não gostam de viver 
num país de "Pinóquio", onde 'Se pratica a ficção do 
amgelamento de preços. 

Uma scgnnda dificuldade terá sido -o nacionalismo 
obsaJrantista., manifestado através de uma nova doeu~ 
ça. a ""'AIDS""' burocráti-ca. que é a chamada '"'reserva 
<leme=OO". 

Uma ten:::eira razão terá sido, talvez, a instabilidade 
das regras do jogo. Eu me lembro que o Ministro Dilson 
~__!___~ .ce~_feªª·-~ ~_Q_ c:i.tci. _reçentemen~_prO:-­
nunàou nm mote definitivo. ~"Não podemos mais viver 
cotn pacotes que cada 6 meses mudam as regras do 
jogo econômico". Pois bem! O nobre Ministro já nos 
empurrou, goela adentro, 4 pacotes. A reforma físcal 
em dezembro,. foi aprovada pelo Congresso em 5 dias, 
tenOO permanecido no Senado exatamente 48 horas. 
Foi-nos enviada em fim de sessão legislativa, vetada 
pelo rolo rompressor da maioria rob o meu violento 
e inútil protesto. 

Depois, assistimos à edição do próprio Plano Cruza­
do. Trvemoso pacote de julho; e agora. defrontamo-nos 
com o _pacote de novembro. Ao que entendo, haverá 
ainda mn pacote pós-camaval. Não é de admirar, por­
tanto. que haja um sentido de insegurança sobre as 
regrns do jogo, que afasta os investidores estrangeiros 
e que intimida também os investidores nacionais. 

O controle de preços, "" lODjlll história da humani­
dade~ sempre foi o grande i.n.imjgo do investidor. Pois 
este não sabe se~ ao finalizar o seu processo produtivo, 
enCOll1Iari., pela proa, um burocrata que lhe destrua 
a rentabilidade oom uma simples penada. 

A_ sexta pergunta é a seguinte: quais os reajustes 
efetivamente alcançados em dois setores - o -eorte de 
gastos pu1ilicos e a privatização de empresas? Quando 
da Refunna Fiscal. em dezembro do ano passado, pro­
metia-se~ para cada 10crnzeiros de receita, um .cruzeiro 
de corte de despesas puõlicas. Ad::tei mesquinha essa 
intenção de reduzir ~ mas imaginava -que pelo 
men~ isso fosse annprido. 

Agora, como resultado dos dois pacotes, -de julho 
e de novembro -a receita adicional do Governo será 
de duzentos bilhões de cruzados. Parece -que os cortes 
_prometidos de gastos serão de cinqüenta e cinco bilhões. 
Quer .dizec que~ para cada quatro .cruzados de receita 
adicional que o Governo absone, cortará gastos num 
montante de apenas um~-Meu ceticismo é gran­
de~ misturado de esperança. Se a relação de um para 
dez não 'ringou. talvez vingue a de um para quatro. 
Nunca. vi tanta cstatização de poupança em tão pouco 
tempo-
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A segunda parte da pergunta se refere ao prometido 
esforço de desestatização. Na mensagem que encami­
nhou o pacote fiscal do ano passado, prometiam-se 
quinze bilhões de dólares de recita resultante de privati­
zações de_ empresas. AI:J que sei, o que se privatizou 
foi um hotel em Blumenau. 

O Ministro parte, agora,-pãra negociações. Já perdeu 
a melhor oportunidade, A grande oportunidade seria 
quando o Brasil tinha nove bilhões de dólares de reser­
vas liquidas, preços de petróleo e taxas de juros caden­
tes. Aliás, o Ministro herdoU uma excelente negociação, 
que foi a conduzida pelo Presidente do Banco Central, 
Afonso Pastore. Essa negociação, que já estava toda 
articulada com os bancos credores, aguardando apenas 
a "luz verde' do FMI abrangia toda a nossa dívida bancá­
ria de 45.3 bilhões de dólares, com seis anos de caréncia 
e dez de amortização. Previa também a redução de 
um ponto percentual no spread. Este ficaria em tomo 
de 1.25%, mas era de prever condições ainda melhores 
numa renegociação posterior, em vista a evolução do 
mercado internacional no sentido de baix~ de taxa de 
jurOs e diminuição de spread. Essa negociação que Tan­
credo Neves solicitou fosse concluída antes da sua posse, 
- a fim de lhe poupar preocupações com o setor cam­
bial foi sumariamente abandonada. Agora, voltamos 
a negociar em condições muito mais difíceis, sem reser­
vas apreciáveis e com exportaç6es declinantes. Rumore­
ja-se que a balança come~cial de novembro será nega­
tiva. Ninguém sabe ao certo, pois os dados ainda estão 
em gestação e nossa· gestaÇão estatística, cada vez mais 
prolongada. O Ministro vai negociar num momento em 
que todos os indicadores cambiais são negativos. Desejo 
bom êxito, mas faria dOis pedidos ao ilustre Ministro. 
A primeira coisa que eu lhe pediria é para não exagerar 
na sua ojeriza ao FMI, prostestando razões de soberania 
nacional. Isso, por dois motivos. Um deles é que outros 
países como França, Itália e Inglaterra, que são também 
países soberanos, já recorreram ao FMI quando tiveram 
dificuldades de balanço de pagamentos, sem jamais con­
siderar que se tratava de questão de soberania. São 
membros de um clube financeiro, que se valeram ocasio­
nalmente dos servíços de seu clube. Tenho ouvido em 
minhas andanças internacionais, cjue todaS as Veies que 
o Ministro diz que "não apresentar seus programas ao 
FM:I é para o Brasil uma questão de soberania" -
a frase é traduzida em inglês, em alemão, em japonês, 
da seguinte forma: - O Ministro não quer preservar 
a soberania, o Ministro está com medo da auditoria. 
Esta é a tradição lá fora. 

Pediria, também, ao Ministro; para não tentar perw 
suadir os banqueiros internacionais de que o Brasil con­
seguiu revogar a Jei da oferta e da procura. Agradeço 
a presença honrosa e paciente do Ministro nesta Casa. 

O SR. MINISTRO (Dilson Funaro) - Sr. Senador, 
em primeiro lugar, o processo do Plano Cnu:ado não 
inventou reformas monetárias. O caso argentino foi 
muito claro e o passado mostra que o caso argentino 
também não foi o primeiro. Tivemos refofmas mone­
tárias na Alemanha. Poderia citar pelo menos dez exem· 
pios de reformas monetárias. O importante não é ser 
o inventor, o importante é reconduzir a Nação para 
níveis estáveis. V. EX'! procurou fazê--lo quando esteve 
no Governo, fê-lo de maneira diferente. Nós discuti­
mos, na época, dessa maneira honesta, desempregou, 
naquele momento, eu me recordo, levava os gráficos 
a V. Er. ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - A taxa de cresci­
mento dobrou. 

O SR. M!NISTRO (Dilson Funaro) - É. Com 120 
mil pessoas desempregadas em seis meses. Caâa um 
tem um objetivo na vida. Certamente, há momento_s 
em que nós podemos corrigir a economia mas é preciso 
ver quem paga, portanto, sei que são circunstanciais, 
cada um procura fazer de si o máximo, e V. Ex! também 
procurou fazer dentro dos concei~os _qu~ defende. 

Quero citar, aqui, alguns pontos que V. EX'! mencio­
nou. Primeiro, o problema das importaç6es. Veja V. 
Er. como uma perspectiva de vida. V. Ex~ disse que 
nós reduzimos reservas, queimamos reservas usando-as 
para came,leite e arroz. Sob o meu ponto de vista, -
leite e arroz é o ponto em que as ~ sempre deve--
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riam ser usadas quando necessárias. :e um problema 
de ponto de vista. 

Este ano importamos 3 bilhões de maquinários para 
tecnologia, financiados em grande parte. E V. Ex~ sabe 
que uma balança de pagamentos tem que satisfazer às 
ne_cessidades _de uma nação. 

Eu não tenho dito lá fora que o problema do FJvll 
é um problema de soberania, eu não o coloco nesses 
termos. Devem ter informado mal a V. Ex~ Eu coloco 
que o Brasil não se submeterá mais, enquanto nós esti­
vermos nõ Governo, aos desacertos de uma política 
que o próprio FMI reconhece, hoje, que foi' exagerada. 
Isso eu ouvi de todos os diretores do próprio órgão. 

Questão de cortes de gastos, despesas de estatização, 
eu queró dizer a V. Ex~ que este Governo é um Governo 
que, pela primeira Vez, e agora vamos para o terceiro 
ano de Governo, está proibindo qualquer contratação 
nova: No que se refere a pessoal, talvez este _Governo 
seja o que tenha sido o mais arrojado, quando pretende 
e defende melhorar as estruturas governamentais, ele 
defende porque acredita em eficiência. Aliás, algo que 
V. _ Er. sempre defendeu. Quando procura fazer uma 
fusão e uma incorporação da Caixa Econômica com 
o BNH; é na necessidade de melhorar os seus serviços, 
diminuir tantos órgãos que foram criados, muitas vezes 
seM uma necessidade comprovada depois de tanto tem­
po. Neste caso específico, o BNH e a Caixa Econdmica 
podem continuar cumprindo como seu objetivo prin­
cipal de construção sem existir duas organizações para­
lelas. 

Na questão da renegociação externa do Presidente 
do Banco Central, Pastare, vamos colocar a verdade.~ 
Ele fez uma proposta não aceita. O Dr. Tancredo, quan· 
do foi eleito Presidente, pediu que se fizesse aquele 
acordo. Achou que aquele acordo era razoável, que 
devesse ser fechado e não conseguiu. Não conseguiu 
e eu" acho que foi bom não ter conseguido, porque 
ele prorrogava a· principal para uma carência de 6 anos, 
e principal ninguém discute lá fora, discute-se o serviço 
da dívida, e começava a pagar o principal já em 86 
e 87, em parcelas que iriam crescendo. Parte desse acor­
do, que eu estudei, permitia 6 anos de ca,rência, mas 
acontece que sobre esse principal nem estamos discu-. 
tindo, estamos discutindo o serviço da dívida. O spread 
como foi _no passado, e as negociações que aconteceram 
em.82, 83 e 84, pagavam 2% de comissão e, nos anos 
seguintes, 1% de comissão sobre toda a dívida, o que 
desapareceu quando negociamos. E o spread, de 
1,25%, nós já fecb,amos a 1,125%, portanto, menor 
na primeira negociação. Estamos caminhando para a 
segunda negociação. 

QüailfOãs reservas, fica a miriha palavra contra a 
sua. As rese~as são ~xatamente o que eu lhe disse. 
Quanto ã questão de novembro ser negativo, feliz~ente 
não o é. Felizmente, todos os dados indicam que- é 
positivo. O problema de preços, certamente nós esta­
mos num momento em que há ágio, estamos numa 
inflação de demanda. :É verdade. Isso aconteceu, houve 
um repique salarial importante, e isso está acontecendo 
na nossa economia. E nós estamos procurando tomar 

_ as medidas, e tomamos as medidas que representam, 
então, 4 pacotes, como V. Ex.~ colocou. O primeiro 
deles, mandado para o Congresso, o ano passado, sobre 
um_ processo de aumento fiscal. Nós queríamos mudar 
um pouco, mudar a arrecadação fiscal e distribuir uma 
curva melhor entre as pessoas que podem e as que 
não podem pagar. E o Congresso aprovou. Portanto, 
o primeiro pacote foi um envio. de um projeto para 
o Congresso Naciona1. 

O segundo, foi o Plano Cruzado, que V. Ex.~ conhece 
tão bem. O terceiro e o quarto, Cruzadinho e o Plano 
Cruzado II, segundo a sua colocação, foram dois planos 
de ajuste do primeiro plano. E que temos que fazer, 
e que V. Ex.~ também, quando estava no Governo,. 
teve que tomar Jl!edidas para corfigir os rumos. Pprquf:­
a econonria é dinâmica, principalmente se di,scutirmos 
os investimentos estrangeiros, como v,. EX.~ colocou, 
que houve um desinvestimento _çl~- 1,5'bilhões de dóla­
res, que exi~~a na é:Po~-~m'c}ue V. Ex.! estava no 
Governo~ quero lhe_ Ç!i~i que, no ano passado e no 
ano retrasado, quando ainda não estávamos no Gover­
no, ele estava na faixa de 400, 300 e 500 milhões de 
dólares, sendo que grande parte dos últimos 2 anos 
foi conversão de dívida, e na conversão _de dívida é 
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que teve um registro que chegou até a 450 ou 500 mi­
lhões de dólares por ano. 

O controle de preços é um ·problema, sem dúvida 
alguma, e preferimos que as forças do mercado voltem 
a atuàr livremente, mas há momentos de transição, e 
que V. Ex.~ conhece tão bem, em que é impossível 
mantermos as forças de mercado, quando não temos 
a capacidade de importar para regular o mercado e 
a demanda fica aquecida. Regular apenas por preço 
é voltar ao passado, é voltar a que todos os preços 
afoguem a capacidade de uma população de comprar. 
Temos que fazer isso, mas gradativamente e administraw 
damente, para voltarmos a ter a s_eqüência desses inves­
timentos que estão voltando, investimentos estrangeiros 
e nacionais. Basta ver O que foi investido este ano, 
em números, de um Banco que o Sr. presidiu e eu 
também. que foi o BNDES, e em termos das cartas-con­
sultas e dos investimentos estrangeiros que voltaram 
ao nosso País. 

Portanto, é i.p:tportante, Senaçlor, nas suas 3 colocaw 
ções finais quanto ao problema de auditoria que não 
tememos e temos uma auditoria muito maior que é 
a consciência das pessoas que estão no Governo~ das 
instituições -brasileiras e das responsabilidades nossas. 
Não achamos que precisamos de auditoria, isso real­
mente não precisamos acho que temos a seriedade, o 
julgamento de verificar, a autocrítiCa de verificar o que 
estamos fazendo para não necessitarmos de auditorias 
externas. 

Portanto, não tememos o FMI por causa disso. Não 
queremos nos afastar do FMI por causa de soberania 
ou de auditoria ,nós temos muita certeza de que a econo­
mia brasileira, dinâmica, precisa de ajustes. Mas, nós 
estamos procurando fazer os ajuste&, sem esquecermos 
que existe uma sociedade, porque nós não estamos dese­
josos de acertar os números e desorganizar a sociedade 
brasileira. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, tenho 
5 minutos? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor, V. Ex.~ terá 5 minutos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Tenho a impressão 
de que o Ministro nãq respondeu a praticamente nenhu­
ma das indagações concretas e não considero que a 
autocrítica seja uma das Virtudes do atual Governo. 
Consideremos um dado singular. Foi apresentado ao 
Congresso Nacional, para tramitação acelerada em 5 
dias - isso é até pior do que um decreto-lei a reforma 
fiscal de dezembro do an_o passado. A premissa era 
de que seria zerado ou praticamente zerado o defidt. 
V. Ex.! se cansou de dizer que o deficit operacional 
seria zero ou no máximo 1!2% do Pffi. Depois disso 
V. Ex.! nos fez engolir dois pacotes fisCais - o de 
julho ·e o de novembro, que juntos visam a arrecadar 
200 bilhões de cruzados. V. Ex.! nos prometia um deficit 
fiscal zerado, coisa que serviu de base à idéia da inflação 
inercial. Todos sabemos que a inflação não só não era 
inercial como extremamente dinâmica. 

Quanto à negociaçãO Pastore, trata-se de questão 
de fato. A negociação ao nível de bancos credores estava 
acordada, segundo me declarou o Sr. William Rho'des, 
Presidente do ..Comitê de Negociação. O que faltava. 
era exatamente a carta de intenção ao Fundo Monetário 
que V. Ex.~ se recusou sequer a considerar. No Fundo 
Monetário de hoje, dos SeJ..!s 153- membros, não mais 
do que 22 podem se~ considerados países desenvolvidos. 
O resto, a grande maioria é de países subdesenvolvidos 
como nós: In dia, Paquistão, etc.,- sem falar nos países 
comunistas como China ou Polônia. Por isso mesmo 
o FMI não teve nenhuma inflexibilidade dogmática. 
Aprovou o plano austral, como aprovou também o pla­
no cruzado. A reü1tância de V. Er. em sequer discutir 
o assunto, fez com que pagássemos, desnecessariamen­
te, até a negociação Bracher, spread superior a 2%. 
E que negociação? V. Ex.! só negociou dois anos da 

• dívida quando estávamos praticamente insolventes. V. 
Ex.~ negociou em setembro ou outubro de 1985 apenas 
os vencimentos de 85 e 86, enquanto que a negociação 
Pastare abrangia globalmente a dívida de 1985 a 1991, 
ou seja, praticamente toda a nossa dívida bancária seria 
raiada a longo prazo. 

A parcela de amortização a que V. Ex.~ se refere 
era apenas um gesto simbólico do Brasil, sinalizando 
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o reconhecimenio de que o principal da dívida é algo 
que, em princípio, num futuro remoto, deve ser pago. 
Em troca desse pagamento simbólico, nós tivemos um 
prazo de amortização de 16 anos, e a consolidação de 

. duas situações que equivaliam a uma injeção de dinheiro 
novo, a saber: -os créditos interbancários, da ordem 
de cinco bilhões de dólares, para sooorrer os bancos 
brasileiros no exterioi, e oS créditos comerciaiS de dez 
bilhões de dólares. Cabe notar, aliáS;- que de amba~ 
as coisas seríamos rapidamente privados, se vingar essa 
conversa da moratória, cuja monotonia é revelada pelo 
fato de que o primeiro debate sobre moratória ocorreu 
neste Congresso Nacional_:~_l831, 155 anos atrás. 

O que interessa á comunidade financeira internacio­
nal é que o Brasil tenha um programa lógico e coerente. 
A doença, agora visível, do Plano Cruzado é uma básica ' 
incoerência. Parte-se da hipótese de uma inflação iner­
cial, que por sua vez pres-supõe-unrdéficit fiscal zero, 
quando nada disso existia. Lembre-se V. Ex que rece­
beu uma inflação de 220% ao ano, quer dizer, uma 
casa internamente desarrumada. O que fez V. Ex? Em 
poucos meses conseguiu elevar essa taxa de inflação 
pra 16% ao més, ou seja, mais de 400% ao ano. V. 
Ex se comportou como um incendiário, que de repente, 
descobriu uma vocação de bombeiro e resolveu apagar 
o fogo fazendo o Plano de Inflação Zero. Incendiários 
raramente são bons bombeiros. Falta-lhes a convicção 
necessáiia para tanto. 

V. Ex revelou os esforços que o Governo está fazendo 
para reduzir gastos. Louvo este esforço. Gostaria ape­
nás de ver alguma comprovação. Isso porque quando 
aprovamos a última reforma fiscal nos foram prome- · 
tidos cortes de gastos públicos da ordem de 8 trilhões 
de cruzeiros, se não me engano, e esta economia não 
ocorreu. V. Ex não me esclareceu o que vai fazer com 
esses 160 bilhões de cruzados que espera arrecadar. 
Será isso usado para investimento? Será isso usado para 
redução da dívida pública? Serão esses recursos esterili­
zados como medida desinflacionária? 

O SR.~CARLOS CHIARELLI (PFL- RS) ~ Sr. 
Presidente, para uma questão de ordem. Nós viemos' 
aqui para ouvir o Sr. Ministro ou para ouvir palestras 
paralelas? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Senador Ro­
berto Campos, V. Ex já ultrapassou os seus 5 minutos. 
Seu tempo está esgotado, O S.r. Ministro pode respon­
der à indagação. 

O SR. MINISTRO (Dilson Funaro)- Muito obrigado, 
Sr. Presidente, vou colocar, rapidamente, o problema 
do multi-year do Presidente Pastare, que foi colocado 
como pagamento simbólico e· que ia subindo e chegava 
a 800 milhões de dólares, que não me parece simbóJico, 
porque é mais ou menos o que -pagamos para o FMI 
este ano. E mais do que isto, as taxas - vou colocar 
duas coisas, Senador, para reaviv3r ã -memória de V. 
Ex - entrei õ.o GOverno -em agosto do ano passado, 
no final de agosto, dia 26 de agosto, e ao entrar no 
Governo, dia 26 de agosto, tive que, no final do mês, 
dizer que a inflação de agosto era 14%, que foi a maior 
inflação que este País já teve naquele mês. E posterior­
mente tivemos de novo uma de 16%, em janeiro deste 
ano. Portanto, V. Ex conhece muito bem e sabe que 
não se fabricam incêndios assim. 

A inflação é um processo acumulado, que através 
das maxidesvalorizações do Governo passado, muda­
mos de uma taxa de 50 para 100. Na segunda maxi, 
em 1983, acabamos encaminhando a economia de 100 
para 200 e ficamos i'lo patamar de 200, com todos os 
preços indexados e num profundo vulcão, para que essa 
inflação realmente subisse. 1• 

Aliás, citando outras nações quarido chega a es'sa 
taxa, numa indexação, de 200 vai para 400, de 400 
para 800 e segue o caminho. t>ifícilmênte podei-se-la 
reduzir, mesmo cortando todo o déficit público, a infla­
ção inercial era um fato, era uma discussão entre pessoas 
da área de economia e, do nosso ponto de vista, existia­
e cortamos. 

Quanto ao termo inflação zero - sou muito cobrado 
por esse termo-, no momento em que fizemos o Plano 
Cruzado, as pessoas me perguntavam se iríamos baixar 
de 16 para 8 ou 10, Eu disse: "Não, é uma inflação 
que vai próximo de zero, ou vai para zero". E esta 

afirmaÇão acabou ficando, não num plano que se perpe­
tuasse em torno de zero, porque nem a Alemanha hoje 
consegue manter uma estabilidade econômica que se 
aproxime do zero absoluto. 

Existem intenções de se manter um processo inflacio­
nário baixo, e é exatamente isso que representa a inten­
ção do Plano Cruzado. 

Por último, quero diz.er o seguinte:em agosto, quando 
entrei no Governo, a nossa negociação com os ban­
queiros terminava em janeiro e eu tive três meses para 
preparar 85 e 86. Não preparamos o Multiyear Agree· 
ment - e quero dizer que é uma reserva que, naquele 
momento, não era de 9 mas de 7. 7, mas durante esses 
quatro meses procurarrios acertar-com banqueiros para 
diminuirmos e cortarmos, definitivamente, aS COmissões 
pagas na rolagem dessas dívidas. Não aceitamos mais 
as comissões e diminuímos o spread; fizemos 85 e 86 
e preparamos a negociação para o Multiyear Agreement 
no momento propício, desejado, um acordo apenas à 
base _do art. 4~ Foi uma postura de Governo que foi 
realizada até o seu final e espero concluir isso dentro 
dos próximos sessenta dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(P:MDB- SP.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. 
Ministro Dilson Funaro: 

Esta é a primeira vez que tenho a satisfação de discutir 
com V. Ex! numa situação diferente. Em várias oportu­
nidades, no passado, estive aqui discutindo com os Mi­
nistros Ernâne Galvêas, Delfim Netto e, então, falava 
pela Oposição; hoíe, falo pelo Governo e a situação· 
é díferente, não apenas porque os argumentos são ou­
tros, mas porque o clima é outro. Nunca pude ter direito 
à réplica e acabamos de ouvir o nobre Senador Roberto 
Cainpõs replicando para o bc:m da democracia. 

Parece que o Regimento Interno ficou mais flexível 
e que os argumentos hoje não assustam, como assusta­
vam no passado. Não obstante, acredito que muito da 
discussão - e- notadamente, como sempre, é interes­
sante ouvir as' opiniões do Senador Roberto Campos 
- eu tenho ~.impressão, me perdoem, que só uma 
frase em franc~s -o Senador Campos falou em japo­
nês, alemão, ihglês - mas eu tenho a impressão, às 
vezes, daquele ditado: "Si cette cbanson vous embêtte 
il fant toujQur$ la recomencer". Há uma repetição de 
argumentos e Ílós não estamos diante de uma situação 
_igual, a situação é diferente. . 

Nós não estamos hoje diante da questão do Plano 
Cruzado,_ do Cruzado II e da negociação da dívida -
se eu b_em ouvi o Ministro Dilson Funaro - nós não 
estamos aqui pregando nenhum anacronismo. Ninguém 
aqui mencionou que o Fundo Monetário é um "espan­
talho". Eu ouvi o Ministro Funaro dizer aqui que- nós 
devemos ter sempre uma atitude negociadora - o 
"sempre" é dele, não é meu - e que nós estamos 
num processa de negociação. Não vejo razões para se 
voltar a argumentos que são-peremptos. Nós não esta­
mos diante de uma situação na qual, por algum naciona­
lismo exa&rbado, nos toldasse a visão por processos 
reais , nem eu ouvi a defesa do intervencionismo estatal, 
nem tampouco a defesa da expansão da base estatal 
contra o setor privado. Ouvi, sim-, outra coisa: a preocu­
pação a respeito de como se sai de uma situação difícil 
sem prejudicar o grosso da população. E essa é uma 
questão que nos interessa, é o ângulo do Brasil, não 
é o ângulo do Fundo Monetário. Saber que somos parte 
do Fundo Monetário, e que estamos perfeitamente à 
vontade numa negociação não pode ser confundido com. 
o esquecer a perspectiva do País. E devemos colocar 
as questões como o Ministro as colocou, do ângulo 
do País. 

É n~~e . sentido' sem portanto entrar no debate a 
respeitO do que.me parece ser perempto, ou seja, voltar 
a velhos temas -com.p se fossem atuais - e não ·o são 
-que ·eu queria faze-f algun:tas perguntas ao Ministro, 
pãra que ele pudesse talvez riOS explicar com mais deta­
lhes o seu pensamento e o pensamentq do Governo. 

Entendo - e posso estar errado - que as medidas 
tomadas agora tiveram como propósito muitO mais con­
trolar uma demanda aquecida do que propriamente re­
solver problema de déficit do Governo. Se isso for ver-' 

Quinta-feira 4 4603 

dade, se a questão é de crescimento - e, portanto, 
uma questão nova, porque não estamos numa quadra 
de recessão, não estamos desempregando, não estamos 
fazendo com que o peso do crescimento econômico 
caia apenas sobre a camada dos assalariados - mas 
eu perguntaria ao MinistrO: essas medidas são suficien­
tes nessa direção? E se não o forem, duas questões: 
-primeiro, do ângulo externo, até que ponto a continui­
dade de uma economia aquecida restringiria a nossa 
margem de manobra, por diminuir, obviamente, os nos­
sos recursos para o pagamento do serviço da dívida 
e mesmo para uma renegociação? Em segundo lugar, 
pelo contrário, se tíVi!r exagerado na dose, haveria ou 
não o risco daquilo que não queremos, de que dessas 
medidas derive um processo recessivo? Isso, sim, me 
preocupa. 

Acredito que do ângulo do Governo, do ângulo do 
País e do ângulo do meu Partido que, como todos sa­
bem, é o PMDB, o problema é muito mais de saber 
como conseguimos resolver essas questões todas e, de 
toda maneira, sem chegarmos a uma situação de reces­
são. 

A outra questão que eu queria colocar a V. Ex'!, 
Sr. Ministro Dilson Funaro, diz respeito àquilo que 

joi e_ntredito e não dito, ou seja, nós sabemos que para­
lelamente a esse esforço de desaquecimento da deman­
da existe por parte do Governo uma preocupação com 
o setor público. Mas, eu acho que aqui também nós 
temos que caminhar e não voltar aos velhos temas. 
Qual é a preocupação com o setOr público? Hoje, essa 
preocupação me parece ser muito mais a de que nós 
:rnodcrnizen10s de fato o aparelho do Estado, de tal 
maneira que possamos atender as funções sociais do 
Estado. 

Acho que houve no Brasil um giande avanço na mo­
dernização do aparelho estatal em tudo o que diz respei­
to à relação entre o Estado e a vida econômica. Hoje, 
existe competência técniCa, organização, capacidade de 
decisão em várias áreas da economia. 

Eu não sei se existe hoje uma pressão expansionista 
no setor produtivo estatal, ao ·contrário, quando existe 
alguma expansão é em função da demanda privada, 
que necessita de uma infra-estrutura, necessita de insu­
mos, necessita portanto que o Estado realmente atue 
para sustentar o crescimento econômico. 

Creio que a questão. ao contrário do que o Senador 
Roberto Campos parece ter dito, senão dito, porém 
insinuado, é outra, não é mais recente, não é mais 
moderna, não é a volta aos mesmos temas ideológicos 
do passado é perguntar: nós estaremos realmente mo­
dernizando o Estado para que ele possa melhorar a 
Previdência Social, a educação, a saúde, a questão urba­
na? Estas são as questões que interessam ao Pais, e 
não voltar ao mesmo tema de que o Estado está expan­
dindo, aumentando, quando não está, nem é cruzar 
os braços e dizer: está tudo bem, quando não está. 

Eu gostaria, portanto; de ouvir do Ministro alguns 
esclarecimentos adicionais so]?re os pontos que eu colo­
quei: até que ponto essa restrição da demanda pode 
ou não causar nos dois sentidos alguma preocupação, 
e de que maneira o Governo, consciente da questão 
da modernização do Estado, vai marchar sem precon­
ceitos, no sentido de efetivamente transformar o Estado 
brasileiro num Estado que possa permitir uma socie­
dade de bem-estar para todos, e deixemos o resto para 
as diScussões lá fora. O ponto de vista do Fundo Mone­
táriO, a cciinuriídade financeira internacional, tudo isso 
é muito importante, mas acho que é para depois. Temos 
que arrumar primeiro as nossas idéias para que nós 
possamos, aí sim, respaldar firmemente uma atitude 
que não seja só do Governo, mas do Pais e, neste caso, 
vamos deixar aos lá de fora, a preocupação com a defesa 
acendrada de bandeiras que não são nossas. Muito obri­
gado a V. Ex.~ 

O SR. MINISTRO (Dílson Funaro) - Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, V. Ex.~ coloca dois temas 
que certamente são a prioridade da Nação. As medidas 
tomadas foram para diminuir a demanda. Nós tínhamos 
duas possibilidades: ou o aumento do Imposto de Renda 
como se fez no_ passado durante muito tempo, e que 
existe também em outros países -na França é muito 
conium ter um empréstimo conipulsório porque existiu 
uma seca ou por qualquer outro problema de Estado; 
no caso da Previdência francesa, também fizeram Um 
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empréstimo compuisório sobre a população -~ mas 
há uma discussão importante que é exatamente se o 
Governo deve taxar o gasto ou taxar a renda. E nós.,. 
novamente~ optamos para a taxação sob-re c &aSto. por­
que no gasto o cidadão tem uma: opção,. e sobre a renda 
atinge toda a popuração. Vertamo-nos par.t o gasto nu­
ma forma que pudéssemos relativamente adJ..ninistrar 
a economia. 

Aumentamos os preços: dos automóveis. Suponha que 
haja uma recessão no setor: de vendas de automóveis. 
Automaticamente. o Governo pode reduzir um pouco 
esses impostos e voltar ao passado. 

É evidente que os controles adminis:trativos- e de­
mos o sinal, o decreto diz que esse imposto é reduzido 
em 10% já em abn1 do próximo ano. para m.ostr.mnos 
à população que vamos voltar ao impo5to pata o deixar­
mos exatamente igual ao que eie era antes dessas medi­
das que foram tomadas. O que nós estamos pedindo 
é prorrogar um pouco a demanda. é termos tempo para 
amp!iarmos a capacidade industrial. 

Na capacidade produtiva agrícola~ nós temos tido um 
contratempo importante e verificamos qtre a área. no 
ano que vem -se,. felizmente,. tivermos condições cli­
máticas razoâvcis-vamos ter uma das melhores safras 
que este Brasil já teve. E isto garante a alimeritaçãc 
do nosso povo. Na questão dos preços agrícolas fixados_ 
pelo Governo~ subimos os pieços importantes,. os Wo­
res de custeio~ o fmanciamento. demos. porcentagens 
maiores para a agricultura de subsistência e diminuúnos 
um pouco os valoRS da agricultura de exportação. até 
porque os preços de soja, Iá. fora, estavam profunda­
mente deprimidos. Portanto, fizemos todo um processo 
de aumento: primeiro, do suporte Alimentar brasileiro 
e, segundo, para que as medidas fossem no sentido 
de crue pudessem ser re-vertidas no momento e.m que 
o ajuste entre produção- e demanda se equilíbrassem... 

O que vamos fazer com 160 milhões de cruzados? 
Cento e sessenta milhões de cruzados~ se é para o desa­
quecimento da demanda, vão ser exatamente utilizados 
para, ou diminuir a. dívida, ou· ficar absolutamente con­
gelados.,_ po!'lue não teria solução um processo em que 
o Governo arrecadasse, para assegurar a demanda, ime­
diatamente~ fiananciasse os seus ínvestimentos de outro 
lado e voltasse o dinheiro- para a sociedade. Portanto, 
é realmente um processo de contenção de gastos.,_ é 
um processo necessário neste momento para brecaonos 
essa demanda que tem se expandido a níveis maiores. 

Quanto à modemízação do Estado~ que V. Ex.~ colo­
cou tão bem, as estatais no último ano- e meia, como 
não podem mais admitir pessoas - e pelo desenvol­
vimento interno elas cresceram~ elas ficaram muito mais 
eficientes-..- a. relação pessoal-serviço cielhorou. muito 
e a eficiência efetivamente foi aumentada. Mais do que 
isso, nós estávamos perdendo, nos tíltimos meses, meio 
por cento por mês da pessoal indireto das estatais,. c 
que nos levou à preocupação de que estávamos perden­
do os melhores técnicos do Governo. fsso obriga: o Go­
verno a imediatamente fazer uma recidagca1y preparar 
técnicos, convocar técnicos para que possamos fazer 
com que não caia o nível dos serviços das estatais e 
que elas sejam novamente reco!ocad~ servindo: e mC:­
IhoPUldo essa posição de serviços tão importante para 
a Nação. 

Portanto~ o Governo. com esse decreto proibindo 
contratações até o final de 19&7 .. certamente fará. um 
ajuste importante no que se refere a pessoal. Mas,. a 
eficié:ncia não é só ein pessoal. Pessoal é apenas uma 
parte do custo das estatais-.. O Estado francês moder­
nizou muito bem, pois fez com que a população, através 
de todo o processo de telefones,. substituição de listas 
telefôrricas por pequenos computadores~ tivesse não s6 
a modernização, como tncentiva:do todo um processo 
de desenvolvimento da informá.tica na França: e, mais 
do que isso, ensinasse a população a dar entrada nos 
processos de computação. Não existe mais a lista telefô­
nica,. mas "um pequeno teclado onde a pessoa pede para 
o computador o número a: ser chamado. É neste pro­
cesso todo de modernização .. com influência no desen­
volvimento da própria papnia:ção, com :influencia. na 
questão de serviços e fornecimento para o Estado~ que 
o País- tem que ter os seus objetiyos e, principalmente~ 
o objetivo principal que é servir ã. Nação. 

Portanto._ náo pode ba.ver nma concordância maior 
com V. Ex..~ C7 agradeço a sua referência: sobre o sentido 

-
1 que o Governo tem tido para se dedicar em melhorar 
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.a condição de nível 4o povo bnsileiro .. que eu tenho 
cert:t:7z_ ser a meta que todos n6s. deseja-.nos e pela qual 
lutamos. Muito obrigado. 

O SIL PKESIDENTE (José Fragelli) - Há vários 
S= Senadores inscritos para interpelaçáo. mas cbt:ga­
mos ao horário máximo de que podia dispor o nobre 
Senhor Ministro da Fazenda e. por isso, nós Vamos 
Ciicemtr. 
---O SR.- BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
pelaotdem. 

0 SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. EL' me 
pennita,. mas foi estabe[ecldo antes e vamos encenar 
às 18 horas. 
--0 SR.. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente. 
não são I8horasainda e V. Ex..! poderia, por wn gesto 
de ele~ .. me concedera palavra pela ordem, porque 
eu preciSO realmente me colocar diante da Casa e de 
quem sabe da minha inscrição~ que estou eu inscrito 
em segundo lugar. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador. 
são muitos os Senadores inscritos.,_ e a hora chegou ao 
seu fináL - -

O SK.. BENEDITO FERREIRA- V. Ex.~ me releve 
e me perdoe,. mas a. minha inscrição é em segundo lugar, 
e V. Ex.~ me afumou logo que eu cheguei neste Plenário 
que ser-me-ia concedida a palavra. No entanto, V. Ex.!, 
não vai nisso neflhuma censura, concedeu a palavra 
ao Senador Fernando Henrique Cardoso, que não tem 
a fuscrição- no grau que en tinha. Daí eu haver pedido 
2. V. Ex.! que _me permitisse a palavu pela ordem, 
para esclarecer esse aspecto _da questão, porque não 
fiCa bem, Se. Presidente, nem para V. Er.e muito menos 
parn mim, estando inscrito, não comparecer para inqui­
rir S. Er., o Ministro. É bem verdade eu reconheço 
e peço a. V. Ex.~ que me n:[eve~ que S. ~ o Ministro 
da __ Fazenda parte em viagem para o exterior e está 
lutando_ contra o :relógio. Sei dos horários de S. ~ 
mas o que eu não poderia deixar? Se. Presidente, e 
que não tendo se exaurido o prazo, sem consignar nos 
Anais esta minha posição. 

Vou encaminha.r à mesa as _pe:rguntas que eu queria 
endereçar ao Sr. Ministro e V. Ex.!Car-I!Je-~agentileza, 
em nome dos goianos, de encamjoh;:Ha ao Ministro 
da Fazenda~ para que oportunamente as responda. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vou encami­
nhá-las,. para atender a V. Ex.! Infelizmente~ o tempo 
estabelecido~ e eu o anunciei antes,. seria até as 17 e 
30h~ e o prorrogamos até as 18 horas. Logo de fnicio 
V~ Ex! não se encontrava na Casa e eu concedi a palavra 
a 4 senadores de Oposição e a mn único Senador do 
:a..IDB. Acho qne fui bastante criterioso sob este ponto 
de vista. 

Agradeço. Sr. Ministro. a presença de V. ~ 

O SR.. MINISl'RO (Dilson FDDUO) - Muito obri­
gado. 

O SR- PRESIDENTE (Jo.é Fragelli)- A exposição 
que V. Ex": fez,. sem dúvida nenhuma, objetiva, clara, 
nítida e mesmo brilhante. A Casa agradece a presença 
de V. Ex: e fonnulamos os. melhores votos parn que 
tenha êxito no desempenho cb sua difícil tarefa. Muito 
obrigado a V. ~ 

Snspendo a sessão para os. cumprimentos a S. Er. 
o Se. Miriistro da Fazenda. 

(Suspmsa às 18/wras, a sessão e n:abuta ds 18 
horas t seis minutos.) 

O SIL PRESIDENTE( José Fragelli) -Está reaberta 
a. sessão. 

Concedo a palavra ao nob:re Senador Américo de 
Souza para uma breve comunicação. 

O SR.. AMÉRICO DE SOUZA (PFL - MA. Pala 
uma: breve comunicação. Sem revisão do orador) -
Si~ Presidente, Sis.. Senadores: · 

Encaminho i Mesa o seguinte ofício: ·7 -

Senhor Presidente. 
Tendo sido publicado no Diário Olicial. edição de 

hoje, o ato do Poder ExecuúvO de minba nomeação 
para exereer o c:ugo de Ministro do TnOunaJ Superior 
do Trabalho. po<esa>lha doE=lentissimoSenhor Pre­
sidente José Sarney e aprtm~ção deste Senado Federal. 
remmcio o mandato do Senador da Rqnibtica. cmoo 
representante do Estado do Mar.mhão. 

Em 3do dezembro do 1986. --de-

Dezembro de 1986 · 

Encaminho a V. Ex.~ e agradeço as gentilezas com 
que fui cun:mlado pelos nobre pares. Solicito a V. Ex.'! 
que faça a convocação do meu ilustre suplente, o nobre 
Dr. Luiz Carlos de Mello Paiva. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex.? será 
atendido DO encaminhamento do seu pedido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Fer­
reira para uma breve comunicação. 

O SR.. BENEDITO J!ERREIRA (PFL - GO. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Conforme o prometido no final da tarde de ontem 
trago para os Anais do Senado as conclusões a que 
fui levado em face do estudo que empreendemos sobre 
o nosso Sistema Tnõutário. E, afinal, dos nossos crôni­
cos e seculares déficits públicos. 

Nessa coletânea, nesse apanhado, trago aqui os ma­
pas das séries históricas dos nossos orçamentos, dos 
nossos déficits, do nosso endividamento público, inter­
no e externo e-a evolução desse endividamento. 

Tive a presunção, S:r. Presidente, e a veleidade de 
ao final desse nosso trabalho, com a experiência dos 
nossos negociadores, da nossa crônica e secular d(vida 
externa, de recolher alguns ensinamentos - ensina­
mentos que julgo poderiam ser aproveitados pelos nos­
sos atuais gestores da Finança Nacional e, de modo 
-particular e especial, com os renegociadores da nossa 
dívida. Verificarão os Srs. Senadores que mais de 90% 
dos nossos empréstimos externos se prestaram para ro­
lagem de dividas, ou fatalmente para a cobertura do 
déficit puôlico. 

O mais importante~ Sr. Presidente, é que nas conclu­
sões chamo a atenção para as duas correntes que, hoje, 
constatamos no trato da nossa dívida externa. Uma 
delas é aquela que fez escola no derrotismo de Rui 
Barbosa, quando assumiu o Ministério da Fazenda e 
que todos os vícios o i)ustre Conselheiro verifícou na 
sua ótica que foram causados pelo antigo Regime Impe­
rial. E de outro lado contestando, -e aí vem a outra 
escola~ escola do otimismo e da realização e(etíva em 
favor do Brasily - temos a conduta e as alegações do 
Visconde de Ouro Preto. Por tudo isto, Sr. Presidente, 
por filiar-me à segunda escola, à escola dos homens 
que trabalham, que constroem a grandeza da naciona· 
!idade sem derrotismo por filiar-me, no caso, à Escola 
de Ouro Preto é que julgo oportuno fazer essa chamada 
de atenção dos Srs. Senadores para este nosso modesto 
ttaba1ho quando poderia pura e simplesmente encami­
nhá-lo aos Anais do Senado. Mas, para que não perma­
neça como mais uma letra morta, Sr. Presidente, pedi 
a V. Ex.! me permitisse esta rápida 3Iocução a respeito 
paza até mesmo aguçar a curiosidade daqueles que estão 
preocupados com o momentoso assunto. 

Era o que tinha a dizer. _ 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
BENEDITO FERREIRA EM SEU DISCURSO), 

Se. Presidente, Srs. Senadores, 
Na minha peregrinação através dos registros da nossa 

História Politica e Econômica e aqui no Senado, na 
busca das origens do nosso mais que "malhado" sistema 
tributário, permitiu-me neste momento traz-er esta ma­
téria ao plenário, (um tanto quanto mal alinhada) para 
debate com os meus ilustrados pares e ainda poder 
oferecer à consideração do Executivo, alguns corretivos 
e alterações oo sistema vigente, especialmente no que 
diz respeito à fiscalização e arrecadação. 

Pude ainda, em face da quantidade de leis e decretos 
com que sempre o legislador pátrio dedicou a matéria, 
acendrar as minh~ convicções, quanto a exorbitância 
das aliquotas, como também da resultante injustiça tri~ 
bntária, oii'erando sobremaneira os contribuintes hones­
tOs e premiando os sonegadores. E pior, muito píoi 
ainda, foi o convencimento da falência da legislação, 
eu1 toda as épocas, para socorrer o Erário Nacional 
eJDface da nossa longa e intenninável coleção de déficíts 
públicos. 

Na verdade, Sr. Presidente, como já afirmei mas vale 
repetir, o que me levou a aprofundar nesta pesquisa 
foi sobre o .. judas" predileto dos afoitos e demagogos. 
Estes, continuamente postulam uma reforma tributária 
como solução para todos os males que infelicitam os 
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Estados e MunicípiOs, quando em reatidade, o que ina~ 
divertidamente perseguem, é uma maior distribuição 
da Receita da União, e mesmo esta, via correção que 
foram aplicadas, a partir de 1968, vem sendo plena­
mente atingida. 

A causa efetiva é antiga e mais das vezes examinada 
com as lentes da emoção, da pressa ou do exagero. 
Lamentavelmente, conforme apuramos e demonstra­
mos exaustivamente, a mordomia e o empreguismo aqui 
trazido por D. João VI, fez morada permanente entre 
nós. Daí os eternos deficits nas nossas contas públicas. 

Como prova do descaso para com o dinheiro dos 
nossos pagadores de impostos, os quais, graças ao nosso 
sistema de tributação indireta que são contribuintes até 
mesmo, os indigentes -os que vivem: da caridade públi­
ca - trouxe o volto a trazê-los nesta oportunidade, 
os quadros 1, 2 e3, que retratam, isoladamente, a Recei­
ta Total e Tributária, como também as Despesas com 
Pessoal e Custeio da União, dos Estados e dos Municf-

• pios, abrangendo o período de 1970 a 1983. 
Pois bem, sabem todos que no período examinado, 

a variação da ORTN foi de 14.042%. Não seria razoável 
que as receitas crescem um pouco acima, enquanto as 
despesas de pessoal e custeio acompanhassem a varia­
ção da ORTN? E o que vimos? 

Primeiro, que a receita tributária da União cresceu 
47.670% e a despesa de custeio cresceu 36.590%. 

Nos Estados, as receitas cresceram 30.647%, eriqu:an­
to o custeio cresceu 3 (três) vezes mais que a ORTN, 
isto é, atingiu 43.872%. -

Nos Municípios, geradores do "coitadismo" da admi­
nistração do País, tivemos um crescimento 4 .vezes 
maior, ou seja, 56.770% na receita tõtã.l e quase 5 vezes, 
68.275%, nas suas receitas tributárias. Ao mesmo tem­
po, multiplicavam por 7 (sete) as despesas de pessoal 
e de custeio em 84.407% e 83.456%, respectivamente, 
valendo enfatizar, sete vezes mais- que a variaÇão da 
ORTN no período. 

A triste verdade, Sr. Presidente, é que a nossa gente, 
todos nós, talvez pela repulsa, pela aversão congênita 
ou atávica que votamos ao governo em todos os seus 
escalões, é que não damos maior importância as coisas 
pertencentes ao governo. Não nos lembramos que estas 
são frutos do nosso suor, convertido em tributos, nas 
imposições fiscais que recolhemos aos cofres públicos. 
Daí a nossa indiferença e a aceitação de tamanhas e 
seculares anomalias. 

Temos entre nós, Sr. Presidente, como verdadeira 
ameaça ao futuro das nossas incipientes Instituições De­
mocráticas, uma espécie de alienação e conformismo, 
que com isto, de certo tempo a esta parte, já se vota 
e elegem "os que roubam mas fazem", e_tudo porque 
"sempre foi assim". 

No caso do déficit público, como é do conhecimento 
geral, a nossa Independência foi gerada ao meio de 
uma enorme crise financeira. Por esta razão, _segundo~ 
o que pudemos apurar na "História Financeira e Orça~ 
mentária do Império no Brasil" obra do saudoso sena~ 
dor e médico humanitário, Liberato de Castro Carreira, 
a partir do "orçamento" de 1823 até a Proclamação 
da República, em 66 exercícios fisCãís, não localizamos 
nenhum que não tivesse sido encerrado com déficits, 

Em que pesem o zêlo e os esforços dos grandes e 
abnegados financistas que passaram pelo Ministério da 
Fazenda nos dois Impérios, seja porque_ tudo estava 
por ser feito no subcontinente, e muito se fez, especial­
mente na gestão de D. Pedro 11; ou em razão das intem­
péries, secas, epidemias, revoluções e finalmente a lon­
ga, sofrida e mais onerosa Guerra com o Paraguai, 
o certo é que os críticos mais severos de então, diziam 
"O Império é o déficit". Veja no Quadro n~4. a sequên­
cia dos mencionados déficits orçamentários do regime 
Imperial. 

Por outro lado, a adoção do paternalisní-o Jalso sem­
pre foi feito com o dinheiro público. Talvez Sejá pela 
falta de exemplos edificantes da Corte que para aqui 
foi transplantada, para escapar às tropas de Napoleão 
e conseqiienteniente, como que, a vingar as suas má­
goas, faziam-no sobre os nativos e sobre o Brasil. E>es­
frutaram desregradamente, do empreguismo e da mor­
domia que aqui instalaram em prejuízo do futuro da 
nossa gente, e esta desavisadamente, cultivou e nos 
transmitiu a ojeriza aos governantes ao mesmo tempo 
o irreprimível desejo de sermos "Autoridade" de poder­
mos falar "Sabes com que estás falando"? 

Não faltaram homens valorosos como o Visconde 
de Baependy, ou o Visconde de Ouro Preto que verbe· 
rassem tais procedimentos com o dinheiro Público. É 
da Lavra de Ouro Preto, anotada por Liberato Carreira, 
o que segue: "O cunho caracteóstico dessa multipli­
cidade de secretariã.s, diretorias;recebedorias, etc., que 
tanto pesam sobre O oiçamento, é-criar empregos, um 
empregado faz o mesmo trabalho do outro sem maior 
proveito, disto resulta que, o mais insignificante negócio 
é resolvido com demora· prejudicial às partes e ao Esta· 
d?, pesando o trabalho sobre poucos zelosos e diligen­
tes, enquanto o grande número folga ou lirriita-se a 
reproduzir, tendo ainda o grande inconveniente de divi­
dir responsabilidades que multiplicada por muitos, uns 
descansam sobre outros". 

Além do e_mpreguismo e dos negócios mal cuidados 
pelos homens públicos, é o mesmo Liberato Carreira. 
que nos dá notícias da queixa constante dos funcionários 
públicos de então, quanto a ínfima remuneração que 
recebiam do governo. 

MaS~- võltãndo, Sr. Presidente, aos nossos mais crôni­
cos e insanáveis déficits públicos. Vamos vergue "mu­
daram os maestros, mas a música continua a mesma". 

Com o "novo regime de 1889, chegamos, p:ftra surpresa 
da Nação, em 1891 registrando o 1? superávit na exeCu­
ção de um orçamento da União, e só em 1899, como 
a fechar o século, alcançamos o 2~ (segundo) superávit. 

A partít do exercício do ano de 1900 até 1929, obtive­
mos 7 orçamentos com o _registro de superávits e 23 
altamente: deficitários -veja o Quadro n.~ 5. Final­
mente no Quadro n.~ 6, ternos o "retrato" do período 
que vai de 1930 a 1983. São 54 orçamentos da União 
e destes, 20 (vinte), modestamente superavitários e 34 
(trint-a e quatro) deficitários. 

Temos então, Sr. presidente, pelos dados, pelas cons­
tantes alterações na legislação tributária, como já vi­
mos, seja no perfodo da Colónia, dos 2 (dois) Impérios, 
na República Velhíssima, ou na República pós 30, como 
até aos dias atuais, não temos descurado no permanente 
aumento da: carga tributráría ao mesmo tempo em que 
temos nos negado a contingenciar os gastos públicos. 

Para "saquear" os bons contribuintes não nos tem 
faltado tempo ou criatividade, mudamos as regras com 
a maior facilidade, mesmo com o "jogo" em andamen­
to. Tanto é que, depois que por descuido dos tecno­
cratas, foi inserido na Constituição o impedimento de 
_decretar impostos para o mesmo exercício fiscal, demos 
o "jeit!nho" do empréstimo compulsório. 

E para que não nos acusem da não preservação e· 
culto âaS nossas "caras" tradições no zelo com a causa 
pública~ eStamos no luniar de uma nova Constituição,-
20 anos a _pós e não cedemos a tentação de regulamentar 
sequer o artigo 64 da Constituição de 1967, vísto que, 
tal regul_amentação dos dispêndios com o custeio, nos 
imp~diria ªprática do. "salutar veio de votos eleitorais" 
que é o empreguismo e a mordomia.. 

Voltando ao núcleo da questão, Sr. Presidente, va­
mos deparar com a história do endividamento público, 
dívidas extern~s e internas, empréstimos para cobertura 
de déficit públiç_o, quase sempre calca_do no empre­
guismo e no desperdício e em grande parte para rol agem 
das dívidas anteriores. Alguns poucos, pouquíssimos 
mesmo. Foram usados paia a execução de obras do 
interesse dos que geram a riqueza nacional e pagam 
os nossos escorchantes impostos. 

Como assinalado, é da nossa boa política partidária 
fazer "trampofiriieleitOfal" do déficit publico quando 
na Oposição e o miniriiizarmos e até mesmo ignorá-lo 
quando no Governo. No Império, como nos informa 
Liberato Castro Carreira, ''0 Império é o déficit", con­
de:iütVa a Oposição e quando no governo ... 

_ Contudo; voltando aos números. Tivemos nos 66 
exercícios anuais do Período Imperial, um déficit acu· 
mulado de 758.181:792$874 (setecentos e cincoenta e 
oito mil, cento e oitenta e um contos e setecentos e 
noventa e dois mil e oitocentos e setenta e quatro réis. 
Vale dizer, défiCits collúqftédia anual de 11.48]:602$ 
(onze mil, quatrocentos e oitenta~ e_ sete contos e seiscen-
tos e dois mil réis). .. 

O caminho para correr e transpor os em_!)araços do 
gastar mais, foi a estrada larga dos empréstimos internos 
e externos. Os primeiros impondo juros, valores e con· 
dições e os seguiiltes,-nem sempre-pui:Jeram ser ou foram 
bem esclarecidos as suas condições contratuais. 
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Para ilustrar, Sr. Presidente, compilei da extraordi­
nária obra de Valentim Bouças, "História da Dívida 
Externa" e da não menos valorosa obra de Libera to 
Carreira, os dados, os números e valores dos emprés­
timos internos e externos, contraídos pelo Brasil no 
período do lmpério. Veja os quadros n~ 7 e n~ 8. 

Como se v é, os emprestimos internos que somaram 
304.509:403$603- (trezentos e quatro mil, quinhentos 
e nove contos, quatrocentos e três mil e seiscentos e 
três réis), einbora, em parte amortizados juntamente 
com os juros, se resgatados em 1886, teriam cusfado 
aos_ contribuintes 473.454:994$058 (quatrocentos e se­
tenta e três mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro con· 
tos, novecentos e noventa e quatro mil e cinqüenta 
e oito réis). 

Quanto aos empréstimos externos compilados até o 
ano da Proclamação da República, dos quais recebemos 
somente 51 milhões 632.877libras, quando o seu valor 
de emissão ou nominal foi de 62 milhões 760.9321ibras 
os quais somados aos juros, e não se considerando as 
amortizações havidas no período, atingiam 152 milhões 
fl1.2511ibras. 

Uma outra forma de empréstimos internos pior do 
que a:. demais, inclusive que os próprios compulsórios, 
é sem dúvida o da fabricação do papel·moeda, isto por­
que o emprestador, no caso, o que trabalha~ produz 
a riqUeza, não é sequer aVisado. Quanto o mrus consul­
tado, quando o Governo aplaca·lhe tal "empréstimo". 

Pois bem, as nossas autoridades imperiais já sabiam 
e muito bem, utilizar o "empréstimo" na fabricação 
do papel-moeda. Tanto é verdade que em 1888, tínha­
mos em circulação, na espécie, 200.288:000$000- (du­
zentos mil, duzentos e oitenta e oito contos de réis) 
(vide Quadros n'!S 9 e 9-A) os quais vão além, nos 
mostram a circulação de papel-moeda no regime repu­
blicano até 1931, quando os donos do "Novus-Ordus" 
já tinham multiplicado por 15 vezes o montante que 
receberam do antigo regime, isto é, já atingia 
2.940.000:000$000- (dois milhões, novecentos e qua­
renta mil contos de réis) o papel~moeda em circulação. 

Mas remontando aos albores da República, vamos 
ver comõ o Ministro da Faze"nda do chamado Governo 
Provisório, recebeu as contas públicas com um passivo 
externo e interno que superava um milhão de contos 
de réis. Fala o Conselheiro Rui Barbosa: 

"Avantaja-se, portanto, a um milhão de contos de 
réis a soma do débito nacional, que nos deixou em 
herança a monarquia. Essa enorme adição orça pela 
da receita do Estado no decurso de quase sete anos, 
computando-se em 150 mil contos de réis a nossa renda 
anual. Seria preciso, pois superpor este orçamento para 
vencer a altura desses compromissos, os quais estão 
longe de cifrar em si todas as nossas responsabilidades, 
uma vez que, as temos também de outro gênero, em 
escala mais considerável, nas garantias em que se acha 
empenhada a fé pública em relação a importantes come~ 
timentos de várias ordens. 

Fica sabendo assim o País o que deve, por este lado, 
ao regime em boa hora extinto, e quão poucas saudades 
tem ele direito_ de parte das classes, cujo trabalho pro­
move a indústria, opuleritá as fontes do imposto, e de· 
senvolve a riqueza geral. Ao mesmo tempo, vem esta 
lição a ponto, para s_ervir de advertência à República 
nascente e com especialidade aos seus fundadores, cujo 
exemplo não pode deixar de influir no tipo dos nossos 
futuros costumes, a fim de que saibamos evitar esse 
escolho da prodigalidade, que tão profunda e fatal atra­
ção parece exercer em nossos tempos sobre a política 
das democracias". {A Fazenda Nacional em 15 de no­
vembro de 1889). 

Sentindo as ironias agressivas do novo Ministro con­
tra o regime anterior e seus ministérios, Afonso Celso 
Viscond~ de Ouro Preto, ele que fÕra o hábil e diligent~ 
renegoe1ador da rolagem das nossas dívidas em 1888, 
con_tratando o novo empréstimo a taxas e juros bem 
mais vantajosos do que os contidos no saldo objeto 
da renegociação, refuta o eminente Rui Barbosa no 
mesmo diapazão, dizendo: ' 

"Legou _o Império à RepUblica uma dívida enorme, 
colossal - eis o grande crime, a culpa imperdoável, 
o indelével estigma. 

COndenar a quem quer que seja, indivíduo ou coleti­
vidade, agremiação pri_vada ou política, pelo só fato 
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de contraír dívidas que--oD.Creni- os sucessores, vqlun­
tários ou forçados, é o extremo da iniqüidade. 

Que nação se aponta, no velho ou nos novos conti­
nentes, sem credores?. 

A própria União Americana, que diariamente nos 
indicam como brilhante modelo a seguir, e que, durante 
algum tempo~ conseguiU, Por circunstâncias especia­
líssimas, não abster-se de contrair dívidas, porém, 
amortizá-las em larga escala, aí está onerada do_ avul-
tado passivo. -

Arrolando a dívida interna, como a externa, conso­
lidada ou flutuante, depósitos e papel-moeda, compu­
tou esse todo o Sr. Rui Barbosa, em 1.072.000:000$000, 
algarismo cuja altitude, na sua frase, s6 poderia ser 
alcançada, superpondo-se sete orçamentos do Império, 
que aliás, e a despeito da incapacidade de seus esta­
distas, aumentou a receita do país de ano para ano, 
mantendo-o na situação invejável de ser a nação menos 
sobrecarregada de impostos, entre todas as policiadas._ 

No algarismo transcrito está incluída a totalidade do 
empréstimo externo lançado pelo Ministério Ouro Pre­
to, em 27 de agosto de 1889, de 109.694:000$000 valor 
nominal, de que apenas recolheu a Monarquia 25%. 
O resto, ou mais exatamente, a maior parte, foi entre­
gue à República. O Govêmo Provisório, que assumiu 
pOOeres discricionários e anulou tantos atos dQ anterior 
regime, podia suspender a operação no pé em que a 
encontrou, e ninguém, seguramente, ousaria reclamar, 
Cabe-lhe, por isso, responsabilidade nela, igual às en­
tradas realizadas em 15 de janeiro, 15 de fevereiro e 
5 de abril de 1890. Esse quinhão é de 82.270:.500$000~ 
tocando ao Império, apenas 27.423:500$000, sempre 
valores nominais. 

Conseqüentemente, é preciso deduzir da dívida atri­
buída à Monarquia aquela soma qu~ só aproveitou aos 
.. herdeiros" -feita a dedução, fica o enorme legado 
reduzido a 989.729:500$000'. 

Mostra, a seguir, que mais de 67% das dívidas ct;mtraí­
das pela Monarquia "foram absorvidas por de.spesas 
extraordinárias, que não puderam ser feítas com á renda 
do Estado, e idênticas :nenhum povo custeou com os 
recursos ordinári.os" ;~tre as quais enumera as seguin­
tes: a dívida deixada pela colônia na importância de 
10.176:800$000; as expedições, os cruzeiros, os assé­
dios, os combates, em uma palavra, a guerra de nossa 
independência, que Ho Brasil não conseguiu -sem luta 
e sem sangue, como afirmam alguns magnatas"; os com­
promissos resultantes da Convenção Adicional de 1825, 
por meio da qual restituímos .. aquilo de que nos havía­
mos apossado"; a indenização de presas feitas durantç 
a guerra da Independência; a guerra da Cisplatina, "um 
dos esbanjamentos da Monarquia, sob o primeiro Impé­
rio"; as lutas intestinas dà regência e do início do gover­
no de Pedro 11; a guerra contra Rosas, empreendida, 
tanto para prevenir a que o déspota preparava contra 
o Brasil, e em justo desforço de repetidos agravos, como 
para salvar a liberdade nas províncias argentinas e a 
independência do Estado oriental, que, por tratado so­
lene, o Império se compronietera a garantir; campanhas 
que representaram um desembolso calculado em 
6.804:000$000; e, fmalmente, a guerra do Paraguai, 
"que devorou, como demonstra a contabilidade do Te­
souro, nada menos de Rs. 613.183.:000$000" e que ''não 
poderia ter sido evitada". 

"Conseguintemcnte, - Insiste Afonso Celso - esta 
parte da malsinada herança é inatacável, honrosa, nobi­
líssima. Nenhum governo, digno dêsse nome, heMtª-l"ia, 
nas circunstâncias em que se encontrou o do Brasil, 
em endividar-se para tais fins. De nenhum outro alvitre 
poderia lançar mão; era forçoso pedir emprestado. Des­
ses dispêndios fora do comum, não se aponta um só 
de que o Império pudesse eximir-se, sem decair da cate­
goria de nação civilizada e briosa·•. 

Argumenta Ouro Preto; 
.. Apenas argüiremos de incompetentes os que julga­

rem merecedora da execração à Monarquia, porque 
impds ao Estado aqueles gastos,. e inqueriremos: -
se a maldizeis, por isso, 6-q_ue em vossa consciência 
merecerá a República-? 

Vêde que, no decurso de poucos anos, gastou ela 
muitíssimo mais, em lutas civis, do que os governos 

DIARIO DO CONúRESSONACIONAL (Seção Ü). 

. p;ssados despe~d~ram, ~m guerras ext~mas e longín­
quas, e em revoltas freaüentes uma só das quais durou 
10 anos"._ 

Prosseguindo em sua exposição, justifica Ouro Preto, 
a seguir, o emprego dos 33% restantes do débito legado 
pelamonarquia, enumerando a sua aplicação: no desen­
volvimento da fiq~eza pública, "despesa que nenhum 
pafs empreende contando apenas com os recursos ordi­
nários da receita e do Estado; o sistema ferroviário 
em 1889, o maior de todas as nações sul-americanas; 
na garan~ia de juros a Engenhos Centrais~ no em prés­
timo à Companhia Mucury; na permuta, por apólices 
da dívída pública, de ações das estradas de ferro de 
Baturité, Pernambuco, Bahia e D~ Pedro II~ na aqui­
sição-da estrada de rodagem ''União e Indústria"; obras 
de esgotos da cidade do Rio de Janeiro; nas terras públi­
cas e colonização; nas epidemias, cuja prevenção, no 
período de 1850 a 1889 montou em 29.686:722$126; 
na grande seca dos anos de 1877 a 1879, nas províncias 
do Norte, que consumiu 66.160:257$495, e cujo reapa­

-recimento nos dois últimos anos da monarquia absorveu 
-ainda 21.022:558$085; nos subsídios pecuniários 
(6.662:000$000) cpncedidos pelo Brasil à República 
Oriental do Uruguai. "não só por altas conveniências 
internacionais", mas em virtude de convenções diplo­
máticas; e nos empréstimos (17.951:000$000) às provín­
cias de São Paulo, Bahia e Pernambuco. 

Por último descontando. Afonso Celso, do total de 
989-7-29.:500$000 a importância de 119.519:146$298, 
"correspondente ao ágio com que foram emitidos os 
títulos dos diversos empréstimos, as comissões pagas 
aos agentes que os negociaram, os abatimentos por an­
tecipação de entradas, e numa palavra, a diferença do 
valor real para o nominal de tais operações", conclui 
que, não tendo as dívidas contraídas produzido mais 
do que 870.219:353$702., "segue-se que além do que 
elas forneceram, e1npregou o Império a grande soma 
de 360.008:187$500, soma proveniente do aumento da 
"receita" para ocorrer âs despesas extraordinárias, 
"que se elevaram a 1.230.218:541$202". 

Assim, pelos dados de Ouro Preto, o Império despen­
deu: 

a) - Na guerra da independência, no pagamento 
da dívida proveniente da metrópole, no ajuste 
de contas com Pc:mugal, na indenização de pre­
sas, nas lutas_ que foi compelido a sustentar con­
tra os vizinhos, na manutenção de tropas em 
território de um deles para ai garantir a paz inter­
na e a segurança individual663.779:155$153 

i b) - Em melhoramentos materiais, que aumentaram 
! o patrimôi:tio do Estado, o qual, deles auferiu 
j grande proveito 424.956:848$343 
: c) - Em socorros às vítimas de grandes calamidades 
i públicas 87.182:815$580 
:d)- Em benefício da saúde pública, no mínimo 
1 29.686:722$126 
e)- Na abertura de crédito ao Estado Oriental 
', 6.662:000$000 
-9- Com as províncias 17.951:000$000 
~ Despesa extraordinária foi, pois, de 

1.z;l0.218:541$202 
Ora. não tendo as operações de empréstimos produ­

zidc? mais do que 870.210:353$702 
s;egue-se que, além do que elas forneceram, empre· 

gou o Império a gi"3Dde soma de 360.008:187$500 
nos· extraordinários despendidos, soma proveniente do 
aumento da teceita, graças aos seus esforços para desen­
volver os recursos do país. 

Tal a folha da dinastia que a revolução de 1889 desco­
roou. 

Poderia o indignado Visconde de Ouro Preto, ter 
acrescentado, em favor da Monarquia deposta que, o 
comércio externo que já atingia, (exportações mais im­
portações) 500 mil contOs de réis anuais e permitÍ_ll. pm 
1888 um orçamento fiscal de 150 mil con,_tq;;,de réis, 
tíObãm coriio suporte cerca de 60 esu:ap~s.-de ferro com 
cerca de.,9.000km em tráfego e mai;i 1.500 km em cons­
trução na vastidão do territfi&i.P• apoiados por 173 agên­
cias telegráficas quejqterligavam todo o País_ e que 
contavam com :rpaíS de 10.000km de redes com fios 
estendidos JlO :EhasiL 

Como ãinda poderia socorrer·se em todos os meios 
de produção aqui implantados no regime Imperial, além 
da colonização européia, alemã, belga e italiana custea­
da pelo governo. 
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A exemplo_ de alguns conhecidos políticos; brilhantes 
mas -incapazes de descerem dos palanques-eleitorais, 
mesmo quando o seu partido está no governo, e talvez 
por "viver nas alturas da Filosofia do Direito" o grande 
Rui Barbosa, em pouco tempo de gestão à frente do 
Ministério da Fazenda, faz com que esboroasse o sonho 
de que fosse o novo regime, a República, a terapêutica 
miraculosa para todos os males do País. Não estirpou 
o déficit tão duramente criticado, aumentou os impos~ 
tos~ ampliou o meio circulante com o "negando" papel­
moeda e píor, vencido pelo "desequilíbrio entre a recei­
ta e a despesa, a enfermidade crdníca de nossa existéncia 
Nacional", lançou não de novos empréstimos. 

Para obtenção de recursos para compra de arma­
mentos, que os adversários diziam, seriam utilizados 
em defesa da ditadura, Floriano Peixoto, em face do 
descrédíto internacional, inovou, e o que é pior, fez 
escola com alunos aplicados até os dias atuais, utilizou 
a Companhia Estrada de Ferro-Oeste de Minas para 
-contrair o empréstimo de 3. 710.000. 

Para uma melhor visão das nossas contas e a chamada 
Circulação da Dívida Externa Federal, vejamos os qua­
dros n~s 10, 11, 12, 13, 14 e 15, apropriando as datas, 
os valores, as condíções dos juros anuais em cada Go~ 
vemo Republicano, de Deodoro a Washington Luiz. 

Como se vê, a partir do Governo Nilo Peçanha, entra 
novos figurantes no ''bailado" da nossa dívida externa, 
trata-se do Franco Papel e do Franco Ouro, o Dólar 
só entrará em cena, no Governo Epitácio Pessoa, enl 
1921 e 1922 e co1_0 juros de 7%_ e 8% ao ano._ 

Como se vê, a dívida externa em 1926, já atingia, 
102.430.819 Libras, 120.383.834 Dólares, 237.704.500 
Francos-Ouro e 98.785.000 Francos-Papel e em 1930, 
final do Governo Washington Luiz, a dívida externa 
circulante atingia, 101.650.893 Libras, 96.567.504 Fran­
cos-Papel, 223.206.250 Francos·Ouro e 146.191.633 
Dólares, com os 2 últimos empréstimos 1926 e 1927, 
gravando a taxa 6,5% ao ano. 

Com as renegociações no período do Governo Var~ 
gas, realizadas, todas elas, com taxas de juros inferiores 
aos contratos originais, chegamos a 1937, devendo 
104.192.440 Libras, 273.634.212 Francos-Papel, 
229.185.500 Francos-Ouro e 168.771.745 Dólares, con­
fornie Quadro n~ 20. 

Com a eclosão da 2! Guerra Mundial, tivemos um 
incremento muito acentuado nas nossas exportações 
não só em tecelagem mas especialmente nos preços 
dos produtos tradicionais como ainda nos novos ítens 
que foram incorporados nas nossas exportações e em 
consequência, o Quadro n,~ 18, projeta a Circulação 
da Dívida Externa Federal de maneira bem mais anima­
dora em 1949, no Governo Dutra; tínhamos então, 
49.720.425 Libras, 272.908.462 Francos-Papel, 
229.185..500 Francos-Ouro e somente 94.047.965 Dó­
lares. 

A esta altura, Sr. Presidente, trago socorrido por 
Valentim Bouças, em separado; as contas, as dívidas 
externas dos Estados e Municípios isolados da dívida 
externa da União, com os valores em circulaçáo no 
ano de 1942~ Vejamos pois o Quadro n.? 19. 

Dívida externa em Libras 
Estados 13.255.731 
Municípios 5.447.918 
Superintendência do Café 6.139.700 
Dívida externa em Dólares 
Estados 42.839.800 
Municípios 27.414.250 
Dívida externa em Francos~Ouro 
Estados 16.790.500 
Municípios-
Dívida externa em Florins 
Estados 6.428.100' '' 
Dívida externa' ém Francos-PapeJ 
Estadolf69.265.000 
Municfpios 10.000.000 

Daí por que somando-se todas as dividas da União 
com a dos Estados e Municípios, teríamos em 1949, 
como responsabilidade total do Brasil com credores ex­
ternos: 

-Dívida externa em Libras: 74.563.874 
-Dívida externa· em Dólares: 164.302.017 
-Dívida externa em Francos- Papel: 352.173.462 
-Dívida externa em Francos-Ouro: 245.976.000 
-Dívida externa em Florins: 6.428.100 
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Gerando o câmbio a 40 mil réis para a libra, 8 mil 
réis para o dólar e 600 réis para o franco, tenios então 
que: a dívida pública externa, compreendendo União, 
Estados e Municípios, ao final do Governo Vargas e 
início do Governo Dutra, giravaem.-tõmo de 3 milhões 
de contos de réis, com os seus resgates "rigorosamente 
em dia", segundo Valentim Bouças. 

Quanto a dívida pública interna, conforme quadro 
n'! 21, nas proximidades daquele período; ou seja, em 
1950, perfazia - já convertida em cruzeiros - Cr$ 
23.867.047. 

Do exame dos quadros n~s 22 e 23, que retratam 
a série de 1950 a junho de 1986 - o comportamento 
do endividamento público com credores externos -, 
constatamos a consolidação do passivo e as amortiza­
ções de parcelas e serviços até 1969, resultando em 
4.345.000 libras e 5.958.000 dólares; ou ainda feita a 
conversão do total na moeda norte-americana, o que 
resultava em 16.100.000 (dezesseis milhões e cem mil 
dólares) para os dias atuais. Como remanescente dos 
débitos antigos, a dívida pública externa ainda registra 
um passivo de US$ 1.100.000 (um milhão e cem mil 
dólares). 

Por falta de publicações oficiais que, iridividualizasse 
na dívida externa do País as contas públicas do total, 
conforme o mencionado quadro n~ 24, em 1969, a men­
cionada dívida externa total, registrada, montava em 
US$ 4.403.300.000 (quatro bilhOes, quatrocentos e três 
milhões e trezentos mil dólares). 

No entanto, a partir de 1982, o BACEN, voltando 
a individualizar nas suas publicações as c_ontas externas, 
verificamos que, do total deUS$ 69.653.500.000, destes 
US$ 47.402.500.000 corresponde as dívidas públicas; 
e que, somente US$ 22:795.000.000 (vinte e dois bi­
lhões, setecentos e noventa e cinco milhões de dólares) 
representam a dívida externa das nossas empresas priva­
das. 

É ainda no mencionado quadro n~ , que temos 
retratada a situação registrada em junho do corrente 
ano, quando a dívida externa registrada perfazia US$ 
90.709.900.000; destes, US$ 72.430.100.000 represen· 
tavam as dívidas da União, empresas públicas, Estados 
e Municípios, e somente US$ 18.279.800.000 co(I'es­
pondia a dívida externa privada. 

Quanto à dívida pública inteina, conforme o quadro 
n~ 21, na série 1950/1976, tfuhamos no primeiro ano 
(1950), numa soma total- União, Estados, DF e Muni~ 
cípios -, agregadas as dívidas fundadas e flutuantes, 
o total de Cr$ 47.302.002.00(f(qUarenta e sete bilhões, 
trezentos e dois milhões e dois mil cruzeiros)- cruzei­
ros da época-; e no final, em 1976, só comparecendo 
a dívida interna fUndada da União, atingia a meSma 
Cr$ 177.031.000.000 (cento e -setenta e sete bilhões e 
trinta e um milhões de cruzeiros). 

Finalmente, o quadro n~ 25 faz uma projeção da Dívi­
da Líquida Consolidada do Setor Público como um to­
do, interna e externa, com os seus montantes na nossa 
moeda, como ainda, a sua relação percentual sobre 
o Produto Interno Bruto do período. ·· 

Ternos então que, em 1981, a dívida interna de 5.830 
bilhões correspondia a 22,7% sobre o Pffi; e em 1984, 
a mesma, montando Cr$ 145.173 bilhões, equivalía a 
37,5% do PIB; em 1985, subia para 398.332 bilhões, 
e não pudemos compará-la ao PIB, por falta da publi­
cação do seu valor. 

Do mencionado quadro n~25. verificãmos, coino assi­
nalado, a dívida externa convcrtid<. a cruzeiros corren­
tes da época; e assim. em 1981, a dívida externa do 
Setor Público atingia Cr$ 4.504 bilhões, equivalendo 
a 17,6% sobre o PIB daquele ano; para, em 1984, atin­
gindo Cr$ 194.800 bilhões, corresponder a 50,3% do 
nosso PIB; e, finalmente, em 1985, significai Cr$ 
479.502 bilhões (quatrocentos e setenta e nove bilhões 
e quinhentos e dois bilhões de cruzeiros). c 

Somadas as duas dívidas, interna e externã,_ tínhamos, 
pois, em 1981, um total de Cr$ 10.334 bilhOes, equiva­
lentes a 4,3% sobre o PIB; em 1984 tal soma atingindo 
Cr$ 339.937 bilhões, já significava 87,8% do PIB; en­
quanto, em 1985, como Hbola de neve". subia para 
Cr$ 877.834 bilhões~ Pelas razões anteriormente cita­
das. não pudemos apurar o percentual sobre o PIB 
de 1985. • . 

Outro fato, Sr. Presidente, que podemos ressaltar 
é que, em 1984, segundo o IBGE, somente a dívida 

•· pública interna significava 0,2% sobre o-PD3, atingindo 
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2,6% em 1966 e 9,9% em 1973, quando 11 anos após, 
em 1984, como vimos, já alcançava 37,5% do PIB, 
vale dizer com crescimento de 187 vezes no período. 

As principais causas de tamanho endividamento do 
setOr público brasileiro já foram aludidas: o empre­
guismo e a mordomia, somadas ao descaso com o siste­
ma tributário, permitindo a quase inviabilização dos 
bons contribuintes e mais que descabida sonegação por 
parte dos "espertos" e dos "vivos". Contudo temos 
outras e, realmente, as mais que respeitáveis, os investi~ 
mentos públicos na "infra-estrutura econômica e social. 

Para uma apropriação do que era o Brasil ã época 
da nossa Independência, coube ao Visconde de Ouro 

- Preto relacionar o realizado pelo Regime Imperial, o 
que - diga-se de passagem -, foi bastante represen­

- tativo para o nosso desenvolvimento. 

Antes de_ internarmos um cotejo do Brasil herdado 
da Monarquia com o Brasil atual, passamos as vistas 
sobre a nossa balança comercial. Vejamos o comporta­
mento das nossas importações e exportações, no perío­
do de 1940 a maio de 1984. 

Vejamos assim, o quadro n~ 26- Balança Comercial 
- partindo da exportação de 370 milhões de dólares 
e uma importação de 253 milhões de dólares em 1940, 
o que resultou num superávit de 46,24% em favor do 
Brru;il, vamos chegar à 1946 exportando quase o triplo, 
166,21% a mais, 985 milhões de dólares contra a impor­
tação de 584 milhões, nos permitindo o superávit de 
68,66%, contudo tais superávits decorreram mais em 
função da super valorização dos ítens exportados, em 
face a escassez no período da 2! guerra, do que mesmo, 
em razão da tonehigem exportada, (vide quadro n~ 27). 

Tanto é que, de 1947, quando ultrapassamos o pata­
mar de US$ 1.152.000, permanecemos, até 1986, 22 
anos consecutivOs, para superarmos o degrau dos 2 bi­
lhões de dólares nas nossas exportações, ao mesmo tem­
po em que registrando pequenos superávits, em relação 
as nossas importações tivemos também 3 exercícios con­
signando déficits em 1952, 1960 e 1962. 

De 1969 a 1972, com a exportação saltando de US$ 
2.311 milhões para US$ 3.991 milhões, um crescimento 
de 72,69%, tivemos importações que em 1969 atingiram 
US$ 1.993 milhões que chegavam a US$ 4.232 milhões 
em 1972, representando um crescimento de 123,43%, 
ou um déficit de US$ 35 milhões para os 4 anos. 

Vale dizer os superávits acumulados nos 3 últimos 
anos, que somaram 20,6 milhões de dólares foram engo­
lidos pelo início da crise do petróleo em 1972. 

Em 1973 exportando US$ 6.199 milhões o que repre­
sentou um incremento cJ-e 55,32% sobre o ano anterior
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o que ainda nos concedeu, um insignificante superávit 
US$ 7 milhões. A partir de 1974 a 1980 acumulamos 
continuados déficits e que montaram em US$ 17.075 
milhões, isto porque, obtivemos um extraordinário in­
cremento nas nossas exportações, as quais represen­
taram US$ 86.094 milhões enquanto as importações 
em função dos custos com o petróleo, atingiram US$ 
103.979 milhões. 

Para uma real apreciação do esforço nacional em 
promover com grande crescimento nas exportações e 
fazer face à crise do petróleo, bastaria atentar para 
o fato de que se exportamos US$ 86.904 milhões nos 
7 anos em exame, nos 34 anteriores, de 1940 a 1973, 
todas as nossas exportações, somadaS:, atingiram US$ 
53.337 milhões. 

A seguir atingimos novamente a condição de supera­
vitários com as exportações de 1981 a maio de 1984, 
superando as importações em US$13.121 milhões, vale 
dizer, em 41 meses exportamos US$ 75.457 'milhões 
e importamos US$ 62.336 milhões. 

Sabemos todos, Sr. Presidente, como funciona o co­
mércio de petróleo, especialmente o que ocorreu no 
período em exame, o pagamento é praticamente à vista, 
e até que nos preparássemos para a exportação nos 
ntveis.'que vimos alcançando não pode o Brasil fugir 
aos empréstimo~ em moeda e outros tipos de financia­
mentOs, no meicádo financeiro mundial que funcinou 
como uma verdadeira arapuca. 

No início da crise, como estamos todos lembrados 
créditos_fartos_e baratos, especialniente, com a cres­
cente presença dos petrodólares, para nOca:uge da crise 
escassearem os recursos e as taxas triplicarem-se~ e· os 
reSUltados aí estão. uma dívida externa registrada e 
que acrescida da não registrada (dívida comercial de 
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curto prazo) foi multiplicada por 20 vezes no período 
de 14 anos. 

É verdade, que ultimamente, tanto o petróleo como 
as próprias taxas dos empréstimos externos, tiveram 
substanciais e palpáveis reduções nos seus custos, contu­
do ainda se mantém em patamares bem superiores aos 
tradicionais, daí, mesmo com os nossos superávits co­
merciais de 10 e 12 bilhões de dólares anuais, conti­
nuarmos asfixiados pelo peso do endividamento exter­
no, cujo fulcro, inegavelmente, tem assento no item 
petróleo. 

Em outras oportunidades já analisamos as conse­
qüências do nosso consumismo mais que desregrado 
e avassalado r, inclusive chamando a atenção para atitu­
de dos habitantes dos países que nos emprestam dinhei­
ro, em face da crise do petróleo. Para economizarem, 
passaram a andar a cavalo, charretes, de bicicletas, a 
pé, de carona, etc., guardaram seus automóveis, e o 
que fizemos, Sr. Presidente? 

Aceitamos as ponderações e os apelos governamen­
tais ou ·os exemplos dos nossos emprestadores de di­
nheiro? 

Pois bem, na busca do status fomos alimentando 
a "fogueira", apagando-a com gasolina importada, num 
tresloucado masoquismo, queimamos o suor e o sacri­
fício das anteriores e o que é pior, das futuras gerações, 
as quais irão resgatar os nossos gigantescos débitos in­
temos e externos. 

Mesmo elevando-se de menos de 200 mil barris/dia, 
a nossa produção de petróleo para 600 mil barris/dia, 
mais a únpfantação do PRO ÁLCOOL, cuja produção, 
minimizou, em muito as nossas impóitiiÇões de petró­
leo, tamanho. o incremento no consumo interno que 
ainda hoje o nosso dispêndio com o item petróleo, ain.d 
asupera o total da nossa dívida externa bruta em 1968, 
ou ainda o total das nossas importações (todos os itens), 
em 1972. 

E é tão dolorosamente verdadeiro o nosso desregra­
mento no consumismo que, usando ainda o item petró­
leo, vamos constatar um consumo de 17.664.000 m3 

em 1963, quando em 1979, com o segundo .. pico" da 
crise, já atingíamos o consumo de 58.811.000 m3 de 
petróleo e seus derivados; e em 1983, consumindo 
60.907.000 m3

, tendo aí, felizmente, já cerca de 10% 
supridos pelo álcool anidro e hidratado. 

Ora, tal incremento no consumo de petróleo, a grosso 
modo nos custou, a mais, no período 1974/1983, US$ 
62.000 milhões de dólares no endividamento externo, 
isto porque, considerados os preços e os mesmos níveis 
de imPortações de 1970/72, (antes da crise), teríamos 
importado na década 1974/1983, 238.234.690 toneladas 
ou m3

, e dispendido US$ 3.758.866 mil dólares e não 
os US$ 65.844.120 míl dólares, que, efetivamente foram 
gastos nas importações de petróleo no período. 

E, Sr. Presidente, onde estão os dólares que não 
vieram da balança comercial? Tivemos que tomar em­
prestados, endividando a empresa privada e as públicas, 
após esgotannos a capacidade governamental de fazê­
lo, daf os grande projetos oficiais, SIDERBRÁS. 
PRO ÁLCOOL, ltaipu, Tucuruí, Estrada de Aço, Ener­
gia Nuclear, etc., etc., precisávamos dos mesmos sem 
dúvidas não só para o nosso soerguimento econômico 
e social futuro mas i:niediatamente, para a obtenção 
dos dólares para pagar às importações de petróleo. 

Na área do endividamento interno público, teríamos 
uma causa muito significativa, os chamados incentivos 
fiscais, os quã.ksem nos determos nas vergonhosas dis­
torções. muito contribuíram para o desenvolvimento 
das regiões menos favorecidas. 

Além da isenção do Imposto de Renda aos empreen­
dimentos particulares implantados nas ditas regiões, o 
Governo Federal, concedeu em parcelas devidas ao Im­
posto de Renda, pelas Pessoas Jurídicas para novos 
investimentos no Norte-Nordeste, até 1984,351 bilhões 
de cruzeiros na Amazonia, e 408 bilhões na área da 
SUDENE. 

Por outro lado, além dos dispêndios com os progra­
mas de amparo à iniciativa privada teríamos que enume­
rar entre os programas oficiais, RADAM, PIN, PRO­
TERRA, POLOAMAZONIA, POLONORDESTE, 
POLOSERTANEJO, PROCANOR, PROH!DEO e 
tantos outros que ínegávelmente, ressalvadas as distor­
ções das coisas oficiais no Brasil, requereram grandes 
somas de recursos públicos como mitigaram em grande 
parte as dificuldades da gente Norte-Nordestina. 



4608 Quinta-feira 4 DIÂR)O DO CONGREsSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1986 · 

Na partilha dos recursos arrecadados, globalmente, 
tínhamos em 1970 a União retendo 43,1 %, os Estados 
com 48,3% e os Municípios somente com 8,6%. 

Já em 1983, constatamos a União com 48,2%, os 
Estados com 35,6% e os Municípios com 16,2%, e_vafe 

assinalar as posteriores alterações especialmente a 
Emenda Passos Pôrto, a partir das quais os Municípios 
_seguramente passaram a partilhar, com 20% sobre a 
renda tributária total do País. 

Já vimos a infra-estrutura, no caso os principais itens, 
realizados pelo Regime Imperial; vejamos a seguir o 
que foi realizado pelo Regime Republicano, em 2 etapas 
do início ate 1960/64 e de lá até 1983/84,_ resultando 
alguns itens mais significativos. 

RODOVIA$ FEDERAIS. pSTADUAIS E HUNICl.PAJS 

Discriminação em l\m. 

Pavimcm:ada.s 

Não Pa~jmenLadas 

Totajs: 

!.92! 
18.730 

529.7.80 

548.510 

TRANSPORTE J.!A~IJ.~MO E FLUVIAL 

Frota existente (em Ton) 

461 embarcações 

1. ]:7) embarcaEÕes 

Totais: 

19~ 

1..424.000 TPB 

1. 424.000 TPB 

FROTA NACIONA_l,. DE. VE!GULOS 

Disc:ri.!!!_inao;ão 

Autos de passeio, ônibus, 

caminl1Õcs e utilitários. - 1'~046-.275 

1984 

99.646 

1-296.018 

1~395.664 

9-348.668 TPB-

9.348.668 TPB 

CAPACIDADE DE GERACÃO DE E~E~GlA ELETRIÇA 

Discriminação 

Capacidade instalada 

1960 

.39-.618.000 KWA 

TELEFONES INSTALADOS, ESTACOES DE TV E BJ\Q:[Q 

Discriminação 

Telefones Instal.ados 

Estações de TV 

EstaçOes de Rádio 

Retransmissoras de TV 

190 4 

300.000 

30 

9!5 

INFRAESTRUTURA ·SOCIAL 

Discriminação 

Domicílios Urba-nos 

Domicílios Rurais 

Totais: 

~ 

6.550.784 

6.92"4.684. 

l3--~75.472 

.198 3 

!0.000-000 

!l6 

1.531 

4.048 

- 19&~ 

~0-~24:3:'514 

.7 .. ,.1 U,831 

27.401.345 

NÇ 'DE DOMIC!LIOS RURAl$ E URBANOS EQUIPAbbS 

COM BENS DURÁVEIS. 

Discriminação 

Com Fogão a gáS 

Out.ros- Fogões 

__ J.SiiO. 

2-467."257 
' 

ll-028.215 

Com Iluminação Elétr. 5.209.987 

Consumo de Energia EL -5.122.707 Mli: 

Com Rede de Esgotos 

c Fossas 

Idem 

Com Fossas Sépticas 

Com Fossas Rudimentar 

e outros escoadouros 

3.483.105 

,3.379.222 

1982 

2s .'s-s-g. 939 

1..841.406 

20.845 .·316 

27.07l.OOO MW 

1:s1g.63a 

7 :'~90.186 

--4.30Ó.806 

Domicílios com abast~ 

cimento de água Rede Geral 2.833.622 

Com Geladeiras 1.530. 712 

Co·m Rádios 4.767.368 

Com Televisores 

Outros· Equipament-os Sociais 

-Bibliotecas 

-Museus 

EDUCAÇÃO: 

Matriculados 

19 Grau 

Corpo Docente 

:Escolas_19 G:rau 

Pré Escolar 

Mat ricul ad_os 

Corpo DoCCnte 

Escola Pré-Escoiar 

}-!obra! 

:Ensino 29 Grá.u 

Es-colas 29 Grau 

Matriculados 

Corpo Docente 

Erlsino Superior 

Matriculados 

cursos 

Professores 

L. I 08.14 9 

1.!'64 

10.563.033 

346.916 

130.244 

Inexistia 

lne_xi"st:Ía 

Inexistia 

439.040 

19.600_ 

!36-744 

1. 257 

30.162 

16.837.692 

15.7S_S.9Sil 

20.027.948 

10.500.00.0 

15.831 

1-321 

1980 

22.148 .80!f 

483.029 

Zi2.721" 

1.335.317 

58.788 

15.320 

2.460.278 

7.224 

2-823.54 4 

198.276 

1.377.286 

4. 394 

116.237 

AGRICULTURA E PECUÁRIA (N<? DE PROPRIEDADE) 

Dis·criminação 

Propriedades Rurais 

Ãrea ocupada (Ha) 

:Área :Média (l-Ia=) 

Área Ocup. c/Lavo.uras 

Tratores em Uso 

Ef~tivo Bovino 

Efetivo Suíno 

~ 
3.---337.769 

249.86:!'.142 

74 ,86 

28.712.209 

61.3"24 

56.041.307 

25.579.S51 

~ 
5~167.578 

369.587:87"2 

71 ,52 

49.185.302 

530-.691 

117.755.923 

3Z-569.586 
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Por acréscimo, poderia ser lembrado o nosso mo­
demo parque industrial e que já nos coloca oomCf a 
oitava economia mundial e finalmente que o Estado 
de São Paulo, isoladamente gera o maior Produto Bru· 
to, da América do Sul. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, não temos que tirar 
de maus pagadores promovendo moratória unilateral,, 
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estamos precisando de homens da estirpe do Visconde 
__ de Ouro Preto pant renegociar as nossas dívi~as com 

redução das taxas de juros em condições ?e ~pensar 
e até se for o caso de exportarmos os derrotistas mlpe_r~­
dos em Rui Barbosa e remetermos para ÇUba e Um_ao 
Soviética os maus pagadores inspirados na caloterra 
Rússfa de Lenin e Stalin. 

QUADRO N9 1 
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Precisamos e urgentemente de austeridade na arreca­
dação das receitas tributárias e nos gastos públicos, en­
fun_ precisamos de exemplos eclificantes dos polfticos~ 
Estadistas que nos legaram o Brasil honrado e próspero. 
e fízeram-no com as vistas voltadas para as futuras gera­
ções meSIIlO perdendo eleições. 

Era o que tinha a dizer. 

REC!!ITA TOTAL E lftlBlJTÁRIA, OESPE.SA DE P~SOAL E CUSTEIO- UN/hO 

("r~ J,orrru 

D~sr~sa 

"'' R~(Mtl Tatd! )r.~ulta t<lm PI::II()<l/()J D~r~stHfl "' '" m " IIJ Ttiltul,Jtit~f21 Admüris:r. CMtrtJ/1: CU$Ui<.l"(.f) " " < o 

1910 29.SJ9.96J IU2H~1 3.948."204 ~.OOJ.O)I i~-~4 ~1 •. 111 i(~ 7~ :"pt 

'"' 21.GSISU 24.9Sn.1:U <t.ll87.3~6 6..ll7 • .4M :s,ou N,.!''ll ~l. ~~ ~~-1{, 

1972 J9 . .4J'II.n9 3Ul6ftl5 6»79.(101 7.9JJJ!O~ 1~.4: l'!-.07 ~<J.l: .::.r: 
1973 S:t12!i.~1.2. <~a.7JM29 B.l4~.0114 10~(.6.6~~ J.$.44 16.72 ]t.pl :u.<> 
19:'4 7~Ml4H 70.0-t-043 9.7~·~-~~6 D.-4-lO.~SII I~JIQ 1~.'0 ;~.il· l'•.õ" 

'"' 100~90.J4t: 92.18~.121 l4.8J).ll24 2.:!.~~-104 l-'.7~ j(._(J~ .. -- ~ ... _:.; 
1976 J7V72.127 u~.S9G.J2.5 23.112J.~8S Jj t-:09.1-'9) ~~-~~ ~~-~(1 .:'1·.·· ~,_,;, 

'"' ZS2.69S . .US 22.4 bl\6.1\54 30.369.931 49.5~~19 /2.0~ -~-~: ô'l.(•: ::-' ~' 

'"' 357.704.71.0 m.ó-24.4~ 441.J33.40J 6MI&.Jf:7 D'.~ll J&.~.' r7."·; :':1.•• 
1979 ~4.l4M90 4i4.14).0~6 6&.139. 74.~ I 11.80i.J3':' 1:.;~ l~.M· ~.l_·~ :~.n<; 

"" 1..2~0.011t,OO~ 902 750.0-~) J.2J.l70.46~ ll6.J;>.O.If•5 IC'.ll~ D.i·~ ~~--'~ "].'.!•"'- ._,_ 
19&1 2.3~1.96fd:!9 1.9:9~~.372 :ZSS-4~6.7~1 <l!ü6'J.MO ll.\,iô.(> iJ.ld _,_;-: ~·-~·· 
1~111: <1.71~..SI5JiM 3.~93.427.~49 .523.U.O.ll2l ~l'l).~2.1l8 10.~7 ~~-~~ ;;;.,d,l )J,.t'> 

19&3 11.194.;16~.5!1<1 1.&51.21)9.)16 1.186.11~.006 1.83~.593.147 '1.!14 1~.40 ~~--~(. ~0.7.1 

Cn:.wimcnto 
no Pcriod<1 39,-6:.t- 417.610'J<. 29,942'1- J6.S90% 

Crt•r:.m~n\o 

daORíN 14,04~"' 14.04]'1-- 1<1,()42'ló J4,ccn, ORTN I 'J71)-Du ORT:-> I"'~~ .[) .. , 
C•J49.~' CrSiOO:.'_W 

C•c«:irl!CMo 
Acima d.l ORTN 2~.-41(1'>. 33.62!1~ u.~ ~~~~ 

RECEITAS E O.ESPf$A.S COM PESSOA[. E CUSTElO DOS ESTADOS D,\ FE"DERACÀO 

toRTN 1970- Dcumbto CrS <19,S9. ORno; 1933- Ducmhto Crl 7..::112,9!'1 

~:ao t'rS. a~il 

·~ R.-.:dtll R.-nil& ~n,.,. ........ c=.,.,.;., 
' $ T ... , 1"riltutlda - Teral ~ • p_,., 

"' "' - - <?..t "' '" '" 4/j 

'" 1971) 29.71!õ.76) JB,4)0.150 6.J.I6.~) 7.923.76.~ 21.36 34,1) ,. ... 42.<:? 1971 26.Y07.l04 ~·-~7.29-f 7 631-040 9.ll7.1SQ- 21,39 :0.16 _t)-'4 ,16,7:: 1912 39.144..002 )!õ.6[j.559 UlM~'~' llML{.% ;;. .. .j7 =-·~ ~."T<t "\!.74 

'"' .52.1&2.4.5$ 48.)65.747 12.<11&.690 1.5.J(ll 200 n.so ~.6-8 ~<-U J.:.~ 1974 7-t."102.911 69.318.5-JJ. 16.9"2 771 21.219..1-9~ 22,73 ::!:-1_<0 2-!>.4(1 J(l.to: 

'"' 9l.J.I2.1" &6.76"1.1,6 l:Lll!A.1!4l 31.47J.JJJ 27.1~ ~Y.lcõ )),7:! Jff.2l 1976 129.6S'UI!II Q.SSU3S 37.67~..520 4.900.!1-JT ""' 45-.6~ Jf>.l7 ~·9 1'117 IIS.~.63J ~~.m_<os S2.l62.1tro M.M0.70C. lli.JO 41.~ .1'~711 5-1~9 197! l9l.ll7.)9) 192..017.511 i&..SfoMQ[; l!!ll.09;t.(1(,41 29.11 <15-.0ii ~6."'1 ~!-.2:0 "" 456.630.415 29B.O.SS.799 160,499.979 :~s~JA.2SJ ).5,15- :BJ;S ..rl_'<l 6-3.!.~ 1~10 911..869.670 61J.JBJ.903 262..506.112 3CG..:21.407 21<...~7 42,4!1 )7,61< .S!ó.99 1981 1.177.7R4SI 1.2!7.093.4» 606.7:3.!173 7)lliS7.(1S9 lU I 4U-~ 3'1.0.\ ...,, 
"" ).99?.!197.000 2..565.389.200 l.JIS.lS2.1Xl0 1~90.261.000 "-" 5-l,.l(i )9.76 6l.'J6 "" l.l73.4.ZU90 5.666.663.931 l.9.t7-'<W.J'JO 3."'-S<I.l$Ul7 35.20, ~~OI 4t,6l {>!,4~ 

C.csclm~nlo 
110 I'cr'lo<So - 2"-?11'4 30.647"' 4G_.l«;o. 0,172% 

Crc;.cilllc:ntnd:r. 
ORTN I(~ 14,BC2'h 14,(1(2" 14,0:'2~ 

Cnn·im(nto 
Aàma d.a 
ORTN 14JI)6~ "·''" Jl,lQN ,..,,. 
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ANOS 

1823 

1825 

1826 

l s:;~ 

1837 

1838 

1839 

184 o 

] 841 

184 2 

1843 

1844 

1847 

1848 

1849 

1850 

1851 

1853 

185 4 

1855 

1857 

1858 

·' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

QUADRO NÇ 3 

ltECElTI\S TOTAL E TKIBUTÁRlA- DESPESAS PESSOA[. E DE CIJSTõ;:JO DOS MUt-J.CrrtOS DA~ CAi'iTAIS 

(ORTN 1970- Dncmbro CrJ. ~9.59; ORTI'i i9SJ- Dcmmbro CrS 7.012,99) 

l:MC"r$mll 

·- Rf'UJIIJ Rutit• DcJprMn Cwrtfa ~ ~ • • 
Teta/ Trilu.tté,la <"~m Tmm 

N"NI 
O I ,,, 

"' '" 
,,, ,,, .,, ., 

""' 2.109.410 17!.4.!-3 Sl4.1l-" 779.401'o 2~.37 . 66.64 ~(·.9!- lliU'I,! 

'"' 1.641.605 '1-96.246 6&1.606 1.016.$01 :.~.&:! ~~.41 ~~~.~<; Jli~)'..l 

"" 3.SOM6& 1.461.279 89MSI L466.S?I !S,4Q 61,\6 •1.~1 IW,Jf• 

1'.113 0~1.230 1.99'1.641 1.142.717 J.Sn.61~ :1:4.0: ;o.::,[~ )Y,.\t- *.1,70 

1914 V70.'146 2.~91.652 1.543.&29 ':.71').490 19,11i ~9.4~ ~~;oc. lfl.l,7<) 

'"' 1257&.073 U41.J99 2,4$3.S44 4.126.26? 19.31 $-(m .1~.RO 00).:,< 

1976 19.741.11~0 7,S92.210 ~.ffl:8.159 8.91iH93 :&.H• 7M9 4~.~1 ' IIS.J!> 

"" 2U40.6St JVI-l0.871 &.~19.()q(, 13.1~~.216 27,SS ""' ~4.0ó JW.:~ 

19:78 47.513.719 18.8~2.760 12.&12.654 2<1.476.517 26,97 61JI~ ~J.1(l 10:::.-W 

'"' 75 .. Jl.718 )(U77,9~0 23.110.903 34.9(.0.';8~ JO.i3 7t>,97 Mo.~$ 1i.l'J.~ 

19~0 12U-16.lliJ ~2J;)l.i79. 42.240.747 66.201.:'60 nn 79,0~ !>1.4(• 12~ • .'0 

1981 2)6.~93.294 103.323.345 u.s~s..s~a 131.794.'14~ 31,45 ~[1,18 :IÇ:J\4 ~27.:0" 

1932 ~M07.~21 22,3.114.&63 1Sl.J11.685 239.476.758 33.12 ~i.92 ~~ 129,)(• 

\983, 1,1<19.6)4.000 527.4113.000 ~34.466.000 651.2~.~.000 36.22 82 .. \to !--'.JQ 12.\ol_f. 

Cn::<eiri'ltntt'l 
no Ptril'do 

~.770'rt 611,27$'io SC,-407% .. 83,456~ 

Crctcomciltó-
da ORTN 14.042% 1~.0-12';. I~.OU% 14;tl42'b 

c-rc•cimcnto 
Acim~ 

d• OR.TN 42,T.'II'I. ~.2))~ 70.365~ 69.~14~ 

--m@oRO DO SALDO DA _E\!:.,Óli..:AO ORCAI-IE:\T ,, kJ-.... 

1899 '-Q_UADRO 

(Em CoritoÇ de Ré.l!:;) 
-----

SALDO SALDO 

899,997~ (-) 1868 61.97Z :234$ (-) 

3.808,5615 (-) 1869 .46-388:2465 (,) 

4.014 ;,944$ (-) 1870 2.337:733$ (-) 

204:5165 ( -·) 18 71 3.555:146$ (-) 

6. 248 ,ons (-) 1872 9.743,:3595 (-) 

3.160,3775 (-) 1873 16.471;6715 (-) 

___ 5f.U20:72SS c-; 18 74 19.364:8635 (-) 

6.46L609S (-) 1875 27.442:0015 (-) 

11.164:4805 (-) 1876 38.064 ;5175 (-) 

!3.620,151S (C) 1877 40.747;0655 (-) 

4.~96:2"695 (-) 1878 65.007:5875 (-) 

830,0775 (-) 1879 29.371:5605 (-) 

640,568$ (-) 1880 7.308:1395 (-) 

2.126,0985 (-) 1881 7.483:6845 (-) 

749:4395- (-) 1882 2 3-360:3005 (-) 

527:6865 (-) 1883 1.9_~.688 :393S ( -) 

.6.967,9.605 (- )_ - 1884 :)4 ... 340:1995 (-) 

1.718:033$ (-) 1885 23--313:694S (-) 

1-754 :S42S (-) 1886 6.527:7S8S (-) 

1.608:293S (-) 1890 Z5.4oo,oaos (-) 

"" 
2". 008; 6505 (-) 1891 s·.3oo:ooos (') 

5.788,586$ c:J '1892 5L700,000S (-) 

Dezembro de 1986 
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. í' ":-;":."'·•_, .:1 -· ---"-~----,-,-..-,;,..._., ,_._, __ 

1859 8 .799-"2065 (-) 

JS60 z.J.m;:-71_3-J: (-) 

1861 560:834 5 {-) 

1R62 ·8.380:57!>5 (-) 

1863 L693. 030S (-) 

1864 26.350:2 30S (-) 

1865 63.332 ;9135 (-) 

1893 

'1894 

1895 

1896 

]897 

1898 

1899 

40.800:0005 

l07.700:ooos 

37.000:000S 

Z2.700:000S 

75.900:0005 

34 4.100: o o os 

25.400:0005 

(-) 

(-) 

(-) 

(-) 

(-) 

(-) 

(+) 

.~:::____ -_:;;~:i:~:;: ~-~-; -- j_ ----- ~-·-----=_;.., ______ . ___ .,.. ______ ~ 

- · FONTE: AP.EC (AsSoei ação Prornot ora de Estudos da EC"onomia) 

s ~-A _ _l_.E2_ 

-" - w: ' (Em CrS Mill 

ANO RECEITA DESPESA SALDO 

-
1900 307,9 433,6 (-) 12.5,5 

1901 304 ,5 334 ,s (-) 3'0 ,o 

1902 343,8 297,7 46,1 I 
1903 41.S,4 363,2 52,2 

1904 44Z;.8 463,5 (-) 20,7 

1905 401,0 374,9 25,1 

l9Ó6 431,7 423,4 8,3 

Í907 536,1 522 ,2 13,9 

1908 441,3' 511,0 H 69,7 

1909. 449,9 518,3 (-) 68,2 

1910 524,8 ' 62 3, 5 H . 98.7 

1911 56.5,5 618,9 (-) 118,4 

1912 615,4 '789,2 (-) 173,8 

191.3 654,4 762 ~ ~ (-) 208~5 

1914 423~3 766,"7 (-) 343~4 

1915 404 ~ 3 688,5 (-) 2_84 ,2 

1916 4 77,9 686,6 (-) 208~1 

1917 537,4 801,4 (-) 267,0 

1918 618,8 s61,2 (") 248,4 

1919 625 '7 931;6 (-) 305,9 

1920 922,3 1.2?6,7 (-) ~04 ,4 

1921 8_91,0 1.189,3 (-) 298~-' 

1922 972,2 1.428,3 (-) 456,1 

1925 1.258,~ 1.569,1 (-) 310,8 

1924 1. 588' 4 1.629,8 (-) 141,4 

1925 1.741~8 1. 760,2 (-) 18,4 

1926 1.647,9 1.867,7 (-) 219,8 

1927 2.039,5 2.026,0 13,5 

1928 2.216,5 2.350,1 133,6 

] 9"2 9 2.201,2 2.422,4 (-) 221,2 

4---- ·-
·-· ________ .. _ .. 

fONTE: T~U - Tribun<~.l del Contas da Un~ão. 

Quinta-feira 4 46ll · 
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DA EXêCUÇÃO ORCAMEN"IÃKl~ -- . -·- _. 

L930 .À 1.983 ~tJ71" QU.<UK~ 
_... ê;fo-J .. :n C :r S. 1'-1 i 1 

ANO RECEITA SALDO 

I ·~ 
1930 1.678 2.465! 78> t·l I 
1931 2.670 ::! • Q3.t 636 . 
1932 1.696 2.860 I 1.1 b4 (-} I 

1933 2.096 2. 831 1 7 35 (-) 

1934 2.479 2.611 i 132 (-) 

1935 2.793 ~~i I~ l 
79 (-) 

1936 3.127 99 (-) 

1937 3.462 4. 14 4 1 682 (-) 

1938 3.880 4. 735. 855. (-J 
1939 3.795 4. 335 i 546 (-) 

1940 4.036 4 .630 l 594 (-) 

1941 4. 046 4. s•o I 794 (-) 

1942 4.225 6.092 1-867 (-) 

1943 5.443 5. 944 SOl ( -) 

1944 7. 3ô6 7.451 85 (-) 

1945 8.852 9.850 998 (-) 

1946 11.5 70 14.203 2.633 (-) i 

1947 13.853 13.393 460 ! 
1948 15.699 15.696 3 I 
1949 17.917 20 "7? 7 2.810 (-) I .. -. I 
1950 19~373" 22.126 2.753 (-) ! 
1951 27 .4Z8 24.609 2.819 
1952 30.740 28.461 I 2.279 
1953 37.057 39.925 1 2.868 (-) 
1954 46.539 53.661 I 7.122 (-) 

1955 55.671 66.672 11.001 (-) 
1956 74.083 111.013 36.930 (-) 

1957 85.788 130.503. 44.715 (-) 
1958 117.816 152.2321 34.416 (-) 
1959 157.827 200.0361 42.209 (-) 

1960 233.013 301.468 . 68.455 ( -) 

1961 -! . 317.454 472.695 155.241 (-) 

1962 511.829 726.694 214.865 (-) 

1963 ! 953.054 1.277.577 "324. 523 (-) 
1964 

I 
2.010.62;; 3.043.885 1.033.262. (-) 

1965 3.593.921 4.136.263 542.342 (-) 
1966 6.007.010 6.138.559 131.549 (-) 
1967 7.384.437 8.172.972 788.535 (-) i 

1968 11.785.506 11.542.898 242.608 I 1969 19.683.563" 18.651.502 1.032.061 
1970 29.819.965 28.US.b60 I l. 704. 30S 
1971 27.051.574 26.142.5171 909.057 

I 1972 39.419.929, 38.198.339 1.n1.59o 
1973 52~ 725.872 SQ.7fifi.874 L 958 .. 998 
1974 75.663.458 71.749 .. 814 3.91.3.644 
1975 100.59(1.8~0 103.838.692 3.247.842 (-) 

I 
197(1 172.372.127 16tL1BL102 1.1.91.()_25 
1977 252.605.448 247.466.755 5.133.693 
1978 357.704.780 3~6.000.370 1.704.410 
1979 541.2d:t.690 521.135.674 23.108.016 I 

1980 }.230.018.002 l.J90.59·~.07S 3~l.023.924 I 
1981 2.351.966.129 2.-254.895.881 97.070.248 
1982 4.774.815.069 4.619.772.086 155.042.983 
1983 11.779.847.504 11.104.585.324 675.262.180 

FONTE: TCU - Tribunal de. Contas da UniãO~. 

MAPA DOS EMf>Rt~TIMOS DA MONARQUl}\ EM LIBRAS ATÍ: 188_9 

Quantia apurada. ou Quantia 

.J 
Quantia pa'ga_ 

j Datas 
recebida devida. ou a pagar 

,. ·--- -· - -- ------ - ----- l 
~824 • 2.450.000 3.000.000 9.050.QOC1 ' 
~b· ·- -·----· -~ ---- --·· ·--·· ---- ·--- ·- __ ,- --~-- -

L 400.000 1.400.000 3.000.001) 

... 
1R29 21)8.000 769 ~-20.0 l.-950. 000 

1839 237.500 312 .__soa 503.000 

1843 622. 702· "?32.600 1.465.200 

1 



'hezembro de 1986 

-

DIÁIU0 DO CONGll.ESSO NÁCIONAL (Seção li) 

1852 9544'250 1.040'.600 2~294.523 

1858 •• 1.3611.275 L625#500 3.366.500 

1859 460.000 508.000 1.270.000 

1860 •• 1.089.000 1. 21!1. 000 3.025.o-oo 
-

1863 2.904.000 3. 855. 30'7. 8.426.863 

1865 3.700.000 5.147.000 14..668.950 

1871 • 2.670~000 3.459.634 10.03!.938 

~.875 • 4.825.000 S. 301.191 10.072.263 

1883 • 3.560.000 4.596.600 18.•175.128 

1886 • 5.700.000 6. 431.000 11.897.350 

1888 • 6.000.000 6.257.;300 1·4.548.885 

1889 * 15.492.150 17.213.500 3fL521-730 

TOTAIS 51.63-2.877 I 62._760.932 152.11L251 

Obs. Diíerença entre o recebido e o devido: 11.128.Q55 Libras 

-Os empréstimos até 1.883 estãó jã resgatados 

•* Bmpregadas em obras útejs 
* Para pagar desoesas internas 

I 
' l 

·-.]UADRO X'? 8 

MAPA DOS ~~R&$TIMOS DA MONARQUIA ~~ MOEDA NACIONAL ATE 1886 
(em Contos de Reis) .· 

---.-. 

I ~ortizaçao e 
'P.,.ndimento Juros Custo 

Datas L.iqcido Pagos Total. 
·- - -- --

1824. l2.397.777S777 46.263.878!;-t.IJS 60.348.179$393 
-- ------- - -

1825 12.620.098$150 10.264.479$743 22.884.577,.893 --- --------
1329 2.233.775$555 6.858.143,.889 9.362.147S797 

·- -
1839 3 .. 623.155$278 .S.l72.729$105 9 .. 604 .. 201~153 

1843 5 .. 534 .. 575~376 6.422.709~299 14.2$9.034Sl29 

1852 8 .. 226.932$780 9.413.843~109 21.024.784$~59 

1858 12.330 .. 423$500 9 .. 311.834S845 24 .. 885.058~650 

1859 4 .. 779.548~099 3.606.262$986 8.547 .. 235$129 

1860 10 .. 525.9-47 8 .. 344.650~376 23.988 .. 515$477 

1863 28.612 .. 124~750 26.886.883$-SSi 67 .. 4t13:193-$201 

1865 44.444.000$000 70.914 .. 803~050 116 .. 354 .. 655~308 

1871 26.521 .. 746$482 25~823.122~280 39.2:56.413~152 

1875 44.444 .. 000 .. 000 34 .. 446.881$272 46.350 .. 888Sl65 

1883 35 .. 552 .. 000 .. 000 10.158.796~404 19.136.ll0S452 

1886 52 .. 662 .. 738$556 8.496~547-~634 -
TOTAIS 304.509.403~603 279 .. 27!i.566$000 473.454 .. 994~058 

~---

Obs: Note-se ~e faltam os juros dos últ~mos empréstLmos ~~r!a~s 
até 1~69, o custo do de 1886, os juros e o custo tota1 de 

~898 e 1889. 

Quinta-feira 4 4613 
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ESTAT!STICA DO PAPEL MOEDA EM CtRCu-T~_ftÇACf NO 

(EM CONTOS OE RE:IS) "18"93 ·a 1931" 

BRASIL 

HJAIJRQ ~º g -

1.905 ..•. ··········-······------·-----------669.493 

1. 906 . ~-- .•••..•• - .. - ------------- •• -----.---70-2.065 

1.907 ···············------·--------·---------742.565 

1.908 .... -.. ············-------·-·-----------124.069 
.3.NOS PAl-'E:f, Mtll-:OA 1.909 ••••••••••••••••.•..•••••••..••••••••.. 854.182 

{,_·.,r·t.•lS •1e réi.s) 1.910 •.••..••.•..•••••••.••••••••••.•••.•••. 924.998 

1.~83 ·········-------········---~-------~----210.997 

1 .. 884 ·········--·-····--~-----·-············-209.626 

1.885 •• -----------------.- ..• ----.-.---- .•• 207.862 

1.886 ·····----·-------------------·-····----203.583 
1.887 .•••••.•••••••.••••••.••...•••.•..••..•• 202.291 

1.888 ·········-~----······-···········------200.288 

1.889 ········-----~---------------.:;.~:. ........... 195.204 

1.890 ... ---.-.-.- ..•... --- •.. ----·-- --------------~---- -29"8. 476 

1.891 ••• - •..•. ---------------------.- -----· •• 5~1.497 
1.892 ··--·--·-·····-·········--·······--~------561.228 

1.893 -----~-----------·······-----------------631.861 

1.894 .• -- ·-- ..• ··- •••.•.•..•. -.-- •• -· --- •••• 712.359 

1.895 --·-···············-······-~-------~----618.066 

1.896 ---·. ------ --·-·· •• --- --· --- --·. -- •• --.- ••• -·· 712.355 

1. 897 .•...••.•... -. --- •.. -- ----------· -~--. -~-- ~----· 754.959 

1.898 .•.•••••••..•.••....•.•••••••••••••••.. 779.965 

1.899 •••••.•••••••...•.••••••••••••••••••••• 733.727 

1.9'1'1 ···-----------···-········-····----~--~-------699.632 

1.9Ql ------··············--···--------------680.451 

1.902 •.• --- --· ---.------- ----~------·---·-· .. _675.537 

1.903 -···········-············---: ••• ~~-----674.979 

1.904 ····························---·-··--·-·----673.740 

].911 ·············-···········-····-···------991.003 
1.912 .- •. -· •. ·-· ••.• ---- .••••••..•••• --- ••• 1.013.062 

1.913 ······-········~--------··.··------------896.835 
J .• 914 .....•..........•.•.•••.•....•••.•.•••• 980.283 

1.915 -·--·-·····-----···------···---------1.076.650 

::..916 ·····--···············------ ••••••.•• 1.:?17.120 

1.917 ···············---------·-··· --------1.483.975 

i.918 ··················------·····--------1.700.087 

1.919 ············--~~---------~-----------1.748.391 

1.920 ····························---------1.848.297 

1.921 -----------------------···-····----··-2.049.4'54 
1.922 ....................................... 2.233.104 

1.923 ----·-·····-··----··;.~ ................ 2.64&.926 
1.924 ••.•••••••••••••••••••••••••••••••••• 2.961.996 

1.925 -·-·····-------····-·---···-------------2.706.977 
1.926 .........•.••.•......•.....•••••••.•• 2.569.304 

1.927 ·····················--·-------··········-3.004.864 
1.928 ........... ~---·········--------------3.379.028 

1.929 ··········.····--·-····-~·-·····-----'3.394.347 

1.930 -···························-~--~---2.842.154 
1.931 ....................................... 2.940.000 

QUADRO ~~9> 1 O 

Circuhcãó di-OlVida Externa Federal - P!lr Presi_dentf! _(JD89 a_ 1937) 

·------- - ----- ... ~. -------- - --·- ·- -·----· ----
WPRtSTl!!OS GOVERNO DEODORO DA FONSECA 

f-·------ --·· -- ------
ANOS TAXAS f~O(DAS 1889 1890 1891 

-
1883 4,5% li bras 4.248.600 4.1nAOO 4.085.900' 

1088 4,5X li bras 6.2~5. 900 6.194.900 6.105.900 

1889 4,0% Libras 19.837.000 19.777.900 19.651.400 

TOTAIS 30.351.500 30.152.200 29.843.200 

. - . 

' -
D1PRE5TIMOS GOVERNO FLORIANO PEIXOTO 

ANOS 1AXAS MOEDAS 1892 1893 1894 

1883 4,5% Libras 3.986.300 3_871. 600 3.675.400 

1888 4.5% Libras 5.992.400 5.833.900 5.679.100 

1889 4.0:! L \bras 19.474 .8_00 19.305.300 19.122.300 

--· 
lOTAIS 29.453.500 29.060.800 28.656.800 
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L_~r.rsr~ 
ANO~-·- TAXAS i~f~OEDAS 

GOVERNO PRUDENTE DE f.IORAIS 

'"' j ,.,, 
1883 4,5% libras 
1888 4,51 lih1~s 

1889 4,0% 
1895 5,0% 

1896 5,0% 
runding 

TOTAIS 

EfiPRESTlflOS 

ANOS TAXA 

1883 4,5~ 

1888 4,5% 
1889 4,0%: 

1895 s.o~ 

1898 5,0% 
Fundinq 

Et-1PREST1MOS 

ANOS TAXAS 

--
1883 4,5% 
1888 4,5% 
1889 4~0% 

'1895 s~ot 

1898 5,0:t 
F"undlng 

1901 4,0% 
1903 5,0% 

(1893) 

1903 5,0% 

1908 5,0% 

EMPRESliHOS 

ANOS TAXAS 

----
1883 4,5% 
1888 4,5~ 

1889 4~0% 

1895 5,0% 
·1898 s.o~ 
Funding 

l ibl'aS 

L i bras 

librl!S 

. 

f.IOEUAS 

Libras 

libras 
li bras 

Libras 
L i bras \ 

• 
TOTAL 

~10EDAS 

Libras 

L i bras 
li bras 
li bras 

Libras 

L i bras 

L i bras 

libras 
libras 

TOTAl 

MO EDAS 

li 

Li 
li 

li 

Li 

bras 
bras 
bra!\, 
bt'as 

bras 

1897 1898 

-------
3.652.600 3.528.400 3.528.400 3.292.000 
5.659.700 5.535.300 5.393.100 5.298.600 

18.952.100 18.756.000 18.533.300 1 18.388.200 

7.442.000 7.44:!:.000 7. 388. 9@ 1 7.331.600 

- - - i 1.420.839 

---- -
34. 697.300J--35.731.289 35.706.700 35.261.700 

;QUADRO N9 11 

•.. -'" 
l· - . ·-' 

GOVERNO CANPOS SAllES 

~ 1900 
·-·- --~901 J 1902 

3.292.ooo 3.267:ooo 3.267.0@ ;,;6~-~~0 -1 
~.298.600 4.823.300 4. 823.300 4.823.300 

18. 38_8. 200 18.388.200 18.388.200 18.388.200 

T.331.6PD. 7·.331. 600 7.331.600 7.331.600 

4.328.881 7.198.476 8.613.717 8.613 717 

38.639.281 41.008.576 42.423.817 42.423.817 
.; 

GOVERNO ROuRIGUES ALVES 

1903 1904 1905 1906 

3.267.000 3.267.000 3.267.000 3.267.000 

4.823.300 4.823.300 4.823.300" 4.823.300 
18.388.200 18.388.200 18.388.ZOO- 18.388.200 

7.331 .600 7.331.600 7.331.60.0_ 7.331.600 

8.613.717 8. 613. 717 8.613.717 8.613.717 

14.739. Z60 14.051.920 15.649.560 14.821.540 

3.388.100 3.388.100 3.3_88.100 3.388.100 

3.388.lil0 3.388.100 3.388.100 3.388.100 

8.500.00 8.500.00 8.500.000 8.500.00 

68.751.677 68.363.837 69.951.477 69.821.057 

I'!Jt\DRO N~ 12 

GOVERNO- AFONSO PEi"iNA GOVERNü NILO iTÇAi\HA 

- -··--- -· 
1907 1908 1909 1910 

-· 
3.267.000 3.267.000 3.267.000 3.158. 900 

4.823.-300 4.823.300 4.823.300 4.690.600 

18.388.~00 18.388.200 18.388.200 18.210.600 

7.331 .600 7.331 . 600 7.331.600 7.250.600 

8.613.717 8.613.717 8.613.717 8.613.700 
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Dezembro de 1986 

190l 4,0% li bras 14.821.540 14. ... 632.040 I 14.256.340 

1
13.9~6.440 I 

1903 5~0~ Ubra's 3.388.100 3.388.100 3.388.100 

(1893) 

1903 s~o:: L i bras 8.500.000 a.soo.aoo I 8.370.300 l 8.234.700 l 
19US s.n~ Libra~ - 4.000.000 3.682.000 3.176.200 

1910 4,m:: libras - - i 10.000.000 1 

TOTAL 09.133.457 72.943.%7 72.120.557 77.331.740 

1908/9 !l,O: Franco - 50.000,000 100.000.000 100.000.000 

papel 

1909 s.o:z rranco -- - 40.000.000. 40.000.000 

ouro 

1910 4,0X franco - - - 100.000.000 

ouro -
TOTAL 

40.000.000 140.000.000 

Franco-Curo I 

OPP.!S!!~S GOVERNO Ht Rr1ES· DA tONSECA 
- - ·-~ . 

ANOS I TAXAS >:ofDAS 1911 1912 1913 1914 

-----~---

1883 4_.5% libras 3.Ó44.7oo· 2.900.700 2.789.700 2.713.100 

1888 4,5:. libras 4.553.400,. 4.403.100 4.258.000 4.173.10_0 

1889 4,0% libras l8.021.300 17.821.300 17.599.800 17.468.300 

1895 5,0% ,Libras 7,1!\.1.500 7.005.500 6.978.800 6.925.900 

1898 5,0% libras 8.592.180 8.542.180 8.500.480 8.425.240 

funding ·• 
1901 4_.0% libras 13.775.040 13.375.040 13.142.!,;30 12.935.480 

1903 5,0% libras. - - - -
(1893) 

1903 5,0% libras 8.092.200 8.000.200 7.783.100 7.698.100 

1908 s.ot libras 2.817.500 2.800.500 2.044.800 1.839.400 

1910 4,0% li bras 9.94L300 9.901.3Gn 9.1307.800 9.767.500 

1911 4,0% libras 4.500.000 4.476.000 4.276.000 4.042.900 

1911 4.0% Libras 2.400.000 2.400.000 2.400.000 2.400.000 

Y.C. 
1913 4,0% libras - - 1.276.300 1.210.500 

(1910) 
LB. 
191a 5,0% Libras - - 11.000.000 11.000.000 

1914 5,0% libras - - - -
Funding 

TOTAL 82.903.120 81.625.820 91.857.360 90.599.520 
Libras 

' 
1908/9 5,0% TOTAL 

100.000.000 franco 100.000.000 99.040.000 98.785.000 

papel 

1909 5a.O:: F. oUro 40.000.000 40.000.000 40.000.000 40.000.000 

1910 4,0% r.ouro lOO.CCC.ODO 100.000.000 98.845.500 98.464.500 

1911 4,0% F.ouro '"., ,. I '"~-1 '"·-~ 60.000.000 

1916 s,m: F.ouro -

I 
TOTAl 
Franco 2~0.000.000 .1200.000.000 1198.845.5~0 lS&.464.!:.00 

J ouro 



Dezembro de 1986 DIÁRIO 00 êONGKESSu NACIONAL (Seçãó li) 

. 
HIPRfS TlllOS GOVERNO WENCESLAU BR~S 

ANOS TAXAS J.iúEüAS 1915 1916 1917 
. 

1883 4,5% L i bras 2.713.100 2.713.100 2.713.100 

1888 4,.5% Libras 4.173.100 4.173.100 4.173.100 

1889 4,0% libras 17.468.300 17.468.300 17.468.300 

1895 5,0% libras 6\925. goo 6.925.900 6.925.900 

1898 5,0% L i bras , 8.368.600 8.306.480 8.245.940 
runding 

1901 4.0% Libras 12.935.480 12.935.480 12.935.480 

1903 . s.o:z: Libras - - - . 

(1893) ' 

1903 5,0% Libras 7 .698.'100 7.698.100 7 ;698.100 

1908 s.o~ libras 1.839.400 1.839.400 1.839.400 

' 1910 4,0% Libras 9.767.500 9.767.500 9.767.500 

; 1911 4,0% libras 4.042.900 4.042.900 4.042.900 

: 1911 4,0% Libras 2.400.000 2.400.000 2.400.000 
: v.c. 

1913 4,0% L i bras 1.210.500 1.210. 500 1.210.500 
[1910) 
i L.B. 

( 1913 5,0:: L i bras 11.000.000 11.000.000 11.000.000 

11914 s.o:: li bras 6.196.578 9.962.228 13.137.998 
.::-imding 
I , TOTAL ti LIBRAS 96.739.458 100.442.988 103.558.218 
I 
I 

' i 908/9 5,0.: franco 98.785.000 98.785.000 98.785.000 
I papel 

! 1909 s.o:z: F. ouro 40.000.000 ~0.000.000 40~000-.000 

1910 4,0% F.ouro 98.464.500 98.464.500 98.464.500 

f 1911 4,0.: f. ouro 60.000.000 60.000.000 60.000.000 
' ; 1916 5,0% F.ouro - - -
i 
: TOTAL 

F.ouro 198.464.500 198.464.500 198.464.500 

QUADRO~ 

-- -
Elf'R[Sllt-IOS 

.GoVERNO OCL-
GOVERNO EP1T~C10 PESSOA F!ll MOREIRA 

AN 05 

--
1883 

888 

1889 

1 
ru 

895 

898 
~ding 

901 

903 

908 

910 

911 

911 1 
v 
1 

(1 
L 

.c. 
913 
910) 
.B. 

913 

TAXA f.IOEDA 

4.5~ Lfbra 

4'"5:: Libra 

4.0~ Libra 

s.o% Libra 

s.o% libra 

4.0% Libra 

s.o% libra 

.5,0% libra 

4,0% Libra 

4,0% Libra 

4,0:1: libra 

4,0:t Libra 

s.o% libra 

1919 1920 _L 1921 

--------
2.713.100 2.713.100 2.713.100 

4.173.100 4.173.100 4.173.100 

17.468.300 17.468.300 17.468.300 

6.925.90Ó 6.925.900 6.925.900 

' 7.998.177 7.893.477 8.\05.937 

12.261.540 11.296.160 11.296.160 
·• 7.698.100 7.698.100 7.698.100 

j .839.400 1.839.400 1.839.400 

9.767.500, 9. 767.500 9.767.500 

4.042. 900 4.042.900 4.042.900 

2.400.000 2.400.000 2.400.000 

1.210.500 1.210.500 1.210.500 

11.000.000 11.000.000 11.000.000 

Quinta-feira 4 4617 
' 

-

---·--
191~ 

-- -
2.7Ú.100 

4.173.100 

17.468.300 

6.925.900 

8.182.257 

12.935.480 

-
7.698.100 

1.839.400 

9.767.500 

4.042.900 

2.400.000 

1.210.500 

11.000.000 

13.135.756 

103.542.293 

98.785.000 

40.000.000 

98.464.500 

~0.000.000 

25.000.000 

223.464.500 

; 

1922 . ::~:: 

---· -· 
2.713.100 I 4.173.100 

17.468.300 

6.925.900 

7.794.977 

11.296. no 
7.698.100 

1.839.400 

9.767.500 

4.042.900 

2.400.000 

1.210.500 

11.000.000 
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',,• -~ .• '· '· . 

DIÃíÜÕDo CONGRÊSSÕNAÓONÁÍ.(s~"õiíí .. 

1914 
funding 

1922 

1908/9 

'1909 
i 1910 

i 1911 

~ 1916 

' j 1921 

! 1922 

í • 

5sOX libra 

7~5% libra 

TOTAL 
LIBRA 

5,.0% franco 
·papel 

5,.0% f.ouro 

4.0% f.ouro 

4~0X F .ouro 

s,.ox f.ouro 

TOTAL 
F.OURO 

8,.0% OÕlar 

7,0% DÕlar 

TOTAL 
OOLAR 

·-

-· 
Ef\PRtSTIMOS' ., 

-A~O-~-AXA. I 1\0EDA 

18B3 

1888 -

1889 

1895 

898F. 

1901 

1903 

1908 

1910 

1911 

1911 vc 

1913 
{10)L8 

1913 

1914F. 

1 
; 
! 
i 

908/9 

1909 

1910 

1911 

1916 

1922 

1921 

1922 

1926 

4,51 libra 

4.5% Libra 

4.0% Libra 

5,0% libra 

5,0% Libra 

4,0% libra 

5,.0% Libra 

SsO% libra 

4.m: libra 

4,.0%' Libra 

4,.0% libra 
4,0% lib:ra 

5.0% l ib:ra 

5,0% Lib:ra 

TOTAL 
LIBRA 

5,0% franco 
papel 

5,0% f .ouro 

4,0% f.ouro 

4,0% F.ouro 
s,.ox F.ouro 

5,07: F.ouro 

f---'--. 
lOTAL 
f. OURO 

8,0% DÕlar 

7,0% DÕlar 
6,51: Dólar 

TOTAL 
Dill.AR 

l3. 725_~ 7_56 14.502.396 14.502.396 

- - - -· 

o3:392:o:n- mz:o35.533: 102.930.833 
. ~-- . 

98.785.000 98.785.000 98. n!s.ooo 

40.000.0.00'_ 40 .. 000.000 40.00Q.000 

98.464.500 98.464.500 9&.464.500 

60. OOO.CiOO 60.000.000 60.000.000 

uo.o~ •.ooo.oo> 25.000.000 

2;3,4ó4.500 . 223.464.500 223.464.500 

- - I 50.000.000 

- - i -
' 
' I 50.000.000 - -
' . 

_ _J __ 
-·· -· 

'"'---";d - ,, 
GOVE:RflO A'RTHUff StRNARDES 

1n3 1924 1925 

-----
2.713.100 2.713.100 2.113.100 
4.173.100. 4.173.100 4.173.100 

17.468.300 17.468.300 17.468.300 

6.925.900 -- . 6.925.900 6.925.900 

7.692.077 • 7.585.937 7.492.587 
11.296.160 11.2?6.:60 11.296.160 
7.698.100 7.q98.100_ 7.698.100 
1.839.400 1.B39.4oo -- 1.839.400 

• 9.767.500 9.751.500 9' 767.500 
4.04ê.900 4.0§2.900 4.042.900 
2.400.000 2.400.000 2.400.000 
1.210.500 1.210.500 1.210.500 

11.000.000 11.000.000 11.000.000 
14.502.396 14.502.396 I )4.502.396 

102.729.433 102.623.293 102.529.943 

. 
98.785.000 9B.785.000 9B.785.000 

40.000.000 40-. 0'00. 000 40. ooo. o ao· 
98.464.500 9B.464.5ü_O 98.464.500 

60.000,000 60.000.000 60.DO!J.000 
24.595,500 24.55,9. 500 2'4.521.&00 

14.851.000 14.798.500 14.777.500. - I 237.911.000 237-.822.500 237.763.500_-

--
45.080.500 43.817.500 41.317.500 

23.916;000 23.233.000 ?2.399;667 

- - -
·-

68.996.500 67.050.500 63.717.167 

Dezemb~Ó de 1986 

14.502.396 

9.000.000 

111.832:333 

98385.000 

40.000.000 

98.464.500 
-6_0.000.000 

25.000.000 

223.464.500 

45.908 . .500 

24.583.333 

70.491.833 

- -~ ~ 

'· 

I ~- ·-. 

1 i;26 

·-·-

I 2.713 .. 100. 

4.173.100 

17.468.300 

6.925.900 

7.393.463 

11.295.160 

7.69U.100 
1 .839.400_ 

9.767.500 

4.042.900 

2.400.000 

1.210.500 

11.000.000 

14.502.396 

102.430.819. 

98.785.000 

4o.ooo;ooo 
98.464.500' 

60.000.000 

I 
24.483.00_0 

14.757.000 

---
237.7-04.500 

·--:-
38.817.500 

21.5G6.334 
60.000.000 

... ,. 

120.383.834 



··Dezembro de 1986 

EHPR(STINOS 

.JS TAXA 

1883 4,5: 
{ 1888 .II,S% 

1889 4,0; 

1895 s,o: 
189Bf s.o~ 

1901 4,0% 

1903 5,0% 

1908 5,~ 

1910 4,0% 

1911 4,0% 
1911VC 4,0% 

1913(10) 4,0% 
L.B. 
1913 

1914F. 
1922 

i 
1908/9 

.1909 
1910 
1911 
1916 
1922 

! 1921 

I 
' I 

I 
.j 
' ' 

1922 
1926 
1927 

5,0% 

s.~ 

7,5% 

5,0% 

5,0% 
4,~ 

4,~ 

5,0% 
5,0% 

a.~ 

7,.0% 

6,5% 
6,5% 

I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.. I 

GOVERNO WASHINGTON LUIZ I 

l·lOEPA 19~7 1928 1929 1930 

Libra 2.605.209 2.469.465 2.252.100 2.178.872 

L i!)rtl 4.046.024 3.881.744 3.605.800 3.592.071 

L fbra 17.323.359 17.124.252 16.799.300 16:694_.647 

libra 6.862.885 6.759.509 6.566.000 6.534.792 

Libra 7.289.383 7.180.098 7.065.197 6.942,302 

Libra 10.950.720 10.458.950 10.346.820 9.614.027 

libra '7.594.255 7.421.467 7.17Z.500 7.048.722 

L.ibra 1.628.800 1.191.800 754.800 250.300 

libn 9.il3.200 9.Í>72.528 9.541.359 9.541.359 
•I 

Libr< 4.042.900 3;800.300 3.280.300 3.280.300 

Libra 2.394.000 2.381. 760 2.357.680 2.355.7~2 

Libra 902.000 750.500 592.9.00 428.800 

Libra 10.945.00 10.832.250 10.600.800 10.586.488 

Libra 14.466.140 14.391.815 14.278.976 14.230.781 

Libra 8,750.000 8.652.150 8.544.600 8.434.640 

TOTAL 1Q9.534.475 LIBRA 
106.958.588 103.759.132 101.650.893 

rranco 98.474.250 papel 
97.897.963 . 97.418.116 96.657.504 

F.ouro 39.900.000 39.695.000 39.385.000 39.253.738 

r.ouro 97.903.5{)0 97.329.623 96.091.621 96.091.721 

F.ouro 59.650.000 59.544.000 59.31lS.OOO 58.894.791 

F.ouro 24.441.000 24.397.500 24.303.000 24.303.000 

r.ouro 14.735.000 14.713.000 14.700.500 14.663.000 

TOTAL 236.830.000 235:679,123 233.865.221 233.206.250 
F.OURO . 
DÕlar 26.317.500 3s.817.soo 35.102.500 31.353.000 

Dõlar 20.733.001 19.899.668 18.752.500 18.174.668 

DÕlar 58.339.766 58.047.259 57.684,000 56.616.285 

DÕlar 41.500.000 4!.036.000 40.526.000 40.047.680 

TOTAL 156.890.267 
DIJLAR 

154.800.427 152.065.000 146.191.633 

QUADRO N9 18 

BRASIL REPÚBLICA 

CIR.CULJlçXO DA D[VIDA EX!f:RNA FEDERAL 

QUADRO -ma -1937-1945-1,49 

Fn.OvrO> 

D6.i ... 
tlr.l ..... m......, 
D.~ll•twc 
rn: .... 
D41a..., 
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D!V!DA PORLICA 1NTER~A 
UN!i\0, ESTADOS, DF E MUNIC!PIOS 

1950 À 1975 

Em Milhares CrS 

! 
' I 
I 
i 
i 
I 

i 
' 

I A.\0 
i 

1950 I 1953 

i~~~ . 
1956 ! 
1~57 I 
l9:i8 ! 
1959 i 
1960 

U.'o:Iií.O 

10.439.288 
10.451.141 
10.451.537 
10.553.2-l-i 
10.6-:2.4-1-6 
10.736,iú6 
11.000.050 
l2.<lol.L41S 
12.568.908 

1961 ! 14.359.797 -, - ) -! 19c- 1 3L>L>.S.5 
I 1S63 : 54.650.370 
1 19(·-l 1 rsz.J31.9o3 
i 1965 111)!:). 72$.42.6 
r**19ó6 1.116.397 
1*~1967 3.153.315 

1

**1968 3.777.744 
1909 4.856.866 
1970 8.527.106 
1·971 I 15.44s.osz 

I 1972 26.178.459 
; 1973 I 20.8.22.542 i J ~P4 I' 32.94$.392 

1 mt . 1~u~u~g 
FONTE: IBGE 

i 
I 

I 

I 
I 
' I 
i 

D!VlD~ FUNDAD~ 

' MUNIC!PIOS ESTADOS E DF 

12.408.795 1.018.964 
15.155.3.4.3. -o-
17.648.990 2.692.315 
26.275.221 4.508.203 
U.l35.29S 5. 410. l'-8 
3Z.185.64.i. i.385,665 
34.366.366 5.830.623 . 

34.651.995 20.244.532 
39.-147.066 6.876.307 
43.019.540 22.195.387 
56.254.798 -o -

-o- I -o-
-o-

I 
-o-

-o- -o-
-o- -o-
-o- -o-
-o- -o-
-o- -o-
-o- -o-. 
-o- -o-
-o- -o-
-o- -o-
-o- - -o-
-o- -o-
-o- -o-

OBS: Somente Nunicipios das Capitais. 
** Valores em ~CRS 

DfVIDA PGBLICA EXTERNA 

. 
• 
• 
• 
* 
* 

i 

I 
I 
I 

I ,_ 
I 
i 

UN!i\0 

14.849.110 
-o-

24.896.440 
27.C51.aos 

1<15.557.230 
103.3~'2'.894 
100.4')2.(107 
534.ó97.166 
781.$.53.473 
444.9l7.102 
773.1::)6.856 

1.3_z.8.5-l4.122 
857.6')8.949 

2.2•14.Sl0.•1·13 
2.971.241 
3.552.954 
5.112.449 

H 7.113 
5.708.941 
5.956.259 
4.538.830 

21.091.064 
20.685.014 
45.665.513 

-o-

D!VTDA FLUTUANTE -

ESTADOS E DF 

18.540.845 
-o-

43.405.553 
35.447.666 
58.848.516 
69.936.194 
94.630.582 

119.290.295 
158.602.619 
230.834.864 
171.071.978 

-o-
-o-
-o-
-o-
-0-

-.o-
-o-
-o-
-0-
-o-
-o-
-o-
-o-
-o-

UNIÃO, ESTADOS E MUNIC!PIOS 

~f\J~IC!PIOS 

-o-
-o-
-o-
-o-
-o-
-o-
-o-

43.078.686 
14.424.529 • 
54.638.270 

- -

Q.I,IADR.'O N~~ 

SALDO EM CII<CULACÃO EM 31/12 

Em Milhares S Moe\. 

A.'IJO ! LIBRAS I DO LARES FRANCO PAPEL FRANCO OURO I FLORINS 

1950 51.SS5 

I 
154.314 115.391 25.285 I 6.428 

1953 35.909 120.799 -o-

I 
-o- 6.037 

1954 3Z.SS5 109.929 
-

104.846 20.373 6.037 
1955 28.441 

I 
99.166 104.846 20.373 I 3. 740 

1956 24.487 88.273 104.846 I 20.373 3. 74 o 
1957. 20.804 77.903 60.920 12.459 3. 74 o 
1958 :s. sn 67.172 80.920 12.459 3.740 
1959 11.ssc; 56.272 75.712 11.312 lli 
19GO 10.203 -15.780 75.168 11.221 88 
1961 S.4i7 34.999 -o- -o- -o-
1962 6.676 31.088 -o- -o- -o-
1963 6.147 27.309 -o- -o- -0-

1964 5.910 23.104 -o- -o- -o-
1965 5.667 19.509 -o- -o-· -o-
1966 5 . .'I 16 16.083 -o- -o- -o-
1967 5.151 13.34 7 -ll- -o-· -0-

1958 4 .6:.5 7.179 -!)- -o- -o-
1969 ~. 34 5 5.958 -o- -o- -o-
1970 4. 076 4.978 -o- -0- -0-

1971 ."!:.797 4 .174 -o- -o- -o-
1972 ~-.549 3.426 -o- -o- -o-
1973 ~). 321 2. 695 -o- -o-. ~o.:. 

1974 3.11.1 1.812 -o- -o- -o/ 
1975 'LSSO 1.550 -o- -o-· -o-

~~ A)<UÃ"HO !BGE - orviDA P0BL!CA ~ 

' 
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D!VIDA POBLICA EXTERNA UNIÃO, ESTADOS, MUNIC!PIOS E EMPRESAS P0BLICAS 

Em U5 S MILt!OES 

ANO I ~lES D!VIDA CONSOLIDADA 

1969 Dezembro 16,1 

1970 Dezembro 15 ,o 

1971 Dezembro 13,9 

197Z Dezembro 12,2 ' 

1973 Dezembro 10,4 

1914 Dezembro 9,4 

197S Dezembro 7,3 

1976 Dezembro. 5,4; 

1977 Dezembro 4,7 

1978 Dezembro 4,7 

1982 Dezembro 2,3 

1983 Dezembro 1,9 

ISS4 Dezembro 1,2 

1985 P.farço 1,1 

1986 Junho 1,1 

FONTE: MNCO Cli~TRAL 

OBS.: A Dívida Públ1C-a Consolfdada está incluída na Dívida Extern<!. Total. 

1960 A 1986 
Em USS Mifhões 

ANO/Mlls TOTAL POBLICA PRIVADA 

1960/!lez. I 3.071,0 -o- -o-

1961/Dez. 3.080,0 -o- -o-

1962/Ilcz. 3.183,1 -o- -o-

1963/Dez. 3.185,5 -o- -o-

1964/Dez. 3.101,1 -o- -o-

1965/Dez. 3.478,4 -o- -o-

1966/Dez.. 3. 702,4 -o- -c-

1967/Dcz. 3.372,0 -o- . -o-

1968/Dez. 3.917,0 -o- -o-

1969/Dez. 4.403,3 -o- -o-

1970/Dcz. 5.295,2 -o- -o- -

1971/Dez. 6.62Í,6 -o- -o-

1972/Dcz.. 9.521,0 -o- -o-

19/3/Dez. 12.571,0 -o- -o-

1974/Dcz. 17.165,7 -o- -o-

1975/Dcz. 22.000,0 -o- -o-

1976/Dcz.. 25.985,4 -o- -o-

1977/Der.. 32.037,2 -o- -o-
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1978/Dc;r.. 

1979/ll..:z. 

1980/Dt't.. 

1981/Dez. 

1982/Dez. 

1983/Dcz. 

1984/Dc:z. 

1985/1'-ho· 

1986/Jun 

'..;. 

49.904,2 

53_.847_,8-. -

61.410,8 

69.653~5 

. - , .. 

-o-

-o-

-o-

,..o-

47.402,5 

81.319,2 60.291,8 

91.091,0 71.755,9 

90.9i:G,6 72.102,0 

--90. 7 og ~---~ __ L __ 7_2_._•_3-o, 1 

FONTE: BANCO CE!I.'TRAL 

-o-

-o-

-o-

-o-

22.795,0 

21.027,0 1 

19.335,1 I 

-

-18_._8_8_1_, 6 __ 1 18.279,8 

D!VIDA L!ÇUIDA CCNSOLIDli.DA DO SETOR PD'BLICO 

DISCRIMINACi'í.O 1981 1982 1983 1984 

- Oí\•ida Inter:1.a s.sso 13.760 41.275 145.137 

-\s/oPIB 22 '7 27,1 34,5 37,5 

- Dív{d& Externa 4. 5 04 10.772 56.884 194.800 
• 

- ~ S/ o PIE 17,6 21,2 47,3 50,3 

- T o t a 1 10.334 24.532 98.~59~ 339.937 

- \ s/ o PIB 40,3 48,3 81,6 87,8 

Quinta-fCira 4 4623 

QUADRO "' 2, 

Em ÇrS Bilhões 

Set/ !985 

318.332 

-o-

479.502 

-o-

877.834 

-o-

FONTE: BANCO CENTRAL 

~-A ~A N Ç A C 0-N E R C I 
A ~(fS. ~ld?r~ . 

'=j --· ·2Y---;: _-t(,...rc 
c: ( :..Jié'-' 

1
---~.---E-XJD_IIT_A_ÇiiO-=-----r----1~-lFú-R_T_Aç""'AO~ SALOO I 

-oss rru lhocs oes anaçao - I 
mTA :DE - Perccnt ua1 USS milhões ~~-j. 

-R'ã- te a ··Na _ _._Ate a 

1940 
1941 
1942-Dcz. 
19.:13-Dez. 
1944-Dez. 
1945-Doz. 
1946-Un. 
1947-D.::z. 
1948-Dcz. 
194 9-Ticz. ~ 
1950-Dcz_.-
1!151-~7.;. 
1952-fuz__ 
19'53-Dcz •• 
1954-Dez. 
1955-D.!z. · 
1956-~.z. •. 
1957-1lcz. 
1958-Dcz. ~ 
1959-Dc.z.. 
1 960-ne.z: 
1961-Dc4. 

Da~ _o'_'_". Dota Data Na data Até a i 
370 253 117 
'273 227 46 
401 210 191 
466 16,2 275 37 ~o 191 
574 23~2 360 30,9 214 
655 14,1 389 8,1 266 
98~ 50,4 584 50,1 401 

1.152 17,0 1.056 80,3 96 
1.180 2,4 973 - 7,9 ~07 
1.096 - 7,1 957 - 1~6 1:39 
1.356 ,2.3,7 942 - 1,6 414 
1. 769 .30~5 1. 725 83,0 44 
1.418 -19,8 1.720t - 0,3 
1.53_9 8,5 1.144 -33,5 
1.562 1,5 1.415 23,7 
1.425 - 8,8 1.104 -22,0 
1.482 4,0 1.075 - 2,6 
1.391 -6,1 1.285 19,5 
1.243 -10,6 1.177 -8,4-
1.282 3,1 1.219 2,8 
1.269 -1,0 1-293· 6,9 
1.403 10.6 1.292 - 0,1 

- 302 
395 
147 
321' 
407 
106 
66 
72 
24 

111 
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1962-!'lcr. •. 
1963-:1'..:'2.. 
19M-~::· .. 
196!>-~=--
19(•6-.!'"..C<.. 
196/~:X:::-. 
196R-'Jc>z. 
1969-:\.·~,. 
19~(1.:~;!:.. 

1971-:~:-.• 
1972<lo:': .• 
1973-:\-.;. 
197-~ .::r:~:.. 
1975-Jcz. 
1976-)..--::. 

1.214 
1.406 
1.430 
1.596 
1. 741 
1 .654 
1.881 
2.311 
2. 739 
2.904 
3.991 
(l. 199 
7.951 
8.670" 

10. lZS 
19i7-:'>:.'=.. 12.~20 
1978-) .. ~;:. 12.(!$9 
197:-t--~:.. 15.244 
19SO· :-t-::.. :w. 132 
1981-~1-::7. :?:'..29) 
19f.:?-:--JC't. 20.17!'> 
t9e:~-:l'z. 1 . 935 21 . ssn ···l ;c. 

-13,5 
15,8 

1 '7 
11,6 
9,1 

- 5,0 
13,7 
22,9 
18,5 
6,0 

37,4 
55,3 
28,3 
9,0 

16,8 
19,7 
4 ,4 

20,4 
3.2,1 
1S,7 

-13,4 
8,5 
8,6 

1.304 
1 .294 
1.086 

941 
1.303 
1.442 
1.855 
1.993 
2.507 
3.248 
4.232 
6.192 

12.641 
12.210 
12.383 
12.023 
13.683 
18.084 
22.9SS 
22.091 
19.395 

1.510 1S.429 
1. t2.3 1.12.3 

9!'JO ] • 113 

- 0,9 
- - 0,8 
- -16,1 
- -B,4 
- 38,5 
- 10,6 
- 28~7 
- 7,4 
- 25,8 
- 29,5 
- .30,3 
- 46,3 
- 104., 
- - 3,4 
- 1,4 
- - 2,9 
- 13,4 
- 82,2 
- 26,9 
- - 3,8 
- ·-12 .2 

17,9 -70,5 
-25,9 -20,5 
-11,8 -18,2 

-------
---------
-
----
422 
581 
877 

90 
112 
344 
655 
438 
213 

26 
31S 
232 

- .344 
- Z41 

7 
-4 .69n 
-5 • .540 
-2.2:.5 

97 
··1.024 
-2.840 
-2.823 

1.202 
780 

6.470 

Dezembro de 1986 

1
198•1:~~: j::~~; :~:~j~J~-1~>~ 

-'-!:1r. 2.063 5.1134. 10,5 
21,:5 
21,1 1.01?. .3.155 5,3 ·-17 ,5 1.021 

581 
1.1!55 
7..-108 
3.51S 
4.655 

-'..~r. 2.134 i.76S 3,4 19,8 1.065 4.220 2,2 -16,7 1.069 
-'!ai. ].338 10.100 9~6 20,3 1.201 s .421 12 ,s -14 ,O 1.137 

·--- -------- --- --·-- ~-'---:-:-'----:--'c 
f-onte. ftJ~)rll~·n:tc.loriõt &.- A<;::;tmtos EC"onómicos Uo }.Unisterio da Fazenda 

1-' .• H-C<\CF..X 

-

ªX~ORTACOES ~ BRASIL 

PER!ODO -~ I L_ill 

-
ANO TONELADAS VALOR PREÇO PJ'T(mLADA 

Cr$ 1.000,00 Cr$ 

1.939 4.183-042 5.615.519 1.·342,44 
---- ---· 

1.940 3.236.916 4.%0.538 1.532,48 
--

1.941 3.535.557 6.725.646 1.902,28 
--

1.942 2.660.827 7.499.556 2.818,50 
--

1.943- 2-69ó.089 8.728.569 3.247,49 

1.944 2.671.405 10.726.509. 4.015,30 
r---· --------- ------· 

1.945 2.987.221 12.197.510 4.083,32 
·---~- ·----·· ---~--- -------

1.946 3-663-122 18.229.532 4.976,50 

I rorAL 25.634-197 74:683.379 

--
.Rl\'TE: Anuário Estatistico do iOCE 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

OSR. OCTÁVIO CARDOSO(PDS-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, gostaria qe fazer uma pequena 
intervenção em defesa de um companheiro de Bancada 
e na condição de Líder? porque o nobre Senador Row 
berto Campos foi rispidamente interrompido quando 

. exercia o direito de réplica. 

Quero dizer que V. Ex~ anunciou que o interpelante 
tinha 10 minutos, o interpelado, 10 minutos e, depois, 
o interpelante 5 minutos de réplica. Assim, o nobre 
Senador Roberto Campos estava, pelo menos. imai!iw 

_ nando c.}ue usava dC um direito anunci8do por ·v. &. 
Não exorbitou, portanto, do seu direito, e nem teve, 
maliciosamente, a intenção de perturbar os trabalhos. 

Indevidas foram -parece-me - as iiiterveoções rís­
pidas de dois colegas, que aliás prezo muito mas que 
não precisavam_!_e_!_si~_9 f~i~s naquela hora. 
E~ segundo lugar, Sr. Presidente, gostaria de deixar 

registrado que a minha Bancada lamenta a interrupção 
destas interpelações que estavam sendo feitas ao Sr . 
Ministro da Fazenda, porque S. Er. já tinha programado 
vir em_u~a_ outra oportunidade, tendo adiado e mar­
cado esta oportunidade. De duas, uma: ou deveria ter 
adiado a oportunidade ou adiado a viagem. Penso que 
não põderia ter frustrado a expectativa dos Senadores 

-

inscritos, quando, na verdade, ainda havia tempo para 
S. Ex! ser interpelado. 

Não me parece também, Sr. Presidente, que tenha 
justificação V. Er. dizer que foi equânime, dando a 
palavra para quatro da Oposição e para ver da Situação. 
Parece-me, que enquanto houvesse tempo regimental, 
V. Er. deveria dar a palavra a todos os inscritos. Mas 
V . .Er. entendeu que a viagem do Ministro era muito 
importante, e tenho o dever de fazer este registro. 

Certamente nãO eram muitas as perguntas que ainda 
restavam para serem feitas ao Sr. Ministro, mas, pelo 
menos, alguma coisa ainda era preciso registrar. 

Efetivamente, Sr. Presidente, o Plano Cruzado teve 
a propriedade, teve a virtude de restaurar o linimo na-
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cional, de implantar na alma nacional a esperança per­
dida no combate à inflação, todavia, o Plano Cruzado 
li assemelhasse a uma ducha fria na Nação brasileira. 

Primeiro, pelo impacto político, sendo anunciado 
poucos dias depois da eleição e ainda abertas às umas; 
segundo pelo uso récorde de decretos na Nova Repú­
blica e na Velha República, quando a Nova se propunha 
a banir da Legislação brasileira esse instrumento chama­
do autoritário e resquício do regime discricionário. Ter­
ceiro, a dut:ha fria, a que me referi, foi representada 
pelo reaparecimento da inflação que parecia exorcizada 
do panorama nacional. 

Entretanto, Sr. Presidente, como se diz que não há 
males que não tragam o seu bem, parece-me que este 
Cruzado li trouxe alguns aspectos, parece-me que dimi­
nuiu a arrogância do Governo, pelo menos no ti'ato 
da dívida externa onde se falava em moratória, onde 
se falava em impOr soluções, onde se falava em discus­
são em igualdade de condições, para não diminuir a 
soberania nacional; vejo que se negocia a dívida externa 
hoje, como se negociava antes. E que até a presença 
do Fundo Monetário Internacional, antes malsinada e 
execrada, vai continuar ácoDteCeDdo, pelos menos uma 
vez por ano. 

E ainda, Sr. Presidente, a dívida interna que era ne· 
nhuma, o déficit que era nenhum, que era insignificante, 
no lançamento do Plano Cruzado, agora começa a ser 
reconhecido. Então, esses aspectos de trazer o Governo 
a uma realidade que parecia que estava sendo abando­
nada, tirar o Governo da sua posição iluminada de quem 
não erra, parece que o Cruzado II teve essa virtude_. 
E, certamente, muitos brasileiros gostariam de conhe­
cer os elementos que informaram ao Governo Federal, 
e, especialmente, o Ministro da Fazenda para que S. 
Ex.~ afirme- que -os Operários que ganham até cinco salá­
rios mínimos não foram penalizados. Nós gostaríamos 
de saber como os medicamentos tendo alta, tendo alta 
a energia elétrica, tendo alta o álcool e a gasolina, por­
tanto o táxi e alguns dos transportes como tendo alta 
as bebidas os cigarros e os juros e com oS juros, os 
aparelhos eletrodomésticos e os pequenos bens neces­
sários que o trabalhador tem o direito de usar e certa­
mente usa, quando se utiliza do crediário, como o Go­
verno teria operado este milagre de elevar bens como 
o açúcar, de largo uso, sem que a classe operária tenha 
sido penalizada? Mas, certamente, náo faltará oportu­
nidade de o Senado Federal examinar estes aspectos 
que acabaram não sendo esclarecidos pelo Sr. Ministro 
da Fazenda. 

Muito obrigado a V. Ex.~ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
convoca sessão extraordinária a i'ealiar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, com a seguin~e 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.'! 183, de 1983, de autoria do Senador GastãO 
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Mjiller, que acrescenta parágrafo ao art. 3~ e re~oga 
o art. 4~ da Lei n~ 6.994, de 25 de maio de 1982, tendo 

PARECER, sob n'! 1.078, de 1986, da ComiSsão 
- De Redação, oferecendo a redação do vencido, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. ClD SAMPAIO (PL- PE. Pronuncia o seguiu~ 
te discurso.-Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. senadores: 

Pretendia responder o que foi recentemente dito pelo 
ilustre Senador OctáviO Cardoso. O Plano Cruzado, 
na realidade, deu aos operários bem maior poder aquisi­
tivo, porquanto, tendo corrigido os salários em torno 
de 40%, manteve os preços constantes de todas as mer­
cadorias durante cerca de três meses. As elevações ago­
ra ocorridas, evidentemente, interferem em todos os 
brasileiros, todos aqueles que são forçados a comprar. 
Todavia, o aumento de poder aquisitivo está longe de 
ser diminuído diante desses aumentos. E a falta, hoje, 
de oferta de vários bens no mercado, inclusive, de remé­
dios~ decq_rre, inclusive do aumento enorme do consu­
mo. E só aumenta o consumo quem aumenta o seu 
poder aquiSitivo. Na realidade, a estabilização dos pre­
ços, durante todo esse período, permitiu o aumeõto 
de demanda não daqueles que tinham a demanda satu­
rada, que eram os que tinham possibilidades econô­
micas, mas daqueles que viviam restritos a um saJário 
insuficiente, às vezes, até da alimentação e quase sem­
pre dos rem~~ios. 

Desse modo, eu queria dar esses esclarecimentos, 
porque é justo que no Senado, quando feitas acusações 
a um plano que, na realidade, mudou a fisionomia do 
Brasil, essas acusações sejam analisadas. Sejam anali­
sadas em termos de ser restabelecida a verdade dos 
fatos, a correção dos fatos. Não quero dizer que o Go­
verno seja onisciente, não erre, a própria falta de inter­
venção nos juros, que hoje nós verificamos dintro da 
política brasileira, constitui um giave erro, e tenho a 
impressão, inclusive, que deve haver algum interesse 
maior em manter esses juros aos níveis em que eles 
se encontram. O Brasil é o paraíso dos bancos, e muitos 
bancos estrangeiros como um grande banco mundial, 
que tem investido no Brasil cerca de 4% do seu capital, 
e há poucos anos passados teve um lucro de 25% sobre 
o seu capital total, da agência do Brasil, onde ele só 
tiDhâ4%. -Quem sabe, se a liberdade de elevar os juros 
ao nível em que eles se encontram não está presa tam­
b~m ao interesse da grande força financeira mundial, 
que, embora negocie com o Brasil os juros dos emprés­
timos externos, tem neste País os maiores lucros da 
pequena parcela de capifal que aqui tem inVestido? 

De forma que nesta hora em que se proc_ura investir 
- contrã o Plano Cruzado; eu Creio que é iridisPensável 
que nós Senadores façamos as observações que possam 
corrigí·lo. E é .esse o meu· objetivo, porque estou con­
victo de que os juros serão- tabelados neste País, ou 
dentro de pouco tempo nenhum tabelamento será possí­
vel, porque a majoração dos juros eleva, na realidade, 
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o custo de todos os produtos; a empresa nacional no 
mínimo tem 30% de recursos que não são seus próprios, 
?e recuiSOs de ou~ fontes, e esses recursos pagam 
Juros. E se esses JUros se elevam aos níveis em que 
estão sendo elevados, na realidade, isso representa fator 
de elevação dos custos, que não podem ser congelados 
nem mantidos congelados, porque não há lei, não há 
força, nem há decreto,. que obrigue a que se comercia­
lizem produtos a preços inferiores aos seus custos. 

Era esse o esclarecimento que eu tinha a dar no Sena­
do, e agradeço a V. Ex.!, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma rápida e brevíssima comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka!ume) - Concedo a 
palavr~ ao ~obre Senador Benedito Ferreira, para uma 
comurucaçao. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - (PFL- GO. Para 
uma breve comunicação)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. 

Sabem V. Ex._~ como sabe o Brasil, que alguém inspi­
rado e num momento de rara felicidade, olhando a 
geografia do nosso País, afirmou que todos os caminhos 
começam -os caminhos do Brasil-começame termi­
nam em Goiás. E em assim sendo, Sr. Presidente,. mui­
tos passaram a entender que Goiás seja o coração do 
Brasil. E nós não poderíamos, neste final de tarde, 
na condição de representante do coração do Brasil, 
deixar de fazer com que constasse nos Anais do Senado, 
a alegria deste modesto representante do Estado em 
fazer, em assinalar nos Anais do Senado o que é crescen­
te, Sr. Presidente, crescente porque coincide com o 
fato de V. Ex.! presidir, neste instante, os nossos traba­
lhos. E esse registro, Sr. Presidente, é exatamente ho­
menageando o povo do Acre, que deve estar festejando, 
nesta ocasião, o aniversário do grande e insubstituível 
Senador Jorge Kalume. Parabéns pois, ao povo do 
Acre. Mas parabéns sobretudo à família do Senador 
Jorge Kalume, aos seus amigos~ enfim, a quantos que 
conhecem e por conseqüência lhe querem bem. 

E dizer, Sr. Presidente, em nome dos goianos, do 
nbsso desejo, do fundo do coração, que o Senador Jorge 
Kalume repita esta data por muitos e muitos anos, para 
alegria de todos nós, para alegria de quantos lhe querem 
bem e, vale dizer, de quantos tiveram a felicidade de 
conhecê-lo. Parabéns Senador Jorge Kalume. (Muito 

-bem!) 
1 

O SR. PRJ!SIDENTE (Jorge Kalume) -EStá encer­
rada a sessão. 

(úvan111-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

Ata da 321.~ Sessão, em 3 de dezembro de 1986 
4.~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47-~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mário Maia-E uni­
~ Michiles- Fábio Lucena- Odacir Soares- Aloy­
SIO Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Bello Parga - Alberto Silva -
Helvídio Nunes -João Lobo - Cesar Cals - Dias 
Macedo-Afonso Sancho- Carlos Alberto- Moacyr 
Duane - Martins Filho -Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha -Maurício Leite - iosé Urbano -

Presidência do Sr. José Fragelli 

Cid Saro-paio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - LoUrival 
Baptista --Passos P6rto- Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -José 
Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto 
-Nelson Carneiro -Jamil Haddad- Mata-Machado 
....;.-Aifred_o Campos -Amaral Fur1an -Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito Fer­
reira-Henrique Santillo- Gastão Müller- Roberto 
Campos -José Fragelli -Saldanha Derzi - Affonso 
Camargo -Álvaro Dias - Enéas Faria - Amor Da-

miani - I:van Bonato - Carlos Chiarelli - Pedro Si­
mon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelü) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão . 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Si. 1. '-secretárío ir.IJ>ioceder à leitura do Expe­
diente. 
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É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS DO PRIMEffiO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 461/86, de 3 de dezembro do corrente ano, comuni­
cando a aprovação da emenda de n~ 1 e rejeição das 
de n~ 2 e 3, do Projeto de Lei da Câmara n~ 6, de 
1986- Complementar (n'! 316/85, naquela Casa), que 
dispõe sobre nova redação e revogaç~o de artigos da 
Lei Complementar n~ 35, de 14 de março de 1979. 

(Projeto enviado à sanção em 3 de dezembro de 
1986). 

N? 462186, de 3 de dezembro do corrente ano, comuni­
cando a aprovação, sem emenda, do Projeto de Lei 
do Senado n: 139, de 1984 (ne 5.166/85, naquela Casa), 
que revoga o Decreto-lei n~ 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sub legendas). 

(Projeto enviado ã sanção em 3 de dezembro de 
1986). 
N~ 463/86, de 3 de dezembro do corrente ano, comuni­

cando a aprovação, sem emenda, do Projeto de Lei 
do Senado n: 148, de 1986 (ne 8.040186, naquela Casa), 
que dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Perma­
nente das Secretarias das Seções Judiciárias da Ju&:tiça. 
Federal de Primeira Instância e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 3 de dezembro de 
1986). . 
N~ 464186, de 3 de dezembro do corrente ano, comuni­

cando a rejeição das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n: 41, de 1986 (ne 7.496/86, naquela 
Casa), que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação de Ensino Superior de São João del-Rei e dá 
outras proVidências. 

(Projeto eitljado à sanção em 3 de dezembro de 
1986). 
N~ 465/86, de 3 de ~ezembro do corrente ano, comuni­

cando a rejeição das· ~mendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 47~-de 1986 (n'! 6.555/85, naquela 
Casa), que inclui a Catego~a _Funcional de Inspetor 
de Segurança Judíciária no Grupo-Atividades de Apoio 
Judiciário do Quadro Permanerite,da Secretaria do Tri­
bunal Federal de Recursos, fixa oS-re:spectivos valores 
de vencimentos e dá outras providênCias_. 

(Projeto enviado à sanção em 3 de --dezembro de 
1986). . 

RELATÓRIO 

RELATÓRIO 

N: 3, de 1986 

Da Comissão Especial de Estudos Relacionados 
com a Produção de Alimentos e Conedor de Expor­
lação (CEEPACE). 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
Ao iniciai este relatório, gostaria de ressaltar que 

a premência de tempo, ~m que ~o~ defrontamos, ante 
as dificuldades de reumr a Comtssao este ano, em de­
fluência do pleito eleitoral que vem de se ferir e que 
nos criaram óbices,. quase intransponíveis, para a con­
clusão de nossos trabalhos. 

Cumpre-nos real~r que, criada pelo Requerimen~o 
n" 15 do ano de 19~. do nobre Senador José Ignác1o 
F~rreira, que esteoti seu pedido na necessidade de 
acompanhare somar poucas às iniciativas governamen­
tais no sentido de viabilizar o corredor de transportes 
e abastecinlentos, embasado na exploração agrícola da 
região dos cerrados e a competente utilização da infra-
estrutura do complexo portuário de Vitória. . 

Esta preocupaão encontra respaldo na reconhecida 
potencialidade da região d?s cerr_?rlos_ q~e há alguns 
anos era tida como fantasiOsa e unpratlcável, sob a 
alegação de que o solo era pobre em matéria orgânica, 
tinha elevada acidez e caracterizada por longos períodos 
de estiagem e que hoje revelou-se magnífica realidade. 
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Pois, ao revés, a região dos cerrados alcança índices 
de produtividade que nada ficain a dever a qualquer 
o1.1tra região. Este resultado deve-se em grande_ parte 
a adoção de novas tecnologias e aos esforços dos produ­
tores e dos programas de Extensão Rural. 

T_qdo isso veio se ajustar a existência do importante 
complexo portuário do Porto de Tubarão. Responsável 
por altos índices de exportação de minério de ferro 
para o Japão e para o promissor mercado de cereais 
do próprio Japão, China, Leste Europeu e demais países 
do Sudoeste Asiático. 

Podemos aduzir que o pretendido Corredor contaria 
ainda com ampla infra-estrutura já existente de "trans­
portes rodoviários e ferroviários, necessitando apenas 
de invesdtimentos de pequeno porte para um melhor 
ajuste â esta missáo. 

Este órgão realízou nove reuniões tendo ouvido algu­
mas das mais abalisadas opiniões visando a um melhor 
esclarecimento da questão. Foram ouvidas as seguintes 
autoridades: 

Dr. Eliezer Batista da Silva, Presidente da Compa­
nhia Vale do Rio Doce; Dr. Agriplno Abranches Viana, 
Dr: Cesar Câmara e Dr. Fausto Rtbas, Assessores da 
Presidênc_ia daquela Companhia; Dr. Roberto Wu­
lunkski Kenski, Superintendente do Porto_de Tubarão; 
Dr. Mariano Toríbio e Dr. Otavio Lins, da Estrada 
de Ferro Vitória-Minas; Dr. Paulo Afonso Romano, 
Presidente da Companhia de Promoção Agropecuária­
Campo; Dr. Osiris Stenghel Guimarães, Presidente da 
Rede Ferroviária Federal S.A.; Dr. Sebastião Clntra, 
Presidente da Ferrovia Paulista S.A.; Dr. Carlos The6-
philo de Souza_~ Mello, Presic;!ente da PORTO BRÁS; 
Dt. César Bastos, Presidente do GEIPOT; Dr. Ariosto 
Amado, Presidente da Associação de Armadores Brasi­
leiros de Longo Curso; Comandante Ney Parente da 
Costa, Assessor da Sunamam; Dr. Reginaldo Guedes, 
da SUDECO, e :Or. João Francisco Milanez, Diretor 
da INTERBRÁS, além da presença e participaão de 
entidades e autoridades dos Estados interessados no 
referido corredor de exportação. 

Não poderia, entretanto, deixar de aduzir algumas 
palavras sobre os debates travados e as premissas que 
lastrearam as conclusões a que chegamos-. 

Preliminarmente, precisamos registrar o abandono 
a que ficou _relegado _o Centro-Oeste, imenso acervo 
constituído por 25% do território pátrio, com uma fra­
quíssimit densidade demográfica, cerca de quatro habi­
tantes por km2• 

Somente após a construção de Brasilia, mais precisa· 
mente, a partir de 1970, é que os brasileiros sempre 
voltados para o litoral passaram a se preocupar com 
o <::hamado Brasil Central. Com isto nossas pastagens. 
ontem cenários de solidão, estão se convertendo em 
pólo de produção, dos mais importantes. 

Precisamos analisar a questão dos cerrados brasileiros 
sob uma tríplice ótica: o necessário aumento da produti­
vidade de alimentos, num país cuja população cresce 
geometriC3.1D.ente, a exploração nacional do solo para 
impedir sua devastação e a correspondente substituição 
por áreas desérticas e a imprecindível infra-estrutura 
para escoamento da produção ali gerada. 

Devemos, ,pesta oportunidade, trazer a lume, pelo 
estreito relacionamento com o tema, aparte de nossa 
autoria, a discurso do ilustre Senador José Ignácio Fer­
reira: 

"O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador, 
reahnente fico pesaroso mas, V. E:c aflora certos 
aspectos que me trazem a angústia de querer parti­
cipar do seu pronunciamento. V. E~ lembrou -
voltou a enfatizar a importância do cerrado como 
produtor de alimentos. Mas, veja bem V. Ex~ ainda 
há poucos dias, quando eu abordava aqui os desca­
minhos da agropecuária nacional, eu chamava a 
atenção para o fato da urgência para que se institua 
no Brasil um subsídio direto por unidade produ­
zida, ao mesmo tempo em que louvava a elimina­
ção, no Brasil, e até propugnava para que se elimi­
nassem os remanescentes dos chamados juros sub­
sidiados, fundamentando minha argumentação no 
fato que o juro subsidiado não passou de uma espé­
cie de óleo canforado com que nós estamos matan­
do o cardíaco- no caso~ a. agricultura, visto que 
ele nunca atendeu nem sequer a um terço, em ter­
mos numéricos, dos produtores ru~ do Brasil, 
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mas sempre permitiu ao Governo, para cortejar 
as massas urbanas, fazer um custo de vida barato 
exclusivamente às custas de aUmento. Pois bem, 
este ano tive a oportunidade de, aqui mesmo, feste­
jar medidas do Governo, em eliminando o crédito 
rural subsídiado, fixando o preço com correção mo~ 
netária. Mas, nobre Senador José Ignácio, a solu­
ção não chegou aí ainda. O cerrado está predes­
tinado, mantido o quadro atual, a ser produtor 
de soja, porque esta, sim, suporta a política de 
juros réalística que se·está implantando, os custos 
dos insumos, o custo do petróleo e ainda, realmen­
te, remunera o produtor. Mas o caso do artoz, 
por exeniplo, é simplesmente calamitoso, vale di­
zer, a agricultura de subsisténcia, se não adotarmos 
aqui a política da Europa e do próprio Estados 
Unidos, em subsidiando corajosamente aqueles 
grãos mais necessários ao atendimento da sua po­
pulação._ Na América V. Ex: sabe que há aquele 
projeto PIK, que não indeniza mais com dinheiro 
as áreas não plantadas, no interesse do próprio 
Governo, para que se plante, mas com grãos que 
ele tem em excesso nos seus gràndes silos. Rernu~ 
nera o produtor e dá o subsídio, no caso, a compen­
sação em espécie, em grãos. A Europa tem, sem 
dúvida alguma, um índice de produtividade bem 
maiOr e melhor do que os Estados Unidos, mas, 
em contrapartida, há a eficiência americana. Aí 
vem o conflito produtividade eficiência. No caso, 
ã agliCultura americana é mais eficiente, porque, 
mesmo produzindo a índices menores por área, 
teto tim preço bem mais barato, mais econômico. 
~as a verdade é ciue, economicamente, o cerrado, 
pelo menos até aqui, está invíãbilizado para a nossa 
agricultura de subsistência, ou seja, o arroz e o 
feíja-o. Tenho aqui e gostaria depois de encami­

.nhar, com o consentimento de V. Ex~. à Taqui· 
grafia um estudo que fiz a grosso modo, que espelha 
mais ou menos a realidade. Veja só os resultados 
desse estudo, que eu gostaria que constasse do pro­
nunciamento de V. Er. "Cultivo de alqueire de 
soja no cerrado: custos, incluindo aí todos, do pre­
paro da terra até a colheita e a sacaria, 2 milhões 
620 mil cruzeiros. Receita mínima - em Goiás 
está-se obtendo maior -12 toneladas por alqueire, 
5 milhões de cruzeiros. nós temos aí um superávit 
de 2 milhões e 380 mil cruzeiros. Isso evidente­
mente no primeiro ano, pegando a terra adusta, 
o cerrado bruto. No ano seguinte, com economia 
de adubos, de calcário e sobretudo da destaca, 
do desmatamento, esse superávit cresce, para o 
agricultor de soja, para 3 milhões e 180 mil cruzei­
ros, por alqueire, 4.84 hectares. No caso do arroz, 
custos: 1 milhão e 968 mil cruzeiros: receita de 
100 sacos, ou 6 toneladas ao preço máximo que 
se está alcançando, que é 15 mil cruzeiros por saco 
de arroz em casca, temos a receita de 1 milhão 
e 500 mil cruzeiros, déficit de 468 mil cruzeiros. 
No ano seguinte, já-admitindo_-se a terra trabalhada 
e depedendo só de uma gradeaçáo, nós chegamos 
ainda, com a poupança- dos 400 mil cruzeiros do 
custo de desmatamento, de destaca, já Com o d6fi­
cit anterior de 468 mil cruzeiros, descontando os 
400 mil cruzeiros de economia de despesa do ano 
seguinte, da safra seguinte, airida cumula-se um 
déficit de 68 mil cruzeiros por aJqueire. Isso, com 
todo o otimismo, porque na realidade o preço do 
arroz está entre 13, 14 e até 15 mil cruzeiros, preço 
realmente, há que se confessar aqui, superior ao 
preço fixado pela CSS e adicionado, aí, a correçáo 
monetária, tal é a escassez de arroz que se verifica 
aqui no Brasil central este ano. Então, veja V. 
.Er., pois. que 'O subsídio sempre andou de mãos 
dadas com a corrupção, é uma desgraça, há subsí­
dio, a corrupção ali está. Não vejo como, se não 
buscarmos um mecanismo que impeça ao máximo 
a comipção, que anda de mãos dadas coro o subsí­
dio, instituamos aqui, corajosamente, um subsídio 
para essa agricultura de subsistência, ou, então. 
desenvolvamos urgantemente um corredor de ex­
pOrtação para a soja e venhamos a importar o arroz, 
especialmente o feijão, porque parece que vai desa­
parecer da agricultura brasileira, a não ser que se 
mantenha ou se dêem recursos suficientes para se 
ter o feijão irrigado, por que esse, sim está remu~e-
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rado; mas a agricultura tradicional de subsistência 
tende a desaparecer. Então, passemos a importar 
os grãos de subsistência e produzamos a soja, que, 
aos preços atuais, em que pesem os contingencia­
mentos, esses artifícios governamentais que sempre 
resultam em prejuízo para a agricultura, em que 
pese tudo isso, a soja, ainda, é altamente remune­
radora pelos preços internacionais que vem alcan­
çando. De sorte que é realmente muito bom que 
V. Ex~ faça esse enfoque todo, e acuda aos subsídios 
e os Estados Unidos sempre mantiveram, porque 
eles sabem que, ao final deste século, nós estaremos 
tendo, além dos petardos atômicos todos, que aí 
estão a nos ameaçar. teremos algo muito mais sério 
rondando as nossas portas, para atender aos bilhões 
de seres que vêm por aí e que vão reclamar alimen­
tos, efetivamente, para a sua subsistência. Muito 
obrigado a V. Ex! 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. BE­
NEDITO FERREIRA EM SEU APARTE: PARA O 
CULTIVO DE I ALQUEIRE DE ARROZ NO CER­
RADO. 

1 Alqueire - 4.84 Ha 
CUSTOS E RECEITA 

Desmatamento e destaca de 1 alqueire ..........•..••..•... 
4 o o o o o 

Aração, gradeamento e nivelamento de 1 alqueire 
25 horas de trator (próprio) .-............... u.... 30(L000 
Colagem 10 toneladas calcário frete . . . . . . .. ... . 300.000 
Adubação I tonelada(NPK-5-25-15) ....... 600.000 
Semente JAC47240Kg a450 ................... ~~108Jl00 
Colheita 1.500p/saco ......• ;-~~---=-~.; .. _--~~----~ 150.000 
Sacaria (100 sacos de armazém a 1.100) ....... 110.000 
Total ............. ___ .968.000 

RECEITA 

6.000Kgarrozemcascaa250 ....... ~··--·· LSOO.OOO 
Déficit ....................... ----~· -· _ 468.000 

CUSTOS X RECEITA 

Obs.: No ano se~te elimina-se a despesa-c/ desma­
tamento e destaca 1 uma economia de Cr$ 400.000,00 
-468.000,00- déficit que permanece 68.000,00. 
Desmatamentoedestoca ......... -:-........... ~u. 400.000 
Aração- gradeação e nivelamento .. -... ~-· ... -300.000 
(25 h 1 trator) limpeza de regiões ............... 10~).000 
Colagem 10 t calcário frete .. , ......... ••uu-•~-- 300..000 
Adubaçãoltadubo(NPK-4-30-16) ......... 600.000 
Semente 400 Kg ............................. ~ ...... 400,000 
Colheita 1.500 plsaoo ........ ,........ 300.000 
Sacaria200sacosaniagem 1.100 .......... u~··· 220.000 
Total .. .. .. .. .. .. .. .. ..................... 620.000 

RECEITA MfNIMA 
12.000 Kg de soja (200 sacos ~60 Kg) a 
2 5 • O O O~ 5 • O O O , O . Q 

· Custos .............. ~···--·-· ...... ~,~ 2.620,00 
Superávit ........... _, __ ,~-·- ........ 2,380,00 

P/ o 2~ ano (ano seguinte) elimina-se a colagem e 
o desmatamento, como também a limpeza de raízes, 
o que corresponde a uma economia de 800.000,00 -
2.380,00- 3.180.000,00." Outro aspecto primordial 
que não pode ser relegado a plano secundário é o da 
irrigação, cuja utilização, necessária e importante, deve 
ser acompanhada das cautelas devidas, ou concorrerá 
de maneira inexorável para exaurir a terra, ficando sua 
recuperação tão problemática e dispendiosa que levará, 
fatalmente, ao abandono destas áreas. Para exempli­
ficar podemos citar o Projeto de irrigação de Morada 
Nova, no Ceará, onde ocorreu precisamente isso. 

É que a irrigação tem que estar aliada à correção 
do solo para evitar sua salinização que vem causando 
imensos prejuízos no Brasil e no mundo. Dentre os 
países afetados por este grave problema podemos referir 
Estados Unidos, Canadá, México, Peru, Paquistão, ín­
dia, Turquia, Rússia, China, Austrália etc. 

No Brasil as áreas mais atingidas estão no Nordeste. 
Segundo especialista da F AO 20 a 25% das áreas 

irrigadas do mundo estão a:IIleaçadas, sendo de lamentar 
que só se tomem cautelas depois da situação se tornar 
quase irreversível. 
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~~=~~~~:· t:~=~~trci~~~b r~~~~a~~a~~s ~~:~~: 
em futuro próximo de grande manancial indispensável 
à nossa predição de alimentos. Como se sabe, além 
de grãos, eles se prestam consoante experiências recen­
tes até à produção de frutos fmos em caráter per:ma­
nent~. 

Além da correção do solo impõe-se também a implan­
tação de um corieto sistema de drenagem essencial à 
preservação das áreas irrigadas, para que não continue­
mos incorrendo no erro de inutilizar grandes extensões 
d~ solo agricultável, que se cuidado poderá se converter, 
em futuro próximo em verdadeiro celeiro. 

Encerro, assim, estas despretencic;:tsas conside:ações, 
faz~ndo minhas as_observações contidas no aludtdo tra­
balho do_ Senador José_ Ignácio Ferreira, que anexarei 
a este relatório. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1986. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Benedito Ferreira, Rela­
tor- Octávio Cardoso- João Lobo- :,orge Kalume. _ 

A PRODUÇÃO AGRíCOLA DOS CERRADOS, O 

CORREDOR GOIÃS -MINAS-ESPÍRITO SAN­
TO 

E OS TERMINAIS DE CAPUABA E TUBARÃO 

Senador José Ignácio Ferreira. 
Brasília- DF, outubro 1986 

A PRODUÇÃO AGRíCOLA DOS CERRADOS, O 
CORREDOR GOIÁS-MINAS-ESPÍRITO SANTO E 
OS 1ERMINAIS DE CAPUABA E TUBARÃO 

_ -~'-Introdução ao Relatório 

Os Cerrados brasileiros vêm, progressivamente, con­
quistando uma posição de destaque na produção agro­
pecuária nacional. De área apenas potencialmente agri­
cultável passou, nos últimos anos, a contribuir efetiva­
mente para a produção em proporções bastante signifi-
cativas. -

_Es_t_a posição vitoriosa dos Cerrados tem trazido à 
tona as necessidades de aparelhar a região de infra-es­
trutura para o annazenamento e para o escoamento 
de su~ prod[!.ção. Neste particular, a estratégia teni sido 
a de solucionar os problemas emergentes através dos 
chamad_os .. corredores de abastecimento e exportação". 

:Pentre eles, re~saltam-se pela sua localização estraté­
gici_e pela Sua capãcidade atual e potencial o "Corredor 
Goiás-Minas-Espírito Santo", que nasce· na altura 
de Goiânia e desemboca no Ocea_po Atlântico, na _cida­
de de Vitóiia:-e o complexo portuário do Estado do 
Espírito Santo, excepcionalmente dotado de condições 
oCeânogrãficas e posiça:o estratégica perante os merca­
dos internacionais. 
- Este Relatório estuda as potencialidades, os proble­

mas e as soluções apontadas por mais de uma dezena 
de depoentes - nó âmbito da Comissão Especial do 
Senado Federal - pa,ra a produção agropecuária dos 
Cerrados, para o "Corr~dor Goiás-Minas-Espírito 
Santo" e para o próprio Estado do Espírito Santo. 

2. Desenvolvimento do Centro-Oeste 

O isolamento em que a Região Centro-Oeste esteve 
mergulhada durante um longo tempo foi rompido de 
forma irreversível com a decisão de nele construir-se 
uma nova capital federal para o País. Corriam os anos 
cinqüenta. Até então, apenas umas poucas correntes 
mi_gratórlas, a coragem e vanguardismo de brasileiros 
como o Marechal Cândido Rondon tinham contribuído 
para uma ocupação mais sistemática desta iinensa por­
ção do território brasileiro. 

A decisão do Presidente Juscelino Kubitschek, apoia­
do na recomendação da Constituição de 1891 deu peso 
pôlftico e significação econômica a um empreendimento 
que somente poderia ser exi.toso com a participação 
governamental. 

Assim, decorreram 4 séculos e meio para que utn 
fato significativo ocupasse as páginas da história da Re­
gião Centro-Oeste, d~com!ncia sobretudo da orienta.-
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ção de povoar e colonizar nosso País voltado excessiva­
mente para a região litorânea. Bastou, ·entretanto, que 
este fato novo fosse produzido- a construção de Brasí­
lia, como Capital Federal - para que a história até 
então contada em séculos, passasse a ser ·conta~a em 
décadas e, mais recentemente, com --a velocidade_ dos 
acontecimentos, os anos viessem a ser usados como 
a unidade temporal da história do Centro·O~ste. 

Compreendendo 25% do território nacional e absor· 
vendo 6,3% da população do País, a região Ce~tro~ 
Oeste tem re<iuzida densidade demográfica - 4 hab~­
tantesfkm2- inferior. apenas à encontrada na Amazô-­
nia, em que pese a alia taxa de crescimento anual da 
população (4.5% na última década). 

Sua economia é predominantemente exportadora de 
matérias-primas; Principalmente agrope~árias. Os da­
dos indicam que, cada vez mais, a região toma-se uma 
região dinâmica na produção agrícola, participando sig­
nificativamente na produção nacional com soja, arroz, 
milho, feijão, mandioca, algodão e bovinos. 

O setor secundário é incipiente e volta-se para a trans­
formação elementar de produtos de origem agropecuá­
ria, o que reflete sua pequena participação no pro?u!o 
industrial do País (1,4%, em 1980). O setor terCiáno 
desempenha função destacada na economia regional, 
uma vez que contribui com 49,5% da oferta de empre­
gos. e 62,3% da renda gerada na região. 

O pipel reservado à região no modelo de desenvol­
vimento até então em vigor, não vem oportuniz_ando 
criar condições de vida satisfatórias para a população 
em geral, que se enquadra, muitas vezes, n~ moldura 
do pioneirismo, na qual a grande potencialidade dos 
recursos naturais contrasta com a não menos grande 
dificuldade colocada pelas distâncias, falta de infra-es­
trutura básica, serviços públicos e privados e comuni­
cação. Os eieitos sociais deste processo penoso de inte­
ração foram demasiadamente deixados de lado durante 
as duas últimas décadas, o que pode ser atestado pela 
insatisfatória condição de educação e saúde da popu­
lação. 

.3. A Agricultura no Cerrado e a Produção de Alimentos 

A agricultura brasileira, ao longo de toda a história 
do País, vem crescendo predominantemente através da 
íncorporação de área ao processo produtivo. Foi assim 
durante séculos, uma agricultura essencialmente itine­
rante e destruidora do meio ambiente. A extração do 
pau-brasil, a exploração da borracha da Amazônia, a 

- destruição da mata Atlântica, as grandes entradas de 
pecuária no Brasil Central e a penetração do café, a 
partir do Vale do Paraíba, passando pelo Estado de 
São Paulo para terminar nas terras roxas do Paraná, 
constituem exemplo dessa agricultura itinerante e expo­
liadora do meio ambiente. 

Mais recentemente, a ocupação da fronteira~ seja 
através das frentes de expansão seja através das frentes 
de ocupação tem sido feita com base na mesma itine­
tância de séculos atrás, com o agravante de que os 
sujeitos diretos do desbravamento e da ocupação são 
pequenos agricultores, trabalhadores sem terra, eterna­
mente expoliados pelo sistema econômico predominan· 
te. Deste ponto de vista, o sistema produtivo da agricul· 
tura não só depaupera os recursos naturais do país ma! 
também empobrece os trabalhadores da Nação, subme· 
tendo-os a um tipo de dominação social inaceitável. 

Na base deste processo esteve sempre a exis_têncü 
de terras férteis, baratas e desocupadas. Até bem recen 
temente, as terras da Região Centro-Oeste pennane 
ceram praticamente intocadas, tendo se verificado, n: 
década de 70, um fluxo até então não conhecido en 
suas dimensóes e significado, de população para o Nortt 
do País, especialmente para Rondônia onde- se_ J_ocali 
zaram manchas de terras férteis. O centro-Oeste, apesa 
de contar com terras baratas e desocupadas apresentav 
um tipo de solo incapaz de despertar a a~nção do 
migrantes. Era considerado praticamente estéril e ser 
possibilidades de nele implantar-se explorações come1 
ciais de forma empresarialmente lucrativas. Paraleh 
mente a isso, o governo pouco ou nada fazia para reve 
ter esta situação. Procurava, do lado do assentament 
e da colonização, alcoar famílias ao longo das rodovi< 
da Região Norte e em regiões de Rondônia, sem pratic; 
ment~ nenhuma ação mais significativa no campo c 
investi~ o tecnológica relativa aos cerrados. E some: 
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te a partir do início dos anos 70~ aproveitando uma 
experiência pioneira do Estado de Minas Gerais em 
analisar e experimentar os solos dos cerrados que o 
governo federal, representado pela EMBRA V A, dedi­
ca-se a estudar os problemas pedológicos e ag:toclimá­
ticos caracte:ósticos dos cerrados. 

A ocupação dos cerrados, que haveria de se empreen­
der, vinha deixando entre seus defensores uma posição 
cada vez mais cristalina. Seria a primeira vez na história 
do país que uma ocupação por migrantes seria feita 
a partir de alguns crit6rios de racionalidade pública e 
privada. Os cerrados- conjunto de clima, solo, fauna 
e flora - não se prestava para a ocupação expoliatíva 
até então conhecido. Os solos são naturalmente pobres 
em fósforo, apresentam problemas de alumínio e baixís­
simo teor de matéria orgânica e regime pluviométrico 
caracterlstico (fénome do .. veranico'") mas, por outro 
lado, são planos- portanto se prestam como nenhum 
outro à m~o- profundos e podem ser conve-

VENEZUELA 

BOLÍVIA 

ARGENTINA 

Rosdrio e 

nientemente exploradoS a partir de uma base tecnoló­
gica adequado. Sendo assim, todo aquele padrão de 
ocupação pela agricultura itineramente não apresentava 
condições de viabilidade no cerrado, já que o agricultor 
não poderia contar com a fertilidade natural de saída. 
Os cerrados, pelo contrário, exigiam o trabalho diurno, 
de sol a sol para o amanho da terra, com manejo téc,nico_ 
equilibrado ao longo de um bom período de forma a 
que, pouco a pouco, a resposta da produção começasse 
a viabilizar os investimentos feitos no solo. Com isso, 
a égide que presidiu, que preside e que há de presidir 
a produção nos cerrados é a do trabalho, da dedicação 
e do empenho. Atualmente, os cerrados, de forma inci­
siva, passam paulatinamente de celeiro potencial para 
celeiro real do país. 

ConsideradoS todos os tipos ecológicos "de cerrados 
-e há uma enorme variação de micro-climas e conjun­
gação solo-planta sua área, já delimitada, alcança 200 
milhões de hectares, dos quais 75% em Minas Gerais, 

Goiás, niato Grosso, Mato Grossa do Suf, DistritO Fe­
deral e Bahia. Avançam, ainda, para São Paulo, Mara­
nhão, Piauí, Pará, chegando a atingir unidades fede­
radas extremas como é o caso de Roraima. Enquanto 
não se viabilizou conhecimentos técnicos para a ocupa­
ção-racional desta área com lavouras, predominaram 
nela duas atividades fundamentais, quais sejam a pecuá­
ria bovina em sistema criatório extensivo e a extração 
de madeira para a indústria siderúrgica. 

A ação governamental que conseguiu iniciar um pro­
cesso de mudança mais global foi o programa POLO­
CENTRO, responsável pela abertura de 3 milhões de 
hectares de cerrados goianos, mineiros e mato-gros­
senses (do norte e do_ sul). A partir de então, amplia-se 
a pecuária tendo no arroz a cultura básica para abertura 
de novas áreas e implantação das pastagens, com o 
que se procurava viabilziar economicamente a própria 
exploração pecuária. 

0 CERRADO or<,\~ILEIRO 
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A restrição que, no perfodo 79-85, se impOs aos inves­
timentos produtivos em ger11l c aos da agricultura em 
particular- produto da recessão que o pa{s viveu nesta 
quadra recente de sua história econômica- terminou 
por inviabilizar a continuidªde do POLOCENTRO e 
o ritmo de atividades na região caiu verticalmente. Es­
gotada a fonte de recursos subsidiados, a região não 
encontrou uma nova alternativa diante de um mercado 
minguante e de crescentes custos de transporte. Somen­
te o desencanto com a possibilidade de conquistar a 
Amazônia para a agricultura e o continuado fluxo mi­
gratório proveniente do sul-marcado profundamente 
pela expropriação do pequeno produtor- é que conse­
guiu reanimar a economia rur!Jl dos cerrados, na medida 
CID. que gaúchos, catarinenses, paranaenses, os mais 
expressivos de um grupo mais abrangente, mígraram 

PRODUTOS 

Arroz 

Feijão 

Mandioca 

Milho 

Soja 

Trigo 

Algodão (1980) 
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para esta região, armados de máquinas e equipamentos, 
sentido empresarial e capital em dinheiro para a compra 
de terra. E deste movimento que nasce a ocupação 
dos cerrados com a soja, destronando o arroz e a pecuá­
ria, até então predominantes. 
- Este novo movimento tem, até certo ponto, democra­

tizado a posse da terra na medida em que imensos e 
vazios latifúndios são desmembrados em áreas menores 
para a exploração, essencialmente de grãos, sob admi­
nistração familiar. QUanto a isso há uma discussão mui~ 
to oportuna sobre as características desejáveis do pro­
cesso de ocupação das terras do Centro-Oeste, na me­
dida em que mal se iniciou o processo da reforma agrá· 
ria. 

Atualmente o panorama da agricultura_ nos cerrados 
é de um dinamismo extraordinário. As principais expio-

CERRADOS BRASIL 

Produçao Produção 
(1.000 t) (1.000 t) 

.., ,r...,. 8.996 Je.S.VI 

384 2.647 

4.040 20.575 

4.102 21.257 

4.161 15.540 

79 1. 6'28 

207 1.439 
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raçOe!> agrícolas são as de arroz, feijão, mandioca, mi­
lho, soja, algodão e trigo. As produções de mandioca, 
soja e milho superam as 4 milhões de toneladas e a 
de arroz é superior a 3 milhões de toneladas. No côm­
puto da produção nacional, a participação dos cerrados 
mais expressiva fica por conta do arroz, com 35%, vindo 
a seguir a Soja, com 27%. Mandioca, milho, feijão e 
algodão, contribuem com parcelas entre 14 e20%. Ape­
nas no caso do trigo a participação ainda é baixa, com 
5% (ver quadro a seguir). 

PARTICIPAÇÃO DA PRODUÇÃO DE ARROZ, 
FEIJÃO, MANDIOCA, MILHO, SOJA, TRIGO E 
ALGODÃO, DA REGIÃO ~DOS CERRADOS, NA 
PRODUÇÃO NACIONAL (1984) 

PJIRTICIPAÇÃO OOS 
Cf:RRI\!X)S (~;) 

Produçiío 

..,., ...... 

15 

20 

19 

27 

5 

14 

Fonte: IBGE. Estimativas feitas pelo CPAC/EMBRAPA. 

Estudos encomendados pela Companhia do Vale do 
Rio Doce (CVRD} indicam a existência de 60 milhões 
de hectares de terras com aptidão agrícola nos cerrados, 
dos quais entre 10 e 15 milhões podendo ser incorpo­
rados num prazo de 15 anos (portanto até o fim do 
século) ou então 5 milhões de hectares até o fim da 
atual d6cada. Independente da factibilidade do alcance 
de tais valores. fica claro o vasto potencial que os cerra­
dos guardam para um crescimento sistemático e conti­
nuado da agricultura brasileira. Calcula-se ademais, que: 
cada 5 hectares racionalmente cultivados - através de 
técnica recomendada pelos diversos institutos de pes­
quisa agropecuária, em !otes de 250 a 300 hectares -
teriam capacidade para gerar um emprego permanente 
no setor. Desconsiderados todos os demais postos de 
ocupação que naturalmente decorrem de urna expio~ 
ração agrícola, os cerrados despontam _com Q credenci~ 
de criar empregos suficientes para resolver parte dos 
problemas de desemprego e subemprego. 

No plano imediato, a ocupação dÕs Cerrad,os dev~ria 
buscar a alternativa de gasto m1oimo com infra-estru­
tura. dando ênfase às manchas de teqas que se situam 
próximas às vias de escoamento natural (rios) ou cons­
truídas (rodovias-e ferrovias), a centros fornecedores 
de serviços de armazenamento, classificação, venda de 

· insumos. energia elétrica e outros de forma a se conse-

guir um maior retomO social aos recursos públicos aí 
empregados. Uma vez saturadas estas áreas, a ação 
de ocupação iria se expandindo para as áreas próximas, 
procurando sempre conjugar o esforço público à inicia­
tiva privada, no sentido de reduzir custos sociais. Assen­
tada esta visão infra-estrutural, há de se orientar o esfor­
ço produtivo para as culturas alimentares, visando o 

. mercado interno bem como para os produtos expor-
táveis que apresentam vantagens comparativas no plano 
internacional. 

Por fim, mas não menos importante, chamamos a 
atenção para o fato de que o Plano de Metas para 
a agricultura~ lançado recentemente (agosto/86) pelo 
Presidenete José Sarney confere atenção especial ã re­
gião Centro-Oeste. Diz o documento: "A Região Cen­
tro-oeste é o grande pólo dinâmico na produção de 
grãos, principalmente soja, milho. trigo e arroz, através 
'da incorporação de novas áreas de cerrado e pré-ama­
zónia". Este dado é auspicioso e um fato polítíco rele­
vante por ser a primeira vez que um documento oficial 
de política agrícola no Brasil o reconhece. 
. 4. oS Coh'edores de ExportaÇão e Abastecimento Da 

Politlca de Tnmsportes do Pais 
Originaimente os "Corredores de TranspOrte'" torãm 

concebidos como estruturas especializadas para viabi­
lizar, em termos econômicos, o transporte dos produtos. 

A estrutura viária básica engloba ou uma rodovia tron­
cal, ou uma ferrovia, ou uma bidrovia, complementada 
por um porto e por linhas alim.entadoras (subsegmentos 
rodoviários vicinais), Tal como concebidos, os Corre­
dores voltaram-se ao esforço de exportação, já que ine­
vitalmente articulavam-se a uma unidade portuária ma­
rítima. A despeito desta conformação prestar-se para 
a navegação de cabotagem e, portanto, inserir apenas 
no âmbito da preocupação com o escoamento da produ­
ção para outras regiões do próprio pafs, a orientação 
global da economia na época em que foram !estados 
era com a abertura da economia nacional. 

A interaçáo do transporte com a produção é a preocu­
pação que pteside o equacionamento de qualquer siste­
ma integrado. No caso dos Corredores, independente 
dC a produção ser agrícola, industrial ou mineral. há 
uma fase em que a demanda é pelo transporte de insu­
mos; após a fase do manuseio e armazenagem, o trans­
porte volta a ser demandado para deslocar especial­
mente a produção; tr!Ul_sformada a matéria-prima, o 
sisten:ia tiovamente é requisitado para levar mercadorias 
att o consumidor final, seja ele nacional ou estrangeiro. 

De todos os corredores de exportação e abasteci­
mento do país (vide mapa) sete deles intemalizam parte 
de suas estruturas nas áreas dos cerrados. São eles: 
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CORREDORES DE EXPORTAÇÃO E ASAST~Cif!.õ:NTO - MAPA ~QUEM JICQ 

ALTERNATIVAS CORREDOR SISTEMA VI~RIO PRINCIPAL 

Porto de Vitória 
Capuaba 

•.rnha rã o - l SR-2/EFVM 

Por~o de Sepetiba 2 SR-2/SR-3 

Alt. Linha do Centro 
i 

Alt. FerroVia do Aço 

Porto de Santos 3 SR-2 e SR-4/FEPASA 

Porto de Paranaguá 4 SR-4/FEPASA/SR-5 

Portos da Amazônia 5 BR-3&4/Rio r-tadeira 

6 Hidrovias Araguaia/Tocar.--
tins 

Porto Salvador/ 

Ara tu 

Como ·os· cerrados ocupam uma extensa porção do 
território nacional, não há, em princlpio, nenhUm Cor­
redor-que sirva igualmente a todas as duas áreas produ­
tivas. Assim, para efeito de se obter uma racionalidade 
no escoamento de safras e intema~onalizaç.áo de mer­
cadorias na região do Centro-Oeste e, em especial, nas 
áreas dos cerrados, é tarefa crucial definir determinadas 
macro-zonas de concentração da produção, com identi­
ficação de pontos geográficos mais centrais a partir dos 

7 BRs 242/116 e 

quais se estabeleceria um sistema de transporte que 
proporcionasse -os menores custos ao escoamento dos 
excedentes. Do ponto de vista do mercado externo estas 
macro-definições tomam-se determinantes da competi-' 
tividade do produto nacional em mercados internacio­
nais. Segundo informações da PORTO BRÁS, os fretçs 
internacionáis entre o Brasil e ã: Euí:opa giravam, _em 
1985,--enti-e US$ 17 e 20 toneladas, dependendo do 
tipo ~ navio. Neste sentido quanto menor foi o custo 
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de transporte dos excedentes desde a fazenda até o 
porto brasileiro, maior capacidade de competição apre­
sentará o produto brasileiro frente aos seus virtuais com­
petidores. 

Num p~eiro esfOiçci do GEIPOT neste partiCUlar, 
foram_ identific~_os as segy.in~~s ~_idades espaciais para 
fins de orientação de uma poütica de corredores nos 
certa dos: 
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Unidade da 
Federação 

ll..oto Grosso do 

SUl 

.1-:la.to Grosso 

Goiás 

Macio-zona 

~Grande e 
Tres l.eço~s. 

BOCioque:na 

Parecís 

xavantina 

Par anã 

Pirineus 

Rio Verde 

Pirar.has 
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Localização da· inf!:e-e~;~::-.3:: 
tura õo correõor 

Entror:ce>::le~to áas BR 1€3 e 
267 

Entroncamento das BR 242 e 3G4 

Barra do Gãrças 

Altc Paraí_~ êe Goiás 

Rio Verde 

Ip:Jrã 

Minas G~rais ----vão do Par<lcatu 

JUto/!" .. Z::3io são Fran-· 
eis :::o 

unai 

Cori."l.to 

Trifu-:g-.;.lo N.ineiro 

Bahia Barreir~s 

As primeiras referências ao Programa dos Corredores 
de Transporte como prioridade do_G_overno Federal 
aparecem no I PND, vigente entre 1972 e 1974. Em 
1973, o GEIPOT concluía o primeiro estudo sobre corM 
redores de exportação, no qual se analisa a questão 
dos transportes associada à produção real e potencial 
dos cerrados. Em 1975, já verificada a existência das 
condições básicas para seu sucesso, é lançado o POLOw 
CENTRO - Programa de DeSenvolvimento do Cenw 
tro-Oeste que visou, antes de mais nada, dotar detenniw 
nadas áreas dos cerrados de infrawestrutura mínima e 
.ijnanciar a abertura de frentes de agricultura aí também 
localizadas. 

Ademais, o II PNDn5w79, também faz referência aos 
cerrados, no contexto da integração nacional, destacanw 
dowse como preocupações fundamentais, a pesquisa tec­
nológica para a expansão da produção agrícola, os inves­
timentos produtivos capitaneados pelo POLOCEN­
TRO, e os sistemas integrados de transporte, com a 
novidade de abordá-los não mais como Corredores de 
Transporte mas como Corredores de Exportação e 
Abastecimento. 

Os efeitoS desta estratégia, combinados com a ocupa­
ção da área por migrantes vindos do Sul e Sudeste levou 
a que Minas Gerais, Goiás e Espírito Sarito constituís­
sem, em 1977, o "Comitê dos Três Estados", com vistas 
a definir uma estratégia continuada, porém mais abran­
gente, de alternativas econômicas para os cerrados. 
Deste esforço nasceu a cooperação técnico-financeira 
nipo-brasileira, da qual a parte mais conhecida materia­
lizou-se no PRODECER- P:Cograrriã-Qe Desenvol­
vimento dos Cerrados Brasileiros, em 1979. 

Dada: a magnitude que o tema "cerrados" assumiu 
e com as múltiplas alternativas de conduzi.wlo e, ainda 
mais, frente a uma situação económica do país, recém­
saída de uma quadra recessiva e empobrecedora, a 
orientação assumida pelo I Plano de Desenvolvimento_ 
da Nova República quanto aos sistemas de transporte 
foi a de máxima eficiência no uso da infra-estrutura 
existente e a racionalização de novos investimentos. 
A perspectiva para o setor dos transportes face a esta 
política seria a apliCação de reCursos disporifveis em 
projetos com baixa relação capitallproduto, com curta 
maturação, com implantação modulada efou melhora-
mentos progressivos. · 

Vista a política deste ângulo, a orientação seria a 
de superar os problemas atualmente existentes e que 
pudessem vir a entravar, no futuro próximo, o escoa­
mento dos eXcedentes produtivos dos cerrados. Assim, 
procedido o levantamento da situação atual dos corre-

dores que servem aos cerrados, a prioridade foi a de, 
_ao invés de construir novOs corredores, resolver os prin­
cipais gargalos dçs já existentes. Levantamento expe­
dito permite montar o seguinte quadro: 

Corredor Goiás/Minas/Espírito Santo (Copoaba e Tu­
barão) 

-adaptação e investimento em Capuaba e Tubarão 
-correção dos trechos Ibiá - Garças de Minas e 

Sete Lagoas - Engenheiro Costa Lacerda 
-travessia de Belo Horizonte 
Corredor do Rio de Janeiro (Sepetiba) 

-Via Linha do Centro, as mesmas do Corredor Goiás/ 
Minas/Espírito Santo~ visto que os gargalos se referem 
à linha férrea da Rede, conhecida como SR-2. 

-Via alternativa Ferrovia do Aço, construção de 
um ramal de acesso de 13 km, entre esta ferrovia e 
a da SR-2 e um pátio de transbordo por conta da dife­
rença de bitola. 

-- - -InStalações especializadas para cereãis,- erii sepe­
tiba 
Corredor de Santos 

--- -Trecho Helvétia - Guianã e Paranapiacaba -
Piaçagüera, alternativas FEPASA 

-Na altem_ativa SR - 4, da Rede, trecho Campo 
Grande Três lagoas, especialmente trecho Arapuá -
Pena Júnior. 

-No próprio porto: oferta de estocagem e sistema 
de descarga de vagões 

Corredor de Paranagoá 
-Na SR-5, os trechos Pinhais-Morretes, Londri-

na-Apucarana e Maringá-Apucafana 
-Na SR-4, o trecho Campo Grande-Três Lagoas 
Corredores da Amazônia 
-No caso da BR-364/Rio Madeira, estudo de viabili­

dade para níveis de produção e demanda interna e exter-­
na, o próprio pano de Porto Velho e definição de porto 
de exportação. 

-Através da hidrovia Araguaia!focantins: continui­
dade da utilização de hidrovia, conclusão da eclusa de 
Tucuruí e as "corredeiras de Santa Isabel 

Corredor de Salvador/Aratu 
-Inexistem gargalos, mas o transporte rodoviário 

inviabiliza q~alquer margem de lucratividade. A orienK 
tação da produção é que deve ser mudada, possivelK 
mente para o consumo pr6prio e industrialização em 
Brasília. 

. Quanto ao subsistema rodoviário, que se constituiria 
nás vias alimentadoras dos corredores, se poderia dizer 
que não há gargalos intransponíveis. Os maiores proble-
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~-mas--seriam o tráfego diffcil na época das chuvas e a 
falta de recurSOS- para manutenção ou conservação das 
estradas. 
5. O Corredor Goiás- Minas-Espírito Santo 

5.1. Concepção 
- - O Corredor Goiás-Minas-Espírito Santo, tal como 
os demais, é fruto da concepção dos "Corredores de 
Transportes" .lançada em 1972. EnquadrawSC, portanto, 
no esforço de aumentar a participação do Brasil no 
mercado internacional. 

No caso específico deste Corredor, a CVRD, con­
quanto compartilhasse da concepção global de todos 
os corredores do pafs, procurou emprestar-lhe uma feiw 
Ção particular no sentido de compatibilizá-la com suas 
preocupações enquanto empresa mineradora e expor-

---tadora. 
Assim, a idéia que presidiu a implantação deste Cor­

redOr~Os investimentos complementares e acess6rios, 
os entendimentos e a definição de papéis entre governo 
e iniciativa privada, levavam em conta a necessidade 
de o Brasil equiparwse adequadamente para conquistar 
outros mercados que não ·os tradicionais da Comuni­
dade Econômica Européia e dos Estados Unidos da 
América. Tratava-se, especificamente, dos mercados 

--emergentes do leste asiátiCo- capitaneados pelo Japão 
e Coréia e_ da Europa central, a partir do Porto de 

-Bakar -antigo_ Fiúme - ila lugosl.tvia. 
LastreadO iiã: expoit:ã.ÇãO tradicional da CVRD de 

minério de ferro, o esforço inicial foi o de viabilizar 
a economicidade do transporte interno e navegação ma· 
ótima deste produto, de forma a poder competir com 
o minério australiano, entregue às usinas japonesas, 
superando as desvantagens inicialmente colocadas por 
uma distância náutica de 11 mil milhas entre o Brasil 
e o arquipélago japonês. Afora conferir eficiência e 
confiabilidade ao transporte int~mo do minério de fer­
ro, das minas até o porto, era fundamental reduzir os 
fretes para distâncias tão longas, o que foi equacionado 
com a implantação do Terminal de Tubarão, capaz de 
permitir a atracação de navios de até 300 mil toneladas. 

Dadas as características do minério de ferro ser um 
produto de alta densidade específica (isto é, muito peso 
em pouco espaço) e de baixa densidade econômica, 
a solução seria combinar cargas de minério de ferro 
com outras que apresentassem situação inversa, ou seja, 
de baixa densidade especffica e de alta densidade econô­
mica. condições estas preenchidas pelos granéis agrf· 
colas. 

Assim, a contribuição dos grãos, no curto prazo, esta­
va voltada para o atingimento da meta de redução dos 
custos da navegação de longo curso e, portanto, viabili­
zação dos mercados do leste asiático ã própria CVRD. 
No médio e longo prazos viria a desempenhar impor­
tante papel na própria substituição de cargas ferroviáw 
rias, transportadas pela Vale, através da Estrada de 
FerrO Vitória-Minas, de sua propriedade. Isto com 
a entrada de Carajás em operação, os embarques de 

- minério de ferro, em Vitória, através da EFVM, cairiam 
de um patamar de 72 milhões de toneladas/ano para 
algo em tomo de 55 a 60 milhões de toneladas/ano, 
ociosidade esta superável pelo transporte de outras car­
gas, de terceiros, em especial as de grãos. A bem mais 
longo prazo é possível admitirMse que o esgotamento 
das minas de minério de ferro em Minas Gerais abrirão, 
progressivamente, espaço para uso alternativo da capa­
cidade instalada no corredor, para a qual os grãos são 
os mais visados. 

5.2. Descrição do Corredor 
O Corredor Goiás-Minas-Espírito Santo abrange 

os sistemas modais de movimentação de cargas- rodo­
viária, ferroviária e fluvial - e o complexo Portuário 
do Espírito Santo, constituído pelos portos de Regência, 
Capuaba, Tubarão, Atalaia, Paul, Ubu, Barra do Ria­
cho e Praia Mole. Sua área de influência é balizada 
pelas cidades de Goiânia, Brasilia, Belo Horizonte e 
Vitória. 

A malha rodoviária do Corredor alcança praticamenK 
te 8 míl quilómetros e a ferroviária dispõe de um tronco 
central de 2 mil quilômetros, sendo 70% da Rede Ferro­
viária Federal (SR-2) e 30% da CVR:O, este reprew 
sentado pela Estrada de Ferro Vitória-Minas 
(EFVM). Esta malha atende o parque industrial da 
região, fonnado pelas siderúrgicas (USIMINAS, ACE­
SITA, BELGO-MINEIRA, MANNESMAN, CST, 
ACOMINAS), pelas indústrias cimenteiras da Regiãq 
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Metropolitana de Belo Horizonte e a MA TSULfuR 
(de Montes Claros), a CVRD, a Refinaria Gabriel Pas­
sos - RESCAP, a CENIBRA e a CTRIN. 

As principais modalidades de transporte são a ferro­
viária e a rodoviária, complementadas pela hidroviária 
- do Rio São Francisco - e a dutoviária - utilizada 
pela Samarco Mineração. 

O minério de ferro, em suas formas natural e pallets, 
representa, em tonelagem, mais de 90%-das expor­
taç6es realizadas pelos diversos portos e terminais do 
Espírito Santo. 

Os problemas que o Cori:C:dor apresenta para operar 
com maior economicidade, capacidade e confiabilidade, 
concentram-se nas suas vias ferroviárias. Mais de 5 mi­
lhões de toneladas/ano deixam de ser transportadas pe­
las ferrovias, sobrecarregando as rodovias e encarecen­
do os produtos finais. 

Nas ferroviaS, o maior número de problemas locali­
za-se no trecho Sete Lagoas-8abará-CQSta Lacerda. 
Para resolvê-los, a CVRD e a REDE assinaram um 
contrato no montante de US$ 100 milhões, com 6 anos 
de duração, a encerrar-se em 1987, prevendo programas 
de curto, médio e longo prazos. A responsabilidade 
financeira é- de 60%, da CVRD e de 40% da REDE. 
Os US$ 60 milhões representam o pagamento da CVRD 
à REDE pela compra do trecho Nova Era-Costa La­
cerda. Os US$ 40 milhões restantes deverão ser utiliza­
dos em melhoria de vários trechos. Estes recursos repre­
sentam a contrapartida nacional de um projeto que a 
REDE contratou junto ao Banco Mundial no valor de 
US$ 200 milhões. 

A curto prazo, o programa previ! recuperação, re­
construção ou substituição de 11 pontos nos trechos 
entre Costa Lacerda e General carneiro e de 15 entre 
General Caineiro e Sete Lagoas; 6 novos pátios de 
cruzamento de trens entre Costa Lacerda e General 
Carneiro e ampliação de 6 pátios de cruzamento e for­
mação de trens na região de Sete Lagoas - reg~ão 

!i.:..To G SOSSO 

'-, '""" v. . 

. 
' ~ i 
', " -?-.,_ 

i .. 
~·---. 

MATO GROSSO 
CO SUL 

' \ 

I 
I 
' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

formadora de cargas, onde se produz 80% das cargas 
transportadas em tráfego mútuo da CVRD com a RE­
DE, especialmente calcário, cimento e gusa. 

A médio prazo, o contrato entre a CVRD e a REDE 
prev! a retificação de dois trechos: o primeiro, entre 
General Carneiro e Sabará e o segundo, entre Sabará 
e Barão de Cocais. Naquele, numa extensão de 8 km, 
verifica-se hoje o congestionamento do tráfego da or· 
dem de 39 trens/dias, dos quais 16 de subúrbio. Já no 
segundo caso, as alternativas ficam entre retificar um 
extenso trecho de 74 krn - que custaria algo como 
US$ 70-80 milhões ou construir uma variante entre Ba­
rão de Cocais e Capitão Eduardo, obra de custo nienos 
elevado, porém apresentando a desvantagem de, neste 
traçado, perder carga que só é possível de ser embarcada 
no ~ajeto atual. 

A longo prazo, a-estratégia aponta para a interio­
rização dos reparos/reforços/retificações do trecho fer~ 
roviárío do Corredor. Ou seja, a estratégia é a de resol­
ver os problemas mais prementes, onde o fluxo de car­
gas seja ma:is intenso e os demais, no seu devido tempo, 
criando melhores condições de transporte, reduzindo 
fretes, aumentando a confiabilidade do sistema, am­
pliando oportunidades produtivas nas suas áreas de in­
fluência.-Assim é que no trecho Belo Horizonte-Pa­
ti'ocfnio, constituído de uma velha ferrovia (ex-Rede 
Mineira de Viação, ex-Viação Férrea Centro-Oeste, 
atual REDE) pretende-se promover a contenção e a 
drenagem da plataforma, oferecendo garantia do leito 
para circulação das composições, além do reforço e/ou 
substituição de 70 a 100 pontes inadequadas para uso 
intenso. O principal problema encontra-se no trecho 
Ibiá-Garças de Minas na Serra do Uruburetama. Os 
trechos entre Patrocínio e Araguari e desta cidade até 
Roncador são de construção bem mais recente, encon­
trando-se em bom estado de conservação, dispensando 
reforço ou remodelagem. Por fim, o trecho mais interior 
da ferrovia de 220 km apresenta condições geométricas 
deficientes, raio mínimo curto, no qual há de se fazer 
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uma série de investimentos, para que tenha amplas com­
dições de permitir o escoamento satisfatório de toda 
a safra de grãos produzido nas suas áreas de influência. 

A despeito da identificação dos problemas e do deli­
neamento das obras necessárias estarem relativamente 
adiantados, a efetiva execução vem se dando num ritmo 
extremamente lento e insuficiente. Assim é que uma 
avaliação procedida sobre os 3 primeíros anos do contra­
to entre a CVRD e a REDE (entre dezembro de 1981 
e janeiro de 1985) revela que dos US$ 100 milhões 
ajustados entre as partes, apenas US$ 7 milhões tinha 
sido efetivame_nte desembolsados, sendo US$ 5.S mi­
lhões da CVRD e US$ 1,5 milhão da REDE. A razão 
deste atraso reside na incapacidade que a REDE vinha 
revelando em alocar sua contrapartida, por falta de 
recursos orçamentários e, também, nos atrasos de entre­
ga das encomendas feitas à indústria nacional como, 
por exemplo, dos trilhos encomendados à Companhia 
Siderúrgica Nacional. 

O CÕmplexo -Portuário do Corredor no litoral do 
Espírito Santo é bastante variado quanto is funções 
que desempenha. Em Regência, destaca-se a monobóia 
para embarque de petróleo produzido na região de São 
Mateus; Barra do Riacho dispõe de um terminal espe­
cífico para celulose; em Ubu, um terminal privado para 
minério de ferro-peletizado, operado pela SAMARCO. 

Na região de Vitória, o PÕrto inclÜi Capuaba, Ata­
laia, Paul e o Cais Comercial, sendo que Atalaia funcio­
na comO ponfo final do corredor de exportação de gusa 
- em 1984, foram exportadas 2,2 milhões de toneladas 
no valor de US$ 220 milhões. Capuaba, por sua vez, 
tem como funções a exportação de produtos siderúr­
gicos além de contar com um terminal pioneiro para 
operar granéis agrícolas, podendo chegar à marca de 
2 milhões de toneladas ano com algumas obras de am­
pliação de seu silo original. Ressalta-se a característica 
de Capuaba operar com navios de mais de 60 mil tonela­
das, sendo que atualmente, há impedimento para navios 
com calado superior a 11 metros. 
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Os três grandes sistemas de Tubarão e Praia Mole 
estão representados pelo Terminal de Minério de Ferro 
-incluindo os pfer n'? 1 e 2 para navios de até 280 
mil toneladas; os ·pátios de estocagem de minério e 
o sistema ferroviário com capacidade para 85 milhões 
de toneladas/ano; pelo Terminal de Carvão- que abas­
tece a CST, a USIMINAS e a AÇOMlNAS, com capa­
ciddae para receber navios de até 180 mil toneladas 
e, pdr Írm, pelo sistema de exportação de produtos 
siderúrgicos, constituído pelo cais, por dois carrega­
dores de navio e berços para atracação de dois e até 
3 navios. O Terminal de Tubarão tem canal dragado, 
bacia de evolução igualmente dragada, apresentando 
uma profundidade atual de 22,5 metros, com o que 
permite circulação de navios com até 20 metros de cala~ 
do. 

O problema potencial que já foi evidenciã.do em Tu­
barão e sobre o qual vém sendo tomadas as providências 
cabíveis, diz respeito ã contaminação de uma carga para 
outra, como são os casos entre grãos e minério de ferro; 
entre rocha fosfática (embarques provenientes de Cata­
lão, Goiás, da GOIASFÉRTIL, na b_ase de 30 mil tone~ 

~ lad.as!mês) e minério de ferrO;- eritre enxofre (desem~ 
~arques para Uberaba, no Triângulo Mineiro) e carvão 
(desembarques para as Usinas Siderúrgicas) e, pór fim, 
contaminação do meio ambiente. 

5.3. Vantagens comparativas entre os Corredores para 
os Cerrados. 

De todos os corredores de exportação e abasteci­
mento existentes no País, apenas os que alcançam os 
Portos de Vitória, Sepetiba, Santos e Paranaguá, podem 
ser apontados como os de uso imediato para escoar 
a produção de grãos dos cerrados. _ _ 

Do ponto de vista portuário, o de Paranaguá é o 
que apresenta a maior capacidade instalada- 9,5 mi­
lhões de toneladas/ano - das quais utiliza 7,5 milhões. 
O segundo porto, em capacidade instalada, para movi­
mentação de cargas, é o de ·santos, com 2,1 milhões 
de toneladas/ano, que a usa integralmente. 

A seguir aparece Capuaba, no Espfrito Santo, com 
300 e 200 mil toneladas/ano de capacidade instalada 
e em uso,respectivamente. Sepetiba, no Rio de Janeiro~ 
não dispõe de instalações especializadas para tratamen­
to de grãos. 

Embora integrante da estrutura l~gística dos corre­
dores que servem aos cerrados, o Porto de Tubarão 
ainda não dispõe de dimensionamento em termos de 
unidades graneleiras. 

Tal como entendem os especialistas, Capuaba é o 
porto que apresenta melhores possibilidades de cresci­
mento na exportação de grãos frente a Paranaguá e 
Santos. No Porto de Paranaguá não há por que aumen­
tar sua capacidade atuaL No m:1ximo, a de Santos pode­
ria duplicar enquanto o da Capuaba poderá ser multipli~ 
cada por 7 vezes, chegando a 2 milhões de toneladas/ 
ano. 

A situação das estruturas de transporte a montante 
dos portos também é extremamente diversificada. No 
caso do Corredor de Paranaguá, tenta-se viabilizar a 
chamada "Ferrovia da Soja", de forma a deslocar das 
rodovias para as ferrovias a maior responsabilidade pelo 
escoamento das safras, no que não só os agricultores 
mas todo o País teria ganhos formidáveis. No caso de 
Sepetiba, o seu uso para fms de embarque de grãos 
depende da conclusão da Ferrovia do Aço e da constru­
ção de um acesso ao porto de forma a completar todo 
o circuito necessário ao escoamento dils mercadorias. 
Como a Ferrovia do Aço está paralizada, a decisão 
de torna~lo um porto efetivo não, é algo imediato. 

Já para os portos Capixabas e de Santos, existe uma 
parte comum da solução ferroviária e rodoviário qual 
seja a do trecho que vai desde Goiânia-Anápolis até 
o Triângulo Mineiro. A partir deste ponto, no sentido 
interior-litoral, cria-se a alternativa de as cargas destina~ 
rem~se ã São Paulo, pela REPASA, cujo ramal tem 
início em Araguari-MG ou então seguirem para o litoral 
do Espírito Santo, via REDE e EFv:M:. 

No ramal da FEPASA, a capacidade atúal de tran~~ 
parte é de 11 milhões de toneladas/ano, contra 7,2 mi­

lhões no trecho Sete Lagoas-General Carneiro ou 6,2 
milhões no trecho General Carneiro-Costa Lacerda, 
pontos de estrangulamento do ramal da Rede que leva 
ao litoral capixaba. No futuro iiDectiato, resolvidos os 
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problemas já apontados neste trechos, suas capacidades 
se elevarão a 14,6 e 18,6 milhões de toneladas/ano, 
n;spectivamente. 

A_confiabiJidade e a pontualidade dos serviços por­
tuários capixabas vêm sendo conseguidas de forma gra­
dual, devendo isto ser entendido como um custo natural 
e inicial que todo novo porto deve suportar dentro de 
_um determinado "período de carência", ao fim do qual 
o problema encontra sua própria superação. 

Quanto à econonomicidade que se poderia obter nas 
operações de atracação de navios de maior ou menor 
porte, Capuaba, Santos e Paranaguá só podem receber 
navios de porte correspondente aos Panamax, de 60 
ml1 toneladas. Em Santos há infonnações de que são 
necessárias dragagens para tanto. Em Capuaba, bá con­
<Ji_ções de se receber navios com 11 metros de calado 

- e_35 mil toneladas de carga. A dragagem para 13 metros 
pennitiria elevar esta capacidade para atracação de na­
vios de 60 mil toneladas. 

Dentro da natural diversidade e complexidade da ma~ 
lha portuária cã.pixaba, o Tenninal de Tubarão deve 
ser tratado de uma forma toda especial, uma vez que 
em toda a costa do Atlântico Sul é o que dispõe das 
ffielbores condições oceanográficas para o atracamento 
de- navios de até 300 mil toneladas, permitindo, com 
isso, a viabilização da presença brasileira em mercados 
externos não explorados por conta dos altos custos de 
fretes marítimos. Por Tubarão, o rebaixamento dos fre­
teS é possível por conta da economia de escala que 
se consegue nos transportes marítimos pelo emprego 
de navios de grande porte e, também, pelo uso da moda~ 
!idade de cargas combina~as, experiência que a Compa~ 
nhia Vale do Rio Doce já realizou com sucesso. Para 
tanto é necesSário que os governos federal e estadual, 

--de comum acordo com a iniciatiVa privada ídentifiquem, 
administrem e apliquem investimentos de modo a equi» 
par operacionalmente o Terminal de Tubarão com vis~ 
tas à exportação de cómmodities agrícolas, seja sob a 
forma de grãos seja sob fonnas industrializadas. 
- Do ponto de vista dos portos destinatários, a questão 
que se coloca para viabilizar Tubarão como porto de 
concentração de cargas, é a de encontrar possibilidades 
de construir portos homólogos em capacidade de atraca­
ção de navios de grande calado e equipado para redistri­
buição das cargas, o que já vem sendo identificado e 
estimulado pelo Brasil. 

5.4- Desdobramentos do Corredor para o Estado do 
Espfrito Santo 

Tal como hoje ocorre.na agricultura do Centro-Sul 
do País, a colheita e comercialização da safra dos Cerra­
dos se verificam durante 4 meses do ano em geral, 
de abril a julho. Isso deve levar o planejamento da 
produção a tornar imprescindível a redução da estado~ 
nalidade de forma a não sobrecarregar o sistema do 
Corredor em determinadas épocas e provocar a ociosi­
dadenos períodos de entre-safra. 

A experiênCia brasileira mais próxima é a do Corre­
dor de Paranaguá, onde a intensificação da industria­
lização de grãos permitiu que se ampliasse o período 
de transporte da safra colhida de 4 para 7 meses, redu~ 
ziQdo assim o grau de sazonalidade do sistema daquele 
Corredor. 

Para tanto, são apontadas como formas de minorar 
o problema, a irrigação e a agroindustrialização. Aque­
la, de uso restrito na agricultura, permitiria a obtenção 
de mais de uma safra ao longo do ano e, esta, por 
sua vez, permitiria que a safra fosse transformada, para, 
posterionnente ser embarcada para seu destino final, 
em épocas escalonadas. · 

Embora as duas práticas acabem por influenciar e 
gerar estímulos ã'economia capixaba, a agroíndustria­
lização aparece COm maior grau de potencialidade neste 
particular. Isto coloca em discussão o fator locacional 
das indústrias de transformação da produção agrícola. 
Onde 1ocalízá-las? Na parte terminal do Corredor, vale 
dizer, CJ mais próximo dos portos de embarque ou na 
porção inicial deste mesmo Corredor, nas cercanias de 
Goiânia-Anápolis? 

A opção por concentrar a agroindustrialização no 
Espírito Santo, conquanto pudesse ser a mais desejável 
do ponto de vista dos interesses capixabas"'SÓ tem sentidCJ 
se combinada c_om o uso maciço da irrigação, _caso con­
trário, continuaria a haver uma indesejável concentra­
ção da safra em poUcos meses do ano, criando períodos 
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de ociosidade e de super-ocupação no sistema estraté­
gico de transporte. Ademais, o frete da matéria-prima, 
sem nenhum grau de beneficiamento, tende a encarecer 
o custo do produto final. Por fim, a parte do produto 
final que, para atender o mercado interno, retomasse 
pelas mesmas vias, caracterizaria um "passeio", inad­
missível nas condições de hoje. É bem verdade que 
neste caso, do ponto de vista exclusivamente ferroviá­
rio, haveria a vantagem de se contar com carga nos 
dois sentidos. 

No caso oposto ter·se-ía a concentração das agroin­
dústrias transformadoras na parte inicial do Corredor. 
Esta opção é igualmente inconveniente porque levaria 
a que toda a produção agrfcola fosse industrializada 
na origem não gerando nenhuma carga de matéria-pri-­
ma granelizada para o sistema logístico de transporte 
do Corredor. O mais conveniente parece ser, então, 
a distribuição de unidades agroindustriais ao longo de 
todo o Corredor procurando obter-se com esta estraté­
gia, uma combinação de menores distâncias rodoviárias 
entre a fazenda e a indústria e liberações de cargas 
mais regulares ao longo do ano para ocupação da capaci­
dade instalada do Corredor no que diz respeito à sua 
infra-estrutura de transporte. 

Assentada a opção pela localização de agroindústrias 
ao longo de todo o Corredor, caberia ao Espírito Santo 
estimular as indústrias complementares e atividades in~ 
dustriais a juzante da agroíndustriaHzação intermediá~ 
ria. ou seja unidades fabris de refinamento, embalagem, 
transfonnação e desdobramento para as mais diversas 
atividades, ademais de toda a indústria de alimentos 
e rações animais que naturalmente utilizam a soja, o 
milho, o sorgo e outras matérias~primas. Evidentemen­
te que aqui só se trata da industrialização de produtos 
agrícolas provenientes dos Cerrados, ficando fora de 
comentários todas as iniciativas ligadas, seja ao setor 
siderúrgico, seja ao petroquímico e outras mais. 

6. Conclusões 

Estudos pedológicos apontam como sendo de 60 mi~ 
lhões de hectares a área agriCl.lltávei dos Cerrados. Esti­
mativas conservadoras atribuiriam a esta área a capaci­
dade de produzir 60 milhões de toneladas de grãos, 
sob padrões tecnológicos tradicionais. Por sua vez~ esti­
madores Qtimistas chegam a admitir que esta mesma 
área possa produzir, sob a técnica da irrigação, até 300 
milhões_ de toneladas, em regime de safra dupla no 
ano ciVil. 

Não sería nenhum absurdo aceitar que, até o fim 
do século, 20 milhões de hectares venham a ser incorpo­
rados sob os mais diferentes tipos de cultivo. Para esta 
ordem de grandeza é razoável esperar-se uma produção 
de 40 milhões de toneladas/ano. Considerando as dife­
rentes alternativas de escoamento desta safra, seja_ 
quanto ao destino final, seja quanto à opção do Corre~ 
dor, admite-se que o Corredor Goiás-Minas-Espfrito 
Santo venha a se responsabilizar por um volume de 
até lO milhões de toneladas/ano. 

Para viabilizar o escoamento de tais volumes, existem 
alguns obstáculos a serem removidos. Há problemas 
ferroviários, rodoviários, de portos mas para todos eles, 
os pOrtos do Espírito Santo, Tubarão e Capuaba em 
espec_ial oferecem excepcionais vantagens para uma 
grande área dos Cerrados brasileiros. 

As soluções aventaâas, do ponto de vista compa­
rativo, para os vários portos brasileiros, não poderão 
ser gestadas pelas amarras da recessão e da falta de 
perspectivas mais episódias do que de longo prazo. O 
País, amargou, até bem recentemente, um graye per(o~ 
do de recessão econômica, agravada por condições des­
favoráveis no plano da economia internacional. A partir 
da implantação do Governo José Sarney, a opção polí­
tica, comandada por um justo desejo popular de desen­
volvimento, foi a de procurar os caminhos do cresci­
mento, da ampliação do mercado interno, das melhorias 
de condições de vida para toda a população brasileira, 
especialmente para a fração da população mais pobre 
e da cristaliZação de uma postura internacional- diplo­
mática, come_rcial, cultural e política- do País. Mesmo 
significativas, estas crises não podem paralizar o equa~ 
cionamento dos grandes problemas e a armação das 
grandes estratégias brasileiras. 

Precisamos pensar, mais do que nunca, que a crise 
recessiva nacional e a depressão dos mercados interna-
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cionais serão vencidas e, então, neste novo tempo, 
quem mais tiver trabalhado para se preparar para uma 
nova etapa de prosperidade sairá na frente. A capaci­
dade produtiva do Brasil, nos seus espaços interiores 
- os Cerrados a frente - é conhecida e começa a 
trazer preocupações para países como. os Estados Uni­
dos que já não nos vêem como exportadores marginais, 
mas como competidores no mercado de commodities, 
às vezes até com melhores condições de vitória. Às 
excelentes condições climáticas e pedológicas para a 
produção agrícola nos Cerrados devemos associar um 
grande e_sforço de escoar, transformar e expOrtar nossas 
commodities aos mais baixos custos. Neste particular, 
nada mais conseqüente do que concentrar esforços para 
viabilizar o Terminal de Tubarão como o ponto central 
da estratégia brasileira de tornar mais eficiente e mais 
rentável o escoamento de no_s_sas safras, para o exterior. 

A opção oferecida pelo Corred_or Goiás~ Minas Espí~ 
rito Santo e, particularmente, pelos portos terminais 
deste Corredor, no litoral c;apixaba, ademais de ampliar 
o leque de opções de acess:o ao mercado externo para 
as mercadorias brasileiras, aumentar sua competitivi~ 
dade e melhorar o fluxo de embarque, concorrerá para, 
no atual contexto da política de desenvolvimento da 
Nova República, promover uma desconcentração do_ 
crescimento brasileiro, tão urgente e tão necessária, 
dado o alto grau de concentração económica verificado. 
É fundamental que as opções nascidas do crescimento 
econômico estejam espacialmente distribuídas de forma 
a que o emprego, a renda e o bem~estar da população 
dêem substância concreta à idéia de uma democracia 
representativa, no terreno económico. 

Nem sempre o apoio ao desenvolvimento reside ape­
nas na abertura de novas fronteiras. O próprio desenvol­
vimento, na medida em que estimula novas opções, 
deve dar-se çontª de que regiões até então ativas e .._ 
dinâmicas, por deslocamento das atividades produtivas, '" 
passam por períodos difíceis. &te é o caso de toda 
a região que é polarizada pela Estrada de Ferro Vitória­
Minas. Com a inauguração de Carajás, a Companhia 
do Vale do Rio Doce tem deslo_cad_o parte de seus com­
promissos de oferta de minério de ferro e derivados 
da tradicional região de Minas Geniis para o·Pará. Com 
isto, tem crescido a capacidade ociosa da EFVM. A 
dimensão desta Ca-pacidade ociosa, as excepcionais con­
dições de tráfego que esta ferrovia apreSenta e s.ua im­
portância para as economias dos Estados de Minas Ge­
rais e Espírito Santo são de tal ordem._ a justificar um 
sério esforço dos Governos E~Q~.r~ e Estaduais envol­
vidos em identificar alternativas económicas que impe-~ 
çarn o esvaziamento econômico de toda a região polari­
zada pela EFVM. 

O aprofundamento das relações bilaterais entre o 
Brasil e a Argentina, especifiCamente no· que concerne 
à identificação de atividades econômicas que possam 
ser desenvolvidas de modo conjun.to e complementar 
é outro elemento que potencializa o alcance de uma 
orientação político-econômica em favor da intensifica­
ção do uso do Terminal_ de Tubarão como elemento 
destacado da estratégia de exportação de commodities 
agrícolas. Dadas as condições desfavoráveis que a Ar~ 
gentina encontra em seu próprio pafs quanto às disponi­
bilidades portuárias marítimas, seria de todo interes­
sante retomar o tema da combinação de cargas argen­
tinas em portos brasileiros, em especial no Terminal 
de Tubarão. 

Neste sentido, Tubarão deixa de ser considerado ape­
nas como elemento final do Corredor Goiás-Minas-Es­
pírito Santo para tornar-se também uma peça estraté~ 
gica na integração comercial do Atlântico Sul. Esta con­
cepção considera que a concentração de cargas em um 
porto como o de Tubarão pennitirá, novamente, o al­
cance econômico de portos e mercados até então man· 
tidos inacessíveis por conta do custo de até ali levaz 
novas mercadorias. A concentração de cargas em Tuba­
rão aumentaria o número de navios,_ portanto o fluxo 
de entregas de mercadorias, tomando-o, assim, ainda 
maís conhecido e ainda mais confiável 

A tese brasileira de desnuclearização do Atlântico 
Sul, já anunciada pelo Presidente da República e pelo 
ltamarati em vários oruns internacionais é, no médio 
e longo prazos, de fundamental importância para uma 
estratégia comercial concertada, na medida em que o 
êxito desta tese assegurará uma zona pacífica para a 
navegação comercial, portanto, com tendência a atrair 

maior tráfego para si e, em conseqüencia, reduzir custos 
operacionais, de fretes e de seguros. 

O encadeamento destes acontecimentos bem recentes 
- a orientação para o crescimento da economia brasi­
leira, os entendimentos bilaterais Brasil~Argentina e 
a desnuclearização do Atlântico Sul_- mostra que a 
grandeza e o alcance que -u-ma política bem orientada 
poderá alcançar para a Nação brasileira são excepcio­
nais. Neste contexto, o Terminal de Tubarão tem um 
papel decisivo ria -política comercial externa do país, 
pela sua localização, pelas suas qualidades naturais e 
pelo poder de conferir maior grau de efiCiência e renta~ 
bilidade As nossas exportações. 

O .recente surto de crescimento econômico do País 
tem servido de arguinento a grupos ecoriómicos fortes 
e bem situados, visando a impedir que o coniplexo por­
tuário capixaba, vinculado ao Corredor Goiás-Minas­

-Espírito Santo, seja contemplado com investimentos 
e equipamentos de melhoria e de ampliação de sua 
capacidade operacional. A tese é a de que, com o cresci­
mento do mercado interno, toda a produção dos cerra­
dos deveria ser destinada ao auto-abastecimento, o que 
inviabilizaria a expedição de cargas para Tubarão e Ca­
puabae desaconselharia os investimentos. Esquecem-se 
os defensores desta tese de que a capacidade de resposta 
da agricultura ã -políticas de dinamização é muito grande 
e, muitas vezes, mais rápida do que qualquer empreen­
dimento industrial. Se imaginarmos que o crescimento 
da economia nacional também será reproduzido no 
campo, o que pareci óbvio, teremos uma oferta agrícola 
que- o -pi6prio mercado interno não terá condições de 
absorver. Caso o faça, será deprimindo_ ~s preços dos 
produtores rurais e inviabilizando a continuidade do 
surto expansionista. O argumento destes grupos é falso 
na medida em que se baseia na falsa dicotomia mercado 
interno mercado externo. A política brasileira para a 
agricultura já está se libertando desta falsa opção pois 
temos todas as condições de produzir simultaneamente 
para os dois mercados, ·com muitos melhores resultados 
do que para um deles, somente. As&im o fazem países 
como os Estados Unidos, o Canadá, a Nova Zelândia, 
a Austrália, a Argentina, todos eles, como nós, com 
uma disponibilidade territorial suficiente para atender 
demandas superiores a da própria população. Sendo 
assim. não há porque querer sustentar uma indisfarçável 
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posição de que investitnentos em Tubarão e Capuaba 
significam, politicamente, oposição ao abastecimento 
do mercado interno. Na verdade, o que desejam os 
que assim se postam, é a defesa pura e simples do 
status quo, que assim se postam, é a defesa pura e 
simp(es do status quo, especialmente no que se refere 
à situação do Porto de Santos. Sabidamente, este porto 
encontra-se saturado em suas condições operacionais. 
Impõe períodos de espera extremamente longos aos 
navios, encontra-se numa área ã montante que já mostra 
inúmeros exemplos de deseconomias externas. Os in­
vestimentos de que necessita para melhorar suas condi­
ções operacionais não ampliarão suas possibilídades de 
atracação de navios de porte além dos do tipos Pana­
max. 

No caso deste Porto é necessário inclusive redefinir 
sua fronteira de captação de cargas que, ainda hoje., 
vai até Rondônia. Na medida em que as estruturas por~ 
tuárias do País se multiplicam em número e qualidade, 
constitui um verdadeiro contra-senso manter este esta­
do de coisas, sendo mais razoável uma redivisão das 
áreas de influência de cada porto e de sua respectativa 
retaguarda, constituída pelo complexo de transporte 
e de ínfra~estrutura de armazenag~. 

Mais uma vez, o crescimento nacional precisa, ao 
lado de ampliar nossa capacidade produtiva, rever o 
nosso mapa econômico, de forma a redistribuir, espa­
cialmente, as oportunidades para os brasileiros, com 
êlúase para aqueles empreendimentos que se situem 
em melhores condições, independente da Unidade Fe-
derada onde se encontre. · 

Sala das Comissões, 2 de. dezembro de 1986. - Sena­
dor José Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Expe­
diente lido vai ~ publicação. 

O S!L PRESIDENTE (José Fragelli)- Encontra-lle 
na Casa o Sr. Luiz Carlos Bello Parga, suplente convo­
cado para preencher a vaga aberta na representação 
do Estado do Maranhão, em virtude da renúncia do­
Senador Américo de Souza. 

O diploma de S. Ex: foi encaminhado à Mesa e será 
publicado de acordo com o disposto no Regimento In­
terno. 

É o seguinte o diploma encaminhado â Mesa. 
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O SIL PRESIDENTE (José Fragellí) -Designo os 
Srs. Senadores Alexandre Costa? Jam.íl Haddad e Mário 
Maia para comporem a Comissão que deVerá introduzir 
S. Ex._! no Plenário7 a- flm de prestar o compromisso 
reginlental. (Pausa.) 

ACOMPANHADO DA COMISSA O, DO SR. 
LUIZ CARLOS BELLO PARGA DA ENTRA­
DA NO RECINTO, PRESTANDO JUNTO A 
MESA O SEGUINTE COMPROMISSO REGI­
MENTAL: 

.. Prometo guardar a Constituiçáõ Fedeial e aS 
Leis do País, desempenhar fiel e lealmente o man­
dato de senador que o povo me conferiu e sustentar 
a União, a integridade e a independência do Brasil. 
"(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Declaro em· 
passado, Senador da República o nobre Sr. Luíz Carlos 
"BeUo Parga, que integrará, no Senado, a representação 
do Estado do Maranhão. 

A partir deste momento, S. Ex.~ passará a participar 
dos trabalhos da Casa. 

OSR. PRESIDENTE (Jose Fragelli) .:....sobre a Mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. !.'!-Secretário. 

É lida a seguinte 
Em 3 de dezembro de 1986. 

Senhor Presidente; 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

à vista do disposto no art. 7.~ do Regimento Interno, 
que, assumindo o exetc!cio da representação do Estado 
do Maranhão em substituição ao Senhor Senaáor Amé~ 
rico de Souza, adotarei o nome parlamentar abaixo 
consignado e integrareí a bancada do Partido da Frente 
Uberal 

Atenciosas saudações -Carlos Parga. 

Nome Parlamentar: Bello Porga 
O SIL PRESJDJtNTE (José l'ragelfij :.._ A comuni· 

cação lida vai à publicação. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N-: 547, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
••bn, do Regimento In temo, para o Projeto de Lei do 
Senado n.'! 272,. de 1986, que altera a Lei n.710 7.087, 
de 29 de dezembro de 1982, que "dispõe sobre o Insti~ 
tuto de Previdência dos Congressistas - IPC". 

Sala das Sessões,_3 de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos - Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

REQUERIMENTO 
N-: 548, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
'"b.,, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n.! 151. de 1986, de iniciativa -do Senhor Presi~ 
dente da República, que altera dispositivos da Lei n.':' 
6.265, de 19 de novembro de 1975, que dispõe sobre 
o Ensino no Exército. · .. · 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume. 

O SP. PRESIDENTE (José Fragelli)- Esse requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma 
do Regimento Interno da Casa. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
requerimento que vai sei' lido pelo Sr. !.~-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.: 549, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa do interstício e préVia distribuição de avul~ 
sos para o Projeto de Lei do Senado n.~ 198, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que resguarda 

·,,""', 

,. 
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direitos adquiridos por funçJonários da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal, antes da vigência da Lei 
n.~ 5.093, de 9-7-13, quanto à percepção de adicionais 
porquinqüênios, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 
~Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1986. -Jorge 

Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 
--Aprovado. 

Aprovado o requerimento, o projeto a que se refere 
figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
Ordem do Dia 

Item l: 

Díscussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.~ 1S3, de 1983, de autoria do Senador 
G3stã0 Müller, que acrescenta parágrafo ao art. 
3~'!_e revoga o art. 4.~ da Lei n.~ 6.994, de 25 de 
maio de 1982, tendo 

Parecer, sob n.~ 1078, de 1986, da Comissão 
-de redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sâo. 
-o Projeto é dado como definitivamente aprovado, 

nos termos do art. 315 do Regimento da Casa. 
O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

É o .seguinte o projeto aprovado 
•ooo Redação do vencido para o segundo tur­

no regimental do Projeto de Lei do Senado n'! 183, 
de 1983, que acrescenta parágrafo ao art. 3~ e revo­
ga o art. 4? da Lei n~ 6.994, de 25 de maio de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~-É acrescentado ao art. 3~ da Lei n~ 6.994, 
de 25 de maio de 1982, o seguinte parágrafo único: 

Parágrafo único. Por despesas diretamente relacio­
nadas com a fiscalização profissional, sao-cOmpreen· 
didas, também, as de patrimônio e serviços prestados. •• 

Art. 2~ É revogado o art. 4~ da Lei n~ 6.994, de 25 
de maio de 1982. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'! Revogam-se as disposições em contrário. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n.':' 547, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto

1 
de Lei do Senado 

n.? 272, de 1986. 
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma~ 
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovádo-. -
-Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. -

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n. ~ 272, de 1986. de autoria do Senador 
Hélio Gueiros, que altera a Lei n. ~ 7.087, de 29 
de dezembro de 1982, que "dispõe sobre o Instituto 
de Previdência dos Congressistas -IPC". (Depen~ 
dendo de pareceres das Comissões de Constituição 
~e Justiça e de Finanças.) 

Solicito ao nobre Senador Octávio Cardoso o parecer 
da Comissão de Constituição _e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Para pro­
- fetfi-pai'eCer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:. 

O projeto de lei em epígrafe introduz alterações subs­
tanciais na Lei n.~ 7.0B7, de 29 de dezembro de 1982, 
modificada pela Lei n.~ 7.266, de 4 de dezembro de 
1984, disciplinadora do âmbito de atuação do Instituto 
de Previdência dos Congressistas- IPC. 

As modificações preconízadas referem-se aos arts. 
20 e 43, prevendo-se, ainda, o acréscimo de um artigq, 

Quinta-feira 4 4635 

que tomará o número 60, renumerando--se, em decor­
rência, os que se lhe seguem. 

Prevê aínda o projeto a faculdade de os congr-essistas 
_atuais e os ex-congreSSistas que tivetam seus mandatos 
políticos suspensos, por força de atos institucionais, po~ 
derem recolher as contribuições referentes aos man­
datos que exerceram, dentro de condições que vêm 
a seguír explicitadas. 

Como salienta o ilustre autor da proposição: 

"O projeto contemplou ainda a situação dos par­
lamentares e ex·parlamentares cujos mandatos fo­
ram alcançados pelos atos institucionais, represen­
tando, na disciplina legal ora proposta, verdadeira 
extensão dos efeitos da anistia política em relação 
aos membros das duas Casas do Congresso Nacio~ 
naL" 

A proposição tem os seus méritos indiscutíveis 
e não contraria os preceitos constitucionais e jurídi­
cos a que devem se ajustar todo projeto de lei. 

Destarte, ao nosso entender, afigurando-se cons­
titucional e jurídico e ajustando-Se às exigências 
da boa técnica legislativa~ opinamos pela sua apro­
vação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Solicito 
ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Co~ 
missão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, S.rs. Senadores: 

A proposiçãõ em tela visa a alterar a legislação que 
rege o Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC~ no sentido de ajustar contribuição, criar nova fonte 
de receita, ftxar épocas de atualização de pensões, criar 
Fundo de Liquidez, proporcionar benefício inclusive 
aos ex-congressistas que tiveram seus mandatos cassa~ 
dos e autorizar abertura de crédito suplementar ao Po­
der Executivo. 

Para maiores detalhamentos dos objetivos da medida 
convém transcrever os seguintes tópicos, extraídos da 
respectiva Justificação: 

.. Buscou-se, assim, igualar o percentual de con­
tribuição patronal (Câmara dos Deputados e Sena­
do Federal)- no caso dos segurados obrigatórios 
(atualmente fixado em 16%)- àquele em vigor 
para os contnõuintes facultativos (20% ), incidente 
sobre as respectivas bases de cálculo. 

.Previu-se, ademais, a consignação de dotação 
específica no Orçamento de cada Casa do Con­
gresso Nacional para suprir insuficiências eventuais 
ou capazes de, ao longo_ dos _anos, comprometer 

-a eStabilidade e manutenção dos planos de benefí­
cios. Dita receita constituirá o Fundo de Liquidez 
da Previdência Congressual, destinada a cobrir, so­
bretudo, os encargos com o reajuste anual das pen­
sões e a outras necessidades do sistema. 

O Projeto contemplou, ainda, a situação dos par· 
lamentares ou ex-parlal.llentares cujos mandatos 
foram alcançados pelos Atos Institucionais, repre­
sentando, na disciplina legal ora proposta, verda­
deira extensão dos efeitos da anistia política em 
relação aos membros das duas Casas do Congresso 
NacionaL 

Reviu~se, por fim, o critério de atualização dos 
valores das pensões, no caso dos segurados obriga­
tórios~ que passam a vincular-se aos parâmetros 
adotados para o reajuste. dos próprios subsídíos 
parlamentares, como 1,! de. justiça, pela dúplice ra­
zão de que as contribuições dessa categoria de segu­
rados_ se fazem sobre dita base de cálculo, e os 
índices de reajustamento dos subsídios serem .fixa­
_ dos por decreto legislativo, para vigorru: na legisla­
tura seguinte, díversamente do que ocori"e em rela­
ção ao pessoal civil da União." 

Do ponto de vista financeiro, a medida está perfeita, 
vistó que prévê a passagem dos recursos pelo Orça­
mento do Senado e da Câmara e também a inclispen­
sável autorização para abertura de crédito suplementar 
faça necessário para atender as despesas ocorrentes no 
exercício de 1987, tendo em vista já não ser possível 
incluí-las no Orçamento respectivo. 
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No mérito, o Projeto também se nos afigura inatacáR 
vel, por destinar-se à plena viabilização do In~tituto 
de Previdência dos Congressistas - IPC e por Imple­
mentar mc:::dídas de inteira justiça, como a proteçãO 
dos parlamentares que tiveram mandato_ cassado e ti 
fixação de épocas de atualiação de pensões em perfeita 
correspondência com as datas em que deveriam ser ajus­
tadas as remunerações dos favorecidos. 

Do ponto de vista do campo de análise desta Comis­
são, evidencia-se a viabilidade das medidas estabele­
cidas no Projeto em exame, razão pela qual opinamos 
pela sua aprovação. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Aprovado o projeto, em primeiro turno e estando 

a matéria em regime de urgência, passa-se, imediata­
mente, à sua apreciação, em segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não havendo 
quem peça a palavra, encerro a discussão. 

O projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do Art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Comissã.o de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa. 
o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr .1. ~-Se_cretário. 

É lido o seguinte 

DA q>MISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER 

N.: 1.134, de 1986 

Redação Ílnal do Projeto de Lei do Senado o.~ 
272, de 1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.~ 272~ de 1986, que altera a Lei 
n.~7.087, de 29 de dezembro de 1982, que dispõe sobre 
o Instituto de Previdência dos Congressistas -IPC. 

'Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator - Nelson Carneiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.: 1.134, de 1986 

Redação f"mal do Projeto de Lei do Se:nado n.~ 
272, de 1986. 

Altera a Lei n. ~ 7.087, de 29 de dezembro de 
1982, que dispõe sobre o Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC. 

O Cõilgresso Nacional decreta: 
Art. 1~~ A Lei n.~7.087, de 29 de dezembro de 1982, 

modificada pela Lei n.? 7.266, de 4 de dezembro de 
1984, passa a vigorar com as Seguintes .alterações: 

"Art. 20- ··········--··············-'-····~············ 
I- ························"~C·················~········ 
11 - contribuição do Senado Federal e da Câma­

ra dos Deputados correspondente a 20% (vinte 
por cento) dos subsídios fixo e variável-e dãS diárias 
pagas aos Congressístas; 

VIII -dotações específicas destinadas ao IPC 
nos orçamentos do Senado Federal e da Câmara 
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-dos Deputados, suficientes para complementar, s_e 
necessário, a contribuição _que lhes incumbe nos 
termos desta lei. -

Parágrafo único. As dotações necessárias à 
_execução do disposto nos incisos 11, Ill e VIII deste 
·artigo serão incluídas nos orçamentos dos órgãos 
aos quais estão vinculados os segurados. 

Art~n 4i • A'~tu~i~~çã·~-d~~ ·;;~~;,;;~· ;;~·~"ci~~j": 
quer outro benefício dos segurados obrigatórios 
obedecerá aos índices e às épocas estabelecidas 
pã.ra a Ítx'ãção ou reajuste dos subsídios parlamen­
tares, e a dos segurados facultativos, aos índices 
de reajustamento geral deferido ao funcionalismo 
civil da União. 

Art ... 6ti~A-;;;it~p~;~;t;~~fuci;~Víii.~i~·~rti: 
go 20 constituirá o Fundo de Liqüidez da Previ­
dência Congressual, de natureza contábil e fman­
ceira, administrado pelo Conselho Deliberativo e 

_ gerido pelo Presidf:!nte do. Instituto, para atender, 
prioritariamente, aos reaJUStamentos dos valores 
dos benefícios e, se necessário, ao equilíbrio orça­
mentário _do sistema. 

§ 1.~ A dotação própria de cada Casa do Con­
gresso Nacional, prevista no inciso VIII do artigo 
2U, será equivalente, no iníciO de Legislatura, à 
metade do montante anual das respectivas folhas 
de pagamento de pensões dos ex-segurados obriga­
tórios e, nos demais exercícios, a 113 (um terço) 
da referida despesa, fazendo-se o recolhimento, 
em qualquer caso, em duodécimos mensais, ao 

. !PC. 
§ 2.~ Quando o produto da receita mencionada 

no caput for insuficiente para atender, no exercício, 
aos e:ricargos a cuja cobertura se destina, será provi­
denciada a sua complementação, por meio de cré­
ditO suplementar. -

Art. 61. Aplicam-se ao IPC os mesmos prazos 
de prescrição de que goza a União. 

Art. 2.~ Os congressistas ou ex-congressistas que ti­
veram seus mandatos cassados ou direitos políticos sus­
pensos, por força da aplicação de Atos Institucionais, 
poderão recolher ao Instituto de Previdência dos Con­
gressistas as contríbuições relativas àquele mandato, 
observadas as seguintes normas: 

a) o recolhimento corresponderá a todo o perío­
do de mandato, quando tenha havido devolução 
das contribuições, em caso contrário, limitar-se-á 
ao período remanescente; 

b) o ex-congressista poderá, também, continuar 
contribuindo até completar o período de carência 
de que tratam os artigos 23 e 34 da Lei n.~ 7.087, 
de 29 de dezembro de 1982; 

c) as contribuições serão recolhidas pelo seu va­
lor atual, na data do pagamento, no sistema da 
Lei n.~ 7.087, de 29 de dezembro de 1982 ou no 
da Lei n.? 7.266, de 4 de dezembro de 1984, ou 
no dos diplomas legais antecedentes, conforme o 
regime de contribuições a que esteja ou esteve vin­
culado o congressista ou ex-congressista, o qual 
prevalecerá, também, para o cálculo das respec­
tivaS penSões a que fizerem jus; 

d) o recolhimento das contribuições poderá ser 
feito de uma só vez, ou em até 48 (quarenta e 
oito) meses; 

e) juntamente com a contribuição do segurado, 
incumbe à Casa a que tenha pertencido o congres­
sista ou ex-congressista recolher o valor da contri­
buição por ela devida, na conformidade do mesmo 
regime legal relativo à base de cálculo e ao percen­
tual incidente. 

Art. 3.~ É o Poder Executivo autorizado a abrir cré­
dito suplementar em favor do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados para atender, no exercício de 1987, 
aos encargos decorrentes do disposto no artigo 60 da 
Leio.~ 7.0B7, de 29 de dezembro de 1982, ora acrescen­
tado, e no artigo 2.~. alínea "e", desta lei. 

An. 4. ~Esta lei entra em vigor a partir de 1. ~ de 
janeiro de 1987. 

Art. 5.~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Dezembro de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Em discussão 
a Redação Final. (Pausa.) 

-NaO-h-aVendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs~_Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

,:A-matéria vai à Câmará dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~ 548, de urgência, Iido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n? 
151. de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se â apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 151, de 1986 (n~ 8.392{86, na casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, alterando dispositivos da Lei n~ 6.265, 
de 19 de novembro de1975, que dispõe sobre o 
ensino no exército (Dependendo de parecer da Co­
missão de Segurança Nacional). 

Solicito do nobre Sr. Senador Gastão Müller o pare­
cer da Comissão de Segurança NacionaL 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- Mf. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Õ presente Projeto de Lei é proveniente do Poder 
Executivo pela Mensagem n~ 684, de 1986, a qual é 
baseada na Exposição de Motivos n~ 067, de 20 de no­
vembro de 1986, do Senhor Ministro de Estado do Exér­
cito. 

Teve parecer favorável dos-relatores designados pela 
Mesa da Câmara em substituição às Comissões de Cons­
tituição e Justiça e de Segurança NaCional, respecti­
vamente Deputados Nilson Gibson e Ruben Figueiró. 

Tratando-se de matéria atende a necessidade técnico­
pedagógicas do Ministério dO EXército e não havendo 
nada que a torne desaconselhável somos pela aprovação 
do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
é favoráveL Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua apreciação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra) encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
· N: 151, de 1986 

(N~ 8.392/86, na Casa de origem) 
Altera dispositivos da Lei n.~ 6.265, de 19 de no­

vembro de 1975, que dispõe sobre o Ensino no Exér· 
cito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1~ Os arts. 13, 16, 18, 19, 23 e 35 da Lei n.•: 

6.265_, _de 19 de novembro de 1Y75, que dispõe sobre 
o Ensino no Exército, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

HArt. 13. O Ensino Militar de grau superior, 
destinado à habilitação para o exerc(cio dos cargos 
e funções dos Oficiais e Oficiais-Generais, com­
preende três ciclos: 
I-O primeiro inclui cursos de: 
-formação; ~ 
-graduação; 
- formação e graduação; 
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II- O segundo inclui cursos de: 
-aperfeiçoamento, na linha de-ensino militar 

bélico; 
-pós-graduação, na linha de ensinO militar 

científico· tecnológico ; 
-pós-graduação, no Quadro Complementar de 

Oficiais; e 
III - O terceiro inclui, em ambas as linhas, 

cursos de Altos Estudos Militares e de Política, 
Estratégia e Alta Administração do Exército. 

§ 1? Haverá cursos de especi.:'l:lização e extensão 
nos dois primeiros ciclos da linha de ensino militar 
bélicQ. 

§ 2? o Exército manterá cursos de preparação 
para ingresso nos cursos-de Aperfeiçoamento, Al­
tos Estudos Militares e de Política, Estratégia e 
Alta Administração do Exército, 

Art. 16. Os curs-os de grau superior enquadrar­
se-ão nas duas linhas de ensino e serão grupados 
nas seguintes modalidades: 
I- Na linha de ensino militar bélico: 
a) Formação constituída pelos cursos de caráter 

básico, destinados à habilitação para o exercício 
dos cargos e funções privativos de Oficial Subal­
terno e Capitão das Annas, Quadro de Material 
Bélico e Serviços de_ Intendência e Saúde; 

f) Política, Estratégia e Alta Administraçao do 
Exército, compreendendo os cursos destinados à: 

1) habilitação para o exercício dos cargos e fun­
ções previstos para Oficiais-Generais-de-Brigada 
não possuidores do Curso de Altos Estudos Mili­
tares; 

2) atuaHzação e ampliaçáo de conhecimentos so­
bre Política, Estr(ltégia e Alta Administração para 
Oficiais já possuidores do Curso de Altos Estudos 
Militares. 

11 - Na linha de ensino militar cientifico-tec­
nológico: 

a) Formação e/ou graduação, constituída de cur­
sos destinados à habilitação para o exercício dos 
cargos e funções privativos de Oficial Subãlterno 
e Capitão do Quadro de Engenheiros Militares~ 

b) Pós-graduação, constituído_ pelos cursos des­
tinados à habilitação do Engenheiro Militar para 
o desempenho dos cargos e das funções privativos 
de Oficial Superior; 

'' ••••~n·~••--••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••..-..-•• 
d) Política, Estratégia e Alta Administração do 

Exército, compreendendo os cursos destinados à: 
1) habilitação para o exercício dos cargos e fun­

ções previstos para Oficiais-Generais-de-Brigada 
do Quadro de Engenheiros Militares não possui­
dores do Curso de Altos Estudos Militares; 

2) atualização e ampliação de conhecimentos s-o­
bre Política, Estratégia e Alta Administração, para 
Oficiais já possuidores do Curso de Altos Estudos 
Militares. 

Art. 18. A matrícula nos cursos de formação da 
linha de ensino militar bélico de grau superior, 
obedecidos os requisitos a serem estabelecidos pelo 
Ministério do Exército, será concedida ao brasi­
leiro que: 

I - conclua o ensino de 2.? grau de Estabele­
cimento de Ensino Assistencial do Exército; 

ll - conclua o ensino de 2! grau de Estabele-. 
cimento de Ensino Preparatório da Marinha, do 
Exército ou da Aeronáutica; 

UI-apresente certificado de conclusão dO ensi­
no de 2? grau em outro estabelecimento de ensino, 
na forma prevista na legislação própria, e habili­
te-se mediante concurso. 

Art. 19. A matrícula nos cursos de fonnação e 
graduação da tinha de ensino militar científico-tec­
nológico será concedida, mediante concurso aos 
brasileiros que apresentem certificado de conclusão 
do ensino de 2.~ grau, na forma prevista na legisla­
ção federal própria. 
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§ 1~ AÓs ónCiais possuidores do curSo de forma­
ção de ensino militar de grau superior, oriundos 
da Academia Militar de Agulhas Negras, será, 
igualmente, concedida a matrícula, mediante con­
curso, nos cursos de graduação do Ensino Militar. 

§ 2? Poderão ainda ser matriculados no curso de 
formação da linha de ensino militar científíco-tec­
nÓlógico, mediante concurso, brasileiros diploma­
dos em curs_o superior da área de Engenharia, de 
acordo com as necessidades e o interesse do Exér­
cito. 

Art. 22. A matrícula .nos curs_os de pós-gradua­
ção será concedida a Oficiais com curso de forma­
ção e/ou g;rad11ação do Instituto Militar de Enge­
nharia que satisfaçam às exigências de seleção, ob­
servadas as respectivas especializações e os inte­
resses do Exército. 

Art. 23. A matrícula nos cursos de Altos Estu­
dos Militares e de Política, Estratégia e Alta Admi­

-ois tração do Exército será-concedida nas condições 
abitixo estipuladas: 
I- Curso de Altos Estudos Militares: 
a) a Oficiais aperfeiçoados ou pós-graduados, 

que sejam aprovados e classificados em concurso­
de admissão ou qualificados para matrícula, segun­
do a classificação obtida nos cursos de aperfeiçoa­
mento ou pós-graduação e que tenham sido aprova­
dos, em ambas as situações, no Curso de Prepa­
ração da Escola de Comando e Estado-Maior do 
Exército. 

b) serão qualificados para matrícula, segundo a 
_ classifícaç-áo, os Oficiais aperfeiçoados ou pós-gra­

duaQ_os que se classificarem em primeiro lugar de 
cadã. Curso de aperfeiçoamento da Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais ou de cada curso de pós­
graduação do Instituto Militar de Engenharia. Os 
cursos que tenham vinte ou mais Oficiais conclu­
dentes ,qualificarão, ta-mbém, para o mesmo fim, 
os Oficiais classificados erD segundo lugar; 

c) o concurso de admissãO a que se refere este 
artigo deverá constituir-se de uma prova de cultura 
geral e dos demais requisitos a Serem estabelecidos 
na regulamentação desta lei; _ 

d) o grau final de aprovação nos -c!:lrsos da 
ESAO, para os Oficiais que se habilitarem ~o Cur­
::m_de.AltQS_&_tudos MHitares da linha do ensino 
militar béliço ou do IME, para os que se habilitem 
ao Curso de Altos Estudos Militares da linha do 

--ensin_o __ militar científico-tecnológico, constituirá 
uma das parcelas para o cálculo do grau de classifi-
cação no concurso de admissão a que se refere 
este artigo, considerando o curso a que se destina 
o candidato, e será computado na forma que for 
estabelecida na regulamentação desta lei; 

11- Curso de Poütica, Estratégia e Alta Admi­
nistração do Exército: 

-mediante processo seletivo, considerando o 
interesse do Exército. 

Art. 35. O Poder Executivo dará organização e 
constituição ao Quadro de Engenheiros Militares, 
em consonância com a linha do ensino militar cien­
tífico-tecnológico, e regulará as condições de recru-
tamento do seu pessoaL -

§ 1. ~ Os Oficiais Engenheiros Militares, oriun­
dos do QTA, que não possuem curso da ECEME 
por já pertencerem â linha de ensino militar científi­
co-tecnológico, terão que optar pela transferência 
para o Quadro de Engenheiros :Militares ou pela 
reinclusão no QTA em extinção. 

§ 2. ~ Os Oficiais Engenheiros Militares que pos­
suem ou que venham a concluir o curso de comando 
da ECEME são considerª"dos como pertencentes 
à linha de ensino· militar bélico. 

§ 3.~ Os Oficiais que vierem a concluir curso de 
graduação do IME e os Engenheiros Militares que 
tenham sido graduados pelo IME de conformidade 
com o art. 2.? da Lei n.? 5.398, de 4 de março 
de 1968; ou que vierem a optar pela linha de ensino 
militar científico-tecnológico, serãO transferidos de 
seus Quadros de origem e integrarão, para todos 
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os efeitos, o Quadro de Engenheiros Militares men­
cionados neste artigo, ressalvado o disposto no pa-
rágrafo anterior. __ _ 

§ 4. ~ Os Oficiais incluídos no Quadro de Enge­
nheiros Militares, abrangidos pelo inciso lli do art. 
8.? da Lei n.~ 6.144, de 29 de novembro de 1974, 
pennanecerão não computados nos limites fixados 
no art. 1. ~ dessa Lei, até que o efetivo correspon­
dente seja aprovado pelo Poder Legislativo. 

§ 5.~ Se o número de Oficiais optantes por uma 
das linhas do ensino militar vier a superar as neces­
sidades da mesma, o Ministro do Exército poderá, 
em caráter excepcional, designar os excedentes 
dessa linha para exercer funções próprias de outra 
linha." 

Art. 2.~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3.? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ã no~re Senadora Eunice Michilles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Apesar do belo espetáculo das eleições que presen­
ciamos no dia 15 de novembro próximo passado, nas 
quais nós e o nosso canditato ao Governo do Estado 
saímos vitoriosos, não podemos ignorar as deficiências 
do nosso sistema eleitoral. 

Logramos obter a terceira maior votação para a Câ­
mara Federal e, por isso mesmo, participando da fiscali­
zação no decorrer do processo de apuração dos votos, 
pudemos observar como esse processo está eivado de 
vícios e imperfeições. 

V árias votos que nos foram destinados foram anula­
dos, simplesmente porque o eleitor colocara apenas o 
sobrenome Michilles, ou o nome completo, mas a sigla 
do_ partido a que pertencêramos anteriormente. Ora, 
se estávamos identificada como candidata ao cargo de 
Deputado Federa], era evidente que o voto nos perten­
cia e não se justificava a sua anulação. 

Além disso, foi extremamente dificultado o trabalho 
dos fiSc3.is na apuração dos votos. De acordo com o 
art. 131 do Código Eleitoral, "cada partido pode no­
mear dois delegados em cada município e dois fiscais 
junto a cada mesa receptora, funcionando um de cada 
vez". Entretanto, devido à multiplicidade dos partidos 
e, conseqüentemente, de fiscais, estes. os delegados 
e candidatos foram mantidos à distância da mesa apura­
dora, o que tornou particularmente difícil o exercício 
da função fiscalizadora, dando margem a muitas recla­
mações. 

Como sabemos, as Juntas Eleitorais procedem ã apu­
ração dos votos recolhidos pelas seções eleitorais que 
lhes são subordinadas. À medida que são apurados os 
VOtos, um membro da Junta lê os nomes dos candidatos 
sufragados. Concluídos os trabalhos, cada Junta elabora 
o seu boletim ou relatório e o encaminha ao Tribunal 
Regional Eleitoral~ que poderá utilizar o sistema eletrô­
riíco para a contagem dos votos em todo o Estado, 
a seu critério e na forma por ele estabelecida. Antes, 
porém, obrigatoriamente, faz-se a contagem manual 
dos votos. 

Criticamos, sobretudo, o sistema empírico de conta­
gem manual dos votos, que, além de moroso, é bastante 
susceptível à fraude. Ora, na era da informática, não 
se justifica que mantenhamos processos anacrônicos pa­
ra apurar o resultado das eleições, principalmente quan­
do sabemos que, semanalmente, os resultados da Lote­
ria EsportiVa são apurados através de cOmputadores. 
E cumpre lembrar que, na Zona Franca de Manaus, 
hã fábricas de computadores que gozam de incentivos 
especiais do Governo. Portanto, se a Justiça Eleitoral 
tiver de adquirir computadores, não vai importá-los do 
exterior, mas, sim, comprá-los no próprio País, incenti­
vando a indústria nacional. 

Nos países mais desenvolvidos, como nos Estados 
Unidos, os eleitores registram seus votos diretamente 
nos terlninais do serviço de processamento de dados 
da. Justiça Eleitoral, e os resultados, obtidos com a 
maior lisura, são anunciados no mesmo dia, após o 
término da votacão. 
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Sr. Presidente: Srs. Senadores, sabemos que eleições 
periódicas, livres e competitivas, são os pilares da demo· 
cracia; sabemos que o regime democrático.sõ terá auten­
ticidade entre nós, se pudermos garantir um processo 
eleitoral escorreito, imune à influência do poder econô­
mico e a manipulação de qualquer espécie; sabemos 
igualmente que. somente assim, as eleições serão legíti­
mas e os eleitos terão representatividade popular. Por 
isso, encarecemos a necessidade de adoção do sistema 
eletrônico de votação para as eleições em nosso País, 
em todos os níveis. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PFL - ES. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Contemplo, por um instante ainda. este plenário que. 
ao longo dos últimos anos, se constituiu o cen_ário ideal 
e vibrante da minha existência, onde travei muitas das 
pugnas mais decisivas e exerci o~ co~etime~tos m~ 
significativos que marcaram a trajetóna de mmha_ VIda 
pública. 

ReieverÕ.-me o· converter-me em a(vo deste pronun­
ciamento. que a tanto me gt~ia o propósito de levar 
a todos os Nobres Colegas a saudação e a despedida, 
após o honroso e cordial convívio com que fui privile­
giado todos estes anos. 

Minha presença nesta tribuna tem,· pois, o sentido 
de testemunhar meu profundo apreço aos que aqui se 
debruçam sobre os problemas e objetivos nacionais, 
ressaltar a fecunda aprendizagem que hauri no contato 
diário com os ilustres integrantes do Congre-sSo Nacio­
nal, autoridades do GQv_emo e membros do Pode_rJudi­
ciário. 

Em todos os dignos Compãnheiros das várias banca­
das partidárias, alguns dos quais já-ci>nVOcidos para 
outras importantes tarefas de governo e outros que nos 
deixaram para sempre: vejo -e 'vi ã vontade indômita 
e a coragem cívica de levar a ca_bo seu projeto político 
pessoal e, através dele, buscar influir nos destinos de 
nossa gente, dar a sua parcela de contribuição para 
o edifício da nacionalidade, com a inspiração dos mais 
elevados propósitos e a pertínácia que exige a extensão 
dos desafios. 

Aqui encontrei o perfeito crisol com que se burilam 
as mais lídimas e completas vocações de homens públi­
cos~ forja em que se retemperam os caracteres ao calor 
e entrechoque das correntes de ídéias e nas lutas cons­
trutivas da intervivência democrática e partidária. 

Deste recinto a Nação nos acompanha e julga, inscre­
vendo sua sentença, serena mas implacável, nos fastos 
da História. 

A experiência que se adquire, tão rica de valores 
humanos, sociais e culturais, o círculo de relações e 
o lastro de múltiplos compromissos que se acumulam 
no desempenho da representação popular transcendem, 
em realização pe~soal, os legados da fortuna com que 
nos pudessem acenar outras atividades ou profissões 
da vida civil, ou as glórias e conquistas que perseguem 
aqueles que perfilam tantas carre-iras liberais ou castren­
ses. o mundo empresarial, o campo a:rístico. 

Nenhuma destas sendas desmerecemos, porque todas 
conhecem igUalmente seus momentos altos e sintetizam 
papel singular e insubstituível no contexto da sociedade. 
Mas, quem se dedica ao serviço da Naçáo e do Estado, 
através do mandato representativo, assume com seus 
contemporâneos e. sobretudo, com as gerações vindou~ 
ras o múnus maior e tremendo de porfiar as conquistas 
do bem-comum, de promover a prosperidade coletiva 
e projetar a Pátria no concerto mundial. defendendo 
o a.cervo comum da nacionalidade. 

À lembrança da parábola dos talentos. como servos 
fiéis e diligentes possamos também, a nossa vez, mere~ 
cer a recompensa do Senhor da Vinha, por tantas fadi~ 
gas,. responsabilidades e sacrifícios incnieiltOs, regados, 
amiúde, por incompreensões, díssensões, críticas mal~ 
sãs, mas inegavelmente aureoiados pela estima calorosa 
e o reconhecimento de nosso povo. 
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Que o galardão primeiro seja a paz de consciência 
que advém do deverretamente cumprido, de ter respon­

. -dido à altura os desafios imensos que cercam o exercício 
do poder político, de ter correspondido à expectativa 
de nossos concidadãos. 

Redescubro, agora, com a surpresa de quem já se 
enredara rio torvelinho de acontecimentos que conso­
mem as atenções e absorvem nosso tempo, a renovada 
alegria do cotidiano, na simplicidade da vida em família 
enQ convívio fraterno de incontáveis amigos e coopera­
dores - dos quais ficávamos seguidamente afastados 
em (unção dos superiores compromissos da agenda polí­
tico-partidária, dentro e fora do Congresso Nacional, 
ou em face da assisténcia permanente às bases eleitorais, 
03-_ _p_onte aérea entre nossos Estados de origem e a 

-capital da República, do patrocínio de :Pleitos e reivin­
dicações de interesse coletivo junto aos vários escalões 
e órgãos de governo. 

Não deserto, porém, dos ideais e da'> convicções polí­
ticas e democráticas, hoje amadurecidas, que me induzi· 
ram a dar o primeiro passo na senda polftica e me 
acompanharam em sucessivas convocações das umas. 
Fortaleci a fé nos desígnios de Deus, na sua Providência, 

-~-que soffiente esta explica haver atravessado procelas 
colossais e cruzado mares encapelados de dias agitados 
e cheios de incertezas, sem naufragar. 

Vém-me à mente os momentOS cl-uciais passados nes­
ta Casa, nos quais se_ decidiu o destino das Instituições 

_e de nosso povo e se plasmou o atual quadro político 
e à iealida.de brasileira de hoje, a exemplo do infausto 
passamento do saudoso Presidente Nilo Coelho até o 
desenrolar do processo sucessório presidencial que de­
saguou n<.'- Ultimo Colégio Eleitoral e nos acoD:tecimen­
tos que acompanharam a assunção do Eminente Presi­
dente Jus_é Sarney. 

O Sr. João Calmon- Permite V. Ex.~ um apar­
te? 

O SR.. MOACYR DALLA - Com o maior pra­
zer. 

O S['. João Calmon - Senador Moacyr Dali a, 
desejo aqui ressaltar ter sido V. Ex~ o primeiro 
capixaba a presidir o Poder Legislativo, tarefa de 
que se desincumbiu com raro dinamismo. Nessa 
função~ não poderia eu deixar de destacar a grande 
causa da Educação que recebeu uma inestimável 
ajuda de V. Ex.! Estava para ser votada a Emenda 
Constitucional de n.~ 24, de minha autoria, que 
restabelecia á vinculação de recurSos orçamentá· 
rios à educaçclo. Estando já no finãl, o ano legisla­
tivo, reduziam-se as chances de aprovação da 
Emenda, de que depois se diria ser "a Lei Áurea 
da Educação••. Foi V. Ex.!, então Presidente do 
Senado Federal, que colocou a proposta de Emen­
da em pauta no mesm_o dia em que se v_otaria_outra 
proposta de grande importância para a vida nacio­
nal, a Emenda Passos Pórto, que procederia a uma 
verdadeira redistribuição tributária. Despertando 
ã.mbas _as propostaS a atenção dos parlamentares, 
por seu- relevante significado social, obteve-se nú­
mero e foi possível a aprovação das duas Emendas. 
Essa contnõuição à educação nacional ficará eter­
namente a dever ao Senador Moacyr Dalla, bravo 
capixaba que presidiu o Congresso brasileiro. 

Agradeço ao eminente Senador João Calmon, capixaba 
como eu, baunilhense como eu, o seu desvanecedor 
testemunho que incorporo, com o maior prazer, a esta 
despedida. Para mim constituiu um prazer colaborar 
para a aprovação da benemérita proposta de emenda 
de V. Ex.!, que hoje está sendo integralmente cumprida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
__ Estes pés pisaram vários continentes, em missões e 

viagens aos Estados Unidos,~ Europa e ao Japão, para 
conhecer de perto as conquistas do desenvolvimento 
e a contrapartida de aflições gigantescas que atingem 
tantos países, os problemas imensos que sobrepairam 
à humanidade. 

D~ tudo apercebi~me do papel singular que só o Brasil 
- -- está fadado a desempenhar na reta final do século e 
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do milÇnio, na ordem internacional. Nossa presença 
deverá ser, induvidosamente, de expoente da pacifi­
cação e do entendimento nas relações entre as raças, 
os governos e os países, de fautor da fratemidadê e 
da solidariedade. na tolerância entre opostos para supe~ 
ração dos confrOiitóS eritre as süpetpotências, da busca 
da intercomplementaridade das economias, de melhor 
ajuste nos termos de intercâmbio comercial. 

Não me distancio, também, da situação que atravessa 
o Brasil, atado aos grilhões do neooolonialisino, a que 
se resulnem as pesadas obrigações da dívida externa 
e o protecionismo das nações industrializadas. Sabemos 
bem as dificuldades de natureza econômico-financeira 
e social que sempre marcai'am nosso estágio de subde­
senvolvimento e ainda persistem, comprometendo nos­
sa ascensão entre as sociedades mais estáveis, justas 
e prósperas. 

Importa, contudo, não desacreditar da capacidade 
nunca desmentida de o Brasil encontrar suas próprias 
soluções, modelos e sistemas. de transpor as adversi­
dades e erguer-se por seus próprios recursos e meios, 
valendo-se inclusive da oportunidade ímpar que se ante­
vê na realização da Assembléia Nacional Constituinte. 

Por derradeiro, e muito especialmente, a meus coes­
tadu3.nos dirijo esta meíl53gem, à 'Valorosa e fraterna 
gente capixaba e colatinense, cufa generosa confiança 
e o apoio firme nunca me faltaram, pe-rmanecendo ao 
meu lado durante os eventos cruciais que mudaram 
a face da Nação e prenunciaram o nascimento de uma 
nova República. 

A lição paulina me toca o coração e a mente, na 
certeza de haver combatido o bom combate, conservado 
a fé e com humildade. ansia.t pela coroa da justiça 
com. q~e me resgatar o Senhor, o Justo Juiz. (Muito 
Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar·se hoje, às 18 
horas e 55 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 28, de 1985 (n~ 95185, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da. Re­
pública Democrática Alemã, concluído em Brasíha, a 
22 de novembro de 1984, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n" 1.038 e 
1.039. de 1986. das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Ciência e Tecnologia. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto d(! lei do 
Senado n~ 198 de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Cameiio. que 'resguarda direitos adquiridos por funcio~ 
nários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
antes da vigência da Lei ~ 5.903~ de 9-7-73, quanto 
à percepção de adicionais por qüinqüênios, tendo 

PARECERES, sob n:S 1.129 a 1.131, de 1986, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; 

- Dir-etora, favorável; e 
- Serviço PúbHco Civil, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sesstlo às /8 horas e 50 minutos.) 



Dezembro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11) Quinta•feira 4 4639 

Ata da 322.; Sessãv, em 03 de dezembro de 1986 
4. ~Sessão Legislativa Ordinária, da 47. ~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

AS 18 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-Altevir Leal-M~o Maia- E uni~ 
ce Michiles -Fábio Lucena - O_dactr 5?ar:es--:- Aloy­
sio Chaves - Gabriel Hermes - Héij.o Guel!os -
Alexandre Costa - Bello Parga ---: Alberto Silva .-" 
Helvídio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - Dtas 
Macedo-AfonsoSancho-CarlosAlberto-Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Maurício Leite - Jos~ Urbano -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme ~al­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante ~ Lounval 
Baptista -Passos Pórto -Jutahy Magalhaes -Lo­
manto Júnior - Luiz Viana -João Calmon -.José 
Ignácio Ferreira.- Moa~ DaDa - Amaral Petxoto 
-Nelson Carnerro - J am.II Haddad- Mata-Machado 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fe!Dando 
Henrique Cardoso- ~evero Gomes--:- Benedito Fer­
reira -Henrique Santillo- Gastão Mune: -Roberto 
Campos- José Fragelli -Saldanha DerZI- Affonso 
Camargo - Álvaro Dias - Enéas Faria - Arno Da­
miani- Ivan Bonato -Carlos Chiarelli - Pe-dro Si-
mon- Octávio Cardoso. --

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista"de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos n~os trabalhos: 
O Sr. 1. -:-secretário vai proceder à lettura de requen­

mentos. 

São lidos os seguin~s 

REQUERIMENTO 
N: 550, de 1986 

Requeremos ur~ncia, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Proj_eto de Lei da 
Câmara n'? 128, de 1986 (n~ 7.-388/86, na Casa de ori­
gem), que cria cargos em comissão e de provimento 
efetivo no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Nona Região e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 3 de dezembro de 1986. -
Alfredo Campos - Carlos Chiarelli - Murilo Badaró. 

REQUERIMENTO 
N~ 551, de 1986 

Requeremos urgênCia, nos termos do art. 371, alínea 
, do Regimento Interno, para a Mensagem n'? 427 ~ 

de 1986, que "autoriza a Prefeitura Munici~al de Santo 
Amaro-BA, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 95.000,00 OTN, junto 
a Caixa Econômica Federal". 

Sala das Sessões, em 3 de dezembro de 1986. -
Alfredo Campos- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PREsiDENTE (José Fragelli) -Os Requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. (Pau· 
sa.) .. 

A Presidência recebeu as Mensagens n~s 511 a 513, 
de 1986 (n~ 748, 759 e 749/86, na origem), pelas quais 
o Senhor Presidente da República, nos termos do artigo 
42, item VI, da Constituição, e de acordo com o artigo 
2~ da Resolução n~ 93n6, do Senado Federal, solicita 
autorização para que os Governos do Estado do Pará, 
do Estado de Minas Gerais e a Empresa de Saneamento 
do Mato Grosso do Sul-SANESUL, possam contratar 
operações de crédito, para os fins que especificam. 

· As matérias serão despachadas às Comis~es- de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
- recebeu as Mensagens n~s 514 a 525, de 1986, pelas 

quais o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 41, item VI, da Constituição, e de acordo com 
o art. 2? da Resolução n~ 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que as Prefeituras Municipais 
de Adamantina e Mau á (SP), Anastácio (MS), Aracuaí, 
Oáudio, Cordislândia, Fronteira e Juiz de .Fora (MG), 
possam contratar operações de crédito para os fins que 
especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

A Presidência recebeu as Mensagens n?s 526 a 541, 
de 1986, pelas quais o Senhor Presidente da República, 
nos termos do artigo 41, item VI, da Constituição e 
de acordo com o artigo 2?, da Resolução n~ 93/76, do 
Se:riado Federal, solicita autorização para que as Prefei­
turas Municipais de Mogi-Mirim, Ribeirão Pires, Rio 
Gran_de da Serra e São Joaquim da Barra (SP), Natal 
(RN), Vitória da Conquista (BA), Aracuaí e Sete La­
goas (MG ), possam contratar operações de crédito para 
os fins que especificam. 

As matérias serão despachcldas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n? 28, de 1985 (n~ 95!85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do ~corda 
Básico de Cooperação Científica e Tecnológica er1:· 
tre o Governo da República Federativa do Brasd 

· e o Governo da República Democrática Alemã, 
concluído em Brasília, a 22 de novembro de 1984, 
tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~s 1.038 e 1.039, de 
1986, das Comissões: 
- De Relações Exteriores; e . 
- De Ciência e Tecnologia. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo encerro a discus­

são. 
Em votação. . . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Ãprovado. 
O Projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N: 28, de 1985 

(N: 95/85, na Câmara dos Deputados) 

AproVa o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e Tecnológica entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Democrti.tica Aleniã, concluído em Brasília, a 22 
de novembro de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: . 
• Art. 1~ Fica aprovado o texto d~ Acordo Básico de 

Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re-

públicâ Democrática Alemã, concluído em Brasma, a 
22 de novembro de 1984. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso N acionai quaisquer atos de que possam re­
sultar revisão do Acordo, bem como aqueles que se 
destinem a estabelecer ajustes complementares .. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em VIgor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 2: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n~ 198 de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro. Que resguarda direitos adquiridos 
por funcionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, antes da vigência da Lei n~ 5.903, 
de 9.7.73, quanto à percepção de adicionais por 
qüinqüênios, tendo 

PARECERES, sob nes 1.129 a 1.131, de 1986, 
das Comissões: . . 

- De COnstituição e Justiça, pela constltucxo­
nalidade e juridicida.de; 

Diretora, favorável; e 
- Serviço Público Civil, favorável. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, em virtude 
de dispensa de interstício, concedida na sessão anterior. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, o projeto voltará oportunamente à Ordem 

do Dia para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 198, de 1984 

Resguarda direitos adquiridos por fu~cionários 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
antes da vigência da Lei n~ 5.093, de 9 de julho 
de 1973, qUanto à percepção de adicionais por qüln­
qúênios. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1? Aos funcionários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nomeados para integrar os qua­
dros de suas secretarias e que tenham entrado em exer­
cício até a data- da vigência da Lei n'? 5.903, de 9 de 
julho de 1973, é assegurado o direito ~ percepç~o d?s 
adicionais -por qüíriqüêníoS -,na forma da Iegtslaçao 
anterior. 

Árt. 2'? Esta lei entra em vigor na data·de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n~ 550, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
"' 128186. -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer_sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 
Discussão em _primeiro turno do Pr<!jeto de .Lei da 

Ciniara n~ 128/86, que «cria cargos em Conussáo e 
Provimento Efetivo no Quadro Permanente da Secre­
tarHf do Tribunal Regional do Trabalho da ~ Região, 
e dá outras providências" . 

Dependendo de pareceres das Comissões de Servi~ 
Público Civil e de Finanças. 
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Sobre a mesa. parecer que será lido pelo Sr. !~~Se-
cretário. - -

É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.135, de 1986 

Da Comissão do Serviço Público Civil, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n: 128, de 1986 (n~ 
7.388-A, de 1986, na Origem), que "cria cargos 
em comissão e de provimento efetivo no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da Nona Região, e dá outras providên­
cias". 

relator: Senador Afonso Sancho 
De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, nos 

termos constitucionais, vem a exame desta Comissão 
Projeto de Lei da Câmara criando cargos em comissão 
e de provimento efetivo no Quadro Permanente da Se­
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho na Nona 
Região, e dando outras providências. 

A Lei n?7.325, de 1985, explica a: Exposição de Moti­
vos do TST que acompanha o Projeto, em seu artigo 
1~. IV, modificou a Composição do Tribunal Regional 
do Trabalho da Nona Região, aumentando-a de 8 (oito) 
para 12 (doze) juízes, mediante a ciia:ção de mais 4 
(quatro) cargos, sendo 2 (dois) cargos de juiz togado, 
vitalícios e duas funções de juiz classista, temporários, 
sendo uma para representante dos empregados e outra 
para representante dos empregadores. 

•" Acontece, continua a Exposição de Motivos, que a 
referida lei, por força de emenda introduzida em Sua 
tramitação perante o Congresso Nacional, teve modifi­
cada sua redação original, resultando daí sua aprovação 
sem que fossem criados os cargos de assessor de juiz, 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores. Tam­
bém por força da restrição imposta pelo Congresso e, 
embora o aumento da composição tivesse como fmali­
dade permitir a divisão do Tribunal em turmas, não 
foi criado o cargo de diretor de secretaria de turma, 
código DAS-101. . 

A proposição, por conseguinte, intenta a criação, no 
Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, na 
forma de Anexos, 4 (quafro) cargos em comissão de 
assessor de juiz, todos do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores, código DAS-102, e 2 (dois) cargos 
de secretário de turma, código DAS-101. 

A classificação dos Cãrgos que figuram no Anexo 
I, na escala de níveis do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores, será feita por ato do Presidente 
do Tribunal. 

Os cargos, em comissão, de assesSsor de juiz, priva­
tivos de bacharel em direito, serão preenchidos me­
diante livre indicação dos magistrados junto aos quais 
forem servir. 

Criar a iniciativa, no Quadro Permanente de Pessoal 
do Tribunal Regio]J.al do_ Trabalho da Nona Região, 
8 (oito) cargos de provimento efetivo de técnico judiciá­
rio; 6 (seis) cargos de provimento efetivo de auxiliar 
judiciário; e 2 (dois) cargos- di-pfOVimento efetivo de 
atendente judiciário, todos do Grupo-Atividades de 
Apoio JudiciáriO. -

Considerando que as despesas com a sua execução 
correção à conta dos recursos orçamentários próprio 
do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região, 
somos. no âmbito desta Comissão, pela aprovação do 
Projeto. -

Sala das Comissões, em 2 de dezembro de 1986. -
Jutahy Magalhães, Presidente- Afonso Sancho, Rela­
tor - Mário Maia --Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio, para proferir 
o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. CID SAMPAIO (PFL_- PE. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Lei da Câ­
mara, criando 4 (quatro) Cargos em Comissão de Asses­
sor de Juiz e 2 (dois) de Secretário de Turma e, também, 
8 (oito) cargos efetivos de Técnico--Judiciário, 6 (seis) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

de AuXiliar )udiciárío e 2 (dois) de Atendente Judiciá­
rio, no Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região. 

A proposição, de iniciativa de ilustre Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, nos tennos dos artigos 
56 e 115, li, da Constituição Federal, está acompanhada 
de justificação em que se esclarece_ que 

"As razões da proposta decorrem de anomalia 
verificá da quando da aprovação da Lei n~ 7 .325, 
de 18 de junho de 1985, que, ao modificar a compo­
siÇão do Tribunal Regional do Trabalho da 9! Re­
gião, criou mais 4 (quatro) cargos de Juiz, possibi­
litando inclusive o seu desdobramento em Turmas, 
sem, contudo criar os cargos de estrutura e de apoio 
ao funcionamento daqueles órgãos". 

A proposição foi aprovada na Câmara dos Deputa­
dos, com·parecer favorável nas várias Comissões. 

As despesas decorrentes da medida estão previstas 
no artigo 3.~ do projeto, correndo à conta de recursos 
orçamentários próprios do Tribunal Regional do Traba­
lho da Nona Região. 

Considerando que a iniciativa tem amparo constitu­
cional, e inexistem óbices de natureza financeira, opina­
_mQs pela aprovação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} -Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em primeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peçça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação a matéria que, nos termos do inciso 11, 

do art. 322 do Regimento Interno, depende para a sua 
aprová.çãõ do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa, devendo esta ser feita pelo pro­
cesso eletrônico_._ No entanto, tendo havido acordo de 
Lidéranças, a matéria será submetida ao Plenário pelo 
processo simbólico. 

Em votação. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Decorrido o interstício legal, o projeto será incluído 

em- Ordem do Dia para apreciação em segundo turno. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

Dezembro de I 986 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 128, de 1986 

(N~ 7.388/86, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria cargos em comissão e de provimento efetivo 
no Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Ficam criados, no Tribunal Regional do Tra­

balho da Nona Região, na forma do Anexo I desta 
lei, 4 (quatro) cargos em Comissão de Assessor de Juiz, 
todOs. do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
Código DAS-102, e 2 (dois) cargos de Secretário de 
Turma, Código DAS-101. 

§ 1~ A classificação dos cargos que figuram no Anexo 
I, na escala de níveis do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Sul_)eriores, far-se-á J?OT ato da Presidência do 
Tribunal, observados os níveis de classificação cons­
tantes do Anexo li do Decreto-lei n~ 1.820, de 11 de 
dezembro de 1980, _com osvalores reajustados na fonna 
dã legislação vigente. -

§ 2~ Os cargos em comissão de Assessor de Juiz, pri­
vativos de Bacharel em Direito, serão preenchidos me­
diante livre indicação dos magistrados junto aos quais 
forem servir. · 

Art. 2~ Ficam criados, no Quadro Pennanente de 
Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da Nova 
Região, os cargos de provimento efetivo constantes do 
Anexo li desta lei. 

Parágrafo único. Os cargos de que trata o caput deste 
artigo serão distribuídos pelas classes das respectivas 
categorias funcionais, em nUmero fixado por ato_ da 
Presidência dD Tribunal, observando-se o critériO de 
lotação aprovado pelo Sistema de Classificação de Car­
gos na área do Poder Executivo, devendo o preenchi­
mento deles ser feito de acordo com· as normas legais 
e regulamentares em vigor, observadas as disposições 
do § 2~ do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 3~ As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da Nona Re­
gião. 

Art 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5? Revogam-se as disposições em contrário. 

A N E X O 

(Art. 1Q da Lei nQ , de de de 198 ) 

CARGOS E14 C011l SSM 
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Dezembro de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - P_a~s~~~e à 
apreciação do Requerimento n~ 551, de urgência, lido 
no Expediente, para a Mensagem n~ 427, de 1986, rela­
tivo ao pleito da Prefeitura Municipal de Santo Amaro, 
Bahia. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Aprovado o Requerimento, passa-se â apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e Municípios. 
~bre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. !?.Secre­

tário. 
É lido o seguinte 

PARECER 
N: 1.136, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
n~ 427, de 1986 (n: 594/86, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Santo Amaro (BA), 
a contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 95.000 OTN. 

Relator: Senador Carlos Lyra 

Com a Mensagem n~ 427/86, o Senhor Presidente 
da Rel'ública submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Santo Amaro (BA), 
que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- F AS, a seguinte _operação 
de crédito: 

Características da operação: 
L Proponente 
1.1 Denominação: Município de Santo Amaro 
1.2 Localização (sede): Praça da Purificação, s!n~ San­

to Amaro-BA 
2. Financiamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 95.000 
OTN. 

2.2 Objetivo: Implantação de !llercado público. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amortização: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, cobrados trimestral­
mente, sendo o saldo devedor reajustado de acordo 
com o índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação:· O financiamento será li­
berado em parcelas, de acordo com o cronograma a 
ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios- FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n? 868/85, de 
12 de setembro de 1985. 

Considerando os aspectos social, econômico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operacionais do fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social~ F AS. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N? 289, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
(BA), a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 95.000 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Santo Amaro 

(BA), nos termos do artigo 2~ da Resolução n~ 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n~ 
140/85, ambas do Senado Federal, autorizada a contra~ 
tar operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 95.000 O'IN, junto à Caixa Econômica F e~ 
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- F AS, destinado à implan­
tação de mercado público no Município. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, em 26 de novembro de 1986. 
- Álvaro Dias, Presidente, Carlos Lyra, Relator -
Arnor Damiani - Ivan Bonato- Cid Sampaio- Mário 
Maia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
da ComiSsãO- de Economia conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~ 285, de 1986, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santo Amaro (BA), a contra­
tar operação de crédito no valor correspondente em 
cruzados a 95.000 mil OTNs. 

Dependendo de parecer das Comissões de Economia 
e de_ Municípios. 
_ Solicito aO flobr_e Senador Octávio Cardoso o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Para pro­
fW parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, pa Coniissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n~ 427/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
_de Santo Amaro (BA) a contratar empréstimo no valor 
correspondente, em cruzados, a 95.000-0TN destinado 
a financiar a implantação de mercado público no Muni­
cípio. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no artigo 2': da Resolução n~ 93~ de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, 
a não observância dos limites flxados no artigo 2~ da 
Resolução n~ 62, de 1975, também do Senado Federa17 

haja Vista que os recursos a serem repassados serão 
provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS. 

Assim, verifica-se que a proposiçãofoielaboradacon­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encamiobamento 
fã.vorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

~ - O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para pro­
ferir o parecer da Comissão de Municípios. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA.Parn 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n~ 289, de 1986, 
de autoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de 
Santo Amaro (BA) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 95.000 01N~ 
destinada à implantação de mercado público no Muni­
cípio. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legal. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Completada 
a instrução da matéria, passa-se à sua discussão em 
turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram pennanecer 

sentadO!!. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

~ O SR. PRESIDENTE (José Frngelli) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. 1~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N,e, 1.137, de 1986 

Co~o de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoloç.io n: 289, 
de 1986. 

Relator: Senador Aloysio cbaves 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução n? 289, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Santo Amaro-BA • contral2roperação 
de crédito no valor conespcNJdente,. em cruzados, a 
95.0000TN. . 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro de 
1986. - Joq:e Koolume, l'lesidentc - Aloysio 0....., 
Relator - Odá'rio c.rdosD. 

ANEXO AO PARECER N= 1.137, de 1986 
Redação fiaal do Projeto ......... lgçiio "' 2119, 

dcl--

Faço saber que o Senado Feder.ll~nostermos 
do artigo 42,. inciso VI, da Constituição~ e eu, 
Presidente, promulgo. ~-

RESOLUÇÃO N: , de 1986 

AuloriuaPr.reilaraMimkipoldes--Amaro, 
-da llalõa, • ma!rabor _.açio de­
DO nloc COii spoodeJd:e, eat -Cl"'IDdos, a 95..080 

Obrigaçúes do T......., Nadoaal- Oll'l. 

O Senado Federnl resolve: 
Art. 1: É a Pn:feitura Municipal de Santo Amaro, 

E$ldo da Bahia. nos tennos do artÍgO :Z, da Resolução 
n:93, de 11 de outubro de 1976, aller.lda pela Resolução 
n: 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados. a 95.000 Olnjga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. junto à Caixa Eco­
nõmica Federal, esta na qualidade de gestoGl do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS. destinada 
ã implantação do Mercado Público, no Muniápio. 
- Art. ~Esta Resolução entra em "rigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE(José Frngelli)-Em discussão, 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala"V12, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a· apror.un queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Ft>&dli)- A Pn:sidEncia 

oonvoca sessáo extramdinária a n::alizar--se ~ às 
10 hoi3S, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em tomo único, da Redação final (ofere· 
cida pela Comissão de Redação em seu. Parecer I!! l.'fl66, 
de 1986), do Projeto de Lei do Senado n:232, de 1981, 
de autoria do Senador João Calmon, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir adiciona1 sobre o p:eço ao 
consnmidor de ciganos, c11arotos e fumo par.~ eodlim­

. bo,ICVCI!endoo produtodessaanecadaçioparaocmi­
no de primeiro e segundo &'3"5· 

O SR. PllESIDENTE (José~ -Está encer­
rada a sessão. 

(l..evtmta·se a sessão às 19 horta e 10 ...mutos.l 

DISCIJRSO PRONUNCIADO PEW SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO tk 27-8-86 E 
QUE, EN'IREGUEÀ REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTEIIIORMENTE. 

O SR.. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discutso:) - S<. Presidente, 5o. Sena­
dores: 

Passaxam-se 400 anos desde que -OS monges benedi­
tinos se fixaram na cidade de Olinda,. no meu Estado~ 
em 1586~ liderados por Frei João Pmi:alho~ e U. inicia­
ram sua obra valiosa e valorosa., cujos beneficios nltra­
passar.ml os limites daquela romnnidade. Dccmridos 
10anos da cbegada doslllOilfF'a Olinda, a soa fundação 
foi elevada i categoria de Abadia, exatamente a 22 
de agosto de 1596, data em que se mudaram para a 
igreja de N05Sa Senbcm do Monte, que lhes foi doada 
pelo Bispo do Brnsil, Dom Antllnio Bmreiros. No ano 
seguinte7 estabelecer.un-se definitivamente na Colina 
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do Varadouro, onde construíram o seu famoso Mosteiro 
de São Bento de Olinda. 

Em 1630, esse Mosteiro foi destruido pelos invasores 
holandeses, e os monges foram obrigados a refugiar~se 
nos engenhos de Mussurepe e Itapacurá, pertencentes 
àquela Ordem, e, posteriormente, na Vila de Ipojuca. 
Somente em 1654, eles puderam voltar a Olinda, sob 
a direção do Abade Diogo Rangel, e iniciar as obras 
de reconstrUção e as reformas, imprimindo-lhes o estilo 
barroco. 

Cumpre lembrar que, por ocasião da invasão holan­
desa, destacou-se Frei João ~a Ressurrei~o, pela sua 
participação corajosa na luta contra os invasores, na 
qualidade de Capelão Militar do ~ército Libertador 
de Pernambuco. Esse frade foi um dos líderes do Movi- : 
menta Separatista da Província Beneditina brasileira 
da Congregação Beneditina de Portugal, no período 
de 1662 a 1665. No entanto, somente em 1827 os rno~­
teiros beneditinos do Brasil tomaram-se independentes 
da congregação beneditina lusa. A partir de então, for­
maram a Congregação Beneditina Brasileira, por força 
da bula Inter Gravisslmas Curas, do Papa João XII. 

Na segunda metade do século XVIII, reiniciaram-se 
as obras de restauração da Igreja Abacial, de acordo 
com o projeto de um arquiteto leigo, Mestre Francisco 
Fernandes, que construiu a bela fachada de pedra da 
igreja, em cujo frontispício estão gravados o brasão 
da Ordem e o ano: 1761. 

A célebre Crônica do Mosteiro de São Bento de Olin­
da, até 1763, de autoria do Frei Miguel Arcanjo da 
Anunciação, foi publicada somente em 1940 pelo Insti­
tuto Arqueológico de Pernambuco. 

No período de 1779 a 1783, Frei Miguel Arcanjo 
mandou demolir a velha sacristia da igreja~ erguendo, 
em seu lugar, a majestosa Capela-mor ainda hoje exis­
tente:, na qual se destacam o altar, embelezando por 
retábulos, as tribunas, revestidas de taJha dourada e 
o teto, que exibe painéis artisticamente pintados a óleo. 
A Frei Miguel Arcanjo também se deve a construção 
da nova sacristia, que ostenta painéis pintados a óleo 
nas paredes e no teto, mostrando cenas da vida de. 
São Bento e rico mobiliário de Jacarandá. São também 
preciosidades do Mosteiro de São Bento: o Cristo cruci­
ficado, em tamanhQ natural, construido em talha doura­
da~ que se encontra· num nicho, no corpo; urna imagem 
do Menino Jesus de Olinda, construída pelo monge 
português, Frei Agostinho da Piedade, há mais de tré_s 
séculos e wn quadro de São Sebastião, cujo autor é 
desconhecido. 

Data de 17% as referências à existência de uma enfer­
maria que servia os monges do Mosteiro e os seus escra­
vos, chamada popularmente Hospital dos Escravos. Fi­
cava num edifício, ao lado do Mosteiro. Esse hospital 
prestou inestimáveis serviços à população de Olinda. 
de modo especial em 1862, quando se verificou il.lll 
surto de cólera, e em 1897 e 1899, quando grassou' 
uma epidemia de febre amarela na cidade. 

Exatamente a 11 de agosto de 1827. criaram"5e os 
primeiros Cursos Jurídicos no·Brasil- o de Olinda, 
no Mosteiro de São Bento, o qual funcionou de 1827 
a 1854, no IccaJ onde hoje se encontra a biblioteca 
dessa Ordem Religiosa. 

Em 1871, no dia seguinte ao da decretação da Lei 
do Ventre Livre - quase duas décadas antes da Lei 
Áurea- os mosteiros beneditinos do Brasil libertaram 
os seus 4 mil escravos, dando mostras efetivas de suas 
idéias liberaiS. - - - -

Já no final do século XIX (1895), iniciou-se a restau­
ração dos mosteiros do Brasil, por ordem do Papa Leão 
XIII, sob o patrocínio da Congregação Beneditina de 
Beuron (Alemanha). _ 

Digna de nota é a fundação das Escolas Superiores 
de Agricultura e Medicina Veterinária, em 1912, pOr 
iniciativa de Dom Pedro Roeser. Essas escolas funcio­
naram num prédio anexo ao Mosteiro,. previamente 
adaptado para esse fim, e no Engenho São Bento de . 
Tapacurá, no Município de São Lourenço da Mata, 
e foram o embrião da atual Universidade Rural de Per­
nanlbuca. 

Vê-se, pois, que os monges beneditinos não se limita­
ram a cultuar os feitos do passado e a preservar a memó­
ria nacional. Eles continuaram atuantes, dispostos a 
contribuir pan a formação da nossa juventude e, pois, J para o futuro do País .. Haja vista a criação do Col6gio . l de São Bento de Olinda, no dia 22 de setembro de 
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1953, por decisão da assembléia-geral dos religiosos, 
4ir_igida por D. Bonifácio 1ansen. Esse colégio só veio 
a funcionar em 1954, ano em que se comemorou ó 
TricentenáriO âa Restauração Pernambucana. 

No período de 1978 e 1980, fundou-se a Escola Teoló­
gica do Mosteiro de São Bento de Olinda, por iniciativa 
do Abade Dom Basílio Peoido, Presidente da Congre­
gação Beneditina do Brasil. 

Neste ano de 1986, quando os monges beneditinos 
(le Olinda comemoram o quadringentésimo aniversário 
da chegada de seus antecessores àquela cidade, somos 
levado, por um dever de justiça e gratidão, a enaltecer 
a sua obra admirável no Brasil, no campo filantrópico, 
educacional, artístico e cultural. 

Por isso, auguramos à Congregação Beneditina do 
Brasil, presidida pelo insigne Abade Dom BaSI1io Peni­
do, pleno êxito em todos os seus empreendimentos. 
Os monges beneditinos fazem jus ao apreço, ao respei­
to, ~ admiração e à gratidão de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 18-IJ-86 
E QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Li nos jornais dos últimos dias, declarações do ilustre 
Governador Franco Montara, de São Paulo, do Depu­
tado Fernando Lyra, de Pernambuco, do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, bem como do Ministro Paulo 
Brossard, as quais me levam a alguns comentários. 

No que toca, Sr. Presidente, ao Governador de São 
Paulo, S. Ex~, sem conhecimento do fato, declarou que 
o meu Partido, o Partido da Frente Liberal, teria criado . 
obstáculos ao ~vemo da República, nas refonnas que 
vêm sendo implantadas e que haverão de ser aceleradas. 
E citou como exemplo, o problema da reforma agrária 
no meu EStado. Ora. a assertiva do Governador Franco 
Montoro não tem a :menor procedência. Ou S. Er. está 
totalmente desinformado, ou não conhece a realidade 
de Pernambuco. Creio que S. Ex! foi mal informado 
pelos seus apressados correligionários~ isto porque, pelo 
contrário, Pernambuco deu início à reforma agrária, 
ajustando os interesses do homem do campo, que deseja 
um trato de terra para viver e para produzir, com os 
do proprietário desapropriado ou com a cessão de terras 
disponíveis do Estado. Esse fato não pode ser negado 
por ninguém. Nem os adversários mais ferrenhos podem 
afirmar o contrário. É evidente que durante a campanha 
- a campanha exacerba as paixões, desenfreia os âni­
mos - houve quem fosse à praça pública negar esta 
realidade. Isto, entretanto, não poderia justificar as de­
clarações que o Governador de São Paulo, com a res­
ponsabilidade do seu cargo, acaba de fazer. Nós, do 
Partido da Frente Liberal, integramos com flnneza, com 
lealdade, com decisão. o Governo da Rct-rública_, ~que 
jamaiS faltamos desde que se instituiu. Temos colabo­
rado com o Presidente José Sarney na execução das 
iefónnas· iniciadaS, que não constituem privilégio do 

1 
PMDB. Por isto, contestamos a assertiva do Gover~: 
nadar de São Paulo. E em apoio ao que estamos afir-: 
mando, trazemos a palavra do nosso ilustrado compa.l 
nheiro Fernando Henrique Cardoso, que em entrevista 
pela televisão, afinnou que para as reformas que estão 
sendo implantadas, o Governo conta C:-oin o apoio do 
Partido da Frente Liberal. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Er. um aparte? 

O SR. N1V ALDO MACHADO- Pois não, com muita 
honra para mim, Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídfo Nunes- Eminente Senador Nivaldo 
Machado, as palavras proferidas pelo Governador de 
São Paulo devem ser, segundo penso, recebidas em 
tennos, porque da mesma fonna que o PFL se sente 
ferido pelas declarações do Governador Montoro, ou­
tros têm igualmente fazões para queixas por parte de 
atos e ações praticados pelos representantes do PFL. 
Não vou muito longe, cito o representante máximo do 
PFL do meu Estado, que foi o último dos Governadores 
a aderir a Tancredo Neves, e durante acampanba~leito-
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ral, fez crer, que pelo fato de ter apoiado-o candidato 
Tancredo Neves r~cebeu toda :sorte de pressão do Go­
verno Federal. Esse exagero do ex-Governador do 
Piauí, para não taxar de inverdade, fez com que eu 
fosse à televisão e mostrasse que exatamente em 1984, 
ano que ele deu o grande salto, isto é, deixou o partido 
que o elegeu e passou a formar ao lado de Tancredo, 
S. EX'! teve aprovado pelo Senado Federal uma autori­
zação de pedido de empréstimo externo no valor de 
80 milhões de dólares. E esse processo, que foi enviado 
ao Senado Federal pelo Poder Executivo, foi preparado 
no Ministério da Fazenda ao tempo do Ministro Delfim 
Netto e chegou no Senado pelas mãos do ex-Presidente 
Figueiredo. Mas não é só isso, além dos 80 milhões 
de dólares, S. Ex! recebeu de transferência do Governo 
Federal, durante o exercício de 1984, 26% do total 
da arrecadação dos recursos com os quais contou em 
1984 o Governo do Piauí. E paradoxalmente, em 1985. 
ano em que o ex-Governador do Piauí estava em lua 
de mel com a nova República, ao invés de 26%, S. 
Ex! contou apenas com 21% de ajuda externa, de ajuda· 
do Governo Federal. Veja V. Er. como a· paixão, e 
mais do que a paixão, muitas vezes, a insínceridade

1 deforma os .fatos._ D.e maneira que deixo este aparte,, 
que não tem objetivo maior no discurso de V. Ex!,t 
apenas para fixar um fato, é que há um tipo de verdade! 
que funciona ao sabor das conveniéncias e das peculia-

1 ridades dos interessados. 1 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador Helvfdio 
Nunes, agradeço o aparte com que V. Er. me honra 
e o incorporo às considerações que estou fazendo. 

Sr. Presidente, devo continuar, dizendo que o Gover­
nador Franco Montoro, à frente da administração do 
maior Estado da Federação, que tem um PIB quase 
igual à metade do Pffi nacional, poderia ter realizado 
algumas reformas. Se não o fez, não tem autoridade 
para censurar e acusar quem quer que seja. 

São apressadas essas declarações, carecendo de fun· 
damento. 

Sr. Presidente, outra declaração à qual não poderia 
deixar de opor restrições é a do Deputado Fernando , 
Lyra: S. Er. diz que, agora, o Governo de Pernambuco 
vai dar apoio popular ao Governo da União. Ora, esse 
é .o tipo da declaração que soa falso, porque na reali­
dade, umas estão recolhendo, proclamando e registran­
do a popularidade do Govemo Federal que ganhou 
as eleições; ganhou pelo seu prestígio e pelas reformas 
que introduziu na política econômica. O PMDB vestiu 
a camisa do G_ovemo agora, pata conseguir o apoio 
do povo. Sabemos que, poucos dias antes da instituição 
do Plano Cruzado, o PMDB estava de malas arrumadas 
para fazer oposição declarada e ostensiva ao Governo, 
e s6 não tomou essa decisão porque o Plano Cruzado 
passou a contar com o apoio ostenSivo e entusiasta do 
povo, fazendo com que esse Partido refluisse de sua 
posição de criticar o G-overno. Antes estava com o pé 
no palanque, como se não tivesse a responsabilidade 
de 15 Ministérios e diversos órgãos na Administração _ 
FederaL 

Eu quero registrar, para não dizer que apenas criti­
quei, a declaração equilibrada, sensata, do Ministro 
Brossard, que repeliu qualquer forma de hegemonia 
partidária, dizendo que: "-A lei só pode ser a expres­
são média da sociedade e não o resultado da vontade 
de um partido". Essa a declaração feita pelo Ministro 
Paulo Brossard, indagado sobre a possível posição hege­
mónica do Partido do Movimento Democrático Brasi-; 
leiro. Nesta hora, estou certo de que o Presidente da 
República repudia tutelas e não aceita pressões de qual­
quer espécie. 

Portanto, Sr. Presidente, preterutendo. noutra opor­
tunidade - inclusive quando aqui estiver presente a 
Bancada do Partido do Movhue~tto Deau:W%ático Brasi­
leiro -.voltar ao assunto quero aJllll!l.~ a·"•Çvista 
do t:estd~nte Jos~ s.amey à imp~ etitràrlwa • a 
um Jornalista br~sílerro, abordando_ tliYersos-~bs 
d~ problemática. nacional, ao salientl!'. ,_ ;tirme d4cr~ . 
mmaçã.o de continuar aquelas reformas que a sociedade 
exig~ ~para cuja implantação nãó preciS. de insínuaçlo 
de ~uém, porque elas emanam da sua' cobvicção e: 

- sabe QUe esü agindo em sintonia COill a ~e do · 
povo. · 
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Essa -entrevista do Senhor Presidente da Repiibiica 
me:n:ce uma análise mais profunda e maiS ampla~ o 
que desejo fazer na próxima oportunidade. 

Era o que tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AMARAL PEIXOTO NA SESSÃO DE 27-/1-86 
E QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN· 
TE. 

O SR.. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os ritos devem ser cumpridos. E mandam que~ no final 
do mandato, quando não mais se voltará, ocupe-se a 
Tribuna às despedidas de praxe. Tomam-se os ritos 
mais fortes, pois, além de despedir-me do Senado, deixo 
também a vida pública, após cinqüenta e cinco anos 
a ela dedicados. 

No limiar dos anos trinta, iniciei minha ação política. 
Antes ainda na Escola Naval, envolvido pelas circuns­
tâncias e pela convicção, participei - indiretamente 
ou como protagonista - dos diversos movimentos in­
surrecionais do período. A Revolução de 30, em sua 
mensagem renovadora, encontrou em alguns jovens ofi­
ciais da Marinha entusiastas e defensores. Com chefes 
militares de minha classe7 elevados a iinportantes car­
gos. pelo apoio ao movímento. ocupei posições de des-­
taque, onde me preparei para segtiir a carreira esco-· 
lhida. 

Tinha o deStino determinação diversa e levou-me a 
servir no Gabinete Militar do Presidente da República. 
Se~ ate ali só hayía apenas conhecido o riiundo político, 
passava a conVIVer com ele no seguir dos dias e das 
horas. Simultaneamente, laços familiares reforçavam­
me a atividade política. Meu irmão, Augusto, candidato 
em 33, a Constituinte, como seria ainda a Deputado 
no ano posterior, levou-me às campanhas quando atua­
ria de modo significativo, a viver um clima tão peculiar 
aos períodos que antecedem as eleições. Era Prefeito 
do Rio, Pedro Ernesto, político úitimamente ligado a 
meu pai que com ele trabalhou e o substituiu na Prefei­
tura. Acontecimentos posteriores, lamentavelmente, 
determinaram o nosso afastamento do saudoso homem 
pn'blico, levando-nos a caminhos diferentes. Nas elei­
ções que deveriam acontecer em 38, minha candidatura 
a Deputado Federal seria lançada pelo Partido Auto no-. 
mista. Expressivos poütícos consideravam-me um con­
corrente com grandes possibilidades mas, uma vez mais, 
quis o destino Iev:u-me por caminho-diverso. 

Significativas lideranças-PolítiCas da velha Província 
Fluminense indicaram o meu nome ao Ministro da Justi­
ça, José Carlos. de Macedo Soares, e assim~ pelo Presi­
dente da República fui nomeado interventor no Estado 
do Rio de JaneirO. Inúmeras eram as Jiiações como 
Estado; familiares pelas origens em ADgra dos Reis 
e Parati; políticas, pela minha constante presença~ 
acompanhando a gestão dos Governos anteriores ou 
seja de Ary Parreiras a Protógenes Guimarães. ' 

Como interventor ampliava-se minha vida política 
e administrativa. A bem da verdade, mais administra­
tiva que po~ítica, pois procurei, -à ffente do Governo, 
sempre ouVIr a todos7 sem qualquer discriminação. A 
todos recebia em Palácio e procurava atender aos ínte­
res.ses do Estado, sem me preocupar com as origens 
políticas dos que me traziam rdvindicãçóes. Atendia 
quando. ao meu juízo. as considerasse válidas ao bem 
comum. 

Gostaria de lembrar que, ao ser indicado pela Inter­
ventor, não tinha, senão, relações de amizade e trabalho 
com o Presidente Getúlio Vargas e sua famflia. Somente 
em 39 casei~me com Alzira, que nesses quase cinqüenta 
anos tem sempre se revelado a companheira ide_al. Jun­
tos reunimos admiração mútua, respeito comum, afeto 
~escente, dedicação inexcedível. Nos bons e, em espe­
cial, nos maus momentos, Alzira está sempre presente 
com força, carinho, grandeza e espírito público. 

Preocupado com as questões maiores do País, percebi 
que os partidos então extintos, deveriam reaparecer. 
mas com características novas, para melhor atender à 
reaJ!dad~. Ent~ndia 9-ue deveriam surgir como partidos 
nactonrus. e nao regtonalizados, como até então se co­
nhecia na República. Comecei a estabelecer contatos 
para a criação destes fundamentais instrumentos de 
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ação pOlítica. PãrliÇ-ipei das discussões iniciais e da for­
mação do Partido Social Democrático, o saudoso PSD. 
Fui seu Presidente regíonal, no Rio de Janeiro, da fun­
daçãO ao seu desaparecimento, seu Presidente nacional 
por 12 anos, de 1952 à. sua extinção, por ato de força. 
Uma vez mais reafirmo que a extinção dos partidos 
foi erro irreparável. O vácuo por ela gerado perturbou 
a vida do País. A última refonnulação da legislação 
partidária, promovida apressada e casuisticamente, em 
nada concorreu para reduzir este vácuo. 

-- Falou-se que os- resultados da última eleição levariam 
a uma reformillação partidária. Entendo não ser u:rna 
verdade. Os partidos políticos mais e_xpressivos conti­
nuarão existindo. Desaparecerão, por certo, as siglas 
que, aproveitando-se das liberalidades da l~gislação 
eleitoral, tentaram surgir. A dispersão em 30 legendas 
não encontra base na realidade nacional. Muitos desses 
partidos sem programas, doutrina explícita, eleitores 
e representação, tendem a desaparecer. 

Quanto ao crescimento do PMDB deverá ser exami­
nado com as precauções devidas. Sua expressiva vitória, 
é preciso lembrar, em muitos Estados deve ele, por 
pouco -ou muito, às coligações. Seja com o PFL ou 
outros partidos, inclusive o PDS. Não pretendo, em 
nenhuma hipótese, m!Oimizar a expressão de sua vitó­
ria. Mas temo que uma posição hegemónica possa levá­
lo ao triunfalismo e a tendência ao esmagamento das 
outras legendas. Confio em suas experimentadas Iide­
~ças, que· tendo conhecido o amargor da oposição, 
saberão ter grandeza no poder. Mas uma hegemonia 
que leve ao unipartidarismo, não corresponde à reali-
dade social. · 

Por outro lado, é preciso lembrar que o agigantado 
PMDB congrega em si interesses diferenciados e confli· 
tantes, reunindo um espectro in vulgar. A tendência po­
derá ser a de surgir grupos disputando hegemonia, com 
convivência difícil, em função de lidera~ças heterogê­
neas. 

Para mim. o importante, insisto, é flxar, ser ünpos­
sível a democracia, sem seu mais expressivo instrumento 
político que são os partidos. Parece ter deixado de ser 
segredo que o problema básico à manutenção do sistema 
democráticO, em nosso País. seja a falta de instituições 
sólidas, em que se apóie. Quando erámos uma socie­
dade de predominância rural, as instituições foram subs­
tituídas por uma política de elite. A urbanização trouxe 
o personaHsmo, quando a solidez institucional exige 
impessôalismo. Por isto reclama~se a existência de um 
regime que fortaleça os partidos. 

"Deixemos livre a vida partidária e ela encontrará os 
_caminhos corretos ao seu fortalecimento. Congraça­
.rru!ritOs por meros interesses eleitorais continuarão exis­
tindo. todavia a decantação se processará e os interesses 
maiores tenninarão por prevalecer. 

Sx:. P;residente, Srs. Senadores, 
Há tanto nesta Casa. por largo Pl!ríodo na Câmara 

Federal, o Legislativo tem sido a maior constante de 
minha ação.- Razão por que entendo estar ele preocu­
pad9 ~m duas questões !Jásicas que ,.em certo sentido, 
se complementam: uma melhor repre..<>entativídade do 
mosaico da sociedade nacional, e suas prerrogativas. 

Em relação à representatividade, em meu entender, 
terá-de ser posto a exame o voto distrital. Tenho sido 
insistente defensor dessa tese. É, contudo, tema contro­
verso e ficou entre aqueles que. até bem pouCo, :Õão 
se admitia discutir. E é. exatamente por assim ser que 
exige discussão aprofundada. O voto distrital - pre­
sente nos países de democracia estável - entre nós, 
encontra defensores intransigentes e opositores radi­
cais. Pronunciamentos recentes de expressivas lideran­
ças levam-me a acreditar que tendem os últimos a dimi­
nuir. Aos que afirmam dar autenticidade maior â repre­
sentação, respondem que a visão do parlamentar se 
reduziria, _tomando-a paroquial~ aos qt~e acreditam mi­
nimizar o poder econômico, advertem q_ue o voto distri­
tal _ _façilitaria_-_o caciquismo; ao dizer que a emulação 
entre correligionários seria evitada, respondem que pos­
sibilitaria os desajustes regionais. O caráter polêptico, 
portanto, evidencia a necessidade de amplo debate~ ao 
final do qual há de se ter visão mais correta do problema. 
bem como da validade, ou não, do incorporar o voto 
çlistrital ãs nossas regras políticas. E o debate, espero, 
se-rá promovido pelos responsáveis maiores de nossa 
sodedade política. Seja no sistema puro ou misto, este 
último, presente na proposta de Constituição apresen-
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tãda ao Presidente da :República, o voto distrital está 
na pauta das discussões. 

Ainda sobre a representação. Tomando-se por base 
dados da realidade, seria impossível negar o decisivo 
papel que o poder econômico exerceu nesta última elei­
ção. Surgiram em todo o País campanhas milionárias, 
chegando-se, ironicamente, a afirmar que, em alguns 
Estados, não tivemos eleições, mas leilões._ Manten­
do-se esta realidade, dentro em pouco, teremos um 
Congresso composto, de um lado, por plutocratas e, 
do outro, por aqueles capazes de estimular a mais baixa 
demagogia. 

Ent relação às prerrogativas do Legislativo, forçoso 
reconhecer ser em seu próprio aprimoramento que o 
mesmo afirmar-se-á diante da opini~o pública, obtendo 
maior expressão na vida nacional. Devemos_, na busca 
do seu fortalecimento, promover atitudes que se tradu­
zam no reerguimento da vida pol{tica e na confiança 
em sua seriedade. Cabe ao Legislativo deixar de carpir 
a perda das prerrogativas e desenvolver seu extenso 
potencial crítico para readquiri-Ias. É importante a revi­
talização do papel dos políticos na sociedade. A cada 
um de nós, políticos, cabe o empenho na melhoria e 
qualidade da ação política. O correto será criar condi­
ções para que se tenha na participação política uma 
oportunidade positiva e no exercício, da mesma, dado 
imprescindível à busca da solução de nossos problemas. 

Recordo-me de ter sido a Câmara dos Deputados, 
em certo período, a formuladora da elaboração orça~ 
mentária. Naquele tempo, respeitavam-se as opiniões 
dos componentes da Comissão de F"manças, que tratava 
também dos _problemas econômicos e elaborava o orça~ 
menta. Abusos excessivos, movidos por intervenções 
pessoais ou subalternas, prejudicaram a ação desta Co­
missão~ Sua atividade orçamentária terminou sendo 
substituída por Comissão Especial Mista do Senado e 
da Câmara, com precárias condições de atuação. Nos 
dias atuais, passou a ser da responsabilidade real do 
Executivo e apenas formai do Congresso Nacional a 
formulação orçamentária. Evitar abusos como os então 
praticados exige~se, quando se pretende um Legislativo 
consciente e desejoso dO exercício de seu papel na vida 
polftica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive a honra de perten­
cer, nesta Casa, durante anos, à Comissão de Relações 
Exteriores. E por esta razão, pretendo deixar aqtú mi­
nha posição a respeito de política externa. De há muito, 
insiste-se que nos devamos fixar em uma política inde~ 
pendente. Incorre-se em equívoco semântico. Não ser~ 
InQS_ caudatários de qualquer potência é a realidade 
a defender. Totalmente independente. no entanto, pa­
rece-nos impossfvel. Queiramos ou não, sempre estare~ 
mos condicionados aos interesses mais variados -estra~ 
tégicos. comerciais, mHítares - nossos e _daqueles que 
co.p_oSCQ _CQmpartilham da política internacionaL Esta­
mos, pois, condenados à existência destes limites, cons-­
cientes. contudo, de nunca deixar que sejam respon­
sáveis pela redução de nossa soberania, como ainda 
de nossa presença na política internacional. 

Se continuass-e no Senado Federal e como membro 
da Comissão de Relações Exteriores e, por acaso, sur­
gisse Mensagem do Executivo para nomeação de Em­
baixador para a África do Sul, votaria, sem cogitar 
dos méritos do indicado, por sua rejeição, fosse o mais 
capacitado membro da carreira. Nessa atitude desejaria 
expressar meu total repúdio e condenação à situação 
prevalecente naquele País. Felizmente, o Governo no 
gesto de não indicar Embaixador participa, como gran­
de parte da comunidade internacional, da condenação 
às lamentáveis práticas eXercidas pela África do Sul. 

Dois aspectos gostaria de deixar, ainda, como teste­
munhos de minha posição, neste discurso de despedida 
que, à medida em que se alonga, abusa da bondade 
e paciência de meus pares. Refiro-me ãs questões da 
víolência e das atuais diretrizes econômicas. 

Defendo a luta contra a violência, em seus amplos 
aspectos, ou seja. a do homem contra seus semelhantes; 
a do homem contra a natureza, no que é responsável 
pelo extermínio da flora e fauna e pela devastação de 
florestas. rios, lagos e mares. Trago o testemunho do 
meu Estado, o Rio de Janeiro, hoje devastado por inces­
sante ação predatória. Tomo a exemplo do rio Paraíba, 
que conheci como excepcional fonte de riqueza e contra 
o qual as constantes agressões terminaram por transfor-
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má·lo em um caudal moribundo, incapaz de servir âs 
populações que nele encontravam o aliment9 e aprovei­
tava-lhe as águas nas várias utilidades. Tomo .ainda, 
como exemplo, a Baía da Guanabara, em que embora 
mantendo sua decantada beleza, a ação predatória do 
homem e a constante violência possibilitaram que, ulti­
mamente, existam apenas resquícios de uma vida que 
conheci extremamente rica. 

Tenhamos coragem suficiente a assumir medidas que 
ponham fim a essas violéncias. Não podemos transferir 
para nossos descendentes uma natureza morta e confes­
sar que não fomos capazes de, com determinação, exigir 
um basta aos rumos do descalábrio. 

Fala-se na defesa de nossas riquezas, mas antes de 
tudo é preciso preservá-las. 

Gostaria, ainda, de me manifestar sobre a atuai polí­
tica econômico-financeira. Em véspera do lançamento 
do chamado Plano Cruzado, o Presidente da República 
teve a amabilidade de convocar-me a Palácio, como 
o havia feito com outros Presidentes de Partido. Com 
ele, em conversa amena, franca e cordial deixei claro 
ter cons"ciéncia plena de que a situação do País não 
poderia permanecer sem mudanças, e, as assumidas 
poderiam ser as adequadas. Entendia, porém, dever 
alertá-lo para dois aspectos: de um lado, a imprescin­
dível necessidade da corre.:ta aplicação dos gastos públi­
cos; do outro os possíveis problemas de abastecimento 
que, eventualmente, poderiam ocorrer. __ 

Orgulho-me em verificar, na entrevista a: qui conce­
dida pelo Nobel de Economia, Professor Franco Modi­
gliani enunciado serem os gastos públicos e o abasteci­
mento dois dos cinco pontos fundamentais, que aquela 
autoridade considerava imprescindíveis, para que o Go-_ 
vemo mantenha o controle e o êxito do Plano Cruzado. 
Enquanto o Professor baseava-se em suas teorias, eu 
me manifestei aconselhado por minhas vivências no tra­
to da nossa realidade. Felizmente coíncidim_os em nos­
sas posições. 

Renovo e insisto em meu ponto de vista. Temo que 
não tenha o Governo aSsurilidO com ·corage-m, firmeza 
e determinação medidas de redução de seus gastos. 
Quanto aos problemas do abastecimento, na verdade 
se verificaram, neste caso, teve o poder público condi­
ções de promover medidas que minimizaram as dificul­
dades. 

Reafirmo minha compreensão peJo muito que foi fei­
to no sentido de reduzir o impacto inflacionário qtie 
vivíamos. A Nação confia e exige que os resultados, 
neste campo, continuem pOsitivos, Saiba o Governo 
co-m coragem reduzir suas despesas e se afastar da situa­
ção extremamente caótica e dificilmente administrável, 
que seria voltarmos a elevados índices inflacionários. 

As medidas recentemente tomadas não poderiam ser 
examinadas de forma minudente neste discurso, pare­
cem incompletas, quando vistas pelo~ especialistas no 
assunto. Outras, possivelmente, serão assumidas. 

Nesse momento nos preocupa deixar claro não poder 
haver hesitação, por parte do Executivo, nas propo­
sições ainda necessárias. O momento é de ação respon­
sável. A credibilidade e a confiança no Governo é seu 
maior trunfo e o seu patrimônio maior_. Sem isto, a 
tendência é a paralisação dos negócios, enquanto se 
aguardam definições. E esta paralisação gera reflexos 
negativos, se podendo traduzir na diminuição do nivel 
de arrecadação, de renda e de emprego. Altos, são, 
portanto, os riscos e custos de uma espera. 

Insisto considerar imprescindível a redução do déficit 
público. Se necessário, deve o Executivo, vencendo a 
resistência dos burocratas, colocar no mercado as em­
presas das quais não encontre sentido em manter o 
controle acionário. Deve, também, em breve prazo, 
deixar de colocar títulos públicos para cobrir as necessi­
dades imediatas. E, mais: por sua gravidade deixar de 
usar os recursos reservados a investimentos, à recompra 
de títulos públicos. 

Frilalmente, buscar a melhoria na aplicação dos seus 
gastos, como dar nitidez aos subsídios que oferece, são 
ações do Executivo que exigem coragem e descortínio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Deixo esta tribuna com a consciência de que procurei 

em minha ação política fazer o possível. Mas, por que 
não dizé-lo, também já envolvido pela saudade. Du­
rante qezesseis anos tive a oportunidade do convívio 
com-expressivas lideranças desta Casa. Muitos já passa-
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ram à etema verdade. Outros, por razões particulares 
ou eleitorais, nos deixaram. Por fim, outros, como eu, 
entenderam que era hora de abandonar o papel de pro­
tagonista. 

O Sr. Cesar Cals- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO Com muita honra. 

O Sr. Ce$&r Cals -Nobre Senador Amaral Peixoto, 
antes que V. Ex! te.rmine o seu discurso de despedida 
espontânea do Senado, gostarfamos de dar o nosso tes­
temunho do quanto V. Ex! representou para o nosso 
Partido, para nós, que fundamos o PDS. Embora a 
nossa liderança esteja aqui presente, gostaria de dizer 
que V. Ex~ foi sempre o patrimônio moral, o património 
de experiência de que nós, Senadores, quando tínhamos 
dúvidas, íamos buscar na sua sabedoria política, na sua 
experiência de vida, as lições que nos levavam a decidir 
qual a opção a escolher. Nós, que também somos oriun­
dos das Forças Armadas, com muita honra sou Coronel 
da reserva, pudemos constatar que V. Ex! tem- uma 
consciência de disciplina muito grande e isto nos dava 
melhor orientação, o que foi muito importante para 
nossa experiência parlamentar. Estou certo de que o 
Brasil, marcado com a presença de V. Ex! na vida públi­
ca, não só como parlamentar, mas em toda a vida públi­
ca,_ registrará o nome de_ um patriota, o nome de um 
homem que sempre procurou bem servir a nossa Pátria, 
buscando uma sociedade justa e soberana. De modo 
que, neste momento, com este testemunho de parla­
mentar, que também vai deixar o Senado Federal, devo 
dizer que, para mim, este convívio mais próximo com 
V_ Ex~ é uma das grandes lições que levo desta Casa. 

O -SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado a 
V. Er.. Suas palavras me emocionam bastante e sou 
muito grato ao pronunciamento de V. Ex!, que tanto 
honrou o mandato que recebeu do povo cearense. 

O Sr. Jamil Haddad -Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO -Com muito prazer, 
nobre Senador Jamil Haddad. 

0Sr.JamUHadd8d- Nobre Senador Amaral Peixo­
to, uma das grandes_ experiências que tive nesta Casa, 
que assumi há nove meses, foi a satisfação, o prazer 
do convívio com V. Ex~. Falo em nome da população 
do Rio de Janeiro que tenho a honra de representar 
nesta Casa, que sei que vem por V. Er. o respeito 
e a admiração de UDl homem público na atividade de 
55 anos e que sai de cabeça erguida, com as mãos limpas 
e com a consciência tranqüila de ter procurado sempre 
e ter sempre usado o seu tirocínio, a sua inteligência, 
no sentido de beneficiar a população e nunca no sentido 
de se beneficiar dela. V. EJe é um exemplo para mim, 
mais jovem em idade, mas exemplo_ que procurarei, 
nesta Casa, seguit, mii'ando-me na sua figura, para que 
possa, mais tarde, sair como sai V. Ex!, engrandecido 
e admirado pela população do nosso Estado e pela po­
pulação brasileira, já que V. Ex~. não serviu apenas 
ao nosso Estado; serviu em outros cargos de grande 
destaque ao nosso País. Muito grato. Infelizlllente, por 
vontade sua, sponte sua, não poderemos continuar con­
vivendo coi:n V. Ex~ no plenário desta Casa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. Ex! continuará, 
felizmente para o Rio de Janeiro, neste plenário, repre­
sentando-nos com sua dignidade, com. sua inteligência 
e com sua competência. Muito obrigado. Conviver com 
V. Ex~ no Senado foi um grande prazer. 

OSr.HumbertoLucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muita honra. 

O Sr. Humberto Luceoa- Desejo também. aparte-ar 
V. Er. no momento em que se despede dos compa­
nheiros do Sena~o, ao fim deste mandato de Senador 
que lhe conferiu ·a povo do Rio de Janeiro. Sinto-me 
muito â vontade, nesta intervenção-porque fui pela pri­
meira vez Deputado Federal pelo Partido Social Demo­
crático, presidido por V. Ex! Jovem ainda, imbuído 
do maior desejo de servir ao Brasil, sempre recolhi 
do seu exemplo uma contribuição inestimável para a 
minha formação política. V. Ex~ foi um Presidente de 
Partido que sempre se excedeu em competéncüt._, em 
correção, em lealdãde. V. Ex! 6 político que ao longo 

Dezembro de 1986 

de todo o desempenho de sua vlda, sempre ma1_1teve 
um grande espírito público, Esta, a meu ver, -é a- prin­
cipal característica da sua personalidade na vida pública 
brasileira. Tanto assim, que V. Er. foi um dos homens 
mais poderosos da República, a partir do Governo Var­
gas, no qual sempre se solicitou como um dos principais 
conselheiros e depois Presidente do Partido Social De­
mocrático. No Governo Dutra e no Governo Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, V. E~ sem pie deu uma de­
monstração extraordinária de austeridade, de um ho­
mem público que não pennitia que a coisa pública se 
deteriorasse. Tanto assim que chega a esta altura de 
sua vida pública sem ser um homem rico, V. Er. é 
apenas um servidor da Pátria, que serviu exemplar­
mente à Marinha Brasileira e depois destacou-se na 
vida pública, como Governador de Estado, como Minis­
tro de Estado várias vezes, como Deputado, como Sena­
dor e sempre foi o mesmo Amaral Peixoto que conhece­
mos, na sua simplicidade, no seu patriotismo. Um dos 
aspectos que mais destaco na atuação política de V. 
Ex! foi o seu empenho em defender o poder civil nas 
horas mais difíceis da nacionalidade, que vivi com V. 
Ex!. Sempre distingui em V. Ex! o político que defendia 
os políticos, s-obretudo o poder civiL Com a sua autori­
dade, V. Ex~ enfrentou muitas vezes, em várias fases 
da vida republicana, os Chefes Militares para defender 
as prerrogativas do poder civil, Lembro-me bem dos 
episódios que antecederam à instituição do parlamen­
tarismo no Brasil em 1961. Com que autoridade moral 
e política V. Ex! se comportou. E o Brasil deve a V. 
Ex!, sem dúvida alguma, aquela solução histórica, que 
levou o Presidente João Goulart a tomar posse na Presi­
dência da República, após a renúncia inesperada de 
Jânio Quadr_os. 

Neste instante levo a V. Ex~ o meu abraço fraterno 
e a certeza de que esteja onde estiver, sempre terá 
em mim um amigo e um grande admirador. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. Ex!, nobre Sena­
dor, é suspeito para falar a meu respeito porque descen­
de de velha estirpe pessedista e atuou desde a sua moci­
dade no nosso Partido, ao lado daquela grande figura 
que foi Rui Carneiro, um dos melhores amigos que 
encontrei na vida política do Brasil, um dos homens 
mais completos, que tinha por V. Er.: também uma 
grande admiração. A Paraíba muito espera de sua atua­
ção política. 

Muito obrigado pelas palavras que profundamente 
tocaram meu coração. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO -_Pois não, ouço V. 
Ex• com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Seri_ador Amaral Peixoto. 
prefiro chamá-lo de Presidente Amaral Peixoto, como 
estou acQStum~do. A exceção de suspeição é também 
minha. Se estivéssemos no tribunal, certamente seria 
cassada a palavra. O meu depoimento é o de toda a 
Nação, expresso há pouco mais de um ano, quando 
V. Ex~ completou 80 anos de idade e recebeu desta 
Casa a palavra consagradora de quase todos os membros 
que a integram. Quero testemunhar a minha apreensão. 
V. Er. começou o seu discurso, salvo engano, dizendo 
que deixava a vida pública. Nós pensamos e pedimos, 
em nomé da Nação, todos nós do Senado; que V. E~ 
deixe apenas a vida parlamentar; mas não se afaste 
da vida pública. V. Ex! está integrado de tal forma 
na vida pública deste País que, enquanto viver, há de 
dar sempre o conselho de sua experiência, do sem bom 
senso, do seu patriotismo aos que nela permaneceram. 
De modo que faço um apelo a V. Ex! para inicialmente 
retificar, salvo se houve erro de quem escutou, a expres­
são inicial. V. Ex~ não deixa a vida pública, V. E~ 
deixa voluntariamente a vida parlamentar, a carreira 
parlamentar. Queria ainda focalizar, que V. Ex! ao dei­
xar voluntariamente a carreira parlamentar me põe num 
triste isolamento. Éramos nós dois os últimos daqueles 
sete, de 1970 a 1974, que aqui, sob a bandeira do então 
:MDB lutávamos contra 59 representantes do Poder Re­
volucionário. Três já se foram e se foram para nunca 
mais voltar: Rui ·carneiro, Danton Jobim e Adalberto 
Sena; dois outros a vida pública afastou deSta Casa; 
Franco Montoro e Benjàmin Farah. Éramos nós dois 
os últimos que restaram quando V. Ex~ decide se afastar 
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da vida parlamentar e me deixa neste triste isolamento. 
Terei que representar aqueles sete que tiveram em V. 
Er. o mais experiente, o mais capaz, o mais decic_ado. 
Quero também me referir a sua atuação parlamentar, 
mas quero referi-la não citando os cargos que V. E~ 
ocupou, lembrando apenas o jovem deputado, meu 
companheiro de representação daquele tempo, que sen­
do um homem do Governo, um homem ligado ao Parti­
do Social Democrático, votou contra a cassação- dos 
mandatos comunistas e nunca deu aplauso à cassação 
de qualquer mandato parlamentar no decorrer de sua 
existência. Quero lembrar a última atividade de V. E r., 
o último esforço que fez pela conclusão da Comissão 
destinada a estudar a fabricação e a comercialização 
de agrotóxicos no País. Sei das dificuldades que V. 
Ex! enfrentou e sei da tenacidade com que lutou para 
levar a termo a missão que teve a incumbência de presi­
dir. Finalmelite, não quero impedir que outros colegas 
se manifestem, quero dizer que a Nação está lendo, 
o mundo político está lendo e julgando a sua vida públi­
ca, através do· depoimento publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas. Mas, no livro de V._ Ex!, falta uma 
parte. E essa alguém escreverá, é o Amaral Peixoto 
o, companheiro, solidário, aquele correligionário que 
atravessa, depois dos 80 anos, por cinco ou seis horas, 
estradas do Estado do Rio de Janeiro, para levar o 
seu abraço ã família do amigo que faleceu ou assistir 
ao casamento da filha ou do irmão, ou do parente do 
correligionário. Este homem Amaral Peixoto não está 
no seu livro, ali está o depoimento da sua vida pública. 
Alguém escreverá um dia - e Deus perm_ita que D_?;Uito 
breve - uma história, a biografia do fiOmem Amaral 
Peixoto, desse homem que nós conhecemos, desse ho­
mem com quem convivemos, desse homem que guarda­
mos na nossa gratidão e no nosso reconhecimento. E 
ao falar de gratidão, ainda uma vez, e muitas vezes 
o tenho feito nesta tribuna, quero ainda prestar o teste­
munho da minha gratidão pública ao esforço, à contri­
buição, ao sacrifício de V. Ex! no já distante ano de 
1978, quando desamparados nós dois dos favores do 
Partido que havíamos fundado, V. E~ peregrinou, tal­
vez na mais longa jornada pelo interior do Estado do 
Rio de Janeiro, não em favor da sua candidatura, mas 
em favor da minha candidatura. E tive a oportunidade 
de me referir desta tribuna que houve um momento 
em que tivemos de enfrentar o Goveino âo Estado. 
Vencemos todas as barreiras e todas as dificuldades 
criadas e, num dia, 28 de julho de 1978, nos encon­
tramos os dois. Túihamos qiie escolher, entre_ nós dois, 
quem seria o senador indireto. V. Ex! havia afirmado 
antes, nesta Casa, que não voltaria a ela senão pelo 
voto direto. Naquele instante, discutimos as possibili· 
dades. O Rio de Janeiro se dividia em duas metades: 
a Capital, cujos diretórios eram comandados pelo então 
Governador eleito e não empossado, que contra nós 
se opunha; do outro lado, estava o antigo Estado do 
Rio que, pelos serviços prestados, pelo largo traço de 
amizade, por gratidão acompanhava V. E~ Naquele 
momento, discutimos os dois. E V. Ex! teve a nobreza 
de reconhecer que, se fosse eu o candidato indireto, 
certamente não haveria quorum, porque faltariam os 
representantes do Rio de Janeiro, acionados pelo Go­
vernador. E não viram, certamente, quantos delegados 
fossem necessários no antigo Estado do Rio, para com­
pletar o quorum. V. Ex~. então, aceitou ser o Senador 
indireto, quando, se tivesse se submetido ao voto popu· 
lar, teria recebido mais uma vez a sagração do povo, 
que nunca lhe faltou. De modo que, neste instante em 
que V. Ex~ se despede desta Casa, mas não se despede 
da vida pública e principalmente não se despede da 
gratidão dos que o conheceram e, por isto, o estimam 
e o reverenciam. Neste momento, eu queria deixar nes­
tes Anais, o testemunho da minha gratidão pela contri­
buição valiosa, pelo esforço sem medidas que V. Ex~ 
prestou à continuação da minha vida pública. Muito 
obrigado a V. Er. 

O SR- AMARAL PEIXOTO- Agradeço, nobre Se­
nador Nelson Carneiro, as suas palavras tão generosas. 
E respondo à primeira parte, o meu afastamento da 
vida política. No decorrer do meu discurso, nas próxi­
mas páginas que lerei, falarei neste assunto. Realmente 
o homem é político, -não pode abandonar a política, 
abandona a atividade partidária, a atividade parlamen­
tar. Isto eu digo mais adiante. 
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Quanto aos outros pontos- a que V. Ex~ se refere, 
estive sentado nesta cadeira em que V. Sx~ está como 
líder do PMDB, com o mesmo ânimo, com_a roesma 
disposição com que sentei depois como Pre~tdr::nte do 
PDS. Nos dois lugares, com o_ mesmo pat~ottSJ?O, a 
mesma dedicação procurei servu ao meu Pats. Nao te­
nho constrangimento em ter sido Senador indireto, por­
que oito anos antes, enfrentando o Governo Federal, 
enfrentando o Governo do Estado - sobretudo o Go­
"Vemo do Estado que se atirou ferozmente contra m~ 
- quando o Presidente da República :hamou ~~­
datas para disputar, alegando q~e eles tmham ~ossmt· 
lidades de me derrotar, enfrentei-Os e os derrotei. Che­
guei com uma grande margem: de votos, ao ~en?do, 
m~ndado pelo povo do ~eu_ Estado •. portant~, Já ttnh~ 
sido antes eleito, sempre como candidato mats votado. 
quatro vezes Deputado Federal e lllD:a vez Gove_mador 
do Estado, por circunstâncias 9u_e mu:to me enva1d~em 
hoje, quase sempre na Opostçao. Tinha cred~nctrus. e 
permiti que meu nome fosse levado à Assembléia Le~s­
lativa, como o foi. Agradeço, Senador Nelson Cametro, 
as palavras de V. Ex! que são <!itadas, também pela 
amizade tão profunda que nos hga e pelas lutas que 
juntos tiveinóS _dentro e fora dos partidos. Q~ar:to ~o 
Projeto regulamentando a produçã? e_ comerc1~hzaçao 
de agrotóxicos originât:io de Conuss~o Especial pro· 
posta por V. Ex~. assumi a responsabilidade d~ apresen· 
tá-lo em caráter pessoal. Espero que V. E~ nao o aban· 
dane, por ser altamente benéfico ao País. _ 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muito prazer. 

, O Sr. Octávio Cardoso - Nobre Senador Amaral 
Peixoto, no momento em que V. Ex~. por decisão pró­
pria, se despede do Senado da República, como seu 
correligionário, colega e comandado, não posso deixar 
de ressaltar pelo menos duas coisas: o seu comando 
na Presidência do Partido, que sempre foi sereno, de­
mocrático, que sempre soube trazer ao Partid? lições 
de prudência e de toleráncia, contribuiu em rnmto para 
o clima que viveu o partido por longo tempo. Como 
seu colega de representação, devo registrar a figura 
humana, excepcional, discreta;ãfável com os seus cole­
gas de representação e especialmente com os mais jo­
vens, que não haviam convivido com V. Ex~ E V. Ex~ 
sempre dispensou a eles o melhor tratamento. V. Ex~ 
que já havia desempenhado as funções de Governad~r, 
Embaixador Deputado, Senador e Dirigente Partidáno, 
soube sempre manter a sua personalidade equilibrada, 
afável e humilde. V. Ex! deu, ao longo de sua vida, 
as melhores lições de desprendimento, de civismo, de 
amor à coisa pública, um homem qu_e serve para os 
mais jovens como um espelho pela conduta com que 
sempre se houve nos mais diversos cargos. Penso repre­
sentar a opinião da bancada ao dizer que sofremos uma 
grande perda com a ausência de V. Ex! no Senado 
da República. O País ainda não, porque certamente 
contará com os bons serviços de V. Ex! em outra área 
que não o Parlamento. Como sempre V. EX! soube 
dispensar os melhores serviços à Nação brasileira. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado. De· 
clarou, há pouco, V. E~ sobre a questão dos dois parti· 
dos. Com relação ao meu ingresso no PDS, quero apro­
veitar para dizer o seguinte: um amigo meu, um velh~ 
correligionário do interior, na ocasião em que atendt 
ao apelo do Presidente Figue_iredo, que foi feito através 
do Senador Petrônio Portella, aquele grande amigo, 
aquela grande figura, alarmou-se e disse: mas, eles são 
seus adversários, vão receQê-lo mal. Após seis meses, 
eu era, por um movimento geral do Partido, oonduzid? 
à Presidência do PDS. Telefonei para o velho correh­
gionário e disse-lhe que os seus receios eram infunda­
dos, pois me recebera tão bem, que insistem para que 
eu seja o Presidente do Partido. 

O_ que_ V. Ex! disse a meu respeito aplica-se, também, 
aos nobres colegas. Os Senadores César Cals, Murilo 
Sadaró, Moacir Duarte, Benedito Ferreira e V. E~ 
vão fazer falta ao Senado. Espero que o seu substituto_ 
venha com a mesma lucidez, a mesma inteligência e 
o mesmo espfrito público de V. Ex~ Muito obrigado 
a V, EJ<:, 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? (Assentimento do orador.) -Eminente Senador 
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Amaral Peixoto, não poderia deixar-de, neste instante, 
manifestar também os meus sentimentos, como o fize. 
ram tantos outros Sts. Senadores que, através de seus 
depoimentos, exaltaram, com justiça e até. com certo 
comedimento, as virtudes de V. Ex~ Li alhures que 
a militáncia política não é uma profissão que se escolhe, 
mas uma predestinação que se aceita e quem não é 
tocado pela graça do chamamento jamais se integra 
na comunidade dos eleitos. Os cinqüenta anos de vida 
pública de V. Ex~. para todos nós que o conhecemos, 
que o estimamos e que o respeitamos, são os de um 
homem público e de um político que foi tocado pela 
graça do chamamento. V. Ex! como bem disse o Sena· 
dor Nelson Carneiro, se despede do Senado, mas o 
País jamais permitirá que_ V. Ex~ se despeça da vida 
pública, porque a vida pública do Senador Amaral Pei­
xoto não pertence a ele, pertence à Nação. V. EX! terá 
ainda muito que dar àqueles que se dispuserem a abra­
çar a vida pública e a carregarem sobre os ombros o 
peso do múnus público. Tem V. Ex! muito que dar 
em conselho, em experiência, em convivência e em vi­
vência àqueles que, certamente, o procurarão um dia 
para receberem a sua palavra de estímulo e de incentivo 
e, sobretudo, para receberem aquele conselho de que. 
embora a militância política seja tão malsinada, é a 
grande oportunidade que todos tém de prestar os seus 
serviços à comunidade e ao País. V. Ex! deixa o Paria~ 
menta exaltado com justiça pelos seus pares, porque, 
na tarde de hoje, o Senador Amaral Peixoto recebe 
a consagração daqueles que com ele tiveram a felicidade 
e a ventura de privar e de conviver. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado, Se­
nador Moacyr Duarte. V. EX'? rapidamente conquistou 
esta Casa logo que aqui chegou, o respeito, admiração 
e a amizade de todos_ os seus companheiros. Quero 
p[estat-em V. :g~ uma homenagem a um homem que, 
a maior parte das vezes, militou em campo oposto ao 
meu, mas que aqui _dentro nos tornamos amigos, o velho 
Senador Dinarte Mariz. Ele era um homem íntegro, 
uni homem respeitado, um homem que se fez também 
nas lutas; combateu as revoluções, combateu, com for­
ças organizac:fas por ele, a Coluna Prestes e, na política, 
foi sempre um homem atuante, um homem de valor, 
um homem respeitado. V. Ex~ me faz lemJJrar essa 
gr3nde figura. E V. Ex? continuou a tradição do velho 
Senador. 

Muito obrigado, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex? um aparte, 
Senador Amaral Peixoto? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Ouço V. Ex? Senador 
Odacir Soares com prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Recebi do Senador Carlos 
ChlaielTi, Líder do Partido da Frente Liberal, a incum­
bência de saudá-lo neste momento em que se vai afastar 
da vida congressual, vamos dizer assim. E o faço pes­
soalmente, com muita alegria, porque nesses quatro 
anos de Senado, além do conhecimento teórico que 
eu tinha a cerca de V. Ex~, pude conviver com V. Ex~, 
e apreender, desse convívio, as lições que V. Er. já 
havia dado a este País, diria, pelos menos nos últimos 
50 anos de sua vida. Tem V. Er. um traço marcante 
na sua vida pública, que é a defesa intransigente das 
instituições ciVis, das instituições públicas e da demo­
cracia, que cosntituiu, durante todo o exercício das fun­
ções que V. Ex.~ exerceu nesse período, a sua grande 
preocupação. Nestes quatro anos pude recolher de V. 
Ex~. como acabo de afirmar, outras lições que_, ao con­
trário de diminuir a admiração que eu tinha pelo nobre 
Senador, através das leituras dos jornais, dos livros e 
da atividade política, engrandeceu muito mais essa ad­
miração, porque, além de ter observado as preocupa­
ções que V. Ex~ teve sempre pelos problemas brasi­
leiros. pelos problemas partidários, recolhi também as 
preocupações tidas com os seus companheiros de Parti­
do, com os seus companheiros de parlamento. E, mais 
do que isso, o apreço~ a solidariedade e a própria frater­
nidade, que marcaram, como marcam essas preocu­
pações. V. Ex! deixa a vida política e deixa de repre· 
sentar também no parlamento brasileiro Q_ Estado do 
Rio. Mas, no próprio -Estado do Rio - e já agora 
nó Estado do Rio de Janeiro _decorrente da fusão do 
antigo Estado do Rio com o Estado da Guanabara -

' 
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V. E~ deixa um pedaço da sua vida, representado pelo 
seu genro~ que acaba de co~quistar o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro e pela .atividade também de sua 
filha que, inclusive, se encontra entre nós, como pude 
observai', ali na Tribuna Especial do Senado. Eu queria, 
feitas estas -considerações, eminente Senador Amaral 
PeixotO, manifestar a V. E~. neste momento, o nieu 
profundo orgulho em ter convivido com V. E:e E tenho 
impressão de que todos aqueles que tiveram esse pri~­
légio devem sentir-se orgulhosos dessa convivêncta, 
porque V. Er:, na realidade, é uma personalidade mar­
cante e deixa um traço indelével na história não apenas 
das instituições, m-as sobretudo na História do Brasil. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado a 
V. Ex..! Senador Odacir Soares. Recebo com especial 
agrado a manifestação do representante da Frente Libe~ 
raJt tão bem expresso por V. Ex.!, que tanto sensibíli~ 
zou-me com o seu aparte. 

O Sr. Roberto Campos- Permite V. Ex.! um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muita honra 
nobre Senador Roberto Campos. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, tendo atra­
yessado vários períodos importantes da vida brasileira, 
Juntamente com o Senador Amaral Peixoto, eu não 
poderia deixar sua despedida s'em um comentário, e 
um comentário amigo, de quem aprendeu a admirá-lo 
ao longo do tempo. Trata-se-de um administrado :r extre­
mamente probo, e que conseguiu aquilo que me parecia 
um milagre, particularmente nas condiçóes especiais 
do Rio de Janeiro: fazer poHtica sem empreguismo. 
Todos sabemos que o Governo consegue dar empregos, 
mas nem sempre consegue dar trabalho. Sua adminis­
~ção foi marcada por duas coisas: primeiro pela auste­
ndade de gestão e, segundo, pela moderação no uso 
de poder. Mas~ onde eu o conheci mais profundamente 
foi no mundo externo das relações diplomáticas. Du­
rante a administração do Presidente _Kubitschek, Ama­
ral_Peixoto foi Embaixador em Washington, e eu, pri· 
merro como Superinte~tdente e, depois, Presidente do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico~ e~ 
várias vezes com ele me encontrei para discutir proble­
mas rt:lacionados com .levant'a!Ilento de recursos para 
o Brasil, numa época difícil, porque, como está acOõtei­
cend? hoje, tínhamos na época uma economia super~a­
quectda que resultou em inflação e crise cambial. Todas 
as vezes em que ocorre crise cambial, projeta-se como 
extremamente importante, senão vital. a função do Em­
baixador em Washington. Coube ao ilustre Senador 
e Embaixador aparar arestas nas nossas difíceis relaçõeS 
com o mundo financeiro internacional. Todos sabemos 
que àquela época as dificuldades internas associadas 
a uma certa intransigência externa únpeliram o Presi­
dente Kubitschek ao rompimentO coin o Fundo Mone­
tário, criando para o Brasil uma situação crítica. Ao 
Embaixador Amaral Peixoto coube administrar com 
suavidade essa ruptura. E eu tive depois o legado de 
restabelecimento de relações, quando a crise cambial 
nos forçou a um grau maior de realismo. É essa a outra 
qualidade que eu queria sublinhar no ilustre Senador, 
um profundo grau de realismo, nunca o vi embebido 
em sonhos e ilusões. nunca foi modista_,. nunca se rendeu 
às modas do momento. Como 'emPaixador em Washing· 
ton - falo mais sobre esse aspecto. porque de sua 
atuação como Senador todos nós temos conhecimento 
diret_o -como embaixador em Washington tinha três 
qualidades extremamente importantes:_primeiro, certo 
grau de empatia para com o País. UIIl embaixador que 
não ~em um mínimo grau de_ empatia não_ se impregna 
dos msumos necessáriOs â compreensão- da cultura e 
dos costumes da sociedade. Segundo, tínha outra coisa 
de que eu não desfrutei como embaixador, tinha uma 
linha direta com o Presidente e isso é extremamente 
importante, porque várias qu~stOCs envolvem um alto 
grau de confidencialidade e exige um certo grau de 
~elocid~de. A terceira qualidade era o realismo pragmá­
tlco, cozsa absolutamente indispensável para quem ne­
gocia ~ma raça anglo~saxônica, muito mais propensa 
a emoaonalísmos do que é caiacterístico na Atnérica 
Latina. Já estive relanceando o excelente livro de me~ 
mó rias do nobre Senador, que é uma contribuição im­
portante para o memorialismo brasileiro. Somos um 
País um pouco sem memóri3 ·e -talveZ as oesquisas mais 
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detalhadas sobre a história política e econômica recente 
do Brasil sejam dos americanístas, o que é realmente 
uma pena, porque são informaç6es colhidas de segunda 
mão. As infof111.ações do Senador Amaral Peixoto são 
informações de primeira mão, de quem viveu a intimi­
dade dos problemas. Ele certamente nos deixará sauda­
des no Senad-o, -continuará presente entre nós como 
emplo de moderação, realismo e patriotismo esclare­
cido. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado, no­
bre Senador, V. Er. Senador Roberto Campos tocou­
me profundamente o coração, referindo-se a minha pas­
sagem por Washington. E tocou num ponto muito inte· 
ressante~ que sempre defendo a necessidade de o embai­
xador em Washington ser um homem ligado direta­
mente ao Presidente da República. Recordo-me de que. 
uma vez, telefonei para o Presidente Kubitschek sobre 
um assunto importante do qual precisava conhecer a 
posição brasileira para poder me entender com o Depar­
tamento de Estado naquela mesma tarde. E disse o 
Presidente Kubitschek: está aqui ao rneu lado o Ministro 
da Fazend~. Conversei com o Ministro da Fazenda. 
E ele, em seguida, disse; está aqui também Roberto 
Campos. Nós conversamos, V. Er. no Rio e eu em 
Washington, e o assunto ficou perfeitamente esclare­
cido e pude cumprir, pude defender os interesses dO 
Brasil no Departamento do Estado, porque tinha as 
informa-ções de que necessitava. Se eu tivesse mandado 
um ofício, através do Itamarati, que teria que ouvir 
o Ministério da Fazenda e este~ o Presidente da Repú· 
blica. Teria ocorrido um largo período. Em poucos mi­
nutos o assunto foi resolvido. 

Defendo que o embaixador em Washington tem que, 
antes de tudo, ser uma pessoa ligada ao Presidente 
da República, não pode ter intermediários. Passei três 
anos, e V. E~ parece que outro tanto, sei o que é, 
o que representa a soma de interesses do País. Maldosa­
mente alguns até rne atacavam e, politicamente. sofri 
com isso. Era apontado como Embaixador dos Estados 
Unidos quando, na realidade, era o Embaixador do 
Brasil nos Estados Unidos para defender os interesses 
do Brasil. E a consciência não me acusa de ter faltado 
com esse dever. 

Quero lembrar outro ponto a V. E~ Não ~os 
relações diplomáticas com a União Soviética, o que 
era um absurdo. Era um grande pais. um grande mer­
cado e esse afastamento nos criava dificuldades nas reu­
niões internacionais. Pela minha aproximação, em cará­
ter particular, com o Embaixador da Uníão Soviética 
em Washington, a situação melhorou e ele tomou a 
iniciativa de ir ã Embaixada do Brasil, para me visitar. 

- Foi um escândalo, em Washington. Fui retribuir essa 
visita em companhia do ilustre Senador Roberto Cam­
pos, que se achava, por acaso. defendendo interesses 
do Brasil na capital americana. 

Muito obrigado a V. Ex? por suas recordações. O 
seu depoimento tem para mim muito valor. Muito obri­
gado~ 

O Sr. José Fragelli- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com graode honra 
Presidente. • 

O Sr. José Fragelli- Solicitei aos companheiros que 
me dessem a precedência, porque preciso tomar umas 
providências. 

Senador Amaral Peixoto, nos contatos que tivemos, 
sobretudo neste último ano e meio, V. Ex.~ já pôde 
avaliar a profunda estima que tenho por V. Ex.~. a 
minha grande admiração. Naqueles dias da doença de 
Tancredo Neves, quando fazíamos algumas vigt1ias à 
noite, o Senador Amaral Peixoto sempre aqui estava 
acompanhando pessoalmente. noite adentro, aquelas 
horas de angústia. Aquilo me mostrou como V. Ex.~. 
recolhido a um canto, sem querer aparecer, é um ho­
mem sempre ligado, profundamente, às angústias nacio:. 
nais do povo brasileiro; como V. Ex.~ é ligado a tudo 
que diz muito de perto ao Brasil. Agora, já estou no 
fini da leitura das suas memórias e tudo isso que falou 
o Sena~or Roberto Campos e os que me antecederam, 
vem ali como que fotografado: V. Ex.!, primeiro, coiD.o 
Interventor no Estado do Rio de Janeiro, numa épáca 
de regime autoritário, exerceu a interventoria com ele­
vação, com d~dade, com uma compreensão profunda 
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do seu meio social; daque)as características do povo 
brasileiro que o fazem credor de todo o nosso desvelo, 
desvelo que V. Ex.! teve como interventor; o seu crité­
rio, o seu senso de objetividade, o seu bom senso, as 
soluções, digamos, quase que pragmáticas, mas sen1pre 
calcadas na realidade da.s condições do seu Estado. Daí 
V. Ex.~ ter feito um alicerce que jamais. foi aluido no 
seu prestigio junto ao povo fluminense, e todos os de~ 
mais lances em sua magnífica e brilhante carreíra polí· 
tica. Naquele livro~ V. Ex.! mostra quantas vezes justa­
mente este seu critério, este seu sen~ objetivo das 
coisas~ permitiu soluções e evitou outras inconvenien­
tes, assim revelando este traço da sua personalidade: 
conhecimento dos homens e o conhecimento das coisas, 
sobretudo um profundo conhecimento das artes da palí­
tica.. Fica aqui nestas poucas palavras -porque tenho 
que me retirar - a minha profunda admiração por 
V. Ex.~~ e como eu me sinto gratificado, entre as muitas 
amizades que eu fiz nesta Casa, de ter contado, algumas 
vezes .• com alguns minutos de conversações, de troca 
de expressões e de opiniões com o eminente Senador 
Amaral Peixoto. Uma figura que engrandece a classe 
política brasileira, nestes últimos anos e, podemos dizer, 
exemplo para todos os tempos. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Presidente José Frn· 
gelli, V. Ex.~ não perde a oportunidade de derramar 
sobre mim a sua generosidade, referindo-se sempre em 
termos tão generosos a meu respeito, ã minha autação, 
ã minha solidariedade com esta Casa. Identifiquei-me 
com ela. ao lo :ego de dezesseis anos vividos aqui dentro. 
no meio de tantas figuras eminentes, como vejo ne$te 
momentoy na minha presença, e outros que já se foram 
e que nos deUam tantas saudades~ tantas recordações. 

Muito obrigado a V. Ex.!_._ O apreço que tenho por 
V. Ex.! é tamanho que fiz questão de inserir no meu 
livro as palavras que V. Ex.! se referiu a mim, no seu 
precioso relatório. 

O SR. GASTÃO MLLER- Concede-me V. EX.! 
um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Ouço com prazer 
o aparte de V. Ex.!. 

O Sr. Gastão Múller- Eu estou também me despe­
dindo da Casa. Recebi um telegrama de um amigo com 
uma expressão que há tempos não ouvia~ mas que se 
enquadra perleitamente na personalidade de V. Er.. 
Esse amigo dizia no teJegrama: .. Prezado amigo, polí­
tico sem jaça .. .'' V. Er. sabe que jaça é o que tem 
no diamante quando é extraído. são aquelas manchas: 
ou tem jaça ou não tem; truJS se usa também para expri~ 
mir o valor. a personalidade de uma pessoa limpa na 
sua vida pública, que é o seu caso. V. Er. é um brilhante 
ou uiii diamante sej jaça. Transfiro a V. EX!, como 
velho pessedista. a homenagem desse meu amigo de 
Mato Grosso. transformando-o também, para orgulho 
de todos nós. num político sem jaça. Os políticos geral­
mente sãO nlal vistoS, Senador Amaral Peixoto. São 
todos considerados espertos. ou coisa que o valha. Nor~ 
malmente, são consiâerados não muito honestos, mas 
há figuras con:io a de V. Er. que salvam a classe. V. 
EX! encena a carreira não política, mas a carreira de 
congressista. sem jamais~ desde os tempos em que foi 
Interventor do Rio de Janeiro até hoje, uma acusação 
de corrupção, que tenha sido corrupto ou corruptor. 
Isso é um exemplo para nós, da classe polítiCa, -e para 
a mocidade que vem aí. Ainda pode haver neste País 
e no mundo, políticos que façam dessa proflssão uma 
luta pelo bem comum. Que V. EX! vá para CólSa, não 
encerrando a agitação da vida política. porque esta irá 
até o fim da sua vida, mas que tenha mais. descanso, 
como diziàm os romanos, um descanso com dignidade. 
V. EX'! leva para casa, leva para seus herdeiros a de~ 
monstração de que o político pode ser um homem de 
bem e sem jaça. Felicidades a V. Ex!. 

O S~." AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado a 
V.~~! Senador Gastão M?Jler. V. ~tocou num ponto 
mu1to unportante paia a Vlda polítt-ea do País: é preciso 
que o~ ~Hticos sej_aJil inatacáveis, para que o poder 
político seja respeitado pela Nação. Há como que um 
desejo, uma ânsia ern demolir a vida política do País, 
atacando pessoalmente a cada um de nós. mas temos 
que dar o exemplo, temos quenospartarcom seriedade. 



Dezembro de 1986 

como procurei" fazer e como todos os que aqui estão 
também o fizeram, no sentido de restabelecer a confian­
ça do povo nos seus polftioos, nos seus dirigentes, quer 
estejam no Legislativo, quer no Executivo. Muito obri­
gado às palavras de V. Er.. 

O Sr. Murilo Badaró- Pennite V. Er. uni aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Presidente, já 
estou excedendo ao meu tempo, mas não poss-o negar 
aos nobres colegas essa oportunidade. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Muri[o Badaró, 
ouvindo-o com a maior atenção. 

O Sr. Murfio Badaró - Senador, tal como V. EX~, 
ontem também flz a minha despedida da tribuna do 
Senado e não deveria mais a ela voltar, a não ser numa 
circunstância especial como esta em que julgo de inde­
clinável dever, como Líder da Bancada do Partido, soli­
darizar-me com a homenegem ~que o Plenário presta, 
com muita justiça, a V. Er.. Eu, ontem, respondendo 
ao seu generoso aparte, disse que jamais, quando inicia­
va as prüneiras escaramuças da vida universitária na 
atividade política, poderia sonhar nos meus devaneios 
que um dia fosse me assentar ao lado do Senador Ama­
ral Peixoto, àquela época, nos idos de 1946/50, já um<l: 
figura oracular na vida pública brasileira. E o destino 
me deu essa oportunidade, Senador, e no momento 
em que me aproximei de V. E r. cresceu a minha -admira­
ção, a minha estima, o meu respeito pelo homem públi­
co admirável que V. E~ é. Nem meSIJlo os adversários 
conseguiram negar - e foram duros e impenitentes 
alguns adversários que, sobretudo, na fase da redemo· 
cratização após a ditadura, fustigaram duramente aque­
les que serviram ao País naquele tempo e V. Er. se 
lembra, no caso de Minas Gerais, da famosa semana 
mineira da Câmara dos Deputados-, nem mesmo esses 
adversários mais impenitentes recusaram a V. Er. os 
conceitos que disputa com tanta justiça. De maneira 
que venho aqui trazer a minha palavra de homenagem 
a V. Er., de respeito, de admiração, de estima e o 
exemplo que V. Er. deixa para todos nós é destas pági­
nas imorredoiras que se íncorporarain aos Anais dos 
parlamentos e aos Anais da vida polltica brasileira. 
Cumprimentos a V. Ex~. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado. V. 
E~. em relação a mim, é muito jovem, de modo que 
eu tenho o direito de esperar que o mais breve possf'vel 
retome as atividades, se lance novamente na vida polf­
tica e continue a prestar os. grandes serviços a Minas 
Gerais, que já prestou, não ·sis-no Seu atual mandato, 
como na Câmara dos Deputados ou através de toda 
a sua atuação política, inclusive Sacrificando-se agora, 
como candidato, para 01anter a legenda partidária que 
nos unia em Minas Gerais. 

Muito obrigado a V. Er.: e minhas felicitações pela 
sua atuação no seu Estado. Foi um grande exemplo 
a ser seguido. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. E r. nie permite um 
aparte, Senador Amaral Peixoto? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Com todo prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira -Fico agradecido a V. E~. 
Senador Amaral Peixoto, por me dar esta oportuni­
dade. Ainda ontem manifestava ao Senador Murilo Ba­
daró a minha angústia, o meu profundo pesar, quando 
volvo as minhas atenções para essa moldura do quadro 
polftico nacional e vejo como vão escasseando, como 
vão se tomando aVis rara aqueles que consagram verda~ 
deiramente suas vidas à vida pública. E eu dizia, ontem, 
ao Senador Muri.lo Badaró que, sobretudo a minha ge­
ração, aquela de pós-30, não teve a felicidade, talvez 
por esse fenômeno que visita quase todos os países 
do mundo - não é um fenômeno brasileiro, penso 
eu -, que é o do imediatismo, do egoísmo, da falta 
de desprendimento; o certo é que a tninha geração não 
teve muito para dar ao Brasil em matéria de liderança. 
Aqueles que eram o nosso refúgio, que eram a nossa 
segurança em matéria de liderança, aqueles condutores 
de homens, dos quais V. Er.: é um dos expoentes, foram 
desaparecendo do cenário, uns pela fadiga, outrOs Pela­
morte, outros pelos desencantos, mas o certo 6 que 
é desalentador. Felizmente, o Senador Nelson Carneiro 
i! obteve de V. Er. a afirmaçãó de que o Brasil vai 
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perder a sua presença nesta tribuna, mas que V. Er. . 
já se comprometeu que deixa a vida parlamentar, mas 
contando com os seus conselhos, com a sua experiência, 
e sobretudo com os seus exemplos edificantes, que pon· 
tificai'am a sua existência. 

Digo isto, Senador Amaral Peixoto, porque, como 
o mais novo dos velhos udenistas do Estado de Goiás~ 
aqueles meninos influenciados à distância, que viam 
V. Ex.~ como um simples cidadão que tinha a profissão 
de genro. Mas o tempo - sabe V. Ex.~ -como o 
vento é, através da erosão, o aplainador dos terrenos, 
e quando foi-me aplainado o terreno e eu pude real­
mente .enxergar a figura extraordinária em toda a sua 
inteireza de Amaral Peixoto, pude não só reformular 
o.juízo da minha formação udenista e o julgamento 
precipitado à distância, mas realmente, mais do que 
isso, feformular o meu juízo, ao conhecer um homem 
-permita-me V. Ex.~ dizer- do qual eu me orgulharia 
de ser descendente._ Este é o homem contra o qual 
eu tinha preconceito na minha mocidade e, hoje, depois 
desse salutar convívio, desse aprendizado extraordiná­
rio que foi a minha convivéncia com V. Ex?wl, posso 
dizer, com tranqüilidade, que felizes dos seus desceo· 
dent~s. Se~d9r Amaral Peixoto. V. Ex.~ transitou pe­
los mais importantes cargos da vida pública e deixa 
um deles agora com o término do seu mandato, que 
é o _de Senador da República mas, sem dúvida alguma 
- tenho certeza ~ sem a preocupação de que alguns 
dos seus descendentes venham a se envergonhar de 
proclamar essa condição de seus descendentes. E, mais 
do que isso, tenho a certeza - repito - de que vão 
proclamar essa condição para a posteridade, com muito 
orgulho, como V. Ex.~. sem dú'Vida alguma, dignificou 
o Senado Federal, digniftcou o Rio de Janeiro, digni­
ficou o BrasiL Tenha, pois, a certeza, Senador Amaral 
Peixoto, do nosso apreço, da nossa admiração e, sobre­
tudo, do nosso respeito. E. por que não dizer, da minha 
vaidade, do meu orgulho em poder dizer amanhã aos 
meus filhos, aos meus netos, aos meus descendentes, 
que fui um daqueles que teve o privilégio de ser seu 
colega, de ser seu par, de ser um dos seus discípUlos. 
Muito obrigado a V 1 Ex.~. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Agradeço, nobre Se·. 
nador Benedito Ferreirá, a V. Ex.! que deu, nesta Casa, 
um exemplo de como deve ser desempenhado um man~ 
dato, pelo interesse constante com que ocupou a tribuna 
e as Comissões, defendendo os interesses do seu Estado 
de:_Goiás, de suas classes produtoras, do seu povo, até 
o desdobramento do território do Estado, com a criação 
do Território de Tocantins que a pedido a de V. Ex.! 
tive a honra de ser o signatário, e espero ver um dia 
transformado em lei, porque se há um Estado que real­
mente mereça ser dividido, tal a sua peculiaridade geo­
gráfica, é o Estado de Goiás. 

Que V. Ex.! tenha uma boa C<lUsa, uma boa luta. 
Eu desejo, oeste final, em que agradeço a V. Ex.! 

as sUãs palavras, que seja feliz no seu batalhar constante 
pela criação do Estado de Tocantins. _ 

Muito obrigado a V. Ex.! que, com tanta emoção, 
foi ta:O- generoso para 
com o orador. 

Sr. Presidente, peço desculpas por ter ocupado tanto 
tempo a tribuna e vou procurar tocar somente nos pon­
tos principais, para não cansar mais o Senado. 

COmo preocupação final, manifesto-me sobre a Cons­
tituinte recém- eleita. Em 46 fácil seria prever o que 
iria acontecer. Um expressivo grupo, como realmente 
aconteCeu, congregou-se e deu seu tom liberal, social 
e demqcrático que caracterizou aquela Constituíção. 
Hoje, entendo bem mais difícil qualquer previsão. Te­
mos algumas certezas. 

A primeira de não ser uma nova Constituição a pana­
céia para todos os males. Não resolverá, por milagre, 
as diferenças sociais e desníveis ecoiiômicos. Mas, pode­
rá colaborar para sua redução ou ampliação. A segunda 
certeza, é a de que inúmeras dificuldades se colocarão, 
quando o início dos trabalhos constituintes. Será preciso 
formular normas reguladoras do Congresso Constituin­
te e esta ·e tãiefa difícil. Terá que identificar caminhos 
de sobrevivência comum e concomitante com o Legisla­
tivo, formulado r de leis ordinárias. Este funcionamento 
siínultâneo é complexo, pode estabelecer embaraços 
e conflitos, com conseqüências imprevisíveis. Razão pai 
que deixo apelo aos detentores de experiência polftica 
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e de ação legislativa que se congreguem e liderem um 
processo, possibilitando que os trabalhos se possam ini­
ciar imediatamente ap6s sua instalação. Estou certo 
ser este um desejo da Nação. 

Otitro a·s.pecià-do qual gostaria de chamar a atenção 
é de que não se deva imaginar a próxima Constituição 
como documento imutável e derradeiro. A legislação, 
como as institUições, deverão adaptar-se às novas reali~ 
dades que a dinâmica social vai germinando. E mais, 
tomando-se em conta um país como o nosso, em pro­
cesso de profundas modificações, como o da urbani­
zação crescente, geradora de distorções e dificuldades. 

Deixo a· vida político-partidária com a serenidade de 
ter procurado exercê-la dentro das diretrizes que enten­
dia mais acertadas, seja como Interventor, Governador, 
Deputado, Ministro, Embaixador, Senador e Ministro 
do Tribunal de Contas da União. Em todos os cargos 
convivi com figuras da melhor qualidade, das quais 
guardo as recordações mais positivas. 

Em 45, ao deixar a interventoria para me candidatar 
ao Governo Estadual, antes dos acontecimentos de 29 
de outubro, entregueí"à- impre-nsa-minuciosa prestação 

1 de contas. Nela relacionava meus bens e a maneira 
como os havia adquirido. Ao longo de minha vida reno­
vei esse procedimento ~ ao assumir o Ministério da 
Viação ou ao ingressar no Tribunal de Contas- dando 
satisfação ao povo e, conhecendo a maldade e a paixão 
humana, pondo-me ao abrigo das insiDuaçôes malé­
volas. 

No Congresso, por temperamento, não fui presença 
constante na Tribuna, nem muitos os projetos que apre-­
sentei. Mantive, no entanto, persistente e constante 
trabalho nas várias comissões, permanentes ou tempo· 

- rárias, das quais participei e muitas presidi. Exerci aio­
di', com idêntica discrição, inúmeras e significativas ta­
refas polfticas ou partidárias que, tantas vezes, serviram 
a encontrar caminhos à solução de diversos impasses 
políticos. 

OS: acontecimentos em minha ação política levaram~ 
me a muitos e afastados pontos do Brasil. Quer na 
Marinha, como Interventor e Governador, e, tambéni, 
como membro de delegações do Senado, percorri o 
mundo. Mas confesso que os melhores momentos de 
minha vida foram passados, com Alzira e minhas filhas, 
no meio da gente fluminense, nos longos anos em Nite­
rói, como tantbém em Petrópoüs e tantos outros lugares 
do Estado do Rio de Janeiro. Deixaram-me gratas re~ 
cordaçóes e a lembrança de amigos, minha maior rique­
za. 

Reconheço ser difícil afirmar que abandonarei total­
mente a vida pública. Tenho consciência de não poder 
viver indiferente aos problemas do País e, em especial, 
aos do meu Estado. Indiferente, também, não poderei 
permanecer à situação das inúmeras amizades que, du­
rante estes anos, fui fazendo e mantendo. Reafirmo 
meu profundo orgulho por, neste largo período, ter 
sido polftico e somente político. E mais, orgulho-me 
de, como politico, jamais t~ colocado meus interesses 
pessoais ou partidários, acima do interesse nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem f Palmas prolonM 
gadas. O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 28-II-86 
E QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­

·TE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o-seguinte discurso.) -Sr.-Presidente, Srs. Senadores: 

Ao término desta Legislatura, quando o Congresso 
Nacional encerra mais um ciclo de sua atividade poUtica, 
para reabrir suas portas, no próximo período; sob o 
signo de uma missão histórica e constitucional, cabe-me 
o dever e a honra de, .em nome do Estado que repre­
sento, expressar a confiança e desejar todos os êxitos 
aos que vêm ungidos pela vontade popular; e, ao mesmo 
tempo, apresentar os adeuses aos que não tiveram o 
privilégio da convocação para continuar servindo a este 
Poder e ao País. 

Duas fases distintas, demarcadas por linhas divisórias 
bem nítidas e institucionais, balizam a vida dos povos: 
quando eles passam a existir como nação, pela conju­
gação do trinômio terra, gente, vontade associativa, 
politicamente organizadOs, e quando pela instituição 
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de: um corpo fegislativo elaboram a sua Constituiçlo. 
<i= é a certidão de registro civil de sua existfu!cia, sobe· 
rania., identidade e maioridade, no concerto das dem3.l.S 
Naç5es <1<> mundo. 

Quero dirigir estas modestas palavras de parabéns 
e despedida> aos 'l"e voltarão a esta Casa pelo poder 
da procmação que o povo lhes outorgou, e aos ~ue, 
como eu.,. levam consigo a sensação do dever cumpndo, 
a I:áurea de terem sido fi6s ao juramento mandamental, 
e sobretudo o sentimento de fide~de 3.95 princ(pios, 
às idéias e aos sonhos que a carreúa política, por mais 
maJsi:aada que ela seja, nos petm.ite sonhar. pensar e 
traball:rar. com a força de quem realiza um apostolado 
e uma destinação. 

Não consigo dissimular a frustração e a tristeza que 
sinto de não poder integrar o futuro corpo legislativo, 
par.< tentar .W,ilizar algumas proposições e postulados 
que-durante minha j:i longa '\'ida parlamentar, nas tribu· 
nas. popn1ares.. consegui cristafu:ar e depurar, como fru­
to de Yivências~ experiências e convivéncias no trato 
da coisa públlea. 

Inegavelmente, a oportunidade de integrar uma As· 
scmlr!E~a Nacional Constitninte é um p!êrllÍD que os 
antigos somente concediam. aos sábios, aos j~es, aos 
profetas,. aos filósofos,. aos Ifderes, aos patnarcas, a 
todos qnanto haviam chegado aos umbl31S do templo 
de Mine:Mt e Iá teriam recebido o batismo da deusa 
da Sabedoria. 

Todos sabem que a Constituição é a Biblia, o Alco· 
r.io, o Talmade, o Corpus Jutis dos povos llvres. Ela 
é ag,:andecarta -a Magna Carta -e como tal pc:rtence 
ao povo e não é de niguém., mas garante ~ todos. 

Assim se justifict. aexpectati\1'3,0 júbilo e a esperança 
com que o povo se associa àsentidadesculturais e repre­
:se::at:ativas para formar wna corrente de opinião e presti­
giar o trabalho dos consti~tes. e, ao mesmo tem~y 
exprimir sua confiança e desejo de que a futura Consti­
tuíçãoseja:nãoapenasloavadamastaJDbémesobretudo 
IeSpeirada • cumprida. - . 

A Constituição autêntica 6 aquela 9ue, eleborada 
por IepreSentantes lcgftimos do povo_, mcorpora o ~u 
texto as aspirações c os projetos de VIda de uma socre­
dade como ela almejaria ser. e de uma Naçáo CQ~O 
ela: poderia se organinry tudo em proveito de um povo 
que luta para viver dentro de um sistema de vida compa­
tível com os foros de civilização que o progresso aponta 
para as soc:iedades cultas e avançadas. 

A Constituição não pode ser tamb6n apenas um fígu­
rino,.com n:maestrutura bela e um texto modelar, meto­
dologicamente certa e simetric:an:iente 3.rticulada~ pois 
ela será substancialmente _elaborada por t&:nicos mas 
para: servir ao povo ey portanto~ nãO importa como 
ela: será julgada pelo mestre e, sim~ como a sentirá. 
agente. 

A Constituição deve ser substantivamente a conden­
sação dos anseios populares ê não somente um e1enco 
de conceitos formais sem sangue e seiva, energia e viàa. 
Não_podenf ser um amontoado de princípios contradi­
tórios, porque a: lei imperfeita propícia a fraudey deturpa 
as opetações cleítorais~ pennite a c:ol'IllpÇ<to que enve­
nena as tirii3S e OODSP.'UJCl tanto o voto quanto o man­
dato. 

Sempre as. leis. foram o alv() preferido dos frauda­
dores,. porque elas não resistrun ãs investidas solertes 
dos manipula.dores: e profissionais" do engano, quer na 
modalidade da demagogia. quer nas 3Ttes e manhas 
do snbcmo eleitoral. A base da política democrática 
é a representação e a $Ua meta é o interesse coletivo. 

Mas essa. base muitas vezes falha, porque não bi 
lei que resista às artes da fraude. Dizia o saudoso e 
cnfto Senador Milton Campos que ••a multiplicidade 
das leis eleitorais resulta do fato de que nenhuma resiste 
2 duas eleições e já na teiCeíra é preciso legislar de 
JIOVO para cortar as asas das artes do engano.,. Tatta 
llt lqge, trovatte r~. dizem os italianos; e nós 
acrescenta:Ifam.os: manifestada a fraude, achar a lei. 

AConstituiçãoé,portanto,ocódigomáximodedirei­
tos e deveres do cidadão. E a eleição é a procuração 
que cada pessoa passa para alguém, que ela escolhe 
para ser seu advogado e procurador junto ao Poder 
Legislativo. 

OI""'=" de escolha dos legisladores é que se encon­
tra; Yiciado na origem e por mais que se proauc anular 
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ou m~r a influência do poder económico, ainda 
é ela o fator preponderante no resultado do pleito. 

Onde encontrar fórmulas ou regras, que possam ser 
inseridas na Constituição e que purifiquem o processo 
eleHoral dos casuísmos, das fraudes, dos abusos dopo· 
der dos vínculos nocivos, das ilusões e truques da dema· 

· gogia, da. manipulação de dados e do tráfico de influên· 
das? 

Também pouco ou nada vale um diploma legal, por 
mais puro e perfeccionista que seja, se na hora da execu· 
ção da lei ou de sua elaboração, ou de sua aplicação 
no iru;tanÍe do julgamento das pendéncias, os legisla~ 
dores executivos e magistrados tropeçam nas teias e 

· malh.:S das leis e a grande vítima sempre é o povo, 
o cidadão o anônimo homem da multidão, justamente 
aquele ~ cujo nome e para quem as leis foram feitas 
e a Constituição elaborada. 

Ora, se os vícios estão na base da representação, 
pelas eleições corrompidas, também _e_les não são me~o­
res nos quadros dírigentes que dela resultam. D~ a 
crítica filosófica e teleológica que o sempre lembrado 
Senador Milton Campos fez um memorável oração, em 
1956- na Câmara dos Deputados, quando tecia louva­
ções~ ao modelo e espírito da Constituição liberal de 
1946, que era perfeita na. forma e conteúdo, e no entanto 
envelhecia rapidamente e se fossilizava no seu desem~ 
pc:nho1 justamente porque as ~ndições de sua apli~çáo 
não se ajustavam a sua destmação. Essa frase laptdar 
é de àuioria do ex-Ministro da Justiça, conterrâneo do 
eminente Senador Mata-Machado: "Quase poderíamos 
dizer que o Judiciário não julga o bastante, o Legislativo 
não legisla o necessário e o Executivo não. executa o 
suficiente". E conclui seu notável comentáno sobre as 
Constituições, sua origem e seu destino. dizendo que 
não basta ter uma Constituição-modelo se não fonnos 
fiéis à sua letra e ao seu espírito. E proclama: 

"Para com a Constituição devemos ter fidelidade 
à sua letra, porque é pela letra é que ela ~e expri~e, 
mas sobretudo devemos fidelidade ao seu espírito, 
porque pelo espírito é que ela vive. Façamos ~~ 
Constituição o alícerce sobre o qual possamos edtfl· 
car a nossa casa, a grande casa d()s brasileiros, 
onde em convívio democrático todos habitam, co­
mo naQuela casa paterna do Evangelho que tem 
muitas moradas." 

Uma Constituição deve ser k.ita para a Nação e para 
o povo e _deve ser elaborada como se fosse viver para 
sC:mpre. E a Nação, no conceito de Renan, é u~a alma, 
um principio espiritual~ feito de glórias e so~entos 
comuns no passado e da vontade comum de proJetar-se 
no futuro. 

Em reportagens reiter3'das, levadas a.o público atra­
vés de veículos de comunicação de massa, vimos melan­
colicamente que ponderáveis contingentes de eleitores 
respondia às indagações dos repórteres confessando que 
não sabiam o _que era constituínte e muito menos sabiam 
o que era Constituição, 

Isso me fazia lembrar o episódio1 contado por Geor­
gesBurdeau, no seu Tratado-da Constitui~áo, que regis­
tra o fato de .. Os poloneses haverem feito uma revolu~ 
ção em nome da Constituição, julgando que a Consti­
tuiçã() fosse uma mulher". 

O novo Parlamento terá as imensas oportunidades 
e os largos can:rinbos para percorrer que poderão levá­
Ioy e certamente o levarão, à elaboração de um diploma 
superior avançado e m.odemo~ que seja o retrato de 
uma épo'ca e a súmula das aspirações e inspiraçóes de 
um momento histórico e de uma geração e, mais, de 
uma civilização. 

A Constituição que o Brasil espera, poderá não ser 
um documento perene e duradouro, rnas não deverá 
ser transitória e imediatista, pois não há documento 
político e social, não bá código nem ideologia que. na 
vertigem do mundo contemporâneo e nas mudanças 
deCorrentes dos avanços, conquistas e descobertas da 
tecnologia, possa durar sequer, meio século. Mas pelo 
menos se pode edificar um arcabouço legal com profun­
dos alicerces na alma popular e no espírito social, que 
se co:mpatlõilize e acompanhe as flutuações das mudan~ 
çaS que sempre serão necessárias como estágios do pro­
cesso de evolução do homem e da sociedade. 
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O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex um aparte? 

SR. MOACYR DUARTE - Pois não. Ouço, com 
muito prazer e honra, a intervenção do nobre Senador 
Odacit Soares. 

O Sr. Odacir Soares __ - Nobre Senador Moacyr Duar~ 
te, primeirO cOtlgratulo-me com V. Ex~ pelo brilhante 
discurso que faz nesta tarde no qual. de passagem, V. 
Ex analisou de forma teórica - diria - as eleições 
e o processo eleitoral do nosso País, _onde lamenta­
velmente ainda se verifica o vício da fraude, o que, 
neste momento em que o País se prepara para ingressar 
definitivamente na democracia, constitui, esse fato, um 
óbice para que o processo democrático se efetive de 
uma vez por todas. Por outro lado, V. Ex! analisa de 
forma magistral o que deve ser a nova Constituição 
do Brasil que resultará,_ sem dúvida, dos trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte que se vai instalar 
a 1'? de fevereiro do próximo ano. E o faz dentro da 
melhor técnica, dentro daquilo que informam as consti­
tuições modernas. Na realidade, a nossa atual Carta 
Magna é acusada de ser um repositório de casuísmos. 
Isso é verdade. Mas os casuísmos mais graves, a meu 
ver, se registram no momento em que a Constituiça:o 
abandona aquilo que deve constituir as linhas mestras 
de uma carta moderna para adentrar na legislação co­
mum, na legíslação ordinária. Sinceramente, esperamos 
que o Brasil ultrapasse esse casuísmo constitucio.ôal, 
e que possa ter, a partir dos trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte, uma Carta Magna que repre· 
sente os anseios, que constitua o espírito, a essência 
e a espinha dorsal das aspirações do povo nos seus 
diversos segmentos sociais. O anteprojeto que foi elabo­
rado pela comissão provisória criada pelo Governo, la· 
mentavelmente, nos dirige num caminho diferente. Es­
se anteprojeto, independentemente do fato de conter 
dispositivos modernos, de conter lições constitucionais 
modem as_, na realidade, é um anteprojeto onde se regis­
tram principias que estariam melhor na legislação ordi­
nária do que propriamente numa Constituição. Dentro 
da esteira dO Seu pensamento, fico do seu lado quando 
faz essas colocações na medida ern que a Constituição 
do Brasil, a ser resultado da Assembléia Nacional Consw 
tituinte, possa refletír a história do nosso País, a cultura 
do nosso País, os anseios do nosso povo e também 
as ambições e as perspectivas que estão abertas para 
o Brasil pelos tempos afora. É o aparte que incorporo 
ao discurso de V. E~. registrando também o praur, 
a ale"gria e a honra que tive em estar do seu lado durante 
esses quatro anos, podendo aprender os ensinamentos 
que V. Ex~. pela sua cultura, pela sua inteligência e 
pelo espírito de fraternidade, de amizade que marca 
a sua personalidade, pôde trazer ao_ nosso convívio. 
Registro a alegfia de ter podido conviver com V. E.c, 
estendendo também essas manifestação à sua família 
com quem também pude conviver em momentos agra­
dáveis que passamos ao longo destes quatro anos. 

O SR. MOACYR DUARTE - Eminente Senador 
Odacir Soares, v. Ex.~, como tantos outros eminentes 
Pares, me distinguiu-se e me honrou com o seu convívio 
durante os últimos quatro anos que pass~j nesta--Casa. 
Tanto V. Ex.~. como os outros. jamais foi comedido 
em generosidade quando se referia a este companheiro 
de plenário. Deixo esta Casa com muita saudade, mas 
feliz também por ter plantado aqui as sementes que 
getrlliüatàm_e-PfOOUziram os frutos da amizade, de con­
sideração e de respeite recíprocos. 

V. Ex.~ qualifica o meu discurso e as minhas modestas 
palavras como brilhantes. Permito-me discordar. Este 
discurso é apenas o canto de cisne do companheiro 
que se despede d~ lides parlamentares para retomar 
à sua Cátedra na Universidade do seu Estado e procurar 
transmitir aos seus alunos os despretensiosos ensina­
mentos de um mestre-escola. Muito obrigado a V. Ex.• 
pela sua intervenção. 

O Sr. Gastáo Müller- Senador Moacyr:_Duarte, eu 
pediria a V. Ex.!-_ que me desse a oportunidade de me 
ínserir no discurso de despedida de V. Ex9.~ Eu também 
estou me despedindo, e na próxima semana farei o 
meu pronunciamento final. V. Ex.! sai voluntariamente, 
porque não se submeteu à unção popular. De modo 
que sai numa situação muito ··mais a ~valeiro do que 
gente que não foi aplaudido pela votação do seu Estado, 
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pelo menos pela sua maioria. Mas, de qualguer f(_)_rma, 
quero congratular-se com o RiO Grande do Norte, em 
nome do PMDB e em meu, peS-soal, Pela bela represen­
tatividade que teve nesses últimos anos, aqui, nã. figura 
de V. Ex.~ Brilhante orador, inteligência lúcida, conhe­
cedor profundo dos problemas nacionais e do seu Esta­
do, V. Ex.: brilh_ou, como sempre houve por bem brilhar 
no Rio Grande do Norte e neste Senado Federal. 

V. Ex.!. está ligado a uma das estirpes mais impor­
tantes e mais respeitáveis do Rio Giande do Norte e 
do Brasil, representada pela figura do saudoso, meu 
amigo pessoal, Dinarte Mariz. De modo que levo a 
V. Ex.! os votos de plena felicidade pessoal, à familia 
de V. Ex.~ e ao Estado do Rio Grande do Norte, que, 
tenho certeza, agora, numa nova era que surge, vai 
resplandecer mais no cenário da política administrativa 
e da política~ de uma forma global, no cenário pátrio. 
Felicidades, Senador Moacyr Duarte. Lá, em Mato 
Grosso, ou aqui em Brasília, continuaremos sempre 
unidos pelos mesmos interesses e pelos mesmos ideais: 
o bem comum. 

O SR. MOACYR DUARTE- ~SenadorGastão Mü­
ller, tenho a honra de-privar da amizade de V. Ex.~. 
como desfruto também da amizade do seu irmão Ga­
briel, como freqüentei também, no início dC minlia vid3. 
pública e parlamentar~ nos ido_s de 1947, quando pela 
primeira vez transpus os umbrais do parlamento do 
meu Estado, o gabinete do saudoso e sempre lembrado 
Senador Filinto Müller, dele recebendo preciosas lições. 
V. Ex.! tem sido, nesta Casa, um substituto valoroso 
e auténtico daquele eminente e insigne homem público, 
tão criticado, tão acerbamente acusado, mas cuja vida 
pública, nós o sabemos, foi redimida pela própria Histó­
ria pátria. 

Agradeço, eminente representante do Estado de Ma­
to Grosso, as suas Carinhosas palavras, que me sensibili­
zaram, que tocaram profundamente no meu coração. 
A amizade que V. Ex.! me oferece, eu a recebo como 
um galardão e um penacho, porque ela só me engran­
decerá, enriquecen~o o meu patrimônio sentimentaL 

O Sr. Cisa.r Cals- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE-- É com muita satisfação 
que ouço a palavra do Senador Cesar Cals. 

O Sr. Cesar Cals- Nobre Senador Moacyr Duarte, 
eu estava ouvindo com toda a atenção o pronuncia­
mento de V. EX'!. Não posso concordar com uma expres­
são que V. E~ usou, "o canto do cisne". Entendo que 
um homem público como V. Er., com a experiência 
que V. Er. vem demonstrando, com a Cultura e com 
todo um acervo de conhecimentos de que V. Ex~ é 
possuidor, não pode se cçmsiderar neste seu pronuncia­
mento um canto de cisne. Entendo que V. Er., como 
eu, não faremos parte da Assembléia NaciOnal Consti-

··. tWnte. Mas, a Constituinte somos todos nós. Não pre· 
tendo abdicar do meu direito, como cidadão, e da mínha 
experiência e da minha visão, de opinar sobre o que 
vat ser a nova Constituição. Entendo que aqueles que 
receberam delegação do povo diretamente estarão em 
assembléia, mas nós, todos os cidadãos, temos o direito 
de opinar, e pretendo fazer uso desse direito, como 
V. Er. sei que fará, pelo seu patriotismo. V. EX! não 
poderá jamais sentir que a Constituinte vai levando 
o Brasil a uma Constituição olhada unilateralmente, 
porque ficou, num Partido sem Oposição na Assembléia 
Nacional Constituinte. V. EX! não poderá sentir que 
a Constituição está _$e"'desviando da verdadeira vocação 
democrática do Brasil sem uma palavra de protesto. 
Gostaria que V. Ex! retirasse do sy1cdiscurso essa ex­
pressão "canto do cisne", porqué ela não se ajusta a 
sua personalidade. Quero, encerrando esta minha ob­
~rvação, dizer que, nestes meses que em pudemos con· 
VIVer, V. EX! cada dia granjeou mais um ponto da admi­
ração que eu já tinha como seu vizinho de Estado; 
e aqui no Senado, como seu cc:mpanheiro, eu pude 
sentir em V. Ex! um companbeuo leal, coerente nas 
suas atitudes, enérgico, defendendo seus pontos de vista 
sempre coíncidentes com o bem comum. 

OSR. MOACYRDUARTE- Muito obrigado, Sen"a­
dor Ce~ Cals. Quando me referi a "canto do cisne", 
é porque efetivamente considero este discurso o canto 
do cisne da minha atividade parlamentar. não porém 
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o canto do cisne de minha atividade política. Mesmo 
porque todos nós sabemos, e já dizia o pensador e 
filosófico grego homem é um animal .essencialmente 
político, -e jamais se libertará dessa condição. Político 
oontinuateí a Ser enquanto possuir discernimento e per­
cepção que, graças a Deus, ainda não me faltaram. 

PoUtico continuarei a ser, porque até os místeres da 
cátedra são um exercício político. Mas, qu~do me refe­
ri ao canto do cisne é porque, indubitavefniente, consi­
dero a despedida de hoje, o canto do cisne de minha 
vivên-cia parlamentar. 

Tentarei prosseguir ... 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Er. me permite um 
aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- ••. antes que a emoção 
não me permita fnê-lo. 

Os constituintes que aí vêm encontrarão a planta, 
o mapa e o perfil de uma Carta Magna projetada por 
notáveis arquitetos da engenharia das leis e certamente 
trarão, também, no espírito, os rumores vulcânicos das 
Dlultidões, o grito tonitruante que nasce dos subter-

- râneos da alma coletiva, ansiosa por reformas e mudan­
ças tão eloqüente e reitet:adamente anunciadas pelos 
arautos e profetas da chamada Nova República. Já dizia 
Brecbt que .. É preciso mudar o mundo e em seguida 
mudar o mundo mudado". A vida é permanente mu­
dança e renovaç;io. 

O País está saindo de uma fase fértil e rica de produ­
ção e floração no campo da oratória e da retórica~ em 
que nossas praças e palanques, tribunas e esquinas se 
viram po'voadas de grandiloqüentes epígonos das fór­
mulas mágicas de salvação nacional, onde pontificavam 
desde os foribundos críticos e censores da ordem vigente 
até os louvadores e turiferários da incipíente democracia 
ainda mal saída do ventre nebuloso da ditadura. Foram 
horas e horas, noites, madrugadas e vigílias, dedicadas 
a juras e rezas, promessas e milagres aos pés da deusa 
Democracia. Vamos esperar e confiar que os parlamen­
tares que irão ocuPar este Plenário, genuínos legisla­
dores eleitos com a específica missão, quase sobrena­
tural, de legar ao povo, como Moisés no alto do Monte 
Sinai, as novas Tábuas da Lei, sejam fiéis, dignos e 
à altura do povo que os elegeram. As Constituições 
nece~s_itam viver e o povo precisa delas, mas elas vivem, 
traQsformando-se e nessa transformação estão ptesen­
tes, a guiá-las, o direito, a filosofia do direito, a teoria 
constitucional a legislação comparada, a técnica e a 
hermenêutica, enfim, aquilo que Montesquieu chamava 
de "o espírito das leis". Mas a Constituição não pode 
ficar estratificada e há de consignar os meios e instru­
mentos tle sua perene atUalização e modernização. Ela 
terá de ser dinâmica e como tal deverá prever o processo 
pelo qual o texto poderá ser mudado, com a salvaguarda 
e a garantia de sobrevivência dos princípios nucleares 
e ortodoxos. É o Poder Co~tituinte temporário e per· 
manece com a implícita e substantiva capacidade de 
reforma e emenda, desde que fenômenos e resoluções 
cíclicas ou de profundas transmutações sociais, alterem 
o modo de vida do povo, sempre em busca da perfeição 
do descobrimento e da grandeza de todos e da comu­
nidade. 

Formulo aos legisladores que chegam em meu nome 
que saio, os mais sinceros_ votos de sucesso na ingente 
missão que os espera, pois o povo que votou aguarda 
o advento de uma Carta Magna que não será a panacéia 
para todos os males, nem o livro mágico da salvação 
nacional, mas que será~ ou deverá sê-lo~ a carta de 
aJforria de um povo de há muito Sedento e faminto 
de pão, de paz e de justiça social. Ela será obra de 
técnicos, de legistas e de teóricos, e será apenas mais 
wn sepulcro caiado se não habitá-la o espírito do povo. 
Ouço, com muito prazer, primeiramente, o eminente 

Senador Amaral Pebtoto pela sua idade, pelo que repre­
sent~ara a política nacional e para o Parlamento brasi­
leiro. 

O Sr. Amaral Peixoto - Muito obrigado a V. Er. 
Tem V. Er. toda a razão, quando afirma que, deixando 
o Sen~do, continuará a ser poUtico. Ontem mesmo eu 
dizia desta tribuna, que V. Er. hoje ilustra. Hoje de 
manhã, fui a um programa de televisão, ia falar sobre 
o passado, ia falar sobre o livro que havia publicado. 
Entretanto, os preocupantes acontecimentos de ontem 
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na Capital da República levaram-me a modificar total­
mente o meu pensamerito de falar :sobre o que vira. 
sobre o que todos nós assistimos com apreensão. Vol­
tava a ser o político, o homem preocupado, como V. 
Ex:, sempre com os interesses do País. Sr. senador 
Moacyr Du~. V. Ex! rapidamente conquistou. quan­
do aqui chegou, o apreço e admiração de todos os seus 
pares. Recordo-me perfeitamente, quando veio subs­
tituir o saudoso Senador Dinarte Mariz, sentou-se nesta 
cadeira em que estou e pelos seus apartes, pela sua 
atuação, pelo seu trabalho, pelo seu convívio ameno 
e afável com todos os seus companheiros,. tomou-se 
uma das figuras mais queridas, mais respeitáveis desta 
Casa. Faço a V. E:r.os votos para que continue a prestar 
ao País e ao seu Estado os mesmos serviços que prestou 
no passado, não se afaste da vida pública. O aparte 
que recebi ontem transmito-o a V. E:r., não se afaste 
da vida política, contiDue a trabalhar pelo Brasil, que 
V. Ex~ tem muito ainda a dar ao nosso Pais, sobretudo 
ao seu Estado. Muito obrigado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Recebo mais um con­
selho e uma advertência do mestre de todos nós que 
é o eminente e respeitá.vel Senad_or Amaral Peixoto. 

Sabe V. Er., eminente Senador, que a Casa de Deus 
como a Casa da Política têm muitas moradas, mas não 
há lugar, em nenhuma delas, para os medíocres de von­
tade e timoratos de coração, para os pobres de espírito 
e que não tenham sensibilidade bastante para como­
ver-se com o aparte como o que ora V. Er. me enaltece. 
Muito obrigado pelo seu aparte, nobre Senador Amaral 
Pmoto. 

O Sr. Jooé Ign4do Ferreira- Permite V. Er. um 
aparte? 

O SR. MOACYR PU ARTE-Pois não. Ouço, agora, 
com alegria, o nobre Senador José Ignácio Ferreira~ 

O Sr. José Jgnádo Ferreira-Nobre Senador Moacyr 
Duarte? esta figura notável, por todos os títulos respei­
táveis, que é o Senador Amaral Peixoto, no seu aparte 
seguramente vocalizou aquilo que a quase totalidade 
desta Casa diria se todos estivéssemos aqui agora. V. 
Ex: chegou ao Senado há pouco tempo, no meio desta 
legislatura, e V. Ex!, em pouquíssimo tempo, conquis­
tou a confiança, o respeito, a admiração e o apreço 
dos seus pares. &se ponto me sensibilizou muito, por­
que eu diria exatamente isso se tivesse falado antes 
do eminente Senador Amaral Peixoto. Quero referir~ 
me, Senador Moacyr Duarte, aos seus enfoques sobre 
a realidade brasileira e sobre a necessidade de fazer 
uma Constituçião que tenha a plasticidade necessária 
para enfrentar essas mutações~ essas mudanças que o 
País, com a trepidância de mudanças do Brasil, está 
experimentando. V. Ex!, como todos nós, seguramente 
avalia o pQtencial de mudanças que existia naquela pfiu­
la na bolsa da mocinha, quando começou a pfiula a 
aparecer no mercado atual; a potencialidade de mudan­
ças dos costumes que aquela pílula·· produziu no Brasil 
e em todo o mundo. V. Er. sabe também que há rios 
subterrâneos correndo, fluindo rápido, lençóis freá.ticos 
af sob a realidade brasileira~ gestando mudanças que 
váo vir à tona em breve. O Brasil é talvez, no tabuleiro, 
no mosaico do Planeta, um dos países que mais celere­
mente caminha pafa um futuro ensolarado, um futuro 
grandioso. Sem dúvida, o le&isJador constituinte precisa 
considerar isso quando da elaboração da Carta Magna: 
estamos vivendo num Pa!s em mudança acelerada. Ago­
ra, nós temos algumas realidades para as quais temos 
que atentar: a roda da História no Brasil gira no cami~ 
nho_ da justiça social, gira no caminho da democracia 
de massa; vencemos a etapa primeira da democracia 
das elites, que se poderia tradll2ir naquele momento 
histórico eni que D. Pedro levantou a espada luzidia 
- e olhando para aquela cena do Grito do Ipiranga 
estava um carreira de boi, que era o povo brasileiro; 
a democracia das elites, em que o povo não participava 
de nada, assistia àquele fato histórico sem entender 
o que estava ocorrendo. A democracia evoluente no 
Brastl chegou no pico, na área da democracia da classe 
média, quando da eleição de Jânio Quadros. Segura­
mente naquele momento se atingiu o máximo da demo-

-:-· cracia de classe média no Brasil. E hoje, não podemos 
! negar essa realidade, estamos caminhando, num pro­

/ cesso ágil, para uma democracia de massa em que preci·;-



4650 Quinta-feira 4 

sam.os mobilizar o povo no sentido não de tuteli-lo, 
mas no sentido de abrir espaços para que ele próprio 
construa o seu próprio destino. Caminhamos para uma 
realidade irreversível e todos os espíritos l6cidos deste 
País, seguramente compreendem que a busca da justiça 
social, da melhoria da qualidade de vida do povo~ da 
eliminação ou redução o máximo possível desse desnive­
lam.ento ~rio nas faixas de renda, deve ser a meta 
que todos nós deveremos buscar atingir. Quero, nesta 
oportunidade em que V. Ex~ também tece suas últimas 
referências nesta Casa, anuncia o seu canto de cisne 
da política, fazer um apelo a V. Er.- aliás, em conso­
nância com todos que falaram antes de mim: que V. 
Er. continue na vida pública por qualquer que seja 
a forma, continue caminhando conosco, como brasileiro 
patriota que é, um espírito lhano, um espírito atilado, 
competente, com os atributos que formam a sua perso­
nalidade polftica: coerência, lucidez, vontade política, 
vocação politica, porque, há anos V. Ex~ milita na polí­
tica. Espero que V. Er. continue conosco nesse esforço 
de construção de um Brasil novo, sem tutela sobre as 
massas, mas abrindo espaços para que elas pr6prias 
encontrem formas de mobilização e mecanismos de con­
trole da estrutura do poder que vamos montar através 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

O SR- MOACYR DUARTE - Obrigado pela inter­
venção de V. Ex~ Senador José Ignácio. Sei que V. 
Er. como humanista que é, estudioso e cultor do Direito 
e de sua filosofia, experiente advogado militante, ho­
mem público com serviços relevantes prestados ao seu 
Estado, o Espírito Santo, haverá, de oferecer à nova 
Constituição, cuja elaboração será iniciada com a insta­
lação da Assembléia Nacional Constítu,_inte a primeiro 
de fevereiro, o valioso tributo da sua inteligência e do 
seu saber jurídico. 

Durante 4 anos, convivi com V. Ex! nas reuniões 
da Comissão de Constituição e Justiça. Durante 4 anos, 
com essa convivência consegui, sem dificuldades, enri­
quecer o patrimônio dos meus conhecimentos. E não 
só convivi, como também aprendi a respeitá-lo e a admi­
rá-lo, pela sua bravura cívica, pela sua capacidade de 
resistência, pelos sofrimentos e injustiÇas que teve de 
curtir durante os negros dias do absolutismo. Em recen­
teviagemque fiZemos juntos a til;n país distante, aqueles 
dias de contínua convivência serviram para acrisolar 
uma amizade que - acredito - terá a perenidade dos 
tempos. Muito obrigado a V. Er. por suas palavras, 
sempre generosas e que muito me cativaram. 

O Sr. Passos Pórto- Permite-me V. Er. um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE - Ouço com prazer o 
eminente Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre SenadorMoacyrDuarte, 
no instante em que V. Er., cumprindo uma das tradições 
desta Casa, despede~se de seus Colegas e da sua Institui­
ção. gostaria de me inserir no brilhante discurso desta 
tarde de V. ~.a fim de me associar às palavras dos 
demais Colegas, que lamentam, evidentemente, a sua 
saída desta Casa, num dos instantes mais fulgurantes 
da politica brasileira, quando nos preparamos para a 
Constituinte. V. Er., como nós, está concluindo o man­
dato. V. Ex~ teve a honra e o_ privilégio de substituir 
e suceder umas das figuras legendárias do Nordeste, 
o eminente Senador Dinarte Mariz, cuja morte foi pran­
teada por esta Casa na sua unanimidade. Lembro-me 
bem do seu discurso de estréia, quando V. Er. aqui 
tomava posse, já chegava V. Er. precedido pelo nome 
de um eminente Parlamentar, no âmbito do seu Estado. 
Lembro-me das palaras carinhosas de boas-vindas dadas 
pelo então Senador Mauro Benevides. V. Er. confirmou 
tudo aquilo que dizia os que o conheciam, que V. Er. 
era uma das maiores figuras da política nordestina. Co­
mo seu contemporâneo, quero dizer que a nossa geração 
cumpri o seu dever, colaborou para a evolução deste 
País, para a democracia de elite, como há pouco falou 
o Senador José Ignácio Ferreira, para a democracia 
de massa, para a democracia popular, para o engrande­
cimento desta Nação portentosa, hoje uma das primei: 
ras nações do Mundo em poder econômico. De modo 
que tenho a honra de ter sido seu contemporâneo, e 
de lhe repetir aquilo que disse João Pinheiro, o grande 
estadista mineiro: "Que todos nós, afinal. somos operá­

J rios efemeros no serviço permanente da Pátria". Quan-
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do V. Er. também diz que t um cisne, quero ser aquele 
outro cisne. Quando V. Ex! desaparecer, também desa­
parecerei para outra atividade política, não a cátedra, 
mas a atividade pública, que no's deverá honrar em 
qualquer setor em que estivermoS. O meu abraço. 

O SR. MOACYR DUARTE -~Senador Passos Pôrto . 
quando adentrei a este plenário pela primeira vez, sen: 
tei-me ao lado de V. Ex.~. e este feliz instante de inspira­
ção proporcionou-me a benesse e a ventura de daí por 
diante poder consolidar uma amizade. V. Ex.! foi um 
dos homens e dos políticos que mais engi-àndeceram 
o Congresso Nacional, quer como Deputado Federal 
quer como Senador da República, enobrecendo e en­
grandecendo este Plenário. Fui felíz, repito, ·quando 
no primeiro dia em que aqui cheguei sentei-me ao lado 
de V. Ex.~ posso afirmar, sem rebuços que, depois do 
aparte de V. Ex.!, o meu discursO até poderá ser qualifi­
cado de brilhante mas táo-somente porque nele se insere 
a sua intervenção. 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex.! um aparte 
nobre Senador? 

O SR. MQACYR DUARTE - Ouço a palavra do 
meu Colega de Representação do Rio Grande do Norte. 

O Sr. MartinS Filllo- Serei breve, nObre SenadOr. 
Apenas o suficiente para dizer que durante estes quatro 
anos em que convivemos nesta Casa, apesar dos meanM 
dros da política do nosso Estado, apesar de filiados 
a partidos diversos, soubemos manter, acima de tudo 
uma inabalável amizade. As urnas não nos favorecer~ 
nas últimas_eleições. Retoma V. Ex.~ ao nosso Estado 
o Rio Grailde do Norte não pode prescindir do concurs~ 
da inteligência e da capacidade de V. Ex.!, que volta 
a lecionar na cátedra na nossa Universidade Federal 
vai ajudar a lapidar novas inteligências Do nosso Estado' 
vai participar da formação de novas lideranças que: 
com certeza, irão dar a sua contribuição para o engranM 
decimento do nosso Estado. Nobre Senador, voltarei 
ao amanho da terra, procurarei, através do meu traba­
lho, participar, com a minha singela contribuição na 
produção de alimentos para matar a fome de milhões 
de nossos irmãos, principalmente do Nordeste. Vamo­
nos encontrar com Certeza, porque sei que V. Ex.~ não 
abandonará a vida pública, como também nã_o o farei. 
Irei, de maneira artesanal, reconstruir o mesmo camiM 
nho, tentarei voltar. Nobre Senador Moacyr Duarte 
dei a minha contribuição para que a oligarquia qu; 
infelicitava o nosso Estado fosse derrubada. Vamo-nos 
encontrar e V. Ex.~ poderá ser muito útil ao Rio Grande 
do Norte. Vamos lutar pelo aperfeiçoamento d~ demo­
cracia e pelo aprimoramento dos costumes políticos do 
nosso Estado. Parabéns a V. Ex.! pelo magnífico discur­
so, em que traça o l?erfil do seu pensamento em relação 
à futura Constituição do Brasil. 

O SR. MOACYR DUARTE - Senador Martins Fi­
lho, se preservamos, e mais do que isso, se conseguimos, 
nessa convivência amistosa de adversários políticos. ci­
mentar uma amizade, mais se deve ao comportamento 
de V. Ex.!, que sempre soube dispensar a este seu colega 
as melhores jltenções e sempre aceitou a companhia 
e a presença do seu adversário político, como se correli­
gionário fosse. 

Tomaremos ao nosso Estado. voltaremos ã nossa 
Província de origem e, como dizia o grande nordestino, 
Escritor e homem público, José América de Almeida, 
ninguém se perde nos caminhos da volta. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex.~ um aparte! 

O SR. MOACYR DUARTE - É uma honra ouvir 
o aparte do eminente Presidente, Senador José Fragelli. 

O Sr- José FrageUi- Senador Moacyr Duarte, faço 
minhas todas as expressões, manifestações de admira­
ção, de coleguismo que os nossos companheiros que 
me antecederam neste aparte dirigiram a V. Ex.~ Tive­
mos também, nestes poucos anos, uma das convivências 
mais amistosas, sempre admirando em V. Ex.! a sua 
cultura, a sua inteligência, a sua oratória brilhante, sem 
favor nenhum, dessas que ficam como modelo nesta 
Alta Casa do Congresso Nacional. Em várias oportu­
nidades trabalhamos juntos e sempre pude admirar a 
correção do seu espírito, do seu civismo, a sua dedicação 
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à causa pública -o seu desejo de dar a melhor contri~ 
buição para os trabalhos do Senado Federal. Como 
já lembrado, vindo substituir aquela figura legendliria 
do seu sogro, V. Ex.~ manteve bem alto o exercício 
do mandato que o seu antecessor sempre soube colocar 
nas devidas alturas. Nobre Senador Moacyr Duarte, 
a sua lhaneza no trato, a sua distinção, a sua correção 
pessoal e intelectual, tudo isto faz com que, neste mo­
mento de despedidas, tenhamos como que uma apertura 
no nosso coração. pelos momentos que se aprokimam 
de nossa separação. Desejo a V. Ex.~ e à sua familia, 
daqui por diante, na sua terra, felicidades que bem 
merecem V. Ex.!, a sua Senhora e todos os seus. 

O Sr. América de Souza- Permite V. Ex.! um apar­
te? 

O SR. MOACYR DUARTE- Certamente V. Ex.'>. 
haverão de permitir eu conclua o meu discurso, porque 
estou quase a acreditar que, com tantas e cativàntes 
demonstrações de apreço, com tanto derrame de gene­
rosidade, eu que já sou um homem que ultrapassou 
os 60 anos, não sei mesmO se a emoção consentirá con­
cluir estas desataviadas palavras. 

Meu honrado Presidente e Professor Jos6 Fragelli, 
podemos dizer que em políticas somos barro do mesmo 
barreiro. Começamos a vida pública sob a bandeira 
da União Democrática Nacional desfraldada por Octá­
vio Mangabeira, José América, Eduardo Gomes e tan­
tos outros patriotas. 

No início de minha adolescência política, quando fa:. 
zia dos meus sonhos estandartes desfraldados, tive a 
oportunidade de conhecer o então Deputado José Fra~ 
gelli, contemporâneo da Assembléia Legislativa, que 
posteriormente foi Governador do seu nobre Estado, 
e àquela época, confesso, se tivesse conhecido a figura 
respeitável e com ela privado, do Senador Amaral Pei­
xoto, talvez não tivesse continuado filiado à UDN, tal­
vez me alistasse entre os seus liderados e comandados, 
e com muita honra para mim. 

Senador José Fragelli, suas palavras me conov6m. 
Não sei, se, já com a idade que tenho, o velho coração, 
que já sofreu alguns percalços, poderá suportar tama­
nha carg~ emotiva. Muito obrigado, eminente Presi­
dente. Tenho a impressão de que soube dignificar o 
mandato que recebi do velho, querido e inesquecível 
Amigo e Sogro Dinarte Mariz. Tenho a impressão de 
que não desonrei a sua memória se mais não fiz, foi 
porque capacidade e inteligência me faltaram, mas pos­
so garantir e assegurar a todos que me esforcei por 
fazé-lo. Muito obrigado a V. EX! 

O Sr. Am.érlco de Souza- Permite V. Ex! um ij.parte? 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. E~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Tenho o maior respei­
to pelo Estado do Maranhão, como tenho tambC:m um 
grande respeito pelo Estado do Rio de Janeiro. Ocor-
re ... 

O Sr. Américo de Souza- Pela idade ... 

O SR- MOACYR DUARTE - ,__que os laços de 
amizade e a intimidade que me vinculam ao nobre Re~ 
presentante do Estado do Maranhão, que foi tambc:m 
Representante do povo do Rio Grande do Nane, me 
permitem conceder prioridade ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, não em função de sua idade, e sim de 
sua vivência e permanência no Parlamento Nacional. 

Ouço o aparte -de V. E~. nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito obrigado a V. E~ 
Nosso conhecimento 6 velho, desde o distante ano de 
1948, quando, integrante da UDN, ali fui acompanhar 
as eleições municipais. A minha palavra t breve. Subs­
crevendo todas as referências feitas pelos ilustres Cole­
gas à atuação e à personalidade de V. ~. apenas ante­
cipo uma profecia: muito breve V. Er. voltar<i a esta 
Casa. O povo potiguar fará- justiça a V. E~ e o trará 
muito breve ao convívio dos que aqui ficam e não esque­
cerão a sua passagem luminosa pelo Senado Federal. 

O SR. MOACYR DUARTE- Obrigado, nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. V. Er., que tem sido, no decurso 
da sua longa vida pública, um democrata sem jaça, 
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sobretudo um batalhador sem canseiras e um lutador 
sem medo~ sabe perfeitamente que, muito embora este­
jamos adentrando uma nova fase e uma nova era da 
vida nacional, para que penetremos no terreno sagrado 
da democracia, será necessário, como dizia o poeta, 
navegar. Navegar será preciso, já poetizava Fernando 
Pessoa-sabe V. Er. disso. E Robert Prost acrescenta 
que para se chegar à democracia plena tem-se muitas 
milhas a percorrer e muitas milhas a vencer, antes de 
se poder dormir- antes de se poder dormir ... Formulo 
votos para que V. Er., com os seus demais eminentes 
pares, que serão responsáveis pela elaboração do novó 
corpus juris, o façam e o elaborem com sabedoria, de 
forma a que, como dizia Prost, possalnos dormir, possa­
mos dormir ... Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Am:érico de Souza- Permite-me V. EX'! um 
aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço. com muito pra· 
zer, o nobre Senador Américo de Souza, Representante 
do Estado do Maranhão. 

O Sr. AmériCo de Souza- Nobre Senador Moacyr 
Duarte, aprendi a admirar V. Er. desde os idos de 
1962, quando acolhido pelo valoroso povo do nosso 
Estado, o Rio Grande do Norte, me trazia para a Câma­
ra Federal e a V. Ex!, para a Assembléia Legislativa 
daquele Estado. De lá para cá., embora afastados teni­
torialmente, eu, pelo Maranhão, e V. Ex~ pelo Estado 
Jo Rio Grande do Norte, convivemos nos mesmos cami­
nhos, percorremos as mesmas estradas e nos encon­
tramos neste barco da democracia brasileira -o Senado 
Federal. Se já admirava V. Er. petas--virtudes e pelo 
valor, passei a admirá-lo mais ainda no Senado, pela 
inteligência, pela cultura jurídica e pela grande capaci­
dade de trabalho demonstrada não só na Comissão 
de Constituição e Justiça como neste plenário. Procla­
mando à Nação as virtudes de V. Er. tão sabidas de 
todos e tão aplaudidas por este Plenário, deixo a voz 
do Maranhão neste aparte, para dizer que, se o Estado 
do Rio Grande do Norte deixa de ter, mesmo tempora­
riamente, um dos seus mais ilustres filhos como Repre­
sentante daquela Unidade Federativa no Senado Fede­
ral, ganharão os jovens norte-rio-grandenses pela trans­
ferência do saber que V. Ex.~ continuará fazendo na 
Universidade daquele Estado. Cumprimento V. Ex!, 
aplaudo o seu trabalho, e gostaria de ter também, como 
V. EX! está tendo, o aplauso, o apreço e, acima de 
tudo, a homenagem de todos os seus Companheiros 
neste dia em que V. Er. se despede desta Casa. Para­
béns, nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE - Meu caro e ilustre 
conterrâneo América de Souza, porque V. Er. é poti­
guar por nascimento e maranhense por adoção, sou 
profundamente reconhecido às suas palavras. V. Er. 
foi Deputado Federal pelo Rio Grande do Norte en­
grandeceu aquela representação, hoje representa o Es­
tado do Maranhão· na mais alta Cânlara do País, e tem 
sabido dar altitude e dignidade ao seu mandato. O traço 
que mais tipifica a sua personalidade é a capacidade 
que tem de cultivar amizades, tomando-as sólidas e 
duradouras. 

Sou grato ao aparte de V. Er. 

O Sr. Benedito Ferreira- Pennite-me V. Ex.!? 

O SR. MOACYR DUAR1E - Ouço com atenção 
o aparte de V. Ex..: 

O Sr~ Benedito Ferreira- _Senador_ Moacyr Duarte, 
tive receio - não fossem os sinãis--do -Senador Passos 
Põrto -que tivesse que ir a Goiás buscar a espingarda 
de Anhangüera, ou, talvez, ao Rio Grande do Norte 
pegar o arco e a flechado índioPoti,para poder alcançar 
esse cisne que levou V. Ex.! a machucar a todos nesta 
tarde, e sabe V. Ex.:, Senador Moacyr Duarte, que 
o poeta popular, em momento de rara felicidade~ para 
exprimir alegria, qualificou-a com a eiprêsSão máXima, 
quando a compara com a felicidade de um barco voltan­
do, de um barco regressando. A despedida, Senador 
Moacyr Duarte, é para mim, já que as mulheres, as 
extraordinárias companheifas que Deus nos deu sempre 
alegam que não há dor maior do que a dor do parto, 
mas é uma dor tão sublir.ae que, passado o resguardo, 
a mulher busca novamente a dor de uma nova gestação, 
de um novo parto; e, no caso da despedida, Senador 
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Moacyr Duarte, eu que n@ gosto deias, porque real­
mente me fazem muito mal, tenho para mim que o 
meu comportamento é bastante semelhante ao das mu­
lheres, apesar do sofrimento que lhes in:flinge cada ges­
tação e o conseqüente parto - e já disse antes a V. 
Exr~ que não gosto de despedidas-, comportando-me, 
no caso, como as mulheres, as extraordinárias mulheres 
que concebem, a mulher que desempenha o seu papel 
na plenitude, cumprindo aquilo para que Deus a criou, 
que é a mulher-mãe, o certo é que, nessa espécie de 
masoquismo, aqui estamos para nos despedir de V. 
Ex.: nesta tarde. Nesta dor, misto de amargo-doce, que 
é a despedida dos amigos queridos que cultivamos nesta 
Casa, sem dúvida alguma pontifica V. Ex.~. por todos 
os títulos e razões aqui já alinhavados pelos que me 
antecederam. Hoje, dando vazão à sua fulgurante inteli­
gência, ao mesmo tempo em que se despede, deixa 
V. Ex.! uma página muito importante para ser compul­
sada pela posteridade, a análise que V. Ex.! faz quanto 
à importância e à significação de uma Carta Magna. 
Na _verdade, Senador Moacyr Duarte, por todas estas 
raiões e pãr todos estes títulos, o despedir de V. Ex.~ 
para mim tem mais do que o já mencionado doce-a­
margo ou amargo-doce, porque coube a mim, ã época, 
em nome dos amigos mais chegados a Dinarte Mariz, 
fazer o seu necrológio da tribuna do Senado. Deus sabe 
o quanto paguei, de mim mesmo. É verdade que morre­
mos um pouco a cada instante. Se morrermos muito 
em ·24 horas, morri alguns meses, senão alguns anos, 
naquele dia em que homenageávamos Dinarte Mariz, 
que era, sem dúvida alguma, a forma e o meio que 
Deus estabeleceu para, perdendo nós Dinarte Mariz, 
nós, os seus amigos, viéssemps a ganhar a presença 
e o companheirismo de V. Ex.~ Por tudo isto, Senador 
Moacyr Duarte, x:eçeba o abraço do Companheiro e 
do goiano amigo. Muito obrigado a V. Ex.! 

O SR. MOACYR DUARTE- Senador Benedito Fer­
reira,. a todos os outros eminentes Colegas que me apar­
tearam, dirigi palavras de agradecimento pelos encô­
mios com que me agraciaram. A V~ Ex.~ que é justa­
mente o colega com quem tenho a maior aproximação 
e com quem melhqr me identifico, rião sei como agra­
decer as palavras contidas em seu aparte, pois o que 
disser ainda será muito pouco para exprimir os meus 
sentimentos e externar as minhas emoções. Quero po­
rém adiantar-lhe que a convivência que mantive cOm 
V. Ex.! durante os últimos 4 anos cimentou uma ami­
zade que nem o tempo e nem a distância conseguirão 
arrefecer. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador, pennite-me 
um aparte? 

-o SR. MOACYR DUARTE ~ Ouço a intervenção 
de V. E;t.!, nobre Senador João Calmon. 

OS~;. João Calmon- Nobre Senador Moacyr Duar­
te, V. Ex.! não poderia completar a sua despedida desta 
Casa, qtie tanto dignificou, sem que eu tainbém lhe 
prestasse a minha calorosa homenagem. Ao longo de 
4anosV. Ex.~ se destacou como um dos mais fulgurantes 
Companheiros no Senado Federal. V. Ex.! honrou as 
tradições do Rio Grande do Norte, V. Ex.! foi um bri­
lhante continuador do trabalho inexcedível do grande 
Uder potiguar que foi Dinarte Mariz. Quando eu via 

-V. Ex! atuando de maneíra altamente eficiente no ple­
nário, nas Comíssões Técnicas, eu via também em Moa­
cyr Duarte o apóstolo da educação, o professor da Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Norte. Desejo 
lembrar a V. Ex.! que foi essa Universidade a primeira 
do Brasil que, batendo récordes de generosidade, me 
conferiu, pela primeira vez, o título de Doutor Honoris 
causa no momento em que V. Ex.~ se despede do Sena­
do por algum tempo, porque todos estamos certos de 
que, dentro de mais alguns anos, V. Ex.! estará de 
volta a este plenário, nianifesto a minha profunda admi­
raçã"o e·- o- agradecimento pelo relevantíssimo serviço· 
que V. Ex.! prestou â causa da educação no Rio Grande 
do Norte, na Universidãde Federal e neste ph~t;lário. 
Desejo êxito cada vez maior ao Senador Moacyr Duar­
te, e fico aqui à sua espera, com a graça de DeuS, 
para aplaudi-lo novamente, quando o povo do Rio 
Grande do Norte lhe prestar a homenagem que V. Ex.! 
merece, reconduzíndo-o ao Se:nado Federal. MuitO 
obrigado. 
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O Sr. Jorge Kalume -- Pennite V. Ex.: um aparte? 

0 SR. MOACYR DUARTE- Senador iõão Cain:iOn, 
esta Casa, toda a Casª', através dos seus integrantes, 
cobriu-se de alegria, de regozijo e de contentamento 
quando teve conhecimento da merecida reeleição de 
V. Ex.! 

O Senado sentir-se-ia desfalcado de uma de suas mais 
eminemes figuras, de um dos seus mais ilustres Mem­
bros, de um dos seus homens públicos de maior estatura 
e envergadura se não voltasse a contar com o contributo 
de sua cultura e de sua inteligência. A Assembléia Na­
cional Constituinte sentfr-se-ia mais pobre se não tivesse 
a integrá-la o grande educador que é V. Ex.! e que 
tem sido, no decurso de sua vida pública, o incansável 
defensor da êducaçáo neste País e que, ainda, graças, 
ã sua pertinácíae ã sua obstinação, a nossa atualencarta 
aquele primoroso dispositivo- qüe confere ã educação 
do Pafs um percentual da recei~a_púbiica_ da Nação. 

Em todas as suas campanhas políticas, V. Ex.~ tem 
preferido ser um pedagogo e não um demagogo. Por 
esta razão é que o povo do seu Estado, em reconhe­
cimento às suas inexcedíveis e reconhecidas virtudes 
cfVíciS verri oUtorgando-lhe sucessivos mandatos parla­
mentares, porque o povo, na sua sabedoria, sabe reco­
nhecer aqueles que dignificam a representação popular. 
V. Ex.~ eminente Senador João Calmon, que me honra 
com a sua amizade, haverá de ser como constituinte, 
e o será, não tenho a menor dúvida, o indormido bata­
lhador em prol da educação porque, é sabido, o maior 
~vestimenta que uma nação pode fazer é o investi­
niento no setor educacional. 

Agradeço as palavras de V. Ex.~ que, como tantas 
outras, me sensibilizaram, que são frutos mais do bem­
querer e da generosidade do que do merecimento. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex.~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior.prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Senador Moacyr Duarte, não 
exagero se disser que V. Ex'!, hoje, está no plenilúnio 
da sua carreira política. Aliás, sempre esteve. Vê-se 
pela manifestação de todo este Plenário exaltando a 
sua figura, no momento em que deixa esta Casa esponta­
neamente para dedicar-se a outro mister, talvez mais 
importante do que o político, que é o da educação. 
Nesta rápida trajet6ri8. por esta casa, V. Er. deixou 
marcada a sua presença, através da sua cultura, do seu 
conhecimento. A defesa intransigente do seu pequeníno 
e grande Estado - o Rio Grande do Norte, - por 
que não dizer- do Nordeste inteiro, era a sua tdnica. 
E a sua voz era ouvida, respeitada e corroborada pelos 
seus coestaduanos e pelos demais Companheiros desta 
Casa. Cumprimento o nobre Colega. Não me despeço 
de V_ Er. .. Não digo adeus, digo até logo, porque estare­
mos permanentemente juntos, como juntos convivemos 
nestes quatro anos. V. Er. me honrou com a sua amiza­
de, como honrou com sua amizade a toda esta Casa. 
Continue assim, espargindo essa bondade que carac­
teriza sua vida. 

O SR. MOACYR DUARTE- Nobre SenaciQI Jorge 
Kalume, este Plenário, e esta é a sua tradição, sempre 
se constituiu numa grande família, e o espírito de corpo 
sempre prevaleceu nesta Casa. A solidariedade sempre 
foi a constante de todos os Senadores, não apenas nesta 
Legislatura, como também nas Legislaturas pretéritas, 
e assim o será nas Legislaturas futuras, pois, por mais 
que o tentem, não conseguirão arrefecer o espúito de 
corpo_ que caracteriza o Senado Federal. A V. Er., 
nobre Senador Jorge Kalume, que me distinguiu com 
a sua amizade e que com quem tanto aprendi, o penhor 
de minha gratidão e os atos que formulo para que alcan­
ce todos os- êxtios e sucessos de que é merecedor e 
ainda, por delegação do povo acreano, retome a esta 
Casa, que não prescindir dos seus serviços, do seu devo­
tamento e de sua experiência polftica. 

O Sr.- Mário Maiã - Permite V. E~ um aparte, 
antes que' termine seu discurso. 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço V. E:e 

O Sr. Mário Mala --Deixo também, junto com meus 
Parc;:s, a lembrança de minha palavra, no niomento em 
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que V. ~ está a dizer adeus a esta casa, que nós, 
aqui, lhe dizemos at~ breve. V. E~ 6 o continuador, 
nesta casa, de um mandato de uma das figuras mais 
singulares do cenário político no Brasil, o inesquecível 
e pol~mico Dinarte Mariz. Portanto, uma missão muito 
difícil para V. E~ ser o continuador do trabalho cívico 
daquele homem público. Na convivc!ncia destes 4 anos, 
V. Er.aqui,junto conosco, provou ser o homem público 
capaz de levar a bom termo as altas responsabilidades 
que recebia daquele mandato potigllar, que, durante 
tantos anos, desde a C4mara dos Deputados, trazia 
para a grandeza do Rio Grande do Norte, do Nordeste 
e satisfação cívica do Brasil. V. Er., convivendo cones~ 
co, deu exemplo da lhaneza, da educaçãb, do espfrito 
público e, principalmente, da alta compreensão cívica 
ao abordar os problemas de interesse do País. Convi­
vendo com os seus Pares, demonstrou que o Senado 
é uma Casa de elevados pensamentos. Neste momento 
em que V. EX'! se ausenta -e se ausenta apenas fisica­
mente, porque deixa aqui conosco a lembrança da sua 
palavra e o traço indelével da sua inteligencia - leve 
consigo nossa lembrança, nossa fraternidade e nossa 
admiração. Como acreano, falo, neste momento, pelo 
meu Estado e também pelo PDT, Partido que repre­
sento nesta Casa. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sabe V. E"', Senador 
Mário Maia, o quanto senti, e como senti profunda­
mente, o fato de as umas lhe terem sido adversas, quan­
do postulou a Govemança do seu Estado. Quem sabe, 
Senador Mário Maia, se a sabedoria dos deuses não 
preferiu V. EX'!integrando a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, onde poderá oferecer fecunda colaboração na 
feitura do novo documento básico que será entregue 
ao povo brasileiro? Agradeço a V. Er. suas palavras, 
e as guardo, no meu repositório de recordações, como 
inesquecíveis lembranças de um Amigo generoso e que­
rido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nova Constituição 
que haverá de surgir do ventre da Assembléia Consti­
tuinte toma-se necessário e imprescindível vivificá-Ia 
com a chama e o hálito das multidões. Ela só será 
viva e válida se estiver possuída dos sentimentos amor­
fos e das tendências difusas que circulam nas artérias 
e nos átomos menores e profundos do organismo social 
onde pulsa o coração dos homens. 

É aí onde nascem os desejos que inspiram as leis 
e onde florescem o amor e a vida que alimentam o 
homem para quem as leis são feitas. Lembro mais uma 
vez Milton Campos, ao dizer, citando o usemuio da 
Montanha," que devemos crescer como os lírios, e Car­
los Drumond de Andrade, que poetizou: "As leis não 
bastam; os lírios não nascem das leis. Mas os lírios 
nascem da terra, o homem nasce, vive, se alimenta, 
se reproduz e volta à terra. Então, é a terra que faz 
o homem, gera os lírios e cria as leis". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos que aqui chegam 
a minha saudação. E aos que se vão, como eu, o adeus 
e a lembrança dos momentos inesquecíveis, tocados 
de amizade, de reflexão, de paixão, de sonho, de espe­
ranças e de confiança nos destinos deste País, e a certeza 
de que prolongaremos na amizade os sentimentos que 
acrisolamos e permutamos na convivl!ncia de cada dia 
e na fratetnidade mútua. 

Concluo estas palavras com a transcrição de um tre­
cho de Camus, que gosto de citar, pois com ele me 
identifico em carne, sangue e alma no meu julgamento 
e no de minha geração, e que é, ao mesmo tempo, 
uma despedida e uma chegada, uma aus!ncia e uma 
presença, uma saudade e uma esperança, uma realidade 
e um sonho, uma utopia e uma poesia. Eis o trecho 
do seu discurso, na hora de receber o Pr~mio Nobel: 

"Sem dúvida, toda geração acredita ser desti~ 
nada a reformar o Mundo. A minha, porém, sabe 
que não poderá fazê-lo. É possível que sua tarefa 
seja maior ainda. Esta tarefa é a de impedir que 
o Mundo desmorone. Herdeira de uma história 
corrupta de revoluções falidas, de tecnologias lou­
cas, de deuses mortos e de ideologias enfraque­
cidas, em que poderes medíocres ~m a possibi­
lidade de destruir tudo mas não conseguem mais 
convencer ninguém, em que a inteligencia se avil­
tou ao ponto de servir ao ódio e a. opressão, esta 
geração teve que restaurar. dentro e em vólta dela 
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mesma, e a partir de suas próprias negações, um 
pouco daquilo que constitui a dignidade de viver 
e morrer". 

Aos Membros da Mesa, especialmente ao seu hon­
rado Presidente, o meu muito obrigado pela distinção 
com que sempre me trataram. Às Uderanças partidá­
rias, o meu reconhecimento pela fidalguia e grandeza 
de comportamento. Aos representantes da imprensa 
os meus cumprimentos e saudades pela forma com que 
sempre me distinguiram, quer na convivl!ncia pessoal 
quer nos registros dos noticiários. Aos funcionários da 
casa, do mais humilde ao mais categorizado, as expres­
sões dos meus sentimentos de gratidãq e os meus voto_s 
de crescentes sucessos na sua trajetória profissional. 
Aos meus eminentes Pares, mestres de tod.as as horas 
e instantes, e em cuja convivl!ncia tanto enriqueci e 
alarguei os meus conhecimentos, o meu desejo para 
que conservemos sempre vivos os laÇos de' amizade e 
respeito recíproco que nos uniram durante tanto tempo, 
e nos inspirarão pelo resto dos nossos tempos, e que 
nã5Cei'8.1Ii da geografia, qa vida e do ideal, e que saiba­
mos, como Pabro Neruda, por todo o tempo, compar­
tilhar o pão e o sonho. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

JORGE KALUME NA SESSÃO DE l'·I2-86 E 
QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que o povo brasileiro aguarda com 
natural ansiedade a sua Constituinte, quero almejar 
aos futuros membros da excelsa Assembléia uma bem 
inspirada Constituição, abrangendo todos os setores do 
corpo geográfico do Brasil, sem esquecer as necessi­
dades prementes da continental Amazônia. 

Talvez seja até desnecessário frisar que compete aos 
dignos representantes amazônidas lutarem em busca 
de meios para solucionar os nossos problemas. 

Os representantes amazônidas certamente terão em 
seu pensamento que a grande área aguarda, ansiosa1 

a ação benfazeja de seus eleitos. E a oportunidade me 
induz a lembrar que seja inserida na futura Carta Magna 
o destaque de 10% (dez por cento), do total da Receita 
Tributária da União em favor da Amazônia, como acon­
tecera na Constituinte de 1946 com os 3%. 

Embora aqueles dez por cento tenham um bom signi­
ficado, contudo nada representam ante as dificuldades 
que afligem àquela lirea. Por isso, outros pontos serão 
necessários para o seu soerguimento, tais como: a am­
pliação do incentivo fiscal para as pessoas ffsicas e jurídi­
cas, com a totalidade do Imposto de Renda pelo período 
de dez anos, como forma de atrair capital; que do Im­
posto sobre Operações Financeiras arrecadado pelo Te­
souro, 8% (oito por cento) sejam aplicados na Amazô­
nia; criação da Zona Franca do Acre, com sede em 
Cruzeiro do Sul (ninguém ignora o quanto foi átil para 
o Estado do Amazonas a Zona Franca de Manaus); 
empréstimos bancários subsidiados para a indústria, co­
mércio e agropecuária; apoio à navegação fluvial, lacus­
tre e de cabotagem, como forma de baratear o trans­
porte de ,passageiros e car.gas; e a aposentadoria dos 
seringueiros. 

Todos estes pontos estão em projetos de minha auto­
ria, já aprovados pelo Senado e atualmente sob julga­
mento na Câmara dos Deputados. Outras propostas 
de âmbito nacional poderiam ser abrigadas, pois a Ama­
zônia também será uma das beneficiadas, como: a extin~ 
ção do vestibular; bônus ou auxílio-alimentação para 
os trabalhadores que percebam até dois salários míni­
mos; isenção do IPTU para casas populares; autonomia 
financeira e administrativa para o Poder Judiciário; 
maioridade civil, para todos os efeitos, a partir de 16 
anos de idade; a não incidência do Imposto de Renda 
sobre proventos da aposentadoria; o direito às doze 
referências aos aposentados; dotar as Forças Armadas 
de equipamentos de toda ordem, ante a agressividade 
do mundo em que vivemos. Para isso, advogo uma 
taxa de 9% sobre os nossos minérios. 

Fica o registro, na certeza de que esses pontos terão 
acolhída, pois são frutos da minha vi vencia e experiência 
haurida ao longo de minha vida páblica. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE U-I2-86 E QUE, 
ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CiD SAMPAIO (PL- PE. Como Uder, pro· 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Há precisamente tr6s anos, no dia 3 de dezembro 
de 1983, recém-investido no mandato de Senador por 
Pernambuco, lhes falava pela primeira vez desta tri­
buna. 

Permita-me, V. Ex.~. repetir palavras então pronun­
ciadas: 

"Srs. Congressistas, a ameaça que paira hoje sobre 
o Brasil não nos permite aguardar por ninguém- nem 
os acontecimentos que se precipitam a cada hora espe­
rarão por nós! 

Ou o Congresso brasileiro assume, de fato, já, a res­
ponsabilidade de ordenar o País e investe-se na pleni­
tude de suas prerrogativas; põe em prática soluções 
de emergencia; inicia reformas, analisando, inclusive, 
as alternativas propostas e baliza o caminho que o povo 
brasileiro quer livremente construir, como agente do 
seu próprio destino; ou compromete-se irremediavel­
mente perante a História. Tomar-se-á, então, volunta­
riamente omisso e co-responsável pelos sofrimentos é 
sacrifícios que foram impostos à Nação. 

Só transcedendo obstáculos e dependências menores 
diante da magnitude da crise que esteriliza o Brasil, 
pode o Congresso processar as reformas indispensáveis 
para vencer a recessão C a inflação que nos atormentam 
e equacionar os problemas externos em termos de, com 
serenidade, o Brasil honrar os seus compromissos sem 
sacrificar por um s6culo as gerações futuras." 

E condoia: 
"Permitam-me V. Ex.~1 , no entanto, ao ter­

minar, usar uma imagem da minha terra seca. 
Se, na terra causticada pela inclemencia da natu­

reza, se propaga uma queimada, nascida do crime 
ou da combustão espontáneá do mato seco, ela 
destrói tudo. Nada resta depois. 

O caboclo pressente e vê- o fogo, açoitado pelo 
vento, saltar as veredas, saltar de moita em moita, 
queimar a lavoura, queimar tudo e aproximar-se 
do seu rancho. 

Ele se arma de sua última esperança. Junta os 
filhos e a mulher e convoca os companheiros. De­
sesperadamente, eles começam a abrir o último 
aceiro. 

Se tudo for destruído, sem mais nada, ele não 
terá sequer como recomeçar. 

Apelo idêntico, permitam-me fazer-lhes agora: 
Tudo no Brasil está sendo destruído. As fábricas 

estão fechando as suas portas e, queimando no 
sucateamento, as suas máquinas. A empresa nacio­
nal anuina-se no fogo arrasador da recessão, da 
correção monetária, dos juros e da alta dos preços. 
O trabalhador brasileiro, destruído pelo desem­
prego, é levado, pela fome, ao desespero. 

Convoco~os, então, enquanto resta alguma coisa 
do Brasil, para começarmos já o último aceiro. 

Creio que o Congresso honrará o compromisso 
que o Brasil tem com a História." 

Hoje, ao falar pela última vez nesta Casa, ao término 
do meu mandato, as vésperas de instalar-se a Assem­
bléia Nacional Constituinte, como o fiz há tr6s anos 
passados, ao equacionar o plano de inflação zero, pre­
tendo também examinar cruamente a conjuntura polí­
tica, econômica e social do Brasil. 

Na análise que há tres anos passados fiz preceder 
das sugestões que então apresentava, dizia textualmen­
te: 

"Com efeito, hoje, no Brasil, ninguém, a não ser 
o próprio Governo, entende ou justifica a política que 
vem sendo imposta ao Pa(s. 

O Fundo Monetário Internacional, procurador e au­
ditor da comunidade financeira que gere o mundo,limi­
ta-se, na sua análise e nos seus objetivos, a buscar, 
através dos métodos, minimizar o tempo de resgate 
dos débitos do terceiro tpundo. ~ a forma de provar 
a sua eficácia às potências que lhe outorgam o mandato. 

A sobreviv~ncia dos parques industriais emergentes 
nos países do Sul, a estrutura de suas rendas internas. 
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:ondiclonantes da capacidade da sociedade suportar, 
como um todo, o nível de redução do consumo, são-lhe 
indiferentes. 

O pressUposto de que o saldo negativo do, balanço 
externo de pagamentos de um país significa que ele 
gasta além de suas possibilidades e mais do que a sua 
capacidade de produção, induz os dirigentes do FMI 
a pressionarem, para torná-los positivos e maximizá-los. 
Para isto, exigem sempre uma compreensão crescente 
do consumo e a redução das importações. Assim, consu­
mindo menos, são maiores as sobras para exportar. 
Importando menos, crescem os saldos positivos no ba­
lanço comercial e de pagamentos, viabilizando acelerar 
a liquidação dos débitos. 

As autoridades monetárias brasileiras, confusas e per­
plexas, não percebem o seu equívoco e, na trilha das 
imposições do FMI, comprimem os salários- embora 
as estatísticas acusem que mais da metade da população 
ganha menos de até três salários mínimos e não tem 
condições de sobrevivência com o que ganha! 

Aos responsáveis pela política econômica do País ca­
beria enxergar que no Brasil, estrito senso, à base da 
doutrina monetarista existe depressc1o e não inflação. 
Seria inconcebível que, em função de variações do fluxo 
monetário, sintultaneamente crescessem ambas no País. 
Inflação é a elevação dos preços decorrentes do incre­
mento do fluxo monetário em relação ao fluxo econó· 
mico. Nessa "inflação monetarista", há falta de bens 
em relação ao excesso de moeda na mão do público 
e, na sua vigência, não crescem os estoques nem páram 
as fábricas, pois os preços sobem por excesso de de­
manda. 

Isto é o oposto do que ocorre no Brasil, e creio que 
nenhum economista seria capaz de negar a exis~ncia 
de um processo depressivo no País. 

O que se-constata hoje no Brasil, dizia então, caracte­
rizando a depressão, é a falta de demanda, a redução 
do poder de compra, a escassez de moeda na mão do 
povo, a formação de estoques, a paralisação das unida­
des produtoras e e desemprego. 

Nà reall.dade, os preços sobem não em função da 
demanda, mas em função da elevação dos custos. E 
sobre essa elevação incide o efeito multiplicador dos 
tributos e dos juros. Esse efeito chegou a representar 
28,25% e 56,2%, respectivamente, dos faturamentos 
totalizando 84,45% do seu valor. O que equivalia a 
dizer que para cada elevação de Cr$ 1.000 que ocor­
resse, na época, nos custos de um produto, seria neces· 
sário aumentar no valor do faturamento Cr$ 6.666, sem 
que fossem considerados os lucros e as despesas de 
venda que haveriam tamb~m- de incidir sobre esse au­
mento. 

Dizia ainda, toma-se evidente e meridianamente cla­
ro que a crise de alta de preços no Brasil, correntemente 
denominada inflação, vem sendo mantida c estimulada 
pela correção monetária, pela tributação crescente, pela 
correção cambial e pelos juros especulativos e exorbi· 
tantes, sustentados pela máquina infernal da emissão 
de papéis do Governo, e sua colocação contínua no 
mercado de capitais - e tudo isto inflado pela ação 
multiplicadora dos mesmos tributos e juros. 

Sem uma mudança em tudo que está aí, sem vencc:r 
a recessão e pôr termo à especulação financeira, não 
há solução possível." . 

E concluia então: 
"Pode-se perceber, no curso dessa exposição o círculo 

vicioso que foi engendrado no Brasil. 

. Par_a ma:!lter o ritmo das exportações, na conjuntura 
inflacionária que eleva sem interrupção o cUsto da pro­
dução nacional, 6 indispensável, para assegurar o seu 
poder de competição no mercado externo não inflacio­
nado, a desvalorização constante do cruzciro. 

Por ?utro la~o, essas desvalorizações, como vimos, 
determmam o mcremento dos preços dos insumos im· 
portados e dos serviços (energia, transporte e comuni­
caç6es,, amortizados em dólares) e geram, por sua vez, 
o crescunento dos custos de produção, o que provoca 
novo aumento geral dos preços. 

:Jj; essa mesm_a inflaçã? 9ue, em efeito bumerangue, 
força as correçoes camb1ats que a estimulam nesta ci­
randa louca, que precisa ser bruscamente int~rrompida 
para evitar que, juntas, a inflação e a recessão tomem 
irreversíveis a iliquidez interna e a externa. ' 
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A análise feita induz :à adoção de medidas que inter­
rompam os círculos viciosos, que estão ameaçando a 
integridade do cidadão brasileiro e das estruturas sociais 
e econômicas criadas em séculos de trabalho. 

Não correr o risco de uma ação drástica é hoje mais 
arriscado para o País." 

Em síntese, as sugestões propostas foram: 
a- desindexar a economia; 
b- tabelar os juros; 
c - fixar um dia "D" no qual todos os débitos e 

créditos, sujeitos a correção monetária, seriam corri­
gidos sem antecipar os seus vencimentos, passando os 
juros a viger a taxa de até 12% ao ano; 
d- atualizar todos os contratos passíveis de qualquer 

tipo de correção até o dia "D" às taxas contratuais 
até então vigentes passando a vigorar a nova remune­
ração legal até a data do vencimento do contrato sem 
correção alguma; 

e - nos contratos com vencimento e valor prefixado 
a remuneração contratual prevalecerá incidindo propor­
cionalmente ao tempo decorrido até o dia "D". A partir 
dessa data a remuneração superior a 12% ao ano e 
6% ao ano para empréstimos agrícolas será considerada 
correção monetária deixando portanto de ser exigível; 
f- os títulos do Governo não poderão vencer juros 

superiores aos legais estabelecidos; 
g- como pacto social provisório os preços, ajustados 

no dia "D" para os produtos em geral, inclusive todas 
as tarifas ficarão congelados até 31 de dezembro de 
1985; 

h - os preços dos produtos agrícolas serão reajus­
tados e o Governo asseguraria efetivamente os preços 
ajustados ao produtor; 

t - para retomar o crescimento econômico serão 
estimulados pelo Governo programas prioritários espe­
cíficos. Será mobilizada a atividade privada para progra­
mas enérgicos alternativos, indústrias de substituição 
das importações e produção de grãos e óleos vegetais; 
j- os programas prioritários nacionais terão a parti­

cipação do Governo através dos fundos de "Integração 
Social", de "Participação dos Empregados" e de "Capi­
talização de Empresa Nacional"; 
I- para reverter o processo de distribuição de renda 

em beneficio dos mais pobres será indispensável alterar 
as nonnas de canalização de recursos para os investi­
mentos; 

m-=-- a combinação de modificações do sistema tribu­
tário taxando as atividades especulativas e concedendo 
favores a investimentos condicionados a investimentos 
prioritários~ levará a aplicação nesses programas dos 
recursos oCJ.osos decorrentes de paralisação da especu­
lação financeira. Os recursos PIS/PASEP e do FINSO­
CIAL e os adicionais devolvíveis de tributos criados 
para investime~to, sob a forma de cotas de capital nas 
empresas, dedicadas a programas prioritários suporta­
rão esses programas. 

O planÕ cruzado tendo adotado as soluções essen­
ciais, de natureza financeira, então propostas, não ajus­
tou os preços dos diferentes produtos então tabelados 
(clpados) aos índices de preços correspondentes ao dia 
"D''. Isto gerou as distorções ec;onomicamente insupor­
táveis como a do leite, da cana-de-açócar, dos remédios 
e de outros produtos congelados a preços desajustados 
com os demais e com a realidade dos custos do dia 
"D". 

Do mesmo modo os juros não foram tabelados, e 
hoje, a níveis absurdos, 110% para financiamentos in­
dustriais e comerciais e 170% para cr~dito direto ao 
consumidor, oneram os custos das mercadorias, inclu­
sive pelo efeito multiplicador que exerceu, gerando a 
inflação de custos, que perturba o desempenho do pla­
no. E de notar-se que .este tipo de inflação quando 
submetido para a sua contenção a tratamento coerci­
tivo, faz desaparecer a produção. 

Descurou também o plano cnU:ado do programa de 
investimentos prioritários que haveriam de ter sido fei­
tos utilizando os recursos gerados pelo tabelamento dos 
juros, bem como dos tributos devolvíveis que deveriam 
ter sido especificadamente criados para constituir os 
"Fundos de Investimentos'.'. Essas medidas atenuariam 
a propensão de crescimento do consumo desviando os 
recursos liberados da voragem especulativa para investi­
mentos que iriam, de um modo geral e principalmente 
nos setores agr{cola e no de criação de aves e suínos, 
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de rápido retorno, aumentar a oferta de bens para suprir 
uma demanda previsivelmente crescente. 

Se os juros comerciais fossem tabelados hoje ao Valor 
máximo de 24% e a caPtação em 6%, e o Estado ainda 
recolhesse 7% para um fundo de investimento. Seria 
as~im possível contribuir para esse fundo com 48.689 
milhões de cruzados. Ainda nos financiamentos diretos 
ao consumidÕr, se mantida a taxa para empréstimos, 
desestimulante do consumo, de 80% ao ano e as taxas 
de remuneração para a captação e para suste.utação 
das instituições financeiras fossem de até 10% e 20%, 
respectivamente, o fundo de investimentos recolheria 
27.600 milhões de cruzados, totaliza;ndo um volume de 
recursos a investir de 76.289 milhões de cruzados. As 
cotas de participaçãO deSsC:-fundo deveriam se destinar 
à força de trabalho no Brasil, propiciando ao mesmo 
tempo um crescimento expressivo da produção e uma 
maior integração social no Brasil. 

Foi reposto em fevereiro de 1986 o poder de compra 
dos assalariados em 85% do valor reajustado em novem­
bro de 1985 a. base do salário mínimo. 

Com o congelamento dos preços a partir de fevereiro 
houve, como era de prever, a preservação do poder 
de compra do novo salário determinando um cresci­
mento de consumo maior 42% em relaçãó a. o que ocor­
ria no regime inflacionário. Se não se tivessem proces­
sado aumentos de salários, posteriormente a taxas mais 
elevadas, e as reservas das poupanças anteriores tives­
sem sido canalizadas para fundos de investimento a 
ociosidade em que se encontrava o parque industrial 
e um estimúlo discreto, a produção agropecuária e in· 
dustria! teriam assegurado a normalidade do abasteci­
mento. Se isto todavia não ocOrreu e o fato de terem 
sido congelados produtos sem a devida atualização do 
seu preço a inflação do dia "D", tomou-se inevitável 
proceder-se agora correções de percurso. 

Náo me anima o espírito de crÍtica, antes o de colabo­
raçóes, todavia, a própria análise do processo recessivo­
inflacionário anterior ao plano cruzado, leva a conclu­
sões de que a elevação do preço dos serviços e a desvalo­
:ização sistemática do cruzado vão fazer renascer a infla­
ção de custos, que será também estimulada, embora 
em menor grau, pelo aumento dos combusUveis. Ao 
mesmo tempo as taxas ascendentes dos juros, através 
do seu efeito multipticador, passarão a exacerbar esses 
custos, to.rnando inevitável o incremento dos preços. 
É de considerar-se que nesse tipo de inflação o congela­
mento e as medidas coercitivas levam ao desapareci­
mento da atividade produtiva, perdendo inteiramente 
a sua eficácia. O tabe·Jamento dos juros e a constituição 
do fundo de investimento anterionnente propostos se­
riam adequados para a preservação do plano. 

Tenho a convicção, pela análise feita, de que as distor­
ções relacionadas ao plano cruzado se corrigiriam com 
os ajustes de preço daqueles produtos que se tornaram 
carentes pelo fato do seu congelamento ou tabelamento 
não haver cobe~to na época, os custos de produção, 
por não terem s1do adequados :à inflação do dia "D", 
como no caso específico do leite e derivados. 

Não entendo os reclamos, por exemplo, das compa­
nhias distribuidoras de energia. Se os salários não ha~ 
viam subido, se o "Valor do dólar se mantiver constante, 
não alterando portanto valores de amortizações e dos 
juros em moeda estrangeira, os fios de cobre e os demais 
insumos para a sua sustenção também estavam subme­
tidos ao congelamento, não há como alegar desequi~ 
librio. 

O aumento de consumo de uma população com bai­
xos índices de renda, como a brasileira, correspondente, 
se o congelamento fosse total, a 42,5% verificado em 
uma economia que atravessava uma fase recessiva, não 
pode conduzir a um desequilíbrio perigoso, 

As necessidades de 160 bilhões de cruzados reclama­
dos pela máquina oficial parece-me que se relacionam 
com outros problemas de política econômica. 

Se na vigência do plano cruzado os preços internos 
se mantiveram constantes, a necessidade de desvalo­
rizar o cruzeiro para assegurar as exportações só pode 
ter origem na deterioração no exterior, dos preços dos 
produtos primários ou industrializados que exportáva~ 
mos. 

Não foi o crescimento do consumo interno que absor­
veu a produçio e os estoques nacionais de café, soja,. 
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açúcar, de sapatos, de quartzo, de nióbio ou de alu­
mínio. 

Se me afigura que os bilhõ6s de crUzados necessários 
a cobertura dos déficits nacionaiS prendem-se por um 
lado e principalmente aos prejuízos das empresas públi­
cas mais ligadas a atividades econômicas que mais san­
gram o tesouro nacionaL Por outro lado, tem também 
influência ·os subsídios ~o trigo, da cana, e especial­
mente os mais vultosos, como o da nafta. É o interesse 
de manter a produção de nafta que tem feito frear os 
programas tão importantes para o País como o dos com­
bustíveis alternativos. No entanto, o seu subsídio que 
incide sobre o volume de 150.000 barris díáiios eleva-se 
ao montante de 73% sobre o valor do produto e monta 
anualmente a Cz$ 24.880.000.000. b de fazer-se tam­
bém referência ao preço da energia de Tucuruí, vendida 
ao valor de 12 mil por kw quando o seu custo é de 
cerca de 50 mil. No entanto, programa-se a expansão 
de Tucuruí e recentemente pretende-se preterir a cons7 
trução de Xingu, ameaçando-se o Nordeste de raciona­
mento de energia, para ampliar Tucuruí e conseqüen­
temente conceder novos subsídios ã indústria estran­
geira de alumínio que ainda goza de novos incentivoS 
na exportação do produto, sem considerar o prejuízo 
anual que tem O Brasil vendendo energia a preço mais 
baixo do que o custo. . 

Não é o pobre consumismo que- o' Plano Cruzado 
e o afrouxamento salarial permitem ao povo· brasileiro 
que estão exigindo tão violento aumento na carga tribu­
tária. São as obrigações de um programa econômico 
que deve ser bem analisado para definir-se no que ele 
é coincidente com os interesses do povo brasileiro. 

Se não é fácil reestruturar a paisagem econômica do 
Brasil, redefinindo os caminhos do verdadeiro interesse 
nacional, como fazê-lo, então, diante da obrigação 
anual do pagamento de juros de dívida externa? Sem 
amortizar o passivo, ao contráiio niaJOrandO~O anual­
mente com o déficit no balanço de serviços, somos força­
dos a privar o povo brasileiro do fruto do seu trabalho 
no montante de 12 bilhões de dólares por ano, ou seja, 
em torno de 170 bilhões de cruzados. 

Com esta obrigação au,ual e com o crescimento contí­
nuo do passivo externo, o BrS:-sil compromete a sua 
soberania. 

Neste momento é necessário que o Brasil, pelo seu 
povo e seu Governo, assuma uma-atitude firme, sejam 
quais forem as conseqüências. 

Com a experiência e a responsabilidade que tenho, 
sinto que o Brasil tem o dever de procurar os seus 
credores e definir que o pagãmento dos serviços dos 
nossos empréstimos só poderemos pagar, incluindo to R 
das as taxas, a razão de 3% a.a., resgatando também 
anualmente igual valor dos débitos. 

Pensar em capitalizar juros corresponde a transferir 
para amanhã, agravando os problemas de hoje, talvez 
com maior risco para a nossa soberania. 

É mister também esclarecer que o cumprimento desR 
ses compromissos está ·na dependência de serem preser­
vadas as transações comerciais, sem retaliações, que 
atualmente mantemos como um desenvolvido. 

Para tomar tal atitude, o povo e o Governo haverão 
de estar solidariamente unidos. 

Para promover os investimentos necessários à supera­
ção de nossas dependências, além dos 76,28% milhões _ 
de cruzados que poderiam constituir o grande Fundo 
de Capitalização de Empresa Nacional, fazendo dele 
participar toda a força de trabalho do Brasil, sob a 
forma de _cota de participação no Fundo, seria válido 
também para ele fazer convergir a participação da cole­
tividade brasileira. 

Para isto seria criado um adicional ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias, ICM, correspondente a 
10% do seu valor. Esse adicion-al de 10% seria repre­
sentado por selos na correspo1;1dência dos valores recoR 
Ihidos que seriam entregues aos consumidores na oca­
sião da compra de qualquer mercadoria. Esses selos 
seriam trocados quando perfizessem determinado valor 
pelas cautelas das cotas de participação no Fundo de 
Desenvolvimento da Empresa· Nacional. Essa partici­
pação iria corresponder a cerca· de 3_0 bilhões de cruza­
dos. Os recursos do Fundo, somados aos dos empre­
sários_ brasileiros que viessem trazer a sua colaboração 
a realização das metas prioritárias, conduziriam ao for­
talecim~nto das empresas nacionais, assegurando-lhes 
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a magnitude e a escala necessárias :à estrutura da empre­
sa moderna. 

O processo faria de cada brasileiro, ao exigir o seu 
selo no ato de compra, um fiscal da arrecadação do 
imposto. Ao mesmo tempo, através da participação da 
força de trabalho, a quem beneficiária -o recolhimentô 
das taxas excedentes dos juros, e da massa de todos 
os cOnSUmidores brasileiros participantes nos 10% do 
ICM, integrar-se-ia nos novos investimentos a comuni­
dade brasileira, criando as bases de uma sociedade soli­
dária. 

É essa sociedade solidária que há de refletir, além 
dos limites geográficos nacionais, a SUa deliberação de 
fixar condições justas e compatfveis com a capacidade 
nacional para a regularização de suas contas externas. 

Srs. Seriadores, V. Ex.~ deverão nesta Casa elaborar 
uma nova ConstituiçãO para o Brasil. 

Deverão, ao lado e em consonância com o Poder 
Executivo, vencer as etapas que ainda nos separam do 
desenvolvimento econômico, do bem-estar e da justiça 
social. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muita honra. 

O Sr. Octávio Cardoso -Não sei se entendi -bem, 
nP c9meço V. Ex! disse que se estava despedindo com 
o seu pronunciamento? -Pergunto, porque eu queria 
a_parteá-lo no seu pronunciamento de despedida. 

O SR. CID SAMPAIO - Estou iniciando a despe­
dida, tendo antes feito considerações a respeito da s!tua­
ção-económica do Brasil. 

O Sr. Octávio Cardoso- Entendi que V. Er._~_izia 
que estava terminando e se despedia. Por isso eu queria 
fazer umas considerações em nome da minha Banca­
da ... 

O SR. CID SAMPAIO - Tenho muita honra em 
receber o aparte de V. Ex! 

O Sr. Octávio C.ardoso- ..• para dizer que o Senado 
perde com a saída de V. Er., que se revelou sempre 
um Parlamentar muito estudioso, muito dedicado ao 
exercício do mandato, tanto no Plenário quanto nas 

-::--Comissões, especialmente preocupado com o sistema 
_ tributário, com a reforma tributária, com a divisão das 

rendas públicas entre a União, os Estados e os Municí· 
pios. Ao deixar este cenário, V. EX'! deixa certamente 
uma grande lacuna parlamentar tão dedicado e tão tra­
balhadOI que foi. O Senado perderá muito com a ausên­
cia do seu talento e da sua dedicação. 

O SR. CID SAMPAIO- Muito obrigado a V. Ex~ 
pelas palavras generosas. É mais amizade, consolidada 
n.o decurso do mandato, que conduz V. Ex~ a este pro­
nunciamento. 

__ O ~_r. ~élio Gu~iros- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO --Com muita honra, nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Cid Sampaio, 
em nome da Liderança do PMDB, Partido ao qual V. 
Ex! serviu cqm muito patriotismo, dignidade, compe­
tência e lucidez, nesta Casa, exalto a sua salutar e patrió­
tica presença no Congresso Nacional. V. E~ é um ho­
mem que fez uma militância político-partidária em vá­
rios níVeiS e em váiioS estágios, em todos eles se desta­
cando pelo seu brilhantismo e consagração ã causa pú­
blica: Recordo-me de V. Ex~ como Governador do gran­
de Estido de Pernambuco, onde realizou uma adminis­
tração profícua e até hoje lembrada com gratidão pelo 
povo do seu Estado. Depois, tive o prazer e a honra 
~ ser Colega de V. EX'! na Câmara dos Deputados, 
nos idos de 67 e 68. 

Todo o Brasil tem conhecimento da pesada herança 
que nos foi legada mas, cada um de nós tem consciência 
que não pode se descartar da responsabilidade que lhe 
incumbe, de preservar a soberania nacional, seja qual 
for o sacrifício que se lhe possa ser exigido. 

O Brasil como Nação e os brasileiros como povo 
nãO se poderão omitir. Não poderão fugir aos seus deve­
res custe o sacrifíci? que Custar ao cidadão ou ao País. 
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Nessa hora haveremos de superar as dificuldades in­
ternas e, mais do que íssõ, enfrentar lá fora os interesses 
que se oponham a vontade nacional. 

Confio rio patriotismo e na ação de Vossas Exce­
lências que aqui permanecem na honrosa missã-o de 
representar o povo dos seus Estados. 

Nesta Casa muito aprendi e levo comigo o sentimento 
de gr~tidão e de reconhecimento pelo que pude assimi­
lar das virtualidades de cada um dos meus pares que 
a convivência diária transformou em amigos. 

Agradeço também a colaboração de cada companhei­
ro, da assessoria e dos funcionários do Senado. Volto 
para Pernambuco certo de que aqui todos continuarão 
na faixa de bem servir ao Brasil. Que Deus os ajude 
nessa grandiosa missão. Por uma circunstância even­
tual, eu presidia uma CPI sobre a borracha, e verifiquei 
o amor com que V. Ex.~ cuida dos assuntos que lhes 
são afetos. Viajei em companhia de V. Ex.~ ao Estado 
do Pará, ao Estado do Amazonas, ao Estado do Acre 
e lá tivemos oportunidade, V. Ex.~ como Relator da 
Comissão, de ir aos seringais ouvir os seringueiros. V. 
Ex.~ deixou um documento da maior qualidade, atuali­
dade e patriotismo na Câmara dos Deputados. Lamen­
tavelmente, deSgraçadamente nobre Senador Cid Sam­
paio, a vesguice do Movimento de 64, em vez de consi-

- derar, em vez de estudar e analisar as considerações 
que V. Ex.~ fazia sqbre o problema da borracha, man­
dou arquivar sumariamente, as conclusões dessa CP!. 
Um escândalo, um verdadeiro escândalo, nobre Sena­
dor Cid Sampaio, que precisa ser divulgado e conde­
nado, execrado__, para que nunca mai's neste País se co­
metam arbitrariedades e loucuras desse tipo. Não sei 
nem por ond~.: deve andar esse trabalho que custou 
a V. Ex.~ 120 dias de trabalho diário, contínuo, in loco 
- coisa que nunca se tinha feito aqui no Congresso 
Nacional -, indo verificar a -situaÇão dos seringueiros 
lá no recôndito da Amazônia. Nesta oportunidade, re­
lembro esse trabalho de V. Ex.~. nos idos de 67 e 68, 
_como Deputado Federal. Agora, aqui, no Senado, tive 
outra vez a honra e a felicidade de reencontrá-lo e 
verificO _que, embora os anos tenham passado, V. Ex.! 
continua com o mesmo entusiasmo, a mesma vibração, 
o mesmo patriotiSmo, o mesmo amor e o mesnio zelo 
com que o vi trabalhar nesta e na outra Casa do Con­
gresso Nacional. Lamento profundamente, nobre Sena­
-dor Cid Sampaio, que, por circunstâncias eventuais, 

· V. Ex.~ tenha tido necessidade de se abrigar em outra 
legenda para disputar uma cadeira que, por justiça, 
deveria ser sua, mas circunstâncias regionais, estaduais, 
muitas vezes nos obrigam a tomar posições que podem 
comprometer a nossa carreira política. V. Ex.~. fiel aos 
seus princípios e aos seus ideais, teve que tomar esse 
rumo. Embora não tendo obtido sucesso, V. Ex.~ conse­
guiu uma consagradora vitória no seu Estado, porque, 
pela votação expressiva que alcançou, disputando por 
uma legenda praticamente inexistente; V. Ex.~ viu que 
õ seü nome foi consagrado nas urnas pelo povo de 
Pernambuco. Desejo a V. Ex.! os maiores sucessos, 
as maiores vitórias na ~ua já _ _!Imito triunfal e vitoriosa 
carreira de: homem público. Espero que este Governo 
da Nova República saiba recrutar V. Ex.! para usar 
o seu talento, a sua competéncia, a sua consagração 
e o .seu patriotismo em outro escalão e em outro nível 
da vida pública. Em nome da Bancada do PMD B, exalto 
a presença salutar e patriótica de V. Ex.~ nesta Casa, 

-e o PMDB aqui, no Senado, e a vida pública bral)ileira 
muito ficam a lhe dever, especialmente neste setor dos 
estudos sobre o sistema tributário e sobre as causas 
reais da inflação brasileira, onde V. Ex.~ tem sido apre~ 
sentado como o pai, o autor, o incentivador, o inspira­
dor do Plano Cruzado, porque, em última análise, o 
Plano Cruzado aproveitou as idéias e as_ considerações 
qi.te V. Ex.~ cansou de fazer nesta Casa. Os cumpri­
men~()S~ ~_ÉC?nT<!- do PMDB a V. Ex.~. pelo seu trabalho, 
sua competência e suã vida pública. 

O SR. CID SAMPAIO -Senador Hélio Gueiros. 
~elho conlpanheiro d:;;L Câmara, de velhas lutas, prin:i­
palmente as relativas aos grandes problemas nactona1s, 
juntos, como lembrou V. Ex~ p:ocuramo~ estu_dar e 
buscar soluções para a problemática da sermguetra no 
BraSil. Juntos, fizemos um estudo. Juntos, lutamos por 
ele. Se~ na realidade, o relatório foi arquivado, COI_ISe­
guimos, todavia, modificando naquela hora o prOJeto 
de lei do Governo, inserir uma pequena reforma, que 
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assegurou à borracha no Brasil uma sorte diferente da 
que ela teria - inclusive as fábricas de borracha ariti~ 
fi cal-se a moclificaçáo Õão fosse feita. Todo o trabalho 
-e o de V, Ex.! foi expreSsivo- mesmo quando 
arquivado, gera frutos e beMficia o País, como-aquele 
feito por V. Ex.~. por nós todos juntos, na Comissilo 
da Câmara dos Deputados, com o objetivo realmente 
de melhor equacionãr-a problemática. brsileita. 

Agradeço _a V. Ex.! suas palavras generosas, ditadas 
mais pelo coração. -

Aqui, ao lado de V. Ex.! e dos demais Companheiros 
do PMDB, como dos demais Companheiros de difew 
rentes Bancadas, naqa mais fizemos do que cumprir 
o nosso dever, utilizando o tempo de que dispúnhamos 
em beneficio do País e na busca de soluções daqueles 
problemas que mais afligiam o nosso povo. 

O Sr. Carlos Chiare lU - ?ermite~me V. Ex.~ um 
aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Ouço, com prazer, o aparte 
de V. Ex.~. ---

0 Sr Carlos Chiarelli --Senador Cid Sampaio, ao 
registrar a manifestação, como sempre densa, profunda 
e pertinente de V. Ex.~. mas vendo-a também como 
uma saudação de despedida e de afastamento - ainda 
que tenhamos a firme convicção de que transitório -, 
não poderlamos deixar de salientar e registrar, reno­
vando as ponderações .finais da manifestação do ilustre 
Senador Hélio Gueiros, que não seria justo não se fizes­
se constar dos Anais desta Casa, afora as demais marcas 
que deixa no Congresso Nacional, que.r no seu tempo 
de Deputado, quer nesta sua passagem, também valio­
sa, inteligente e empenhada, como Senador, não seria 
justo não se fizesse constar dos Anais o registro dos 
antecedentes que nasceram de sua capacidade criativa, 
dos alicerces que foram fruto da sua convicçáo e da 
sua proposta pertinente, esse Plano que revigorou, revi­
talizou e alterou o quadro das relações económico-pro­
dutivas da vida brasileira, o Plano Cruzado. É verdade 
que seu nome não teve o registro dos direitos autorais 
que haveria de merecer. É verdade que, na tradicional 
relação Legislativo-Executivo, onde este último sempre 
tem as preferências da notorie.dade, pela força impo­
sitiva das suas decisões, a proposta de V. Ex.~. muito 
precoce, muito ampla e muito adequada, acabou por 
ficar, de certa maneira, no esquecimen_to do noticiário. 
A verdade é que nós que a conhecemos, nós que a 
acompanhamos, nós que vimos sua luta em 1985, defen~ 
dendo teses que vieram a ser consagradas na sua maio­
ria, para não dizer na sua quase totalidade em 28 de 
fevereiro, pelo Plano Cruzado, não podemos deixar 
que V. Ex.~ se afaste desta Casa, nesta hora, sem pres­
tar-lhe, em nome da Bancada do Partido da Frente 
Liberal, particularmente de nosso colega de Pernam­
buco, Senador Nivaldo Machado, que solicitou este re­
gistro especial, o testemunho do nosso apreço, da nossa 
estima, da nossa admiração e, PQr que não dizer, do 
nosso entusiasmo pelo seu trabalho: um homem liberal 
acima de tudo~ que tem dado como Parlamentar, como 
já deu como adm.inístrador. uma parcela importante 
de inteligência, de idoneidade e de criatividade em favor 
das melhores causas brasileiras. Por isso, fica est~ depoi­
mento l:istórico e fica, sobretudo, o testemunho da ami­
zade, do apreço e da admiração. 

O SR. CID SAMPAIO - Senador Carlos Chiarem, 
agradeço, sensibilizado, a V._Ex.! o aparte. Estou certo 
de que o companheirismõ, a amq.:ade que cresce no 
convlvio diário neste Senado faz com que o julgamento 
de um para o outro, de nós outros Senadores, torne-se 
benevolente com o julgamento de-, V. Ex.! Nada mais 
fiz no Senado que cumprir o meu- dever, ao Jado do 
esforço, do trabalho e da dedicação de todos os Senado­
res, inclusive de V. Ex~~ como Líder, no Senado, do 
Partido da Frente LiberaL 

Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o meu pro­
nunciamento. 

O Brasil, como nação, e os brasileiros, como povo, 
náo se poderão omitir. Não poderão fugir aos seus deve­
res, custe o sacrifício que custar ao cidadão ou ao País. 

Nessa hora haveremos de superar as dificuldades in­
temas e. mais do que isso, enfrentar lá fora os interesses 
que se oponham à vontade nacional .. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Confio no patriotismo e na ação de V. Ex.~s que 
aqui permanecem na honrosa missão de representar 
o povo dos seus Estados. 

Nesta Casa muito aprendi e levo comigo o sentimento 
de gtatidão e de reconhecimento pelo que pude assimi­
lar das virtualidades de cada um dos meus Pares que 
a convivência diária tran.sformou em amigos, 

OSr.AffonsoCamargo- Permite V. Ex.! um aparte, 
antes de terminar o seu pronunciamento? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muita honra. 

O Sr. Alfonso Camargo - Senador Cid ·Sampaio, 
tenho 30 anos de atividade política. Durante 7 anos 
fiquei no erroneamente chamado desvio político, tendo 
ido cuidar das minhas empresas, e nunca me senti frus­
trado, porque entendo que nós, os brasileiros, comete­
mos aquele mal -hábito de confundir o ser polftico -com 
o ser parlamen~. Entendo que político somos sempre 
-e V. Ex.~ sempre será um político -inclusive nós 
dois convivemos muito, discutindo, âs vezes, com as 
mesmas pessoas, com os mesmos economistaS. Hoje, 
pela manhã, por exemplo, estive com um deles, que 
ba_via estado também cqm V. Ex.~ discutindo dívida 
.externa e interna. Creio que V. Ex.~ vai continuar sem­
pre pensando nesses problemas. V. Ex.! está mudando 
apenas momentaneamente as suas funções políticas, 
mas nunca largando a política, porque vai continuar 
pensando, como cidadão, como empresário, como Ifder 
que é, no Brasil. Tenho absoluta certeza de que V. 
Ex.~ vai continuar sendo o mesmo poUtíco idealista de 
sempre. Não me despeço, porque \'amos continuar con­
vivendo, vamos continuar conversando. Tenho certeza 
de que o nobre Senador vai estar sempre conosco, discuM 
tindo os assuntos que são de todos nós, os assuntos 
do interesse do povo brasileiro. 

O SR. CID SAl\!"PAIO- Senador Affonso Camargo, 
muito obrigado pelo enriquecimento que traz ao meu 
úJtimo pronunciamento no Senado. V. Ex. ~t como eu, 
tem atividades diversas, como eu, V. Ex.! é um político, 
como bem reconheceu, porltíço que se interessa pelas 
causas do País, que se interessa pela problemática nacio­
nal, que as discute, se entusiasma por elas, e é capaz, 
até na sua vida privada, de grandes sacrifícios para que 
essas soluções sejam equacionadas. 

Portanto, agradeço a V. Ex.~ e, ao mesmo tempo, 
o felicito peJa sua maneira de pensar e de agir, como 
homem, como cidadão e como político. Muito obrigado 
aV.Ex., · 

Agradeço também a colaboração de cada companhei­
ro, da Assessoria e dos funcionários do Senado. Volto 
para Pernambuco certo ·que aqui todos continuarão na 
faina de bem servir o Brasi1. Que Deus nos ajude nessa 
grandiosa missão. Muito obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA, NA SESSÃO DE 
2·12·86 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB.J -
Sr. Ministro Dante de Oliveira, cumprimento V. Ex.! 
pela sua excelente exposição ao Senado, a respeito do 
andamento do Plano Nacional de Reforma Agrária no 
:!rasil. 

Como era de se esperar, V. Ex.! revelou plena cons­
ciéncia da alta significação dessa refonna que tem sido 
tão exigida no País e, por outro lado, tão combatida 
por alguns setores que ainda não se convenceram que 
ela realmente pretende consolidar o sistema capitalista 
do Brasil, incorporando ao processo produtivo milhões 
de brasileiros que se encontram atualmente inteiramen­
te marginaiizadosA _ 

Desejo colocar perante V. Ex.~. em rápidas palavras, 
algumas questões que me parecem importantes no que 
tange à execução de Plan~ Nacional de Reforma Agrá­
ria. 

Inicialmente, sabe V. Ex.! que um dos pontos funda­
mentais do Plano Nacional de Reforma Agrária é a 
prioridade à desapropriação das chamadas áreas de con­
flito- V. Ex.! não esquece gue o Nordeste é a região 
do País de estrutura fundiária mais rígida e, por isso 
mesmo, lá os conflitos se multiplicam. Na Paraíba, por 
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exemplo, temos mais de uma centena deles, sendo que 
mais de trinta de caráter absolutamente prioritário; A 
mim me parece, Sr. Ministro, que se esse foi o objetivo 
priiidpal do Plano Nacional de Reforma Agrária, o 
Ministério de V. Ex.! deveria agilizar o mais possível 
o processo de desapropriação dessas áreas de conflito 
até para mudar o enfoque do Plano Nacional de Refor­
ma Agrária, pois V. Ex.! não desconhece que, em face 
justamente dessa preferência, para a desapropriação 
das áreas de conflitos ocorreram algumas invasões de 
terras na tentativa de se criar conflitos artificiais. 

Na Paraíba, infelizmente, a desapropriação dessas 
áreas vem sendo muito lenta. 

Por outro lado, Sr. Ministro~ a criação das chamadas 
Conlissões_ Agrárias a que aludiu V. Ex.!, que foram 
instituídas pelo Estatuto da Terra, de certo modo, estão 
bur~C!"atizando a Reforma Agrária no BrasiL São cole~ 
giados compostos de representantes dos proprietários 
rurais, dos trabalhadores rurais, do Governo do Estado, 
da Universidade e que, de um modo geral, levam muito 
tempo para discutir e aprovar, afinal, os processos de 
desapropriação para que possam se.r encaminhados ao 
Ministério do Desenvolvimento e Reforma Agrária. 

E bá mais um aspecto que eu gostaria de levantar 
para V. Ex.~ no caso dessas comissões agrárias. Ê que, 
ao lado dos J:epresentantes dos trabalhadores rurais e 
dos representantes dos proprietários rurais, os Gover~ 
nos de Estado - pelo menos na Paraíba isto ocorreu 
- estão indicando para seus representantes pessoas 
ligadas a uma dessas categorias. Na Paraíba, o represen~ 
tante do Governo do Estado é claramente um represen­
tante -~os proprietários rurais, inclusive ligado a uma 
entidade dos proprietários rurais, o que desequilibra 
inteiramente a composição do colegiado. 

Parece-me, portanto, que deveria haver uma modi.fi­
caçáo na lei, proibindo que os representantes dos Go­
vernos de Estados tivessem qualquer vinculação ou com 
os proprietário rurais ou com os trabalhadores rurais. 

De outra parte desapropriação das áreas improdu­
tivas vem sendo paga-se não me engano- em dinhei­
ro, num Pais que est' a braços com gravfssimo dificul­
dades financeiras. 

Sabemos que a Reforma Constitucional promovida 
no Governo castelo Bran.co introduziu, num dos seus 
dispositivos, a criaçáo dos chamados Títulos da Dívida 
Agrária, justamente com o objetivo de pagar as indeni~ 
zaçóes das terras improdutivas. 

Tenho para mim que a norma que deveria ser seguida 
pelo Ministério de V. Ex! pelo INCRA, seria a de que 
toda e qualquer indenização de terra improdutiva fosse 
paga exclusivamente atr<:J.vés de Títulos da DíVida Agrá­
ria, evitando~se, também qualquer compra de terra des­
sa natureza pelo INCRA e pelos órgãos estaduais de 
Reforma Agrária que, oomo sabe V. EX!, recebem re~ 
cursos do Governo Federal repassados~ ínclusive, de 
entidades financeiras internacionais como o BIRD. Na 
Paraíba, por exemplo, a chamada Fundação de Refor­
ma Agrária do Estado tem utilizado esses recursos para 
fazer verdadeiros negócios agrários, sem oUtro objetivo 
senão o de ampliar o clientelismo polftico do Governo 
do Estado. 

Se es_tamos, realmente, querendo fazer a reforma 
agrária e qesapropriar as terras improdutivas para nelas 
assentarmos os sem-terras, é claro que devemos utilizar 
os títulos da Dívida Agrária num Pafs como o Brasil 
que está realmente sem recursos financeiros. 

Quanto aos assentamentos, também testemunho .a 
V. Ex! que, na Paraíba há denúncia de que vários traba­
lhadores que receberam titulas~ diante das dificuldades 
de operarem o seu trato de terra estão transferindo, 
com ágio, para teiceiros. Isso naturalmente vem ocor­
rendo pela falta de condições para que eles possam 
se tornar um elemento produtivo na zona rural. Daí 
indago a V. Ex! se não seria o caso -evidentemente 
V • ~ já se adiantou quando falou na falta de recursos 
finaceiros - de implantarmos nessas terras desapro­
priadas, os chamadas "agrovilas" que foram uma inicia­
tiva muito importante do Governo Matrro Borges, em 
Goiás no idos de 1960. Agrovilas onde nós teríamos 
naturalmente uma infra-estrutura de estradas, e energia 
elétrica, escolas, postos de saúde etc, inclusive e sobre­
tudo de uma cooperativa que pudesse reunir todos aque­
les que receberam seus .títulos para fazer realmente um 
esforço afim de chegarmos a um resultado produti~ 
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que é o que todos nós esperamos num processo de 
reforma agrária. 

Renovo a V. Er. meus cumprimentos e tenho certeza 
de quci V. E~. com seu talento e com seu idealismo, 
há de levar adiante o Plano Nacional de Reforma Agrá­
ria que está bem entregue nas mãos de V. EX! que 
é um propósito patriótico e lucido do Presidente José 
Sarney. 

O Sr. Ministro (Dante de Oliveirª") -Senador Hum­
berto Lucena, ouvi com atenção as colocações feitas 
por V. Er. a respeito do plano de reforma agrária, 
da questão da tensão social, das comissões agrárias, 
das indenizações que estão sendo feitas e gostaria de 
dar algumas infonnações a V. Ex<:. É verdade, e aqui 
abro um parêntese, não respondendo diretamente a 
V. ~. mas aproveitando a oportunidade para dizer 
que um dos grandes problema~ que ainda vejo na ques­
tão da reforma agrária é a pouca informação que a 
sociedade brasileira tem de como este processo está 
se dando, e de corno vai ser encaminhado nos seus 
diversos aspectos. Pos isso estamos fazendo um grande 
esforço a nível do Ministério e do INCRA, no sentido 
de melhor informar a sociedade brasileira; estamos, 
inclusive, agora, nestes dias, enviando uma mala direta 
a 1 milhão e 350 mil proprietários rurais desta País, 
enviando uma série de informações de como conce­
bemos esse programa de reforma agrária; de que a terra 
não será de graça; que não iremos titular - como já 
disse, respondendo ao Senador Benedito Ferreira -
os beneficiários da reforma agrária, mas estes receberão 
concessão de uso; a questão de que só a terra não resol­
ve, é preciso crédito, é preciso assistência técnica. En­
tão, estamos procurando informar melhor aos proprie­
tários rurais, dos pequenos aos grandes, e à sociedade 
brasileira como um todo. Inclusive, através de empresas 
especializadas em comunicação social, vamos lançares­
sa campanha, cada vez mais, no sentido de que só 
poderemos ter uma forte base de sustentação política, 
quando a sociedade tiver conhecimento e estiver bem 
informada do que é este Plano Nacional de Reforma 
Agr.lria. 

Entendo, Senador Humberto Lucena, que as ques­
tões das tensões sociais ou das áreas de conflito são 
apenas um ponto no contexto da desapropriação. Como 
eu disse aqui, respondendo, também, ao Senador Bene­
dito Ferreira, nós não podemos tapar os olhos para 
essa realidade cruel deste País ter mais de dois mil 
conflitos possessórios. Então, estamos procurando de­
sapropriar a maioria das áreas para eliminar esses focos 
de tensão social. 

A instalação e o funcionamento das COioissões agrá­
rias- é bom informar a V. E~ está previsto, em lei; 
essas comissões não têm o caráter deliberativo, t.Sm 
apenas um caráter consultivo, e funcionam em -cada 
Estado, sendo um fórum de debates dos representantes 
dos diversos segmentos diretamente envolvidos com a 
reforma, com o Jl'!1CRA, os trabalhadores rurais, os 
representantes dos proprietários e os órgãos do governo 
estadual. Então, toQos os processos, em desapropriação 
hoje passam pela análise dessa comissão agrária, que 
emite o parecer e envia esse processo para o Ministério 
e para o Presidente da República, a fim de d;::sapropriar. 

Quando instalamos a comissão agrária houve reação 
inclusive dã (mrte-PitrO-rnil,-da-parte dO-CNA_e_ era pane 
de outras entidades sindicais patronais, que alegaram 
que nós, do MIRAD e do INCRA, estávamos distor­
cendo a função ou o caráter das comissões agrárias, 
quando nós entendíamos que elas tinham apenas um 
caráter consultivo, porque a função constitucional de 
desapropriar por interesse social é sempre do Presidente 
da República. Este é um preceito constitucionaL Por­
tanto, todo e qualquer órgão vai ter sempre um papel 

~..meramente consultivo, meramente opinativo. E não po­
de D.etlhuma comissão, por mais democrática que seja. 
por mais bem elaborada que seja, ter a última palavra 
de desapropriação por interesse social. Seria ferir pro­
funda e abertamente a Constituição Federal. 

Portanto, posso afirmar a V. Ex! que continuará sem­
pre em aberto, da parte do Presidente da República, 
o seu poder constitucional de desapropriar por interesse 
social. tendo passado ou não pelas comissões agrárias 
ou não por elas aprovado. Agora, é verdade que por 
ser um fórum democrático, por ser um fórum que tem 
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diversos outros setores. elas vêm cumprindo um papel 
importante~ porque, no fundo, funcionam como um 
filtro entre a sociedade, entre aquela comuniçlade que 
pressiona por determinada desapropriação e o Poder 
Executivo, o que decide, em última palavra, o Presi­
dente da República. Essas comissões vêm cumprindo 
um papel importante. 

E poss_o afirmar a V. E~ que a maioria das comissões 
agrárias em nada prejudicaram o andamento das desa­
propri~ç~es! Ao contrário, nós temos avaliaçõe_s de que, 
na ma10na dos Estados, os trabalhos que vêm sendo 
feitos pelas comissões agrárias aceleraram ainda mais 
o processo de desapropriação. Temos, inclusive, um 
Estado como exemplo, Estado do Nordeste, o Rio 
Grande do Norte, que até a instalação da comissão 
agrária não h.avia u~ hecta~e sequer desapropriado, 
e após a sua mstalaçao nós Já vamos atingir mais de 
60 mil hectares desapropriados. Esse fato ocorreu em 
diversos outros Estados como em Mato Grosso. Não 
vou c;:itar t?dos porque não me recordo, mas posso, 
depOis, e~vtar ~m trabalho nesse sentido a V. Er., por­
qu_e _cons1dero unportante. Mas vale ressaltar que essa 
comissão_ agrária não vem freando o prOcesso de desa­
propriações de terras para efeito de reforma agrária. 

Quero t~mb~m informar a V. Ex~. que as indeni­
zações func10nars da seguinte maneira: as indenizações 
da terra nua nós pagamos em títulos da dívida agrária, 
toda terra nua é paga em títulos da dívida agrária, resga~ 
tável de 2 a 20 anos, tudo de acordo com o Estatuto 
da Terra e, as benfeitorias existentes em cada área desa­
propri3da, essas nós pagamos em espécie, pagamos em 
dinheiro. Apen~s a benfeitoria, apenas aquilo que cada 
área des~propnada tem de benfeitoria que pagamos 
em espécie. 

Inclusiye, espero que essa questão do título da dívida 
agr~riã Seja objeto de um projeto de lei que deva ser 
enviado pelo Senhor Presidente da República, não sei 
se este final de ano ou se no início do próximo para 
que o Congresso Nacional modifique o art. 105, já este 
artigo do Estatuto da Terra limta a emissão dos títulos 
d_a dívida agrária._ E é preciso para que o Plano Nacional 
de reforma Agrária continue caminhando naturalmen~ 
te, que o Poder Executivo tenha uma maior flexibilidade 
pa~ baixar os títulos da dívida agrária. 

E quanto à última idéia de V. Er., nobre Senador 
Humberto Lucena, com relação às agrovilas, creio que 
se para cada assentamento nós tivéssemos, realmente 
que colocar toda essa infra-estrutura, possivelmente es­
~amos criando sérios probl~mas para a concepção 
ma1s ampla da Refo,rma agrária, por uma questão de 
recurso, por uma questão financeira. Também venho 
pensando na questão da descentralização e de um maior 
acoplamento entre o Governo Federal e os Governos 
Estaduais, no sentido de ocorrer um envolvimento 
maior das estruturas. estaduais e municipais, no que 
toca a outros benefíciOs que cada assentamento neces~ 
si te, que cada projeto precise, como a questão da educa­
ção, da saúde, da assistência técnica. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENT AR 

EDITAL 

-A-PiesldêiiCiidõ--Grupo BfiSiiélrO-da -üriíãO-lDt"er:: 
parlamentar, no uso de suas atribuições estatutárias, 
convoca a Sessão Plenária para reunir-se segunda-feira, 
dia 2 de fevereiro de 1987, das 10 às 11 horas, em 
sua Sede no Anexo I do Senado Federal, ~ andar, 
para eleição da Comissão Deliberativa. 

Brasília, 3 de dezembro de 1986. -Senador Saldanha 
DerZi, Presidente - Deputado Jorge Uequed, Secre­
tário. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Destinada a investigar a gestão das sociedades de econo~ 
mia mista nas quais a União detenha maioria acionária. 

21!. Reunião, realizada em 20 de novembro de 1985. 

Às nove horas e ciitcoenta minutos dO dia vinte de 
novembro do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, 
presentes os Srs. Senadores: César Cals, Presidente, 
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Severo Gomes, Relator, Vrrgilio Távoras. Martins Fi­
lho, Carlos Lyra, Roberto campos, Milton C3bral, João 
Calmon, Gastão Müller e JOrge Kalume, reúne~se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, "destinada a inves~ 
tigar a gestão das Sociedades de_ Economia Mista nas 
quais a União _detenha maioria acionária'. 

É dispensado a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente, Sena~ 
dor César Cals, declara aberto os trabalhos. 

Inicialmente, o Sr. Presidente, faz algumas conside­
rações sobre as díficulda4es de r~alização das reuniões 
da CPI, uma vez que as mesmas estão sendo simultâneas 
com as do Congresso NacionaL 

Usam da palavra, os Srs. Senadores: Roberto Carn~ 
pos, Martins Filho, Severo Gomes, Milton Cabral, Vir­
gflio Távora, João Calmon e Jorge Kalume. 

Após amplo debate, são apresentadas duas propo­
sições, que o Sr. Presidente c_olocaem votação: a primei­
ra do Sr. Relator, que a Comissão retorne o ritmo nor­
mal e ouvir tantas quantas pessoas forem necessário, 
para fundamentar o seu relatório, e não o podendo 
fazer durante este período, prosseguirá no próximo pe­
ríodo legislativo; a segunda dos Srs. Senadores Martins 
Filho e Milton Cabral de fazer tantas reuniões quantas 
forem necessárias este ano, inclusive sábado e domingo, 
para tentar concluir a Campanhia Vale do Rio .Doce, 
até o fim do período legislativo. É aprovada a segunda 
proposta. · 
· Contilitiã.ndo, o Sr. Presidente, solicito aos Srs. Sena­
dores que compareçam às reunões todas as vezes que 
forem convocados. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam pu­
blicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Séinia de Andrade PeiXoto, AssiS­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi­
cação. 
(*) Republicada por ter saído com incorreç!io no DCN 11 de 25-11-86. 

ANEXO À ATA [)A 2U REUNIÃO DE TRA· 
BALHO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO, DESTINADA A INVESTIGAR A 
GESTÃO DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA NAS QUAIS A UNIÃO DETENHA 
MAIORIA ACIONÁRIA, REALIZADA EM 20 
DE NOVEMBRO DE I985, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator: Senador Severo Gomes 

(integra do apanbamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Casar Cals)- Havendo nú­
mero legal, declaro aberta esta reunião extraordinária 
de trabalho da CPI que investiga a Gestão das Socie­
dades de Economia Mista. 

Srs. Senadores, na realidade, a convocação desta reu~ 
nião extraordinária deve-se a um fato que ontem foi 
constatado. É que no dia 23 de outubro foram aprova~ 
das, por maioria, contra o voto do Senador Severo Go­
mes e a minha abstenção como Presidente, as seguintes 
reooluções.;. 

1- Suspender as Reuniões da Comissão, até o 
dia quinze de novembro. 
2- Sugestão dos Srs. Senadores Roberto Campos 

e Fábio Lucena, de um esforço concentrado para tentar 
concluir depoimentos sobre a Companhia Vale do Rio 
Doce, até fim do período legislativo. Aprovado, com 
voto vencido do Sr. Senador Severo Gomes. 
3- Para cumprimento do item dois, caso seja neces­

sário~ o Presidente convocará mais de uma reunião se­
manal, com doís depoentes cada uma. 

4- Por sugestão do Sr. Senador Severo Gomes, será 
convocado o Sr. Deputado Gabriel Guerreiro e por 
SU$estão do Sr. Senador Martins Filho, os Srs. Samir 
Sraick e Oóvis Ditzell. 

5 - Após outros depoentes a serem indicados poste­
riormente, será convocado o Presidente da Companhia 
Vale do Rio Doce, Dr. Eliezer Batista d;:t Silva. 

Na realidade", temos obstáculos, razão por que sus­
uendi â convocação dos depoentes de amanhã; é que 
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o Congresso estãndo convocado para um esforço con­
centrado, entende a Presidência que, de acordo com 
o Regimento Interno do Senado Federal, não podemos 
fazer reunião simultânea com a do Congresso Nacional. 
Ficaria muito desagradável para essas pessoas virem 
até aqui - como já aconteceu com os Srs. E\1-Clides 
Triches e Walter Rocha- e rião poderem fazer o seu 
depoimento, tendo que voltar. Agora temos um proble­
ma: 6 que esses dois ex-DiretoreS da Vale do Rio Doce 
se deslocatam do exterior. Então, temos esse problema 
de reunião simultânea da Comissão com o Congresso 
Nacional, que no meu entendimento não pode haver 
de acordo com o Regiment~ Interno e, em segundo 
lugar, o Sr. Relator, Senador Severo Gomes que apre­
sentou uma lista com outros depoentes: o Ministro Au­
reliano Cl:i.aves, o Dr. João Carlos Linhares, Romeu 
Nascimento Teixeira, Presidente da ALBRÁS, e Antô­
nio Ermfrio de Moraes que participa da Mineração Rio 
Norte, e Luiz Antônio Godoy Alves~ Presidente da 
Associação dos Funcionários da Vale do Rio Doce. 
Parece assim inviabilizado esse esforço no sentido de 
terminar a Vale do Rio Doce até o fim de novembro, 
porque mesmo que convocássemos dois, mais dois e 
mais dois, não daria tempo para chegar ao Dr. Eliezer 
Batista, que deveria ser o último, conforme decisão. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Concedo~ a 
palavra ao Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Não considero in­
viabilizado, Sr. Presidente. Na última reunião que tive­
mos foi decidido, por maioria, com voto discidente ape­
nas do Senador Severo Gomes, que terminaríamos esta 
Comissão no dia 29 de novembro; ficou também con­
vencionado que o Senador Severo Gomes indicaria mais 
dois depoentes e S. Ex.~ indicou mais 5 depoentes, o 
que contraria o que fora acordado; dois desses depoen­
tes, o Ministro Aureliano Chaves e o Sr. Antônio Her­
mírio de Moraes poderão falar sobre assuntos gerais, 
a qualquer momento podem ser convocados para qual­
quer Comissão do Congresso, especificamente. Entre­
tanto, não há porque inquiri-los sobre a Vale do Rio 
Doce. 

Nessas condições, Sr. Presidente, peço que nos ate­
nhamos ao nosso entendimento original; façamos tantas 
reuniões extras quanto necessárias. O Senador Severo 
Gomes pode indicar dois depoentes e concluiremos os 
trabalhos no dia 29 de novembro. 

Não podemos deixar uma organização, como a Vale 
do Rio Doce, com todo o seu funcionalismo em estado 
de inquietação, seus diretores à espera de convocações 
sucessivas desta Comissão.., _sem que at6 agora se tenha 
positivado um objeto realmente interessante nesta reu­
nião. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Conforme di­
zia, parece-me que pela lista de depoimentos e pelo 
esforço concentrado do Congresso é inviável concluir 
a Vale do Rio Doce até o fim de novembro. 

O assunto está em discussão. 

O SR. MARTINS FILHO- Voto para que se con­
cluam os trabalhos ainda neste período, mesmo que 
tenhamos reuniões extras realizadas aos sábados inde­
pendentemente das sessões normais do Senado e do 
Congresso Nacional. 

A CPI não se enquadra nas Comissões normais, é 
uma Comissão Especial, então foge a este dispositivo 
de Regimento. 

O SR. PRESIDEN1E (César Cals) -Outras Comis­
sões estão se reunindo, mesmo no período de esforço 
concentrado. 

Continua em discussão. 
Diz o art. 179: 

"Parágrafo único. A sessão ordinária não se rea­
lizará: 

a) por falta de número; 
b) por deliberação do Plenário; 

, c) quando seu período de duração coincidir, em­
bora parcialmente, com o de sessão conjunta do 
Congresso Nacional;'' as Comissões Permalienlés 
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obedecem a mesma regra. Mesmo assim, está em 
discussão. 

Gostaria de dizer que, no tocante à CP!, o que se 
tem notado é a falta de número e diz o parágrafo único 
do art. 173: 

"No dia previamente desígnado. se não houver 
número para deliberar, a Comissão Parlamentar 
de Inquérito poderá tomar depoimento das teste­
munhas ou autoridades convocadas, desde que es­
tejam presentes o Presidente e o Relator ... Estou 
colocando as questões que têm acontecido: a falta 
de nl.Ímero para abrir e o poderá tomar depoimento 
com o-Presidente e o Relator. De maneira que 

_temos tido dificuldades de ter esse número no início 
das reuniões da CPI. Estou colocando todas as 
dificulQades que éstou sentindo para cumprir aque­
la decisão da CPI na. reunião extraordinária de 23 
de outubro. 

Concedo a palavra ao nobre relator, Senador Severo 
Gomes. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) - Na reunião 
do dia 23 de outubro, o que se decidiu, de acordo com 
a minuta da Ata de Reunião, foi: suspender as reuniões 
até o dia 15 de novembro, g_ue era. o período anterior 
às eleições e certamente de difícil realização, segundo, 

- seria de um esforço concentrado para tentar concluir 
os depoimentos sobre a Companhia Vale do Rio Doce 
até o fim do período legislativo. Quer dizer que devería­
mos terminar os depoimentos até esse período; terceiro 
que para o cumprimento do ítem 2, caso seja necessário, 
o Presidente poderá convocar mais de uma reunião se­
manal com dois depoimentos cada uma; quarto: suges­
tão dos próximos depoentes, Gabriel Guerreiro e a su­
gestão do Senador Martins Filho, Samir Zraick e Clóvis 
Ditzell; quinto: após outros depoimentos a serem indi­
cados, não havia sido estabelecida nenhuma limitação 
quanto ao número dos depoimentos, mesmo porque 
uma ComisSão de Inquérito objetiva investigar tudo 
que diga respeito ao objetivo estabelecido- pela Comis­
são. E creio eu que o Relator deve ter critérios para 
saber como fazer o seu relatório, quem mais ouvir para 
poder cumprir a determinação constante da criação da 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Quero lembrar, fazendo um breve histórico, que na 
reunião anterior a esta, 23 de outubro, eu tinha feito 
uma sugestão para que fizéssemos duas reuniões sema­
nais. Àquela altura? eu tive os votos contrários, pratica­
mente de todos os Senadores, porque argumentavam 
S. En que nunca na história das Comissões de Inqué­
rito foi possível funcionar nesse ritmo de duas reuniões 
semanais e que, portanto, elas não deveriam ser reali­
zadas. 

A minha proposta era para que fizéssemos duas reu­
niões semanais -e encontrei resistência da maioria dos 
membros da Comissão, com o argumento de que não 
seria possível porque estarlamos atropelando a investi­
gação. Em seguida, no dia 23 de outubro, a proposta 
era da realização de duas reuniões semanais e dois de­
poimentos por reunião, inclusive, proposta de realizar 
duas reuniões por dia. O Senador Martins Filho está 
sugerindo até que se realize no sábado. 

Enfim, a questão que eu coloco é que não há, no 
meu entender, como encerrar a investigação sobre a 
Companhia Vale do Rio Doce, neste período legisla­
tivo. Quer dizer: temos obrigação de ouvir, a Comissão 
pode até dehõerar que eu só possa indicar mais dois 
depoentes; evidente que vou ter que çolocar a questão 
de ser impraticável realizar um relatório nessas condi­
ções. Ontem, nós ouvimos outros dois depoimentos, 
e ouvimos inegularm.ente, porque estávamos, ao mes­
mo tempo, tendo sessão do Congresso e eu entendo 
que o espírito do regulamento, evidente, é de que as 

-comissões não se reúnam prejudicando o plenário do 
Senado ou do Congresso, não pode haver outra razão 
pari- impedir a concomitância dessas duas reuniões. 

Ontem sugeri ao Senador Cesar Cals que voltássemos 
ao -ntm.o D.onnal da Comissão para que ela pudesse 
trabalhar, e podemos fazer até duas reuniões por sema­
na? o que, no meu eritender, é inconveniente, o que 
aConteceu ontem,-dois depoimentos no mesmo dia, é 
iinprafu:áve1, a não ser que se C.ça à tarde, mas vamos 
ter o problema da concomitância da sessão do Congres­
so~Então, sugeri ao Presidente da Comiss_áo, Senador 
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Cesar cais, que voltássemos ao ritmo anterior e obtive 
a concordância do Presidente da Comissão. Temos hoje 
um número maior de Senadores aqui, para discutirmos 
e. deliberarmos a respeito dessas questões. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a 
palavra ao Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, tenho 
conversado fora do âmbito da Comissão com o Senador 
Severo Gomes, a respeito dos trabalhos da Comissão, 
dos trabalhos do Relator e naturalmente este deve ser 
sempre prestigiado para que S. Er. possa realmente 
fazer um relatório que tenha alguma irilportância, uma 
significação e atinja efetivamente o objetivo. Acho que 
pode haver, honestamente, quando digo "honestamen­
te" é sob o aspecto de propósito, acho que pode haver 
uma conciliação, porque, na realidade, o objetivo cen­
tral desta Comissão, pelo que eu sei, pode ser que eu 
esteja enganado, é uma avaliação da intervenção do 
Estado na economia nacional através das empresas esta­
tais. O número de depoimentos que já ouvimos, e mais 
outros que poderão ser convocados, não acredito que 
a Comissão possa. encerrar os trabalhos neste ano, no 
próximo ano poderemos ouvir outras personalidades, 
dará condições ao Relator de abordar esta questão. 

Não que estejamos aqui fazendo uma Comissão de 
Inquérito sobre a Vale do Rio Doce, sobre irregula­
ridades administrativas da Vale do Rio Doce; acho que 
não foi esse o empenho da Comissão, porque se este 
fosse o empenho de fazer uma profunda avaliação de 
irregularidades nesta companhia, eu gostaria de dizer 
claramente que o nosso trabalho está completamente 
errado, nós não chegaríamos nunca a entrar nos mean­
dros da Vale do Rio Doce e teríamos que prosseguir 
esta Comissão por-provavelmente mais um ano. ouvir 
muito mais gente, descer a detalhes, inclusive fazer perí- · 
cias e etc.; mas o objetivo não é este, é a intervenção 
do Estado na economia, aquela tentativa inicial, aqueles 
comentários de Imprensa de que haveria uma tentativa 
de privatização da Vale do Rio Doce, o tema sempre 
foi este: privatização e estatização; tenho a impressão 
de que com mais os depoimentos do Sr. João Carlos 
Linhares, ex-Diretor, o do Presidente da Associação 
dos Servidores da Vale do Rio Doce e o depoimento 
-do próprio Presidente da Companhia, creio que atende­
ria, satisfatoriamente, este propósito, isto é, uma conci~ 
liação que estou levantando aqui, e poderíamos deixar 
para o ano que vem, o Ministro das Minas e Energia, 
e outras autoridades. Creio que o Relator teria tempo, 
no recesso, de começar a escrever o relatório, porque 
o que já ouvimos nos dá suficientes elementos de convic-­
ção para opinarmos e debatermos sobre a questão da 
intervenção. 

Esta é a ponderação que queria fazer, queria que 
o Relator compreendesse de que esta conciliação na 
minha opi11ião é factível. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Alguns dos Srs. 
Senadores não estiveram presentes aos depoimentos 
dos Srs. Vice-Presidentes da Vale do Rio Doce, Osvaldo 
Barcelos Cordeiro de Farias e Valter Rocha de Oliveira, 
e há um depoimento, não sei bem se a palavra 6 denún­
Cia, mas uma perplexidade no tocante à decisão de mo­
dificar o Conselho:.de Administração da Vale do RiO 
Doce, já no atual governo, contra um parecer do Con­
sultor Geral da República Dr. Sepúlveda Pertence, 
aprovado pelo Presidente José Sarney. Naturalmente, 
eu estou entendendo que a convocação do ~stro 
Aureliano Chaves deve' ser mais sobre este assunto, 
tenho esta impressão. Vários dos Srs. Senadores não 
estavam presentes â. última reunião quando se efetuou 
o planejamento dos trab:alhos e o encerramento dos 
mesmos com depoimento do Dr. Eliezer Batista. 

Seria possível o Secretário ler a ata da última sessão, 
18! reunião, em 23 de outubro. 

(*) Ata da 18.~ Reunião, realizada 

em 23 de outubro de 1985. 

As dezessete horas do dia vinte e três de· outubro 
do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, presentes 

('") Republicada por ter &afdo COI!l .incO.lTC:Ção IIO DCN -. D. de 4-4-86 
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os Srs. Senadores César Cals, Presidente, Severo Go­
mes, Relator, Roberto Campos. João Calmon, Fábio 
Lucena e Martins Filho, reuniu-se a Comissão Parla­
mentar de Inquérito "Destinada a Investigar a Gestão 
das Sociedades de Economia Mista nas quais a União 
Detenha Maioria Acionária". 
~ dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 

que, em seguida, é dada como aptovada. 
Havendo número regimental o Sr. Presidente, Sena­

dor César Cals, declara aberto os trabalhos. 
Dando prosseguimento, foram colocadas em discus­

são e votação, as seguintes proposições: 
l-Suspender as Reuniões da Coniissão, áttli dia 

quinze de novembro. Aprovado. 
2--Sugestão dos Srs. Senadores Robhto Campos 

e Fábio Lucena, de um esforço concentrado para tentar 
concluir depoimentos sobre a Companhia Vale do Rio 
Doce, até o fim do período legislativo. Aprovado, com 
voto vencido do Sr. Senador Severo Gomes. 

3 -Para cumprimento do ítem dois, caso seja neces­
sário, o Presidente convocará mais de uma reunião se­
manal, com dois depoentes cada uma. Aprovado. 
4- Por sugestão do Sr. Senador Severo Gomes, será 

convocado o Sr. Deputado Gabriel Guerreiro e por 
sugestão do Sr. Senador Martins Filho, os Srs. Samir 
Zraick e Clóvis Ditzeel. Aprovado. 
5-Após outros depoentes a serem indicados poste­

riormente, será convocado o Presidente da Companhia 
Vale do Rio Doce, Dr. Eliezer Batista da Silva. Apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à 
pubücação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sr. Presidente, rea­
firmo o meu ponto de vista anterior: devemos terminar 
a apreciação da Vale do Rio Doce nesta Sessão Legisla­
tiva. Ná.o acredito que haja qualquer questão relevante 
para solução do problema que náo possa ser coloca~a 
perante o Presidente, Dr. Eliezer Batista. O caminho 
mais curto para termos respostas a todas as nossas dúvi­
das é, precisamente indagar ao Presidente. Teria ex­
traordinária objeção a que fosse ouvido o I:epresentante 
da Associação dos Funcionários, não se está inquirindo 
trimestralidade, nada nos poderia dizer de interessante, 
não estamos avaliando política salarial, não som()j>_ do 
Conselho de Política Salarial, não somos uma república 
sindicalista, não há por que ouvirmos a Associação dos 
Funcionários. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Temos sobre 
a mesa as seguintes propostas: do Senador Severo Go~ 
mes para que se volte ao ritmo normal de um depoi­
mento por semana; á do Senador Martins Filho que 
se faça um esforço concentrado, inclusive sábado e do­
mingo, para concluir_a Companhia Vale do Rio Doce 
até o fim deste período legislativo; a do Senador Milton 
Cabral, que busca limitar o número dos depoentes, fora 
o Dr. Gabriel Guerreiro, Oóvis Ditzell e mais dois. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - É uma das 
pessoas mais capacitadas em termos de mineração no 
BrasiL 

O SR. MILTON CABRAL- Já estou com a minha 
posição firmada a respeito do objetivo da Comissão. 
Entáo, pessoalmente não tenho mais necessidade de 
ouvir ninguém a respeito. Não pretendo voltar aqui 
a esta Comissão. Em todo caso, aceito todos estes no­
mes, desde que se acabe com isto. Aceito este argu­
mento de que a Vale do Rio Doce é uma empresa, 
não sei se a maior empresa do Governo, mas se não 
for a maior é a segunda empresa do Governo, é uma 
empresa que todos aplaudem a sua administraçáo1 gre­
gos e troianos, partidos da oposição, da situação. 

Realmente é sensível este argumento de se manter 
a Vale do Rio Doce num suspense. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -A proposta 
de V. Ex.~ coincide com a do Senador Martins Filho. 
Inclusive ouvindo o Ministro Aureliano Chaves antes. 

O SR. MILTON CABRAL - Ou, então, depois 
• não há necessidade de ouvir o Ministro Aureliano Cha­
ve~ nesta f~ agora. Talvez haja necessidade de coroar 

.. ~ 
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o trabalho da Comissão com um ou dois depoimentos 
deste nível ministerial, alguns empresMios do setor, 
tendo em vista os objetivos da Comissão. Não quero 
perder det vista os objetivos da Comissão. Não podemos 
sair disto. 

O SR. SEVERO GOMES -Sr. Presidente, o obje­
tivo claro da Comissão é examinar a gestão das grandes 
empresas estatais. Em todas as reuniões que temos reali­
zado, também fica muito claro que o exame de gestão 
das empresas estatais leva a·o exame do papel do Estado 
na economia, com reflexo até dos trabalhos futuros 
que o Congresso terá na Assembléia Constituinte. 

Segundo, com relação à Vale do Rio Doce, ouvimos 
quatro geólogos da própria Vale do Rio Doce. Só da 
área de Geologia. Ouvimos dbis ex-administradores da 
Vale do Rio Doce. Não ouvimos nada a respei~ de 
grandes empresas que são do conjunto da Vale do Rio 
Doce: as áreas de alumínio, navegação. Enfim, o con­
junto de atividades da Vale do Rio Doce mostra uma 
grande empresa, dimensão de uma grande empresa. 

Quando investigávamos e ouvíamos a PETRO­
BRÁS, por exemplo, não havia nem argumento de que 
a investigação sobre a PETROBRÁS pudesse estar pre­
judicando o desempenho de empresa. Nada. Pura e 
simplesmente, os trabalhos se desenvolveram com a 
mãior naturalidade. 

A existência de uma Comissão de Inquérito que vai 
examinar a gestão de um número bastante grande de 
empresas estatais, que é o tema da maior atualidade, 
não deve inibir o avanço da investigação. 

Saliento a delicadeza da minha posição como Relator 
e responsável pela realização deste relatório. 

V. Ex.! foi Relator da Comissão P~rlam.entar de In­
quérito que estudou o Acordo Nuclear que durou mui~ 
tos anos, certamente teve capacidade para ouvir quem 
-desejasse, a fim de cumprir corretamente a sua missão 
de Relator daquela Comissão. 

Eritão, volto a reafinnar que esta Comissão não pode 
cercear a inVestigação, limitar o número ou dizer que 
o depoimento de um Antdnio Ermírio de Moraes é 
desnecessário, ele é um sócio, inclusive, da Mineração 
Rio Norte. Um grande empresário da mesma área do 
Vale do Rio Doce. 

O SR. MARTINS FILHO (fora do microfone -
inaudlvel) 

O SR. SEVERO GO.MES - Não estou querendo 
dizer que não seja o ano que vem. Apenas creio que 
se tem que andar passo a passo, obter todos os es~eci­
mentos, para poder fazer um relatório competente. En­
tão, estamos de acordo. Vamos ouvi-lo_o ano que vem. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Senador Milton Cabral. 

OSR. MILTON CABRAL-Sr. Presidente, permi­
ta-me lembrar o Relator que uma Comissão de Inqué­
rito tem a mais ampla liberdade. Se, por acaso, o Rela­
tor julgar necessário voltar a ouvir qualquer uma das 
pessoas ligadas a empresas da Vale do Rio Doce no 
próximo ano, V. Ex.: propõe. 

O SR. SEVEltO GOMES-Nem temos tempo para 
voltar a ouvir. Ainda temos uma lista na frente. 

O SR. MILTON CABRAL- Só lembro que em 
outrãS Comissões aqui em determinado ponto, julgamos 
a necessidade de voltar a ouvir até a mesma pessoa. 

O SR. SEVERO GO.MES - Inteiramente de acor­
do. No entanto, não chegamos a ouvir nem os depoentes 
propostos. Creio que V. Ex.~ está de acordo comigo. 

- A tese é a seguinte: em função dos objetivos da comis­
sãO, não estamos investigando os aspectos ... Não houve 
a denúncia de uma irregularidade administrati1{3. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Apenas esta­
mos investigando a gestão das empresas estatais. 

O SR. MILTON CABRAL-Sob determinada ópti­
ca. Então, em função dos objetivos da Comissão é que, 
na minha opinião, o que já ouvimos e mais o que temos 
a ouvir já é mais do que suficiente para a Comissão 
adquirir elementos de convicçcto. Se houver n~sidade 
de ouvir futuramente essas pessoas, ou outras pessoas, 
ou as mesmas pessoas, nada impede que o Relator o 
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proponha à Com.i"ssão. Poderíamos concluir este capí­
tulo da Vale do Rio Doce-. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Senador Virgílio Távora. 

O SR. VíRGfUO tA VORA -Sr. Presidente, pedi 
a palavia, porque tenho que me retirar neste momento, 
Secretário-Geral que sou do Partido de V. Ex.!, e a 
reunião da Executiva já se prolonga por vários minutos 
lá, e clamam minha presença. 

Duas palavras apenas. 
Conjugo - gênero, número, pessoa, grau -com 

o Relator. 
Vamos falar claro. Esta Comissão foi organizada já 

dentro de uma tratativa do Legislativo, porque inicial­
mente o que tinha solicitado era outra coisa, passou-se 
para esta geral, e não estou de acordo que se encerre, 
pelo menos este é o nleu voto. Para o bem da própria 
companhia, é dirigida por um homem do mais alto valor, 
reconhecido internacionalmente como uma das capaci­
dades administrativas que o País possui. 

Esse açodamento, ao contrário do que estão pensan­
do, vai apenas levantar uma eiva de suspeitas grandes 
sobre alguma coisa que se quis aligeiradamente absor­
ver. 

Este, o voto que peço a V. Ex.! tomasse quando 
fosse apreciado o problema, e, lamentando, tenho que 
me retirar no momento. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Não havendo 
quem mais peça a palavra, encerro a discussão. 

Vamos passar à votação. 
Temos a seguínte proposição do Relator: a Comissão 

retomar o ritmo normal e ouvir tantas quantas pessoas 
forem necessárias, para fundamentar o seu relatório, 
e não o podendo fazer durante este período, prosseguirá 
no próximo período legislativo. 

Temos a proposta do Senador Martins Filho e do 
Senador Milton Cabral de fazer tantas reuniões quantas 
forem necessárias este ano, inclusive sábado e domingo, 
para se tentar concluir a Vale do Rio Doce até o fim 
deste período legislativo. -

O SR. ROBERTO CAMPOS - Eliminar-se-ia o 
depoimento do Presidente da Associação. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -É uma pro­
posta, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Creio que nJ!o há 
necessidade de nenhum depoimento mais. EÜ ficaria 
com os depoimentos que foram mencionados na última 
reunião. 

Temos por escrito a solicitação do Relator, de mais 
depoimentos do Sr. João Carlos Linhares, do Sr. Ro­
meu Nascimento - Presidente da ALBRÁS, do Sr. 
An·temio Ermfrio de Moraes, do Presidente da Associa­
ção dos Servidores da V ale do RiO Doce e do Ministro 
Aureliano Chaves. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sr. Presidente, o 
que foi decidido na 6ltima reunião é que seriam indica­
dos dois outros depoentes. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Lembro a V. 
Ex!, nobre Senador, que outros depoimentos é o texto 
que V. Er. pediu fosse lido -"após' outros depoimen­
tos". Não foi limitado em dois depoimentos. E niDguc!m 
o pediria. Nem se poderia limitar em dois. 

O SR. ROBERTOS CAMPOS - Dois depoentes 
em cada uma. Existem três. Para cumprimento do Item 
2, caso seja necessário, o Presidente convocará mais 
de uma reunião semanal, com dois depeentes.cada uma. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Càls) -Dois por ses­
são. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Duas sessões, dois 
depoentes. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Ai não diz 
que são duas sessões. Há proposta de até sábado e 
domingo. 

O SR. MARTINS FILHO - Tenho uma proposta, 
Sr. Presidente. 
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Por que na próxima q~tit-feira não se OUvir o- Sr. 
Samir Zraick e o Gabriel Guerreiros; na terça-feira 
que vem, se ouvir os três indicados pelo Senador Severo 
Gomes; e na próxima quinta-feira, se ouvir o Dr. Elie­
zer, juntamente com o Dr. Clóvis. O Dr. Aureliano 
Chaves e os outros ouviríamos no próximo ano. 

O SR. SEVERO GO:MES- Lembro, nObre Sena­
dor, que com um depoimento muitas vezes ultrapas­
samos a hora. Vamos ouvir três. Vamos limitar o traba­
lho da Comissão? Na verdade, a Comissão ·está obs­
truindo o nosso trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) .::.... Teríamos o 
tempo necessário para que fosse ouvido cada depoente. 

O SR. SEVERO GOMES- Lembro, por exemplo, 
o Senador Milton Cabral disse que a Comissão já tem 
os elementos para chegar â conclusão. Tivemos o depoi­
mento de quatro geólogos da Vale do Rio Doce. 

O SR . .MILTON CABRAL --A Comissáo, não. 
Eu. 

O SR. -Entendi assim. Ouvimos quatro geólo-
gos da Vale do Rio Doce; e ninguéril de fora da Vale 
do Rio Doce na área da mineração e da geologia. Ouvi­
mos dois ex-administradores. Lembro ainda que a gran­
de maioria dos Srs. Senadores não estava presente nes­
ses depoimentos. Então, não consigo entender como 
é fácil se concluir que já há sufi.cieD.tes subsídios. 

O SR. MILTON CABRAL -Porque o objetivo 
da Comissão não 6 investigar a adminis-tração da empre­
sa. Se for este, a Comissão está errada deSde-o começo. 

O SR. SEVERO GOMES -A Comissão foi criada 
para investigar a administração das grandes empresas 
estatais. Se ela está erradil desàe o começcr,- CY erro 
é da decisão do Plenário, que aprOVou assiri:J. a consti­
tuição da Comissão. 

O SR. MARTINS FILHO - Em relação a outras 
estatais~ quais os depoimentos que foram prestados na 
Comissão? 

O SR. SEVERO GOMES - Só tivemos trabalho 
com a PETROBRÁS até agora, que foi anterior ... 

O SR. - Na realidade, com a PETROBRÁS 
deixali:to"Sbivre a fudicação de depoentes. 

O SR. SEVERO GOMES- Inclusive-estamos pro­
pondo que sejam ouvidos todos, inclusive os que foram 
propostos pelo nobre Senador. 

No caso da PETROBRÁS, tOdos que foram suge­
ridos de uma reunião para outra. Por quê? Porque um 
depoimento evidentemente traz a ne~ssidade de outro. 
Tivemos toda liberdade, e nunca surgiu o argumento 
de que a investigação da administração da PETRO­
BRAS pudesse trazer qualqu.er prejuízo à sua adminis­
tração. Esta argumentação surge com relação à Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Isto, sim, é que pode lançar 
dúvidas com relação à sua administração, e não uma 
investigação que traga para a luz do sol, com toda trans­
parência tudo o que precisamos saber para completar 
nosso relatório. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Para informa­
ção, relato os depoentes da PETROBRÁS. Foram ouvi­
dos aqui: Dr. Paulo Belotti, Dr. Carlos Walter, Dr. 
Carlos SantAna, Dr. Marcos Túlio Roberto Sampaio 
de Melo,Dr. Hélio Beltrão, Dr. Armando Guedes Coe­
lho e o Presidente da Petroquím.ica do Rio Grande 
do Sul, Boris Gorentzvaig e Máriro Ubirajara Chaves 
da Costa, Presidente do Sindicato dos Petroleiros e Pe­
troqufmicos. 

Depois disto foram ouvidos, em termos gerais, o Pre­
sidente da Comissão de Desestatizaçáo do BNDES; 
o Sécretário de Controle das Empresas Estatais; o Dire­
tor de Economia da Uníversidade de Brasflia, Professor 
Décio Munhoz; o Secretário da SEAP - Serviço de 
Abastecimento e Preços; e passou-se à Vale do Rio 
Doce com os geólogos que aqui foram mencionados. 

O SR. .Mll..TON CABRAL -Sr. Presidente, des­
culpe a minha)nsistência, mas tenho em mãos a Reso­
lução n~ 7 uque cria a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito destinada a investigar a gestão das sociedades de 
economia mista nas quais a União detém a maioria 
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acionária", resolução justificada e assinada por mais 
de 20 senadores. O que é que diz a proposta? 

"É criada, nos termos da Resolução n.~ 70,1etra 
"b", do Regimento Interno, Comissão Parlamen­
tar !,'ie Inquérito destinada a analisar a gestão das 

-~sOciedades de economia mista nas quais a União 
detém a maioria acionária." 

Parágrafo único. "Na anális-e de que trata este 
artigo, serão levados em conta os métodos de for­
mulação das políticas dessas empresas e o processo 
de tomada de decisões, para verificar sua adequa­
ção ao interesse público.'' A nossa missão é anali· 
sar a gestão sob essa ótica, a ótica da formulação 
de políticas e tomada de decisão. Não estamos in­
vestigando a administração da empresa no sentido 
meramente administrativo, se há irregularidades 
óu não. Estamos examinando a gestão levando em 
conta a formulação de políticas e processos de to­
mada de decisão. (art. 2.,) 

Na justificaÇão:-eomenta a propOsição, concluindo 
o outro perfodo: 

uAiõ.áa há pouco surgiram notícias sobre o risco 
de perda do controle acionário da Vale do Rio 
Doce e sobre a compra de equipamentos pela ELE­
TROBRÁS em condições ruinosas." 

Quer dizer, ligado à tomada de decisão, à gestão, 
etc. - ·-

«A Com.is~ã.O Parl~_C1ntar de Inquérito que reque­
remos servirá ao esclarecimento desses casos." 

Na _justificação, cita o caso da venda acionária da 
Val~ do_Rio Doce e da '"çompra de equipamentos pela 
ELETROBRÁS em condições ruinosas". 
~emos que-dar atenção ao que foi propOsto. 

O SR. PRESIDENTE \Cesar Cals) -Senador Mil· 
ton Cã.bral~- a· Col:nissilo não saiu deste nível. Inclusive 
devo dizer a V. Ex<: que por isso -é que entendo que 
aqui o depoimento sobre a modificação do Conselho 
d~ Açlministraçáo está no escopo desta Comissão, quan­
_do_ foi enfraquecido o Conselho de Administração. En­
tenlio que está no escopo desta Comissão, que é a: toma­
da decisão. A Comissão não saiu desse escopo. :Minha 
posição aqui,-Como Presidente, é a de -apoiar- é claro 
-o Relator, ouvindo tantas pessoas quantas ele sinta 
necessidade. 

O SR-ROBERTO CAMPOS- O Relator tem que 
ser prestigiã.do. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Esta, a minha 
posição, e a deixo clara, porque é importante que não 
se cerceie essa posição do Relator. 

Com a palavra o Senador Roberto Campos. 

ú SR. ~ROBERTO CAMPos'....:. Sr. Presidente, o 
Senado Federal tem que fazer uma opção. Foram cria­
das duas Comissões: uma, em virtude da lei, é Comissão 

-Permanente, a Comissão de_ Fiscalização e Controle, 
cujo objetivo legal, e não meramente de inspiração regi~ 
mental ou processualística, é precisamente aferir o com­
portamento e fazer a avaliação de gestão das empresas 
públicas. Isto foi resultante de uma lei, que, por sua 
vez, implementao art. 45 da Constituição Federal. An­
teriormente à regulamentação dessa lei, através de uma 
resolução do Senado, foi passada a Resolução n':' 7, 
que criou esta Comissão, e adotou, em sua nomen­
clatura, a expressão ~'análise de gestão". Subseqúente­
mente, veio a Resolução n~ 8, pela qual o Senado, regu­
lamentando a Lei Mauro Benevides, cria uma comissão 
permanente destinada precisamente a este objetivo. 

Se o :Senado fez isso, tem-se que entender que a 
resolqção anterior há de ser interpretada como atinente 
à política de estati?:ação versus privatização, política 
g~ral de empresas estatais ve~us setor privado. 

Não é concebível que imediatamente depois o Senado 
passe outra resolução, esta decorrente de lei, ·na qual 
precisamente estabelece como objetivo a análise da ges-
tão. · 

Sugiro que, se há interesse de análise de gestão, ges­
tão <la V~le do Rio Doce, e não de política de estatização 
versus iniciativa privada, seja feita pela Comissão de 
Fiscalização e Controle, que é uma Comissão Perma­
nente. --
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A Resolução n~ 8 é posterior à Resolução n~ 7 e 
à reforma. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Mas não anula 
a Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Nao anula a Comis­
são Parh:tmentar de Inquérito, mas redefine seus obje­
tivos. 

OSR. PRESIDENTE (Cesar Cals)-Senão, poderia 
dizer: "fica extinta a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito". 

O 'SR. ROBERTO CAMPOS- Mas redefine seus 
objetivos. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- A Comissão 
Parlamentar de Inquérito não está mencionada na Reso­
lução n~ 8. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Como é que pode 
passar uma resolução criando uma Comissão Penna­
nente para análise de gestão ... 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Porque é per· 
manente e vai prosseguir, e esta aqui é s6 para os fatos, 
inClusive -os-TãtoS que estão mencionados na justifica­
tiva. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Que_ decorreni do 
texto constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Com a palavra 
o nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON -Sr. Presidénte, Srs. Sena­
dores farei apenas uma porideração. InicialnieQte, hou­
ve uma tentativa de criação de uma CP! específica sobre 
a Companhia Vale do Rio Doce. Essa tentativa, entre­
tanto, não foi acolhida favoravelmente pelo Senado. 
Depois do insucesso da primeira tentativa, evoluiu-se 
para a criação de uma CPI mais ampla sobre as empresas 
estatais, de modo geral. Nesse intervalo, surgiu o pro­
blema focalizado pelo nobre Senador Roberto Campos 
- a regulamentação do art. 45, que criou a Comissão 
de Controle e Fiscalização dos Atos do Poder Executivo 
e das Empresas Estatais. O que me preocupa nesse 
episódio é que, se nós prolongarmos essa coleta de 
depoimentos, correremos o_ risco __ de ver uma empresa 
que é o orgulho, sem dúvida nenhuma, de todos os 
brasileiros, essa Companhia Vale do Rio Doce, sob 
suspeita, porque há uma acusação, que por sinal não 
foi comprovada, àe que, através de manobras pouco 
ortodoxas, teria havido uma tentativa de que o controle 
da Companhia Vale do Rio Doce passasse para grupos 
privados. Ora, a Companhia Vale do Rio Doce está 
empenhada agora, em numerosos empreendimentos no 
exterior que poderão sofrer prejuízos se esse trabalho 
da ComissãO Parlamentar de Inquérito, especificamente 
sobre a Vale do Rio Doce, se prolongarem demasiada~ 
mente. Devemos levar em consideração que ninguém 
está tentando evitar que o Senado Federal examine 
os problemas da Companhia Vale do Rio Doce, que, 
como acaba de lembrar o nobre Senador Roberto Cam~ 
pos, há uma Comissão específica na qual se enquadra 
também qualquer indagação, qualquer inquérito, qual­
quer investigação sobre a Companhia Vale do Rio Do­
ce. 

Creio que no caso concreto da Companhia Vale do 
Rio Doce a situação é mais delicada, porque foi levan­
tada uma suspeita que eu não consideraria, nos termos 
já citados aqui pelo nobre Senador Roberto Campos, 
como um perigo. Não, o problema que me preocupa 
é que foi apontada uma irregularidade, não, uma mano­
bra criminosa, no âmbito da COmpanhia Vale do Rio 
Doce. 

De maneira que prolongar essa situação me parece 
extremamente danoso e eu creio que uma solução inter­
mediária poderia ser alcançada na base de não alongar­
mos além deste ano a tom~ada de depoimento s_obre 
a Companhia Vale do Rio Doce, o que não impede 
que essa Companhia continue a ser fiscalizada~ exami­
nada, debatida~ .questionada _pela outra Comissão, a 
Comissão Permanente, a Comissão de FIScalização e 
Controle dos Atos do_ Poder Executivo e das Empresas 
Estatais. 
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E c! a ponderação que eu faria, antes de dar o meu 
voto, na hora oportuna, favorável ao encerramento das 
tomadas de depoimentos ainda nesta sessão legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES -Gastaria de ponderar 
ao nobre Senador João Calmon ~e! em primeiro lugar, 
quando inquiríamos a PETROBKAS m'io havia nenhu­
ma questão com relação à suspeita, ou de que isso pU­
desse prejudicar a admiriistração da PETROBRÁS. 

Em segundo lugar, essa argumentação de que esses 
assuntos seriam, vamos dizer, por natureza, o objetivo 
da Comissão de Fiscalização, aceito isso, praticamente 
todas as Comissões Parlamentares de Inquérito deve­
riam desaparecer, da SUNAMAM e tudo mais, porque 
se trata de uma gestão e fiscalização da atividade gover­
namental. 

Em terceiro lugar, V. Ex.~ aludiu à suspeita de que 
houvesse um int6ito até criminoso de privatização, de 
perda de controle do Estado. 

Ora, o depoimento do Diretor Conselheiro, até pou­
quíssimo tempo, o Dr. Osvaldo Cordeiro de Farias, 
confirmou isso e, inclusive, confirmava que era atitude 
do Governo. Quer dizer, os Ministros estariam instruiu· 
do a Vale do Rio Doce para a sua privatização. O 
depoimento do Dr. Euclides T..rides, Vice-Presidente 
da Vale, e Dr. Walter Rocha, Conselheiro da Vale, 
inquiridos sobre isso, não desmentiram, ontem. Quer 
dizer, é um fato, como V. Ex.~ bem disse, e até a adjeti~ 
vação pesada, muito grave. Então, diante disso, como 
é possível, obtendo depoimentos de pessoas que partici­
param da direção da Vale até anteontem, confirmando 
isto que V. Ex.: tem como uma prática criminosa, buscar 
o encerramento, rápido e fulminante, da investigação 
da Comissão? 

O SR. JOÃO CALMON- V. Ex., deve estar lem­
brado de que pelas suas próprias palavras, nobre Rela­
tor, nós já temos elementos, colhidos através destes 
depoimentos, para tomarmos uma decisão. Porque pro­
longar ainda mais se de acordo com a sua informação, 
que é exata, sobre esses depoimentos já tomados? Já 
temos todos os elementos. Em relação à PETROBRÁS, 
não houve uma denúncia, uma acusação de tamanha 
gravidade. 

O SR. SEVERO GOMES- Nós tivemos aqui uma 
denúncia de um empresário da área petroquímica pesa­
díssima, inclusive com acusações dirigidas diretamente 
a administradores do presente e do passado. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais) - Concedo a· 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos, pela or­
dem. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sr. Presidente, está 
em sessão agora o Congresso Nacional para votar o 
orçamento. Pediria permissão para me retirar, deixando 
constante o meu voto, que as reuniões da Comissão 
devem terminar no dia 29 com a presença do Presidente 
Elizeu Batista, ao qual podem ser feitas todas as pergun­
tas, e melhor que ninguém, esclarecimentos serão obti­
dos. 
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O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- V. Ex.,~retira, 
então, a proposta de excluir o Presidenter da Associa­
ção? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Desde que possa 
ser ouvido até o dia 29. Eu manteria a minha proposta 
de que fossem ouvidos mais dois a serem indicados 
e não cinco. Continuo não vendo razão nenhuma para 
chamarmos o Presidente da Associação de Funcioná­
rios. Nesse caso, todas as organizações sujeitas a inqué· 
rito, nós teríamos aí uma exibição sindical. Nós não 
vamos discutir política salarial. 

O SR SEVERO GOMES - (Início fora da micro­
fone.) ... o Presidente do Sindicato dos Petroleiros, 
eu quero lembrar .. , 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Contra a meu pro­
testo. 

O SR. SEVERO GOMES -Bom, são visões dife­
rentes da sociedade brasileira. 

O SR. JORGE KALUME --Sr. Presidente, peço 
a palavra: - -

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge K.alume. 

O SR. JORGE KALUME - Eu quero endossar 
o testemunho do Senador Roberto Campos. Comungo 
do seu pensamento. E gostaria de lembrar a esta Casa 
que a probidade do Dr. Eliezer Baptista não poderá 
jamais ser pósta em jogo, mesmo porque, segundo de­
poimentos que já ouvi, segundo testemunhos que me 
foram dados, é homem do mais alto gabarito profis­
sional. Haja vista que, depois da vitória do saudoso 
Tancredo Neve~ ele teria sido convidado para um dos 
seus Ministros . .b uma prova de que é um homem sério 
e honrado. Mas, nem por isso, vai-nos inibir de ouvi-lo, 
contanto que a nossa Comissão se encerre até .o dia 
29. 

O SR. !'RESIDENTE (Cesar Cals) -Eu só queria 
esclarecer ao Senador Jorge Kalume que em nenhum 
momento, em nenhum depoimento, foi colocada em 
dúvida a probidade do Dr. Eliezer Baptista. Porque 
parece que houve, não houve isso. Pode até haver daqui 
por diante, mas não houve isso. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Só para uma questão 
de ordem. O Senador Roberto Campos se retirou, por­
que tem que votar. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Mas deixou 
o voto. 

~ _ O SR. JOÃO CALMON -Nós também temas de 
votar. E sou Relator do capítulo do Ministério da Edu· 
cação. 

O SR. SEVERO GOMES -Mas ainda, Sr. Presi­
dente, está em curso uma sessão do Congresso, esta 
Comissão não tem condições regimentais de continuar 
seu trabalho. Uma Comissão não tem condições de se 
realizar concomitantemente com uma sessão do Con­
gresso. 
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O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Vou tomar 
os votos. Como vota o Senador Martins Filho? 

O SR. MARTINS FILHO - Vota pelo encerra­
mento no dia 29. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Como vota 
o Senador Carlos Lyra? 

O SR. CARLOS LYRA- Continuar. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Coma vota 
o Senador Milton Cabral? 

O SR. MILTON CABRAL - !'ela conclusão das 
depoimentos até o último dia, até o dia 5 de dezembro, 
sem prejuízo, evidentemente, do Relator voltar a inqui· 
rir as mesmas testemunhas o ano que vem. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Então, 6 uma 
coisa ou outra. 

O.SR..MILTONCABRAL-Não, qualquer Comis­
são de Inquérito pode voltar a inquirir. Isso aí é pacífico. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Não, encerra 
o capítulo. Depois, futuramente, o Relator vai ter que 
propor à Comissão a volta. Agora, o que eu quero 
dizer é que o que está dito ali naquela convocação, 
e como foi bem lembrado pelo Senador João Calmon, 
já é possível concluir, porque todos nós aqui somos 
contra qualquer tentativa de controle acionário da Vale 
do Rio Doce. O objetivo foi este, e a Comissão deve 
tomar recomendações expressas, e uma das recomen­
dações é pedir que a Comissão Permanente tenha aten­
ção sobre esses detalhes. Nós estamos discutindo aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Como vota 
o Senador João Calmon? 

O SR. JOÁO CALMON -Sou favorável ao encerra· 
menta até o dia 29. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Na realidade, 
nós temos favoráveis à. proposta do Relator, o Senador 
Severo Gomes, o Senador Virgílio Távora e o Senador 
Carlos Lyra. 

A proposta de fazer tantas reuniões quantas neces­
sárias para ouvir todos os indicados pelo Relator, na 
tentativa de encerrar at6 dezembro: os Senadores Mar­
tins Filho, Milton Cabral, João Calmon, Jorge Kalume 
e Roberto Campos. 

Eu desejaria informar aos Srs. Senadores que tem 
sido uma constante nesta Comissão não haver número. 
De maneira àqueles eu solicitaria que dessem número 
todas as vezes que fossem convocados. 

O SR. SEVERO GOMES - Queria lamentar, Sr. 
Presidente, o que disse agora há pouco: a Comissão 
está tomando uma decisão contrariando o Regimento. 
Nós estamos nos reunindo concomitantemente com a 
sessão do Congresso. 

. O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Nada mala 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Uvanta-se a reunião d.r 10 horas t 47 minutos.) 

' 


